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DEDICATÓRIA 


A todos os portuguais tjm têm mtrihido para a des^ 
cõbtrta t cimlkoçào do Ultramar Português e aos ijU ent 
Moçambiquo têm contribuído para o seu desemohmenfO) em 
especial aos Ex.»>os Srs,; 

Sua Eminência o Cardeal 

D, TEODÓSIO CLEMENTE 1)B GOUVEIA, 

pelo seu indefecíM portupeshmo; 

Almirante 

.MANUEL MAEIA DE SARMENTO RODRI¬ 
GUES, pelo muito que ji lhe den todo o Ultra¬ 
mar e pelo que Moçambique lhe deverá pelo alto 
sacrifício que está fazendo; 

e Comandante 

GABRIEL MAURÍCIO TEllEIRA, pelos seus 
doze anos de magnifico trabalho para a elevação 
das massas aulócíones e elevação do nosso crédito 
nos países vizinhos de Moçambique com a sua ex¬ 
traordinária política de "Boa Vizinhança* 

dedica o autor o que sobre Moçambique e o Ultramar tem 
escrito e de que este volume é um pequeno repositário, 





EXPLICAÇÃO E FINALIDADE 
DO PRESENTE VOLUME 


Baialhando, as mais das .veses ingiòrianmie, vat 
jrastando a minha vida por terras quentes de Moçambique, 
essa terra tão portuguesa que me prendeu ainda mais à 
Pátria e, por tal forma que, de acordo cúm a necessidade 
reconhecida há muito, me impôs o dever de guardar dentro 
de mm os ideais políticos para dar lugar a alguma coisa 
sagrada, como ao amor da Pátria una. 

Anos de luta, esta minha vida de jornalismo. Sempre 
procurando ser português acima de tudo, com o desejo de ver 
progredir e desenvolver Moçambique cada vce mais unida à 
Mãe-Pátria e ao todo nacional 
' AU, como em outras parcelas do Ultramar Português, 
fomos sempre tão poucos que necessário se tornou e torna o 
aproveitamento e união de cada um. 

Tendo procurado, à falta de inteligência, pôr naquilo que 
escrevo o coração eo sentimento patnotico que nele sempre 
pulsou. 

Jamais o interesse conseguiu desviar-me do caminho 

traçado, nunca 0 sectarismo me cegou, ç 

Vivendo os problemas locais, procurei sempre enquadrá- 

-los no plano e nível nacional, com o intuito de ser útil à 
grei e á Pátria. 
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Snrpremdm~nte e magoou-me o que no último período- 
eleitoral li e presenciei em Lisboa. 

Como português e. como jornalista senti-me culpado da 
falta de mentalidade ultramarma) ou de verdadeira miidade 
nacional que se me revelou neste pedaço de Portugal europeu. 

Culpado, sim, porque aos jornais metropolitanos, como 
aos governantes, cabe grande culpa pela ignorância revelada 
sobre o que se passa e como se vive no Ultrama.r Português. 

A Ignorância do que se tem feito por terras ultramari¬ 
nas, bem como 0 desconhecimento daqueles que nelas vivem e 
lutam pela Pátria comum, é deveras confrangedora, e, do 
d.esinteresse da população metropolitana pelas coisas do Ultra¬ 
mar, a maior responsabilidade cabe à própria imprensa, 
logo a seguir ao Governo. 

Foi preciso que lobos ferous nos atacassem e sacrificas¬ 
sem vidas e famdas, hem portuguesas, para a imprensa 
metropolitana conceder algum espaço e interesse ao Ultra¬ 
ma.r; fot necessária a ameaça de tudo nos levarem para que 
0 Ultramar figurasse nas primeiras pá.ginas dos jornais 
metropolitanos. 

Mesmo assim, iniciada uma campanha eleitoral, a Nação 
mostrou-se dividida e a ignorância sobre os problemas do 
Ultramar, que são de toda a Nação, foi a nota trágica para 
quem alguma coisa os conhece e tanto os tem vivido. 


Este facto levou-me a escrever 


Presidente do 


Conselho de Administração da Sociedade Industrial da 
Imprensa, S, A. R. L,, proprietária do Diário Popular, a 
carta pela qual desisto de continuar a minha cokiboraçàa 
neste jornal e com sacrijício resolvi reunir neste primeira 
volume alguns artigos que escrevi sobre Moçambique, com 
preferência dada aos que abordam aspectos da economia c 
finanças da Província, hem como algumas das suas reais, 
possibilidades. 
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Para -mais tarde deixo, pois, os aspectos sociais e polí¬ 
ticos. Políticos, m sentido nacional e de nacionalização dos 
autóctones ou da política internacional, de boa vizinhança,, 
que tanto nos tem honrado e a alguns homens que por Mo¬ 
çambique passaram ou ali vivem. 

Sobre o aspecto económico, porém, muito fica ainda para 
outra oportunidade. 

i!< 

Neste volume pretendi fixar e pedir a atenção dos leito¬ 
res para alguns problemas e realidades que existem c mere¬ 
cem saliente interesse em Moçambique. 

Na primeira parte procuro apresentar o panorama do' 
que tem sido ali a vida financeira e suas possibilidades, benr 
como 0 mau aproveitamento que tem sido dado aos recursos- 
da Provinda. 

Moçambique podia ter contribuído muitíssimo mais para 
a Nação m campo financeiro, se não jora ter lá nascido c 
medrado a banca indiana, que nos tem levado grossas somas 
em lucros e negócios escuros. 

Sobretudo desde que Neril iniciou a sua guerra, os india¬ 
nos têm feito por lâ gato-sapato dos portugueses, oferecendo 
uma migalha para beneficência—com uma ostentação que 
já por si deveria ser condenada pelo nosso sentimento cris¬ 
tão—, louvaminkando e enchendo de grinaldas de flores os 
altos funcionários, os indianos vão fazendo o seu «negócio i> 
sem deixarem em Moçambique uma só pedra erguida ou um- 
elo simples que os ligue à terra que tanto ..exploram. 

È todo este estendal que se descobre nalguns dos artigos 
que. se publicam na primem parte deste Iwro, designada¬ 
mente no que respeita a «uso e abuso de divisas^; é aquilo 
que se conhece e nos obriga a perder dias e noites de indigna- 
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ção por se mr permitir o usufruto do injusto bem/íao a ini¬ 
migos, na fc e na nacionalidade, nesta terra portuguesa de 
Moçambique, que canalÍBam tais negócios para a sua 
gaveta e para o estrangeiro; é a chaga viva de Moçambique, 
essa finança indiana que incensando e enchendo de grinaldas 
de flores alguns portugueses—todos aqueles que podem ser¬ 
vi-los — cautelosa e seguramente, vào desviando da Nação o 
melhor que Moçambique pode oferecer, essas divisas que os 
súbditos de Nerú « recolhem » por uma situação privilegiada 
e pela mais que excelente política de «boa viánhança » que 
çíli se lhes tem feito. 

E curioso —vergonhoso, devo dizer—como tanto se tem 
ouvido falar nos últimos tempos de lucros conseguidos pot 
portugueses que tanto têm contribuído paira o desenvolvimento 
de Moçambique e elevação do nível nacional, nas Províncias 
portuguesas do Ultramar, e sem uma palavra, sequer, acerca 
dos escandalosos lucros dessa finança indiana que, ao mesmo 
tempo, é todos os dias apontada, nos seus expoentes máximos, 
por agentes da polícia internacional de repressão de tráfegos 
ilícitos, como perturbadores e organizadores de cabalas contra 
todos os ocidentais e europeus em África, e é recebida e lida 
por outros, nossos, como benfeitores e bons homens; é curioso 
como se apontam à multidão os lucros de portugueses que 
para Portugal trazem aquito que c fruto do seu capital c 
imciativa e se ignora em absoluto os fabulosos lucros que 
estes estrangeiros estão fazendo e desviando por portas tra¬ 
vessas para nos,,. combaterem e arruinarem. 

' Curioso, não. Vtrgonhosos é que se lhe deve chamar. 

Tudo isto, porém, os leitores melhor compreenderão nos 
artigos que apresento; mas, uma coisa resta acrescentar e é a 
de que no ano de igóo e no de igôi, os lucros dos indianos 
devem exceder, de longe, as centenas de millmr de contos, o 
que tudo Moçambique deixa perder. 

iVesta primeira parte se apresenta também a contribuição 
da Metrópole para o desenvolvimento dos territórios ultra¬ 
marinos e elevação do nível de vida das populações autóctones, 
bem como o espírito missionário de lodos os cknlmdos que 
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trabalham e vivem no Ultramar Português c apetece pergun¬ 
tar se, perante o panorama e números, os autóctones poderiam 
viver melhor sem a nossa presença.' A resposta cabal melhor 
se dará ainda através de números e outros indicativos que 
constarão de artigos que se reservam para outro volume, 
sobre«aspectos sociais e políticos», como jâ se referiu. 

Na segunda parte deste trabalho algo se diz a respeito 
da produção de Moçambique e de alguns aspectos que à 
mesma interessam: 

A balança comercial» (número j do Capitulo I) mos¬ 
tra as exportações de Moçambique em igçç e içóo, e os 
capítulos seguintes indicam também alguma coisa acerca da 
produção e embalagens. 

Sobre ^^açúcax», o Capitulo 111 pode proporcionar uma 
ideia com indicação da necessidade de se aproveitarem os 
recursos provenientes da cultura e industrialização da cana 
sacarina. 

0 Capitulo IV encerra urna parte mínima do que tem 
sido publicado a respeito do algodão», tão em moda c tão 
caluniado nos dias que vivemos. 

0 algodão contribuiu para o desenvolvimento de Moçam¬ 
bique e elevação do nível de vida das suas populações autó¬ 
ctones, como nenhum outro elemento e mais do que todas as 
produções moçambicanas. 0 algodoeiro desbravou terras e 
gentes e é actualmente—note-se bem —o maior valor da 
""exportação e produção da Provinda, contribuindo vultuosa- 
mente para a economia metropolitana e para a balança de 
pagamentos da Nação, lim globo, o algodão constitui uma 
das maiores alavancas da economia nacional—metropolt- 
tana c ultramarina. 

Pesam, neste momento, graves apreensões sobre o futuro 
da cultura, prevendo-se uma profunda queda da produção, 
facto que representará 0 maiar perigo para ã nossa s.pre~ 

'sença r. 0 norte de Moçambique vm, sobretudo ou em exclu¬ 
sivo, do algodão e: a tal ponto que qualquer quebra fiaprodução ^ 
perturbará a região, abalará Moçambique inteiro e pode, até, 
abrir as portas a ferturbadores. externos. JLo que .o conheci - ' 
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mento dos fados e de Moçnmbiçue inipòe çoe se escreva e.t. 
para que se medite. 

Os artigos que ora se coligem, neste capitulo apresentam 
algumas facetas interessantes deste problema, não deixando, 
porém, de mostrar a sua importância na vida de Moçam¬ 
bique e na das suas populações — aiiléctones e civilisadas. 



Apresenta-se, depois, no capitulo 0' da parte lí, um pro¬ 
blema deveras importante para Moçambique e para a Nação, 
que constitui outra prova de benevolência (Poderá dar-se-lke 
outro nome) pam com os indianos; estamos a entregar ao 
Sr. Nerú a castanha de caju por uma quarta parte do seu 
valor que recebemos em libras para, depois de industriali¬ 
zada, 0 hidustão receber bons dólares, com a agravante de, 
em Moçambique, o negócio resuUanle dã compra--a lotãU^^ 
dnde feita por troca de bugigangas — ser feito iguaímente 
por indianos que assim controlam gra.nde parte do comércio 
com os autóctones e justamente o melhor (para os comer¬ 
ciantes) de tal negócio, por se tratccr de permuta. 

Já 0 autor publicou e distribuiu gratuitamente um 
ptqiieno volume contendo uma serie de artigos publicados no 
Diário de Lourenço sobre o problema. O artigo 

publicado agora (o rN j deste capitulo) é um resumo ligeiro. 

Os indianos, súbditos do Sr. Nerú, possuem o exclusivo 
da exportação da castanha de caju, e, portanto, todo o seu . 
negocio, na própria Província; o Sr. Nerú tem procurado 
fomentar a cultura dq cajueiro, não só na índia como em 
outros territórios de África que lhe são afectos, e, no dia em 
que tal cultura se desenvolver, o Sr. Nerú não comprará 
mais uma castanha a Moçambique. Parece que já neste ano 
se está a desenhar justamente este aspecto em consequência de 
uma produção extraordinária, nos territórios africanos ao 
Norte de Moçambique. 

Mas, a industrialização da castanha de caju e o apro- 
veilamenio do fruto que se conhece por figo->, podem trazer 
para Moí,.ambique e para a Nação um dos maiores rendi¬ 
mentos em divisas e fornecer ~ o aproveitamento do '■pigo > 
enriquecimento da dieta nacional por preço módico, o que 
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prejudicará apenas c. somente os súbditos do Sr. Nerú e 
pouco mais, com beneficio exlraordiná.rio para a população 
autóctone, Bastará salientar que os salários pagos às mu¬ 
lheres autóctones por uma firma nacional (l) de Lourenço 
Marques, no descasque da castanha de caju, são superiores 
ao saláno normal de uma mulher em Portugal Continental. 

O Capitulo Vi contém a reportagem vivida pelo autor 
numa grande empresa nacional que, em trabalhos experimen¬ 
tais e científicos, provou que Moçambique pode extrair-da^ 
cultura do Kenaf magníficos resultados, podendo em curto 
prazo elevar o respectivo rendimento a duas centenas dc 
milhar de contos, com poupança de divisas, obtendo-as em 
lugar de as pagar. 

Para o assunto se chama a atenção dos agricultores e de 
todos quantos vivem da terra, em Moçambique, como noutros 
territórios ultramarinos. 

No Capitulo VII refere-se mais um negócio escuro que 
está a resultar em beneficio, na sua maioria, de estrangeiros 
que 0 exploram. Uma ou outra firma ou empresa nacional 
recebe uma parle mínima dos lucros desta exploração. 

No volume O comércio mundial de madeiras tropicais 
africanas, da autoria de Manuel P. Ferreirinha, editado 
pela Junta de Investigações do Ultramar, se faz referências 
ao escandaloso negócio, quanto à indicação de valores muito 
inferiores aos reais, da exportação de madeiras de Moçam¬ 
bique. Diz-se ali, depois de se registar o facto : 

. «Esta anomalia dos valores fiscais resultou, segundo 
Cardoso Pereira (içq6),de uma produção nos valores decla¬ 
rados às alfândegas, autorizada em sequência de protestos 
que levantou a aplicação da Portaria Ministerial n.° io, de 
Seteobro de içq. 2 , diploma em que os direitos de exporta¬ 
ção passavam a ser cobrados ad valorem com as seguintes 
taxas; iq para a madeira em bruto ou esquadriada; 
d®/o a madeira serrada eMvessas; para a 
madeira de ébano e pau preto 

Ainda que se tivesse adoptado uma solução transitória e 
momentânea, por fls circustâncias o imporem, a verdade é 
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(juèjá s& modificaram as pautas e direitos^ por várias nus, 
imtimiandO) porem; os exportadores a fornecer preços fuii- 
cios ... e os beneficiados são, na maioria, eshmigeiros. 

No Capitulo VIU desta segunda parte, se publiaim 
alguns artigos sobre a cultura e induslrialisação do tabaco, 
que pode transformar-se numa grande fonte de receita para 
a Nação, e, o que é de maior importância, servir para a 
ocupação e fixação de portugueses de origem metropolitana 
ou de outras provindas ultramarinas, numa mia fronteiriça 
de alto valor económico e estratégico. 

Também sobre o tabaco já se publicou um folheto con¬ 
tendo alguns artigos extraídos í/f/Lourenço Marques Guar¬ 
dian, guando o autor era seu associado e secretário da 
redacção. 

Finalmente, na terceira parte deste volume, reúnem-se 
alguns artigos uspeitantes a alguns aspectos sobre «Colo- 
nkação, fomento e povoamento». 

Tudo isto tem por fim exclusivo fasser a p ropaganda de 
Moçambique e do que os portugueses estão fazendo em bene¬ 
fício das suas populações e da África Portuguesa. 


Lisboa, ig de Dezembro de içói. 
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PARTE I 


ECONOMIA E FINANÇAS 
DE MOÇAMBIQUE 





CAPlTULO I 

áSPECTOS B CONSIDERAÇÕES GERAIS 


I - Illplliopiii di(N itepNiípclhaN |»»ru o ilcscnvolvuiicnto 
(lo llIoçaiHl>i()UCi {Diário PopuiaVi do 87-11-1958), 

8 - A (lo ci'(‘NCÍiUPiilo. — .l,ula «outra o (napó « on 
nconfrciincntos (‘xtrriorrH, {Diário Paptdar, de i4-5-jg59). 
!í - « ci'(‘S('iiii(*ii(o dr llloçaiuliÍ(|iie e a nrcossidade do 0 
auxiliai'. {Diário Popular, de ai-s-ipsp), 

4 COiitimiamoN u aiiaiiliar on gráox caídos deixa* 
IDOS a|iodi‘cccr as rs|ii|j:as, {Diário Popular, do àõ-5-i959), 
í» — Ainda a crisc do crc.sciiiicalo c suas «oascijuêocias, 
{Diário Pojiular, de iB-d-ipjg). 

« — iiidíccs rcouóinicus. {Diário Popular, á& 10 B-ig^g). 

3 — A siliiiiciio ciMinóinico-financrira está a mdliorav 
considrriivplmciitc. {Diário Popular, de si-g-ipsgj. 

— lavcsliiacnlos dos ca|iitalH‘uacíonals, (J 9 í(jí'/i) Popu¬ 
lar, do 3-1S-1959). 

tt "- .i siluiiçao íiiiaucoira de Moçainliiijuc niiiicti iios pa¬ 
receu tão sólidUi {Diário Popular, de 23"5-iç6o). 

10 - 1'Ixistein na província as iiidispeusáveis condiçdeN 

para atrair c faaier rrutiricar capitais nacionais ou 
estrangeiros, {Diário Popular, de ig-p-igdo). - 

11 - Temos de confiar 110 TUrninar e aproveitar as suas 

possiliilidades. {Diário Pojmkr, áa 
i'i - Confiança e serenidade í* do (|ue lUoçaiiil)i(|ne neces¬ 
sita para continuar a progredir, {Diário Popular, de 
aô-diigdi), 

1.1 - IMoçainliiiiue atravessa iiin surto de prosperldnde. 
Káo nos drixriiios diiniEiiar pelos aronlecíinrnfos 
externos. {Diário de Douteiiço Marques, ào i-g-içòi), ■ 
ll -SIales (|nc é preeiso curar para i|ue illoç'iiinl)l(|iic 
rontinne a progredir calma e tcani|;»iilamcn(e. (ÍJí«- 
rio de Loureiipo. Marques, áo * 




MELHORIA DAS PERSPECTIVAS 
PARA O DESENVOLVIIVIEIVTO DA ECONOMIA 
DE NIOÇAIVIBIQUE 


Moçambique atravessa iiiiia época deveras difícil. A crise 
(pie a atingiu, foi dc tal modo violenta, que abalou todos os 
sectoi'es da vida pública e particular da Província. 

Uma terra onde se criou o hábito dc se lançarem as ini¬ 
ciativas ou empreendimentos cie maior vulto sem os capitais 
indispensáveis para os acompanhar até final, ou onde os 
investmieiitos se faziam para empresas de rendimento a longo 
prazo com capitais a curto prazo, mas cujos resultados per¬ 
mitiam toda a espécie de' dislates e equilíbrios instáveis, 
tinha, fatal ic inexoràvelraente, de vir a atravessar um período 
de pressão como o que estamos vivendo. 

Pergunte-se a quantos trabalham em Moçambique qual 
0 capital, com que iniciaram a sua vida e quais os bens que 
possuem actualmente, e de tal inquérito se poderão tirar 
conclusões. 

Temos ouvido dizer, com toda a razão aliás, que a^for-’ 
tuna sorri aos audaciosos, mas, neste caso de^ Moçambique, 
nem audácia era necessária. As empresas surgiam e instak- 
vam-se à custa de... iniciativa. O capital foi sempre o (jue 
ra-enos importou. 

Pagavam-, se juros fabulosos, mas para tudo se encon¬ 
trava... rendimento. Era uma terrâ em formação e, por 
isso, nada havia a recear, Assim deveria seiyse o capital 
fosse constante e acessível. Mas... . i 

Moçambique foi sempre uma região onde o capital se 
obteve pelo mais alto preço. , . 

Havendo toda a razão e motivos para ter mii capita! 
barato, manteve-se sempre uma taxa proibitiva. Só as gran- 
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(ii-'" possibilidades que se aliaivessaiii coiiscnliram que Moraiii- 
hiíjue ae agueutasse. laiilo tempo eomo se aguentou. 

líniliora gozassíunos de uma situação flesaiogada, que iios 
d(‘\i'!’ia permitir uma taxa de juro baixa, esta foi na maior 
parle do tempo— nos últimos atios —da razão do dobro da 
lasi de juro vigente na Metrópole. Dc pouco ou nada seindu 
a exiaténeia de mais de duas vezes o valor das reservas enr 
lelaeão à circulação fiduciária. 

Oíi lu( ros resiütaiites de períodos exccpdoiiais jrerrailiram 
qii ■ tudo corresse bem e não se desse pelo grande mal que se 
estava a fazer. E, como a falta de capital impunha a utili¬ 
zação do mesniio a qualquer juro que houvesse a pagar c os 
luci-os 0 permitiam, íieeitoii-se o faeto criando-sc uma situa¬ 
ção privilegiada para aqueles que tiiiliam algum dinheiro. 
O mal lião seria grande se todos aqueles que o possuíam 
fizessem parte integrante cie Moçambique. Griavaui-se rique¬ 
zas e estas aguentariam os surtos iníiiis. vO Estado teria 
onde ir buscar os réditos quando necessários. Os próprios 
detentores da riqueza fariam, revertei* esta através doseitipreen- 
(limeiitos em que julgasaein oportuno investir os séiis capitais. 

Entretanto, se não se tratasse de um país em formação, 
Os lucros seriam iiivestklos coiu maior tacto em fontes de 
leiidimciito imediato. Assim, os pequenos comerciantes laij- 
çaiain-se na construção logo que julgavam ter amealhado o 
suliíieiite para tal, retirando do seu giro aquilo que a depres¬ 
são agora lhes faz sentir a falta. lmobilizara;m-sc, imprò- 
priameiite e era bens francamente iraprocliitivos, capitais iieces- 
sáiics ao giro, recorrendo-se ao crédito. O crédito coneedia-se 
soha' 03 prédios a construir. 0 comércio, a iiidiisíria, a agi'i- 
eultura tinham de recorrer aos capitais incertos e fugidios 
qii.‘ acorriam onde melhor os pagavam. 

E estas actividades, porque laboravam em pleno reiidi- 
iiieiito e época de lucros, tudo aceitavam e pagavam, criando 
háhitos de... gente rica, 

Os lucros do uma época excepcional tudo permitiam c 
pcmiiliram. Todos singravam iia melhor das vidas. 

“ Os particulares, iia ânsia de terem o seu lar, hmçaram-se, 
po ■ sua vez, mi construção e pease de bens de raiz. 0 crédito 
iavoiecia-os, pois era seguro 0 sistema. ' 

Em vez dc se criarem fundos especiais destinados a fiiiari^ 
ciameiito ílas casas para a população, utilizarani-sc os poucos 
capitais disponíveis. A par disso, usou-se e abusou-sc do 
lemprcgo de materiais importados que nos custaram muitas 
divisasse não permitiram a criação de indústrias locais, tão 
mressárias ao desenvolvimento da Província. 0, cimento 


armado passou a ser corrente 'em simples moriulias,, iiiie, 
por forma algiiimi, o justificavam. Era mais simples, mais 
rápido e. .. eficiente. Os coiisti-utores e os autores dos pro¬ 
jectos e demais técnicos levavam menos tempo a ganhar.,, 
mais dinheii’o. E todos csles desperdícios saíam das Gaixas 
que deveriam contribuir para espalhai' a riqueza em vez de a 
acumular. Se elas também a,estavam aeiimiilaiido! 

. Pediram-sc concessões oil alvarás que depois se valori¬ 
zaram, figurando us empresas com capilai que jamais [los- 
suíram imis c|ue pesa o muito na ciioiromiá da Província. 

Alguns pediram concessões do Estado, pediram dinheiro 
aos haiicos e ao próprio listado e quando começaram a rece¬ 
ber alguns lucros construíram prédios iias cidades, sem reser¬ 
varem 0 indispensável para o sca giro, ou pagarem os seus 
débitos. 

Tudo se fez numa época eufórica dc preços e negócios. 
Ao iniciar-sc o reajustamento pa]'a a, vida iii}i’ma] começaram 
as aflições. ,0 Govénio lá estava para rcajolver as dificul¬ 
dades. 

Já que em iiiá !u)i'íi c quando a maré estava na ciirvíi 
c a descer veríigiiiosamento o Governo sc lembrou de uma 
coisa a que chamaram sobrcva!orização---como se uma lei 
sobre lucros iião resolvesse o problema—•cie qnc resolvesse 
as situações falsamenie criadas pelo destino e euforia dos 
negócios c construções. 

E a baixa de'cotações manteve-se, accntuaiulo-se a (uirva 
na descida, ou mesmo'iia normalização, cada vez mais, de 
modo a criar uma situação deveras crítica. 

0 mal foi tamanho que luiiiia das últimas sessões do 
Conselho Legislativo, quando da discussão do (liploma ten¬ 
deu te a aprovar as bases jurídicas das Gaixas fntersindicals 
de Previdência e, embora imânimementc se reconhecesse a 
necessidade de favorecer as classes trabalhadoras, ,sc entrou 
em acusações e discussões próprias de... «easa oiide não há 
pão», e terminou pelo adianwmto do assunto para outra opor¬ 
tunidade, ou o\seu estudo era profuiulidadcvdovido à inopor- 
timidade —0 que vem a dar na mesma. 

Em conclusão— a crise atingiu monieiito criiciaiite. De 
nada vale fazer acusações embora seja curial que se pro¬ 
curem íis causas, E as causas aqui ficam resumidas, 

Moçambique possui recui'.sos para resolver as suas difi¬ 
culdades. Estas, iia sua maior parte,, resultam da falta dc 
capitais. * . 

Surgiu no momento mais oportuno á notícia do Banco 
de Fomento. E não se pode negar importância a tal notícia. 
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0 Banco de Fomento vem preenclier iima grave lacuna —o 
credito a médio e longo prazo. 

Coincidiu a notícia da criação dó Banco de Fomento 
com a visita de um administrador do Banco Nacional Ultra¬ 
marino, que percorrendo MoçamBique concedeu créditos e 
alargou outros de ínodo a permitir um certo desafogo a mui¬ 
tas acíividades. 

Estas duas medidas, jimtas ao Flano de Fomiento ^ que 
ístá a decorrer e ao que se anuncia para breve, conseguiram 
estaMecer uma certa tranquilidade nas activiclades econó¬ 
micas de Moçambique. Um pouco de esperança eni^ todos 
que aqui vivem, trabalham e investiram os seus capitais e 
trabalho. 

Moçambique possui uma situação excepcional para se 
fevantar e vencer esta ou qualquer crise.' 

Um clima de paz c tranquilidade nas suas massas nativas, 
que gozam de uma prosperidade material indiscutível, pernii- 
te-uos encarar 0 futuro com serenidade. 

Mas não se pense, porém, que as ■ soluções enunciadas 
resolvem todos os problemas de Moçambique. 

O Plano de Fomento revela-se, desde já, pequeno demais 
para a ânsia e necessidades de Moçambique. 

Além do mais, 0 desenvolvimento da Província envolve 
dispêndio mais avultado com. a máquina estatal' 

E se os particulares, ou as chamadas actividades econó¬ 
micas, atravessam momentos difíceis, ao Estado, a esse, maio¬ 
res dificuldades se lhe deparam. As finanças publicas neces¬ 
sitam de maiores réditos. Sem eles não se poderá fazer face 
às necessidades correntes e muito menos às necessidades resul¬ 
tantes do desenvolvimeiito. 

O reiidimeiito ‘económico dos investimentos para o Plano 
dc Fomento e das próprias actividades particulares não se 
desenvolve tão ràpidamciite que pcrniiia ao Estado colher 
dele aquilo que uecessila para fazer face às desposas do 
moruiento. 
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A CRISE DE CRESCIIVIEIMTO ^ A LUTA CONTRA 
O TEIVIPO E OS ACONTECIIVIENTOS 
EXTERIORES 


O auo dc 191)9 entrou mal em Moçambique. 0 tempo 
não ajudou as culturas alimentares. Noíam-se faltas que 
impõem importações e aprovieitamentos. 

As exportações do pidmeiro trimestre desceram assiista- 
dorameiite. Mais de .50 por cento em relação ao primeiro 
trimestre de 1958, tal foi a quebra no valor das exportações 
moçambicanas. A Metrópole, que no ano anterior nos com¬ 
prara 'Cm igual período 189 mil contos, coraprou-iios leste .ano 

17 mil. Da percentagem de 40,30 por cento do total das 
exportações (muito mais vultuosas era 19.58) passou para 

18 poi' cento! 

Os géneros alinientares devido à falta de chuvas falha¬ 
ram c as importações terão, por consequência, de cobrir as 
falias. 

E, a junta]’ a tudo isto, temos o crescimento natural de 
Moçambique, além dos trabalhos resultanlies dos Planos de 
Fomento.. 

Tudo isto, indica-nos que Moçambique necessita de apro¬ 
veitar pela melhor forma os seus recursas qué aliás lhe per- 
mileiu trabalhar coib confiança no futuro. 

A paz social eontiiraa a constituir um exemplo uníeo 
110 Mundo e ua .época qué vivemos. Os dirigentes procuram 
por todas .as fomas estudar e resolver as problemas que permi^ 
tam a Moçambique fazer face às dificuldades resultantes d^ 
más collieitas o do criescimento que se está fazendo sentir 
de maneira .extraordinária. ’ 

Alguns capitais fugiram, talvez atemorizadas pclos^ acoii- 
íecimèntos da restante .África Negra,: sem sequer verificarem 
(os seus douos) que era Moçambique existe a maioi’ traii- 
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([iiilidíide 0 as pQSsibiíidackíS da Província e o labor tranquilo 
da sua população garantem, coinq nenliunia outra rcgifu) do 
Mundo, justa retribuição ao capital como aos que aqui tru- 
baliiam. A melhoria das cotações de alguns proílutos de grande 
peso na balança Comeraal, coroo a copra c o sisal, são iim 
lenitivo para as agruras que se atravessam. 

E a actividade de.sírovolvida peJos dirigentes de Moçaiii” 
bique, bem coroo q interesae que se começa a notar lá hm 
pelos problemas da Província, são’sintomas de confiança i* 
de... melhores dias. Não fora a meonstâneia'do tempo que 
provocou tràs anos seguidos de más colheita Moçambique 
estaria noutra situação. Não se pense, porém, que isso repre¬ 
sentaria paiai Moçambique' grande benefício. 

Justamente, a* abundância de recursos tem permilido o 
esbanjamento de bens indispensáveis para o crescimento natu¬ 
ral, mas nos dias que passam com iini ritmo iinuo-editável. 

A necessidade aguça .0 engenho. E’ um ^'-elllo aforismo 
do nosso povo que se aplica inteiramente à ocasião. 

Todos que pensam começam a interessar-se pelos |)roblc- 
nias e pela sua solução. E tal pensamento ajudará, cerla- 
meiite, os diriginités a proinulgar directrizes que íuixilieiu a 
solução da crise, poiqiie índubititvclmcnte Mocanibiquc atra¬ 
vessa uma crise. 

Entretanto, uma certeza eviste já— os dirigentes estão 
inteirados c ao facto das necessidades mais prementes e dos 
probkiias qne têni de se resolver, 

Em primeiro lugar, 0 Goverriíulor-Geral visitou a Pro¬ 
víncia, ouvindo aqueles que mellior se poderiam pronunciai'. 

Depois, os secretários provinciais fizeram também as suas 

visitas e, ültimamente, 0 Eng.» Pimcntal dos Saiiíos proftio- ' 

dou e analisou alguns dos problemas da maior importância 

para a vida e progresso de Moçambique. A sua i'eiinião com ! 

as forças da Província com troca de impressões íicerca dos 

transportes—problema' luimero um de'toda a Pi'ovíncia — 

deve trazer grandes benefícios para tudo e todos, fiifcliz- 

lueiite, lárgos anos trabalhámos neste negócio de transportes 

para sendr interesses estranhos. E” verdade que dessa política 

idgiim^ proveito nos vem, muito mesmo, mas. não hoiiviv a ; 

intenção e de.se]o dc aproveitar tal benefício da melhor forma 

para criarnios riqueza própria e rendimentos Kiconómicos. 

^ No dltimo período do Conselho Legislativo ~o primeiro 
da^acíual legislatura —, muito disseram òs representantes dq.s 
distritos, embora a maioria —aqueles que mais podeiiaiií e' 1 

deveriam dizer - se limitassem a expor as ... necessidades. - 

Alguns lioiive, porém, que soiibernm fri.sar 0 melhor caminho i‘ 


para progredirmos, c aproveitar as possibilidades e entre estes 
devemos desde já destacar o inspector Megrc Pires. 

Tudo iios indica, pois, que Moçaralnque prctciidc vencer 
a crise do seu crescimento, uias a tarefa é dciiiasiádo pesada 
para a sua população. Os investimentos íiltimaniente feitos 
11a construção civil provocaram 0 aimieoto da !'arefacção dos 
capitais. Àctualmeiite ('Sta progressiva e indispensável indus¬ 
tria luta cora dificuldades e está ameaçada ílevido à falta 
de capitais. Contudo, Moçambique é terra onde 0 dinheiro 
cobni 0 mais alto juro tvteui as maiores garantias. 

Não obstante a crise de crescimento, em Moçambique não 
se recorreu até hoje a qualquer, restrição quanto à saída de 
rendinientos, permitindo-se até vei-dadeiros exageros neste 
capítulo, E se houver ligeira ajuda, isto é, se desenvolvermos 
0 ci’édito de modo a que se permita 0 aproveitumeiilo das 
■pos.siMlidades da Província, não haverá qne tomar medidas 
de restrição. Está para breve a instalação dc uma refinaria 
que poderá trazer para Moçambique emprego « divisas. 

Iniciou-se a indústria de construções metálicas, que ofe¬ 
rece condições excepcionais para igualniente foraecer emprego 
c... divisas. Temos de iios lembrar que Moçambique pode 
servir os países vizinhos de material ferroviário aqui montado 
e posto sob os trilhos ferroviários era condições de verda¬ 
deira vantagem. _ \ 

A indústria naval também oferece perspectivas aliciantes. 
E a indústria do descasque e aproveitamento dos deri¬ 
vados da castanha dc caju ameaça trausformai'-sc na mais 
rica dos territórios nacionais—mais rica c mais segura quanto 
a mercacks, bem como a preços. , 

O ehá e 0 tabaco aumentara de pi'odução eoiistaiitemente 
e ofci'í®'m ainda possibilidades fantá^^^^ 

O açúcar continua a aumentar nas exportações e as possi¬ 
bilidades, tanto de produção como de colocação, ainda não 
estão ultrapassadas. ^ , 

O algodão niantéra a sua produção de modo a,constituir 
fonte dc abastecimento da indústria nacional e quando esta 
enveredar pelo caminho do aperfeiçoamento é instalação era 
Moçambique, então esta indústria poderá ser imbatível e 
um dos alicerces da Nüção. v ; \ . 

Moçambique, finalmente, importa nmito do que^pode 
produzir e muito mais coiisiimirá à medida que se vá^ desen¬ 
volvendo. As populações nativas, com a sua elevação íaii- 
tástica dc nível de vida, oferecem per.spectivas c inercados 
de grande valor. Assim todos os portugueses 0 compreendam^ 
sobretudo os metropolitanos. - 
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0 CRESCIIVIENTO DE IVlOÇAIVIBIQUE 
E A NECESSÍDADE DE O AUXILIAR 


^ Alguém avisado sobre o assim l o iuioriiioii-iios ({iie no 
ano de 1958 se registaram, na Conservatória do Registo Pre¬ 
dial de Lourenço Marques, liipotceus sobro eonstrueõcs urbanas 
no valor de 350.000 contos. 

Tal importância dcHtinou-.se a financiar constri^íões ou 
à aquisição delas por particulares., 

Isto indica-nos que, pelo menos, cerca dc seiscentos 
milhares de coutos foram investidos durante o ano lindo na 
construção d c prédios urbanos na área da capital dc Moçam¬ 
bique. 

IS, SC, acrescentarmos que tal área se limita ii parte urbana 
da capital, melhor se poderá avaliar o esforço 'gigantesco rea¬ 
lizado nesta cidade que (lia a dia se desenvolve dc tal modo 
que, existindo em construção prédios no valor aproximado 
(l-c duzentos mil contos, quase passa dcsapcrijclrida a industria 
da construção (dvil e, o que é mais elucidativo, não existeiu 
casas com icseritos, isto é, casas devolutas, 

Ainda há dias um nosso camarada de Imprensa, com veia 
poética, numa gazelillni se laniicntava de não encontrar casa 


para habitar, 

IT difícil cnconlrar-se hoje em Lourenço Marípies uma 
moradia. E as próprias casas de apartameuto.s começam a 
ter rendas fixadas só para gente abastada. Parece até que 
abrandaram as disposições existentes no sentido de evitar a 
exploração do inquilino. Ainda que esta afirmação custe a 
muito boa gente, a verdade é qiic as rendas sobem à medida 


que a construção se (lesenvolve. 

Tudo isto (í simiL evidente de que Moçambhpie está a 
crescer num ritmo fantástico, ritmo que as po-ssibilidaíh 
fiiutuceiras lião permitem, como liá muito previmos 
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A construção civil começa a sentir os efeitos da falta de 
capitais, ericontraudo-se ameaçada por gravé crise se não se 
lhe valer.: 

Por outro lado, não está dentro dos recursos locais, ou 
provinciais, desviar para a construção civil mais dinheiro. 

Além de tudo isto, o aiiinento da construção civU ou a 
couíinuação do ritmo áctiial — que se pode considerar indis¬ 
pensável para fazer face ao crescimento natural de' Moçam¬ 
bique—impõe a importação de mais mercadorias c, ipo- 
-fmto, a saída de divisas. 

Ora, a saída de divisas pode, neste momento, levar a 
i-fistrições que aumentassem os temores do capital e nos levasse 
a uma verdadeira corrida. Moçambique possui meicis para 
lenfreutar a sua crise de creschnento e nem sequer os iiivesti- 
mentos resultantes do Plano de Fomento iios poderão assus¬ 
tar, ou preocupar sequeivpois, se tais investimentos impõem 
saída de divisas, também nos trazem capitais resultantes dos 
financiamentos e tais capitais serão pagos a eerto^prazo. _ 

A construção civil pode e deve trazer para Moçambique 
capitais que cubram de longe as saídas resultantes das iiopqr- 
tações destinadas à mesma industria, Moçambique ja íabnea 
muito do que se emprega iia construção civil e muito mais 
poderá fabricar desde que se estude o problema a iimdo e 
ooin todo 0 devido interesse. _ t* 

Desde que se coosigam fundos metropolitanos para iiiiaii- 
ciar a construção civil, como quaisquer outras indústrias, e 
que tais fundos sejam restituíveis a longo prazo e juro eco¬ 
nómico, Moçambique pode bera pagar capital e juros. ^ 

-lá por várias vezes explicámos que Moçambique ® 
província ultramarina portuguesa com a maior capacidade 
quanto à sua balança de pagamentos. E so esta capacidade, 
da qual jamais se aproveitaram todos os recursos, permitiu 
' qiic. até' agora, SC investissem' tão avultados valores è se 
ímssm importações sem qualquer restrição, tudo se pagando 

a tempo e lioras com a... prata da casa. 

O facto de num ano se registarem hipotecas uo valor 
de 350.000 contos, o que nos indica construções de valor supe¬ 
rior a 600 milhares de contos, sem que tivesse de se fazer 
qualquer restrição, tudo. com os recursos normais, mdica-nos 
g capacidade de Moçambique no que se refere a balança de 

qi» islO se faz eem que seqaep^o eomét- 

cio entreg« mai» 

taete e qne o negócio de compra e venda dc notas is ran 
geU, mi cuTalação. vesnlianlc do tnramo que envolve largo 
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rendimento era divisas,, sé faz livreraeiite —existem várias 
casas de indianos com o iiegódo de cainínstas, 

Referiremos, ainda, que, em Moçambique, se téiii des¬ 
prezado verdadeiros valores, como o caju, para a produção 
dc divisas, c qnc se importam mercadorias e géneros (jue 
podemos produzir. 

Tudo isto qiie começa agora a ser olhado com interessè e 
intenção de aproveitar, oit evitar os desperdícios em que 
éramos férteis, nos gárante a contiimidadc da solvibilidade 
da balança de pagamentos da província de rnodo a permitir, 
.sem restrições, como até agora, a saída dos lucros dos negóck^, 
c iiivestiraeníos realizados tmi Moçambiqne. " 

^ A tranquilidade já demasiadamente conhecida e, o micio-: 
nalismo arreigado dos nativos—pode-se afirmar tal. sem 
receio de cito ou desmentido —garante 'a continiiação do 
sossego que já 6 conhecido e notado como firme em todo o 
Mundo. 

Os mais extremes defensores da política anticoloiiialisia— 
os bem intericionaclos, claro está — começam a reconhecer-nos 
ajexcelêiicia dos métodos e a nossa capacidade na administra¬ 
ção das províncias ultramarinas. 

_Tik1o isto, enfim, nos permite desenvolver itma política 
dc financiamentos a longo prazo. A Metrópole pode conduzir 
os seus capitais para Moçambique através de investiraentos 
na construção civil e nos financiamentos às edüidadcs muni¬ 
cipais da Província com a certeza de qiie fará, a todos os títu¬ 
los, iim grande investimento. Os resultados cíc tal política de 
financiamento a longo prazo serviriam para estreitar ainda 
mais os laços existentes entre a Metrópole c Ultramar. 

O desenvolvimento do Ultramar não pode ser alheio à 
Metrópole. Moçambique é já boje imia grande cliente de 
Moçarabiqiie. 

Por vezes cita-se a balança comercial —o movimeiilo de 
mercacloiias entre a Metrópole e Moçambique —para se afir¬ 
mar que a Metrópole tem um comércio com saldo negati ^'0 
com Moçambique. 

Por vezes cita-se a balança comercial —o movimeiilo de 
mereadorias entre a Metrópole .e Moçambique—para se afir¬ 
mar qiic a. Aíetrópole teiu um comércio com saldo negativo 
com Moçambique. Esquecie-se, porém, que as relações eco¬ 
nómicas entre a M'etrójiole e Moçambique não se cifram na 
troca dc luercadorías. 

Os capitais investidos pela Metrópole em AlòÇfmtbique 
estão a frutificar extraordinàriamente. Os fornecimenlos rlé 
Moçambique à Metrópole têm sido feitos sempre por preços 
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fora da eoiieoiTência iiiteniaeioiial-por baixos preços-o 
que lião sucedi! no in\-erso. 

■A; saídas dc divisas para a Metrópole excedem cm mais 
de um milhão de contos as que Aloçambique recebe daquela. 
E Moçambique paga sempre era divisas do estrangeiro, pois 
tem tido sempre coberturas,, como ainda sucede c^sueedera. 

Há, pois, ioda a vantagem em lançar na Metrópole mao 
do recurso dos iiicíos firiaiieeiros dispoiiíveis para opolocar 
em Moçambique através do fimmtíamento à indústria ^ 
eoiisiruçãí) civil e ílo financiamento às edilidades imtmeipais. 





CONTÍÍ^UAIVÍOS A APANHAR OS GRÃOS CAÍDOS 
E... DEIXAMOS APODRECER 
AS ESPIGAS? 


Têra-se ülüinaraiento notado ciri Moçaiiibi((iie tentl(ni(!Ía& 
para o destíquílíbrio da balança de pagamentos. 

E lal facto, aliás natural mima crise do crescimento como 
a que Moçambique está atravessando — , com investimentos 
para produção a longOf prazo feitos com empréstimos ou 
recursos a .satisfazer a curto prazo — , provoca apreensíies 
justificadas e impõe sacrifícios com restrições a que a popu¬ 
lação já não estava habituada. 

Entretanto, continuam abertas e nas mãos de indívíduoiR 
pertencentes a nacionalidades que nos são adversas—por man¬ 
terem conflitos connosco em tribunais internacionais e estarem 
de relações cortadas com o nosso País —as casas de compra 
e venda de divisas ou notas estrangeiras. 

Moçambique é uma Província onde o turismo contribui com 
larga soma de divisas já num cálculo que não andará longe 
das realidades se computou o rendimento do turismo em perto 
de ura milhão de coiilos—e tais divisas são provenientes, na 
sua grande parte, de notas dos países vizinhos transportadas 
para Moçambique pelos turistas c aqui distribuídas era jiaga- 
mentos nos liotéis, éstabelecimentos comerciais e, até, nos 
próprios transportes públicos. Sucede, até, o faeto deveras 
curioso, u que nos envergonha, de se recusar em' qualquer 
pa.'lc, sobretudo nos serviços municipalizados de transportes 
públicos, as moedas ou notas metropolitanas e nltraniarinas, 
mas nacionais, aceitando-se, porém, a prata, cupro-níquel e 
outras moedas e notas dos países vizinhos, o que aliás é natu¬ 
ral e para km do turismo. 

Tudo isto faz com que diariamente circule em Moçam¬ 
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bique elevado montaiite de dinheiro estraiigeiroí que constitui 
divisas. 

Sucede mais qiie, para se fazer luna troca de tal dinheiro 
110 Banco Nacional Ültramarino, é indispensável perder tempo, 
e trabalho cora o preenchimento de impressos, entrada nas 
bichas que por vezes tomara um dia inteiro, etc. 

Entretanto, era qualquer cambista imlustâiiico hasta apre¬ 
sentar as notas ou quaisquer valores representativos de divisas 
ao balcão para se fazer a transacção sem outras formalidades 
ou impressos. Não há ali bichas nem outras coisas inaLs, que 
roubem 0 tempo. . 

; Nestas condições, todo o Mundo prefere vender as suas 
notas estrangeiras, ou, mesmo, comprá-las nos cambistas indus- 
tânicos. No entanto, bom será que se diga que se vende actual- 
raente mais do que se compra, isto porque a contar do dia 
era que se anunciou püblicamieiite a situação negativa da 
balança de pagamentos e a necessidade de restrição, as ope¬ 
rações dos cambistas passaram a constituir ura negócio mais 
do que lucrativo. Hoje, todas as notas que apareçam têm 
comprador no mesino dia... se os cambistas as quiserem 
vender. E, assim, como a compra se faz por um preço híferior 
ao da venda, o negócio é deveras... chorudo para os indiis- 
tânicos, proprietários das casas cie câmbio. 

E’ trabalhar, na maior parte dos casos, cora o dinheiro 
a render... 1.825 por ceuto ao ano. Note-se qiiò só é pre¬ 
ciso para isto que a diferença entre a compra e venda seja 
de cinco por cento, mas nós sabemos que, por exemplo iia 
compra de dinheiro metropolitano, deduzem, por vezes, cinco 
por oeiito e na venda aumentam... outros cinco^por ceuto. 

E tal negócio está nas mãos de... industânicos, não 
havendo em Lomeiiço Marques casas unicameute destinadas ' 
ao mesmo, , pe;rtencente3 a nacionais, por até hoje não ter sido 

concedida qualquer lixiiça para tal. / ^ 

Este é um dos factos que nos levam a dizer que «estamos 
a apanhar 03 grãos caídos para deixar apodrecer as espigas». 

Mas outros factos existem em Moçambique que uos levani' 
à mesma conclusão. Ura deles, e de não menor importância, e 
0 que se está passando com a visita periódica de «luna-parques», 
circos e outros espectáculovs de larga projecção de empresários 
c artistas estrangeiros. Há quem repute tais espectacutos 
necessários para o turismo. Ainda que tal pese a muito boa 
sente, nós atrevemo-iios a afirmar que o turismo nada bene¬ 
ficia com tais espectáeubs. E’ sabido e certo que os empie- 
sários de tais espectáculos são indivíduos actuaiido nos países 
vizinhos. Em p.imeiro lugar percorrem os mesmos países 
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coiii cs sons espectáculos. So depois de terciii fntigado c per¬ 
corrido todas as aldeolas e laurgos dos j}aíse3 onde aciiiaiu 
iiomialmieiite. é qiie se resoheit! a descer até nós. E C|U(í 
fazem quando noa visitam? 

Trazem com eles os piores c mais baratos artistas porque 
a.s deslocações a Loiireiico Marques e Beira, únicas terras 
onde lhes merece a pena actuarem, ficam dispendiosas. Aiinhi 
liá dias um empresário nos afirmava que cada dia da deslo¬ 
cação de um grupo que não realizava espectáculo por aí 
al.ém lhe ficava por .õ.OOO libras, ou sejam quatrocentos contos. 

Também o <ílima-parque» que no, ano findo esteve em Loii- 
renço Marques, na sua illtima transferência feita desta cidade, 
movioiientoii mil c oitocentos contosl Repare-se ípie, actual- 
mente, na época da stmaiif o movimento do «hma-parqiuo) 
acusou imi bom número de turistas, por falta de outra diversão 
e a situação do mesmo divertimento ser jnstamente ponto de 
passagem a todos os turistas. 

Se juntarmos a tudo isto as libras em notas e moedas 
arrecadadas durante os 'espectáculos e íis adquiridas nos eain- 
bistas locais, se poderá avaliar qual o desembolso da Província 
em divisas com um espectáculo que não interessa coisa alguma 
e poderia muito bem ser substituído por um espectáculo 
nacional Umas barracas regionais com as mesmas tômbolas, 
isto é, 0 jogo disfarçado, dariam o mesmo ou mais rendimento 
e melhores diversões por poderem ser inéditas para os turistas. 

Sabemos também que os tais empresários do «luna-parqiie» 
coisa alguma adquirem nesta cidade. Trazem com eles os 
vidros c loiças, doçarias c oiitrOiS artigos que constituem os 
prémios dos diversos jogos. 

Lamenta-se o comércio da fraqueza do negócio nas horas 
que correm. Como querem que haja negócio com estas 
diversões que levam às populações nativas 'C a muitos civi¬ 
lizados as economias ? Os circos representam, também, for¬ 
midável sangria nas economias e no giro local, pois fazeni; 
enorme despesa cora o pessoal e nada deixam aqui era con¬ 
trapartida. 

Como não afirmarmos que «estamos apanhando os grãos 
do chão e deixando apodrecer as'espigas» ? 

A alegação da que .estes e oiitros espectáculos são neces¬ 
sários ao turismo, não colhe nem pode ser aceite de modo 
algum. Alguns divertimentos enquadrados nos 'espectáculos 
constitiiein autênticos jogos de azar que fomentam o vício: 
do jogo entre as classes menos abastadas e p nativo. Nega-se 
a criação de uma zona - de jogo que servisse o turismo e 
fomentasse u atracção dos tuidstas eom capacidade íiiianccira 
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—os que mais interessara--e permite-se que se fomente o 
vício entre os nativos, como sucede cora as diversas tômlmlas 
0 jogos que não passam, afinal, de outra coisa que... jogo, 

Mas, passando ao assunto que nos interessa —o turismo 
—.como já dissemos, os espectáculos que vêm até nós são 
velhos e rcvellios nos países de onde vêm os turistas, com a 
agravante de para aqui virem desfalcados dos seus melhores 
números ou artistas. A propaganda, nestes casos, é negativa, 
O turista quer e deseja ver sempre qualquer novidade. E tais 
tempresários nada oferecem de novo. Temos possibilidades 
de ofereoer verdadeiros espectáculos aos turistas com prata da 
casa ou seja com artistas nacionais. Há que fomentar a des.^ 
locação de grupos reàonais metropolitanos que venham até 
nús apresentar o seu folclore. O folclore metropolitano pode 
servir-nos para, aumentando os atractivos de Moçambique 
destinados ao turismo, tornar Moçambique (jonhecido da gente 
metropolitana. 

Para tal impõe-se a. existência de uma organização capaz 
de orientar as deslocações dos grupos folclóricos iiacionaLs e 
a criação cm Lourenço Marques e Beira de locais apropriados, 
para a realização dos espectáculos, de modo a que possa ser 
arrecadada receita que contribua para as deslocações. As 
corridas de toiros e otiíros divertimentos podem resolver o 
problema dc verdade quanto a diversões para os turistas, com 
a vantagem de não deitarmos fora divisas sem apresentarmos 
espectáculos velhos c.., revelhos aos turistas. 
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AINDA A CRISE DE CRESOIIVIENTO 
E AS SUAS CONSEQUÊNCIAS 


Já váiias pessoas rospoíisáveiSj do mai relevo lui vida 
da Nação, se referirám íi gravidade do momento, eliegando á 
empregar-se com frequência a frase «parai' c rnorrer», quando 
se trata dos problemas do Ultramar Português. 

Assim 0 entendemos também. Os tempos conturbados 
que atravessamos não iios permitem a ménor pausa no deseii- 
volvimento dos territórios ultramarinos, como de resto em 
todos os terri tórios da Nação. Pelo atntso cm que o Ultramar 
se encontra em relação ao mundo actiial, a gravidade da 
situação impõe-uos o aproveitamento de todos os recursos 
e energias sem o menor descuido ou interrupção. Necessita¬ 
mos de recuperar alguma coisa mais do que o tempo, lí’ indis¬ 
pensável trabalhar cada vez mais c melhor. A, menor perda 
de tempo da nossa parte repricsenta, não só deixarmos de 
ganhar tempo, como ficarmos ainda mais para irás, ou, mesmo, 
a... morte. 

Contudo, os acontecimentos que se estão sucedeudo em 
Moçambique dizem-nos que estamas a... retroceder. O tempo, 
quanto a produção — S 0 'brtítudo iio sector agrícola — tem 
estado, uos líl timos anos, contra nós, moçambicanos, Aiia-! 
de secas c da tempestades provocaram maus anoa agrícolas. 
Moçambique, porém, tem lutado e continua a lutar desespe¬ 
rada e corajosamente contra a adversidade, conseguindo, à 
custa de muitos sacrifícios, manter-se ao de cima e atravessar 
verdadeiros períodos de diminuição da produção agrícola com 
decisão. A crise de crescimento, natural numa terra onde 
tudo estava por fazer e se resolveu — com todo o afã—‘elevar 
do nada ao nível que os seus recursos lho permitem, contribiiiu 
para que a cruz daqueles que por aqui lutam oo dirigem se 
tornasse peso esmagador. 


Mas, mau grado todos os contratempos c adversidadest 
Moçambique tem caminhado , e procurado dominar tais con¬ 
tratempos. ■ 

Os recursos que de fora vieram em seu auxílio não cor- 
respondem às necessidades do momeiitoi que atravessamos. 
Se muito veio de fora, muito mais deixamos sair, confiados 
nos recursos não só existentes em potencial como no encaixe 
existente. 

Os acontecimentos sucedidos nalguma.s regiões do eoii- 
tinente negro lançaram o pânico no mundo. Os capitais inte¬ 
ressados em Moçambique, pertencentes a empresas ou indiví¬ 
duos lestronhos à Província, ou residentes fora dela, c, até, 
alguns que nela vivem', e não se aperceberam bera dos bens 
que uma situação sem par lhes proporciona, começaram a 
retrair-se 'e a procurar melhor clima. Gomo se no Mundo 
existisse melhor clima para o emprego de capitais do que o 
de Moçambique! 

Tudo isto, B outras causas várias, provocou em Moçam¬ 
bique a rarefacção de capitais. Nem tal rarefacção conseguiu 
desanimar a maioria da população activa. O comércio, a. agri¬ 
cultura e a indústria, lançaram mão de todos os seus recursos 
para sobreviver t impedir que Moçambique soçobrasse. Os 
estabelecimentos bancários, sobretudo o Banco Emissor, conhe¬ 
cendo muito bem os recursos e possibilidades de Moçambique 
—•sabendo, também, que a crise era de crescimento e, por 
lauto, solúvel — resolveram abrir um pouco o crédito, auto¬ 
rizando aberturas de créditos era contas-correntes caucionadas. 

E a população activa, em face desta porta que se lhe 
abriu e permitiria fazer face a todas as dificuldades, coiilimioii 
a trabalhar, certa ds que, desde que tivesse bens sólidos — 
na maioria imóveis, ou que como tal se considerassem— pode¬ 
ria, uos perí'odo3 ds maior gravidade, recorrer ao Banco, hipo¬ 
tecando os seus valo'es. 

Algumas actividades conhecemos que se, lançaram em 
empreendimentos, confiados iia promessa de crédito sobre bens 
imóveis que possuem, Contraíram-se compromissos, estabe- 
leceiara-se planos e fizerara-se compras, confiados no crédito 
a çonceder sobre hipoteca no momento próprio.. De repente, 
porém, surge a proibição (?) pura e simples de o Banco 
Emissor conceder créditos, raiesrao em conta-corrente caucio¬ 
nada, sobre hipotecas. , _ . ^ 

E tal medida surgiu no momento mais grave da vida 
de Moçámbique. Quando os capitais tinham fugido, quando 
a situação da balança de pagameutos criava ura momento.alar- 
maiitc e de restrições que provocam desconfiança c... desâ- 


/iiirno, quandomais nocessário era o crédito que havia sido 
prometido, surge a... suspensão, pura e simples. 

A perturbação causada' por esta medida é já terrível. 
Firmas da maior importância, para não suspenderem os seus 
negócios, são obrigadas a accioiiar outras firmas suas^ clientes 
que, por sua vez, têm de proceder contra clientes vários, na 
ânsia de se salvarem de um desastre que pode muito bem 
ser total. Sabe-se que em Moçambique se enveredou, por 
parte do comércio, do investimento daquilo que tinham, c 
do que não tinham, em bens imóveis. Estes imóveis serviam 
para garantir, liipotecando-se, créditos cm conta-corrente cau¬ 
cionada. Por sua vez, os bancos admitiam o sistema, por 
representar maior segurança e garantia, Assim sc gerou um 
sistema que se tornou extensivo a toda qi Província. 

O giro resumiu-se, em Moçambique, a pouco mais do 
que 0 movimento por meio de cheques a lançar nas conía- 
-correntes caucionadas. 

G comércio nacional deixou de possuir disponibilidades. 
Todas as que adquiria eram e são automàticameutc investidíis 
em imóveis, Estes, pela carência deles cada vez maior, resul¬ 
tante do desenvolvimento de Moçambique, eram tf garantia 
do crédito e das necessidades do giro comercial e industrial. 
Assim se têm feito em Moçambique as cidades e vilas que 
crescem assustadoramicnte--mas com segurança para os inves¬ 
timentos. 

Os nacionais foram investindo tudo quanto tinham c o 
que não tinham, mas, repete-se, com toda a segurança e com 
a vantagem de contribuírem para a resolução de muitos e 
variados problemas, não contando já coni a necessidade cio 
desenvolvimento. 

Muitas propriedades agrícolas sc fizeram e alargaram de 
modo a contribuir para o aumento de produção e Wn-estar 
de Moçambique. Só os estrangeiros, cora largos lucros e cada 
vez maiores investimentos e capacidade para o negócio—e 
60 negócio—se dedicaram inteirameníe a este, de modo a 
possuírem disponibilidades que lhes têm permitido açambar¬ 
car e alargar cada vez mais os seus negócios e lucros. A eles 
não interessa o desenvolvimento c bem-estar da população. 
0 comércio, esse rendoso negócio dos países em formação, 
atraiu e constituiu sempre o único objectivo da maioria dos 
estrangeiros actuando em Moçambique. 

Criou-se, por esta forma, duas classes de actividades 
comerciais, embora aparcniemenre trabalhando no mesmo 
ramo. ümia, a dos nacionais, que sc interessam sempre pelo 
desenvolvimento de Moçambique, encaminhando para tal fim 
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os^recursos que angariavam no comércio. Outra, a des estran¬ 
geiros, que se tem dedicado excliisivamente ao comércio, explo¬ 
rando este da melhor maneira, aiiraientando os seus capitais 
D mantendo estes no giro... comercial. 

Enquanto os comerciantes nacionais se. associavam aos 
lempreendimeutos agrícolas e industriais, investindo neles os 
&eiis capitais e criando, até, encargos, para contribuírem para 
0 aumento de bens de consumo e imóveis de rendimento — 
para o bem-estar da população—os estrangeiros limitavam-se, 
quando muito, a financiar lexplorações agrícolas ou industriais, 
mas .sempre de maneira a serem apenas capitalistas financia¬ 
dores e, portanto, a aproveitarem-se do trabalho c iniciativa 
alheia. 

Os resultados surgiram agora, com a suspensão dos cré¬ 
ditos a que nos vimos referindo. 0 Banco de Fomento não 
se jnstalou, ainda, nem se sabe quando estenderá a sua acção- 
até Moçambique, Entretanto, os nacionais, aqueles que mais 
têm contribuído para 0 desenvolvimento de Moçambique, 
lencoiitram-se em situação tão crítica que existe uma atmos¬ 
fera de terror, Se lesta situação se prolongar por mais imi 
curto período que seja, haverá que lamentar catástrofes entre 
os que trabalham em Moçambique e quem mais sofrerá são- 
ás actividades nacionais, aquelas que mais protecção merecem, 

r ' i a leias se deve o que existe de real valor em Moçambique, 
actividades nacionais, sofrendo rude golpe, são absorvidas 
sabe-se lá por quem! 

Moçambique está, pois, atravessando um período de 
inarasrao. E como «parar é moirieí'»', pode não morrer Moçam¬ 
bique, mas morrerá, certamente, n sua população nacional 
mais activa, o que virá a dar o mesmo. Por que não se espera 
pela instalação do Banco de Fomento para se tomarem medidas 
acerca dos créditos sob hipoteca? E por que não estabelecer 
ura período transitório, mesmo depois da instalação do Banco 
de Fomento? Ge resto, já o afirmámos e estamos convencidos 
de tal, todo quanto dinheiro traga o Banco de Fomento para 
Moçambique será insuficiente—dentro dos recursos nacionais 
—para fazer lace às dificuldades da Província. 
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ÍNDICES ECONÓMICOS 


Quem cxaininar siiperfieialmeivte a vicia clc Moçambique 
tem forçosamente (le sofrer giw OT 

A vida da capital da Província, corno, aliás, a ck todos 
os aglomerados populacionais de certa importância, reveste-se 
de um cunho que, visto de relance, nos oferece panorama.., 
ciuantaclor, 

A vida diurna e nocturna da população citadina da capital 
e de alguns outros centros populacionais importantes, parece 
decorrer num ambiente de eufórica... grandeza. 

A maneira corno a população, segimclo o que o vulgo 
denomina «faz das tripas coração», ao contribuir de maneira 
instantânea para aqueíes que sofrem ou se apresentam com 
aspecto de desgraça sofredora c necessitada, mostra-nos unni 
grandeza que não existe. 

, Tudo isto é fruto de hábitos velhos, criados cm tempos 
mais felizes e de maior abundância, que a população moçam¬ 
bicana mantém, e muito bem, mim desejo de se mantiM' ao 
de cima. 

Quem, como nós, é obrigado a sondar o que vai por 
baixo desta capa de aparências e tem de fazer prognósticos 
acerca do que se passa e do futuro, fundamentando-se na 
realidade da vida e dos factores económicos, que temos de 
manusear para preenchermos aquele mínimo de previdência 
que pretendemos dar nos nossos escritos, é forçado a reco¬ 
nhecer. 

Notam-se, desde há certo tempo, uma intranquilidadi' e 
queixumes, de espaço a espaço, acerca das dificuldades dc 
quem pretende viver uma vida sã. 

Surgem queixas amargas sobre o custo de vida. i Ilá 
quem se lamente da exiguidade dos proventos de um chefe 
de família. 


. A vida está-se tornando difícil para o cidadão que tem 
família a seu cargo. Mas, os tempos vão correndo e todos 
parecem apostados em deixar-se levar numa corrente que 
nos conduz não sabemos bera para aonde. Continuam os 
dnemas e locais de diversão, repletos de uma multidão ávida 
dc sc divertir e, quem sabe se desejosa de 'esquecer as difi¬ 
culdades, procurando oWdar que temos o dia de amanhã. 

Eievam-se os preços do cinema em um teatro, por isiiial 
explorado por uma empresa estrangena, em cinquenta por 
cento a mais do preço normal e já razoável para tal espec¬ 
táculo e 0 público reage... comparecendo durante cerca de 
duas semanas às exibições dc um filme que tem como reclamo 
os «óscafés» que no estrangeiro lhe foram creditados, mas que, 
ao fim e ao cabo, nos apresenta cenas que no momento pre¬ 
sente não são das mais recomendáveis. 

Entretanto—veja-so o que são os homens c as mul¬ 
tidões—quando uma 'cmpresa nacional elevou os preços em 
dez por cento, ou o máximo em quinze, para filmes nacionais, 
houve reacção pronunciada por parte do público. 

Este facto, por si só, diz-nos da iuconsciência com que 
so í'stá vivendo o momento actual. 

Continuam a vir até nós espectáculos desportivos com os 
mais altos preços, com frequência qnc excede tudo o que sc 
esperava —0 caso dos futebolistas e basquetebolistas brasi¬ 
leiros. 

Aiiarece agora uma selecçao da província irmã a ajrre- 
scülar-iios, iium esforço digno de admiração,' um grupo de 
1 'upazes, portugueses como os de Moçambique, para mais a 
pi'aticarera um desporto que hoje representa a ícoqueluche» 
destas paragens, e o público retrai-se porque... os tempos 
vão maus. 

Outro exemplo digno de nota e que nos mostra a incons¬ 
ciência flagrante. Continuam os espectáculos estrangeiros a 
ser autorizados e, ate, incentivados a vir até nós e, a 'CSses, 
a população moçambicana, continuando a «fazer dafi tripas 
coração», comparece num alarde de... grandeza inconsciente. 

Tudo isto, nos revela aspectos que poderíamos cnumicrar 
110 dia a dia da Província, demonstrando a falsidade dos seus 
aspectos na vida que corre. 

Talvez estas nossas palavras sejam demasiado (luras on 
apareçam com tal aspecto, mas, franca e clararaente, não 
vemos outra maneira de lançar o aviso e procurar demonstrar 
^ que tudo, afinal, é «fogo de vista», que necessitamos dc refrcaiv 
sc protcnckmos .ser levados a sério nas nossas pretensões de 
urna \ida digna e sã. , 




ü iiioiiiciito (' difícil piiKi lodo 0 Mundo. Os aMiitiui- 
montos que se dcseiirohmi, íiqni c ali, cá e lá dos eondueutes, 
provara-nos que há que tomar rumo melhor. Nao ])odemOfi 
mtíonaciciitementc procurar goxau o presente, csqueeendo-iio.s 
de que todo o ser vivente possui neste Mundo uma finalidade 
a cumprir e um sacrifício a fazicr para legar aos vindouros 
alguma coisa de iitil c uma vida sã. Os tempos não vão píira 
foua.s, nem para esbanjamentos, que teremos de pagar muito 
cai-o.-. nós ou os no.ssos vindouros — se continuarmos a viver 
0 momento qui; passa procurando esquecer as dificuldades 
momeniâneas com loucuras que se pagarão mais dia menos dia. 


A SITUAÇÃO ECONÓIVlICO-FlNAiyOEIRA 
ESTÁ A MELHORAR CONSIDE- 
RÀVELMENTE 


A situação económico-financeira de Moçambique, que nos 
primeiros meses do ano corrente se apresentou com aspecto 
desolador, está a melhorar, dia a dia, de modo que justifica 
sério optiraismo. 

A balança comercial que nos primeiros sete meses do 
ano de 1959 nos apresenta um saldo negativo da^ importâneia 
de 1.248 milhares de contos, deve melhorar até ao fim clò 
ano de maneira a oferecer-nos perspectivas mais favoráveis. 

De facto, Moçambique exportou mercadorias desde Janeiro 
a Julho no valor de 876.651 contos e importou outras ao 
valor de 2.125.000 contos, o que nos dá a diferença de 
1,248.000 contos. 

Tal diferença, para outra qualquer província portuguesa, 
poderia servir de alarme, roas, para Moçambique, ela constitui 
]á um hábito que, devido às circunstâncias que regem a sua 
economia e directrizes, pouco ou nada representa. 

A economia de Moçambique foi desde há longos .anos 
encaminhada no sentido de se satisfazerem^ as neoessidades 
da política de «boa minhança», isto é, servir os países luzi-r 
nhos que, por sc situarem no interior, têm necessidade de atra¬ 
vessar com as suas niiercadori^ os nossos territórios e servii-se 
dos portos moçambicanos, _ q _ 

Era vez de desenvolvermos as nossas possibilidmles e 

riquezas, apetrechamos os portos e construímos cammhos^^ d^ 

ferro para servir o tráfego para tais paiSM. Fizem^ pm 

isso, investimentos de tal ordem que a Admmistraçao Foi- 
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íuáriíi {í FfiiToviária di; Mo^üioibiqiii' hojí! um oi’ç.ameiito 
superior ao di; todos os servi^‘03 e necessidades do Moçambique, 
assim como os investimentos feitos em tais serviços atingem 
importância superior aos dos restantes sectores c actividades 
da Província. 

Nestas condições, natural será que, ao fazer-se o balanço 
do movimento comercial da Província, qne vulgarmente se 
denomina por «balança comercial», se tenha em conta as 
receitas dos serviços ferroviários, sobretudo das receitas resul¬ 
tantes do tráfego externo. 

Há, alem disso, que contar para a balança de pagamentos 
com íis receitas resultantes da 'Cxpatriação da mão-de-obra, que 
cedemos para. os países vizinhos, mediante uma «Convenção» 
em que se consideraram sempre todos estes assuntos—-tráfego 
e mãOiS-de-obra, 

E, além das receitas referidas, liá que contar com o 
Turismo que uma situação privilegiada nos concede, 

.Mas_, nem só isto nos i^ermite avaliar a situação de 
Moçaffll)ique sob perspectivas risonhas, 

Este auo, podemos considerar os resultados da campanha 
agrícola como dos melhores dos íílííraos quinze anos. 

O algodão, principal cultui’a de Moçambique, atingiu 
este ano o seu melhor, Goiitudo, até Julho as exportações 
do algodão e da semente tinham atingido pouco mais de 
metacle que a exportação reídizada em igual período do ano 
anterior c, contudo, a produção deste ano deve produzir o 
dobroMo valor da totalíclade cie 

E' que, além dos resultados da safra só se poderem come¬ 
çar a obter e exportar depois de Junho, tem existido falta de 
«praça» na navegação quanto ao algodão em laima, c a semente 
esteve pendente, a sua traiisacçâo, da resolução de um inci¬ 
dente levantado pelos industriais dos óleos c que só agora foi 
resolvido superiormente e de molde a que a semente só fará 
sentir o sen valor muito mais tarde e julgamos que cora pre¬ 
juízo, pelo menos iio inoviraento ou valores do ano corrente. 

A produção de açúcar melhorou, também, mas têm havido 
igualmente dificuldades no seu transporte, 

Segundo cálculos feitos por quem ícm auloridade para 
tal, teremos este ano uma produção de trigo superior a dez 
mil tonelacks, quantidade jamais atingida em anos anteriores, 
e estava até longe das previsões para os próximos anos. 

A produção de arroz, se não idlrapassai' as nceessidades da 
província, bastará as mesmas e evitará que, como no ano anie- 
rior, se lenha ele recorrei’ a raiiomimcnlos. 
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A produção de milho aumentou, não sendo de prever 
substanciais quantidades a importar, se tivermos de recorrer a 
importações, como sucèdeii nos anos anteriores, devido a mas 
colheitas. 

Há que contar, além de tudo isto, com a organização da 
lavoura lios últimos tempos, o que a levou à constituição de 
cooperativas cios produtores, bem como cora a obra protee- 
tora à produção que está sendo desenvolvida pela Jiiiita do 
Comércio Externo —construção de silos, armazéns, câmaras 
dc frio, etc. 

A copi'a, que actualmente se encontra à frente das nossas 
exjiortações, embora deva passar ao segundo lugar^ quando a 
exportação cio algodão se lizer, teve as suas cotações melho¬ 
radas em 38,45 por cento, era relação ao ano anterior.. 

O sisal viu, igiialraente, as suas cotações melhoradas cm 
30,5 por cento. 

0 chá, aumentou a sua produção cni 25,43 por cento, 
continuando, assim, a caminhar para assumir o segundo lugar 
na produção de Moçambique, o que deverá conseguir se não 
iiie faltai’ assistência e amparo. O chá é das culturas que 
merecem maior protecção pela riqueza que distribui por 
Moçambique e divisas que nos traz. 

O tráfego nos serviços portuários e ferroviários voltou a 
atingir o movimento que obriga barcos a esperar, fora das 
barras,' por lugar para carregarem as mercadorias a exportar 
proivenieiites cios países vizinhos e as nossas ou para descar¬ 
regarem as que trazem. 

As receitas da Administração Ferroviária voltara, pois, a 
subir. O movimento de turistas imnca foi em tanta quan¬ 
tidade e... qualidade. Tanto Lourenço Marques como a 
Beira têm tido as lotações dos seus hotéis esgotadas em 
períodos em que, nos anos anteriores, nao era uso tal suce¬ 
der e todos os dias circulam pelas estradas da Província, ao 
longo da costa, automóveis estrangeiros à procura e desco¬ 
berta de liados locais para o turismo. Ainda no dia em que 
escrevemos estas linhas, os jornais locais noticiam que na 
fronteira para o Traiisval, era Ressano Garcia, havia uma 
Mcha enorme de carros esperando pela vistoria da documen¬ 
tação para regressarem à sua terra, pedindo-se, na Imprensa, 
providências contra a demora na nossa fronteira,’ o que jamais 

se notou, sobretudo nesta época do ano. 

Tudo nos indica que a situação cie Moçambique volta 
àquela prosperidade que nos tem permitido verdadeiros cri¬ 
mes de esbanjamento de divisas por falta de yigilancia e cui¬ 
dado. tudo resultante da situação desafogada da nossa balança 
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d<; paganièiilos e o desejo de iiào se iiiteeferír iio niovinieiito 
iiatueal da entrada e saída de divisas. 

Mas, ({uanío ao movimentq de divisas e às fugas ou 
desperdícios que delas sc têm feito, trataremos do assunto 
pròximamente. 

O facto de as perspectivas melhorarem de tal modo que 
nos traxem tranquilidade, não quer dizer que se não apro¬ 
veitem melhor os recursos existentes, e disso trataremos, jmifi.. 



INVESTIIVÍEWTO DOS CAPITAIS 
PORTUGUESES 


O Noticias, diário da capital de Moçambique,^ publicou 
ultimamente, em fundo, um artigo do Dr, Nuno Simões sob 
a epígrafe «Títulos Estrangeiros em Portugal». 

Como em tudo quanto escreve o seu autor, aqueles que 
S(í interessam pelos problemas cconomicos nacionais podem 
colher nesse artigo magníficos elementos de elucidação e escla¬ 
recimento. 

Não resistimos, por isso, a servirmo-nos de alguns núme¬ 
ros para escrever algo sobre o «investimento de capitais por¬ 
tugueses e seu rendimento». , 

Segundo o Anuário Estatístico àis ConíTibuiçõcs e lm(m- 
iús, citado pelo Dr. Nuno Simões, «existiam em Portugal, era 
19.58, nada menos de 7.914 portadores de 1.214,738 títulos 
estrangeiros, com o valor nominal de 895.800 contos, e o 
rendimento dos raiesmos foi de 23.815 contos». 

Se dividirmos o rendimento pelo capital dos miesraos 
títulos, encontraremos a percentagem de 2,65.85, o que quer 
dizer que o capital investido não chegou a produzir o rendi¬ 
mento de três por cento!... 

Só em títulos brasileiros, segundo a mesma fonte, exis¬ 
tem, nas mãos de 3.827 portadores, 518.623 contos de valor 
nominal que renderam aos seus possuidores 11.101 contoS, ou 
seja 0 rendimento de 2,10.04 por oento. 

Pode dizer-se que o valor nominal não corresponde, muitas 
vezes, ao capital investido, o que é uma verdade, mas'se hou¬ 
vesse possibilidade de avaliação exacía verificaríamos que 
este excedeiiai como sempre suoede, o valor nominal dos 
títulos. E’ 0 que sucede em regra cora a compra de títulos 
estrangeiros. 0 valor dos títulos brasileiros, sobretudo, deve- 
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-aos ter ciistaclo qiiantiii mais vultosa do que o seu ^alor 
nominal acíiial. 

Os títulos, seguaclo já nos foi dado verificar, representam 
emissões das mais variadas origens e neles se ciicoiitrain 
alguns dos municípios estrangeiros. Julgaínos tei’ já lido 
algo que nas falava de títulos, a negociar ou negociados eni 
Portugal, emitidos pela municipalidade de Tóquio. No artigo 
quic serve de base ou motivo para o presente, indica-se apenas 
a nacionalidade dos títulos e lá se menciona o .lapão como 
sendo a quinta nacionalidade, na ordem de importância, a 
seguir ao Brasil, Inglaterra, Uruguai e Chile. 

Também já lemos, algures, referências a títulos emitidos 
pelos diversos Estados e Municipalidades do Brasil, 

Recordamos agora que ainda há pouco tempo c.scrcv<;mos 
uma carta publicada neste jornal era que defendíamos o prin¬ 
cípio de se lançarem era Portugal continental os empréstimos 
destinados a satisfazer as cada vez maiores necessidades das 
terras em pleno desenvolviraiento e que por isso guraiitem í-iii 
absoluto não só o investimento como o pagamento dos res- ; 

pectivos encargos. cora juros, etc. 

Tal princípio contribuiria para resolver dificuldades dc 
momento resultantes do crescimento das Províncias Ultrama¬ 
rinas, como sucede actualmiente com a de Angola quanto a 
transferências. 

Gontribuir-se-ia para o desenvolvimento eficiente e rápido 
dos territórios ultramarinos, sanearaiento de muiias localidades 
—portanto bem-estar da população mais activa e representa¬ 
tiva —e colocação nestes territórios de maior numero de nacio¬ 
nais do continente europeu, aum'entando-se, assim, o consiimo 
e as relações comerciais com a Metrópole, 

Completaria 0 quadro um maior e mais certo rendimento 
para os capitalistas continentais e para as pequenas ecoiioinias. 
chamando a atenção da população metropolitana para o Ultra¬ 
mar e ligando-a ao mesmo por laços de interesse que não 
podemos desprezar, aumentando cuinulativamente os laço.s 
morais pela ajuda que tais empréstimos representariam para 
0 Ultramar e sua gente. 

Tudo isto já desenvolvemos anteriorraeníe embora nunca 
seja de mais repeti-lo. 

Entretanto, a colocação dos capitais através de eraprés- I 

timos a fazer aos municípios ultramarinos e a organismos 
autónomos do Ultramar, bem como ao próprio Estado ou 
Províncias Ultramarinas —quando seja caso disso —, propor¬ 
cionaria um maior rendimento aos capitais metropolitanos, 
porque o juro que norraalniiente se está a pagar é de quatro 


poj' eento. Poderia ainda adoptar-se o sistema de, quando os 
limpiéstimos se destinassem a, investimentos para produzirem 
rendimento — como sejam os destinados a instalação de ser¬ 
viços industriais com o fim de fornecerem energia e água 
fis populações, podendo, portanto, considerar-se de carácter 
industrial —terem um bónus ou juros adicionais, sempre que 
os serviços a que se destinassem tivessem lucros que o per¬ 
mitissem. Tornava-se, assim, o subscritor metropolitano como 
que associado das explorações industriais no Ultramar. 

Iniciada a canalização das pequenas economias metropo¬ 
litanas para os empréstimos aos Municípios, Serviços Àiitó- 
nomos e às Províncias Ultramarinas, empréstimos que seriam 
sempre avalizados pelo próprio, Estado, estamos convencido 
de que se poderiam lançar subscrições para sociedades anóni¬ 
mas destinadas a empreeiidiraientos tendentes ao desenvolvi¬ 
mento dos territórios ultramarinos. Bastaria, para sc atingir 
tiste último objcctivo, que existisse no Ultramar uma entidade 
que estudasse as iniciativas que se lançassem era tais emissões 
tí que fosse estabelecida uma acção fiscalizadora às sociedades 
anónimas de modo a evitar abusos. 

Os capitais metropolitanos podem, assim, ter maior ren¬ 
dimento e uma aplicação dentro do campo nacional que per¬ 
mitirá o desenvolvimento equilibrado e rápido da Nação. ■ 
O Ultramar caminhará mais depressa e o consumo será 
maior, proporcionando, além do rendimento dos próprios capi¬ 
tais, outro, resultante de um maior volume de negócios. 

lembramos, neste momento, os prejuízos que estásofrendo 
0 comércio metropolitano em resultado da crise de transfe¬ 
rências de Angola. Só tal facto justifica plcnamente o prin¬ 
cípio que vimos defendendo. 

Temos de aproveitar todos os recursos, e um deles é o 
próprio capitai inerte existente na Metrópole que, por ser 
inerte, está fugindo para o estrangeiro, beneficiando economias 
estranhas e prejudicando e atrofiando a economia nacional. 

Não pcdemòs continuar a procurar em terra alheia aquilo 
que possuímos na nossa própria terra. 



A SITUAÇÃO fíNANCEIRA NUNCA NOS PARECEU 
TÃO SÓLIDA 


Vamos hoje tentar explicar por que sempre afirmámw 
que Moçambique wzava de uma situação financeira invejável 
e jamais teria dificuldades sérias nesse campo. 

O facto de ter atravessado um ciclo de crescimento cons¬ 
tante e de tal modo revolucionário que assombrava e pai^cia 
constituir um caminhar para a ruína financeira, jamais impe¬ 
diu Moçambique de manter ura «clima» de solvabilidade nos 
seus pagamentos ao exterior, o que causava admiração. 

Na última década, ou, mais propriamente, no período 
de 1948 a 1958, deram-se vários fenómenos de ordem finan¬ 
ceira que a qualquer província, sem a potencialidade de 
Moçambique, causariam transtorno sério e dificuldades sufi¬ 
cientes para provocarem apreensão, pelo menos. 

Moçambique empreendeu um trabalho de apetrechamento 
e desenvolvimento capaz de nos trazer consequências perigosas. 

Só nos Serviços de Portos e Caminhos de Ferro o inves¬ 
timento atingiu um valor tal que nestes dez anos a conte 
«estabelecimento» dos raiesmos serviços aumentava em mais 
de dois milhões de contos. Contudo, todos nÓs sabemos que 
grande parte deste investimento, por servir zonas ainda por 
desenvolver, como sucede com o mais extenso caminho de 
ferro —0 de Moçambique —ou por ainda não se encontrar 
em aproveitamento ou cora aproveitamento reduzido — como 
sucede com os portos de Nacala e Porto Amélia —não tinlia, 
nem terá tão cedo, rendimento correspondente — nem de longe 
—ao valor dos investimentos. 

A aquisição do Porto da Beira, com a consequente liqui¬ 
dação era moeda estrangeira ; 

A construção e apetrechamento em material para 0 sis¬ 
tema rodoviário — tão extenso como, ainda, improdutivo; 
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.4s obras do [ Plano de Fomento, para a satisfação das 
quais apenas uniu pequena soma —em relação ao seu valor 
-nos veio de fora; 

^ A satisfação dos encargos resultantes dos empréstimos 
feitos anteriormente para o desenvolvimento, também em grau 
de aceleraniento relativo dos anos anteriores—só os Serviços 
de Portos e Caminhos de Ferro tinham à entrada do decénio 
iiina divida superior a meio milhão de contos, chegando a 
roçar pelo milhão iios primeiras anos dessa década. 

Tudo nos indicaria a perigosa política dos investimentos 
sem recurso a empréstimos de vulto e a longo prazo. 

Apesar de tudo isto e o mais que já escrevemos quanto 
às despesas cora apetrechamento — já demonstrámos que as 
aqiiisiçôes iio exterior só no último quinquénio ultrapassaram 
a importância de cinco milhões de coutos, isto em materiais 
e máquinas destinados ao apetrechamento— a Província cou- 
sepiu realizar um encaixe em divisas na ordem dos dois 
milhões de coutos, isto é, mais de duas vezes o valor das notas 
em ci]'(!ulação, mesmo incluindo as notas perdidas a fora da 
circulação. 

Qualquer Província sem os prodigiosos recursos de Moçam¬ 
bique, ou sem os resultados do trabalho da sua população c 
clima de tranquilidade existente — o que embora muitos des¬ 
prezem, é importante no que se refere a problemas de ordem 
financeira num pais em formação — teria de sofrer ura colapso 
depois de tão grandioso surto de progresso em investimentos, 
sem grandes recursos do exterior, repetimos. 

Moçambique sofreu tudo isso e continuaria no mícsrao 
ritmo de estamliiade financeira, se... 

Não se gerasse um movimento psicológico que «assustou» 
alguns seeto es da sua vida e outros no exterior. 

Cora efeito: 

Nos centros financeiros do país vizinho eoristou a certa 
altura que o escudo iria sofrer uma desvalorização e o êxodo 
iniciou-se lento mas contumaz c seguro. 

Os possuidores de divisas livres trataram de colocar os 
seus recursos a hora recato. 

Denunciámos tal facto, oportuna e claramiente. 

Coincidiu este acontecimento com* o período em que os 
valores destinados ao 1 Plano de Fomento já há muito tinham 
sido iitilizailos e se entrava num período que classificaremos 
como «morto» quanto às «entradas» e mais fortemente «vivo» 
quanto às «saídas». Na realidade, os pagamentos derivados 
do apetrechamento e, até, das obras realizadas e dos seus 
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lucroSj começaram a fazer-se sentir com certo peso nas 

Verificando-se isto, ou seja a diminuição das reservas cni 
divisas e ameaçadas as reservas em oiro, sem se verificai que 
estas eram de molde a ameaçar o equilíbrio das finanças 
moçambicanas, devido ao seu exagero em relação às respon¬ 
sabilidades, iniciou-se um período de temor pelo futuro. _ 

Resolveu-se tomar medidas tendentes a evitar desperdícios 
de divisas, o que é natural, mas... 

Fez-se demasiado «barulho» à volta de um raovimento^ 

que não representava qualquer ameaça séria. 

«Assustou-se» o capital. E, o que e mais grave, tal 
«susto» espalhou-se além-fronteiras. 

Entretanto, 0 Fundo Cambial continuava «abarrotado» 
de oiro em barra. ^ . . 

Se, em vez de analisarmos a situação^ com pessimismo — 
como sucedeu—fizéssemos ura exame sério, verificaríamos: 

Que Moçambique não tinha que temer, pois... ■ 

As suas reservas permitiam-lhe suportar um surto de 
alguns anos de saldo negativo na sua balança de pagamentos; e 

O n Plano de Fomento estava à porta, e para o satis¬ 
fazer, se nisso víssemos necessidade, podcríamofi contratar 
empréstimos a longo prazo que nos permitissem refazer a 
nossa economia e produzir o suficiente pura pagarmos m 
encargos assumidos. Mas nem disto necessitavamois, pois... 

Âvizinhava-se um surto de maior progresso e investinien- 
tos com recursos vindos do exterior, como está sucedendo com 
a instalação da refinaria e sucederá breveraente com outras 
instalações de indústrias que se anunciam e estão já em boa 
marcha. 

Havia que considerar o aumento da produção resultante 
das obras de fomento últimamente realizadas e o rendimento 
das indústrias instidaiai e a instalar. 

E’ verdade que se tem «resistido» à entrada de capitais, 
através de uma intenção tola e descabida, da parle de alguns 
elementos das forças vivas locais, de reservarem para si a 
expio ação dos recursos da Província. 

Contudo, a posição financeira da Província é mais do 
que sólida e não merece que se continue a tratar o problema 
como se ele oferecesse a menor dificuldade. Ao contrário, 
não existem para Moçambique problemas de ordem financeira 
c muito menos quanto à liquidação dos seus encargos uo 
exterior, 

Pode ser, entretanto, que haja motivos cie apreensão quanto 
a (jcrtas atitudes, que se torna ináspensável reprimir com equi¬ 


líbrio e senso, sem propagandas deletérias nem discussões e 
muito menos com projectos moompreensíveis e deslocados 
que causam perturbações e farão recuar os capitais. 

Os capitais são necessários para o desenvolvimento dc 
Moçambique, como o sangue para a vida humana. 

Há que eaptá-los, em vez de os afugentar. 


'í 


íl; 
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EXISTEM NA PROVÍNCIA AS INDISPENSÁVEIS 
CONDIÇÕES PARA ATRAIR E FAZER 
FRUTIFICAR 

CAPITAIS NACIONAIS OU ESTRANGEIROS 


No acto de posse do secretário provincial de Economia 
de Moçambique, Ür. Simões de Abreu, este alto funcionário 
proferiu um discurso que pela sua extensão e conteúdo é 
digno de ser conhecido. 

Aprescnla-nos uma apreciação bastante documentada dos 
aspectos económico e financeiro de Moçambique. 

Não cabe no curto espaço de que dispomos o comentário 
que merece tal documento de uma actualidade e justeza que 
0 impõem. 

Mas não podemos deixar de, transcrevendo-o, salientarmos 
uma passagem que vem de encontro a muito do que temos 
escrito sobre o panorama económico e financeiro de Moçam¬ 
bique. De resto, muito mais poderíamos aproveitar para 
apoio daquilo que temos publicadoü A categoria do autor 
deste documento e a possibilidade que tem de recolher ele¬ 
mentos que não 'CStão ao alcance de toda a gente, dão ao 
mesmo extraordinário valor, que mais avulta se atendermos 
à competência de quem o elaborou e o proferiu. 

Vamos, pois, fazer a transcrição: 

tlg™-Vimos há pouco que o ingresso na Província de 
capital externo, nacional ou estrangeiro, revestindo a forma 
de investimicntos em actividades produtivas, era de ambicionar 
e rodear de carinho, assegurando, bem entendido, no que con¬ 
cerne ao último, 0 respeito pela soberania portuguesa e o aca¬ 
tamento dos preceitos dimanados dos seus órgãos. E Moçam¬ 
bique está, por certo, em condições para o atrair, dada a tran¬ 
quilidade que desfruta um mercado interno potencial suscep¬ 


tível de aproveitamento e uma situação privilegiada de aee.sio 
a outros mercados com boas perspectivas de expansão. 

«Se acrescentarmos uma estrutura monetária estável e 
orçamentos equilibrados, um sistema tributário moderado jiara 
a^ bitola dos países evoluídos, a protecção inicial prometida em 
circunstâncias que a recomendarai, e a gcran/ía ia írumjerência 
de rendiinímíos, parece que apenas falta uma propaganda ade¬ 
quada e eficiente para elucidação e aliciamento». 

No que acabámos de transcrever se resume o suficiente 
para confirmar tudo quanto temos escrito sobre as excepcio¬ 
nais condições existentes em Moçambique para uma aplicação 
interessante e rendosa de capitais. 

E de tudo quanto se contém no notável discurso do 
Dr, Simões de Abreu se compreende bem a necessidade da 
entrada de capitais, para que o desenvolvimento de Moçam¬ 
bique e 0 aproveitamento dos enormes recursos se processem 
naquele ritmo que a hora exige e as possibilidades locais 
permitem. 

Também no documento que estamos referindo se alude 
com ciência certa à necessidade de se terminar com protec¬ 
ções inadequadas on antieconômicas a indústrias sem possi¬ 
bilidades ou com falta de meios económicos ou directivos. 

Parece que Moçambique entra finalmeníe num regime de 
verdadeira política económica. 

E julgamos que a hora é a, própria, pois se liarmoniza 
cora a orientação adoptada e defendida pelos dirigentes da 
economia nacional. Moçambique reúne todas as condições 
para que tal política frutifique. 

A tranquilidade existente em toda a Província, com uma 
integração cada vez mais firme das suas populações na nacio¬ 
nalidade; 0 potencial de recursos absolutamente reconhecidos; 
a situação mais do-que privilegiada da Província era relação 
à África Austral, da qual constitui uma das chaves mestras; 
,ofi serviços que presta já aos seus vizinhos c que lhe asse¬ 
gurara uma fonte de excepcionais rendimentos era divisas; 
as raatérias-primas que permitem a instalação de indústrias 
que, por sua vez, permitirão o aumento de consumo para 
números importantes; as próprias infraestruturas iiltimamente 
construídas pelo Estado e que abrem campo a muitas acti¬ 
vidades; uma abundância de terras, com recursos naturais 
por explorar, tudo isto garante aos capitais que sc po^am 
investir em Moçambique franco rendimento e uma estabi¬ 
lidade nos empreendimentos que dificilmente serão igua¬ 
ladas em qualquer região do Mundo. 







Não podem, pois, restar dúvidas de que depende duma 
eficiente propaganda a afluência dos capitais. 

Pela parte que nos toca, assim o compreendemos ja c 
a temos desenvolvido há muito. , 

Está claro que a afirmação de um elemento oticial e, 
sobretudo, quando se trata de um funcionário cora as respon¬ 
sabilidades le competência do Dr. Simões de Abreu, valo muito 
e estabeleoerá a confiança que á indispensável. ^ , 

Necessário é que este discurso seja conhecido, sobretudo 
nos sectores onde os recursos em capitais existam. 

Também é necessário que as promessas se concretizem 
e que alguns problemas-um deles o tributário-se aclarem 
e se termine com exploração e discussões inúteis e preju¬ 
diciais. 1 

* Tem de se estabelecer uma directriz firme e clara. 
Pareoe-nos que este importantíssimo discurso vem^ esta¬ 
belecer as raízes sérias dessa directriz. Assim o desejamos. 

Entretanto, o assunto é de tal modo aliciante-o que, 
aliás, se afirma no documento que estamos comentando — 
que vale a pena que dele continuemos a trato. Isto nao 
quer dizer que encontremos nele qualquer senão ou cntica, 
mas, simplesmente, que entendemos indispensável que as dircc- 
trizes enunciadas se sigam com são critério c, muito mais, 
que a discussão e propaganda deste assunto se taçam em 
todo 0 País e, até no estrangeiro, de modo a que a atraeçao 
de capitais se acelere. 
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TEIVIOS DE TER CONFIANÇA NO ULTRAWIAR 
E APROVEITAR 
AS SUAS POSSIBILIDADES 


As aleivosias lançadas na 0 . N. U. contraio Ultramar Poi- 
tuguês fizeram vibrar Portugal intebo, daquem e dalém mar. 

Uma onda de repulsa féz com que os portugueses mani¬ 
festassem a intenção de se manter onde se fixaram e situa¬ 
ram a Nação Portuguesa. Nem outra coisa s-eria de lesperar 
da grei. 

Se qualquer dúvida tivesse existido quanto a segurança 
nos territórios ultramarinos, ou ao portuguesisrao das suas 
populações, as manifestações que neles se desenvolveram con¬ 
tra os ataques feitos a Portugal, tirariam essas duvidas^ 

A calma contiuua a ser a característica das populaçocs do 
Ultramar Português. Nem diferenças de cor, nem credos, 
conseguem levantar o menor problema. ,■ 

As manifestações de solidariedade com a Mae-Patria, por 
parte dos cidadãos, ou indígenas, do Ultramar, estenderam-sc 
a todos 08 naturais de Moçambique — como das demais iro- 
víncias Ultramarinas — vivendo em território! estrangeiros. 
Os quarenta mil goeses que trabalham c vivem na costa 
oriental de África, em territórios do Quenia, como os yc 
Tanganica, raaiiif es taram-se e permanecem fiéis, ligados indis- 
solúvclmente ã Pátria Portuguesa. _ 

Os naturais de Moçambique que têm vividovio territono 

do Tanganica, tendo-se anunciado a independência Me taa 
territórios, desejara regressar à sua terra pátria de Moçam¬ 
bique, por quererem continuar a ser portugueses, isto nao 
obstante os laços de sangue que os ligara aos naturais da 
outra margem do Rovuma e a cor ser a mesma. _ 

Cerca de um milhão de naturais de Moçambique que 

-vivem e trabalham nos territórios vizinhos da União Sul 
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Africiuiii, Federação cias lioclésias c Niassalâiidia e outros, 
permanecem e cieclaram-se portugueses. Alguns destes natu¬ 
rais de Moçambicjue, foram para territórios estrangeiros há 
mais de duas dezenas de anos, ainda crianças, mas mantém-se; 
neles, cada vez mais acenclrado, o amor por Portugal. Con¬ 
tinuam alguns velhos residentes nos territórios da vizinha 
União da África do Sul, portugueses de cor nascidos era 
Moçambique, a euviar para esta Província iraportânciiis des- 
íinadas à construção cia «sua» casa, pois querem... morrer 
como portugueses em terras de Portugal. 

São de fé e confiança todos os sintomas que encontrámos 
entre as populações da província de Moçambique, como nas 
restantes Províncias. 

Justamente porque assim sucede, mais se nos impÕe a 
necessidade de prosseguirmos na obra que vimos executando 
de pôr em valor as Províncias Ultramarinas, elevando o nível 
de vida das suas populações, como das províncias do conti¬ 
nente europeu. Com uma ignorância que ooiifraiige, se tem 
afirmado que Portugal é um país pobre, de fracos recursos 
e... nenhumas possibilidades. 

Tem-iios faltado confiança em nós próprios e temos 
desprezado os recursos imensos à nossa disposição. 

Sem recorrermos a auxílio alheio, temos nos últimas 
anos desenvolvido trabalho de gigantes, tanto no Continente 
como no Ultramar. Estamos, porem, muito longe de termos 
aproveitado um milésimo dos recursos da Nação. 

Falando particularmente de Moçambique, por nela viver¬ 
mos há mais de três dezenas de anos, sempre debruçado 
nos seus problemas económicos c nos das suas populações, 
podemos afirmar que nenhum outro momento atrave^ssámos 
com maiores possibilidades de entrarmos no verdadeiro cami¬ 
nho de pôr em valor os seus recursos e levantarmos os seus. 
naturais a um nível de melhor vida económica c espiritual. 

Não necessitamos de mudar de sistemas nem copiar 
figurinos estranhos. Temos, sim, de nos alhear de críticas 
alheias, sobretudo de críticas vindas de indivíduos suspeitos 
ou que não se encontram em condições de criticar seja quem 
for sem que primeiro revejam os seus métodos e modos de 
viver na própria casa e perante os vizinhos que avassalaram. 

Temos que nos unir —sem diferenças de ideias nem de 
pensamento quanto à Pátria —confiando nns nos outros. 

As Províncias Ultramarinas portuguesas carecem de capi¬ 
tais e sangue para poderem aproveitar os seus recursos e 
enriquecerem a Nação. E nenhum outro território do Mimdo, 
ou da própria Nação, capaz de oferecer melhores e mais garan¬ 


tidos rendimentos que os territórios iiltruniannos. Além do^ 
rendimento próprio dos investimentos, o desenvolvimento das 
Províncias Ultramarinas contribuirá para o fortalecimento da 
Nação c sua riqueza. 

Necessitamos de capitais, repetimos, com a certczii da 
garantia de rendimento e segurança que o Ultramar oferece. 

Necessitamos de «sangue novo» — dc livre circulação de 
portugueses de umas para outras províncias sem peias nem 
enleamentos de burocracia. Há no Ultramar muito que tra¬ 
balhar c onde aplicarem a actividade portugueses das mais 
variadas classes ou categorias. 

Há que proteger no Ultramar todos os portugueses, sim, 
mas não devemos proibir o acesso a qualquer parcela dos 
territórios ou províncias ultramarinas daqueles que desejem, 
procurar melhorar de vida ou simplesmeníe mudar de am¬ 
biente e meio. Temos que acabar com as «cartas de chamada» 
e «termos de responsabilidade». 

Há que estabelecer cm cada Província ura «Fimdo de 
Colonização» destinado a amparar os primeiros jjassos dos 
portugueses que se desloquem para o Ultramar. 

Quando em países europeus de largas e velhas civili¬ 
zações existem organismos destinados a proteger «colonos» 
do próprio país, não faz sentido que nas Províncias Ultrama¬ 
rinas não tenham existido ou não existam Juntas de Colo¬ 
nização. 

Chegamos ao cúmulo de mantermos para as populações 
autóctones organismos de protecção e auxílio c abandonarmos 
os colonos vindos de outras províncias, entregando estes a si 
mesmos e aos azares da sorte, ou criando-lhes por vezes 
barreiras intransponíveis. Para não se supor tratar-se de 
uma figura de retórica, vamos apresentar um exemplo: Em 
Moçambique existe diploma que impõe a necessidade de uma 
garantia de trabalho por dois anos a qualquer português que 
deseje vir para aqui trabalhar; se esse português, dentro da 
validade da garantia — os dois anos a contar da data do seu 
desembarque ~ pretende, mudar de situação por qualquer 
motivo —ainda que seja para melhoria sua—tem cie requerer 
autorizações que nem sempre se podem obter de tal modo 
há que preencher formalidades oficiais impostas por lei. 

A colonização — se excéptuarmos a do Limpopo —tem 
lestado entregue, única e exclusivamente, à iniciativa parti¬ 
cular. Da parte do Estado existem os diplomas qite se publi¬ 
caram para evitar problemáticos desempregos, A mão-de- 
-obra doméstica, isto é, prestando serviço de portas adentro, 
em todos os aglomerados populacionais, é constituída por 








nativos do sexo masculino. Isto, que noutros tempos cous- 
íitiiía um elciiiicoío de civilização, representa hoje n exis¬ 
tência de graves inconvenientes. 

Contudo, se qualquer família pretender mandar vir uma 
mulher para prestar serviço dentro de casa, ou tomar conta 
de crianças, depara com dificuldades tremendas e terá de 
se sujeitar a responsabilidades várias. O Estado garante-fle 
contra todos os riscos, mediante legislação adequada, sem se 
ter em consideração a necessidade de povoar com elementos 
de origem esta Província. 


CONFIANÇA E SERENIDADE 
É DO QUE MOÇANIBIQUE NECESSITA 
PARA CONTINUAR A PROGREDIR 


Nos últimos dois anos iescrevemos e provámos cora núme¬ 
ros e indicações irrefutáveis que Moçambique possuía o neces¬ 
sário para caminhar e desenvolver-se economica e socialmente, 
integrando-se cada vez mais iia nacionalidade, pois nisso esta 
'l]odo !0 interesse das suas populações e da gente lusa, bem 
como da civilização ocidental que sempre representamos. 

A situação económica de Moçambique tinha atingido— 
.sobretudo na parte financeira—um aspecto jamais ^notado 
nas diversas parcelas que constituem a grande Nação lusa. 
Chegou a existir uma reserva em oiro que atingia o dobro 
da circulação fiduciária real e mais do triplo em oiro e 
■divisas. 

E, 0 que é mais de se registar, tal situação foi atingida 
:nQm período de menos de dez anos, durante o qual se impor¬ 
tou tudo quanto «deu na pna» aos importadores mal orien¬ 
tados e sem o menor conhecimento do comércio ou daquilo 
que importavam. 

Iraportava-se livremente, e, ainda por^ cima, Moçambique 
constituía o mais forte mercado livre de divisas no continente 
africano. Através de Moçambique se transferiram economias 
vindas de outros países. Pode-se afirmar que tal facto trouxe 
para Moçambique lucros avultados, mas, isto, ternos^ de 
opor que tais lucros feitos poi* estrangeiros, os cambistas 
indianos, jamais ficaram era Moçambique. Por vezes e para 
manter ligações úteis, um ou outro depes cambistas entrava 
pra lima sociedade, cora lucros garantidos, com alguns capi¬ 
tais, preferindo as sociedades onde entrassem pessoas ou inte- 
wsses de certa importância, Isto servia para... português ver. 













Diiiiinlr G período (jiie serviu para em Moçainhupir se 
animiiíareni Ião inipoiiantes reservas, os valores fiscais foram 
sempre íliiniriiiídos nas exportações e os das importações figo- 
raram sempre pelo seu justo valor. A diferença para menos 
110 valor das importações chegou a atingir somente mim pro¬ 
duto da iKJSsa exportação (as madeiras) valor à volta de 
tres milhões de conlos. como demonslráinos em artigos piddi- 
cados nestas colunas. 

No mesmo período, igualmeiite se importaram maquiiife- 
mos, material de transportes e apetrechamento para a Pro¬ 
víncia qiic atingiram valor que calenlamos em mai.s dc imi 
terço das nossas importações. 

Há ainda que acrescentar, (;omo já frisámos em artigos 
anteriores, qvie, nesse período de subida constante das nossas 
reservas em divisas c oiro, a Província não rccebeii grandes 
importâncias provenientes de empréstimos ou financiamento, 
pois os efeitos dos Planos de Fomento somente se fÍ7;(M'amf 
.sentir nos ííltimos dois anos daquele decénio e foram cobertos 
pelas importações resultantes jiistamente i da execução <los 
Planos de Fomento. 

Tudo isto lios dá ideia da situação financeira e, iiceessà- 
riamente. da econoniica. Jamais eni Moçambique se notou 
tanta euforia nas construções como nesse pei^íodo em qiie itô 
divisas e o oiro se acumularam e atingiram luimeros que 
garantiam a .Província contra todas as eventualidades. 

A situação social, ou seja o clima de trabalho e paz cin 
que vivia a população inteira de Moçambique, oferecia um 
padi’ão que não tinha semielhante no inundo dos nossos dias. 
Existia, como existe ainda felizmeiite, uma atmosfera de 
paz que nada conseguiu ainda abalar, não obstante todos os 
esforços feitos pelos nossos inimigos. Não permitiriam tais 
inimigos que Moçambique, fazendo parte de imia das nações 
mais firmes do bloco ocidental, formasse um bastião iias mar¬ 
gens do Índico, isto, claro está, se pudessem evitar que tal 
sucedesse. E não podem existir dúvidas de que o inimigo 
fez tudo quanto lhe foi possível para abalar os alicerces da 
íortaleza que o Ocidente tem nesta Província, 

Foi jiistameuto o reconhecimento das condições di? paz c 
da situação privilegiada que existia em Moçambique e das 
possibilidades enormes do seu desenvolvimento — em face dos 
recursos de qiie dispunha e, das riquezas já reconhecidas e 
algumas estudadas —que forçou o inimigo a adoptar táctica 
diferente. 

Inicioii-se esta nova táctica por tentarem lançar o pânico 
finaneeiro. Para tal fim, possuía o inimigo fortes armas, e 

60 





uma delas —a maior c mais eficaz—estava c está, infeliz- 
mente, nas mãos dos cambistas indianos e nas dos importa¬ 
dores e lexportadores, também estrangeiros, a Norte da Pro¬ 
víncia, igualmeiitc indianos. 

Dcsavisadameiite alguns portugueses, embora bem intmi-' 
cionados, mas certamente ignorantes dos alicerces da subfi- 
nança (chamemos-lhe assim) e do comércio, (seus deteiitores), 

contribuíram para que o movimento psicológico de receio pelo 
futuro se es tabcleees&c entre nós. 

Com a saída de fundos que nesta Província se fez e faz 
ainda à vontade de estranhos, o que fíicilmeiite se prova e 
f é do conhecimento de toda a população—Já o denionatrámos 

inúmeras vezes —, os capitais começaram a fugir, ou a 
retrair-se, tendo chegado ao nosso conhecimento que houve 
quem fizesse empréstimos, ou descontos de um cheque, a iiui 
mês de prazo cora dez por ociito de juro, ou desconto, pgo... 
adiantadameiite. Outro facto chegou ao nosso conhecimento: 

; <0 dc uma oferta de mil coutos por imi ano, ao juro de vinte 

e cinco por cento. 

i Tal foi 0 clima que se estabeleceu era Moçambique, 

i Necessíiriameiite que sob erda atmosfera de pânico — 

: pânico injustificadamente estabelecido — os negócios se coni- 

plicavam. Conlieeido que o nosso comércio, sobretudo o 
ooraéreio nacional, trabalha cora o crédito; sabido que oa 
nossos comerciantes, agricultores ou industriais, liabítiiailos a 
i trabalhar com o crédito e cientes de que os bens dc raiz 

I maior credito oferecem, enveredaram pela construção de pré¬ 

dios dc rendimento. 

: Natural seria esperar que 0 pânico provocasse uma atro- 

I fia geral. Tudo isto é certo, mas... 

i Também é oerto e sabido: 

Que as exportações se mantiveram e aumentaram de 
t valor; que os serviços de transportes c navegação de tráfego 

para os países vizinhos — nossa maior indústria e de valor 
! real — aumentaram os seus rendimentos, arrecadando maiores 

receitas em moeda estrangeira; que a mão-dc-obra, pela mellio- 
j ria de salários e sua permanência — se não aumento eons- 

; tanto — , trouxe para Moçambique maior volume de divisas; 

1 que 0 desenvolvimento dc Moçambique trouxe para esta p:ro- 

i víncia maior valor que se investiu na província —só a «Sona- 

rep» trouxe um investimento superior a duzentos milhares dc 
f contas, tudo investido cá e proveniente do capital do exterior 

(outra empresa, a Companhia Têxtil do Puugué, tem investi¬ 
mentos que rondami a oentena de milhares de contos, 3;vé que 
não íi ultrapassaram já, com a vantagem ainda de ter poupado 
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em divisas, com a sua aclivicladc, pelo menos cliias dezenas de 
milhar de contos, sem até hoje ter transferido mn centavo 
de lucros, antes causando um prejuízo avultado que os capitais 
vindos da Metrópole cobriram); que os resultados dos Planos 
de Fomento estão agora a começar a fazer-se sentir; que o 
turismo tem aumentado; que a grandiosa tarefa já levada a 
cabo na construção de estradas, hospitais, liceus, escolas e 
outros bens que fazem parte das infra-iesíruturas contribuirá 
lem futuro breve para o aumiento da riqueza e bem-iestar 
público. 

Tudo nos obrigaria a pensar numa situação cada vez mms 
prometedora e próspera em Moçambique. 

Mas, fechando os olhos à realidade, portugueses houve c 
há que acreditam no inimigo e lhe permitem que vá desenvol¬ 
vendo a sua traça, contribuindo, por vezes, involimíàriamente 
para que esta nos vá envolvendo e arrastando para... onde, 
eles querem. 

Üm dos objectivos é lançar o descrédito sobre a nossa 
situação cconómico-ímáneeira. Outro, é criar urna atmosfera, 
de dúvida acerca de tudo quanto vem da Metrópole. 

Não podemos ter dúvidas a este respeito. 0 nasso ini¬ 
migo sabe muito bem que Moçambique tem necessidade de se 
manter unido às restantes parcelas do território nacional, num, 
bloco firma e sólido. 

Por reconhecerem esta necessidade lançam a dúvida entre 
uns e outixs territórios. Na Metrópole lançou-se e pretende-se 
impor uma atmosfera de receio pelo que se passa no Ultramar. 
No Ultramar todos os contratempos são lançados, ou tentam 
lançar-se, sobre os ombros dos metropolitanos. A insídia 
jamais foi manejada com tanta habilidade e jamais a falsidade, 
servindo-se de meias verdades ou factos vistos cora lentes 
falsificadas, foi tão manifestamente utilizada. 

Por tudo isto nos temos esforçado por dar a público 
alguns números e comentários fiéis à verdade e à iiacionali-, 
dade. Com sacrifício da nossa vida o temos feito e o con¬ 
tinuaremos. Moçambique necessita de confiança,' bom senso 
e serenidade para continuar a progredir. 


IVIOÇAIVIBIQUE ATRAVESSA UIW SURTO 
DE PROSPERIDADE. 

NÃO NOS DEIXEMOS DOMINAR 
PELOS ACONTECIMENTOS EXTERNOS 


' Quem examinar bem os fenómenos sucedidos cm Moçam¬ 
bique que podem contribuir para a sua vicia e economia, tem 
de concluir que jamais a Província foi favorecida por tantos 
factores tendentes ao seu desenvolvimento e prosperidade. 

Apenas um factor, o psicológico, tem provocado males que 
nos fazem sofrer e nos perturbam, perturbando a própria eco¬ 
nomia. 11. 1 

Já provámos com números aiiterioimnte'publicados que 

no ano de 1960 as exportações atingiram o valor mais alto 
dos últimos anos. 

Igualraente, os rendimentos em divisas dos nossos camir 
nhos de ferro e portos atingiram importância superior à dos 
anos anteriores. _ , , . 

O turismo aumentou substancialraente e, o que e de maior 
importância, os turistas que nos visitaram rendem muitp mais 
por unidade que rendiam anteriormente, visto que, em subs¬ 
tituição dos que se limitavam a acampar uns dias na Polana 
(praia), nos visitam era muito maior número aqueles que 
se espalham pelas praias e costa fora, se instalam em boteis 
e pensões, etc., etc., deixando, assim, mais divisas e distri¬ 
buindo estas e o comércio respectivo por maior área e popu¬ 
lação, 0 que representa extraordinária vantagem era relação 

àqueles que apenas pagavam uma taxa para o. aluguer do 
i terreno ou barraca na praia e pouco niais. 

t Os aviões dos diversos clubes excursionistas—os chamados 

aviões piratas —deixam na Província, ou mais pròpiiaraente, 
I na capital, mais divisas, pois o número dos turistas transpor- 

I tados aumenta de dia para dia, 
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0 lumiero de passageieos teausportados pela própria TAF 
i cada vez maior, Vieram vários coiitiogeiites de tropas' que, 
além de írazorem consigo sempre alguns valores particulares, 
implicam iini maior dispêndio e giro comercial elevado. 

A importância pimvenieiite da mão-de-obra qne se expa¬ 
tria subiu, pois 0 iiúmcro de trabalhadores nas minas c outros 
locais de trabalho no exterior mantém-se c os salários, lá fora, 
subiram. 

Os valores ou cotações dos produtos que exportámos 
mantêm-se, podendo, em conjunto, afirmar-se que o valor 
por tonelada'deve ser aumentado nestes últimos nutscs, visto 
que 0 chá tem uma cotação como uunca teve e o algodão 
foi aumentado no seu valor. 

O movimento resultante das cargas manuseadas nos por¬ 
tas de Lourenço Marques c Beira e, portanto, transportadas 
pedos serviços ferroviários, aumentou, no porto de Lourenço 
Marques, em vinte por cento, c, no da Beira, em sete por 
cento-, estando a aumentar num ritmo tal que ameaça con¬ 
gestionamento, não obstante as medidas tomadas e a nomea¬ 
ção de mais pessoal, bem como aumento de meios de raanu- 
seam-ento e tran,sporte. 

As construções por parte do Estado descnvolvem-sc num 
ritmo fantástico. Por toda a parte se constroem edifícios para 
instalação de liceus, escolas secundáritis e primárias, num 
ritmo como jamais sc soiiliou que pudesse vir a tomar nestes 
gnos mais chegados. 

Anuncia-se para br-eve o prolongainento do caminho de 
ferro de Goba para a Suazilândia e a sua entrega para a 
administração aos serviços respectivos de Moçambique, o que 
além do trabalho consequente da construção trará, depois, 
maior número de empregos c maior manuseamento de carga 
e seu transporte, Só este, facto deveria -entusiasmar os capitais. 

U il dano de Fomento continua era pleno desenvolvi¬ 
mento, começando a sentir-se os -efeitos da presença da 
população colocada no Limpopo, cuja produção e consiinifli 
são deveras importantes já. 

Ás-ob.'as deste Plano de Fomento não só continuam 
em ritmo grandioso como as respectivas verbas estão sendo 
aumentadas e abertas novos trabalhos. 

Absoiutameiite palpáveis e do conhecimento geral, temos; 

O aumento de instalações novas e dos quadros dos ser¬ 
viços de inst.-ução; o movimento comercial resultante da ins¬ 
talação ná Província de contingentes militares dc certo vulto, 
pois em nmiero de homens activos deve-se aproximar de 
um terço—se não mais —da população activa de Moçam¬ 



bique. Claro está que nos referimos à população civilizada 
que é a que provoca maior movimento e consumo, mas st' 
quiserraos referir-nos à população nativa deveremos ter em 
conta que sõ o laumento de 1$80 por quilo no preço do algodão 
e tendo em conta que o cálculo da produção foi dc mais de 
lflfl.000.000 de quilos, temos de chegar à conclusão que atra¬ 
vés dos produtores indígenas de algodão passaram a circular 
na província mais de cerca de 180.000 coutos; 

O aumento substancial de mercadorias manuseadas nos 
portos e transportadas pelos nom caminhos de ferro; 

A manutenção, pelo meno-s, dos valores exportáveis, já 
que se deixam as diferenças bastante -elevadas do algodão e do 
chá para compensação de qualquer quebra iio valor nos demais 
produtos. 

Tudo, absolutamente tudo, nos indica que a situação eco¬ 
nómica e financeira de Moçambique deveria ser mais do que 
próspera. 

Além de tudo quanto indicámos, ainda que vaga mas cla- 
ramente, há que contar com a situação privilegiada dc que 
goza Moçambique com- um «clima» de tranquilidade sem par 
130 Mundo conturbado dos nossos dias. 

Só esta paz e tranquilidade deveria servir para airair as 
atenções dos estranhos e se a tal tranquilidade juntássemos as 
enormes possibilidades de Moçambique para o' investimento 
dc capitais -e seu reiidim-ento, a situação deveria ser eufórica. 

Tudo isto, repetimos uma vez mais, deveria ser dito c 
redito, mas... Os velhos do Restelo existiram sempre -entre 
nós portugueses. E aos velhos do Restelo temos que juntar 
alguns portugueses mal informados. 

Na verdade, ültimamente, -em lügar de se salientar a situa¬ 
ção próspe]'a e mais do que prometedora de Moçambique, con- 
juntamente coni as suas enormes possibilidades e tranquili¬ 
dade que só por si garantiriam qualquer investimento, desa¬ 
tou-se a pregar «poupança» c a cliorm'... lágrimas de cro- 
eotlilo. 

Nos últimos dias, também não sc soube tirar partido da 
mudança de dirigentes da Província para se restabelecer a 
eonfiaiiça tão indispensável ao seu desenvolvimento e pror 
gresso. 

As medidas tomadas em escassos dias de governo' pelo 
actual Governador Geral c equipa que dedicada -e inteligente¬ 
mente 0 íicompanhou e acompanha, são motivo suficiente para 
se confiar 110 futuro e prosperidade da Província. 

Há que o afirmar, pois provado já está. 

Mas como afirraá-lo? 








em laee aus iiuinero» sií iiercuiia iiujt:, s 
quando se trata da situação económica e financeira dos países 
e do seu desenvolvimento. 

E 06 numeros, nesta pobre província de Moçambique', 
vão de miai a pior. 

Infelizmente, liá que concordar que quantos mais técni¬ 
cos e peritos importámos mais... sentimos a falta que deles 
tínhamos. 

Certamente a reraiodelação de serviços estatísticos responde 
pelos ati-asos que se notam, mas, o raiai é de tal modo avanta¬ 
jado que não temos maneira de o classificar e obriga-nos, até, 
a pensar na frase do poeta com que encabeçamos tistas linhiis, 

Do estrangeiro, pedem-nos elementos acerca do movi¬ 
mento das importações e exportações. 

Pergunta-nos alguém se deixámos de fazer os nossos habi¬ 
tuais comentários acerca da «balança comercial». 

Se nos fazem tais pedidos e perguntas, sem que lhes possa 
responder outra coisa que não seja que não existem niimeros, 
natural é que atribuam a falta a uma situação calástrófica iia 
nossa economia e da Província em geral 

O desprezo pelo que se passa atingiu tal desaforo que, 
tendo nós afinnado em publico que se estava a omitir nos 
balancetes publicados no boletim mensal de estatística ])elo 
Conselho de Câmbios a existência do oiro em barra, se conti¬ 
nuou a omissão, com' gravíssimo prejuízo para o crédito de 
Moçambique e cia nossa moeda. 

Entretanto e voltando ao atraso dos números oficiais, ou, 
mesmo, semi-oficiais, vamos escrever duas linhas apenas: 

Em Setembro de 1960 publicávamos os números referentes 
aoi período de Janeiro a Julho daquele mesmo aiio, enquanto 
que, actualmente, nãó possuímos os de Janeiro deste ano. 
Â diferença é, portanto, de... sete meses, apenas. 

Em Angola, os números publicados na primeira (juiiizena 
do mês de Julho diziam respeito ao movimento da sua balança 
comercial de Janeiro a Abril. Se acrescentarmos que os jor¬ 
nais angolanos publicavam os resultados do movimento da 
sua balança comercial mais de ura mês depois da publicação 
nesta província dos que nos diziam respeito, se pode avaliar 
do mal. 

Temos de continuai' a discussão deste problema. 


IVIALES QUE É PRECISO CURAR 
PARA QUE MOÇAIVIBIQUE CONTINUE 
A PROGREDIR 

CALMA E TRANQUILAMENTE 


Ao afirmarmos que «Moçambique atravessa iim surto de 
piüsperidatle» tivemos intenção de demonstrar que a Província 
estava a colher os resultados de um trabalho realizado nui» 
clima de paz e tranquilidade que lhe proporcionava recursos 
para uma situação desafogada, ou próspera. 

Dizíamos nós: «Quem examinar bera os fenómenos siicc- 
dido.s em Moçambique, que podem coiitribuir para a sua vida 
e economia, tem de concluir que jamais a Província foi favo¬ 
recida por tantos faetores tendentes ao seu descnvolvimenlo 
e prosperidade». 

Indicámos, depois, o que iios levava a fazer esta afirma¬ 
ção c julgámos ter provado estar dentro da verdade, 

Há quem argumente cora a suposta «crise da construção 
civil» para contrariar a nossa opinião. Aponta-se a existência 
de alguns desempregados nesta actividade para nos contrariar 
.e rebater as nossas afirmações. 

A verdade, porém, c que, se formos analisar em profuii’ 
didade o que se passa com a construção civil na Província, 
verificaremos que jamais ela 'Csteve tão activa. As constru¬ 
ções, ao contrário do que se afirma, estão a assiuiiir cada vez 
maior vulto por toda a Província. 

Se em Lourenço Marques paralisou um pouco a constru¬ 
ção civO, tal facto não se pode atribuir à crise económica ou 
ãparalisação do crescimento de Moçambique. 0 facto, deve-se 
mais que a qualquer outra razão, à de existir uma momen¬ 
tânea saturação de habitações e a fenómenos que já tratá¬ 
mos quaiido nos referimos ao que estava sucedendo com 
«gigantescos» planos de urbanização que estavam impedindo 
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(|iie os proprietários de 5.000 talliões, cujo paroelamciito iia 
íftia maior parte teria sido autorizado pelas instâncias oficiais, 
construíssem as suas habitações. Indicámos, então, cpic as 
proibições foram lançadas numa altura em que as compras se 
tinham materializado, implicando que ura investimento da 
ordem de 250.000 contos se tornasse absolutaraeiitc impro¬ 
dutivo. Foi como que Moçambique, isto é, a sua capital, 
«queimasse» duma assentada ura quarto de milhão de contos! 

Está claro que tal facto tinha e tem de pesar na vida de 
uma cidade. 

Todavia, a potencialidade econômica c financeira é de 
tiil ordem que Moçambique e a siui capital, que sofreu tal 
síingria, continuam a caminhar. 

A situação é tal que permite que uma população jrrejti- 
dicada por lesta maneira c com tão evidente violência, con.siga 
manter-se e a fazer uma vida que podemo.s (dassificar de 
superficial e lesbanjadora. 

Na verdade, continuam a visitar Lourenço Marífues toda 
a espécie de espectáculos de artistas estrangeiras, com casas 
cheias que CQuitimmm a drenar hí para fora grossas somas. 

O eübanjamento é de tal ordem que, um grupo de baila¬ 
rinos, consegue com o mesmo espectáculo encher em cinco 
sessões seguidas a sala de uma grande (para o meio) casa de 
espectáculos. 

Antes de tal espectáculo, maiit(;vc-se em Lourenço Miii'- 
qiM's durante grande temporada um pai-quc de diversões «hma- 
-parque» que arranca normalmcnte giossa maquia às classes 
menos abíistadas e, sobretudo, às populações autóctones. Os 
lucros desta empresa foram para o estrangeiro. 

Logo, a seguir aos bailados espanhóis, aparece um circo 
com entradas caríssimas e um elenco cuja deslocação e raanii- 
tenção implica gastos fortíssimos, pelo que só uma boa receita 
pode cobrir a deslocação. E’ sabido que este e outro circo 
semelhante, estrangeiro também, se deslocara, anual e regu¬ 
larmente, a esta cidade de Lourenço Marques e à Beira, o que 
mais prova que 0 negócio é... chorudo. 

Tudo isto ^nos mostra a inanidade das afirmações que 
contrariara aquilo que temos escrito. 

Eníretónto e voltando à (irise da coíislrução civil, diremos 
que ela não abrange, de modo algiim, toda a Província c hão 
pode representar seria e efectiva ameaça para a sua eíjonomia. 

As üohstruções de instalações militares, hospitalares c 
escolares, só por si, envolvem maior emprego de materiais de 
oonstrução que o normal da Província, se elas não existissem 


c não existisse igiuilmeiUe qualquer quebra da actividade em 
Louraiço Marques. 

Não se pode esqucíicr, além disso, as eonsíruções de edi¬ 
fícios para esliibeleeiracnto de iudiístrias, para a agricultura 
e 011 tras^ que originam o desenvolviroento qnc se processa em 
.Moçambique em ritmo acelerado. Estas construções tõm, além 
disso, a vantagem de se destinarem a activldacles produtivas 
ic à existciicía de maior emprego e de mais oonsnmidores. 

be SC lançar uma ligeira vista pela Províneia, se verificará 
que tudo isto c verdade. 

Finalmente, a crise da eonstrução civil cm Lourenço Mar¬ 
ques c um fenómeno local e passageiro como também já pro¬ 
curámos demonstrar quando tratámos de tal fenómeno! 

Alas... 

Nestas coisas de economia existiram sempre iins «mas». 

O Mundo atravessa iiin período demoníaco, poderemos 
dizer. 

As forças do mal que se opõem à nossa civilização, àípiela 
que sempre defendemos e propagántos, boje ebamatla civili¬ 
zação ocidental quando melhor seria cliamar-llie «cristã», 
lutam demoniacamente eontra a nossa presença no continente 
afilcano, sobretudo na chamada África Negra. 

O Oriente e seus adeptos coligaram-se contra nós. 

A pi'escnça dos portugueses, como arautos de unia civi¬ 
lização de que eles foram os maiores propagandistas e como 
tal contirmara a ser siistentáciilo, constitui a perturbação dos 
seus ideais de dominadores. 

, E’ preciso a todo o custo afastar de África os portugueses, 
ou neutralizai: pelo menos a sua acção. 

Planeiam-se entre os inimigos da nossa civilização as 
intrigas, a própria guerra. Esta, em Moçambique, não poderk 
dar resultado, pois llie falta o ambiente c pontos de apoio 
seguros. 

O eaminho para a «invasão» de Aloçanibique é outro. 
Planeia -se o ataque à sua ecOnoraia e :finanças. 

Temos provado eom iiiímero.s irrefutáveis que Moçambique 
pode satisfazer as raaiories l.oucuras da sua população ou daque¬ 
les que aqui têm interesses, pode arrostar eom o pânico lan¬ 
çado por inimigos e secundado por... quem deveria estar 
110 campo oposto, isto é, na de;fesa cerrada de Moçambique, 
ou de Portugal, Infelizmente, isto é, ou antes foi assim, pois 
pertence ao passado, ainda que recente. 

Moçambique pode satisjfazer todas as suas necessidades e 
eomproinissos, bem eoino às amplas necessidades resultantes 
do .seu apetreeliameiito e desenvolvimento—já provámos isto 






— como pode, aiiidu, coiilribiiii' para a balança de pagaincnloa 
da Nação, depois de satisfaaer todas as requisições resultante 
dos investimentos nela feitos, A. contribuição que Moçam¬ 
bique pode dar para a balança de pagamentos da Nação, scin 
sacrifício da menor espécie da sua parte, pode ultrapassar 
um milhão de contos, 

Ao calcularmos com o maior rigor a entrada c saída de 
divisas conseguimos numeros que são eluciclatívos e provam 
que 0 «mercado» das divisas de Moçíunbiqiie manuseia cerca 
dc três milhões de contos. A maioi’ parte, ou quase totalidade 
deste montante, é transaccionado nos «cambistas». Tem-se 
afirmado que existe controlo efectivo e seguro sobre o movi- 
nieuto de divisas e moedas estrangeiras. 

Já escrevemos o suficiente para convencer quem quer que 
seja que não existe controlo ou fiscalização efectiva,^ mas, 
mesmo que ela existisse, os lucros do chorudo negócio das 
divisas vão para estrangeiros, súbditos de uma nação que nos 
guerreia ostensiva e declaradamente, a ponto de se apropriar 
do que IcgitimameiUe nos reconheceu como propriedade: nossa 
O mais alto Tribunal Internacional. 

São os súbditos dessa mição que fazem o negócio das 
divisas em Moçambique, 

A quem os defende e afiimia que estão trabalhando de 
elaboração — nós repudiamos tal colaboração — contaremos 
p que ainda no dia cm que evserevemos estas linhas nos foi 
contado por alguém de todo o credito. A pessoa que referi¬ 
mos, tendo chegado ültimaraente da Metrópole e desejando 
averiguar o qiie se passava aqui, neste sector ou activkkde, 
dirigiu-se a uma loja de cambista, perguntando quanto llie 
dariam por notas de escudos metropolitanos. A resposta dada 
pela empregada que estava ao balcão foi de que lhe pagariam 
0 ágio cie seis por cento, mas, depois de consultado o gerente 
da casa, ou patrão, foram oferecidos sete por cento. 

Quem paga sete por cento, certuraente vende por... mais. 


CAPÍTULO II" 

DIVISAS E SITUAÇÃO FINANCEIRA 


I - ruífu dc divinní) uo Síortc da l'i*«víneiu, [Diário Popu¬ 
lar, de I9 -ii-:956), 

"it - O piMiblcma dan diriüas - 1 . [Diário Popular, de i-j-g-mg)- 

•I! - O problema da» divisas — ®. [Diário Popular, i&aS-g-mg). 

■I - O «negóeio» das divisas. [Diário Popular, de 26-io-i959). 

5 - Para enfrentar o sen apetrcclianiento IHoeamblíine 
nun tinba necessidade de recorrer ao exterior. (Diá¬ 
rio Popular, de 5 " 5 -i 96 o). 

tt-Balança Comcreial e Balança de pagameuios e a 
Política dc Boa Vif.inliaiiçn. [Diário Popular, de 9-1-1961, 
30-1-1961 e 33-1-1961). 

9 - .* sitnaçâo financeira - Balaiiça de pagamentos. 

[Diário Popular, de 7-7-1961). 

St - A situação financeira-O movimento de divisas 
em HMlÔ. (PirfTO Pojlíí/flíV de 10-7-196»). 

■» - A situação financeira — Ü. — B >is« ilícito dc divisas 
011 moeda estrangeira para nm tráfego também ilí¬ 
cito, [Diário Popular, de 17-7-1961), 

.10 - Moedas e eãmbios-iB’ indispensável coragem e con¬ 
fiança para íngirnios de uma crise que nao tem ra*flo 
de existir. [Diário ie Lourengo Marqwo, de g'7-1961). 
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FUGA DE DIVISAS NO NORTE 
DA PROVÍNCIA 


Chegaram iiovanieote alé nós jiislificaclos lamentos do 
comércio do Norte de Moçambique. A fuga tios produtos da 
região para os vizinhos territórios de Tangaiiica está pertur-, 
bando deveras o comércio local e prejudicando a Província 
c a Nação. 

ÂOi Norte de jMoçambique temos 619 quilómetros de fron¬ 
teira com Tanganica. Tanto a Leste como a Oeste íenios 
águas que jamais poderemos fiscalizar. A um lado, o Lago 
Niassa, onde não podemos possuir fiscalização para quem quer 
que pretenda utilizá-lo para qualquer es]3écie de contrabando. 
Do outro, temos o Indico, onde igualmente é impossível uma 
vigilância efcctiva. 

Quanto à fronteira terrestre (ao longo dos 619 quilómetros 
referidos), é completameiite impossível pensar em exercer a 
meiicr vigilância, ou, pelo menos, uma vigilância efectiva. 

Temos ali largo campo aberto a toda a es{3écie de contra¬ 
bando c, por este motivo, é impossível impedir que o.s indí¬ 
genas circulem cora mais ou menos segurança, correndo ape¬ 
nas os perigos dc mau tempo, quando na água, ou um encontro 
com... as feras, quando por terra. 

Uma vez ou outra e por mero acidente, os cipaios, ou 
algum raariuheiro indígena das delegações da capitania res¬ 
pectiva, conseguem éiicoiitrar um contrabandista e aproender- 
-Ihe as mercadorias que ilegalmeii te se transportara, para o 
exterior, quando se trate de produtos agrícolas, e, para o inte¬ 
rior, quando manufacturas tais como panos, etc. Ainda íilti- 
mamente foi apresada uma lancha que regressava ao nosso 
território com panos, gasolina c outras mercadorias. 

O mais frequente, porém, é os no.ssos indígenas transpor¬ 
tarem para 0 outro lado os seus produtos agrícolas c ali tro¬ 
cá-los ou vendê-los por dinheiro. 
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Ültimíimcnte coiista-iios que do outro lado se utiliza, para 
as compras aos indígenas portugueses, a moeda portuguesa, 
ou seja, escudos de Moçambique. Isto prejudica-nos dupla- 
mente, pois é indício de que alguém está a enviar para o 
território vizinho notas da emissão do Banco Nacional Ultra¬ 
marino, em Moçambique, para ali se eíectuarcm tais compras. 

Assim, os indianos que trabalham cm Moçambique, vão 
transferindo para o exterior, sem qualquer fiscalização, as 
suas economias, pois enviando dinheiro português para Tan- 
ganica e ali fazendo as suas compras com ele, podem transferir 
depois daqueles territórios o produto das vendas. 

Não é somente a falta de pagamento de impostos de 
exportação e importação que Moçambique sofre. E’ alguma 
coisa die mais prejudicial, como a fuga de divisas. 

Pareee-nois indispensável estudar as causas desta anorma¬ 
lidade, bem como do remédio, para se evitar a continuação 
do que podemos considerar como a niíiia do comércio local. 

O que leva os indígenas a procurar exportar os seus 
produtos para territórios estranhos, passando-os como contra¬ 
bando, são os tabelamentos e obrigações que existem, sobretudo 
sobre o comércio das oleaginosas, bem como a falta de con¬ 
sumo, ou colocação para alguns produtos coraiO o milho;, etc. 
Actualmentc, pela obrigatoriedade da entrega de oleaginosas 
ao Grémio dos Industriais de Óleos e outras imposições quanto 
ao amendoim, gergelim, etc., as compras dc oleaginosas pelo 
coniércio do distrito, dificilmente atingem uma centena de 
toneladas. Goiitudo, ainda que por baixo, a produção está 
calculada num mínimo de mil e quinhentas toneladas. Está 
claro que o indígena defende-se, pois, com os tabelamentos 
existentes, alguns produtos atingem, nos territórios vizinhos, 
0 dobro do preço daquele que, conseguem obter no nosso ter¬ 
ritório, isto quanto a oleaginosas. No que se refere a milho, 
a maioria dos comerciantes deixou de adquirir tal produto, 
em vista das dificuldades e até impossibilidade ou proibição, 
de 0 exportar para o Sul. 

Tudo isto está causando sérias perturbações e impõe a 
necessidade de se criar um regime especial para o Norte de 
Moçambique. Tal sistema não seria coisa nova, pois já se 
decretou um regime de importação dc favor uas regiões fron¬ 
teiriças para os tecidos de algodão nacionais. 

Por que não se isentar o comércio de Cabo Delgado das 
disposições aplicadas na Província quanto ao negócio de com¬ 
pra, venda e qxportação de oleaginosas? Se se autorizasse 
a livre exportação das oleaginosas produzidas iio distrito de 
Gabo Delgado, e se libertasse o seu comércio, os negociantes 
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da área poderiam pagar melhor ao indígena e evitava-se os 
prejuízos da fuga tete e o seu contacto com gente icstranha, 
do que só mal nos poderá advir. Evitava-se mais a fuga de 
divisas. E, uma vez que não houvesse razões de ordem do 
interesse para o indígena transgressor, já as autoridades pode¬ 
ríam actuar com mais energia e rigor. 

E’ que, na verdade, não é humano que se castigue quem 
apenas pretende obter maior rendimento do produto do seu 
trabalho. Temos que ser justos e defender a leconoraia privada, 
se pretendemos defouder a economia geral da Província le da 
Nação. O distrito de Gabo Delgado tem, pois, que possuir um 
regime que permita ao comércio nacional viver e lutar era 
condições de igualdade com os seus vizinhos. 




>• 
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0 PROBLEIVIA DAS «DIVíSAS»™1 


Qiic cm Moçambique se tem vivido folgada e descuidada- 
mente, no que se refere ao problema das «divisas», vamos lioje 
tentar demonstrá-lo c julgamos consegui-lo sem grande esforço. 

Em trabalhos que publicámos, demonstrámos já que por 
não industrializarmos .a castanha de caju, c a exportarmos em 
natmoza para a Iiidia, perdemos, no período que decorreu 
desde 19.50 a 1958, a quantia, cm dólares, equivalente a 
2 milhões de eontos e que este montante se elevaria, pelo 
menos em mais cinquenta por cento se a industrialização se 
tívesso efectuado. 

Pois, 110 mesmo período de 1950 a 1958, foram exportadas 
madeiras da Província com o peso de 1.083.422 toneladas que 
noíi renderam, apenas, 338.143 contos, quando tais madeiras,' 
ao^ baixo preço de esc, 2.500$00 por tonelada (nós já demons¬ 
trámos na Imprensa que o preço justo ou razoável deveria ser 
de 3.000$00 por tonelada), poderíamos ter recebido 2.708.555 
contos, pelo que ficou um saldo às ordens c disposição dos 
exportadores da ordem dos 2.400.000 contos. 

Está claro que grande parte deste saldo entrou na Pro¬ 
víncia como invisíveis, mas como os exportadores são, na quase 
totalidade, estraugeiros, os lucros vão para onde eles muito 
bem entendem, dispondo das diferenças a favor dos seus patrí¬ 
cios e relações. 

Só nestes dois produtos, temos um prejuízo que permitiria 
muito bem a Moçambique constituir-se uma fonte de divisas 
que não só se bastasse como servisse outras províncias, como 6 
de inteira justiça, pois na grandeza da Nação está a de Mo¬ 
çambique como parte integrante dela. 

Moçambique nunca legislou no sentido de os exportadores 
entregarem todas as importâncias provenientes da venda das 
mercadorias exportadas, ficando sempre aò dispor dos expor¬ 
tadores, pelo menos, vinte por cento do valor «declarado»,, 
ou indicado como produto da venda. 
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Sucede que, por falta de crédito suficiente para o movi¬ 
mento da Província, muitas empresas de certa importância, 
que exploram a agricultura e a industria, estão sendo finan¬ 
ciadas por empresas comerciais estrangeiras e estas fazem, ou 
controlam, as exportações. 

Também a quase totalidade do comércio das importações 
•e exportações se encontra nas mãos de firmas estrangeira,s- 
-industânicas, suas afins e de outras nacionalidades. 

Desde que nas mãos dos exportadores fica uma forte 
percentagem dos valores produzidos pela exportação e oão 
propriedade «livres dos mesmos exportadores, necessàriamentc 
que estes di.mÕem de tais diferenças para se servirem c 
relirarera da Província os seus lucros. Nem de outra maneira 
seria de esperar, sobretudo do elemento asiático que iiao só 
se serve como serve os seus patrícios, o que —como já afir¬ 
mámos na Imprensa —é fácil de provar sc examinarmos o 
movimento das transferências através dos eslabeíccimenlos 
oficiais... 

Há ainda que considerar os valores que se obtiveram 
acima do valor declarado quando das exportações. 

A.ssim, podemos considerar como ficando ao dispor dos 
«negociantes» de «divisas» uma percentagem da nossa expor¬ 
tação de cerca de vinte por cento, mesmo contando com as 
diferenças entradas como invisíveis. 

Sc 0 comércio da exportação e importação estivesse eoi 
Moçambique nas mãos dos nacionais, o problema não seria 
sériO', pois a não entraiíeni em Moçambique, as divisas, elas 
constituiriam sempre um valor para a Nação, quer fossem 
para a Metrópole, quer para outra Província, ou, ainda qiie, 
8e depositassem no estrangeiro, pois, nem neste caso, deixa¬ 
riam de ser propriedade de nacionais. 

Agora, desde que o comércio se encontra nas mãos de 
estrangeiros, e, com grande preponderância de elementos india¬ 
nos, 0 caso pode considerar-.se mais do que sério. 

Tudo isto nos autoriza a afirmar que o problema das cam¬ 
biais, ou 0 movimento de divisas, não tem sido cuidadosa e 
eficienteraente posto e tratado em Moçambique. 

O que fica dito refere-se aos valores que poderiam cons¬ 
tituir a nossa balança comercial, 

Passemos agora aos valores chamados invisíveis, ou que 
de facto o são. 

Em Moçambique cliaraam-se invisíveis a valores certos c 
controláveis, como são os rendimentos dos serviços piveatados 
pelo.s nossos portos e caminhos de ferro aos nossos vizinhos, 
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Existem, além. disso, os rendimentos resultantes dos salá¬ 
rios dos nativos que vão trabalhar fora e que por uma «eon- 
venção» especial recebem parte do seu salário em território 
nacional, através das entidades oficiais, bem como as trans¬ 
ferências efecíuadas, sempre através das autoridades, pelos 
mesmos nativos, e, ainda, as importâncias que os nativos 
trazem consigo e que na fronteira, à entrada, trocam por 
moeda nacional. 

Tudo isto é controlável e absolutamente capaz de ser 
fiscalizado, 

Mas, a par de tudo isto, existem valores que não têm 
controlo e a esses é que se poderá classificar como invisíveis. 
Trata-ise das importâncias que os nativos enviam, em notas 
de banco, pelos correios e sob registo para os seus familiares, 
bem como as receitas dos turistas, sendo estas deveras impor¬ 
tantes, mas não devemos desprezar as primeiras. 

Àssim, só se deveriam considerar como «invisíveis» estas 
últimas importâncias, ou as que não tivessem qualquer espécie 
de controlo. 

Â avaliação das importâncias por sectores, tendo por 
origem a sua proveniência, habilita os governantes a toma¬ 
rem providências na altura própria e os estudiosos a com¬ 
preenderem e desenvolverem o estudo dos fenómenos econó¬ 
micos e financeiros. 

Julgamos ter demonstrado já que o controlo das entradas 
de divisas e o trabalho no sentido de conseguir o maior ren¬ 
dimento era moeda estrangeira nem sempre tem sido orien¬ 
tado cora aquele interesse que a «coisa pública» deveria 
merecer. Faltou proficiência e clareza no passado. 

Para novo artigo deixamos o que entendemos dizer quanto 
à maneira como se tem feito o comércio e como se tem dado 
fuga às «divisas», bem como o que se tem desperdiçado nesté 
capítulo. 

Por hoje, ficaremos, pois, por aqui. 


O PROBLEIVIA DAS «DIVISAS»-2 


A província de Moçambique goza desde há cerca de iiin 
quarto de século de ura clima de equilíbrio financeiro admi¬ 
rável. 

Na última década, viu as suas reservas de oiro e divisas 
aumentarem de modo extraordinário. 

Contudo, se nos dermos ao cuidado de examinarmos a 
balança comercial da Província, ou o seu movimento de impor¬ 
tação e exportação, verificaremos que jamais se notou saldo 
positivo a favor de Moçambique, antes houve sempre que 
registar uma diferença notabilíssima, contra a Província, 

Mas, iião obstante tais saldos negativos, as reservas em 
oiro e em divisas aciunularara-se de tal modo que em 19,58 
roçavam pelo triplo da circulação' fiduciária real. 

Parece, pois, ter havido um milagre na administração ou, 
então, que os números não representavam a expressão da rea¬ 
lidade. 

Verdadeiros tais núraero.3, eles não representavam mais 
do que 0 fruto de uma orientação e da atmosfera de tran¬ 
quilidade existente na Província. 

Com efeito, desde longo tempo que a política de «boa 
vizinhança» levou a Administração Pública a investir largas 
somas nos portos e caminhos de ferro destinados a servir os 
países vizinhos, situad' 0 s no interior, pelo que nec.essitávara.os 
do atender às suas necessidades procurando servi-los pela 
forma e de modo a justificarmos — como sempre o fizemos 
—a nossa presença neste litoral do Indico. 

Tais investimentos, írazeiido-nos encargos a longo prazo, 
trouxeram-nos, sempre, resultados imediatosO rendimento, 
em moeda estranha dos serviços que estamos, ou'fomos, 
prestando. 

Em; primeiro lugar, a Província desviou todas as suas dis¬ 
ponibilidades para os serviços de portos e caminhos de ferrO, 
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sem que a Província, em si, recebesse de Lais serviços a 
meiioi' compensação ou o menor ju.ro dos inve.síimcn1os qm: 
ali fez ou financiamentos concedidos. 

Depois, quando tais investimentos envolviam já somas 
iiicompatíveis com as disponibilidades locais, recorreu-sc. aos 
iemprc4tiraos ou suprimentos da Metrópole ou do exterior. 

Os empréstimos ou suprimentos recebidos para investi¬ 
mentos feitos nos portos e caminhos de ferro contribuíram, 
sem duvida, para o aumento das divisas, porque grande parte 
neles foi empregada no pagamento de serviços ou aquisições 
internas, 

A lestas importâncias há que acrescer os \'alores investidos 
nas obras resultantes do I Plano de Fomento, provenientes de 
empréstimos da Metrópole ou igiialmente do exterior.^ 

Necessàriamente que, terminado o fluxo dos empréstimos 
ic inicàado o reembolso dos mesmos, teríamos de notar quebra 
nas divisas e contar com uma descida mais ou menos brusca. 

Se a este fenómeno financeiro, absolutamente normal, 
jimtarmos qualquer acontecimento normal, ou^ anormal, dos 
dias de hoje, haveria que contar com uma fuga de certas 
importâncias, ainda que invisíveis, ou mesmo que justificá¬ 
veis na aparência, o que tudo traria um período de anorma¬ 
lidade. 

E assim sucedeu; Com a paragem da afluência das impor¬ 
tâncias destinadas a obras de fomiento e o início do paga¬ 
mento ou reembolso das mesmas e pagamento dos juros, 
deu-se um pequeno colapso no tráfego dos portos e caminhos 
de ferro proveniente do estrangeiro — consequência pura de 
greves e outros .factos visíveis no estrangeiro — , seguindo-se 
lou juntando-se certos motins na África Negra —que, por 
justa razão, não tiveram qualquer influência nas populações 
locais. 

A acrescentar a tudo isto vieram maus anos agrícolas, 
que impuseram, não só quebra iias exportações, como a impor¬ 
tação de géneros mais indispensáveis à vida das populações. 

Moçambique, durante os últimos anos, acumulara nos 
cofres do Banco Emissor uma reserva de oiro que excedia 
0 dobro do valor nominal—empregamos a palavra nominal 
porque de facto assim acontece. Se compararmos o valor do 
oiro acumulado com 0 valor das notas realmente em circu¬ 
lação, verificaremos que atingia, tal oiro, o dobro do valor, 
desta. 

A existência de tão forte encaixe metálico impunha nma 
menor existência de valores mobilizáveis, ou seja de divisas 
que pudessem servir para transaeçao imediata. 


Tal eucai-p^ por excesso, poderia vir causar perturbações, 

i diminuição das divisas em carteira—embora com iiiii 
'Cncuixe^ metálico superior às necessidades correntes e, até, 
juslifícáveis, segimdo os melhores economistas ou as teorias 
econômicas — trouxe aprieensõcs que, infelizmeiite, vieram para 
0 público. 

E’ que os rendimentos em moeda do exterior, em Moçam¬ 
bique, são de jjerto modo avultados. Os chamados invisíveis 
— qne só o são por durante largos anos e pela abundância 
SC nao ter olhado a serio o problema das divisas — têm sido 
em Moçambique de tal ordem que permitem — como o estão 
permitindo ainda—fugas prejudiciais. 

0 íiirisrao, em Moçambiquo, movimenta elevadas somas 
de divisas que não são controladas, mas, a par do turismo, 
outras somas controláveis existem que coiithmam a figurar 
como invisíveis, 

Para citarmos um exemplo bastará o caso das madeiras 
que figuram no movimento das nossas exportações pela décima 
purte do seu valor re;d. Nós acreditamos que a entrega oii. 
entrada de divisas provenientes da exportação das madeiras 
excede de longe o valor das estatísticas, mas a verdade é 
que, eontinuaiido a empregar-se o sistema, os exportadores 
podem recorrer ao negócio das divisas para se servirem a eles 
ou servirem outros. Numa época normal, as divisas são lan¬ 
çadas no mercado e oão advirão grandes transtornos, iinis, 
numa época de crise, haverá fugas, eertaimmte. 

Moçambique tem uma balança de pagamentos tão folgada 
que tem permitido destas disparidades ou esbanjamentos. 
Há muito mais que citar.e dizer neste capítulo. 
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0 «NEGÓCIO» DAS DIVISAS 


Já pw várias vezes ouvimos insistir em que o «negócio» 
das divisas em Moçambique é absoliiíamente controlável e se 
encontra devidamente ... fiscalizado. 

Temos manifestado opinião em contrário e, por isso 
mesmo, vamos hoje tentar demonstrar a razão que nos 
assiste. 

Não podemos negar o controlo, on sequer pôr qualquer 
objecção, quanto às divisas que dão entrada no Conselho de 
Câmbios ou nos Bancos e constituam, ou não, o chamado 
Fundo Cambial. Quanto a estas, neoessàriamente que o con¬ 
trolo e a fiscalização existem e são eficientes. Mas, já o 
mesmo não sucede com as divisas invisíveis de verdade e 
que vamos enumierar. 

Em primeh ’0 lugar, temos as divisás resultantes das com¬ 
pras feitas pelos turistas durante as suas visitas a Moçambique. 
Na Província circulam e aceitam-se todas as espécies de moe¬ 
das—-excepto as moiedas nacionais, como os escudos metro¬ 
politanos, angolanos, etc., etc. Qualquer turista paga a sua 
despesa com dólares, libras sul-africanas, rodesianas e ingle¬ 
sas, etc. Chega-se a aceitar em serviços semi-oficiais, coroo 
os dos transportes urbanos (municipalizados), moeda sul-afri- 
:cana (o que é aliás indispensável para facilitar a vida aos 
turistas). 

Não existem disposições que imponham ao comercio ou 
particulares quaisquer formalidades a cumprir quanto à acei¬ 
tação e destino a dar às importâncias em moeda estrangeira 
lecebidas do turista ou de quem quer que seja. 

Assim, 0 comerciante,'ou particular, que recebe moeda 
estrangeira, dispõe dela como bem entende. E, porque a 
entrega no Banco Nacional Ultramarino se faz mediante o 
preenchimento de vários papéis e tem de se aguardar a vez 


numa (‘xtciisa bicliii, que usualmente existe no mesmo Baiuio 
<; apenas na hora do expediente (duas on três horas da parte 
da manhã), é muito mais cómodo ir vender as notas ou moeda 
estrangeira nos cambistas, onde a troca se cfectua sem preen¬ 
chimento de papéis,' ou outra formalidade que não seja a 
entrega da moeda estrangeira e recebimento da nacional. 

Há quem calcule, e nós figuramos nesse mimero de pes¬ 
soas, em importância superior a duzentos mil contos, o movi¬ 
mento da inoeda estrangeira resultante do turismo, durante 
0 ano. 

Os nativos que se deslocam para territórios vizinhos e 
ali vivem, resolvem enviar para os seus familiares, por meio 
de carta registada, importâncias que no estrangeiro conseguem 
amealhar e, embora pareça incrível, o volume destas remessas 
chega a atingir importância muito avultada, podendo calcu¬ 
lar-se em centena c meia de milhar de contos por ano. 

Também estas notas, na maioria, são postas a circular 
através do comercio e este, depois de as receber, faz delas o 
que muito bem lhe apetece, isto é, canaliza-as, na sua maioria, 
para os.,. cambistas. 

Sabemos, também, que o valor fiscal jamais corresponde 
ao valor real das exportações e que, em resultado^ de tal dife¬ 
rença, importância avultada do valor das exportações fica 
retida lá fora, à ordem dos lexportadores. Só do inoviimmto 
da exportação das madeiras, já verificámos que existe uma 
diferença aiiual de cerca de trezentos milhares de contos. Pois, 
das restantes exportações, poderemos considerar um mínimo 
de quatrocentos a cinquenta mil contos. 

Também, pelas disposições vigentes, os exportadores ape- 
pas são obrigados a lentrar no Fundo Cambial com oitenta jmr 
cento do valor (fiscal) das exportações e, assim, teremos mais 
uns quatrocentos milhares de contos de divisas que são proprie¬ 
dade dos exporíadores e, portanto, podem ficar lá fora à sua 
ordem. 

Há, ainda, a acrescentar que o comércio de trânsito cm 
Moçambique arrecada, em teoria, avultadas importâncias, que 
na maioria são apenas creditadas no papel às firmas que 
possuem escritórios de trânsito em Moçambique e dão entrada 
nas sedes das firmas, ou nos bancos, no> estrangeiro, ficando 
ali à ordem dos transitários. Podem calcular o movimento 
resultante do . trânsito em uma centena de milhar de contos. 

Existem também os agentes de vendas de firmas estrangei¬ 
ras que trabalham em regímen de comissão, As comissões que 
são creditadas lá fora a tais agentes de'vendas, são também 
de montante apreciável reservando-as, nós, neste ligeiro cál- 
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ciilo, para cobrir qualquer falha que se possa notar nos cálculos 
, anteriorraente feitos. 

Assim, chegamos à conclusão cie que existem as seguintes 
divisas invisíveis e disponíveis para venda no «mercado negro» 
oii com todo 0 aspecto legal, mas sempre ao dispor dos cam¬ 
bistas para estes negociarem a seu bel-prazer: ' 

Do turismo, duzentos mil contos; 

Das remessas dos nativos, cento e cinquenta mil contcfâ; 

Diferenças entre o valor fiscal e o real das exportações, 
setecentos e cinquenta mil contos; 

Diferenças entre o valor fiscal e os oitenta por cento (vinte 
por cento do valor exportado) que os exportadores podem 
reter, quatrocentos mil contos; 

Comissões e receitas dos agentes de trânsito, cem míi 
contos. 

Obtém-se, assim, um valor em diyisas que podem entrar 
110 «tiiiercado negro», ou ser livremente negociadas pelos cam¬ 
bistas, no montante de um milhão e seiscentos mil contos. 

feíá claro que se não houver r&striçÕes, quanto à con¬ 
cessão de transferências, a maioria destas importâncias dará 
entrada no Fundo Cambial, visto que, não existindo difi¬ 
culdades nas transferências, desaparece o incentivo para o 
«negócio» das cambiais, 

^ Desde que se note qualquer dificuldade, segue-se, auto¬ 
mática e iiaturalraente, a corrida para a compra e venda de 
divisas, 

Assim se criou era Moçambique, nos últimos tempos c 
sem qualquer justificação, o «negócio» das divisas que está 
eiiriqueciendo os cambistas... ind^iaiios. 

Se a compra e venda de divisas estivesse entregue somente 
aos bancos, o problema não assumia tamanha gravidade, mas, 
ínfelizmente para Mopmbique, o «negócio» encontra-se nas 
mãos de cambistas indianos qiie-esíão fazendo fortuna e trans¬ 
ferindo, a seu contento, os lucros fabulosos e os dos seus apa¬ 
niguados c compatriotas, seni qualquer vantagem pai-a Moçam¬ 
bique e com grave prejuízo para a Nação. 


PARA ENFRENTAR 0 SEU APETRECHAIVIENTO 
MOÇAIVIBIQUE NÃO TINHA NECESSIDADE 
DE RECORRER AO EXTERIOR 


Temos sido^ arasaclo de optinústa quando tratámos dos 
problemas económico-financeiros dc Moçambique. 

Embora isso não correspondu à realidade, pois Moçam¬ 
bique, como vamos demonstrar, tem tido sempre uma iràk 
fimuiceira desafogada, e, portanto, não havia motivo para 
pessimismo, a verdade ê que o capital é sempre atraído 
pelo clima de liauiquilidade e... confiança, sobretudo o da 
confiança. 

0 capital é—e foi sempre— muito susceptível, confian¬ 
do-se ou i'etraiiido-se conforme o «clima» aconselha. Não 
é,^ pois, cora pcssiinisiiios que se atrai aquilo que mais neces¬ 
sário c num país cm pleno desenvolvimento c com possibili¬ 
dades por aproveitar. Muito menos sc justificam os pessi¬ 
mismos quândo se goza de um desafogo e situação como os 
de Moçambique, onde iima admirável política de tranquilidade 
e preparação para maiores voois sc dcseiivolvcii cora acerto 
nos últimos aiios, Jamais se poderá duvidar do surto dc desen¬ 
volvimento iniciado com o 1. Plano do Fomento era Moçam¬ 
bique. 

0 quinquénio de 1954-1.958 foi um período cm que mais 
se gastou era Moçambique com investimentos para produção 
a longo prazo. Gonstfiiíram-se infra-estruturas e iniciaram-se 
outras que ainda não estão a produzir. Outros investimentos 
sc fizeram cujo rendimento se começa a sentir, mas em muito 
menor escala do qiic os encargos assumidos. 

Tildo isto,^ num país sem os recutsos da Província, teria, 
fatal e inexoràvelmente, de provocar forte depressão finan¬ 
ceira, isto é, era de admitir uma diminuição nos recursos para 
fazer face aos compromissos no exterior. Contudo, Moçam*' 
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bique não sofreu qualquer abalo nesse quinquénio, antes viu 
alimentadas as suas divisas e reservas em oiro. 

E, 0 que é mais sério e francamiente depõe a favor da 
capacidade financeira e possibilidades da Província, é o facto 
de, após a Província ter pago tudo quanto comprou para seu 
apetrechamento e desenvolvimento, bem como ter pago os 
encargos resultantes da sua dívida pública, ou da dos serviços 
de portos e caminhos de ferro ficar ainda com saldo que 
cobre a diferença entre a importância entrada proveniente de 
empréstimos e aquilo que se pagou com os encargos da dívida 
pública. 

Vamos, pois, passar a apresentar alguns números refe¬ 
rentes ao quinquénio de 19.54-1958 que melhor nos poderão 
elucidar acerca da solidez das finanças de Moçambique c como 
é errado tudo quanto se diga e escreva em sentido contrário. 

O ano de 1954 abriu com um saldo no Fundo Cambial 
da Província: 

Em divisas diversas. . . . . 6õ5.461.147$80 

Ouro em barra.. 638.136.556$86 

Soma , . . . . . 1.303.597.704$66 

Em 31 de Dezembro de 1958, isto é, no encerramento do 
quinquénio 54-58, os saldos do Fundo Cambial eram consti¬ 
tuídos por: 

Diversas divisas . . ... . 672.033.111$92 

Ouro em barra . . . . . . 1.197.498.448f09 

Soma. .... . . 1869..531..560f01 

Apurada a diferença entre 1 de Janeiro de 1954 e 31 de 
Dezembro de 1958, teremos: 

1.869.531..560$01™1.303.597.704|66 igual a 565.933.83.5$35. 

Aumentaram, assim, as reservas em divisas e oiro em 
barra na importância de 56.5.933.83.5135. 

Segundo números extraídos de publicações oficiais, Moçam¬ 
bique recebeu e invesliu, provenientès de empréstiinos do exte¬ 
rior, importâncias no total de 884.460 contos, isto no quin¬ 
quénio referido. 


E a Província pagou, como encargos da sua Dívida Pública, 
as seguintes importâncias era contos: 


Ano de 1954 . 50.973 

Ano de 1955 . 59.669 

Ano de 1956 . 82.048 

Ano de 1957 .. 76.856 

Ano de 1958 .. 76.829 

Totül . . . ... . . . . "34yÕ5 


Deduzindo estes pagamentos, para o exterior, da im])or- 
tância dos 'empréstimos recebidos, temos uma diferença, con¬ 
tra a Província, de 538.035 contos. 

E como 0 aumento das disponibilidades de meios de paga¬ 
mentos da Província somavam em 31 de Dezembro de lu.ÕS 
a importância de 565.933.835$35, verifica-se, assim, que a 
-capacidade de Moçambique permitiu fazer face aos encargos 
tomados para adquirir o material de apetrechamento e demais 
mercadorias indispensáveis à vida da sua população e seu, 
desenvolvimento natural e acelerado em resultante do I Plano 
de Fomento, reservando-se, por esta forma, tal excedente para 
fazer face a qualquer eventualidade. 

As reservas em divisas -e oiro chegaram a atingir em 
31 de Dezembro de 1956 o montante de 1.936.559.526$72, 
isto é, sé no Fundo Cambial, não se incluindo, portanto, as 
reservas -existentes no Baiiço Emissor e outras quantias em 
divisas existentes- em bancos locais, ou perteneentes a par¬ 
ticulares. 

A descida que depois se notou foi até ao fim de 1958 
absolutamente normal, pois, até 1956, pesou na entrada de 
divisas 0 valor dos empréstimos para a execução do I Plano 
de Fomento, enquanto nos anos de 1957 e 1958 se fizeram 
seutii' as importações de material e apetrechamento resul¬ 
tantes do próprio Plano. 

V-erificaneb o montante de tais importações— referentes 
a maqiiinísmios e material de apetrechamento — verifica-se que 
rem 19.57 se .aumentou o valor dessas importações era relação 
a 1956, em 120 inilliares de contos e, -em 1958, em 248 mil 
.contos. 

Vejamos agora o montante das importações realizadas no 
•quinquénio de 1954 e 1958, respeitantes a matérias-primas, 
■máquinas, aparclhctó, instminéntos, embarcações e veículos 
-e manufacturas diversas, tudo destinado a apetrechamento da 
.Piovíncia (indicam-se os valores era milhares de contos e os 
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primeiros iHÍmeros diziem respeito à totalidade do quinquénio 
e os segundos às importações de 1958, ou seja, o último ano 
do quinquénio) : 

Matérias-primas 

Madeiras em bruto, 129 e 14; alcatrão e breu, 35 e 14; 
amianto, 28 e 7; cimento e pozolanas, 43 e 3; aço, 17 e 3; 
cobre, 34 e 7; ferro, 434 e 96; ligas para soldar, 14 e 3. 

Soma das matérias-primas, 1.037 e 148. 


Aparelhos, máquinas, etc, 

Aparellios e máquinas minerais, 49 e 10; aparelhos e ' 
máquinas agrícolas, 219 e 49; aparelhos e máquinas indus¬ 
triais, 579 e Í56; bombas, 34 e 8 ; galgas para estradas, 72i e 20'; 
geradores de vapor, 33 c 6; guindastes, 25 e 7; instrumentos 
e ferramentas para artes e ofícios, 89 e 21; tractores, 204 e 63; 
automóveis de carga, 478 e 111; automóveis de passageiros, 
42Sie 104; material circulante de caminho de ferro, 613 e 107;, 
peças diversas para máquinas e automóveis, 187 e 50. 

Somados aparelhos, máquinas, etc., 3.147 e 814. 


Manufacturas diversas 

Madeiras, 123 c 26; azulejos, 26 e 6; vidro, em chapa, 
28 ic 7; alumínio, 29 e 5; cobre e suas ligas, 57 e 14; corrciilcs, 
cadeias e cabos, 24 e 6; ferro ou. aço, 487 e 129; pregaria c 
parafusos, 31 e 7; fios, cabos metálicos, isolados, 100 e 28; 
material fixo para caminho de ferro, 254 e 67; tintas pre¬ 
paradas, 112 e 28. 

Total das manufacturas diversas, 1.271 e 323. 

Total geral do valor destas importações: 

No quinquénio, 5.126 milhares de contos; 

Em 1958, 1.285 niilliares de coutos. 

E’ natural que se queira fazer algum reparo quanto a 
c-eidas rubricas aqui indicadas, mas, devemos acrescentar que, 
se nalguma delas se podem incluir artigos ou materiais de 
consumo correntes, muitas outras rubricas constantes das esta¬ 
tísticas do «comércio externo» mencionam artigos e instrumen¬ 
tos que aqui se nao incluíram. Não incluíníos as máquinas de 
lescrever, as de calcular, as de lavar c as de costura, como 
as enxadas e muitos outros apetrechos que a iiidicarem-se 


somariam-se algumas centenas de milhar dc coutos no quin¬ 
quénio e mais de meia centena de milhar de coutos no anO' 
de 1958. 

Assim, podemos considerar, como de material para ape¬ 
trechamento, os valores qne indicámos. 

Nada menos de 5.126.000 contos que a Província pagou 
durante o quinquénio de 54-58, sem ter necessidade de recor¬ 
rer aos recursos qne recebeu do exterior, por empréstimos. 

Isto diz-nos bera da solidez das finanças de Moçambique.. 

Para se avaliar com mais confiança e certeza da capa¬ 
cidade de Moçambique, vamos salientar alguns niímerois; 
quanto às divisas adquiridas através dos serviços prestados a 
estranhos™aos nossos vizinhos — pelos serviços autónomos; 

Em 1954, 0 rendimento era divisas dos Serviços Àutóiio- 
raos foi no valor de 487.314.038$00, ou 483.772.217$80, con¬ 
forme se ler, a folhas 12, ou a folhas 22, do relatório do 
Conselho de Câmbios referente a 1954; 

Eni 1956, orendiniento dessas divisas foi de 942.213,757$04; 

Finalmente, em 1958, o valor das divisas cobradas atra¬ 
vés dos Serviços Autónomos foi de 1.276.000 contos. 

Isto indica-nos que o rendimento em divisas arrecadadas 
pelos Serviços Autónomos aumentou 2,64 vezes no quinqué¬ 
nio de 54-,58, 

Seremos nós optiraistas, ou serão aqueles que estão a 
pretender alarmar a opinião pública, afirmando o contrário,: 
que estarão dentro da razão e da verdade? 

Mesmo ^ue os factos não afirmassem claramente as 
razões que existem para se ter optimismo e dizer que a situa¬ 
ção financeira da Província é esplêndida e nela se pode con¬ 
fiar, parece-nos que seria contribuir para criar um ambiente 
de desconfiança, prejudicial já a Moçambique, duvidar, ura 
momento qué seja, das nossas possibilidades. 

Em artigos vários, provámos que temos desprezado muitas 
das possibilidades de Moçambique nesta questão de divisas. 

Apesar de tal se ter feito e se continuar a fazer, a situa¬ 
ção é, como aqui demonstramos, absolutaraente sólida. 

Para quê, pois, alarmar e lançar lá para fora iima ideia 
absoliitamente errada a respeito das possibilidades financeiras. . 
de Moçambique? 
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BALANÇA COn/lERCiAL £ BALANÇA 
DE PAGAMENTOS 

E A POLÍTICA DE BOA VIZINHANÇA 


Até 31 de Outubro de 1960 a troca dc mercadorias que 
vulgarmeotc se deiioniiiia «balança couiercial» acusava utn saldo 
negativo no montante de 1.479.000 contos. Importámos, desde 
1 de Janeiro a 31 de Outubro, mercadorias no valor de 
3.125.000 coutos e exportámos outras no valor de 1.646.000 
contos. 

Â primeira vista, a situação parece desastrosa mas, há 
que atender: 

l.“ —Que a estrutura económica da Província se funda¬ 
menta, em grande parte, na indústria dos transportes para 
os países vizinhos, ou seja, na chamada «política da boa vizi¬ 
nhança». 

Nesta indústria de transportes temos investida impor¬ 
tância muito superior a ,1000.000 de contos, na sua maioria 
destinada a servir lestranhos, 

Por tal moitivo, é a indústria de transportes produtora de 
larga soma de divisas. Até 31 de Outubro, as divisas arm- 
cadadas por intermédio cios nossos serviços de Portos e Cami¬ 
nhos de Ferro deviam atingir cerca de 950.000 contos. Não 
será demais, pois, considerar como receita provável era divisas 
no ano corrente a soma de 1.200 contos. 

Gomo consequência desta «política de boa vizi¬ 
nhança», além das receitas do tráfego, contamos com as do 
«turismo», proveniente não só dos turistas propriamente ditos 
como dos viajantes que em trânsito vêm ou vão para os terri¬ 
tórios vizinhos através dos territórios da Província. 

3.>’ — À própria mão-de-obra, que de Moçambique vai 
trabalhar nos países vizinhos, é consequente desta «política da 
boa vizinhança» e, portanto, o rendimento dela, contribuindo 
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directamente para a economia dos países vizinhos, contribui 
j)ara a de Moçambique, não só pelas divisas que nos traz 
como pelo aperfeiçoamento e treino dessa própria mão-de- 
-obra e elevação da mesma como consumidora—ela e os 
seus—e produtora, quando do regresso, para manterem o 
iiívçl de vida adquirido lá fora. 

Por tudo isto, ao apreciar-se a economia de Moçambique 
jamais se pode fazer tal apreciação com justiça ae coiisidérar- 
mos apenas a troca de mercadorias com o exterior, lou o que 
Yulgarmeiite denominámos como «balança comercial». 

Assim, e sem deixarmos de ter em consideração as enor¬ 
mes possibilidades do desenvolvimento e valorização da 
nossa «balança comercial»—só a industrialização da castanha 
de caju pode render, era curto prazo, à Província divisas em 
dólares num valor de um milhão de contos e superior ao 
que actualmeiite nos está produzindo a sua exportação era 
natureza em três quartos de milhão de contos —temos que 
api‘eeiar a situação económica de Moçambique em face das 
realidades existentes, ou seja daquilo que pode contribuir 
para a sua 

Balança de pagamentos 

Anteriormciite vimos que a troca de mercadorias nos trazia 
.ate 31 de Oiitul)i'o último, segundo os valores fiscais, um saldo 
negativo de 1.476.000 contos. 

Não andaremos longe da verdade se situarmos este saldo 
negativo—segundo os valores fiscais, repete-se— no ano de 
1960, na importante soma de 1.600.000 contos. 

Há, porém, que considerar: 

Que os valores fiscais são, quanto às exportações, muito 
inferiores ao valor real obtido pelos 'exportadores. Gom efeito: 

Só nas madeiras exportadas, tal diferença ascende regular 
le auuahnente a mais de 200 milhares de contos, aproximan- 
do-se ou atiiigiiido nalguns anos os 300.000 contos. Este ano 
não se abre cxcepção à regra quanto às madeiras e o mesmo 
vai sucedendo cora a exportação dos bagaços de oleaginosas, etc. 

Além disso, os últimos dois meses do ano devem acusar 
maior raoviraento na exportação, pois, só em algodão para 
exportar, devem existir na Província cerca de 25.000 tone¬ 
ladas de rama produzida este ano, num valor que se aproxi¬ 
mará dos 400,000 contos, não contando com a semente do 
mesmo algodão. , 

Temos ainda qiie algumas das mercadorias importadas 
representara investimentos vindos do exterior ou mercadorias 
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recebidas sem pagamento «ii divisas - pelo menos de momento ' 

^ e outras (jue nao implicam saída de divisas poc virem com 
os seus importadores —os indígenas oii trabalhadores quando 
regressam -e os carros e outros artigos que os viajantes trazem 
no seu regresso ou entrada na Província. 

xlssim, 0 saldo negativo da troca de mercadorias c iiiforior 
ao acusado pelos elementos estatísticos e tal saldo é larga- V 

mente coberto pelas divisas arrecadadas'pelos nossos servi^tos 
de Portos e Gammlios de Ferro cm virtude de serviços pres¬ 
tados aoiS hossos vizinhos. Temos, assim, uma «balança comei'" • 

ciai» leqiiilibrada e segura. 

Para a «balança de pagaiiieiiíos» há qiie contar com os | 

encargos resultantes da «dívida pública» e dos serviços cio 
ÉstadO' a liquidar lá fora cia Província —na Metrópole e outras 
plwíncias, 011 no lestrangeiro por intermédio da Metrópole. 

A dívida da Província era 1960 foi avaliada no Orçamento 
respectivo em 94.347 contos, (O Tesouro da Província tem 
a receber dos serviços autónomos e organismos diversos da 
Província a quantia de 113.000 contos, pelo que, efectivainente, 
a Província nada deve. Os encargos a satisfazer são pro¬ 
venientes, na maioria, de investimentos feitos nos serviços de 
transportés^^ e portos, portanto da responsabilidade cia Admi¬ 
nistração Ferroviária qiie presta serviços a estranhos). 

Conta-se no Orçamento para 1960 com emprcstiraos do 
exterior (Metrópole) no montante de 346.500 contos, destinados 
a satisfazer as despesas extraordinárias com as obras do 
n Plano de Fomento, cliiraiite o ano cie 1960. 

^ Quanto aos encargos a liquidar pela Província, calculamos, 
muito por cima, o valor de 100.000 contos a pagar na Metró¬ 
pole, pois quanto às restantes províncias ultramarinas há ura 
certo equilíbrio. 

Por esta forma, calculamos que a contabilização do Estado ? 

deve trazer-nos, de momento, ura saldo positivo da ordem dos 
150.000 contos. 

Arrumaremos, assim, o que chamaremos balança dos 
«encargos públicos», ou do Estado, mcluinclo os serviços autó¬ 
nomos, eom iim saldo' positivo de 150.000 contos, entre as 
entradas e saídas. 

Vejamos agora o que nos resta, ou seja, a liquidação dos 
encargos dos particulares. 

__ Além do movimento resultante da «balança comercial» já 
indicada como equilibrada cora as divisas arrecaclaclas nos seiv 
viços autónomos, temos que contar para a confecção da «ba- 
laiiça de pagamentos» com as seguintes «entradas» e «saídas». ' * 


Entradas: ■ 

1. " — Rendimento da mão-de-obra expatriada; 

2. « —Turismo; 

3. “ —ínvcstimeiitos de capitais estranhos; 

4. » — Comissões, consignações e corretagens, etc. 

Saídas: 

1. " — Turismo ; 

2. " —Rendimentos de investimentos e mesadas; 

3.0 — Comissões, corretagens e seguros, etc. 

O balanço das entradas e saídas do «turismo» deve resul¬ 
tar francamente favorável a Moçambique, embora se leve à 
couta de «turismo» importâncias que não lhe dizem respeito, 
como sejam algumas economias que aqueles que vão dc 
licença levam para a sna terra. 

Divisas do turismo 

Segundo os números do Ãmiário Enlatístm de 1957, 
entraram na Província em «viagem de turismo, de negócios, 
gozo de férias ou outros motivos, excluindo o da fixação de 
residência», 127.883 indivíduos nesse referido ano de 1957. 
Fazendo, a conta a 2.000$00 por indivíduo, temos a impor¬ 
tância das divisas provenientes clois 120.000 passageiros em 
trânsito pela Província c as entradas dos que vieram fixar 
1 'esidência, poderemos ealcular mais 100,000 contos, ou seja, 
para o turismo um total de 350.000 contos, era 1957, o que 
permite calcular para 1960, atendendo ao forte desenvolvi¬ 
mento do turisniio, as divisas, entradas desta proveniência, era 
400.000 cantos. ' 

As saídas não podem, dc moda algum, exceder esta impor¬ 
tância, mas concordamos qiic elas se equilibrem com as entra¬ 
das, 0 que é pessimismo demasiado, 

Comissões, corretagens, fretes, etc, 

Tendo em consideração que os fretes das mercadorias 
importadas já figuram no valor estatístico e que o valor dos 
fretes e seguros das exportadas, embora na inaioir parte doa 









casos pago pelos conipfaclorcs, c deduzido iios valores esta¬ 
tísticos das exportações; 

Considerando qiie o vultoso movimento de tjuinsito i>ara 
os países vizinhos, através de Moçambique, e o manuseamento 
de tal cargo nos portos c pago em moeda estranha; 

Temos que concordar que se calcularmos um saldo pasi- 
tivo da ordem dos 100.000 contos, e isto mais do que razoavel 
e trabalharemos pelo seguro. 

Resta-nos, agora, calcular as: 


Divisas da mão-de-obra 

Segundo os números oficiais do já citado Amiáiio iMa- 
tístico de 1957, a folhas 143, informa-se que em 30 (te 
Dezembro de 1957 se encontravam registados como trabalhando 
nos países vizinhos da Uiiião da África do Sul (Rand) e lia 
Rodáia do Sul, os seguintes portugueses de Moçambique: 

Registados na Curadoria dò Transval, 180.808; registados 
na Curadoria da Rodésia do Sul, 181.582. 

Isto perfaz um total de 362.582 trabalhadores portugueses 
registados naquelas duas Curadorias. 

Tais números devem mencionar cerca de um terço dos 
portugueses de Moçambique trabalhando nos países vizinliois, 

ou limítrofes. t, ^ • 

Além dos muitos não registados no Transval e na Rodésia 
do Sul, temos que contar cora os que trabalham no resto da 
União da África do Sul, na Suasilândia, na Rodésia do Norte, 
no Niassalândia e no Tanganica, bera como, com os que, sobre¬ 
tudo no Norte da Província, vão vender os seus produtos a 
territórios vizinhos—sucede isto frequente e normalmente 
com os vizinhos do Tanganica, do Niassalândia e das Rodésias', 
Fazendo a conta, apenas aos trabalhadores registados nas 
duas Curadorias—o que abrange apenas e como ja se dissé 
um terço —temos: 
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Na Curadoria do Transval: 


120.000 trabalhadores que regressam do Rand 


a £ 40 por cada (muitos deles, só no pa¬ 
gamento «deferido», recebem mais do 

que isso) . .. . £ 4.800.000 

30.000 recontratados a £ 40. £ 1.200.000 

Prémio de contrato e salários do 1.“ ano a 

50.000 trabalhadores a £ 15 .... . £ 750.000 

Compensações por morte e doenças ou aci¬ 
dentes de trabalho ........ £ 50.000 

D|espesas com o riecrutamento, pessoal, trans¬ 
portes, prémios a engajadores e outros . £ 1.200.000 

Soma. ..... £To¥.OÕÕ 


Curadoria cia Rodésia do Siü: 

181.774 trabalhadores registados a £ 15 . . £ 2.726.000 

Total dos registados . £ 10.726.000 

Não necessitamos de forçar a nota para, contando com os 
trabalhadores não registados, atingirmos ó Valor de 15.000.000 
de libras para rendimento em divisas da mão-de-obra que se 
expatria. 

Por lesta forma, Moçambiquie pode contar à volta de 
1.200.000 contos de divisas provenientes da mão-de-obra que 
vai trabalhar era terras lestranlias. 


Capitais investidos e seu rendimento 

Os investmientos feitos em escala cada vez maior garan¬ 
tem 0 equilíbrio no capítulo dos capitais. 

Há que contar que Moçambique tem possibilidades inco¬ 
mensuráveis, goza de clima social incomparável ao de (iiialquer 
outra região no Mundo actual e situa-se em local absoluta- 
mente propício áo deseiivolviiuiento das suas possibilidades 
e ri(iuezas naturais. 

Tudo isto, desde que se saiba continuar no carainlm da 
liberdade de investimentos e garantia de livre circulação e 
saída dos rendimentos, nos garante saldo píisitivo neste 
capítulo. 
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A situação financeira 

Num trabalho desta iiatiireza não nos podemcs uloii- 
gar mais. 

Apenas desejamos frisar que a situação de Moçambique 
quanto à liquidação dos seus encargos no exterior llu; per¬ 
mite sustentai' o seu desenvolvimento natural sem sequer 
recorrer a meios estranhos para atender às necessidades dele 
provenientes. 

Se algumas dificuldades surgiram, elas resultaram de 
movimentos psicológicos criados por circunstâncias várias. 

Não liá razão alguma para restrições c complicações que 
prejudicara o desenvolvimlento c provocam o «mercado negro». 
Uma fiscalização eficaz permitirá um saldo iiiais que razoável 
de divisas, sem haver necessidade da menor restrição. O «ne¬ 
gócio» das divisas tem prejudicado a economia de Moçambique 
e 0 seu desenvolvimento, 0 que é pior. 

De tudo quanto aqui fica demonstra-se que existe saldo 
positivo. Deixemos propositadamente de aludir às divisas 
arrecadadas pelo próprio Estado nas suas imposições fiscais 
em moeda estraiilia. 

lista omissão garante qualquer outra nas saídas ou erro 
de cálculo e garante, portanto, a seriedade do que escrevemos. 

Mais de um milhão de contos lem divisas anda fugido e 
escondido. Tudo, porém, as finanças de Moçambique permi¬ 
tem. Entretanto, temos outro capítulo a tratar quanto às 
possibilidades de desenvolvimento e previsão para o futuro. 

Finanças do Estado 

Já, quanto à situação financeira, referimos que o Tesouro 
da Província, em vez de ter dívidas, tem créditos. As dívi¬ 
das que figuram no orçamento geral e contas da Província, 
sob a responsabilidade desta, pertencem a Serviços Autónomos 
ie os respectivos empréstimos foram 'investidos era valores 
reprodutivos. 

Se a Proyííicia investiu em infra-estruturas algumas 
importâncias emprestadas, a verdade é que ela tem a haver 
das Serviços Autónomos maior importância. 

Não há, pois, qoe recear, quanto às possibilidades da 
própria Administração Publica, no que respeita a encargos 
com 0 exterior ou no interm^^^^ í 

A tionta de gerência do exercício de 1959 publicada no 
suplemento ao EoUtim Ofidal, n.“ 18, II série, de 4 ^ 
Maio de 1960—notar a prontidão das contas reveladora da 
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ka técnica dos serviços de Fazenda da Província e estado 
dos seus serviços — informa-nos que no exercício de 1950 
foram arrecadadas receitas ordinárias no montante dc 
3.726.986.511$95, das quais pertenceram aos serviços autó¬ 
nomos 2.{)82.860.918$77 e foram pagas despesas orçamentais 
ordinárias no^ montante de 3.478.469.980$83, o que nos dá 
um saldo positivo, entre as receitas e despesas ordinárias, do 
montante de 248.516.531^112. 

Por sua vez, o movimento extraordinário acusa; receita 
extraordinária, 599.065,154$27; despesas extraordinárias, es¬ 
cudos 612.544.338$74. 

Disto resulta ura saldo negativo, no moviimento extraor¬ 
dinário,^ de 13.479.184$47, que deve ter saído das receitas 
ordinárias, pelo que o saldo positivo do exercício foi de 
235.037.346^65, indicado 110 final da mesma conta. 

Pi'ova-nos isto a segurança das contas e finanças publicM. 
O desenvolvimeiito c cvcscimento da economia permite enca¬ 
rar 0 aumento indispensável das despasas públicas com certa 
confiança. 

E tal aumento é uma necessidade do momento que vive¬ 
mos. Há, mesmo, que rever certas situações e serviços de 
modo a aumentar-lhes a eficiência e permitir o desenvolvi¬ 
mento normal de Moçambique. 

Repete-se, porém, que o problema não é, de modo algum, 
muito Miíícil, desde que seja encarado cora decisão e com¬ 
petência, embora com cuidado para evitar paralisação no 
desenvolvimento da economia. 


Aproveitamento das possibilidades naturais e desenvolvimento 
industrial e agrícola 

O |>anorama que estamos desenrolando—fundamieiitado 
lem realidades—e o conhecimento que temos de Moçam¬ 
bique, permite-nos encarar o futuro com o maior optimisrao. 

_ Basta a existência de uma pequena dosa de bom senso e 
auxiliar a iniciativa particular, adopíando medidas que tendam 
a controlar, m'is jamais a_ dirigir e meter dentro de qualquer 
colete de forças a economia e íacilitar tudo quanto represente 
ine.eraento do comércio c indústria, facilitando a vida a esta 
e à agiicnltura, terminando com a burocracia que hoje é mais 
do que nunca absolutamente absorvente e paralisadora, para 
que Moçambique se desenvolva ràpidamente e os seus recursos 
e possibilidades sejam aproveitados, pondo-se em valor mui¬ 
tas das suas reconhecidas riquezas. 
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^ Üm dòs riiaiores obstáculos, e logo à seguir à burocracia, 
e a falta de liberdade de circulação de capitais. Impõera-se 
imediatas urdidas no sentido de permitir a entrada de capitais, 
através da instalação de agências ou filiais dos bancos nacio- 
úais metropolitanos, permitindo a constituição de outros que 
se pretendam iiwtaíar, desde que tragam capitais de fora da 
Província. Impõe-se a necessidade de se permitir aos bancos 
0 pagamento de ura pequeno juro aos capitais depositados, 
de modo a fomentar a circulação através das mesmas ins¬ 
tituições. 

Também se torna imperioso que os serviços autónomos 
e autarquias locais, quando necessitem de empréstimos, recor¬ 
ram ao mercado metropolitano, garantindo o Estado os emprés¬ 
timos, no sentido de canalizar para a Província capitais que 
estão estagnados na Metrópole e ali provocam mau estar, 
aiimentando-se, ao raiesmo tempo, as relações e interesses da 
géiite portuguesa, fomentando-se ainda o conhecimento por 
parte de toda a Nação dos probliemas ultramarinos, que são 
os da Nação e da maior actualidade para esta rao momento oue 
vivemos. - ^ ^ 

^ CapiM é 0 sangue de que Moçambique necessita para kse 
desenvolver e melhorar as' condições de vida de toda a popu¬ 
lação contribuindo, assim, para 0 engrandecimento da Nação. 

. ^Os mcnicos e -0 maior numero de gente de outras, regiões 
da jNaçao, com^ a^ consequeiite melhoria e elevação das pópu- 
laçoes jocais, yii-ão cora a afluência de capitais e; desenvolvi¬ 
mento do comercio e indústria. . . .j i ■ 


A SITUAÇÃO FíNANOEIRA (1).-A BALANÇA 
DE PAGAlVSENTOS 


^ financeü-a de 

Moçambique ^nao era de modo algum tão má como a faziam'. 
Lscrevemos isto embora tivéssemos lescrito também sobre a 
necessidade de controlar certos movimentas que tendiam a 
colocar-nos em situação perigosa. 

Entretanto, ao mesmo tempo que defeiidíaraos estas afir¬ 
mações e pedíamos insisteiitemente medidas que controlassem 
0 movimento subterrâneo daqueles que, estando em campo 

SÍn T ^ nossa nacionalidade, 

ratavan tirando lucros Mulosos e provocando uma situação 
que tanto mal nos íein feito, Iiavia quem «gritasse» aos quatro 
ventos que a balança de pagamentos de Moçambique oferecia 

perigtó e se necessitava de... medidas drásticas. 

f J'»*'“i’se era restrições quanto a impor- 
Uçoes, enando-se dificuldades ao comércio e... ao. próprio 
rlesenvolvimento de Moçiimbique. Não temos dúvicL em 
alirmar que alguinas iniciativas e obras paralisaram como con¬ 
sequência de medidas tomadas. Criou-se itm ambiente de 
pânico quando era e e certo que nada o justificava, pelo 
menos mteniamente. - ■ : 

^ Indiscutivelmente que acontecimentos no exterior contri^ 
Duírara para cmr certa retracção no mercado de capitais e 
um maior receio quanto aos investimentos em África. : 

m, que poderíamos ter aproveitado a oportunidade para 
salientar 0 regune de paz e tranquilidade existente c que até 
lioje coisa alguma perturbou-nem m-esmo a nossa passividade 
perante manobras estranhas, das quais uma é esta campanha 
contra o credito de Moçambique e o assalto às suas diviU- 
deixámo-nos embalar pelos «maldizentes», e, em vez de tomar¬ 
mos medidas que fiscalizassem conveniente e eficazmente a 



compra 6 venda de divlsaa e moeda estrangeira, permitimos 
que tal negócio se mantivesse nas mãos de súbditos de uma 
nação inimiga que não só cortou relações connosco como cons¬ 
titui a maio°r ameaça para a presença do Ocidente em África 
e para a própria Civilização que espalhámos no Mundo e defen¬ 
demos. , ^ . 

Demonstrámos já nas colunas da Imprensa que Moçambi¬ 
que possui recursos superiores às suas necessidades no que 
respeita à balança de pagamentos, isto é, às suas relações 
finanoeiras com o exterior. . 

Demonstrámos, oportunamente, que Moçambique acumulou 
reservas durante largos anos, sem se coibir de importar não 
só os bens de consumo que todos entenderam importar —sem 
quaisquer espécies de limitações ou regras —como de trans¬ 
ferir livremente rendimentos ou capitais, como e para onde 
se entendesse. O comércio das cambiais e mioeda estrangeira 
em Moçambique foi sempre feito com inteira liberdade, para 
a maior parte dos chamados «mvisíveis»^ bem como para 
20 por cento do valor fiscal e para todos os lexcedentes deste 
valor fiscal, excedentes que, como afirmámos e jamais será 
demasiado repetir, superaram no período era que se acumu¬ 
laram divisas no valor de alguns milhões de contos (repete-se 
uma vez mais que só nas madeiras tais excedentes superaram 
de longe as divisas e oiro acumulado). 

Até surgir o conflito com a União Indiana ou a pouco 
depois do mesmo se agravar, Moçambique acumulou divisas 
e oiro a ponto de, em 31 de Dezembro de 1956, existirem no 
Fundo Cambial divisas e oiro no montante de 1936.55'9.526$72, 
existindo igualmente importância avultada no Banco Emissor 
e nos bancos estrangeiros, pertencentes (as divisas e oiro) não 
só àquele Banco Emissor como aos particulares. O facto de, 
cora 0 rompimento das relações entre Portugal e a União 
Indiana, se ter agravado a situação, iniciando-se uma descida 
sistemática das divisas, deveria ter-nos imposto cuidados e 
medidas que nos acobertassem de qualquer.,- surpresa. Gon- 
tinuou-se, porém, a dispensar toda a cortês protecção aos súb¬ 
ditos daquele país que se declarara nosso inimigo e a deixar- 
-Ihes nas mãos a maior alavanca dos nossos dias—o manejo 
das divisas. 

Ao mesmo tempo, permitia-se uma campanha de ate-, 
morização dos capitais. 

Pomeiitou-se o pânico involuntàiiamente e insistiii-sc numa 
complacência que nos levou a situação algo melindrosa. 

Ás condições criadas no exterior juntaram-se outras que 
um trabalho de sapa foi avolumando. 0 mal-estar internacio¬ 


nal,. sobretudo os «tumores» que foram rebentando por todo 
0 continente negro— poderíamos dizer por todo o Mundo—, 
«tumores» a ^iie Moçambique se manteve e mantem alheio, 
fclizraente, foi aqui secundado, ou acoinpanliaclo, por uma pro¬ 
paganda surda e deletéria, embora muitas vezes partindo de 
gente bera intencionada mas mal orientada. 

Misturaram-se até a política e ideias diferentes coro a 
questão financeira ou económica. Atribuíram-se culpas a 
quem não as tinha, 

Falou-se muito, últiniamente, das importâncias que iam 
para a... Metrópole, avolumando-se quantias ou detur¬ 
pando-se situações. Uma simples remessa de alguns quilos 
de oiro para a Metrópole passou a andar na boca de toda a 
gente, constituindo qualquer pagamento de juroe ou amorti¬ 
zação de empréstimos uma «sangria» de extraordinário volume. 
Iie(ílaraava-se a necessidade urgente da vinda de capitais, mas 
qualquer simples remessa de ura rendimento, por mais legí¬ 
timo que fosse, constituía ura crime contra... Moçambique. 

A remessa de qualquer importância para pagar uma pe¬ 
quena parte das despesas na Metrópole da responsabilidade 
do Ultramar, constituía crime contra... Moçambique, Esque¬ 
ceu-se que 0 contribuinte metropolitano suporta larguíssima 
cai'^a tributária para que o Ultramar se possa desenvolver. 
Ate 0 próprio orçamento do Ministério do Ultramar, desde o 
contínuo ao Ministro, é encargo do contribuinte metropolitano. 
Tudo, repetimos, tem servido para se comentar e,.. maldizer. 

Átribuem-se culpas por tudo e por nada, fechando-se os 
olhos às verdadeiras causas do que se está passando era Moçam¬ 
bique. Apareceram até, íil timamente, «almas cândidas» que 
nos atiram pedras, acusando-nos de estarmos a provocar cida¬ 
dãos «amigos» e inventar... perigos que não existem. Negara 
tais «almas cândi';la3» a evidência, os números que temos tra¬ 
zido a público, os factos concretos que citámos. 

Defendem situações cómodas, preferindo «não fazer ondas» 
e.., deixar correr. 

A Metrópole tem as costas largas e ela pode bem cora as 
culpas. Sangrada desde o tempo das descobertas, pode con¬ 
tinuar a plerder o sangue da sua gente e os cabedais que com 
tanto trabalho, suor e sangue, consegue arrancar a um terri¬ 
tório pobre, e pobre porque os recursos foram sempre postos 
aos serviços dos menos desenvolvidos e da manutenção de 
uma política de expansão da nacionalidade e da Civilização 
que tanto nos orralha, Ao levantarmos a nossa pobre voz emi 
defesa da verdade, somos acusados nem sabemos bem de quê. 
Ao lestudarraos e porraios os problemas sob o aspecto do supremo 
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interesse nacional, somos expostos no pelourinho como pro¬ 
vocadores de «pobres e indefesos» comerciantes, honestos e 
dedicados trabalhadores qne apenas «defendem os seus inte¬ 
resses», mas 0 fazem com prejuízio para toda a colectividade 
e para a prcJpria nacionalidade. 

A nós, que coisa alguma lucramos com; o trabalho O que 
nos dedicamos, pois aqueles que nos, acusam conhecem muito 
bem a ingratidão das lides jornalísticas, ou deviam conhecê-la, 
acusara-nos e pretendera insultar-nos, defendendo aqueles quê 
lem Moçambique se estão a encher e a enriquecer extraordinà- 
riaraente, prejudicando a nossa economia e abalando todo o 
nosso sistema e política, bem como a política ocidental ou a 
Cristianização de África em Moçambique. 

Nós somos maus, porque denunciamos nm mal que , nos 
icstá arruinando e lestamos prejudicando nma campanha contra 
a Nação. Apesar de tudo, coiiíinuaremos e o presente servirá 
de introdução., Provaremos que Moçambique possui recursos 
e continua solvente. Felizmente que não alinhamos ao, lado 
daqueles que num nioiiieiito tão difícil para a nacionalidade 
como 0 que atravessamos, procurara provocar a desunião, ata¬ 
cando, directa on indircclamente, os nacionais qnc na maioria 
procuram com o investimento de capitais ajudar a desenvolver 
Moçambique. Nem sequer atacaremos jamais quaisquer estran- 
.geiros que honestamente trabalhem era Moçambique e nos aju¬ 
dem a desbravar esta sagrada terra portuguesa. 

Mas, não nos coibiremos de anotar males, e, sobretudo, 
de raostrac que a nossa complacência para com súbditos de 
uma nação inimiga — cora a agravante de serem por natureza 
ic credo inimigos da Civilização de que nos orgulhamos — cons¬ 
titui um crime, complacência a que esses verdadeiros inimigos 
da nossa Nação e raça correspondem com a guerra fria e o 
ataque sistemático à iiossa presença era África, como o fazem 
na Ásia. Sentimo-iios bem neste papel que a nós próprio 
impusemos há muito. Continuaremos, pois, e em artigos sub¬ 
sequentes demonstraremos que Moçambique tem sido vítima 
de uma cabula e que esta Província possui tão fortes recursos 
que resistiu e resistirá, continuando a desenvolver-se c a pro- 
grediiv graças às suas extraordinárias riquezas e possibilidades, 
bem como ao espírito de dedicação e desejo de tranquilidatlc 
c progresso de toda a sua população. 

A situação finaiiceira de Moçambique só chegou a ser 
melindrosa porque a:tolerância demasiada o permitiu, pois 
nada 0 justiW, como denionstrareraois. , 
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A SITUAÇÃO FINANCEIRA (2).---O MOVIIVIENTO 
DE DIVISAS EIVl 1060 


Antes dc eiitrarmòs na apreciação de nilmeros concretos 
mencionados em documentos oficiais, naqueles, que vieram a 
piMco e nos é permitido consultar, vamos fazer ura cálculo 
das divisisas q,ue devem, ter entrado pm ,'Moçambiqiic. no ,an 9 
de 1960, recorrendo a estimativas já feitas e publicadas por 
nós, sempre fimdainieníado era elementos existentes e qnè 
não nos parecem merecer discussão, pelo menos não têm ofc; 
recido contestação. , \ ' 

Vimos já que 03 valores fiscais da nossa exportação nÓ 
ano findo atingiram 2.099.250 contos. Se a tais valores acres,- 
centarmoâ a diferença para, o valor real e como já verificámos 
que'só nas madeiras èsta diferença deveria aproximar-sÇ dos 
trezentos milhares, de contos, juntando a esta diferença a -dos 
demais produtos bem como os valores das embalagens e des¬ 
pesas de embarque que são sempre pagas em moeda estranha, 
lembora não figurem como valores da exportação^ podemos 
afirmar que as nossas exportações produziram 2.500 milhares 
de contos; 

As receitas arrecadadas pelo Estado, era divisas, atin¬ 
giram 302.769.428$21; ■ ^ ■■ 

Gs Serviços Autónomos deram entrada no Fundo Carabial 
com a importância de l.()34.692.597$42; 

Os organismos económicos entregaram divisas no montante 
de escudos 56.316.788$14; 

O rendimento da mão-de-obra que se e.xpatria para os 
países vizinhos deve trazer para Moçambique à volta de um 
milhão e duzentos milhares de contos, segundo o cálculo que 
publicámos lio número especial do Natal de, 1960, .do Diário 
(le Lourenço Marques; 

O turismo, segundo as cifras apontadas no mesmo número 
especial, deve render-nos quatrocentos milhares , de contos. . . 
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Os fretes, comissões e corretagens, elevem produzir à 
volta de duzentos mil contos; 

O trânsito através de Moçambique das mercadorias, de 
e para os países vizinhos, deve produzir ura mínimo de cin¬ 
quenta mil contos; 

As entradas de capitais e produto de empréstimos, tendo ; 

em conta que só da Metrópole e para as despesas com o 
II Plano de Fomento, segundo a Conta de Gerência de 1960, 
recebeu a Província o montante de 290.129.788$91, bem como, 
no ano findo, a instalação da Refinaria da «Sonarep» provocou 
um investimento da ordem dos 220 milhares de contos e ainda 
ee continuou a trabalhar na Hidroelécírica do Revuá (obra 'esta ^ 

que já causou investimeatios era impodância superior a meio 
milhão de contos, dos quais quatrocentos e cinquenta mil vie¬ 
ram da Metrópole) permitèm-nos calcular um montante supe¬ 
rior a 600.000 contos. 

Tudo isto no3 permite calcular a entrada de divisas no 
montante superior a seis milhões c- trezentos milhares de 
contos. 

Examinando o mapa do movimento de divisas do Fimdo 
Cambial do ano de 1960, publicado no Boletim Estatístico de 
Dezembro desse ano, verificámos que o niovimenio tle divisas 
entradas no mesmo fundo se situou no montante de 3.544,42.5 
contos. 

A tal montante há que deduzir o valor do oiro movi¬ 
mentado. 

Entielanto, confrontando o cálculo feito com as entradas 
reais no Fmido Cambial, facilmente se chegará ti conclusão 
de que existe um 'Cxcedcnte de divisas da ordem dc dois 
milhões e novecentos mil contos que não entra nas contas 
do Fundo Cambial 

Os balancetes do Fundo Cambial, publicados qnanio aos 
anos de 1959 e 1960, nada nos esclarecem a respeilo do movi¬ 
mento de divisas feito através dos Bancos locais, mas não t 

andaremos longe da verdade se afirniarinos qiie lal movi- í 

mento, retiradas as autorizações do Gonscllio dc Gunilnos, 
pouco excederá o quarto de milhão, se o exceder, o que nos 
indica que mais de dois inilliões e meio de contois ein divisas 
alimentaram no aiio de 1960 o mercado negro, tendo, em 
grande parte, sido movimentadas através dos cambistas, Esobre 
estes já e3crev'Cmos mais do que p suficiente. 

Para uma economia como a de Moçambique é impossível 
retirar da mesma um montante desta natureza. Nem existem 
economias, como demonstraremos oportuiiameiitc, iieni isso 
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seria permitido sem iiití desequilíbrio gravíssimo na vida da 
Província. 

Além da diferença existente entre- o cálculo feito c o 
movimento efecíuado pelo Fundo Cambial, há que acrescentar, 
quanto à fuiía ou írarisferência de divisas para o exterior, 
as feitas mediante autorização do Conselho dc Câmbios e. 
quanto a 'Cstas, é--no3 impossível, por falta dc elcjnentos, fazer 
grandes comentários, mas, mesmo com os fracos elementos 
(que se resiiraetn ao balancete do Consellio dc Câmbios publi¬ 
cado no B. O,, n." 8, llí série, de 25 de Fevereiro de í961), 
alguma coisa se pode acrescentar. 

_ Com efeito: O Estado utilizou para pagamento da sua 
dívida (100.902,87.5110) c demais despesas, incluindo aquisi¬ 
ções para os serviços oficiais na Metrópole c no estrangeiro, 
a importância de 59.329.298$13. Isto desmente em absoluto 
tudo quanto se tem feito circular e afirmado quanto a i'em'cs- 
sas incon testáveis de ouro c divisas para a... Metrópole. Oa 
Serviços Autónomos utilizaram divisas para pagainenio de 
materiais no exterior no montante de 87.5,57.133176. Os Orga¬ 
nismos Económicos dispenderani divisas no valor de Escudos 
12.136.220$52. O público, para transferência dc pensões, ni'Csa- 
das, despesas de liiidsmo e rendimentos, transferiu divisas no 
valor dc 501.834,321 $56. O Comércio utilizou divisas no 
valor de 2.694.322.698$73. As Caixas e Montepios utilizaram 
4.311.708$73. 

Saíram ainda divisas para a compra de oiro no valor de 
116.746,802182, bein corno se inclui no nioviineiito a impor¬ 
tância de 38.618.802$82 proveniente da venda de oiro de 
reserva. 

^ A estes números apenas se pode e deve acrescentar a 
insignificante pai-cela referente ao Estado, pois da importân¬ 
cia^ atrás mencionada se pagaram, além dos encargos coiiti a 
dívida pública já citada, as despesas com nuileilal adquirido 
no exterior directaraente pelo Estado, as passagens e venci¬ 
mentos com 0 funcionalismo na Metrópole e outras províncias, 
ou m'esino no estrangeiro, e a comparticipação nalgumas des¬ 
pesas na Metrópole (Hospitrd Ultramarino, Instituto Ultra¬ 
marino, Juntas de Missões, etc). 

^ Só a simples citação deste facto e números justifica esta 
série de artigos, pois o ^qnc íiltinianientc se fez ciiaiiilar por 
toda a Província contraria em absoluto a realidade. For isso 
temos afirmado e estaniqs provando que existe tremenda 
«cabala» tendente a provocar não só o descrédito da Pro¬ 
víncia coino^ a cortar-lhe os meios de reagir contra os ata¬ 
ques traiçoeiros dos que nos invejam ou òdeiam, 
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BepetiraOs e renetireinos sempre que o’ que 'se tem ditO' 
c afirmado sobre as ibanças de Moçambique e os seus recursos 
teni sido fruto de má fé e que todos oS portugueses íém por 
obrigação e dever responder com a maior confiança nos des¬ 
tinos desta .Província e nas suas enormes possibilidades. Passou 
0 pânico c a hora 6 de reabilitaçãoy que se pode fazer muifn 
mais ràpidamcntc do que se pensa se o bom senso que ídtima- 
menle começa a assentar por toda a Província se mantiver e 
a confiança se firmar. Todo aquele que, confiando era infor- 
raaç&es mal avisadas e pior intencionadas na sua origem, se 
dispuser a desviar de Moçanibiqiie um centavo sem necessidade 
de 0 fazer, comete crime contra a Nação. 

Mas também não nos coibiremos de continuar a afirmar 
que é indispensável, urgente e absolntamente necessário defen¬ 
der 0 crédito de Moçambique e a solidez da sua moeda e eco¬ 
nomia, libertando-nos' do manejo das divisas por indivíduos 
que são reconhecidámente líossos inimigos e qUe mercê da iiossti 
tolerância estão' a enriquecer fantàstieamente, empobrecendo 
ii nossa economia. A eles e àqueles que os defendem, não 
permitiremos que continuem a desacreditar Moçambique c 
Ibríugal. Por isso c pela verdade^ contiuuaremos. 
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A SITUAÇÃO FINAWCEIRA (3).-O USO ILÍCITO 
DE DIVISAS OU MÒEDA. ESTRANGEIRA 
PARA UIW TRÁFEGO TAIVIBÉIVI 
ILÍCITO 


■ Perguntou-nos alguém para que serviríain as divisas que 
entravam em Moçambique e aqui desapareciam sem se saber 
pára onde. Confessámos que o facto não'era do nosso conhe¬ 
cimento nem seria muito fácil averigiiar-sc o destino. Mos-' 
Irámos já as dificuldades cxistciites para sc exercer uma 
fiscalização eficaz a tal respeito. Sc isso, não sueedessê, já 
teriam sido tomadas medidas que reprimissem a fuga; 

., Justaniente em face das dificuldades existentes e da 
facilidade de desvio das divisas e moedas estrangeiras cntradais 
em Moçambique ou cneditadas a pessoas e firmas aqui traba¬ 
lhando e vivendo, é que temos desenvolvido uma campanha 
tendente a, depois de ternlos demonstrado a gravidade do 
problema, promover medidas que o resolvam. , . ; 

Desde sempre pensámos que o primeiro passo para tima 
solução seria a nacionalização do comércio de divisas c moedas. 
A instalação de filiais das casas bancárias nacionais, servidas 
por nacionais c com escritas controláveis, seria uraá garautia 
de que as divisas e moedas entradas ou creditadas a Moçam¬ 
bique se utilizariam dentro do plano nacional e não serviriam 
para manobras que não só prejudicam a Nação como a civi¬ 
lização e o Ocidente. 

Chegou até nós uma publicação que muito pode escla¬ 
recer a respeito do mundo subterrâneo em qne se movi¬ 
mentam as divisas e moedavS estrangeiras. E como a impór- 
tância desta publicação iios parece digna de referência,, aju¬ 
dando a,fazer lüz sobre mn problema da maior importância 
iW^.^í^ .yití^.de Moçambique e do próprio continente iiegjror, 
se não da defesa do Ocidente e da sua presença em Africà; 
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resolvemos ititerroraper, por hoje, as considerações que esta¬ 
mos fazendo acerca da situação finanoeira de Moçambique, 
para transcrevermos algumas passagens de tão curioso como 
valioso livro. 

Trata-se do livro editado em inglês por The hím Vay 
Cotnpany, de Nova Iorque, da autoria do conhecido capitão 
J. H. du Plcssis, que nos relata a sua actividade como agente 
da Organização Internacional contra o tráfego e venda clan¬ 
destina de diamantes. 

O rendimento do negócio ilícito dos diamantes em África 
e calculado em 30.000.000 de dólares, segundo se diz a 
folhas 16 do livro do capitão du Plessis, Afirma mais tra¬ 
tar-se de uma das alavancas que tem servido os países atrás 
da Cortina de Ferro, contribuindo para que tais países desen¬ 
volvam a sua formidável armadura industrial contra o Oci¬ 
dente, sustentando-se ^ue o contrabando dos diamantes está 
sendo feito por uma finança subversiva e política, que cons¬ 
titui um grave prejuízo para os países do. grupo Ocidental. 

Referindo-se a uma formosa moça que se encontrava em 
Lusaka, instalada cora uma loja de modas, de nome Jinxy, 
diz-nos 0 capitão du Plessis; 

«Eu tinha-a conhecido cinco anos atrás em Joanesburgo, 
onde ela era modelo de alta costura. Prequentava uma roda 
de homens de negócios em que fui admitido. Eu sabia que 
ela aumentava os seus rendimentos de modelo, fazendo parte 
de um grupo de atractivas moças que regularmente se deslo¬ 
cavam a Loiirenço Marques (uma ou duas vezes por mês) trans¬ 
portando, em contrabando, moeda estrangeira. Esta moeda, 
uma vez nas mãos de ilícitos negociantes, servia para comprar 
diamantes cm altas^quantidades que, eventualraente, saíam da 
África para as regiões orientais e para la da Cortina de Perro. 

«O dinheiro, por complicados caminhos é transacções, via 
Kuwait, Beirute e certas capitais europeias, mais os enormes 
lucros, regressava por vezes a Joanesburgo, para financiar e 
lefmanciar negocios ilícitos. Jinxy e outras moças eram pagas 
com,uma pequena parte pela sua intervenção, até que, segundo 
as minhas investigações, a polícia sul-africana, encarregada de 
reprimir o tráfego ilícito de diamantes, pôs termo a tais ope¬ 
rações», 

Explica depois o capitão du Plessis que, como é natural, 
ele, corao^ agente secreto e dirigente da Polícia, ficou sempre 
de fora, jamais tendo aparecido nos tribunais ou nos respec- 
tivos processos. Â folhas 97 refere-se o capitão du Plessis à 
sua revista a um cofre de um dos traficantes de diaman¬ 
tes ilícitos onde, entre outros avultados valores, encontrou 
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30.Ô0Ô dólares etil notas, era escudos portugiteses e francos 
: belgas, assim como correspondência da Beira. E’ interessante 

que 0 capitão du Plessis tenha uma referência especial para 
tal correspondência da Beira. A folhas 127 voltam as refe¬ 
rencias ao transporte era contrabando de moedas estrangeiras 
para Loiirenço Marques. 

y A folhas 169 descreve-nos o capitão dn Plessis como no 

escritório de um dos implicados no contrabando dos diamantes, 
em Nairobi, encontrou e fotografou documentação qne provava 
a afiliação comunista de alguns associados da firma e de que 
estavam a fazer o seu melhor para aliraentarera a luta racial 
e perturbarem o continente negro. 

Uni dos nomes que apareceu nessas provas fotográficas 
do escritório de Nairobi foi o de um fabuloso financeiro e 
homem de negócios de nome K., com escritório era Lourenço} 
Marques e que ele, capitão du Plessis, conheceu quando da 
investigação do contrabando de divisas e moeda entre Joanes- 
bm'go e Lourenço Marques. Afirma o capitão du Plessis que, 
embora estivesse suspeitoso de que Mr. K'. estivesse envolvido 
no contrabando de moeda e diamantes ilícitos, nada tinha 
podido conseguir provar, terminando assim: «Ele era muito 
poderoso e gozava de enorme protecção^», embora o conside¬ 
rasse como «muito influente manipulador deste estranho mundo 
que, fingindo alguns negócios, fazia e provocava os grandes 
conflitos e intrigas internacionais». 

Para melhor elucidação vamios transcrever dois parágra¬ 
fos do livro que estamos comentando, na própria língua era 
que 0 seu autor o 'escreveu: 

«Finding Mr. K.’s narae amongst tlie correspondence on 
the files in this Nairobi offioe served to show tliaí we of the 
South Africaii Poliee «Special» Squad had not been far 
wrong in our original assestment of hini and in our assest- 
ment of some of the subversivo político-racial activities being 
carried on in Kenya and trougli África. 

«I have good reason to believe íhat the information I 
brought back to Pretória from Nairobi was of great interest 
and considerable value to South African State Security an 
I was, in fact, congratiiled by several of the gabinet minis-, 
íers, who met in secret session soon after my return». 

Relatando uma conversa tida era Leopolâville acerca da 
intervenção de forças diabólicas e estranhas nos aconteci¬ 
mentos que estavam ensanguentando o Congo e outras regiões 
africanas, atribui o capitão a um Mr. Jaeques da La Guêrre; 
residente na capital do Gongo Belga e conhecedor do que ali 
se passava, a seguinte frase: 
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«There are evií ioroes and evil meii. at work tliroughoat 
thc continent, Jarquies said with a dramatic flourish of his 
eloqiiont hands. 

«This Indiaii, Mr. K., iii whom yoii expressed an intereslv 
lii‘, 1 am sure, is oiie of them». 

IX^pois transmite, no seu livro, as razoes apresentadas 
jKdo Mr. Jacques porque fez tal afirmação, 

Enfinij uma verdadeira revelação do bas-fond africano. 

Em conclusão — a leitura do livro do captião dii Plessis 
traz estranha luz para o mistério dos movimentos subterrâ¬ 
neos que trabalhara e se desenvolvem contra a presença do 
Ocidente cm África, 

Também nos provara que, afinal, Moçambique está cada 
vez mais niietido até ao pescoço — como é uso dizer-se—nes¬ 
tas intrigas internacionais em que financeiros pouco escru- 
pulos(fâ ou fanáticos alimentara uma luta sem tréguas perante 
a nossa benevolente passividade. 


110 


IVIOEDAS E CÂIVIBIOS-É INDISPENSÁVEL 
CORAGEM E CONFIANÇA 
PARA FUGIRMOS DE UMA CRISE 
QUE NÃO TEM RAZÃO 
DE EXISTIR 


Siirpreendeu-nos hoje um aviso do Goiistdho de Gâmbíos 
e Inspecção Bancária em que começa por se dizer: 

«1 —Porque informações chegadíis a estes serviços levain 
a admitir a possibilidade de que, nos últimos tempos, se 
venham realizando algumas opcraçõe.s de natureza cambia] 
com desrespeito da legislação aplicável e era prejuízo da 
moeda e da balança de pagamentos da Província.,.». 

, E’ de facto surpreendente que se admita apenas a ])ossí- 
bilidade, quando é certo, sabido e público, qiic o desaforo 
do mercado de moeda e divisas atingiu limites qtic excedem 
,0 que se possa peiisar. 

^ 0 aviso, agora, publicado vem tornar público o que há 
muito deveria ser do conheciraento do... público e, sobre¬ 
tudo, dffi negociantes de divisas que por cá dão pelo nome 
ide; «cambistas». 

Já na Impreusa. denunciámos o que se passava e como 
lera de lestranliar a falta de diyisas no «Fundo Cambial» ou 
para as traiisaeções lícitas, 

Fácil, facílimo, é de provar que as moedas que noutros 
tempos circulavam c davam entrada uos Bancos para troca 
por escudos diminuíram de tal modo que tinha de haver 
uma causa e esta ora e é uma só —o uso ilegal e para fins 
desconhecidos mas sempre prejudiciais ,a Moçambique e à 
, ■íNâ.çâo. 

Be os Serviças^ respectivos pretendessem apurar a verdade 
dqs factos, determinariam um inquérito secreto c a íuz seria 

feita, permitindo-se, que se-fizesse justi^^ 
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Dois ou três exemplos e a proibição do exercício da 
indústria de «cambista» a um dos grandes maniiseadores de 
divisas seria remédio eficaz e que serviria de exemplo e 
prevenção. 

Fácil, muito fácil, seria apanhar nas malhas da lei os 
principais prevaricadores. 

Agora, vir com um aviso em que se ameaçam compradores 
e vendedores cora a mesma penalidade, prevenindo-sc, assim, 
0 incauto que, por absoluta e imperiosa necessidade, tem de 
comprar umas libras ou outra moeda para resolver os seus 
problemas, isso é, pura e simplesmente... prevenir os prin¬ 
cipais prevaricadores e obrigar ao silêncio aqueles que tem 
de recorrer a eles, amarrando-se, assim, a população aos que 
tripudiam com a stiuação ou pretendera causar-nos pertur¬ 
bações. 

O facto da lei ser rigorosa para quem compra e vende 
sem distinguir quem de facto f(iz ns^ôcio e explora, é já por 
si deveras de lamentar e pode dizer-se que, assim, apenas torna 
o m^kio possível dada a força da lei e a injustiça da mesma, 
pois como injustiça se pode classificar era certos casoâ «ta 
disposição que pune ura indivíduo que teve de se entregar 
nas mãos de uma entidade habilitada pela lei e por isso con¬ 
siderada como idónea para fazer tais negócios. 

Bárba).‘o o prooedimento que, concedendo a alguém o 
direito de fazer um negócio c que tendo este aproveitado 
«sa concessão para explorar os incautos ou necessitados, tem 
por finalidade punir no mesmo grau os que foram explorados 
e os exploradores. 

Talvez que justamente por isto suoeder, os cambistas se 
tenham aproveitado de tal circunstância para actuarem à 
vontade. 

Que a lei puna igual e pesadamente dois indivíduos que 
não estejam habilitados cora uma lioença para fazerem o 
negócio de divisas, compreende-se e será de louvar. Agora 
que se coloque em igualdade de situação aquele que faz do 
negócio um modo de vida c um cidadão que compre qualquer 
moeda apenas por necessidade, por vezes absoluta e impe¬ 
riosa, isso iiEo pode ser. 

Se, antes de se publicar este aviso, se fizesse um ligeiro 
inquérito, facilmente se averiguaria o que é público e notó¬ 
rio, isto é, que se têm pago prémios de transferência eleva¬ 
díssimos e comprado moeda por preço diferente das cotações 
oficiais. 

Mas, depois de prevenido o público de que quem caiu na 
«esparrela» dos senhoreS: cambistas poderá ser chamado à res¬ 



ponsabilidade, podendo ser obrigado a repor e perder os valo¬ 
res transaccionados e é eolidàríamente responsável pela multa, 
isso é 0 mesmo que «cobrir ura morto». 

Não temos dúvida em vir a publico denunciar esta anor¬ 
malidade. 

O momento que atravessamos é de tal modo perigoso 
que não há lugar para receios, pelo menos assim o pensamos. 

Há que ter coragem e testemunhar o que se tem pas¬ 
sado em Moçambique com o negócio das divisas e moedas. 
Está nisso 0 interesse nacional. 


Sabemos bem ao que nos expomos. Conhecemos os riscos 
e temos a convicção que à nossa volta se gerará uma cabala. 

O Aviso que agora se publica não resolve coisa alguma. 

A lei devia ser aplicada implacavelmente e sem se cuidar 
de quem pudesse atingir, mas também há qne a rectíficar 
urgentemente. 

Tal qual está, atirando com as responsabilidades para 
cima de quem é forçado a transgredir, serve apenas para 
proteger os exploradores. . 

Um inquérito ligeiro ao somatório das notas que deram 
entrada nos bancos locais e a comparação cora períodos ante¬ 
riores, servirá para aprovar que a moeda dos turistas e dog 
imigrantes tera sido desviada e tal desvio jamais se poderia 
ter feito através dos bancos, onde não entrou. Portanto, há 
uma via por onde essas notas devera ter fugido. Não é fácil 
desconheoer tal via. 


Há que legislar rápida e eficazmente acerca deste assunto 
do negócio de moedas. 

Há que legislar aoerca da utilização de divisas que per¬ 
tencem, a Moçarabiquie, ou aqui foram ganhas, mas, ou ficam lá 
fora, ou são desviadas por linhas tortuosas e para fins ilícitos. 

Não é difícil conseguir-se a publicação de medidas que 
terminem, cora as possibilidades existentes para os senhores 
cambistas. 


^ E vai sendo tempo de nos defendermos, entregando nas 
mãos de nacionais ou estabelecimentos idóneos o negócio das 
divisas. 


^Há que colocar a população ao abrigo dos exploradores 
e não amaiTá-la a estes. 

Temos todos de ter a coragem necessária para enfrentar 
os problemas e o das divisas é, como já demionstrámos, um 
dos mais graves de Moçambique e grave porque assim o temos 
querido e permitido, . 

Mas, não há meio de insuflarmios coragem se ameaçar¬ 
mos aqueles que podem contribuir para se descobrirem os 
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iDXploraclor€S cotó penas idênticas oti: seimelhantes às que à 
estes .foiem aplicadas.. ■ ■ 

Sabe-se que o mal existe. -Gonliece-se onde se^ gera-^.e 
quem'dele aproveita. .Isto é publico e notprio. Não será? 
Se 0 é, porque vir ameaçar o público e obrigá-lo a suportar, 
uma exploração sem a qual não resolvera o seu problema.' 

O que se afirma, é como que. punir um incauto que foi 
comprar carne e foi roubado, no peso. E’ tornar esse incauto 
solidário com o roubo, de que foi vítima. ^ 

Como se pode admitir que um. cidadão que se dirigiu, a 
um estabelecimento autorizado e oficializado pelo Governo 
ipara comprar aquilo de ,que necessita, seja punido porque 
nesse estabelecimento foi explorado? E como se pode amea¬ 
çar tal indivíduo que lhe podem apreender aquilo que legi- 
timamiente™ele está no direito de tal pensar-r pagou com o- 

seu dinlieiro? . 

Há' que modificar tudo isto e. por outro lado temos todos 
a'obrigação de iião nos deixarmos intimidar. 

O momento é deveras grave e Moçambique tem de con¬ 
tinuar a ter a solvência necessária para progredir e se manter. 

Â situação financeira de Moçambiquecontinuamos e 
continuaremos a afirmar tal—■ não e de molde a assustar seja 
quem for. O «negócio das divisas» tem existido porque mane¬ 
jos ocultos 0 fomentaram e a nossa tolerância o permitiu, 
Tem remédio e remédio pronto se todos quisermos cola¬ 
borar. Mas, mesmo a colaboração geral pode ser e csta- 
sendo ineficaz se mantivermos o «negócio» das divisas ao 
alcance de gente que não esteja para colaborar.. 

. 'O, resto são paliativos que podem agravar o problema. 


CAPÍTULO III 


CRÉDITO B CIRCÜLâÇÂO PlDÜCIÁRIâ 


1 - iMiUuiiliwino riirnl c crédito n$i;i'ícol(i eiiUo no Intlí- 
KCims. {Diário Popular, de g.S-igsd). 

I — O crédito c II circiiliiçilo fidiiciérln siio iiiNiiricicnteo 
liara taxcr faco no iiinviiiiciito corrriitc dn proYÍiicia. 
{Diário Pojiular, de i6-i3-ip57), 
a - O (irolilcmn do crédito. {Diário Popular). 

4-0 ulnrg;niiiriilo do crédito pode coiitrüiuir piirn rcool> 
ver nitiifno proliiriniio. {Diário Popular, de aô-io-igsB). 

S - A nKíotngciii protc^idn.pcfii lei? (fotiin iinin Icl mo¬ 
ral oe Iraiiafoiiuoii iiiiiiui grniidc inioralidndc), {Diá¬ 
rio Popular, de ao-u-igsS), 

O-Piirti droriiinivcr a províiicin é iiidioprnoávcl um iiic- 
llior nprovritamciilo do credito c ciipltiiio uitcioiiaio. 

{Diário Popular, de ia-g-196 ) 
t .~ Crédito 0 luocda, (Notae e números diversos). 









IVlUTUALISIVIO RURAL E CRÉDITO AGRÍCOLA 
ENTRE 05 INDÍGENAS 


A propósito do nosso artigo, ou carta, com o título de 
«Caixas Económicas para Indígenas», pessoa amiga chamou- 
-nos a atenção para as vantagens da criação de Caixas de 
Crédito Agrícola Mutuo, 

Tal lembrança força-nos a recordar que «0 mutualismo 
nasceu com o Iiomem, podendo afirmar-se que faz parte do 
instinto animal». (Introdução ao volume publicado por Fran¬ 
cisco Grilo sob 0 título Mutualismo Rural e Crédito Agri- 
cola), 

Desde tempos imemoriais que o agricultor se juntou para 
se amparar e resistir melhor na luta pela vida.' Na nossa 
Metrópole, tal fenómeno motivou várias providências gover¬ 
nativas, a primeira das quais de que temos notícia foi tomada 
pelo Rei D. Dinis, era o de Junho de 1927, criando a «con¬ 
fraria de Beja». 

^Enu Portugal continental existiram, desde a fundação da 
nacionalidade, organismos de mii tua agrícola, e os «celeiros 
comuns» só foram extintos pela chamada ki de Andrade Corvo, 
datada de 22 de Junho de 1866, que foi publicacla por aquele 
histórico ministro e tinha, aliás, a finalidade mais elevada 
de proteger, regulando-a e criando-lhe bases sólidas, a agricul¬ 
tura nacional e a pi'ó|3ria indústria. Por tal lei, criaram-se os 
Bancos Distritais, ou Provinciais, de Crédito Agrícola e Indus¬ 
trial, cuja função 0 próprio nome indica. 

Sucedeu, porém, que a 'universalidade que se pretendeu 
dar a tais organismos e a sua burocralização prodiizirami efeitos 
contrários, Os agricultores deixaram de se interessar pelos 
organismos de crédito, deixando de lhes estar inteirameníe 
ligados e os resultados que Andrade Corvo deles pretendia 
obter não se fizeram sentir, Por outro lado, os valoies dos 
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«oelí)i"os comuns» que até ali funcionavam junto das Câmaras 
Municipais ou das Juntas Paroquiais (de freguesia) foram incor¬ 
porados nos Bancos então criados, deixando por isso de pro¬ 
duzi]’ 03 efeitos benéficos que vinham realizando. 

0 Governo Provisório da República, por decreto de 1 de 
Março de 1911, parece-nos que da autoria do homem público 
que foi Alto Gomissá io da República em Moçambique, então 
Ministro, Dr. Manuel de Brito Camacho, criou o verdadeiro 
Crédito Agrícola. 

Dentro do estabelecido no Decreto de 3 de Março de 1911, 
criarara-se em Portugal várias Caixas de Crédito Agrícola que 
passaram a funcionar junto dos então chamados Sindicatos 
Agrícolas, cuja intenção ou finalidade correspondia às Coo¬ 
perativas Agrícolas Indígenas fundadas últimamente em Mo¬ 
çambique e que tão magníficos resultados estão produzindo, 
elevando a produção e o próprio nível de vida do nativo. 

A folhas 130 e seguintes do livro Mutualismo Riird s 
Crédito A^ricoh, èi Francisco Griloi, c a que atrás nos refe¬ 
rimos, encontram-se os projectos dos «Estatutos para a for^ 
mação de Caixas de Crédito Agrícola Mútuo» que com facili¬ 
dade se poderiam adaptar para a formação de Caixas de Cré- 
, dito Agrícola Mútuo para funcionarem junto de cada Coope¬ 
rativa de Produção local ou de grupos de Cooperativas de 
determinada região que poderia ser a área duma circunscrição. 

O sistema das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo junto 
de cada Cooperativa ou abrangendo as áreas da respectiva 
Circunscrição, talvez resultasse mais eficaz que o da Caixa 
Económica Geral, pois temos que atender ao que resultou da 
medida de Andrade Corvo ao pretender «universalizar» o 
sistema. 

Que 0 sistema dos «celeiros comuns» é universal, prova-o 
0 facto de em Moçambique, iia tribo dos x4nsengas, na região 
e distrito de Tete, existirem tais «celeiros» e neles se terem 
integrado cs membros daquela tribo com grandes vantagens. 

A criação das Caixas de Crédito Agrícola Mútiio^ junto 
das cooperativas de produção constituídas por indígenas e até, 
quando se constituíssem, junto das cooperativas a formar pelos 
colonos do Limpopo ou de outras regiões destinadas para a 
colonização europeia, traria enormes je inúmeras vantagens. 

Além do auxílio imediato a todos os agricultores da região, 
auxílio que se poderia traduzir na compra de alfaias e máqui¬ 
nas para os^ trabalhos agrícolas e de pequenas indústrias de 
transformação indispensáveis para assegurar a coloCaçãO'dos 
produtos—tais como o fabrico de conservas, descasque,de 
determinados produtos, como o arroz, café e . outros, debuíba 
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de trigo e sua oeifa, etc., etc. — construção de silos e arma¬ 
zéns gerais, compra de sementes seleceionadas, adubos, etc., 
as Caixas, .bem orientadas, poderiam encaminhar-se para a 
garantia de pensões no caso de inabilidade, pensífes de 
reforma, etc. 

Dos lucros resultantes do movimento dos capitais inve.s- 
tidos nas Caixas de Crédito poderiam recolher-se largos bene¬ 
fícios. Os sócios das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo fica¬ 
riam através delas maia ligados à terra e mantinha-se entre 
eles a disciplina indispeosávcl para o seu progresso e desen¬ 
volvimento económico e social. As economias dos indígenas 
deixariam de,, por, esta forma, «íar inactivas c improduti¬ 
vas. A produção agrícola e a pecuária aumentariam de modo 
extraordinário. 

0 nível de vida melhoraria, elevando-se entre os indí¬ 
genas. O consumo aiinientaria de forma notável, passando 
Moçambique a, tranafo,i'mai’-se .num país eonsumidoí', o que 
.muito poderá interessár à economia.da Nação. • ^ 

.E 6 bem-estai' económico geraria bem-estar social., 

,, ;No capítulo social podemos mesmo afirmar que a criação 
fi existência das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo junto das 
Cooperativas de produção, eonsíiíiüria a garantia de tranqui¬ 
lidade e bem-estar, incalculáveis. 

Resolver-se-iam, assim, muitos problemas coni o aerfe- 
cirao cia produção e da riqueza. 






0 CRÉDITO E A CIRCULAÇÃO FIDUCIÁRIA 
SÃO INSUFICIENTES 
PARA FAZER FACE AO MOVIIVIENTO 
CORRENTE DA PROVÍNCIA 


A circulação fiduciária em Moçambique, segundo os dados 
oficiais publicados, atingia, em 31 de Dezembro cíos anos adiante 
indicados, as seguintes importâncias era contos: 

827.267,' 1953,92.104j 1954, 989.669; 1955,957,755: 

Situa-se, assim, a circulação fiduciária de Moçambique à 
volta de ura milhão de contos, no... papel 

Antes de explicarmos porque empregamos as reticências, 
vamos apresentar um pequeno mapa «da situação global do 
sistema bancáno, por julgarmos poder interessar para um' 
estudo em conjunto». ' i I : i 

«São três ca bancos que funcionam na Província: Banco 
Nacional Ultramarino, Standar Bank of South África, Limited 
e Braclays Bank (Dominial, Colonial & Overseas). A. eles se 
1 ‘eferem os números que se seguem: 




KM CONTOS 



1954 

1945 

1956 

Depósitos à ordem ("a/, . . , 
Depósitos a prazo . . . , . 

659.138 

25 

586.415 

41 

769,2.34 
6.87 

Total . . . 

659.163 

586.456 

776,021 

Carteira comercial , . , . 
Empréstimos diversos .... 
Caixa . . . . , . , 

104.171 

568.235 

1.515,905 

115.902 

620721 

1.418248 

166.375 

817.649 

1.330.222 

Proporção entre a caixa e depó¬ 
sitos ã ordem {%) , . , . 

229 

242 

173 


faj Excluídos 08 do Tesouro uo Banco Nacional Ultramarino. 


Como se vê, as resems de caixa vão muito para além do 
mínimo legal de 20 % das somas dos depósitos a ordem. 

Aí existem ainda duas caixas econômicas: a 

do Montepio de Moçambique e garantida por este; e a Caixa 
liconomica^ Postal, garantida pelo Estado. 

Também liá uma instituição oficial de crédito aos agri¬ 
culto iies, a Caixa de Credito Agrícola. 4 sua actlvidade^aciual- 
tnmk) está mídto nduzida por falta de recursos financeiros^. 

Estes números e dizeres constam da Conta de Gerência 
da Província, referente ao ano de 1956. 

Continuando ^ a servir-nos dos números fornecidos pela 
Conta de Gerencia de 1956, encontrámos nela os seguintes: 

Valores afectos às reservas 

Ouro Divííaí Toíals 

Do Fundo Cambial. 9fi982942MI4 99716138019(5 1.906992 760|t0 

Do Banco Emissor. ^ 35,522.6-16^01 162.381.977^36 197,854.623^6 

! Soma . . . TÕÜMõSf) IÍ59.495.308I32 m 847.383^76 

A percentagem da totalidade das reservas era relação à 
circulação, é de... 207,3 %I 

A percentagem das reservas em ouro em relação à mesma 
circularão, atingh era 31 de Dezembro de 1956... 96,2 %. 
- São estes os números qiie nos apresenta o documento ofi¬ 
cial referido, referentes a 31 de Dezembro de 1956. 

^ A Província era, além disso, credora por saldos que tiiilia 
à sua ordem ou resultantes de contas com as diversas provín¬ 
cias e a Metrópole. 

^ So a conta de «Depósitos na Metrópole» acusava, cm 
31 de Dezembro de 1956, um saldo favorável à Província de 
202.454.851$06. 

E a balança de pagamentos continua a ser favorável a 
Moçambique. Graças à política de transportes para os países 
vizinhos e ao turismo, bem como à mão de obra que emigra, 
Moçambique consegue ver aumentar anualmente as suas reser¬ 
vas, não obstante os investimentos que o seu franco desen¬ 
volvimento impõe. Mas isto é assunto para outro dia. 

Hoje, vamos apenas justificar as reticências por nós pra 

quanto ao valor real da circulação fiduciária de Moçambique. 

Nos numeros apontados como sendo o valor da circulação 
.fiduciária indica-se 0 volume, ou valor, das notas postas em 
circulaçM pelo Banco Emissor e que não se tócolWam no 
mesraq Banco. 
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Ora, grande parte dessas notas não se encontra era giro*. i 

Uma grande parte ,cncpnl:ra“Se em poder dos indígenas , | 

que a guardam, escondendo-a pelas mais diversas c extrava- j 

gantes.maneiraSi , , . ’ . i 

Ültimamente, nalgumas regiões do interior de Moçam- f 

bique, uma sagaz política dos administrativos, devidamente ] 

aconselhada e superíormente orientada por quem governa, Itím f 

levado os nativos a depositar parte das suas economias na Caixa Jf 

Económica Postal, onde esta existe, mas a verdade é que, ^ 

por muitas razões que seria fastidioso enumerar— uma delas, 
que nãò nos pòderaos eximir de mencioiiãr, é a falta de áctiia- 
iização e colaboração da própria Caixa ou dos seus organisinús 
dirigentes, que não alteram a orgânica de modo a qiie a Caixa 
constitua uma utilidade absoluta e eficiente, no meio indí¬ 
gena—a Caixa não é aproveitada pela maioria dos nativos. 

Para justificarmos esta nossa. afirmação bastará citar os 
'elementos que recolhemos em determinada área oii circuns¬ 
crição. Nesta área, os indígenas depositaram ua Caixa Eco- 
uiómica Postal pura cima de doze milhares de contos, mas... 
possuem em seu podei' importância superior à dos depósitos. 

Além disso, existem circunscrições onde não há serviços da 
Caixa'Ecoiíómica de Lisboa. O número das circimscrições sem 
serviços da Caixa é muito superior ao daquelas onde ela as 
possui. 

De tal sistema resulta que existe cm poder da massa indí¬ 
gena avultada importância que não se pode considerar em 
giro c, portanto, era circulação. E mais resulta até que, aniial- 
mente, se perde avultado número de notas comidas pelos 
roedores,' queimadas ein incêndios, destruídas pelo tempo, ou 
simplesmente perdidas por morte ou esquecimento dos seits 
possuidores. Sabe-se que o indígena utiliza os mais diversos 
esconderijos —0 mais usual 6 um simples bambu, que cons¬ 
titui 0 seii cofre-for te e que ele esconde no meio do capim 
da palhota oú enterra em qualquer local recôndito. 

Não andaremos longe da exactidao se calcularmos era 
20 por cento do valor da circulação fiduciária a importância 
das notas em poder ou perdidas pelos nativos. 

A lesta importância temos que aumentar o valor das notas 
exportadas clandestimimente para fora do nosso território ou 
escondidas pelos indianos para tal fim. Sabe-se que cm qual¬ 
quer ponto dos territórios vizinhos os indianos compram, por 
preço superior ao doi câmbio oficial, as notas do nòssp Banco 
Emissor. Também se conhece qúe no viziribo Tangaraca, ao 
Norte de Moçarnbi^ue, se compram'aos indígenas do nosso ter¬ 
ritório todos os géneros que ali vão vender, pagando-òà-ebm 
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notas do nosso Banco'Emissor. ' E’ ‘este um sistema que'os 
■comerciantes daquela região utilizam pára fazer as suas trans¬ 
ferências. Compram as mercadorias e géneros produzidos no 
nosso território cora moeda exportada clandestmamente de 
Moçambique, para depois exportarem os produtos e obterem 
divisas para transferir para a sua terra natal, 

Outros comprara as nossas notas para depois, através dos 
cambistas indianos, residentes e actuando livremente em Mo¬ 
çambique, fazerem transferências para o exterior. E’ este 
|im dos problemas da maior impoi’tância e que, movimentando 
avultadas somas, apenas serve para nos levar as divisas. 

Por todos estes motivos, e acrescentando ainda os saldos 
em caixa nos diversos esíabeléciraieníos que os guardam ava- 
râmente, podemos permitir-nos afirmar que a circulaçãoi fidu¬ 
ciária 'cfectiva não chega a tingir 70 por cento cb valor acusado 
no documiento que começamos por citar. 

Para convencimento final de quem ainda queira pôr em 
dúvida este nosso cálculo, citaremois um faeto sucedido no ano 
corrente: as Compras de algodão aos indígenas no distrito de 
Moçambique atingiram o valor de noventa e seis mil contos. 
Erradamente aconselhou-se o nativo, produtor do algodão, a 
guardar a importância recebida pelo mesmo para o caso 
de..., no ano futuro, haver uma quebra na produção ou 
mau ano agrícola. Assimj, e só por tal motivo, nós calculámos 
que os nativos do distrito tenham retido em. seu poder impor¬ 
tância parecida cora... cinquenta mil contos, ou seja cerca de 
raietade do que receberam. 

As consequências de tudo isto são fáceis de calcular, Para 
qualquer país a deflação é mn mal grave. Para um país eiu 
formação, ou região era crescimento, como Moçambique, a 
deflação é mais do que grave, pode ser... catastrófica. 

Num país em formação a inflação é sintoma e motivo 
de crescimento. Quem possui dinheiro trata de o. empregar, 
investindo-o em meios de pi'odução. E* o fenómeno que 
está sucedendo no Brasil, oiicle uma inflação nunca vista esta 
provocando ura desenvolvimento estupendo, que visto e exa¬ 
minado causa perturbações, ' 

Não defendemos, de modo algiuO, 0 sistema da inflação, 
mas não podemos deixar de condenar o congestíonaraento de 
divisas e ouro que se está criando e dieseiivolvendo cada vez 
mais em Moçambique, prejudicando já o seu natural desen¬ 
volvimento por falta de raieios circulatórios, ou de não se 
lançarem iio giro os recursos de que Moçambique pode dispor. 

Tem-se clamado e escrito muito aoerca da necessidade de 
capitais em Moçambique. Concordamos que tal falta é pal- 


i 
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pável, mas, enquanto nâo se aumientar e regular 0 

todos os meios disponíveis, a vinda de capitais sem estabele¬ 
cimentos que os arrecadem e distribuam convenientemente é 
contribuir para um maior congestionamento. i 

O 5» achamos mais urgente remediar é a falta de giro ^ 
dos meios circulatórios. Chamar para a circulação de verito i 

todas as disponibilidades, é um recurso absolutamente neces- - 

sariQ. 

! 0 PROBLEMA DO CRÉDITO 
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Sob 0 título «Por favor açudara a Nampula», o diário 
matutino ISotícks publica uma crónica de Carmo Lourenço, 
em que afliíivamente se descreve a «situação angustiosa» que 
atravessa^ Nampula, «debateiido-se aflitivainente no tormento 
de um nível die vida verdadeiramente insustentável, o pior de 
toda a Província». 

. depois, ao facto de o comércio, a industria, a 

agricultura, enfim, todas as actividades locais, se verem' a 
braços com graves dificuldades, sobretudo na questão do 
credito. 

Refere-se o articulista ao facto de, cora a restrição de 
credito que se nota por parte dos oi^anísmos bancários e 
outros cita mesmo o Banco Nacional Ultramarino e a Caixa 
Economica Postal--se revigorar, desenfreada, a acção dos 
que tendo alguns vinténs os emprestam, sob juros exagerados. 

^Critica, e muito bem, este facto, raias encontra-lhe como 
razão de as actividades necessitarem de evitar a falência, 
no teejo^de sobreviverem alguns meses, à espera da melhoria 
da situação e de assim poderem salvar-se da ruína total. 

Já por mais que uma vez chamámos a atenção para o 
que sucedia em Moçambique com a questão do crédito. Citá¬ 
mos que a falta de crédito barato, ou mesmo de dinheiro dis¬ 
ponível para satisfazer às necessidades normais de um país em 
crescimento, permitia a acção nefasta de certos capitalistas, na 
maioria estrangeiros, que aproveitavam a oportimidade para 
levarem... coiro e cabelo. 

0 que 0 articulista a que nos estamos referindo informa 
acerca do que se passa em Nampula, é extensivo a toda a 
irovíncia de Moçambique, e cada vez se vai radicando mais 
nos hábitos da sua população e admitindo como'... lógico e 
natural. ® 
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Chegou üítimamenie ao nosso conhecimento que de Lis¬ 
boa vieram instruções para o Banco Nacional Ultramarino não 
permitir mais operações de crédito aberto em conta caucionada 
que tivessem como base hipoteca de bens imóveis, pois tais ope¬ 
rações—diz-se—ficam reservadas para o Banco de Fomento. 

Ora, nós sabemos que >6111 Nampula, como na maior parte 
dos centros populacionais, ou nas regiões agrícolas, se recorre 
ao sistema da abertura de contas mediante a hipoteca de bens 
imóveis. E que no interior e costa de Moçambique se utiliza 
tal sistema para 0 comércio, agricultura e industria. 

Em Nampula, como nas demais terras, por falta de capi¬ 
tais disponíveis e um regime bancário capaz, 0 sistema usado 
é 0 da hipoteca. Em geral, quem tem dinheiro ou disponi¬ 
bilidades que lho permitam assenta arraiais iia,capital, onde 
há alguma vida, e esta não é pròpriamente de África. 

Em Nampula, como nas restantes terras ou regiões da 
ooista e interior, 0 comércio está nas mãos de meia díízia—se 
tanto—de potentados que trabalham as exportações e impor¬ 
tações., Estes potentados, seln os quais e na situação actiial 
não existiria comércio por falta de disponibilidades, concedem 
0 crédito preciso para a compra e venda de mercadorias e 
produtos. 

Entretanto^ aqueles que trabalham na agricultura e indus¬ 
tria—justamente os que mais contribuem para a ocupação 
e desenvolvimento da terra — vão-se instalando e «ataman¬ 
cando» a sua vida, de modo a poderem, possuir ura prédiozito 
pára liipotecarein logo de seguida e, assim, irem fazendo a 
sua vida. Mas, como atrás dé uma necessidade outra vem, 
ou pelo desejo de aumentarem e dieseiivolverem as suas acti- 
vidades, 0 sistema do crédito caucionado através da hipoteca 
dos bens que vão construindo, ou adquirindo, desenvolve-se 
cada vez mais." 

O facto de agora se ter suspendido 0 sistema, por parte 
de quem vinha praticando 0 mesmo com os melhores resul¬ 
tados para Moçambique e 0 seu desenvolvimento, começa a 
dar os seus péssimos frutos. Á paralisação por uns dias que 
seja do crédito em Moçambique, ocasiona perturbações tre¬ 
mendas como as que 0 articulista apresenta., Mas 0 mal não' 
é só extensivo a Nampula. 

Em Lourenço Marques, onde as condições de vida <são 
outras, já existem sintomas de mal-estar devido à .. . promessa 
da vinda do Banco de Fomento. Achamos exíemporânca, por 
antecipada, a reserva feita para 0 Banco de Fomento. Enquanto 
este não estiver a actuar, não se pode suspender 0 proécdi- 
meiitq até agora seguido. Achamos muito Vm que ao Banco 


de Fomento sejam reservados os empréstimos sob hipoteca, 
mas tal miedicla só se justifica quando este Banco lestiver em 
plena c completa actividade. 

Há muito crédito a conceder. Existem muitas actividades 
que aguardam cora. ansiedade a abertura do Banco de Fomento. 
0 desenvolvimento de Moçambique, como aliás 0 de Angola e 
demais territórios ultramarinos, absorverá 0 capital e impor¬ 
tâncias disponíveis do Banéo de Fomento e muito mais. 

Estamos a caminhar a passos agigantados para 0 desen- 
volviniento e ocupação, bera conio para 0 aproveitamento dos 
territórios ultramarinos, Todo 0 capital nacional e aquilo qiie 
se possa obter, venha de onde viej.’, será pouco para as neces¬ 
sidades presentes ic futuras. 

Moçambique, cora uma população que ultrapassa seis 
milhões de habitantes ansiosos por progresso e elevação do 
iiível de vida —0 que tudo lhe permite íis suas possibilidades 
— tem uma circulação fiduciária que apenas atinge um milhão 
de contos. Os depósitos nos bancos ou instituições de credito 
são rídíciilos pára fazer face ao desenvolvimento e' até para 
as actuais necessidades. Quanto ao- desenvolvimento e pro¬ 
gresso, no qiie respeita à elevação do nível económico das 
populações, bastará dizermos que existem regiões que numa 
década decuplicaram 0 seu rendimento per cajntd. Breveraente 
apresentaremos- numeros que nos dirão alguma coisa a este 
respeitoi 

' Entretanto, qualquer paralisação .110 crédito é matar as 
actividades e paralisar Moçambique. Parar é morrer, repe¬ 
timos mais uma vez. A situação alarmante de Nampula, que 
0 Notícias àmmim, é a de todo 0 Moçambicpie, era face de 
medidas que lhe cortam a circulação do crédito, ou seja 0 
sangue que faz crescer e viver a Província. O Problema tenr 
de ser visto e revisto com atenção' e cuidado. E a par do- 
.crédito, temos que desenvolver a produção e aproveitar todos 
os recursos. Ora, 0 desenvolvimento e aproveitamiento não 
SíB podem fazer nem se fizeram^ jamais sem a mola real — o 
dinheiro, que neste caso. é o cré&o. • 

Caso contrário estaremos a trabalhar pará os lestrangeiros 
endinheirados le a contribuir para a paralisação de Moçani-' 
bique. - 
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0 ALARGAMENTO DO CRÉDITO 
PODE CONTRIBUIR 

PARA RESOLVER MUITOS PROBLEMAS 


A falta de capitais em Moçambique, come aliás em todas 
as terras em foriiiiação, é ura' dos maiores inimigos do desen¬ 
volvimento e aproveitamento dos recursos da rrovíncia, 

A aplicação dos capitais que a população vai «forrando» 
em prédios destinados habitação, no legítimo desejo de cons¬ 
truírem a sua «casa», e a aquisição de automóveis de passa¬ 
geiros para conforto pessoal, nem sempre justificável, provoca 
a rarefacção das disponibilidades tão necessárias para o giro 
corrente e muito mais para os de uma terra em pleno cres¬ 
cimento. 

Por outro lado, a existência de uma maioria esmagadora 
de produtores que ainda não possuem hábitos que lhes per¬ 
mitam ura largo—-ou sequer razoável — consumo, provoca 
ainda maior falta de meios de pagamento. A niaioria das 
massas nativas habituou-se a guardar o dinheiro para os maus 
anos e ainda não se convenceu de que, o seu trabalho é garan¬ 
tia do seu sustento e das suas obrigações. 

_ Calculámos já que mais de um quarto da circulação fidu¬ 
ciária, ja de si insuficiente para o movimento normal de 
Moçambique, se encontra nas mãos dos nativos «aferrolhada» 
e muitas vezes mal guardada, Outra grande soma encontra-se 
fora dá Província, nas regiõse ou países limítrofes, como 
«moeda forte», pois o escudo moçambicano é fàcilmente aceite 
em qualquer desses países e serve para em Moçambique se 
adquirirem divisas de outras nacionalidades. 

A baixa das cotações das matérias-primas e produtos 
agrícolas jiue constituem as exportações moçambicanas, cau¬ 
sou também sérias perturbações. A produção encontra-se a 


braços com uma séria crise provocada pelos fracos prccos nos 
mercados internacionais. 

E os produtos ^exportáveis para a Metrópole que têm preço 
assegurado, como o algodão e o açtícar, estão nas mãos — 
pfelq menos a maior soma constituída pelos seus lucros —de 
capitalistas estranhos a Moçambique. 

Assim, 0 panorama financeiro e económico de Moçam¬ 
bique começava a oferecer aspectos pouco seguros quanto ao 
futuro e, sobretudo, pouco favoráveis para o desenvolvimento 
natural. 

Para completar um quadro que »e afigurava já com amea¬ 
ças de negrume, surgiu nos últimos meses a descida do movi¬ 
mento da exportação dos países vizinhos, onde a baixa de 
preços nos^ minérios e outros produtos básicos das suas expor¬ 
tações está lançando uma crise que muito afecta o rendi¬ 
mento da nossa industria de transportes e dos portos, que coiis- 
irimnos c apetrechámos para satisfazer às necessidades dessas 
regiões. ^ 

Es(á claro que Moçambique, onde a terra e as possibili¬ 
dades abmidam e se poderão desenvolver desde que haja capi¬ 
tais e iniciativa, pode bem r^olver todas as dificuldades que 
surgiram, jiiiitando-se, num momento que poderemos classi¬ 
ficar como cruciante. 

Sc até aqui a falta de capitais impunha a existência de 
um crédito (iada vez maior, nesta conjuntura tal falta poderia 
ser asfixiante. , ' 

Em boa hora, pois, veio até Moçambique o adlninistrador 
do Baiieo Nacional Ultramarino quic, numa visita por toda a 
Província, c bem informado pelos dirigentes locais do noaso 
Banco Emissor, conseguiu insuflar à economia moçambicana a 
confiança necessária para que possamos encarar o futuro com 
a maior calma, 

^ Chegou ao nosso conhecimento que o ilustre visitante 
está a cumprir com extraordinária brevidade e grande critério 
a sua missão. As contas-eorrentes caucionadas abertas e os 
créditos concedidos vêm no momento mais oportuno para 
Moçambique. Alargou-se o crédito a actividades que dele 
bera necessitavam para coníiniiareni' a viver e produzir, deseti- 
yqlvendo os recursos de Moçambique de modo efectivo. As 
iniciativas que o mereciam estão a receber o apoio indispen¬ 
sável para triunfarem. Moçambique possui recursos suficientes 
para responder por aquilo que lhe confiarem. Piá muito que 
produzir c muito que realizar dentro da nossa própria econo¬ 
mia. 0 Banco Emissor está a cumprir a sua missão de fomen¬ 
tador de riqueza. 



Assim, as actividatles auxiliadas saibam eiuuprii' a siia. 
missão de produtores, orgaiiizaiido-se e procurando produzir 
dentro de ura eanipo de seriedade e com inteligência, de modo 
a não haver desperdícios. 

Há muito que fazer em Moçambique e por isso não 
podemos desbaratar os recursos nem perder oportunidades. 

Estamos a importar muito do que poderemos produzir. 
Temos que dar preferência ao que prioduziraos, em primeiro 
lugar era Moçambique e, depois, nos demais territórios nacio¬ 
nais. Não faz sentido, por exemplo, que numa época em que 
as dificuldades são tão grandes, estejamos a desprezar mate¬ 
riais locais, substituindo-os por outros importados do estran- 
geiro. 

, Grande míraero das construções que se estão a erguer 
em Moçambique são levantadas com materiais importados. 
Abusa-se do cimento armado, por exemplo, desprezando-se, 
como antiquados, o emprego de materiais que pocleraos fabri¬ 
car sem recorrer ao ferro e a outros. Exportamos magníficas 
madeiras para a construção civil, por ura preço ridículo —à 
razão de menos de 300$00 por tonelada ~e importamos ma¬ 
deiras de fraca qualidade por dez vezes o preço daquelas. 

Esteis e outros erros serão pagos por elevado preço se con¬ 
tinuarmos a cometê-los. Â conjuntura que atravessamos não 
nos permite desperdícios de valores e muito menos de divisas. 
Temos que tirar partido de tudo quanto produzimos, ou pode¬ 
remos produzir, evitando despesas supérfluas. Ao alargamenio 
do crédito agora concedido pelo Banco Emissor há que corres¬ 
ponder cora a maior economia e sensatez. Confiança requer 
confiança e Moçambique tem de responder por si neste terreno. 

A hora é crítica. Desde que o crédito nos está a assistir, 
podemos vencer as dificuldades com oerto à-vontade. Mas isso 
não quer dizer que poderemos continuar a deixar perder aquilo 
que podemos e devemos aproveitar. 

Temos que desenvolver Moçambique e utilizar os seus 
recursos com todo o cuidado e cautelas indispensáveis. A crise 
ainda não passou e os dias maus podem prolongar-se. Que 
0 crédito seja, pois, aproveitado para construir riqueza e pros¬ 
peridade, produzir mais e aproveitar melhor. 

Entretanto, prestemos justiça a quem veio na altura pró¬ 
pria resolver ura dos mais graves problemas. 


AGIOTAGEIVI PROTEGIDA PELA LEI? 
(COIVIO UIVIA LEI MORAL SE TRANSFORMOU 
NUMA GRANDE IMORALIDADE) 


O que se está passando em Moçambique com o uso dos 
cheques com datas posteriores, ultrapassa todas as regras da 
moral, 

A falta de estabeleciraeníos de crédito e de meios cir¬ 
culatórios em mãos competentes e honestas e as dificuldades 
que estão assoberbando Moçambique, traiisforaiarain ésta Pro¬ 
víncia num lucrativo campo de acção de agiotas. Sobretudo 
no que se refere a gente sem cscrupiilos, está a desenvolver-se 
uma rede de agiotagem que não pode continuar, 

Criou-se uma lei, que, aliás, nos parece absolutamcnte 
moral, no sentido de evitar o abuso dos cheques a descoberto, 
transformando estes era verdadeiro corpo de delito e motivo 
de... cadeia imediata. Ã sombra dessa lei estão em Moçam¬ 
bique a medrar os agiotas. 

E’ muito vulgar ura comerciante, apertado pelas eircims- 
tâncias, passar ura cheque cora data posterior, contando na 
data do v-enciraeiito ter recursos para o satisfazer. Quando 
tais cheques são satisfeitos na data do veneiraento o caso, em 
si, não tem outra importância além da fraude contra a Fazenda, 
pois se utilizou um cheque como promissória e não foi pago 
0 selo devido. 

Os «espertalhões» já descobriram tal sistema como mujto 
mais seguro e menos dispendioso para fazerem as suas vendas 
a prazo. O comprador passa nm cheque para a data do ven¬ 
cimento do seu débito e o credor fica descansado porque, se 
na data do pagamento não houver fundos no Banco, o deve¬ 
dor vai com os ossos para a cadeia. Não há protestos a fazer, 
nem sequer a intervenção dos advogados, papel selado, etc. 
Uma simples queixa verbal com a apresentação do cheque iui 



Polícia, e 0 assüiito resolve-se com a prisão do devedor aíé 
este pagar. Existe neste caso manifesto sofisma e fraude fiscal 

Mas 0 assunto não se limita a tal sofisma c fraude fiscal, 
pois assume, iiitimamentc, uma maior importância. 

O credor, chegado o viencimento, entende-se com o deve¬ 
dor, e eatic, se está apertado, substitui o cheque por ontio com 
data... posterior, mas paga juros que muitais vezas vão a 
dez por cento... ao mês, ou seja mais de duzentos por cento 
ao ano, nalguns casos, pois os juros são sempre aumentados 
ao débito, antecipadamente. 

Tildo isto sucede e pode ainda parecer uma opei'ação cor¬ 
rente com simples sofisma e frunde fiscal, mas... 

O pior sucede com Gerios casos em qiic um ou outro 
«enforcado» tem de recorrer a certos agiotas. 

Tais' agiotas fazem empréstimos contra a .s/m/ilc.s entrega 
de um cheque assinado com a data posterior — a do vcncimeutio 
do empréstimo. 

Alguns empréstimos desta mitiirí-za são feitos por unii 
mês e siiponha-sc um empréstimo de cem contos por trinta 
dias. Passado um cheque dessa importância recebe apenas 
noventa contos, visto o juro ser de dez ppr cento ao mêsi. 
No dia do vencimento, se não puder liquidar, ou paga dez 
contos e suhslitni o cheque, ou entrega outro de cento e dez 
contos. Assim, ao fim do ano, pode-se salciilar quanto juro 
venceu a importância de noventa contos primitivaroente em¬ 
prestada. A ruína é certa para aqueles que têm de recorrer 
aos agiotas. Nós temos conhecimento dura caso em que uni 
agiota tendo recebido os juros, por desconto, mandou iroedia- 
tamente cobrar o cheque e o Banco respectivo, apesar de a 
data do cheque ser muito posterior, pagoii-o, do que resultou 
que 0 outro cheque passado polo devedor ter sido recusado 
por falta de cobertura. Ora o devedor, ou emissor do che¬ 
que, linha processado este, contando com o dinheiro do de,s- 
conto feito no agiota para fazer a cobertura. Também não 
compreendemos como o Banco pôde pagar uma obrigação coin 
data posterior, mas a verdade é qne se afirma ([iie tal proce¬ 
dimento cm Moçambique é legal. Nos países vizinhos, isso 
não poderia suceder. 

Eniretaiito, conliniicmos cora o assunto desta carta: uso 
indevido e ilegal dc cheques com data poslerior àqnola cra 
que são emitidos. Em nossa opinião trata-se dum sofisma 
para fugir ao pagamento do selo devido por saques provenien¬ 
tes de ven.Ias .ii prazo, ou a substituição duma promissória e, 
em qualquer dos casos, existe franca e decidida transgressão 
fiscal. No caso dc usura, tiá mais um procedimento criminoso. 


Há qne travar a ganância do.s agiotas e evitar a fraude 
fiscal Não será difícil verificar-se a fraude, sobretudo se 
os bancos quiserem colaborar numa campanha dc moralização, 

Se houver um lexemplo c se publique tal, os agiotas ter¬ 
minarão com as siias manobras, e a agiotagem deixará de 
SC fazer à descarada como está sucedendo. Gomo já tentámos 
demonstrar, a emissão de ura cliequ-e coin data posterior à 
daquela em que foi processado implica a existência de uma 
promissória com data fixa e porque não foi pago o selo devido 
tem de se considerar nula t de nenliura efeito como claramente 
0 determina em Moçambique o regulameiiío do imposto do selo. 

Assim se poderá terminar com iim cancro que está trans¬ 
formando Moçambique numa grande terra para os agiotas e 
aventureiros. Se a legislação existente não chega, tem de se 
legislar de modo a pôr termo a uma situação qne está cau¬ 
sando grandes prejuízos e da qual apenas beneficiam os sem 
escríipulos. 

Se aerescentarmos que a usura está nas mãos de indiví¬ 
duos estranhos à nossa nacionalidade e ate considerados como 
pouco desejáveis em Moçambique, se verificará da urgência 
em acabar com ela e com aqueles que a aproveitam em pre¬ 
juízo, na maior parte dos casos, do pequeno comércio c agri¬ 
cultura do interior, aquele que melhor serve a obra de ocupa¬ 
ção e fixação à terra de Mioçambique. 

Moçambique está a atravessar uma crise inais ou mciios 
prommciada pela falta de meios circulatórios e de crédito fácil 
para deterrainadas actividades. Não existe, pràticamente, cré¬ 
dito para a agricultura, pelo que os agricultores, nos momen¬ 
tos de aperto, terão de se entregar aos agiotas c aceitar as 
imposições destes. 

O comercio, pequeno comércio do interior, também não 
usufrui regalias de um crédito fácil Além disso c como já 
dissemos, o sistema do cheque em substituição* da letra nas 
vendas a crédito é já bastante usado e isso implica a criação 
dc situações que entregam os devedores nas mãos dos agiotas 
para evitarem a... cadeia, 

Está a defraiidar-se o Estado, repetimos, e a praticar-sc 
cscaiidalosameníe o crime dc agiotagem. Temos, que pedir 
providências para tal estado de coisas. Repetindo—-a lei exis¬ 
tente já assegura a defesa dos incautos, mas necessário é que 
ela se aplique e seja dado um exemplo de niiodo a servir de 
aviso aos agiotas e àqueles que estão defraudando a Fazenda, 
eximindo-se ao pagamento do imposto do selo devido. 

0 ^ cheque jamais pode, nem deve, ser processado com data 
posterior àquela em que se assina e temos que fiscalizar que 
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0 mesmo represente um pagamento de ocasião e jamais um 
pagamento a... prazo. Àqueles que os processarem com data 
posterior deve ser aplicada a penalidade pela transgressão 
fiscal, bem como a quem os receba, mas a estes deve scr 
aplicada a lei que pune a agiotagem, considerando-se coiino 
crime de agiotagem o recebimento de um clieqiie com data 
posterior à da sua aceitação ou emissão. 

Quanto a esta última parte e embora não seja impossível 
enquadrar a falta nas malhas da lei que pune a agiotagem, 
a verdade é que nos parece indispensável registar-se no sen¬ 
tido de se tornar mais fácil o procedimento contra os faltosos. 

Contra tudo quanto se possa imaginar, o problema é de 
uma gravidade extraordinária e está a transformar-se — repe¬ 
timos—numa verdadeira gangrena em Moçambique, gangrena 
que vai roendo a íestriitiira social cora único e lexclusivo pro¬ 
veito dos nossos inimigos, ou inimigos da sociedade, bem como 
da nacionalidade. Não podemos esquecer que vivemos iiiima 
terra em formação e pleno desenvolvimento, onde o credito 
é difícil e escasso e onde os meios circulatórios são ínfimos, 
como já demonstrámos. A tudo isto acrescem circunstâncias 
que colocara o crédito ilegítimo, ou antes a agiotagem, ení 
mãos estranhas e sem escrúpulos. Há, pois, que providenciar 
e quanto antes. 

■ O remédio radical será colocar, todo aquele que receba 
um cheque com data posterior a do dia da sua emissão, sob 
a alçada que se aplica ao crhiie de agiotagem, e proibir aos 
bancos 0 desconto de tais cheques, isto independente das penas 
devidas pelas transgressões fiscais que possam vir a ser nota¬ 
das ou provadas. 


134 


PARA DESENVOLVER A PROVÍNCIA 
É INDISPENSÁVEL 

UIVI MELHOR APROVEITAMENTO DO CRÉDITO 
E CAPITAIS NACIONAIS 


Julgamos desnecessário salientar, ou sequer indicar, as 
cUficilldades com que lutam as actividades de Moçambique 
para a obtenção de ci'édito, a fim de desenvolverem a pro¬ 
dução e aproveitarem os recursos da Pro^ducia. 

O potencial económico contínua aguardando recursos 
financeiros — inais do que quaisquer outros—para ser posto 
em valor real. 

A criação do Banco de Fomento veio dar uma esperança 
a todos os que em Moçambique estão a desenvolver a sua 
acti\'idade ou o pretendem fazer. O facto de tal estabeleci¬ 
mento de crédito se propor financiar a longo prazo activi¬ 
dades destinadas a aumientar a produção, prometia vir trazer 
a Moçambique uma onda de eufórico desenvolvimento. Iníe- 
lizmente, pelas notícias que nos vão chegando, o crédito que 
se esperava não deve chegar para um mínimo de necessidades. 

Entretanto, cada vez mais se iiiipÕe a necessidade de 
desenvolvermos os recursos e produzirmos mais e era melho¬ 
res coiidiçôcs de fabrico e preço. 

Tudo isto, porém, não se faz sem máquinas modernas e 
materiais que Moçambique não produz ainda. 

O Governo, com os seus planos de fomento, está pro- 
curaiido construir as infraestriituras indispensáveis ao desen¬ 
volvimento da Nação e Moçárabique, como todo o Ultramar, 
mereceu, as melhores atenções. 

Mobilizam-se todos oís recursos, ou aqueles que se encoti- 
tram ao alcance c sob a, alçada dos poderes públicos para, 
construindo no Ultramar as infraestruturas, permitir o seu 
rápido desenvolvimento. 
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0 Govenio abriu, assim, às acíividatles particulares largo 
campo de, acção. A esses actividades compete produzir mais 
e melhor. 

Para SC produzir, é necessário, porém, o capital, nervo c 
sangue de uma sociedade capitalista. As sociedades que não 
se regulam pelos princípios capitalistas também não prescindem 
do capital, sobretudo quando para a produção necessitam de 
leciirsos — máquinas e matérias-primas — alheios. 

Ora, 0 capital em Moçambique, como em todo o Ultra¬ 
mar, é espécie rara e que mal cbega para as necessidades 
actuais e correntes. O desenvolvimento dos (lois planos de 
fomento, com a construção de iiifraestriituras para rendi- « 
mento —quando o podem produzir—só pode dar resultado 
e toriiar-se produtivo com o desenvolvimiento da produção 
que se propõe servir ou accionar. 

Este facto e a falta de crédito para o desenvolvimento 
das actividades particulares, torna os investimentos feitos era 
infraestriitiiras absolutamente improfícuos e pode trazer con¬ 
sequências gravíssimas no futuro. De facto, uão se deseii- 
volviendo a produção de Moçambique e sendo necessário den¬ 
tro de pouco tempoí iniciarem-se os pagamentos closi emprés¬ 
timos Jeitos^ pela Metrópole para os planos de fomento, a 
situação será agravada quanto a pagamentos no exterior. 

E’verdade que este perigo não é de molde a assustar-nos, 
pois Moçambique possui ura encaixe de tal monta cm oiro 
e divisas que pode suportar dez anos de saldos negativos na 
sua balança de pagamentos. Referimo-nos a contar da data 
sobre a qual conliecemos as contas da nossa balança de paga¬ 
mentos, oii seja desde 1958, inclusive. 

O facto de não haver razão para nos assustarmos uão 
invalida o que afirmamos quanto a perigos, no futuro, com 
0 não aproveitamento dos resultados das infracstrnturas c 
inviestimeiiíos feitos nas mesmas .sem o aproveitaniento racio¬ 
nal, que é 0 desenvolvimento da produção. 

A falta de crédito em condições razoáveis ou de entrada 
de capitaÍ5_ que permitam um certo desafogo às actividades 
dci Província e a existência de uma situação de díívkla quanto 
ao sistema fiscal futuro, estão a produzir efeitos nefastos. 

Gs bancos locais e estabelecimentos de crédito, já insu¬ 
ficientes para íi vida da Província, suspenderam a'maioria 
das siias^operações de credito, sobretudo os empréstimos para 
construções e desenvolvimento da produção. Apenas os ban¬ 
cos continuaram na sua brilhante função de descontos — dize- 
mcfô brilhante, porque a actividade francamente benévola assu¬ 
mida pelas nossas instituições bancárias assim no-lo auloriza 
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a escrever c só a ela se deve o facto de as actividades não 
estarem a braços com uma crise que redundaria num des¬ 
calabro. 

A siisptensão dos créditos a longo prazo e icm contas 
correntes caucionadas para construções e desenvolvimentos, 
por parte dos estabelecimentos bancários, resultou da aber¬ 
tura do Banco de Fomento, que para si reservaria, com toda 
a razão, tais operações. Mas, repetimos, o crédito resultante 
do Banco de Fomento está mais que dcraoiedo. Os seus 
recursos são—pode-se afirmar —uma gota de água para 
as necessidades nacionais c, por isso, não podem satisfazer ao 
desenvolvimento do Ultramar. 

Tudo isto vem a propósito de um acoiitecimeiito que se 
tornou agora público. 

Foi autorizado que os Serviços dos G. T. T. de Moçam¬ 
bique contraiam um empréstimo de 132.000 coutos desti¬ 
nado a lobras e instalações indispensáveis aos mesmos serviços, 
por forma a raielliorar os mesmas, tornando-os aptos a ser¬ 
virem 0 desenvolvimento da Província. 

Sem dúvida qiiei este facto, o do einpréstírao para as obras 
que os serviços'pretendera levar a efeito e que representami 
mais uma brilhante afirmação do génio progressivo de quem 
os dirige e do próprio Governo que os permite, representa 
ura benefício de extraordinário alcance para Moçambique. 
lAfa, se a par das obras que se vão realizar, e em boa hora, 
não se desenvolvei' Moçambique e as suas actividades se virem 
sufocadas pela falta de crédito, então, os investimentos apenas 
contribuirão pai'a agravar urna crise. 

Com tais investimentos, teremos cie pagar os materiais 
e raaqiiinismos que devei’einos importar para as obras pro- 
jectadas. 

Assim c quando sc afirma que a situação da balança de 
pagamentos periga —não estaremos de acordo sc às activi¬ 
dades econômicas não faitarein os capitais — vai-se contrair 
mn empréstimo que mobilizará os recursos internos para fazer 
face a pagamentos no exterior, fazendo-se rarear os mesmos 
recursos internos, dificiiltando-se às actividades a utilização 
desses recursos que, afinal, e em grande parte são seus, pois 
fazem parte de imia Caixa onde a Província deposita as suas 
economias. 

Parccia-nos muito mais acertado que se coiiitraíssc na 
Metrópole mn empréstimo que seria lançado em subscrição 
pública de modo a atrair a atenção das pequenas economias 
0 a proporcionar rendimento aos qne mantêm nos bancas 
improdutivos depósitos. 
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Assim, entrariam na Província disponibilidades em moeda 
metropolitana que permitiriam' continuarmos a transferir para 
■a Metrópole as mesadas e pequenas economias tão indispen¬ 
sáveis e que nos parecem ameaçadas de redução. 

Evitaríamos ter de trocar divisas estranhas por moeda 
nacional para mantermios o circuito que iiois liga com a 
Metrópole. Essas divisas que temos agora de trocar para 
obtermos moeda nacional serviriam para pagamentos no exte¬ 
rior, sem quebras nos câmbios, letc. 

Necessitamos de aproveitar todos os recursos, bem como 
de aumentar o'crédito e giro de capital entre nós, para desen¬ 
volvermos 0 mais ràpidamente possível o Ultramar. 

Não é cerceando os meios de crédito que poderemos con¬ 
tinuar a progredir. E não podem existir dúvidas de que esta 
operação a que aludimos —um empréstimo interno para obras 
que se consideram como de iiifraestruturas —constitui um cer¬ 
ceamento de crédito tis actividades de Moçambique. 

Entretanto, tal operação, se se fizer na Metrópole, cons¬ 
tituirá, e bem, um auxílio da Metrópole que redundará em 
benefício para esta, tambémi, e para toda a Nação. 
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Circulação fiduciária e reservas 


À circulação fiduciária atingia em 31 de DezeinbrO; 
1.181.397.965|00, ou, sejam, menos 43.157.?32$75 que em 

igual dia de 1959. 

As reservas em 31 de Dezembro eram constituídas pelos 
seguintes valores: 

No Fundo Cambial: 

Ouro em barra. 1.124.978.787|83 

Divisas. ....... 275,699.032113 

Soma no Fundo Cambial 1,400.676.419|96 

No Banco Emissor: 

Reservas de garantia, confor¬ 
me a cláusula 36.® do res¬ 
pectivo contrato.... 163.015.353135 

Total das reservas em ouro e 
divisas....... 1.563.691,772131 


O valor do ouro em barra existente no Banco Emissor 
era de 36.179.790$14. 

O valor do ouro em! barra existente iio Fundo Cambial 
e Banco Emissor era de 98,286 por cento do total da cir¬ 
culação fiduciária. , 

As reservas em ouro ciii barra e divisas acima referidas 
e não contando com o ouro do Banco Emissor atingiam' 

132,260 por cento da circulação fiduciária. > 

Além dos valores mencionados o Banco Emissor possuía í 

em 31 de Bezerobro nos seus cofres 10.516.460$!0 em moedas I 

oorrentes, bem como valores em títulos c a reserva de liqui- 
dabilidade, etc., etc. 

E’ conveniente iiotar-se quanto à rubrica «Empréstimos» < 

mencionada no mapa do crédito que’as importâncias se encon¬ 
tram garantidas, na sua quase totalidade por valores fixos I 

muito superiores ao valor indicado, sendo as importâncias I 

indicadas como empréstimos efectuados pelas Caixas Eeoiid- | 

micas, na sua quase totalidade, proveniente de empréstimos ! 

para construção de casas, em grande parte já com um valor I 

muitíssimo superior ao valor em débito le existem, em grande I 

parte dos casos, uma garantia adicional constituída por fianças i 

idóneas e tsiéguros de vida dos mutuários, seguros que revertem' | 

I 

í 
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para amortização dos euipréstirao}, praticando igualmeiite, em 
todos os casos, a prática do seguro das propriedades hipote¬ 
cadas. 

A indústria está em Moçambique muito desenvolvida 
entre as populações civilizadas, sendo rara a família que não 
conte com um seguro. 

A carteira dos seguros de vida atinge uma importância 
que coloca Moçambique à frente de todos os territórios por¬ 
tugueses neste ramo de actividade seguradora, quer em número 
de seguros par-cãfita, quer em importância, igiialmente pr- 
•'Cujúiu, 

Num trabalho sobre a «indústria de seguros 'era Moçam¬ 
bique», publicado no n.» 47, de 15 de Junho de 1947, da revista 
hrml Portupês ie Economia ã Finançns, encontram-,se os 
seguintas núraieros referentes aos anos de 1955 e 1954, res- 
pectivaraenlie em Moçambique e Metrópole; referentes ao 
ramo «vida»; 

Moçambique, com 115.000 almas (população civilizada de 
todas as raças e cores): 

Capital seguro . . . 776.882 contos 

Prémios líquidos . . 33.126 contos 

Metrópole: 

Ga|>ital seguro . . . 3.516.843 contos 

Prémios líquidos . . 176.348 contos 

Com estes números verifica-se que era Moçambique, per- 
-ccípiki, temos: capital, 6.755$49; prémios 288$o6. Na Metró¬ 
pole, achamos: capital, 439$60; prémios, 22$04. 

Quanto a apólices: em Moçambique temos 1 apólioe para 
cada 9,6 habitantes e na Metrópole encontram-se 80,87 habi¬ 
tantes por apólice. 

Depois de 1955, a que se referem os números .acima, o 
ramo «vida» da indústria de seguros desenvolveu-se em muito 
maior escala que o aumento da população. 
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CAPÍTULO IV 


O ORÇAMENTO DB MOÇAMBIQUE 


1 íiiin iiiii>oi'taneín e nleiimns eoiisidei-rteoes. 

[Didrio Popular,' de aS-i-igdo). 

2 ~ 1000 - lüruliiçào diis receitas e «uii exiguidiule pe¬ 

rante 0 «Icsenvoirimciito c as uccessitlailcs rta pro» 
víncia. (Diário Popular, de i-a-igdo). 

;t _ lOOO-.iiiiila a cvoinçfto «Uis receitas -(D íaíw Popu¬ 
lar, de 4-a-i96o), 

4-1000-As despesas nos territórios «Itramarinos. 

(Didrio Popular, de S-a-igâo). 

9- 1000 -As despesas que a Aletrópolc paga por toda 
a Mação. (Didrio Popular, de ii-a-igdo). 

0 - 1000 -A iiuporiiliicin da «integração» na política 
das despesas. (Didrio Popular, de is-a-igóo). 

J - 1000 -A Oívida iniblíca. (Didrio Popular, de iS-a-igdo). 
0-1000 —As despesas dos capítulos II e III. (Didrio 
Popular, de s-â-igdo). 

9 _ 1900-A assistóneia ãs populações nativas. (Didrio 
Popular, de 10-3-1960). 

10 —1000 —As despesas com a segurança pública^ índice 

da tranquilidade c pa/. social cm Illoçanibiqne. (Did¬ 
rio Popular, de i4-3-i96o). 

11 - 1000-As despesas com as Alissões lleligiosas uào 

correspondem às necessidades. (Didrio Popular, de 
81-3-1960). 

12 — 1000 - lleícsa Maeioual e ,Serviços de .llarinha. {Did¬ 

rio Popular, de 14-4-1960). 

18 —1000 — üncargos gerais. (Didrio Popular, de 18-4-1960), 
14 - 1000 -Algumas considerações de. ordem geral. (Did¬ 
rio Popular, de s8-4-i96o), 

18 -1001 —0 crescimento das receitas c despesas e a 

necessidade da ocupação faxeudária da província. 

(Didrio Popular, de ao-a-igõi). 

10 --1001 — A evolução das receitas e à comparação en¬ 
tre Angola e Itloçambiqne. (Didrio Populhar, de s4-2-ig6i). 

19 -1001 - Kvuiiição das receitas por capítulos c a pro- 

veiilCncia e aplicação das receitas extraordinárias. 

(Didrio Popular, át iS-tgôi), 

18 -1001-A contribuição da metrópole para 0 desen¬ 
volvimento do IJIlramar. Moçambique terá recebido 
cm lOOl empréstimos superiores a dois milhões de 
contos. (Didiio Popular, de 10-3-1961). 
















A SUA IMPORTÂNCIA 
E ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 


0 01 'Çíimíiilo do’ Estado reflccte, dc certa maneira, o 
desenvolvimiento e a vida do País. 

A Nação Portuguesa continua a adoptar, por conveniência 
de administração devido às distâncias a que se situam determi¬ 
nados territórios ou por razões resultantes do maior ou menor: 
atraso das populações desses territórios—esta eleve ser a 
razão mais priemente — o sistemia de se elaborar ura orçamento 
para cada uma das suas Províncias Ultrainarinas, iníeiramenie 
separado do Orçamento Geral do Estacloi. 

Vai sendo tempo de, pelo menos em cada oi'çaraento pro¬ 
vincial, se adicionar um resumo beiii elucidativo do Orçamento 
Geral da Nação. 

De facto, os ignorantes que consultam ~ alguns até se 
atrevem a comentá-lo “■ o Orçamento da respectiva Província, 
fazem um juízo bastante errado sobre as receitas e despesas. 

Porque no mesmo nada se diz acerca das despesas gerais 
do Estado, nem se mieiiciona qualquer indicação que permita 
avaliar da carga tributária suportada pelo povo metropolitano, 
ou da parte que dessa carga é desviada para satisfazer as 
despesas que representam a garantia da continuação dos 
territórios ultramarinos, a sua representação—para defesa 
dos seus interesses e direitos---iias cliversas conferências e 
representações internacionais, etc. 

Pela ignorância, diremos, de quem se limita a «ler» o 
orçamento provincial, muito se tem escrito e multo inal se 
tem pensado nos meios ultramiarino» contra a população: que 
maior carga suportou desde sempre —a Mãe-Pátria, que, ao 
fim e ao cabo, é quem tem pago todas as difereriças. 

Ainda íiltimamente, ao ser publicado o Orçamento de 
Moçambique, ouvimos’ comentáriois amargos feitos à volta de 
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•alguns esciarfícinueiitos — muito mal prestados e pior enten¬ 
didos — proferidos na nossa Emissora locai. 

Foi 0 caso que, ali se leram, sem comentários mas em ar 
de admiração exclaiiiativa, os niírnieros referentes às despesas 
com os Serviços Militares, bem como a comparticipaçãp da 
Província nas despesas a realizar no Ministério do ultramar, 
com diversos serviços e Juntas, de investigação, etc., etc. 

Outros runiieros sc leram, noutras emissões, que mais 
nop fez acreditai' na «ignorância» com que se fazemi estas lei¬ 
turas le comentários. 

Nada ali se disse acei'ca do desenvolvimento deveras notá¬ 
vel que através do orçamento e das despesas do Estado se 
•adivinha nesta Província. 

Nada se falou acerca da contribuição da Metrópole—por 
empréstimo—para as despcisas de Fonreuto resultantes do 
n Flano. 

,Nem sequer se miencionoii que o documento apresenta 
lima elaboração perfeita e que demonstra a existência de uma 
eserituração e contas que noa prestigiam e honram. 

Não se aludiu a que, coní o fim de encobrir as despesas com 
a execução do íl Plano de Fomento, se vai buscar aos saldos 
do exercícios findos o montante de 218.825 coiitoa, cmprestaii- 
-do-no3 a Metrópole, para o niiesmo finr, 318.500 contos, além 
de 28.000 que o Ministério das Finanças nos empresta, igual¬ 
mente, dos Fundas do Gaminho de Ferro da Beii-a qirc lhes 
pertenoem. 

Os restantes, para perfazer os 665,325 contos projectados 
como despesa extaordinária sai: 

Do Fundo dc Algodão, 15.000 contos; 

Do imposto de sobrevalorização, 10.000 contos; 

Dos Serviços de Portos, Caminhos de Ferro e Transportes, 
75.000 contos. 

As despesas previstas dividem-se pelas seguintes alíneas: 

Conhecimento científico do território, 14.500 contos; 

Aproveitamento de recursos, 130.000 coutos; 

Povoamento, 115.000 contos; 

Comunicações e trasportes, 269.000 contos, sendo: 

Para execução do plano rodoviário, 150.000 contos; Cami¬ 
nho de Ferro, 33.000 contos; Portos, 56.000 contos, e Aero¬ 
náutica, 30.000 contos; 

Instrução e saúde, 35.000 contos; 

Melhoiamentos locató, 15.000 contos. 

Finalmeiite, para outras despesas, aplicar-se-á o saldo de 
86.825 contos, dcslacaiido-se, para obras militares, 22.500 con- 
íps, c, para o porto da Beira, 28.000 contos. 


I 
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_0 orçamento dc Moçambique, para 1960. prevê uma 
receita ordinária no montante de 2.93.5,3 milhares de contos, 
assim dividida: 

Impostos directos gerais, 410.4; 

Impostos indirectos gerais, 592,3; 

Indústrias cm regime tributário, 110,4; 

Taxas — rieiidimento de diversos serviços, 199,4; 

Domínio privado, empresas e indústrias do Estado—Par¬ 
ticipações de lucros, 17,8; 

Rendimento de capitais, etc., 10,3; 

Reembolsos e reposições, 16.5,9; 

Consignação de receitas, 1.428,8. 

As despesas ordinárias somam igual importância de 2.935,3^ 
milhares dc contos e podemos dividi-las nestes grupos: 

Dívida da Província, Aposentações e Pensões, Encargos 
Gerais e Exercícios Findos, 546,7 milhares de contos; 

Administração (Governos de Província c Distritais, Tri- 
biiiiaj. Administrativo, Inapccçõcs várias, Administração Civil, 
Negócios Indígenas, Arquivo de Identificação, Imprensa Nacio¬ 
nal, Fazenda e Almoxarifado, Serviços AcÍuaneiro. 5 , Serviços 
de Justiça e Duplicações de Vencimentos, 203,2 milhares dc 
contos; 

Instrução, Mocidade Portuguesa e Missões Católicas, 153 
milhares de contos; 

Saude e Higiene, Missão tle Combate às Tripaiiosoiiias e 
Assistência Publica, 162 milhares de coutos; 

Segiiraiiça Pública, Polícia de Defesa do Estado e Con¬ 
selho Superior dc Viação, .52,7 milhares de contos; 

Economia c Estatística Geral, Conselho de Câmbios e Ins- 
pecção Bancária e Serviços Meteorológicos, 45,5 milhares de 
contos; 

Obi'as Públicas, Geologia e Minas, Aeronáutica, Agricul¬ 
tura e Floresta, Agrimensura, Veterinária, G. T. T. e Ser¬ 
viços de Portos G. P. e Transportes, 1.468,5 milhares dc 
contos. 

Serviços Militares c de Marinha, 3.037 milhares de contos. 

Tal e a distribuição da despesa autorizada neste orça¬ 
mento. 

Quanto à despesa extraordinária soma, como já dissemos, 
665,3 milhares de contos. 

A despesa ordinária extraordinária está, pois, mrevista era 
3.596.089.085$,52. 

Continuaremos sobre o asBimto. pois bem o merece. 
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EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E SUA EXIGUIDADE 
PERANTE O DESENVOLVIIVIENTO 
E AS SUAS NECESSIDADES DA PROVÍNCIA 


As receitas e, coiiseqiieiitemeiite, as despesas da Província 
têm vindo a desenvolver-se num ritmo crescente e cada vez 
com maiores dificuldades para aqueles que têm a seu cargo 
a Administração Pública. 

E’ que a situação político-social da população impõe uma 
técnica que obriga a sacrifícios tremendos por parte de alguns 
sectores da população e da própria Mãe-Pátria. 

E’ aos civilizados, como portadores de urna civilização 
que aqui estão implantando, que cabe a maior soma de 
sacrifícios. Isto é uma verdade que soiiios forçados a reco- 
nliecer e... respeitar, 

Enquanto não se completar a missão que liá séculos car- 
uegamos e vamos transmitindo de uns para outros —a com¬ 
pleta civilização e elevação das populações autóctones a um 
nível que nos satisfaça e satisfaça os mais exigentes «fiscais» 
da vida alheia, há que continuar 0 sacrifício. 

Por vezes, iesquecem-se alguns comentadores e outros 
novos, desejoisos de uma vida melhor, desta verdade que nos 
traz amarrados há história dos povos e, presentemiente, à da 
África Negra. 

O regime fiscal nos territórios ultramarinos portugueses 
tem, fatal e inexoràvelmente, de reflectir as condições do 
meio-arabieiite. Perante uma enorme maioria de populações 
incapazes de compreender os sistemas fiscais modérnos e habi¬ 
tuadas a um tratamento especialíssimo que pela sua condição 
die civüizadas lhes concedemos sempre, não podemos raqdar 
num momento —nem tão depressa quanto o próprio desen¬ 
volvimento 0 impõe —0 sistema da cobrança da maior parte 




dos réditos através dos impostos indirectos. Tanto assim o 
reconhecem os maiores economistas, que nos acordos intei- 
uacioiiais ültimamente efectuados para a expansao e regula¬ 
ridade do comércio das uações eumpeias se dispensa aos ter¬ 
ritórios menos desenvolvidos atenções especiais. 

Tudo isto, repetimos, origina complicações e dificuldades 
tremendas, que a maioria ignora e muitos pretendem esquecer. 

Em trabalho publicado na edição aerea do diam Pofular 
demonstrou-se ]á a exiguidade dos réditos que a Província tle 
Moçambique arrecada perante as necessidades actuais.^ 

’ Vamos, em primeiro lugar, mostrar o desenvolvimento 
tomado pelas receitas cobradas eni Moçambique, pertencen •£& 
à Eazenda. Excluímos deste resumo as receitas referentes aos 
serviços autónomos que, por dizerem respeito a ,serviços pres¬ 
tados ao público e, até, a estranhos, como o caso dos trans- 
porles de e para os territórios vizinhos, podem, quando muito, 
ser considerados índice de tributação, mas, jamais, tributos. 

Antes de iniciarmos este resumo das cobranças efectuad^, 
devemos esclarecer que até 1928, segundo os regulamentos da 
Administração Pública, o ano económico abrangia períodos 
de Julho a Junho do ano seguinte e, para evitar leituras te- 
tidiosas, indicaremos apenas as importâncias em contos de reis, 
fazendo já a correspondente conta das libras que existiram 
nesta Província ao câmbio dc cera escudos por libra, que eia 
0 aproximado da época respectiva. 

Dito isto, vamos ao resumo das iniporlancias cobradas 
como receitas da Fazenda, ordinárias: 

Em 1910-1911, cobrarara-se .5.419 contos, tendo-se gasto 
cm despesas ordinárias 4.415 c extraordinárias 704 contos; 

Em 1919-1920, cobraram-se 8.960 contos, tendo-se gasto: 


’ contos; 

* Em 1922-1923, cobraram-se 175.791 contos, tendo -se 
1 gasto: ein despesas ordinárias, 159.857 contos; e extraoidi- 

í iiárias, 15.844 contos; . i 

^ Em 1926-1927, cobraram-se 249.092 contos, tendo-se 

< , gasto: em despesas ordinárias, 236.792; e em ertraordiiiárias, 

i 19.992 contos, 

. Em 1947, cobraram-se 980.104 contos e gastaram-ae: em 

: despesas ordinárias, 812.635 contos; e em extraordinárias, 

I 242.418 contos. , . ; ^ 

Finalmente e recorrendo às contas de gerencia reierentes 

1' ao quinquénio de 1954 a 1958, apresentamos os seguintes 

t números apurados eorao receitas cobradas: 





Ein 1954 ('ol>i'ai’íun-sc, de receitas da Fazenda, 1.138.827 
contos e nos servi^‘Os aiitóiiomosj 915.200 (‘^); 

[ím 1955, cobraram-se de receitas ordinárias da Fazenda, 
1.179.572 conto.s c nos serviços autónomos 1.429.815 contos; 

Era 1956, C;obraram-se, da Fazenda, receitas ordinárias no 
valor de 1.305.451 contos c noa serviços autónomos, 1.952.141 


contos; 

iím 1957, cobrou a Fazenda, dc receitas ordinárias, 
1.394.296 contos c os serviços aiiíónomos, 1.689.750^conlo3; 

Em 1958, cobraram-se de receitas ordinárias da Fazenda, 
1.571.500 contos c no.s serviços autónomos, 2.000.200 (?) 
contos. 

VeriFica-se por esta íorma que as receitas de Moçambique 
aumentaram de 5.419 contos, era 1910-1911, para um milhão 
c meio de contos em 1958. 

D(;veremo.s considerar quo grande parte do aumento se 
deve à desvalorização da moeda, mas, certamente, iiraa maior 
parte c resultante da valorização c desenvolvimento dos terri¬ 
tórios. 

O próprio desenvolvimento das receitas dois serviços aiito- 
nomos que no quinquénio de 1954 a 1958 duplicaram, sem que 
tal duplicação se povssa--neste caso-atribuir a outras causas 
(iiKí nao sejam o aiimiento de serviços prestados e, portanto, 
de moviinciito na Província, deraoiistra-nos o ritmo com que 
Moçambique está crescendo. 

Apreciando, porém, as receitas publicas, oii aquelas que 
incluídas no orçamento se podem considerar como tributos, 
ou réditos cobrados da população, verificaremos que, no mesmo 
quinquénio, subiram apenas 432.673 contos, ou seja cerca de 


38 por cento. 

Sc dividirmos este aumento por quatro anos veiãficaremos 
que 0 aumento se processa ti razão de 108.134 eoiitos por ano, 
isto é, menos de dez por centos ao ano. ^ 

Segundo 0 orçamento que motiva estas considerações, _o 

aumento da.s despesas ordinárias iio ano de 1960 atingiu 
216.600 contos, exactamente o dobro da media do aumento 
cnie no último quinquénio se notou na cobrança. ^ ^ ^ 
Vcrifica-sc, assim, que não pode manter-se o eqniliín-io, 
0 que aliás já previmos em trabalho anterio-r. 

Vom a propósito, pois, a transcrição ou rcsLimo do qiic 
se publicou na edição aérea do diíina opâaiyác \b de 
Junho de 1958, acerca do «Problema Tributário ele Moçam¬ 
bique» c sob 0 subtítulo «índices para a aplicaçao dos tii- 


Bepois de publicados os luinieros releventes às cobrança'; 
dc receitas, por capítulos, nos anos dc 1932, 1947 c 1956. 
dizia-se: 

I «Abatendo ao total das receitas arrecadadas -em 1932 

1 e 1956 as receitas ou mimeros referentes aos portos e cami¬ 

nhos de ferro, teremos: 

Em 1932-1933, a cobrança total atingiu 298.041 contos, 
í- ■ a que abatemos 73.^7 contos, ficando-nos 224.824 contos. 

Era 1956 arrecadaram-se 2.735.265. Abatidos 1.474.510. 
fica-nos a importância de 1.260.755 contos. 

Examinando o movimento comercial da Província nos 
mesmos anos, referente ao seu comércio especial, importação 
e, exportação, verifica-se: 

Que, em 1932, tal eoméreio atingiu 398.966 coutos e em 
1956 0 montante de 4.251.722. 

Sc examinarmos o valor da circulação fiduciária da Pro¬ 
víncia encontramos, em 1932, uma cireiilação de 86.608 contos. 
Era 1956 a circulação atingiu 1.044.240 contos. 

Estabelecendo as duas proporções, o comércio e as receitas 
arrecadadas pelo Estado em 1932 e as que deveria arrecadar 
-em 1956 e a circulação fiduciária igiialmcntc era relação as 
mesmas receitas, teremos: 

Para o movimento comercial: 

398.966 : 224.824 = 4.251.722 : x 

Donde X igual a 2.395.916 coutos. As receitas a cobrar 
era 1956 deveriam atingir, pois, 2,395.916 contos! 

Para o movimento da circulação fiduciária: 

86,608 : 224.824 = 1.044.240 : x 

t ■ Donde X igual a 2.710.722. As receitas a cobrar deve- 

riam. pois. atingir era 1956 o montante de 2.710.722 contos, 
No primeiro caso. como as receitas apenas atingiram 
,1.260.755, 0 Estado não pode contar, para cumprir com os 
seus compromissos resultantes do desenvolvimento natural da 
Província, com o montante de 1.130.161 contos, ou seja 
mfitade daquilo que necessitava. ^ 

No segando caso, a diferença a menos arrecadada toi 
dc 1.444.965 contos, ou seja, muito mais do que aquilo qiie 
realmeníe arrecada e gasta. 





153 








Em iiossíi opinião a scgunclii proporção é a que se deve 
aproximar mais da verdade, porquanto ao movimento comer¬ 
cial há que aumentai’ o movimento resultante do tráfego que 
a mais atravessou Moçambique e que provocou a multiplicação 
das receitas ferroviárias, para mais, de dezoito vezes o seu 
valor de 1932». 

Esta transcrição evita-nos termos de fazer contas que, 
nem por poderem ser mais actuais, diriam mais alguma coisa. 

E porque este. já vai longo continuaremos para focarmos 
0 capítulo das despesas e algumas observações que nos forem 
surgindo com o estudo deste importante documento. 


AINDA A EVOLUÇÃO DAS RECEITAS 


Revendo o que escrevemos acerca das receitas constantes 
do orçamento (previsão para 1960) e sua marcha em Moçam¬ 
bique, temos algo a acrescentar no sentido de satisfazermos a 
pedidòs cbegados até nós. 

Acerca de, se julgávamos o somatório das receitas que 
0 Estado vem cobrando de harmonia coni as possibilidades 
de Moçambique, responderemos redonda c clarainente—não. 
Já pelo que escrevemos dissemos que o Estado não podia 
fazer face aos encargos com a soma dos tributos^ qiie arre¬ 
cadava, Aqui afirmamos que consideramos verdadeiro milagre 
da parte dos seniços que elaboraram o orçamento satisfazerem 
as necessidades mais instantes. 

Embora se esteja lònge da completa satisfação das neces¬ 
sidades dos diversos serviços, a verdade é que, pelo (pie temos 
colhido em simples conversas-enearainbadas no sentido de nos 
inteirarmos do juízo de alguns ebefes de serviço a tal res¬ 
peito—, notamos iiin contentamento que lestávamos longe de 
ouvir, dado o que conhecemos do assunto. 

Òs serviços competentes realizaram obra de vultoi, há que 
0 rieconhccer. E iieni sempre tais serviços têm a simpatia dos 
restantes serviços públicos, pois a eles endereçam grande^ parte 
das suas dificuidades próprias, para não dizermos insuficiências, 

Mas, voltando ao que mais nos iníenessa demonstrar e que 
mais curiosidade despertou, peR que ouvimos, vamos tentar 
demonstrar que, não só os rendimentos cobrados pão corres¬ 
pondem ao desenvolvimento notado na Província como, a 
íazeirmos juízo pelo desenvolvimento da soma (las receitas 
arrecadadas pela Fazenda, o mesmo seria pouco mais que nulo. 

Uma simples comparação serve-nos pare justificar esta 
afirmação: em Moçambique, desde 1948 até 1957, verifica¬ 
remos que na Metrópole-um País velho com um ritmo de 










(ksenA’olvimtMito qiiii jíiiiiais podcrenios compafíir ao (íe 
Moçambique! e outros territórios ultrainariiios —enquanto que 
cra 1948 se cobrarani 2.233 niilhares dc contos, em 1947, o 
Eslado cobrou iia iBcsma Metrópole 7.933 niilhares de contos, 
ao passo que em Moçambique, cm 1948, arrecadaram - hc 
471. milhares de contos e em 1957, as reeeitaB cobradas pela 
Província atingiram 1.249.296 contos. 

Verifica-se, assim que na Metrópole em dez anos as i'ecei- 
tas multiplicaram-se 3,5686 vezes, enquanto que cm Moçíuii- 
bique, no mesmo período!, o aumento foi íie 2,8647 vezes, isto 
é, na Metrópole aimientaram mais e relativamentc cerca dc 
um quinto, 

Prova-se, assim, a razão que iios assiste de afiimiarmos 
que 0 Estado necessita de procurar receitas para mantermos o 
equilíbrio orçamental. E’ oertamente nesse sentido se^ está 
desenvolvei' um plano de fomento qnc, em nossa opinião, não 
resolverá o problema por complete. 

No luimiero 30 de Junho de 1958 da edição aerea do 
Diário Popular, aoerca do «Problema Tributário de Moçam¬ 
bique», publicara-se algumas «Considerações sobre os imposto,s 
directos» (a). 

Nessas considerações se poderão encontrai' alguns motivos, 
como nos artigos que completaram tal trabalho, da fraqueza 
dos impostos lem Moçambique. 

Apresentam-se no niímero de 30 de Junho tres mapas coiis- 
íando do priraieiro um quadro das exportações de 195(). refe¬ 
rentes a produtos produzidos por civilizados c poi’ indígenas. 

Segundo tal quadro exportaram-se nesse ano produtos nos 
seguintes montantes: 

Produzidos por indígenas: 709.041 contos; 

Produzidos por civilizados: 773.970 contos. 

No quadro nilmero dois mencíonaiu-se os impostos direc¬ 
tos, contribuições, licenças e taxas que incidem dircctaineiile 
sobre o produtor, ou a produção, arrecadados pelo Estado em 
Moçambique, no aiio de 1956. Indica-se no final o montante 
em contos incidindo sobre a produção de: 

Civilizados: 369.835 contos; e indígenas: 175.426 contos. 

Finalmente, no terceiro quadro, ou mapa, se indica a 
População de Moçambique, pelo censo de 1955, e produção 
«per-capita» c respectiva percentagem dos tributos «per-capita» 
em relação à produção: 


(a) Ver o capítulo < A tributação e seus probletaas». 


E O resultado é o seguinte: 

Quanto a civilizados: 

Niimero de habitantes de Moçambique:^ 117.4Ü5; 

Produção exportada, «per-capita»6.592$90; 

Tributos directos, «per-capitu)): 3.150$07; 

Percentagem em relação aos bens produzidos para expor¬ 
tação, paga ao Estado directamente: 47,784. 

Quanto, a indígenas: 

Número de habitantes de Moççambique: 5.646.957; 

Produção exportada, «per-capita»: 125.50; 

Tributos directos «per-capita»; 31f06,5; 

Percentagem ein relação aos bsiis produzidos para exjior- 
tíição, paga ao Estado directamente: *24,753 por cento. 

Hoje, cora o imposto profissional em plena cobrança, a 
si tuação dos civilizados sei'á muito pior, isto alem do desenvol¬ 
vimento do nativo lhe estar a proporcionar maior reiiclimesito. 

Esta é uma das razões da fraqueza dos nossos iini)osto;s 
directos e, por reflexo, dos indirectos. 

Outro motivo está na excessiva exploração por parte do 
listado, através dos serviços aiitónomoiS, dc actividades que 
noutros países são exportadas por actividades privadas, ou par- 
ticularics. Tais serviços, dc facto, como afastam-se do Estado 
fjuaiiclo se trata de satisfazer os conipromisBos deste. 

Quanto ao primeiro caso, o dos indígenas, altos inte¬ 
resses e os nossos costunies tradicionais nos impõem o sa¬ 
crifício. . , » 

Quanto aos serviços autónomos e algumas explorações 
(un regime de concessão ou exclusivo e as protecções a indus¬ 
trias ruinosas, isto é assimto para se tratar com tempo e espaço. 

Ficamos, pois, por aqui, sobre o problema das receitas 
públicas cobradas cra Moçambique, o que não quer dizer que o 
mesmo esteja tratado e muito menos esgotado, mas o e.spaço 
não pemiite roais, por agora. 
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AS DESPESAS NOS TERRIÓTRIOS 
ULTRAWIARINOS 


Enihora as coiisidierações que vamos fazer se possam 
aplicar igualmiente quanto às receitas orçamentais, resolve¬ 
mos incluí-las neste capítulo das despesas porque a este 
capítulo do orçamento mais poderão dizer respeito. De facto, 
íis receitas são cobradas de harmonia com as necessidades orça¬ 
mentais e são, portanto, consequência cie tais necessidades. 
Assim, às despesas a fazer se tem de subordinar lodo o 

orçamento. i -r i i 

O momento que atravessamos traz-nos responsabilidades 

tremendas. 

Se durante 0 período dos descobrimentos o povo por¬ 
tuguês teve de prescindir do indispensável e sacrificar o seu 
próprio bem-estar e futuro para acudir às despesas em homens 
e cabedais para se expandir e à civilização de que se ufanava, 
110 momento presente a conturbação que vai pelo Mundo 
impõe-lhe novos sacrifícios para manter unidos todos os 

territórios. i < n 

0 grande economista nacional, professor Araujo ímrreia, 
110 seu «Parecer sobre as Contas Gerais do Estado de 1957», 
aprovado pela Assembleia Nacional, diz na «Iiitrocliição»: 
«... a África é tão necessária à Europa como, em cada comu¬ 
nidade, qualquer parcela que dela faça parte»,^ E, no niesmo 
volume e capítulo, depois de descrever «a importância do 
continente africano», «a posição portuguesa em África», «o pro¬ 
blema do povoamento», «os métodos da exploração económica», 
«esquema do povoamento» e, «a planificação dos investimen¬ 
tos», encontra-se sobre «A organização burocrática» o seguinte: 

«7 _ Os problemas africanos distinguem-se por caracterís¬ 
ticas diferentes dos problemas metropolitanos-—muitas vezes 
os processos de exploração e os instrumentos de fomento eco¬ 
nómico têm de obedecer a regras diferentes. 
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«Não é possível aplicai', em regiões de características tão^ 
diversas, métodos de trabalho idênticos. 

«Transplantar uma organização burocrática de um País 
velho, como a Metrópole, que utiliza métodos e processos de 
trabalho arreigados pela rotina de muitos séculos,-em'que as 
fontes de produção em certos casos se encontram quase esgo¬ 
tadas, para um País novo, em que as possibilidades são vir¬ 
gens, é ocrtamiciite um erro grave e dispendioso. 

«A burocracia ultramarina deve adaptar-se às condições 
ultramarinas. 

«Ela tem diante de si um vasto campo de experiências e 
realizações e não está, ou não deve estar, envolvida mima 
re.de intrincada de interesses particulares ou rotinas ancestrais. 

«Não pode também ancorar-se a luesa da repartição. Os 
seus objectivos, espccialmente nos casos das técnicos ou ser¬ 
viços relacionados com a economia, estão, no interior, no 
exame das condições que permitam bom emprego de investi- 
micntos, Tem de ser prática c eficiente e dispor de meios 
que permitam boa orientação dos capitais empregados e sua 
remuneração adequada. 

E’ evidente que sciii esta organização utilitária os resul¬ 
tados económicos nunca poderão atingir o êxito previsto ou 
possível, como, aliás, ]á se comprovou em muitos casos, como, 
por exemplo, no da exploração das possibilidades piscatÓM 
no Sul de Angola. A despeito do muito já feito nesta matéria, 
há ainda um trabalho do modernização e eficiência que poderá 
dar à industria novos alentos». 

E, como não poderia deixar de ser, segue-se outro capítulo 
de não menor interesse e da maior importância para a con¬ 
fecção e apreciação do orçamento provincial. 

Esse capítulo c: 

«A política de integração». 

«8 — 0 exame das contas das Províncias Ultramarinas do- 
exercício de 1957 não conduz a conclusões pessimistas. Esse 
exame deve ser feito era conjugação com os acontecimentos 
que se dicsenrolam, no presente, era África, era' territórios 
vizinhos. , 

«A política de não discriminação de raças e o caraeíer 
hiiraanitário que vincula o Português às directrizes orien¬ 
tadoras da sua actiiação nos territórios ocupados desde as 
descobertas marítimas, dá às províncias portuguesas de África 
um carácter diferente de outros territórios. 

«A concepção nacionalista é nova em África x não se 
baseia em tradições, porque a tradição africana é tribal, e 
não nacional. 
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«As lutas de ocupação nos fins do século passado auxilia¬ 
ram porventura o enfraqucciiiienío desta característica afri¬ 
cana em territórios portugueses e concorreram para a inte¬ 
gração das populações africanas no agregado nacional. 

«Os perigos que ameaçam a política tradicionalista na 
África Portuguesa hão-de vir mais de influências ou esforçc^ 
de origem lexterna do que da erupção de sentimentoLS dc popu¬ 
lações autóctones. O coiiliecimento desta certeza é meio cami¬ 
nho andado para contrabalançar iessas influências, c os 'esforços 
110 sentido de melhorar o nível dc vida dos povos indígenas 
têm de ser ckramente projectados no modo de pensar pri¬ 
mitivo que ainda caracteriza algumas tribos. 0 indígena tem 
dc compreender as vantagens da integração e os inconvenientes 
de um nacionalismo que, aliás, não está nas suas tradições». 

Trata-se de opinião transformada cm parecer aprovado 
pela Assembleia Nacional c na qual, a propósito, o deputado 
por Moçambique, antigo ministro do Ultramar, almirante 
Sarmento Rodrigues, teve oportunidade de, prestando justa 
homenagem aos Serviços de Fazenda, pela elaboração das 
contas e sua actuação, dizer o seguinte; 

«Nada mais justo do que exprimir uma palavra de estí¬ 
mulo a icsses 'esforçados obreiros que, nos serviços de Fazenda, 
desde a Direcção Geral, em Lisboa, às direcções provinciais, 
arrostam com toda a 'Cspéçie de incorapreensões — não só dos 
contribuintes, que, é fácil de entender, não se sentem incli¬ 
nados a ticcer louvor a quem os tributa, como também dos 
serviços públicos, que dependem dos orçamentos c deseja¬ 
riam as suas dotações ca';la vez maiores. 

«A Fazenda é culpada de tudo—dos venciraentos, que tião 
são 0 que queríamos, dos impostos, que são excessivos, das 
verbas sempre exíguas. E, contudo, não há corpo de fun¬ 
cionários que mais do que os da Fazenda seja digno da con¬ 
fiança, do reconhecimento dos governantes. Sem a sua pro¬ 
bidade, a sua isenção, a sua; coragem moral, bem diferente 
poderia ser, cora consequências funestas, a administraçã-o do 
Ultramar. Por isso novarneiite lhe presto, associandõ-raic 
ao parecer da Comissão de Contas, as homenagens de ver¬ 
dadeiro apreço». 

Tais palavras, proferidas por quem exerceu as funções de 
governador e de ministro, eom largas provas de capacidade c 
inteligência, na sessão dc 15 de Abril de 1959, constituem 
mais do que preito de justiça, representando uma apreciação 
e compreensão de quem sabe o que .se passa e como se tra¬ 
balha no Ultramar. 
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CoiitiüiiaiKlo, eiitreiaiito, iias nossas apreciações diremos 
qiic 0 «Parecer solire as Contas l^iblicas», se foca o problema 
(íc Administiaição Ultramarina com bastante justiça e clareza, 
não diz tildo a respeito da mesma Administração c das iieres- 
sidades que ela tem dc enfrentar. 

Moçambique foi a província ultramarina que, reconlie- 
(‘iciido a necessidade absoluta de modificar a orgânica orça¬ 
mental —siibstitnindo-a por nm sistema de contabilização Ais 
despesas que permitia maior maleabilidade aos serviços na 
movinicntação dos seus fundos —resolveu o problema com a 
publicação da Itertaria ii." 143, iio tempo do alto-comissário 
Azevedo Coiitinbo, cm 1925. 

Já nesse tempoi, e ainda não se anunciavam os conturbados 
temjíos da aetualiíladc, se reconbccia era Moçambique que o 
sistema orçamental era velhíssimo e sem aplicação prática no 
Ultramar. 

Infelizmciite, a tentativa do secretário provincial, Dr. Ri¬ 
beiro Gomes, foi posta dc parte, quando 'estamos certos de 
que a subsistir os serviços públicos de Moç.ambiqiie actuariam 
cora mais celciddade e com miclhor aproveitamento das verbas 
que lhe eram destinadas. Griava-sc a noção da responsabili¬ 
dade, a cada serviço 'i; este facto constituía um incentivo forte 
para maior produção c, coiiscqiientemente, maior e mais fácil 
c correcto desenvolvimento. 

Os diversos serviços tinham o seu Conselho Administrativo, 
que administrava as verbas que lhe 'Crara destinadas, pelo qnc 
proeiiravain a maneira de as aplicar cora maior eficiência. 

Infelizmente, rep'etimos, o sistema voltou ao velho c 
arcaico regulamento de Fazenda, que já data de .3 de Outu¬ 
bro de 1901, 

Aliraram-se, assim, as responsabilidades para os ombros 
de um único quadro —o da Fazenda—que é responsável pelas 
insuficiências orçamentais, ainda que 'Cstas sejam^ devidas às 
mais variadíLS circiiiistâneias, entre as quais a insuficiência dos 
próprios serviços. 

Já nos desviamos outra vez do que pretendíamos escrever. 

O UUraniar Português, fazendo parte, embora, da Nação 
c sendo cada parcela uma província, ^além de constituir um 
pesado encargo para a parcela que é sua origem"-a^Mãe- 
-Pátria—representa um posto de sacrifício para os civilizados 
qnc vivem nas diversas Províncias. 

Em todos 08 territórios vivemos em campanha activa de 
civilização c vigilânci.a permanente para que a elevação das 
populações autóctones .se faca sem frustrações ou sobressaltos 
qnc as levem erradameute a repudiar a nacionalidade. 
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h&ám, iHípiitamos eoino vida de sacrifício, a vida daqueles 
que por aqui se fixaram e trabalham, vivendo agarrados iis 
terras e gentes do Ultramar. Cada habitante civilizado iiacior 
nal tem de seiypela força das circiinsíâneias, um missionário. 
El à missionarização temos de dedicar grande parte dos réditos 
do Ultramar. No fundo, andamos todos empenhados na cam¬ 
panha de missionai'. Continuaremos, pois. 


AS DESPESAS QUE A METRÓPOLE PAGA 
POR TODA A NAÇÃO 
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Já nos referimos aos sacrifícios que o coiilribumte metro¬ 
politano vem fazendo em benefício de toda^ a comunidade 
nacional, e, portanto, dos territórios ultramarinos. _ 

Fizcmo-ío tanta vez sem indicarmos quantitaUvos que 
houve quem duvidasse das nossas afirmações e as tomasse 

poi' simples «conversa». , , b 

Antes de entrarmos na apreciaçao das despesas que nos 
apresenta o orçamento de Moçambique e para arrumarmos 
die vez o assunto, mostrando com certa exactidao os sacri¬ 
fícios que 0. contribuinte metropolitano vem fazendo e con¬ 
tinua a fazer em benefício dos territórios ultramarinos, vamos 
perder algum tempo com niímeros extraídos do Oi‘Çj™ento 
Geral do Estado (referente à Metrópole e ao ano de 1%U) c 
mitras publicações oficiais. ^ , 

0 suplemento ao diám do Governo, immm dt 
22 dc Dezembro de 1959, onde se publica o Decreto n.o 42.755 
que «regula a cobrança das receitas e fixa as despesas do 
Estado para o ano económico de 1960», fornece-nos os raiell o- 

res elementos. 

Vamos, poLs, aos números: 

Sceundo este dociimenfo, as despesas ordmarias para o 
ano de 1960 foram fixadas nos seguintes quantitativos, em 
milhares de contos: ^ 

. Nação (C»id« 

Praidêiieia & Conselho, " 

comuns. IdcpartanKiito da Preidencia, 
fesa, SulBecretariado da Aeronantica, Tnbnnal dc Contas, 
Junta de Crédito Público), 925,9. 

KnauMs,'^ 484,3; Interior, 508;, JuMiça, 19i2; 
cito, 851; Marinha, 568,6; Negócios Estrangeiros, l.)6,4;. 
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Obras Publicas, 586,4: Ultramar, 84,2: Educação Nacio¬ 
nal, 957,9: Economia, 355; Gonnmicaçoes, 538,3: Gofpo- 
raçôes, 48,2: Siuícle e Àssistência, 615,1. 

Soma da despesa ordinária: 7.736,8 milhares de contas. ; 

Despesa extraordinária; ; 

Divideni-sc em: Plano de Fomento, 1.264,7; Outros invés- j 
timentos, 675,1: Defesa Nacional e Segurança Publica, 811,5. | 

Soma da despesa extraordinária, 2.751,3 milhares de 
contos. 

Total dii despesa fixada para o ano de 1960: 10.488,1 mi- 
lhai'eg de contos, isto é, qimse dez milhões e rocio de contos. 

Nas despesas extraordinárias encontram - sc incluídos 
125.500 coutos de subsídios que a Metrópole concede no | 

ano dc 1960 ás províncias ultramarinas de Gabo Verde, | 

Timor e Macau, sem quaisquer retribuições iio presente ou | 

futuro, além de roais doze roil coutos para outras despesas | 

no Ultramar. 

Também, pelas mesmas despesas extraordinárias, se pagam 
as d.espcsiUi com o Exército e Marinha no Ultramar, devieiitb 
incluir as despesas corn as lexpedições ua índia. 

Tudo isto é coberto pelos tributos pagas pelo eoutrihuinle 
m-ctropolitaiio c recursos do Tesouro da Metrópole. | 

Vejamos agora qíiais os encargos que dizem respeito a 
toda a Naçao t iio,s quais os territórios ultramarinos deve- ' 

riam comparticipar, mas não íomparticipain: ' 

^ Os encargos gerais e as despiesas com o Exercito, Marinha, i 

Ministério dos Negócios Estrangeiros e Ministério do Ultra- ■ 

nrar, são justamente aqueles que nos parecem de justiça dizer 
respeito a toda a Nação. 

Deixemos para cobrir qualquer diferença, ou importância, 
a comparlicipação que o Ultramar poderia ter nas despoaius 
com crganisnios exisíciites noutros Ministérios qiic têm apli¬ 
cação ou superintendem em todo 0 território nacional, cojuí) 
sejam os tribunais superiores (Supremos Tribunais dc Justiça 
c Administrativo) as Universidades e outros orgauismoLS de 
investigação científica e, até, económica, espalhados pelos diver- ; 

sos Ministérios, os subsídios concedidos pelo Ministério da Eco- ^ 

iiomia e outros para navegação marííimii í; aérea, estabilização 
de preços c mercados, etc. , 

Socorrendo-nos dos quadros publicados uo dotaimento que ’! 

fixa as despesas cia Metrópole para 1960, teremos; 1 

Despesas por uós consideradas globais da Nação (em íi 

milhares dc coutas, despesas ordinários e extraordinárias): i 

Quadros IV e XIX— Encargos Gerais, 1.3.50,4; Qua- j 

dros VIII c XXIfí —Exército, 851; Quadros ÍX e XX.IV . í| 


— Marinha, ,57í,6; Quadros X e XXV —Estrangeiros, 156.4: 
Quadros XII e XXVlí — Ultramar, 221,7. 

Total das despesas ordinárias c extraordinárias dizendo 
respeito a toda a Nação: 3.151,1. 

A esta importância teremos dc abater os seguinte:s reem¬ 
bolsos indicados a páginas 1984 em milhares de contas: 

Reembolso de iuliumciito e sub.sídios para execução de 
ciicomeiidas cm regime de «offsbore», 20. Reembolso das 
comparticipações para dcspicsas com iiifra-cstnituras coninus, 
N. A. T. O., 237; Plano Marshall (fundo dc contrapartida), 2.8. 

O que nos dá ura total de 259,8 milhares de contos que, 
abatido a importância de 3:151,1, atrás referida, nos deixa, 
para distribuição por todos os contribuintes da Nação, 2.891,3 
milliare.s dc contos. 

E’ esta importância que vamos tciilar dividir pelas diversa.s 
parcelas, ou províncias, quanto aos territórios ultramarinos. 

Paia fazermos tal divisão e mi falta de elementos actuais 
teremos de noa socorrer das Gontas Gerais do Estado 3'cfe- 
i entes a 1957, segundo o seu parecer, para, extraindo delas 
as ricccilas da Alalrópolc e de cada uma das Fi'ovíucias Ultra¬ 
marinas, dividirmos proporcioiiahnentc aquela importância, 

Não queremos deixar de .salientar como é errado e pre¬ 
judicial para a Metrópole o sistema que adoptaraoiS, pois lere¬ 
mos, de recordar que, adoptando tal sistema, iiicluínios pura 
a Metrópole o sacrifício que ela já efectua, por, nos seus 
impostos, se incluir o suficiciitc para cobrir o montante da 
importância que agora vamos distribuir. Na x-erdade, se a 
parle a suportar p.elos territórios ultramarinos não pesasse 
sobre o coiitribuiuic melropolitaao este não teria do suporlar 
a car^a fiscal que tem suportado. Mas.,. adiante. 

Segundo as Contas Geiniis do Estado, a Metrópole c as 
Províncias Ultramarinas arrecadaram em 1957 os seguintes 
montantes de receitas ordinárias, em milhares de contos:' 

Metrópole, 7.933; Gabo Verde, 55: Guiné, 127; S. Tomé 
e Príncipe, .51; Angola, 1.755; Moçambique, 3.084; ínclia, 261; 
Macau, 100; Timor, 53. ' 

O que nos dá o total de 13.419 milhares de contos, arre¬ 
cadados cm toda a Nação. 

Se dividirmos a imporlâiicia d-e 2.891,3 milhares de contos 
pelos diversos territórios, segundo os tributos arrecadados por 
cada parcela, teríamos, sempre lem milhares de contos e a 
pagar por cada parcela: 

Metrópole, 1.709,2; Cabo Verde, 11,8; Guine, 27,6; 
S, Tomé c Príncipe, 11; Angola, 378il; Moçambique, 664,5; 
índia, 56,2; Macau, 21,5; Timor, 11,4. 
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Islo, fazendo as contas, segiuido o sistema adoptado no 
Ministério do Ultramau para a divisão dos encargos eoni 
alguns organismos —não esquecer que tais organismos não 
estão incluídos nas despesas do Ministério do Ultramar atrás 
referidas —, mas, tais contas, não correspondem a nma divisão 
equitativa, isto porque nas receitas de Angola e Moçambique 
figuram as respeitantes aos Serviços de Portos e Caminhos 
die Ferro e nas de Angola as da agua e luz, ou energia, de 
Luanda, cujos montantes não devera ser íncíuídos no soma¬ 
tório das receitas arrecadadas pelas respectivas Províncias. 

Sc retirarmOvS tais importâncias, ou seja, eni Moçam¬ 
bique, 1.375 milliares de contos e, em Angola, 250 milhares 
de contos, teríamos que a soma das receitas arrecadadas era 
todos os cofres da Nação passaria a ser de 11.794 milhares 
de contos e, dividindo, então, a importância de 2.891,3 milhares 
de contos, dos gastos globais, por essa importância, tocaria a 
cada parcela a seguinte em milhares de contos: 

Metrópole, 944,8; Cabo Verde, 13,5; Guiné, 31; S. Tomé 
e Príncipe, 12,5; Angola, 369; Moçambique, 419; índia, 64; 
Macau, 24,5; Timor, 13. 

Se, entretanto, deduzirmos ao montante das receitas da 
Metrópole, a importância que ela paga referente aos encargos 
da Nação —os 1891,3 milhares de contos — , a divisão pro¬ 
porcionai dos encargos gerais, pelas diversas parcelas — feito 
segundo os mimeros de contas de 1957, pois se o actualizás- 
semos eertamiente a Metrópole ainda ficaria mais favorecida 
— daria os seguintes resultados, em milhares de contos: 

Metrópole, 1,637,4; Cabo Verde, 17,9; Guiné, 41',2; 
S. Tomé c Príncipe, Í6,6; Angola, 488,8; Moçambique, 555; 
índia, 84,8; Macau, 32,4; Timor, 17,2. 

Die qualquer das formas o contribuinte metropolitano 

S ue pagíi, para^ satisfazer as despesas que dizem res- 
a toda a Nação, e que por isso deveriam ser pagas 
pior todas as paroelas que a constituem, a mais do que à 
Metrópole compete um millião «le contos, elevando-se a soma 
110 liltimo caso apresentado — o mais razoável cie todos — a imi 
milhão e imi quarto de contos. 

Fica assim esclarecido, e cora numeros extraídos de do¬ 
cumentos oficiais, 0 problema' que há muito desejávamos pôr 
aclaro. 

0 próprio orçamento metropolitano nos oferece matéria 
para muitas mais considerações, mas, de'momento, limíta- 
remo-nos a continuar no próximo escrito a apreciai: o capítulo 
das despesas do orçamento cie Moçambique. 
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A IMPORTÂNCIA DA «INTEGRAÇÃO» 
NA POLÍTICA DAS DESPESAS 


A fixação das despesas no orçamento dos territórios ultra¬ 
marinos portugueses não podia deixar de obedecer — como tem 
sucedido —ii política de «integração» que desde o início das 
descobertas se manteve coro certa fidelidade. 

Já aiiteriormente proeuráraos demonstrar, e cremos tê-lo 
coiiseguitlo, como na cobrança das receitas o aplicação das des¬ 
pesas orçamentais se tem procurado seguir tal política dc 
«integração», favorecendo a contribuição autóctone. 

Não há dúvida de que a Nação r.econliecciido que na sua 
população estão as maiores possibilidades dc desenvolvimento 
das riquezas dos territórios iiltramarinos, tem procurado prote¬ 
ger as mesmas, poupando-as, eiicorajando-as e fortalecciido-as. 

Se a tal política ligarmos o que a longa experiência nos 
eitóinoii sóbre a necessidade de não despertarmos bruscameiite 
para a civilização as populações atrasadas, teremos algumas das 
razões da nossa permanência num clima de paz e tranquilidade. 

A própria fraqueza dos nossos orçamentos e a relutância 
que tem existido de reformarmos o nosso antiquado sistema 
tributário, iivitaiido roacções com alteraçõcí! bruscas no mesmo 
sistíTOíi, que originariam incompreensão oa exageros nem 
sorajme fáceis dc prever, são íactores resultantes da mesma 
|)OÍítica dc «integração», como agora se usa cliainar. 

0 sentido prático das nossas relaçÕ:es com os povos do Ul¬ 
tramar levou-nos a manter durante séculos uma política tri¬ 
butária que outros modificaram, num desejo de progresso 
im.po6SÍvel ds coinpreeiider por parte dc povos de diferenú^s 
'estados dc civilização e raças, o que levou niultas regiões ao 
caos e coiitiirbação que conhecemos era diversos continentes 
fora da Furopa. 







A. política orçamentfil—diaiiicmos-lhe assim —que se 
íeni seguido iios territórios ulíraniariiios portugueses, e ueste 
caso itispeeial de Aloçambique, quanto à arrecadação de impostos 
e sua aplicação, constitui, desde sempre, uma política de sacri¬ 
fício para os civilizados da Nação. 

Ao rieferirino-nos a civilizados quieremos com, isso iudicar 
que se tem tornado extensivo a todos os civilizados da Nação, 
quer vivam em Moçambique on em qualquer parcela dos ter¬ 
ritórios ultramarinos, quer na Metrópole, origem da Nação. 
E talvez estes últimos sejami os que maior quinhão tcnliam 
tido nesse capítulo. 

Já vimos em artigo anterior a carga de tributos qiic o 
metropolitano tem suportado para que os teri’itórios ultrama¬ 
rinos possam sobreviver. 

Hoje uão queremos deixar dc salientar que os civilizados, 
traballiaiido 'C vivendo no Ultamar, também uão deixam de 
tier a sua eruz. E’ que a política de integração a tanto obriga. 

E, ao segiiinnos tal política, estamos contribuindo para 
uma iiifra-iestnitura que não é das de menor valia no capítulo 
económico. 

Contribuindo para a mtdlioria das condições de vida das 
populações nativas, permitindo-lhes que mais depressa e mai.s 
segurameiite se integrem na vida da Nação, contribuímos para 
a valorização desta, 

Dito isto, que a falta de espaço não nos permite que desen¬ 
volvamos mais le melhor, vamos tentar demonstrar que o orça¬ 
mento de MoçambÍOTC, para 1960, segue a orientação que 
sempre temos mantido de favorecer no capítulo das despesas 
0 desenvolvimento das populações nativas, restitiiinclo-lhes em 
Ijenefícios directos importância muito maior do qile a cobrada 
dos mesmos, 

Para tal provarmos temos de indicar algiins númerGis res¬ 
peitantes à neeeita prevista para 1960 e que, por lapso, não 
indicamos quando da apreciação do respectivo capítulo. 

Sc somarmos os impostos directos arrecadados cia população 
cMizada p.roveiiieiites de impostos, contribuições, licenças 
e taxas cobradas directamente, verificaremos que a soma c’aí- 
eulada para 1960 atinge 436,5 milhares de contos. 

Se fizermos igual conta para os impostos cobrados directa¬ 
mente dos nativos, encontraremos uma iniporláucla dc 211.4 
milhares de contos. 

Podemos dizer que a previsão dos impostos dircelo.s a 
cobrar dos civilizados é sempre inferior à cobrança real icm 
c,erea de meia centena de milhares cie contos, no mínimo. 
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ííiiquanto a prevista para os nativos não costuma oscilar mais de 
uns (isca.ssos milhares que miiicíi atingem uma dezena. 

Como as receitas, deduzindo a parte refei'eiite aos Ser¬ 
viços de Portos, Caminhos de Eerro c Transportes—por nao 
se tratar de tributos —que somam 1.160 milhares dc coiitcrs, 
se situam, na previsão, em 1.775 milhares de contos, temos 
(pie os civilizados dc Moçambique pagam de impostos directos, 
24,59 % da previsão, enquanto os , nativos pagam 11,9 ])or 
cento da mesma previsão. 

Sc pietenclcsseroos indicar a iniportância fm-QUfniíi. tería¬ 
mos: para os civilizados, 3.492.100^ e, para os nativos, 35$00. 

Por aqui se verifica que a diferença quanto a impostos a 
pagar é favorável à população nativa. 

Fazendo o apmaraento das verbas fixadas para despesas no 
mesmo orçamento que digam directamente respeito às popu^ 
lações uíilivas, encontramos o montante de 392 milhares de 
contos, não ineliiiiido nesta importância as somas a .sair dos 
orçamentos municipais. 

Por i‘sl:e.s simples mimeros se verifica que o Estado: gasta 
em Moçambique, com os nativos, quase o dobro do que arre¬ 
cada directamente dos mesmos. 

Além (las importâncias que, somadas, nos dão os 392 
milhares dc contos indicados, muitas existem que, tiontribuiiidíj 
para 0 bem-estar de toda a população, mutO beneficiam as 
populações autóctones. 

Os investimentos no Plano de Fomento são quase exelu- 
sivamente destinádos a o]n.'a da infra-estrutura económica de 
Moçambique e, por isso, dizem respeito a toda a população 
(la Província, mas reflectem-se, sem dúvida, muito mais na 
economia e vida das populações autóctones do que na doe 
eivilizaclos. Aquelas colherão maior soma de benefícios. De 
resto, a integração, qire nos serve de base para toda a vida 
nacional no Ultramar, será raals rápida e, portanto, a ele¬ 
vação das populações autóctones recolherá com maior rapidez 
os benefícios da civilização e cio desenvolvimento de Moçam¬ 
bique. 
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A DÍVIDA PÚBLICA 


0 capítulo dos encargos com a dívida pública dc Moçam- \ I 

bique não corresponde, de modo algum, ao de uma região por j 

deseiivolver, ou, antes, em pleno período de deseiivolviiniento, ; j 

iOnde tudo se tem de fazer cora vista ao futuro e numia pro- : | 

porção que não se pode comparar com a de qualquer país t 

feito, ou desenvolvido. " ,1 

E, para mais, a dívida pública —ou os encargos com 
esta—não pesa de modo algum na nossa balança orça¬ 
mental. 

Em primeiro lugar, a Província, inscrevendo no seu 
orçamento verbas para liquidação das seus encargos no mon¬ 
tante de 94,347 contos, tem a receber, durante o mesmo 
exercício, as seguintes importâncias, em- contos: l 

Por jnros de acçÕes de empréstimos do Tesouro, 300; 
dos Serviças de Portos, Caminhos de Ferro e Transportes, 
para liquidação de encargos do miesmo e juros e pagamen¬ 
tos de suprimentos feitos aos nresmos serviços pela Pro¬ 
víncia, T17.690; da Junta de Comércio Externo, para paga- 
miento de juros e amortização de empréstimo feito pela 
Província, il .5; do Grémio dos Cereais de Manica e Sofala, 
para pagamento de juros e am-ortizaçãoi de empréstimos da 
Província, 1658; do Município de Tete, idem, ídein, 141; 
do Município de Qiielimane, idem, klem, 667; cio Município 
da Beira, idem, idem, 1.755; do Município de Nampula, idem, 
idem, 650; de particulares, 583. - j 

Tudo isto perfaz a soma de 123.559 contos, pelo que a I 

Província, em vez de ter encargos com a «dívida pública», . | 

ainda rcoebe, cios créditos que tem a mais do que tem a ; 

pagar, a quantia de 29.212 contos. ^ ^ 

Isto, para iima província eni forniação, onde tudo -está 
por lazer ou qtiase se pode empregar esta frase, é deveras - 

extraordinário. 
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Junte-se a isto o facto de no próprio orçamento que 
'estamos apreciando se mencionar como receita extraordinária 
0 inoiitaiite ele 218.825 contos de saldos dos exercícios fin¬ 
dos, c poder-se-á avaliar melhor a solidez das finanças da 
Província. 

Tudo lios prova, pois, a excelência da Administração e 
das contas de Moçambique, nos últimos anos. 

Não se pode -esquecei' jamais que nos últimos -íuios se 
têm já gasto grossas somas em melhoramentos, provenientes, 
igualinení-c, dos saldos dos exercícios findos. 

E outra prova de que 'CSta nossa afirmação corresponde 
à realidade consiste no facto cie no orçamento geral da Nação 
(Metrópole) se mencionar como receita extraordinária pro- 
XKaúentc cios saldos dos exercícios findos, o montante de 
356,5 contos, o que, em comparação com o orçamento da 
Província, nos representa muito menoi’ importância. 

Mas onde se pode verificar, mesmo que consideremos os 
encargos da dívicla raeiicionacla no capítulo ele despesa do 
Orçamento de Moçambique como reais e da responsabilidade 
desta, ou dos seus contribuintes, o- qn-e não sucede, como já 
verificámos, vamos fazer algunias comparações com o que 
sucede, neste capítulo ele «Dívida Pública», com a Metrópole 
e com -a província de Angola, 

Segundo os respectivos orçamentos para 1960, estes 
acusam as seguintes importâncias. sCinpre em contos: 

Metrópole: 

Total das despesas ordinárias, 7.7.36.832: ^ 

Encargos com a «Díiida Pública», 863.347: 

i/igoía; 

Total das despesas ordinárias, 1.888.009:^ 

Encargos com a «Dívida Pública», 64.397; 

Moçãinhique; 

Total das despesas ordinárias, 2.935.371; 

Encargos com a «Dívida Pública», 94.347. 

Estabelecendo percentagens da «Dívida Pública», em rela¬ 
ção il totalidade das despesas -ordinárias, teremos: 

A Metrópole paga encargos da «Dívida Pública» que atin¬ 
gem 11.158 por cento das suas despesas-ordinárias; Angola 
paga 3,410 por cento; Moçambique paga 3,214 por cento. 
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Mas se subtrairmos ao moulaiUe das despesas a impor- 
ííiiida ílos encargos com a «Dívida Pública», como em boa 
regra deveiuos lazer, as pertaíiilageiis alteram~se pela forma 
seguiníe: 

A Metrópole pagará de encargos com a sua «Dívida 
Publica» 12,56 por cento das restantes despesas: Angola, 
pagará de encargos eom a «Dívida Pública» ilSilI por cento 
das i-eslantes despesas; Moçambique pagará 3,320 ]ror cento 
das rcstíuites despesas. 

Se desejarmos eiieontriir a relação proporcional da siliia- 
ção dos encargos eom a dívida pública perante as respectivas 
despesas orçamentais ordinárias, cni relação à Metrópole, clie- 
gamos à seguinte eonelnsão: 

Angola tem 3,557 vezes menos encargos qiic a iVIetrópole, 
se cncoiitrarmoiS a relação entre os encargos e as restantes 
dtspcsas, e menos 3,272 vezes, se relacionarmos os encargos 
eom a totalidade das despesas. 

Para Moçambique encontramos, respectivamente, menos 
3,786 veze.s e menos 3,471 ^'ezes. Dízcumios estes números 
(juc JMoçambiqne tera de multiplicar por tres vezes e meia 
0^ montante dos encargos com a sua dívida para estar ao 
nível da Metrópole. Tem, pois, iVloçumbicfiic capacidade para 
suportar um lencargo de iiiíiis de trezentos milhares do coutos 
com a sua dívida? 

Não nos parece desacertado o- montante, se atendermos 
íis possibilidades de desenvolvimento da Pro\íiicia e à sua 
potencialidade, reconliecida, por aproveitar, iia maior ] 3 arte 
dos casos, por falta cie recurso do crédito. 

A situação, em face destes números, é magnífica c jamais 
oferece motivo para desânimos e muito menos para restrições 
•e cuidatlos que podem apenas provocar, sem qualquer jus¬ 
tificação, 0 pauico, inimigO', dos maiores, do desciivolvimento 
e do iiivestimento de capitais, 

Não podem^ restar dúvidas de que, por qualquer lado que 
observemos a situação económica-financeira de Moçambique, 
ela nos oferece perspectivas de solidez e futuro seguro, 

Ha apenas que eaminhar para a frente e lançarmo-nos, 
unidos, na continuação do aproveitamento dos recursos qiie 
se encontram à nossa disposição, sem peias, sem receios, nem 
revoluções de métodos, que são experiêiicias sempre falíveiá, 

: Moçambique apresenta-nos um orçamento que representa 
um modelo de afirmação categórica da solidez dos seus 
.récursos. 

Isto, porém, não oibstará a qne analisemos um pouco os 
cestantes capítulos da despesa, o que faremos com tempo. 




AS DESPESAS DOS CAPÍTULOS II E III 


f ' 

‘ 0 capítulo 11 do Orçameulo das despesas diz respeito ao 

I Governo da Província e Representação Nacional. 

I Nada haveria que dizer, nem aios parece que outra coisa 

{ se ])QS3a fazer, do que justificar o aumento dc 3.0Ü0 coutos, 

j ou .seja 36,144 por cento em relação ao aiio anterior. 

Dentro da Nação, ms únicas comparações—se é que isso 
se possa chamar--que poderemos fazer quanto ao nioiitantc 
das despesas é, no que sc refere ao total do capítulo, com as 
ílcspesas da província de Angola, de igual capítulo. 

Viejamo.s, pois, 0 que nos dá tal comparação: 

0 capítulo ÍI do Orçamento de Angola para 1960 apre¬ 
senta-nos uma despesa, no seu total, de 9.216 inilliares de 
contes, icnquanto Moçambique apresenta um total (arredon¬ 
dando) de 11.337 contos, isto é, em Moçambique gasíam-se 
mais 2.117: contos, quaiitlo é certo que Angola possui doze 
governes de distrito, enqimntO' Moçambique possui oito gover¬ 
nos stibalternoa. Aloçambique gasta com uma administração 
menor do que a de Angola mais 22,982 por cento do que a 
nossa Província das margens do Atlântico. 

No entanto, devemos acrescentar que, neste raesino capí¬ 
tulo, o orçamento dc Angola inclui uma previsão de clespm 
«toara presentes a régulos e sobas e fardamentos às aiitori- 
clades gentílicas» iio montante de 1.400 contos. 

■j Se abatermos tal soma às despesíiS do capítulo II do 

Orçamento de Angola, a despesa de Aloçambique será à volta 
! die quarenta e cinco por cento superior à daquela Província. 

Grande parte da diferença .se deverá atribuir à criação 
dos novos lugarcrj de siecretários provinciais e seus serviços, 
t Entretanto, há qualquer coisa mais que justifique a difereirça 

' eertaraente. , ' : ; 

, : Se fizermos a comparação das despesas do Governo Geral 

de Moçarabique (com os serviços adstritos da Repartição do 
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Gabinete e Secretaria do próprio Governo) eom as destiníidas 
fi Presidência da República (na Metrópole), verificaremos que 
em Moçambique as despesas atingem cifra semelhante à tota¬ 
lidade das qiie o orçamento metropolitano menciona para a 
Presidência da República. 

Na verdade, a soma das diversas verbas do capítulo II, 
excluindo as referentes aos secretários provinciais e geral e 
seus serviços, bem como o Conselho Legislativo, governos 
distritais c duplicação de vencimentos, dá-nos 3,398 contos 
enquanto o orçamento mietropolitaiio nos indica para a Pre¬ 
sidência da República 3.495 contos (números redondos). 

Se acrescentarmos que além das despesas fixadas no capi¬ 
tulo li para o pessoal e material do Governo de Província m 
despendem outras importâncias por várias verbas do orça¬ 
mento, como seja os abonos de família e passagens de^íim- 
cionários e outras com material, chegaremos h conclusão de 
qne Moçambique despende mais com o sen Governo superior 
do que a Metrópole com a Presidência da Nação. 

Viejamos, entretanto, a divisãs das despesas deste cápítulo: 

Despesas com o Governo Geral, 3.398.460 escudos; Des¬ 
pesas com os Secretários Provinciais e Geral e seus serviços, 
incluindo a Secretaria Geral, 4.177.298 escudos; Despesas 
com 0 Conselho Legislativo, 947.000 escudos; Despesas com 
;OS governos distritais, 2.610.000 escudos; Duplicação de ven¬ 
cimentos, 200.000 escudos, 

No capítulo III, por onde se pagara «Aposentações, jubi- 
lações, pensões e reformas», inscreve-se a verba global de 
45.000 contos, assim dividida (era contos): 

Pensões de aposentação, 29.311; Pensões de reforma, 
2.715; Pessoal aguardando aposentação e reforma, 65; Pen¬ 
sões a conceder no decurso doi ano económico, 493; Suple¬ 
mento de pensões, 12.416. 

A província de Angola inscreveu no sen orçamento a 
verba de 43.000 contos. 

Quanto a Moçambique, temos que considerar qro a pro¬ 
víncia recebe pelo capítulo de «Reembolsos e reposições», da 
receita, as seguintes importâncias respeitantes aos aposentados 
dos diversos serviços adiante mencionados: 

Dos Serviços de Portos, Caminhos de Ferro e Trans¬ 
portes, 7.063.195 escudos; Da Comissão Central de Assis¬ 
tência PúMica, 50.792 escudos; Do Conselho de Câmbios e 
Inspecção Bancária, 10.576 escudos; Dos Correios, Telégrafos 
e Telefones, 4.416.680 escudos; Soma tudo isto 11.541.242 
escudos. 




f 



Se abatermos esta importâiieia à verba inscrita na tabela 
de despesa da província de Moçambique, veremos esta reduzida 
a cerca de 33.459 coutos, ou seja menos iima dezena de 
milhar de contos que a verba inscrita na tabela de despesa 
da província de Angola, o que deve estar era harmonia com 
0 número de aposentados de cada Província, pois Angola, coni 
maior número de funcionários, tem de ter maior número de 
aposentados. 

Se quisermos comparar a receita com a despesa, no capí¬ 
tulo de aposentados, verificaremos que, além das importâncias | 

a receber dos serviços anteriormente indicados, temos a men¬ 
cionar 19.450 contos previstos na tabela de receitas sob a 
epígrafe «Compensação de aposentação _e reforma». 

Juntando as importâncias que mencionámos dá-nos, apro- 
ximadaraiente, 31.000 contos, faltando, portanto, para com¬ 
pletar a despesa prevista, o montante de 14.000 contos, qne, 
têm de sair das receitas gerais da Província. 

Devemos entretanto prever que a receita a arrecadai’pela 
epígrafe citada de «Compensação de aposentação e reforma» 
deve ultrapassar a previsão feita em cerca de 4.000 contos, j 

pelo qiié a cobertura com estas despesas a fazer pelas receitas j 

da província se deve situar na ordem dos 12.000 contas. | 

Sempre é bom frisar qne o funcionalismo custa mais essa | 

importância por ano, isto na melhor das hipóteses, pois, se 
houver uma pequena melhoria que seja nas pensões, o encargo 
subirá iraediatamente, como tem sucedido. 
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A ASSISTÊNCIA 
ÀS POPULAÇÕES NATIVAS 


O capítulo das despesas fespeitaotea aos Serviços de Saiído 
iia Província de Moçambique mostra, clara e insofismável- 
mente,, 0 interesse da administração pelas populações nativas. 

Quem coiiliecer o funcionárnento dos serviços públicos em 
Moçambique iião pode ignorar que os serviços de saúde, como 
todos os serviços técnicos provinciais, sc dedicam espedalmente 
à .assistência das populações nativas. 

Para 0 nativo, que vulgarmeute se denomina eonio indí¬ 
gena e que constitui a maioria esmagadora da população 
“—numa proporção de, seis milhões para cento c vinte e cinco 
mil — tudo é gratuito, enquanto para o civilizado apenas existe 
0 direito de pouco mais do que pagar os impostos. Km Moçam¬ 
bique, comoem todas as terras cm formação no nosso Ultramar, 
não existem, entre os civilizados, indigentes que recorram aos 
serviços de saúde, como aos demais serviços do Estado, ou o 
númiero deles é tão insignificante que não conta. 

Os serviços de assistência médica oídentam-se — repe¬ 
timos, como todos 05 serviços oficiais —no sentido de assistir 
à população nativa que paga ao Estado apenas uma taxa pessoal 
anual, cuja soma regula p.slo montante das despesas coni oe 
serviços de saúde. Mas, adiante. 

Se compararmos as despesas cora os serviços de saúde de 
Moçambique, com os que se inscrevem no orçamento metro¬ 
politano, chegamos a conclusões lisonjeiras para a administra¬ 
ção da Província. 

0 orçamento metropolitano inscreve na sua tabela da des- 
piesa ordinária, para as despesas do Ministério da Saúde e Assis¬ 
tência, a importância de 615.098 contos. O montante do orça¬ 
mento metropolitano, na referida tabela dc despesas ordinárias, 
é de 7.736,8 milhares de contos, o que nos dá 7,9.5 por cento 
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para as despesas do Ministério da Saúde e Assistência, em rela- j; 

ção à totalidade das despesas ojdinárias metropolitanas. || 

Sc quisermos encontrar a percentagem, quanto às mesmas j | 

despesas cm Moçambique, terenms em pj-imeiro lugar (|ii3 a;ii- H 

cionar às despesas com os serviços de isaúde, propriamente |j| 

ditos, ,as despesas com a Missão de Combate às Tripanosomífâ | í 

e com a Assistência Pública. i I 

Assim, temos, em milhares de contos: Serviços dc Saúde, i 

134,3; M. C. T., 11,4; Assistência Pública, 16,3. O que uos j 

dá 0 total dc 162 milhares de contos, | 

O orçamento da Província acusa, deduziudo-lbe as des- | 

pesas com os serviços de Portos e Caraiiiho.s dc Perro, o luon- | 

tanto de 1.775,1 milhares de contos, de despesas ordinárias. | 

Estabelecendo a proporção entre este montante e as des- í 

pesas com os serviços de saúde e assistência, Moçambique gasta 
eom tais serviços 9,144 por cento do montante das suas des- ! 

:pesas ordinárias. , | 

A diferença é, pois, favorável a Moçambique. í 

Pode-se dizer que a diferença do orçamento justificaria sl 

maior diferença, mas, quanto a isso, temos a opor que, como i| 

já dissemos, a maior parte destas importâncias ,são destinadas 
a acudir às massas nativas e que estas pagara, como já infor- J 

mámos 110 nosso artigo terceiro sobre este mesmo assunto, li 

impostos directos ao Estado 175.426 contos, I 

Além das iraportâiicias agora mencionadas, existem muitas i 

outras que contribuem para 03 serviços de saúde e restantes e , j 

que por dificuldades de momento não poderemos apurar. 

Estas importâncias saem pelas verbas de «ajudas de custo», ' I 

«deslocações e passagens», abonos de família», «despesas de 
isolamento», «compensação de vencimentos aos funcionários 
no (liatrilo de Matiica e Sofula», e muitas outras do próprio 
orçamienío, bem como aa verbas distribuídas aos distritos que : 

revertem na sua quase totalidade em benefício das populações | 

nativas, alem das despesas pagas pelos corpos administrativos. 

Só os orçamentos dos distritos recebem, pelo capítulo de «En¬ 
cargos Gerais», o montante de 56.500 contos que são distri- 
ímídos por encargos respeitantes às popiiKções nativas. 

Entnetanto, vamos indicar mais alguns números que podem 
dar a ideia do desenvolvimento das despesas com os ,serviças 
de saúde. 

Em 1956 as despesas fixadas na tabela de despesas ordi¬ 
nárias somavam 83.341 contos mas gastaram-se 85,651 contos. 

A dile.cnça foi cober ta por reforços, o que é muito vulgar 
suceder com as verbas destinadas aas serviçíis de saúde. 
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Com 0 plessoal, gastou-se nessa ano de 1956 a imporlànc.ia 
{lie 36.503 contos. Deve ter-se em atenção que pelos «Encargos 
Gerais» se liquidava, nesse ano, grande parte do vencimento 
do funcionalismo, como «Complemento de venciroeiitoa» (verba 
global de noventa e nove mií e quinhentos contos) e «abano 
de família» (verba global de dezanove mil contos). 

No ano de 1960 a verba prevista, ou fixada, para pessoal é 
de 74.702 contos, o que se pode considerar o dobro da de 1956. 

Em 1956 gastou-se cora «dietas» nos hospitais e enferma¬ 
rias a quantia de 9.225 contos, enquanto para 1960 foi fixada 
a importância de 4.000 contos para «dietas» a cargo de todos os 
serviços (?). 

Com intcdicaraentos, em 1956, gastou-se a importância de 
18.283 contos c para 1960 fixou-se a desjresa em 12.280 contas. 

Com a assistência médica aos indígenas, gaslou-ss, em 
1956, a importância de 8.665 contos e para 1960 fixou-,se a 
importância de 8.000 contos para as mesmas despesas. 

Com a assistência maternal aos indígenas gastou-,se em 
1956 a importância de 2.365 contos e para 1960 fixa-se a 
despesa em 2.000 contos. 

Outras verbas, porém, aparecem no orçamento de 1960, 
como sejam: 

Para tratamentos médicos a indígenas, 1.000 contos; parà 
alimentação apropriada a crianças indígenas, 1.400 contos. ; 

Finalmente, para dotação global dtis despesas cora o Hos¬ 
pital Miguel Bombarda, era Lonrenço Marques, aparece-nos. 
em 1960, a importância de 22.965 contos, 

Como já informámos, por muitas verbas globais se liqui¬ 
dam despesas com a assistência médica aos indígenas. Estão 
neste caso as verbas resultantes da distribuição dos orçamentas 
distritais que, como já informámos, atingem mais de meia cen¬ 
tena de milhaies de contos. 

Nos, serviços de saude aparece-nos uma verba de 228 con¬ 
tos para pagamento de rendas de casa na Beira, que vamos 
registando para, no final, fazermos algumas apreciações mais, 
em conjunto, a respeito do problema das rendas pagas pelo 
Estado era Moçambique. 

liesta-nos informar yie o pessoal dos serviços de saiíde 
atingiu 0 ano passado o numero de 2.001 unidades contra 1.730 
em 1959, segundo os respectivos orçamentos. 



AS DESPESAS COíVi A SEGURANÇA PÚBLICA 
ÍNDICE DA TRANQUILIDADE 
E PAZ SOCIAL EM MOÇAMBIQUE 


Frosscguindo no exame das despesas fixadas no orçamento 
de Moçambique, temos, depois dos Serviços de Saúde, a Mis.são 
de Combate às Tripano,somíis, eiijo montante já indicámos 
como fixado para 1960 era 11,4 milhares de contos, quando 
no ano anterior era de 10,9 milhares de contos, restando-nos 
apenas informar qiic se gasta com pessoal a soraa de 8.177 
contos e cora material e serviços 3.239 contos. A, Missão conta 
era 1960 cora 194 unidades de trabalho enquanto que o orça¬ 
mento para 1959 mencionava 192. 

Nada mais se nos oferece dizer sobre este serviço qiie tem 
realizado trabalho notável, pelo conhecimento que temos. 

A seguir, menciona o orçamento as despesas com os ser¬ 
viços da Segurança Pública, seetor que não pode deixar de 
meiecor alguns momentos de atenção e apreciação pelos sin¬ 
tomas que de tal nos saltam à vista. 

A Polícia de Segurança Pública, para toda a Província, 
custa, à mesma, em 1960, 41 milhares de contos, enquanto 
que cm 1959 a despesa foi fixada em 35,9 milhares de contos, 

Além da Polícia de Segurança Pública temos a Polícia 
Ínícrnacioaal e de Defesa do Estado, com um dispêndio de 
5,8 milhares de contos, com importância igual em 1959. 

Somando estas duas importâncias, temos, em 1960, uma 
despesa com as forças responsáveis pela vigilância e segurança 
pública em Moçambique no montante de 46.800 contos. 

O número de unidades previstas para 1960, das suas 
Polícias, para toda a Província, é de Í613, tendo sido no 
ano anterior de 741 unidades, isto contando com algumas 
unidades que a Polícia destaca para prestarem serviço noutros 
serviços. 
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Há que confessar que mesmo as 1.613 imidades fixadas 
110 or^íameaito dc 1960 para policiar e vigiar toda a extensa 
área de Moçambique e velar pela segurança e boa ordem 
de mais de seis milhões de indivíduos, controlar o movi¬ 
mento das entradas e saídas de milhares de forasteiros — 
turistas- e dos milhares de trabalhadores que saem regular¬ 
mente para os países vizinhos em procura de trabalho ou sira- 
plfô visita, vigiar uma Província que tem bem quatro mil 
quilómetros de fronteiras terrestres com países onde nem 
.^mpre há tranquilidade, é deveras impressionante e quase 
incrível que no momento qne vivemos sc possa conseguir 
realizar e viver tal milagre numa extensão de território afri¬ 
cano oito \-ezes maior que o nosso território metropolitano. 

Se quisermos comparar as despesas de Moçambique com 
a sua força pública com as da Metrópole, verificaremos que 
nesta Província se não gasta um décimo do que a Metrópole 
tistipula no seu orçamento para o Ministério do Interior. 

Na verdade, o orçamento metropolitano fixa as despesas 
ordinárias do Ministério do Interior em .508.035 contos, en¬ 
quanto qne em Moçambique, corno já acima afirmámos, a 
despesa semelhante está orçamentadji em 46.800 contos. 

^ Em proporção com os totais dos orçamentos de despesa 
orclinária metropolitano e provincial, respectivainente de 
7.736.832 contos e 17.711.300 contos, temos as seguintes per- 
oenlagens: Com as despesas do Ministério do Interior, 6,5664 
por cento; Com as despesas das forças policiais de Moçam¬ 
bique, 2,6418 por cento. 

Tudo isto prova a ordem qne existe nesta Província e 
aó ela permite que as despesas com a ordem pública sc cifrem 
em soma tão insignificante. 

Está claro^ que a organização policial em Moçambique 
merece os maiores elogios pela sua cordura e porte, bem 
como pelos métodos que usa. A diferença de raças, a cons¬ 
tante presença de elementos estrangeiros e o facto de Moçani- 
bique ter dois portos que são autênticos cruzamentos de várias 
civilizações, coiu passagem obrigatória pelos mesmos de indi- 
vidiiqs^ dos mais variados costumes e raças, bem como das 
eoiidições sociais mais variadas; a própria população dessas 
cidades— Bei. a e Lourenço Marques—pelas suas caracterís¬ 
ticas tão diferentes e, por vezes, incompreensão ou deaconhe- 
ciraento absoluto das leis e costumes da própria terra, torna 
a taiefa dos encarregados pela vigilância c porte das populações 
e visitantes, ou simples transeuntes pelo nosso território, deve¬ 
ras difícil. 
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Até à icntradíi do no\'o orçamento ein vigor, para 1961), o 
número de unidades da Polícia de Segurança Pública, incluindo 
a Polida Internacional, de Viação e Trânsito c as unidades 
destacadas para outros serviços, era de 741. 

Nesse número incIuía-se, também, a Polícia de Investi¬ 
gação Criminal e pessoal de secretaria, serviços clínicos, etc, 

Temos que confessar que tal número para uma superfície 
de 782.032 quilómetros quadrados, eom mais de seis milhões 
de habitantes e a presença regular de milhares de forasteiros 
— turistas e passageiros em trânsito através o território — 
bem coino de um moviraiento de entrada e saída de traba¬ 
lhadores que anda à volta da centena de milhar, é bastante 
exíguo. 

Mesmo os 1.613 mencionados no orçamento de 1960 dào- 
-iios eerca de dois elementos para cada mil quilómetros qua¬ 
drados, isto contando como susceptíveis de distribuir p-ela 
Província todos os elementos incluídos no orçamento, o qne 
não pode suceder por grande número deles se destinarem a 
serviços dc secretaria, comando e.,. rotina. 

Quanto ao número de agentes policiais por habitante, isso 
é. coisa de fazer pensar muita gente. 

1? 0 serviço de rotina, sobretudo as formalidades a cunqwir 
devido ao movimento de trânsito e entrada c saída de nacio¬ 
nais iB estrangeiros da mais variada procedência e raças, im¬ 
plica a ocupação constante de elevado número de funcionário^ 
que são mais funcionários pelas funções qne exercera do que 
agentes da autoridade. 

Tudo, pois, se deve ao clima de paz social e tranquilidade 
existente em Moçambique, único no continente negro, nos 
nossos dias. 

Está claro que este clima se deve, em grande parte, à 
justiça social de que enferma o nosso orçamento, sobretudo 
no que .sc refere às populações nativas. 

E’ esta a conclusão c a impressão que tiramos desta aná¬ 
lise qne estamos fazendo. 
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AS DESPESAS COM AS MISSÕES RELIGIOSAS 
NÂO CORRESPONDEM ÂS NECESSIDADES 


_ Não é cie agora que muito se falou acerca das doíaçõeS oon- 
oediclas pelo Estado, nas Províncias Ultramarinas PortiigUiCaas,' 
às missões reügiosas, ou seja às Missões Católicas. 

A discussão vem de longe. Desde os primeiros dias da Re- 
piMca que republicanos exaltados discutiam e censuravam as 
entidades oficiais pelos subsídios e direitos que a Republica 
sfemjprejiianteve e, ate, aumentou nas Províncias Ultramarinas 
às Missões e missionários. 

^Esqueciam aqueles^ que discntiam tal facto que a Nação 
se ligara, por convenções internacionais, a compromissos que 
tinlia de manter. 

De facto, pelo «Acto da Conferência de Berlim» e, mais 
tarde, pela «Convenção (?) antiesclavagista de Bruxelas», que 
subscrevemos e aceitámos como normas internacionais, para 
os terriíorios^ultramarinos, concordámos eni autorizar e subsU 
diar as missões civilizadoras, de qualquer nacionalidade, que 
se propusessem vir missionar nos nossos territórios. 

E os governos da Republica entenderam sempre que, a 
quaisquer outras^ missões religiosas, era preferível a actuação 
das Missões Católicas. Nos preâmbulos dos diversos decretos 
que 0 Governo da Republica publicou desde 1911 a 1926 — 
para não falarmos no período após 28 de Maio de 1926-se 
saHeníava o patriotismo dos missionários católicos portugueses 
e dtt extraordinária valia que a sua presença sempre representou 
para o Ultramar e para a Nação poríugueesa. Fala-se do 
extraordinário patriotismo dos missionários católicos nesses de¬ 
cretos por tal forma que duvidar do testemunho expresso nessa 
«literatura» oficial seria um ... criiíiie. 

No preâmbulo do Decreto n.o .5.778, de 10 de Maio de 
1919, por exemplo, reconhece-se a necessidade de manter e 


182 


aumentar os subsídios às inissõíis c nianici” aos missionários 
os direitos de fiincionárioíi, incluindo os da aposentação, fixaii- 
do-se 0 «vencimento»-base dos missionários e seus auxiliares, 
garantindo-sc, ao mesmo tempo, que tal «veiicimento»"base 
teria um aumento de 25 por cento por cada cinco anos de ser- 
viço, etc. 

Pelo mesmo decreto (artigoi 13.®) o Ministério das Finanças 
abriria um crédito a favor do Ministério das Colónias, da im¬ 
portância de 200.000f00, para despesas com -o «Instituto^ dtó 
Missões Coloniais» e com as «Missõw Givilizadoras das Coló¬ 
nias» mandando mais -que, igual crédito, fosse aberto aiiual- 
meiite nos futuros orçamentos do Ministério das Colónias. 

Pelo Decreto n.® 6.322, de 2 de Janeiro de 1920, que 
rcgulamciilou a execução do disposto no Decreto n.° 5.778, 
publicavam-se as normas para o recebimento do subsidio que 
a República atribuía às Missões, fixando-se estes, tanto para ' 
as Missões como para as suas sucursais e os subsídios de des¬ 
pesas de instalação das Missões, «vencúnentos» dos missionárioíí; 
i; seus auxiliares, direitos de passagens, ajudas de custo, licenças 
graciosas c; da Junta de Saúde, aposentações, etc. 

Já pelo decreto de 22 de Novembro de 1913, que imindou 
aplicar ao Ultramar a Lei da Separação da Igreja^ do Estado, 
sè estabeleciam regras que garantiam aos missionários e Mis¬ 
sões a existência e... subsistência. 

Não podem existir dúvidas de que a República Portuguesa 
tem cumprido com os coraproniissos internacionais sobre este 
aspecto, e dentro do regime republicano, se preferiu sempre 
e se elogiou também cora todo o entusiasmo o serviço das 
Missões Católicas. 

Pode afirmar-se que os republicanos, apesar de terem 
decretado a Separação da Igreja do Estado, continuaram 
ligados às Missões Católicas na sua obra de missionação em 
África, 01.1 em todo o Ultramar Português. 

E’ 0 que nos afirma a legislação publicada. 

E não se pode dizer que os republicanos, dos quais mais 
S(,‘ poderia duvidar neste capítulo—os que mandaram desde 
1910 -a 1926—, tenham proeiirado faltar ao que prometiam 
lios decretos que publicaram. 

Com efeito; 

Viejamos a importância total das despesas orçamentak 
ordinárias, e as despesas cora as Missões Religiosas (católicas) 
nos três primeiros anos da República, antes de entrar eni 
'VÍs;or a Iaú da Separação da Igreja do Estado, no Ultramar: 
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0 orçamento de Moçambique acusa a séguinle ílesjresa 
ordinária: 

1910- l'91j, 4.415 contos; 

1911- 1912, 4.415 contos; 

1912- 1913, 4.876 contos. 

Total dos três anos económicos, 13.706 contos, 

O mesmo orçamento fixa as seguintes verbas a despender 
com as Missões Católicas: 

'91, 91 e 72 contos, respectivamciite, oii seja um total 
de 254 contos. 

Nos anos de 1922-1923, 1923-1924 e 1924-1925 lixam-se 
as despesíis ordinárias, depois de convertidas a libras, nas 
seguintes importâncias: 159.857,167.235 le 199.009 contos; 

E a importância paga ou a pagar às Missões Católicas 
foi a seguinte: 2.387, 3.048 e 3,049 contos, num total de 
8.934 coutos. 

No ano de 1926-1927 as despesas ordinárias da Província 
fixavara-sc (convertidas a libras) em 69.922 contos e as des¬ 
pesas com as Missões Cotólicas eni 5.119 contos. 

Se estabelecermos uma proporção com o orçamente para 
1960, teríamos que atribuir, para as despesas com as Missões 
Católicas, os seguintes montantes: 

Era relação ao ano de 1926-1927, a 1912-1913. o montante 
de 54.796$60. 

Em relação ao triénio de 1922-1923 a 1924-1925, a impor¬ 
tância de 49.845$00. 

Em relação ao triénio de 1926-1927, a importância de 
63.455.609$00. 

Mas temos a acrescentar que durante o período que vai 
de 1919 a 1926-1927 existiam em Moçambique Missões Civili- 
zadoras Laicas que as Missões Católicas substituíram. 

Só em 1926-1927 foram fixadas as despesas para tais Mis¬ 
sões Laicas no montante de 954.559 escudos, ou seja, cerca de 
um quinto das despesas com as Missões Católicas. 

Por este motivo, quer-nos parecer que o orçamento da 
Província inscreve cerca de metade do que deveria inscrever 
segundo a legislação em vigor até 1926, iião contando com as 
despesas qiie se liquidavam por outras verbas e com a ira))or- 
tâticia indispensável para acudir à instrução das po])ulações 
nativas entregue aos serviços liiissionários depois dc 1926. 

Quanto aos serviços de instrução pròpriamenie ditos, já 
9é disse bastante para que seja necessário repeti-lo. 
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Em idade escolar, segundo cálculos al>alizado:s, existirão 
cerca de seiscentas mií crianças nativas. 

A sua dispersão pelos 787 mil quilómetros quadracíos de 
Moçambique torna os serviços de instrução deveras dispen¬ 
diosos. 

Nem duas centenas dc milhar de contos, por aiio, bas- 
L tariam para instalar le manter os serviços de instrução a presíar 

ijij por serventuários do Estado. Só os serviços missionários 

1 poderão, dentro dc uma importância mais baixa, conseguir 

,j realizar a tarefa que nos pertence. 

Mas, exigir que com a lescassa dotação se cumpra tão 
] ^ alta tarefa, é exigir impossíveis. 

' Dos 56,3 milhares cie contos fixados para as Missões Cató¬ 

licas, nada menos dc 13.079 destinam-se a fins indicados 
taxativamente pelo Governo—na maioria para atender a ins¬ 
trução das populações civilizadas. 

O Estado, mais uma vez, recorre às Missões, neste, ca¬ 
pítulo, para resolver um problema da mais alta importância 
para a população espalhada pela Província que sem os internatos 
c colégios dos missionários não poderia resolver o problema 
da instrução dos filhos, ou o resolveria da pior maneira e 
com grave prejuízo para a formação moral das crianças e fu¬ 
turos homens e mulheres. 

Mesmo que o Estado pudesse criar liceus em todas as capi¬ 
tais dc distrito —0 que de mornento se torna impossível por 
falta de disponibilidades e até cie professores — haveria que 
atender à instalação das crianças cujos pais se encontram em 
diversas localidades e isolados. Este problema, só por .si,^justi¬ 
fica -aexistência dos colégios e, portanto, os subsídios do Estado. 

E tais subsídios não se podem iiieluir iio_ montante qne 
vinha entregando às Missões para servir os nativos. 

Quanto à atitude e reconhecimento da República dos bons 
serviços das Missões Católicas, bastará dizer que a Metrópole 
até 1926, pelo menos, sempre contribuiu para as despesas 
com as mesmíis Missões para o que Inscrevia, regularmente 
e como já se disse, verbas para auxiliar as Províncias^ Ultra¬ 
marinas a subsidiar tais Mbsões, levando estes subsídios a 
«Despesas da soberania». 

Assim, era 1925-1926 0 orçamento das receitas de Moçam¬ 
bique inscrevia a seguinte rubrica «Contribuição da Metrópole 
|t,, para as despesas com as Missões»... 120.000$00 c 8.196 libras,’ 

T, 0 que rios dá uma importância de 939.600 escudos. 

A E’ isto que os números e sua liistórk nos clizem quanto às 

i despesas do Estado com as Missões. ^ . 

vj Tudo isto nos indica, pois, que a verba c insuficiente. 
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DEFESA NACIONAL E SERVIÇOS 
DE MARINHA 


r 


0 «apítulo oitavo do Orçamento iiieueiona e em globo as 
serviços cie Defesa Nacional. 

Consta de três artigos com os títulos Eorças Navak, 
Forças Terrestres e Forçais Aéreas, com a verba total de 
187.019.217$60, e um quarto artigo cora a designação de 
«Fundo de Defesa Militar do Ultramar», com a importância 
de 49.750.000100, correspondendo esta à cobrança, a realizar, 
do imposto de defesa. 

Esta nova nomenclatura corresponde às disposições do 
Decreto n." 42.550, de 3 de Outubro de 1959. E, por sua 
vez, 0 decreto referido deve correspontler a compromissos 
assumidos pela Nação. 

O capítulo nono diz respeito aos Serviços de Marinha 
indispeiivsáveis aos serviços de portos, balizagem e outros 
que a cargo da nossa Armada não deixam de ter oerto 
carácter civil que só por especializados podem ser desem¬ 
penhados. 

Os serviços da Defesa Nacional resultam mais da neces¬ 
sidade de satisfazermos a compromissos assumidos e derivados 
da nossa posição de potência mundial do que por necessida¬ 
des locais. 


Felizmente Moçambique mantém um clima de tranquili¬ 
dade c paz, tanto no interior como no exterior, pois as suas 
relações com os vizinhos são as melhores e das mais livires de 
qualquer possibilidade de conflitos que podem existir entre 
bons vizinhos. 

As depesas com a Defesa Nacional qiic à primeira vista 
podem parecer avultadas devido ao facto das províncias ultra¬ 
marinas te]’em, até agora, estado’ habituadas a ter na Mãe- 
-Pátria 0 verdadeiro esteio e sustentáculo para a defesa da 
sua integridade, tanto no que respeita à diplomacia, como ao 









argumento força ^veja-se o que está sucedendo na Judia, 
onde a Metrópole mantém de sua inteira conta uma torça 
de defesa sem a qual o Estado da índia sc poderia ter perdido 
e perdia-se justamente iia altura tnn que ele estavaji udqui- 
rir a sua independência económica, factor que a Metropolc 
jamais considerou, nem sequer para rever a situaçao quanto 
à liquidação da mínima parte dos encargos com a torça 
expedicionária que continuam a correr por conta exclusiva 
da Metrópole. 

Mas, nem o facto da província começar a concorrer 
pai‘a as despesas com as forças militares e navais nela des¬ 
tacadas ou constituídas, deixa de ter suas compensações. ^ 
Segundo a organização militar, o número de especiali¬ 
zados em serviço na província aumenta. Só tal facto vira 
contribuir c muito para o desenvolvimento de Moçambique. 

Além disso, o aumento das forças armadas contribui para 
0 aumento da população civilizada, km como para a própria 
civilização do nativo, para o que a instrução dada nos quar¬ 
téis é ura excelente elemento e iiiceutivo. 

Há, entretanto, outro gi-aiide factor que permite espe¬ 
rarmos das forcas armadas c seu desenvolvimento nnia raaioi 
contribuição para a melhoria das condições de vida de Mo¬ 
çambique. p 1 , 1 

Nos centros civilizados todos nós conhecemos a taita de 
professores do ensino técnico c secundário com qiic lutam 
nossas escolas, falta que se notará cada vez mais. 

Se, para os lugares de professores, for permitida a escolha 
e nomeação de oficiais do Exército e Armada, estes, que se 
ocuparem do ensino, tornam-se duplameiite úteis c resolverão 
uma das maiores dificuldades, ao presente e no futuro, de 

Moeambíiiue. , . , i ■ 

Outro facto, que muito poderá beneficiar o desenvolvi¬ 
mento da província, foi referido já mii discurso público iielo 
mais alto magistrado da província. Trata-se do auxilio que 
OB serviços militares podem prestar com a sua colaboraçao 

para os estudos e coiistoições ua província. 

Não podemos esquecer que grande parte da obra de 
penetração pelo interior de Moçambique foi efectoada por 

militares, noutros tempos. ^ i 

A maior parte das estradas do interior sao obra dos 
antigos comandos militares e muitos postos e localidades exis¬ 
tem em que se nota a presença dos «militares». No norte c 
Xambézia, e, até, nalguns locais do Sul dO Save, onde se encón- 
íre uma estrada ladeada por suinaumciras —arvores de grande 
porle e cora aspectos de velhice —é certo e sabido que ali 
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andou a mão dmii uiitigo ('apiuio-moi', r-omíimlaiite militar, 
ou simples sargento on cabo, cfieícs de posto, dos antigos 
comandos militares, mais antigas capitanias-mores. 

E não liá dúvida que essas estradas têm demonstrado a 
capacidadi' e qualidade dos autores do seu traçado. 

Ainda liojc é frequente eortar-se, pelo mau'tempo, estra¬ 
das novas c recentes e voltar-se a adoptar estradas antigas 
ccinslruídus pelos antigos comandos militares, Veja-se o caso 
de Nacahi-Porto, cuja nova estrada, por vezes, é substituída 
pela antiga «carreteira» do Mossuril, através da Matibane, 
tudo da autoria dos militares de antanho. 

Não podem restar dúvidas, pois, de que o aumento das 
dotações com os serviços militares pode ser raagnificamente 
utilizado para o mais rápido desenvolvimento e ocupação de 
Moçambique. 

Bastará para íaiitO: que a Metrópole mande completaj’ a 
sua instrução e tempo de serviço aos recrutas metropolitanos, 
sobretudo aos mancebos esjrecializados, possuidores de arte e 
ofício capazes de lhes permitir a colocação nesta Província 
depois de terminado o seu tempo de serviço, e, entretanto, 
qoe possam contribuir para a construção dos respectivos aquar¬ 
telamentos c vias de comunicação (obras de arte), dotando-se 
os respectivos regimentos com material de desbravamento e 
construção, bem como de estudo c observação ^ 

^ Assim, e aproveitando os oficiais para o estudo e implan- 
tuçãoi de propriedades e povoações, bem como para o cadastro 
das regiões, de modo a que, terminado o tempo de serviço, 
os licenciados que o pretendam possam instalar-se c passarem 
a viver na terra moçambicana, muitos benefícios resultarão 
para Moçambique. 

No Israel teríamos muito que aprender e transportar para 
aqui, no sentido de fazer do Exército um verdadeiro elemento 
de^ ocuf)ação de Moçambique. Gomo noutro tempo não Be 
deitou fora o dinheiro que se gastou cora os comandos mili¬ 
tares e capitanias-mores, poderemos agora dizer o mesmo das 
forças que constituem o Exército e Marinha portugueses-ins¬ 
talados cm Moçambique. 

Quanto aos Serviços de Marinha, serviços que respeitam 
ao capítulo nono (portos, farolagem, ete.) não são desco¬ 
nhecidos de quem se debruça sobre os problemas ultrama¬ 
rinos bs grandes serviços prestados pela nossa Armada ao 
Ultramar. Talvez o facto de nos primeiros tempos o mesmo 
Departamento do Estado português abranger as forças navais 
e os territórios ultramarinos sob a designação de Ministério 
da Marinha c Ultramar tenha contribuído para os oficiais da 
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nossa Armada dedicarem especial atenção e eariuíio pelo 
Ultramar. Se examinarmos a história dos territórios lütra- 
mariiios, verificaremos o que a Marinha contribuiu para o 
estudo e resolução dos seus problemas. A presença dos ofi¬ 
ciais de Marinha nunca foi de simples precndtimeuto do 
tempo de uma comissão de serviço. Eles, além da utilidade 
dos serviços das suas funções, deveras importantes, fizeram 
algo de mais valioso com os seus estudos e dedicação pelo 
Ultramar. Muitos ligaram o nome a trabalhos de impor¬ 
tância para a nossa soberania e presença. Outros ficaram na 
história destes territórios pelo seu governo e muitos outros 
realizaram tarefas obscm’as 5 que nem por isso deixaram de 
ser menos proveitosas para o desenvolvimento dos territórios 
ultramarinos. Lembramos o sempre infatigável ty agora, sau¬ 
doso comandante Baeta Neves, que gastou ama vida iiiteiia 
a, anòniniamente, trepar às serras de Moçambique e a percorre: 
os seus bosques e desertos para marcar indilèveliiiente a noissa 
presença e posse. Esta figura, que não podemos olvidar por, 
na nossa vida, o termos encontrado nos locais mais afastados 
e ignorados de Moçambique, 6 bera a continuação de muitos 
outros portugueses e marinheirois que, obscura mas heroica¬ 
mente, trabalharam para nos legar alguma coisa do muito que 
eles, marinheiros, descobriram e conquistaram para a Pátria. 

Os Serviços de Marinha continuara, na parte qiic se pode 
consideiair como serviços técnicos civis, a contribuir para a ele¬ 
vação do nome de Portugal era Moçambique, tendo iiltima- 
menle realizado o milagre de transformarcin o que era África 
Síí chamava Gosta Negra em um dos bons sinalizados pontos 
para a navegação que a frequenta. 

E, dentro era breve, a presença da nossa Armada será 
ciectiva nas águas do Indico. Com essa presença, estaiUiOS 
oerto, aiiraciitarão os estudiosas sobre os problemas de Mo¬ 
çambique e das suas águas, fazendo com que estas contribuam 
mais para a sua economia. 

O capítulo nono (Serviços de Marinha) fixa uma despesa 
no montante de 67,1 miUiares de contos, sendo 42,250 para 
pessoal, incluindo-se nestas despesas os serviços de pilotagem, 
faroliigem, portos, balizagem, etc., pelos quais se cobram 
taxas compensadoras. 

Terminamois hoje a apreciação aos diversos departamentos 
do Estado, excluindo os serviços autónomos, por falta do 
rcspeclivO' orçamento. 
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ENCARGOS GERAIS 


0 capítulo décimo do Orçamento destinado aos «Encar¬ 
gos Gerais» inclui verks para despesas no montante de 
395.636.420$48 que cora 4.607.088124 que constituem o saldo 
orçamental, soma a importância de 4Üt),243.508$72, total do 
capítulo. 

Á província de Angola inscreve em idêntico capitulo 
verbas do montante de 451.531 contos, mas, como nao pos¬ 
suímos a discriminação dessas verbas, não se podem fazer 
quaisquer comparações. 

Não podemos, por falta de elementos actuais, apreciar 
a comparticipação de Moçambique nas despesas a pagar na 
Metrópole com diversos organismos de interesse para todos 
os territórios ultramarinos e que, por isso mesmo, são pagos 
pelos mesmos em pimporção cora as receitas orçamentais de 
cada Província. 

Moçambique tem vindo a pagar maior importância que 
Angola. Está claro que não temos que nos referir às res¬ 
tantes Províncias, pois essas pagara justaraeníe muito menos. 

Em 1955, por exemplo, verificámos, pelas Contas do 
Gerência de Angola e Moçambique, que Moçambique pagou 
a mais oerca de 10 por cento. 

De todos 03 orçamentos e contas compulsadas se veri¬ 
fica a maior contribuição de Moçambique. 

Não queremos, com isto, dizer qüe Moçambique está a 
pagar mais do que deve para despesas na Metrópole. Já ante- 
rioimentc nos referimos ao que a Metrópole paga por conta 
c da responsabilidade de Moçambique, como das restantes 
Províncias Ultramarinas, verillcando pelas contas feitas que 
0 total dos «Encargos Gerais» em Moçambique, no ano de 
1960, não ebegaria para cobrir tal diferença. Cita-se, entre¬ 
tanto, a dife.ença entre Angola e Moçambique, contra estOj 
para se registar tal facto, mesmo porque uma lenda se esta- 
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beleoeii de que em Angola se píigavam mais impostos. Ora se 
Moçambique tem muito maior soma de despesas e pelas con¬ 
tas feitas e publicadas se verifica que Moçambique não tem 
tido saldos negativos, antes se têm apurado saldos positivos 
que estão sendo aplicados em despesas exíi^aordinárias, de 
mguma parte têm vindo as receitas e como a Província não 
fem rendimentos em que comparticipe — como sucede em 
Angola cora os diamantes—por exemplo —, temos que as 
atribuir aos impostos que a sua população paga. Mas, mesmo 
isto, é para melhor oportunidade. 

Os «encargos gerais» destinam-se a pagar^ despesas de 
ordem geral, isto é, que não dizprn respeito pròpriamentc a 
serviços já mencionados no orçamento. 

Entretanto, devemos dizer que este conceito não é seguido 
à risca e muitas importâncias figuram neste capítulo que rCvS- 
peítara -e se deveriam dividir pelos serviços descritos no orça¬ 
mento e por nós já mencionados. 

Pela ligeira, descrição que vamos fazer, melhor se ajuizará 
deste nosso reparo e da sua justificação. 

Há neste capítulo muitas importâncias que se repetem no 
orçamento e pelos capítulos já apreciados. São as impor¬ 
tâncias que se destinam a subsidiar serviços cora orçamentos 
privativos, como sucede com a Assistência Publica e Con¬ 
selho de Câmbios. Ainda outras importâncias se repetem, 
saindo ou despesando-se primeiro pelo pagamento a orga¬ 
nismos cora autonomia e, depois, pela menção dos orça¬ 
mentos desses organismos. 

Pelo artigo 1.625." se fixa a qnota-parte da Província nos 
encargos com os orgaiiisinos iw Metrópole, no iiioiitaiite de 
26.784 contos; 

Pelo artigo 1.625." se liquidam «Outros encargos» que quem 
vir ou ler, à pj.‘imeira vista, poderá supor para liquidação de 
desposas na Metrópole, quando nesse artigo se incluem, sim, 
despesas a pagar, por conta da Província, mas a maior parte 
é para despesas a pagar na Província, como sucede eom as 
verbas destinadas aos Institutos de Investigação, Médica e- 
Científica, respectivamente dotados coin 5.000 e 10,000 contos. 
O total deste artigo atinge 21.158 contos. 

Segue-se outro artigo destinado a «Encargos Administra¬ 
tivos» no montante de 11.425 contos, destinando-se 11.000 
contos a pagar percentagens sobre a chamada taxa anual. 
AJéra desta importância, incluem-se mais 175 contos para 
participações em multas. > 

O artigo 1626." destina-se a subsídios e peiisÕes, somando 
a despesa fixada 176.291 contos. 
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Aa peasòes a pagar por este artigo atingem escassos 
850 conloa. Os subsídios é que somara a importância avul¬ 
tada que indicámos. 

Avultam, nesta classe de despesas; 

Para^ miclhorainentos públicos nas diversas localidades, 
por distribuição a fazer pelo Governo da Província, 1.000 
contos; subsídio extraordinário à Junta do Comércio Externo, 
2.000 contos; subsídio à Imprensa Nacional, 2.000 contos; 
subsídio à Junta Autónoma de Povoamento Agrícola, 2.500 
contos; subsídios vários: aos velhos colonos (mansão) 800; 
Assistência Pública, 360; Jardim Zoológico, 300; Centro de 
Informação c Turismo (despesas com o) 4Ò0; Sociedade de 
Estudos, 180; Liga dos Combatentes da Grande Guerra, 30; 
Comissão Provincial de Nutrição, 200 contos. 

Subsídios às Câmaras e Municípios (compensação da sua 
comparticipação cm determinadas contribuições e impostos): 
(em coutos) Lourenço Marques, 31.000; Matola, 2.000; Ma- 
uhiça, 250; Gaza, 1.000; Bileiie, 2,50; Cliibuto, 250; Mu- 
chopes, 2.50; Baixo Limpopo, 500; Inhambime, 2.200; Beira, 
16.000; Ghimoio, 750; Doudo, 7,50; Maiiica, 7.50; Tete, 1.500; 
Quelímane, 3.400; Mocuba, 350; Ghinde, 1.000; Moçam¬ 
bique, 2.500; Nampula, 3.000; António Enes, 1,350; Porto 
Araclia, 1.7.50; Ibo, 500; Montepuez, 250; Mocímboa da 
Praia, 500, e Vila Cabral, 1.200. 

E mais 03 seguintes organismos: 

Junta de Exportação de Algodão, 6.500 contos; Junta do 
Comércio Externo, 15.000 contos, e Fundo do Fomento do 
Tabaco, 1.300 contos. • 

Seguem-se «outros subsídios» em que se salientam: (em 
contos): 

A C. N. de Navegação, 960; a instituições culturais e 
despesas dcjiitercâmbio cultural, 1.000; Rádio Clube de Mo¬ 
çambique, 560; Liga de Defesa dos Animais, 8.000; aos aero- 
clubes da Província: ao Clube de Golfo, lÓO; ao Núcleo de 
Arte, 80; à revista Ríviie Frmiçms]^ 150; Montepio de Moçam¬ 
bique, 1.700; extraordinário à Imprensa Nacional, 360; para 
crédito rural ab indígena, 300. 

Subsídios aos dist.itos (para distribuição pelos mesmos): 

Lourenço Marques, 4.000; Gaza, 3.500; Iiihambaue, 4.500; 
Manica e Sofala, 7.500; Tete, 8.000; Zambézia, 7.500: Mo¬ 
çambique, 7.750; Gabo Delgado, 8.003; Niassa, .5.7.50. (Estas 
impo 'líincias sao distribuídas p ira despesas das círcunsodçÕes 
e exclusivamente destinadas ao desenvolvimento das popu¬ 
lações nativas); e mais: Subsídio de estudo na Metrópole, 
1.000; subsídio de estudo para os filhos dos fimcioiiários que 
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residem fora dos locais de estudo:, 1.000; aos aluubs da Escola 
de Preparação de Pilotos Aviadores, 50; ao Cumo de Aper¬ 
feiçoamento de Professores Indígenas das Missões Gotó- 
licas, 100; à. Província Portuguesa das Franciscanas, 250; à 
Corporação Missionária das Irmãs da Apresentação de Maria, 
para a construção de ura colégio na Naraaaclia, 300; para 
arborização das regiões da fronteira de Manica e Sofala, 700; 
para a Convenção Internacional de «Controle» dos Âcrídios 
Vermelhos, 900; para o Fundo de Construção de Casas Des¬ 
tinadas à População Indígena, 1.000. 

O artigo 1.628.» inclui as verbas destinadas a comuni¬ 
cações, seiido, era contos: 

Porte de correio e telégrafo e endereços e caixas de 
apartados, para pagamentos aos G. T. T. (com exclusão dos 
serviços autónomos), 2.700; despesas cora os telefones de 
todos os serviços, Í100; transporte de material, fretes c 
Ksguros, despachos e outras, 1.280, distribuída pela Metró¬ 
pole e diversos distritos. Total, 6.080 contos. 

O artigo 1.629." destina-se a pagar as deslocações do 
pessoal, e inclui a importância total de 22.970 contos, sendo 
de ajudas de custo, 1.800; passagens dentro da Província, 
3.000; de e para o exterior, 22..500, e subsídios de viagem 
e difeitnças de vencimentos, 170. 

O artigo 1.630." destina-se a custear «diversas despesas» 
e atinge o montante de 88.529 contos, destacando-se: 

Passagens a conceder a estudantes, 1.900; com valores 
selados, 850; despesas eventuais, não especificadas: g pagar 
na Metrópole, 4.000; a pagar em Lourenço Marques, 1.500; 
,e nos distintos, 165; restituições de rendimento indevida- 
mente cobrados, 1.000; à Assistência Pública (selos, bilhetes 
de residência, imposto de rendimento e diversas|, 9.385; 
prémios de seguros aos Serviços de Fiscalização Técnica da 
indústria Seguradora, 2.000; receitas do Fundo de Fomento 
de Tabaco, 300; despesas do Fundo de Fomento de Tabaco, 
600; despesas de carácter reservado, 1.200; aquisição de 
viaturas com motor, 4.000; aquisição de imóveis e expro¬ 
priações, 1.000; rendas de casa para instalação de serviços 
fi aquisição de mobiliário, 500; comemorações do V Cente- 
nário lícnriqiiiiio, 500; despesas da Comissão dos Monumen¬ 
tos Históricos, 800; orçamento geral e contas de çerênoia e 
exercício, 800; encargos do B. O. e actas do Conselho Legis¬ 
lativo, 1.000; despesas de propaganda da Província, 1.931; 
pagamento aos Municípios da compensação referida no ar¬ 
tigo 63," do Regulamento do Código de Estradas, 13.000: 
Junta de Exportação do Algodão, 8.600; despesas com a 
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Caixa de Crédito xigrícola, 630; despesas do Fiiiido de 
Algodão, 28.311, etc. 

Finalmeiite inscrevem-se mais as seguintes verbas: 

Gratificação de isolamento, 3.500 contos; gratificações 
especiais de representação, 500; abono de família, 25.U00; 
suplemento de vencimentos a abonar ao pessoal militar dos 
Serviços de Marinha, 1.000; e, complemento de vencimentos, 
5.400 contos. 

Como se pode verificar, grande parte destas importâncias 
do capítulo décimo destina-se a custear despesas cora o pes¬ 
soal dos divei-sos serviços, pelo que, cqiitiauamos a afirmar, 
só poderemos saber quanto custam os mesmos serviços quando 
todas as despesas feitas com eles e seus funcionários forem 
levadas a uma conta, como sucedeu durante o período em 
que, após 1925, vigorou o sistema dos Conselhos Administra¬ 
tivos, posto em vigor por medidas tomadas durante o governo 
do alto-comissário Azevedo Goutinho. 

Pelos «exercícios findos», inscrevera-se verbas no mon¬ 
tante de 7.250 contos, mas, iia verdade, a despesa prevista 
está fixada em 482 para pagamento de despesas conhecidas 
e 100 contos para não previstas, sendo 50 na Metrópole e 
50 na Província. 

Isto prova-nos a boa ordem existente nos serviços da 
Fazenda e Contabilidade da Província, aos quais não se 
podem regatear elogios. 



ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
DE ORDEM GERAL 


Segundo o orçamento de 1960, deverão durante o ano 
,ser pagos pelo Estado 12.911 serventuários, contando desde o 
mais alto funcionário ao simples servente. 

Em 1959, 0 numero de serventuários mencionados no orça¬ 
mento foi de 10.337. 

Nota-se, por estes nimieros, um aumento de 25 por cento, 
0 que não correspondeu, entretanto, às necessidades mais ur¬ 
gentes dos serviços. 

Por outro lado nota-ae um congestionamentonia capital 
da Pi'ovíiicia, ou uma percentagem era relação aos distritos, que 
é impossível que nos serviços o pessoal possa cumprir, como 
seria de esperar. 

Pode muito bem suceder que o nimiero de fimeionários 
da’capital da Província seja o suficiente, ou até^nem chegue 
para os serviços a cargo das respectivas repartições e depar¬ 
tamentos, entretanto, o que é certo é que esta concentração 
não permitirá o desenvolvimento harmónico de^ Moçambique. 

Há que reorganizar os serviços e colocação do pessoal, 

K rando tirar deste o máximo rendimento cora menos tra- 
. Temos que colocar no campo_ os serventuários a quem 
competir o seu desenvolvimento e distribuir todos os outros, 
colocando-os onde sejam mais úteis ao desenvolvimento de 
Moçambique. 

Vamos dar de momento uma nota do numero de serven¬ 
tuários do Estado distribuídos pelos diversos serviços ou 
departaraeiitos. Indicaremios os números mencionados nos 
orçamentos de 1960 e 1959, para se fazer uma ligeira com¬ 
paração: 
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Número de serventuários 



1959 1960 

Governo Geral, Secretários Provinciais, Geral, 

Secretaria Geral, Conselho Legislativo, Gover¬ 


nos Distritais e Tribunal Administrativo . . 105 118 

Administração Civil.. 705 809 

Negócios Indígenas . ........ 120 168 

Arqnivo de Id Civil.. 7 9 

Conservatória do Registo Civil .. — 16 

Instrução Pública , . , . . , . , . , 1.191 1,427 

Saúde e Higiene . .. 1.730 2,001 

Missão do Comb, às Tripanossomas .... 192 .194 

Segurança Pública. 741 1,613 

Policia Internacional e de Defesa do Estado (a) 

Economia e Estatística Geral. 210 210 

Assistência Pública (a) 
v.onselho de Câmbios e Imp. B. (a) 

Imprensa Nacional (a) 

Mis‘ões Católicas (a) 

Fazenda e Contabilidade . .. 470 488 

Almoxarifados . 241 199 

In.specção de Fazenda .. — 21 

Alfândegas. 442 506 

Guarda Fiscal, ........... 337 375 

Tribunal da Relação .. 14 15 

Procuradoria da República 6 7 

Penitenciária de Moçambique ...... 38 38 

Comarcas e Julgados Judiciais ...... 189 230 

Obras Públicas. 349 527 

Conselho Sopçrior de Viação . 60 73 

Geologia e Minas , 121 144 

Aeronáutica Civil , 215 252 

Portos, C. de Ferro e Transp. (a) 

C. T. T, (a) 

Agricultura e Florestas 271 640 

Veterinária . ............ 688 869 

Agrimensura , . .......... 165 182 

Serviços Meteorológicos 145 163 

Serviços de Marinha . ....... . 1.595 1.618 

Serviços Militares e Navais (a) 

Junta do Algodão (a) 

Junta do Comercio Externo (a) 

Fundo do Algodão (a) 

Somas . . . 10.337 12.911 


À estes serventuários do Estado há que juntar os que jpor 
não constarem do orçamento não podemos indicar, ou eejam 
,08 do^s serviços assinalados com a letra (a) adiante da sua desi¬ 
gnação. Se llie juntarmos os funcionários municipais e dos 
serviços municipalizados, se verificará que o seu nimiero cor¬ 
responde a uma maioria dos civilizados existentes em Moçam¬ 
bique e considerados como pessoas activas. 
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Se apurássemos 0 numero dos serventuários do Estado 
mencionados no orçamento, pertencentes aos considerados indí¬ 
genas, verificaríamos que, só ao serviço do Estado c. portanto, 
absolutamente civilizados, existe um número de indivíduos 
superior aos que os censos mencionara como «assimilatlos*. 
Islio é um facto curioso e que há muito deveria ser conhecido. 

Passamos, portanto, a ocuparmo-nos do problema das 

Rendas de casa pagas pelo Estado em Moçambique 

Não contando com as rendas de casa que Moçambique 
paga no estrangeiro para instalação dos seus serviços de pro¬ 
tecção e auxílio aos naturais de Moçambique trabalhando nes¬ 
ses territórios, o orçamento inclui nas suas verbas iis seguintes 
importâncias para pagamento de rendas, por distritos: 


Distrito de Lourenço Marques. . . 4.970.400IÜO 

Gaza. 9().000iâ00 

Inhambane. 205.80(^0 

Beira. 2.402.54(¥00 

Quelimane. 151.400^00 

Tete. 164,4(10^00 

Nampula. 153.000^00 

Cabo Delgado. 121.6{KV00 

Niassa. õl.OOOp 

Total ... 8,3ÕaSÕÕ 


Se contraíssemos uui empréstimo ao juro de 4 por cento 
ao ano, com a importância que o Estado paga de rendas ide 
casa, poder-se-ia satisfazer os encargos de um empréstimo 
do montante de 207.503.500$00. 

E os duzentos mil contos, produto do mesmo empréstimo, 
deveriam chegar para a construção dos edifícios que aetiial- 
mente se encontram alugados. 

E’ verdade que, em Lourenço Marques, se está a dar o 
seguinte fenómeno: 

O Estado concede, à Junta do Comércio Externo, além do 
subsídio normal um outro extraordinário, certamente destinado 
a custear parte dos aumentos feitos no edifício situado na 
Praça 7 de Março. Esse suteídio extraordinário é, em 1960, 
de dois mil contos. 

Pois, a Junta do Comércio Externo, aJuga e recebe 
rendas do Estado por alguns compartimentos que lhe cede 
para instalação de serviços púMieos e dos próprios seeretá- 
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rios provinciais que superintendem, natural e efcctivaraeiitej 
na Junta do Comércio Externo. 

Existem muitas situações semelhantes em Moçambique, 
pelo que o dinheiro do contribuinte se esfuma por mil recantos 
que podem ser muito bem empregados mas dão a impressão 
de que tal não sucede, justaraente pelos «orçaraentozinhos» 
que existem e que embora representem carga tributária sobre 
a população, porque dela saem os réditos, afinal, se julga— 
no pensamento dos administradores dos Fundos ou Serviços 
Autónomos —propriedade semiparticular que não diz respeito 
ao próprio Estado, alguns existindo que nem sequer se julgam 
na obrigação de darem contas dos seus gastos. 


0 ORÇAMENTO PARA 1961 







0 CRESCIMENTO DAS RECEITAS E DESPESAS 
E A NECESSIDADE 
DA OCUPAÇÃO FAZENDÁRIA 
DA PROVÍNCIA 


0 orçamento da província para 1961 continua a elabo- 
rar-se c a piiMicar-se nos moldes há muitos decretados e 
seguidos. 

Sc bem que tal doeumento mostre excelente técnica fazen- 
dária e um trabalho que prestigia os respectivos serviços, pois 
estes cumprem a tempo e horas as disposições de lei vigentes, 
a verdade é que as circimstâncias impõem há muito a modi¬ 
ficação do sistema. 

O orçamento das províncias ultramarinas não corresponde, 
de modo algum, ao sentido da unidade nacional. 

Continuemos a salientar que tal documento, da maior 
importância na vida da província a que respeita, deve conter 
ligeiro resumo das despesas que a Metrópole paga em bene¬ 
fício da Nação e das quais os territórios ultramarinos não 
comparticipam. Estão nesta caso as despesas com ^a repre- 
sentaçãO' nacional no estrangeiro e com os próprios órgãos da 
administração geral do País, as despesas com a defesa nacio¬ 
nal, com 0 Parlamento, tribunais superiores e muitas outras 
que só a análise do prçamento geral da Metrópole permite 
avaliar. 

A simples indicação de tais despesas e seu somatório, 
com a anotação de que os territórios ultramarinos nao con¬ 
tribuem de qualquer modo para a sua satisfaçao, serviria para 
justificar a existência de orçamentos por cada província e 
responder aos que, por vezes, criticam as relações financeiras 
Ontre o Ultramhf e a Metrópole. 

Dava-sc, assim, satisfação a quem, ignorando—ou fa¬ 
zendo por tal—se serve do argumento dos orçamentos para 
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cada piovíiicia ultramarina eni separado, para pretender pro¬ 
var qiie uão existe unidade nacional. 

Outros problemais existem que justificam a actualizaçao 
dos métodos 'Cin que se fundamenta tão importante documento 
como 0 Orçamento de cada província, mas a sua discussão 
implicaria perda de tempo e de espaço que um jornal não 
admite. 

Entretanto e porque o facto é fundamental, não podemos 
deixar de nos referir a falta do resumo a que acima aludimos, 
passando a dizer e examinar algo do que se contém em tão 
importante documento. 

Acusa 0 orçamento para 1961, em resumo, os seguintes 
niímeros: 


Para simples comparação, vamos iudiear as importâncias 
correspondentes no orçamento geral de Angola para este 
mesmo ano, indicando -as, igualmente, em milhares de contos: 


1.® . ... 

2.®. 

.. 

4.® . ... . . • ■ 

5 ® .... 

. 384,4 

. . 605,9 

. 107,3 

42,7 

. 115,2 

(] 0 , . , . . 

20,9 

V y. ‘ ■ 

8 .® . . . . . . • • ■ 

43,9 

. 599,7 

Total . 

. ’*1.920 

Extraordinária . . . . 

. . 839 

Total geral . ' 

. . 


Receitas ordinárias previstas . . 2,767,581.461164 

Receitas extraordinárias.... i766.662.300$00 

Num total de . . . ã^3mWlÍ64' 


E as despesas ordinárias . . . 2,764.217.162|:48 
Despesas extraordinárias . . . ,765.662.3(]0s8:00 

Com 0 totalfde... 3.529,879,462i|48 

Pelo que se nos apresenta mn saldo de 3.364.299$16, saldo 
este que, segundo se diz no documento emi apreciação, será 
utilizado para a abertura de créditos no ano em curso. 

A divisão, por capítulos, das receitas previstas, dá-nos 
os seguintes iiiuneros em milhares de contos: 


1. ® - Impostos directos . . . . ... 434,9 

2. ® —Impostos indirectos. . . , ... 604,7 

3. ® — Indüstrias em regime tributário especial 107,4 

4. ® — Rendimento de diversos serviços , . 205,5 

5. ® - Domínio privado, empresas e indústrias 

do Estado — Participaçlo em lucros 18 

6. ® — Rendimento de capitais, acções e obri¬ 

gações de Bancos e Companhias. . 11 

7. ® - Reembolsos e Reposição. 176 

8. ® “ Consignação de receitas . . , . . 1.210 

Total da receita ordinária . . . 2.767,5 


Vcrifica-se por estes numeros que o orçanietito de IVk- 
çambique acusa maiores .somas que o de Angola, apesar ^ 
no desta província figurar maior importância (mais 
contos) para despesas, e como receitas, extraorduiarias. 

Para, porém, se poder avaliar bein a diferença na carga 
de impostos, ou rendimentos dos serviços de Fazenda—-por¬ 
tanto pago ])elo contribuinte — há que subtrair ^ importân¬ 
cias que dizem respeito a serviços autónomos, Por uao pos¬ 
suirmos elementos concretos teremos de subtrair nas receitas 
das duas províncias as importâiieias totais do capítulo oitavo 
(consignação de receitas) na certeza de que era Moçambique 
tal capítulo inclui somas de muito maior valia que em Angola 
ivo que respeita a tributos, ou importâncias arrecadadas poi 
este capítulo que representam tributos e não são provenientes 
de serviços prestados. Assim mesmo e procedendo às opera¬ 
ções, temos, sempre em railíiares de contos: 

Moçambique: 

Soma das receitas ordinárias . ... . 2,767,5 

Menos as do capítulo 8,® < . , . • • 

Fica-nos , . . 1.557,5/ 

«quic representam a carga tributária Suportada pela população 
de Moçambique. 
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Moçambique paga a mais de tributos 237.200 contos, ou 
seja 1.7,96 por cento que os tributos de .Angola. 

Entretanto e para completa elucidação para quem dttseje 
estabelecer comparações, devemos acrescentar que a balança 
(iome]'cial de Angola apresentou em 19.59 o seguinte movi¬ 
mento de mercadorias, em contos: 

Importação . . . . . 3,767,864 

Exportação ..... 3,587 

Total . . . 7,355,282 

Quanto a Moçambique, o mowmento no me.smo ano acusa 
os seguintes niímeros: 

Importação , . . . , 3.551.600 

Exportação . , , . . 1,903.988 

Total . . . 5.454.988 

Verifica-:se, por tais lumieros, que Moçambique acusa 
a menos, no seu movimento de importação ê exportação, a 
soma importante de 1.900.294 contos, o que nos dá uma per¬ 
centagem, era relação a Angola, de 25,83 por cento a menos. 

Quer isto dizer que Moçambique, cora um movimento 
comercial inferior ao de .Migola (menos de três quartos), paga 
mais 17,96 por cento. A 

Não nos surpreende esta diferença, O trânsito e a dife¬ 
rença de salários permite a Moçambique pagar mais. 

Tudo isto mostra, entretanto, que um maior nível de vida 
permite ao Estado maior desafogo è, portanto, conseguir recei¬ 
tas para maior desenvolvimento, fenómeno que igualmeníe 
.se reflecte nas actividades particulares. 

Não pretendemos, porém, dizer que as receitas aetualmeníe 
arrecadadas e previstas no orçamento da Província estejam 
a ser cobradas equitativa e satisfatòriaraente. Nem sequer 
SC cobra aquilo que é indispensável para satisfazer as necessi¬ 
dades cada vez maiores do Estado, nem a cobrança se faz 
~ repete-se — com equidade. . 

_ Para remediar tais inconvenientes, nem sequer é iiecessá- 
rig, como se tem anunciado e defendido, fazer qualquer 
reforma tributária, sobretudo reforma que não se baseie num 
estudo sério e demorado ~ quase impossível por falta de ele¬ 
mentos Me estudo e as alterações constantes e formidáveis que 
0 crescimento natural da província está provocando. 
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Em nossa opinião e pelo que conhecemos e aprendemos 
durante mais de trinta e cinco anos dedicados em Moçambique 
ao estudo destes problemas, 6 necessário, urgeiitemcnte, modi¬ 
ficar os métodos de arrecadação de impostos, isto é fazer a 
ocupação .fazciidária da Província. 

^ A orgânica dos serviços de fazenda carece de mudança 
radical. O que existe data dos primórdios da ocupação, com 
a agravante de se terem supriraídO' lugares que então exis- 
tiarn — os de delegados de fazenda junto de todas as circuns¬ 
crições ou das antigas capitanias-mor. 

Entregou-se aos serviços das administrações a cobrança 
de alguns impostos e passou a arrecadação dos restantes —a 
maioria e os mais importantes—a fazer-se em rcpai^ticões de 
fazenda que abrangem áreas enormes. 

Os funcionários de fazenda, pelo seu número diminulo 
epor falta de transporte, jamais se deslocara das suas repar¬ 
tições e, assim, o «fisco» não exerce quaisquer funções fora 
da casa onde funcionam as repartições. Noutros tempos, 
além dos índices de tributação serem em menor número, 
enconíravara-se, os mesmos, nos centros importantes onde 
existiam funcionários e serviços de fazenda. 

Hoje, a ocupação e penetração fez-se com certa pro¬ 
fundidade. O comércio, principal índice para a arrecadação 
de impostos, espallmu-se e cs tendeu-se até aos mais recônditos 
lugares. As instalações agrícolas e industriais igualmeníe se 
espalharam pela província, fora das vistas do «fisco». 

Os lugares dc secretários de fazenda são desempenhados 
-cm comissão de serviço por funcionários do quadro geral de 
fazenda e contabilidade. O resultado é que os primeiros dois 
aiioe dc exercício da comissão passam sem que o secretário 
de fazenda tenha tempo para conhecer o próprio serviço de 
cobrança dc impostos, por, aiiteriormente, estar habituado a 
lidar cora a «despesa» ou com a simples contabilidade e escri¬ 
turação. 

Jmpõe-se a criação do quadro dos impostos, a exemplo 
da Metrópole e, entretanto, que iirgentemente se prolongue 
0 período das comissões de serviço dos secretários de fazenda 
que cm Moçaminque são de três anos enquanto em Angola 
são de cinco. 
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A EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E A OOIVIPARAÇÃO 
ENTRE ANGOLA E IWOÇAIVIBiQUE 


Interrompemos no artigo anterior os comentários í|ue 
estávamos fazeiulo quanto à marcha das receitas para alx»’- 
darmos um assunto que reputamos da maior importância para 
Moçambique ~ a ocupação fazendária da província. 

Com efeito: 

O sistema actual implica uma aplicação^ dos impostos 
absolutaraente injusta. Enquanto os contribuintes que pos¬ 
suem índices tributários nos aglomerados, ou locais oíicle a 
acção do fisco os abrange, pagam o que devera, outros, situados 
cm local ou posição excêntrica, são extraordinàriamentc favo¬ 
recidos e isto a tal ponto que, estamos convencido, os ioi- 
postos a arrecadar pelo Estado subirão para niimeros razoá¬ 
veis se a ocupação fazendária que preconizamos se fizer 
urgente e eíicientemente. 

Como ocupação fazendária, compreendemos a criação do 
quadro das Contribuições e Impostos, separando os funcio¬ 
nários das Repartições de Fazenda do quadro da actual Direc- 
çãO' dos Serviços de Fazenda e Contabilidade, de modo a^que 
um dos quadros se dedique excliisivamente à arrecadação c 
contabilização dos impostos e o outro ao processamento das 
despesas e orçamento, bem como à sua aplicação, 

Como já dissemos, actualraente sucede ser nomeado pma 
0 cargo do secretário de Fazenda um funcionário que passou 
a sua vida a liquidar despesa, sabendo muito do ordenamento 
desta e respectiva e complexa legislação, mas tendo apenas 
uns rudimentos da tributação. Sucede, até, pelo actuaí sis¬ 
tema, que, nos próprios concursos, os examinadores, por de 
há largos anos não lidarem directamente com a aplicação e 
arrecadação de impostos, se tornarem mais exigentes na ques¬ 
tão de legiüação sobre abonos do que na função da aplicação 
(los impostos. 


yVssira,,iim funcionário que pouco ou mula sabe de im¬ 
postos aparece, cie repente, à frente de uma área fiscal de 
extraordinária importância. 

Tal facto faz com que as receitas oscilem on os ini]}ostos 
sejam cobrados cora verdadeiras injustiças, Quando o fun¬ 
cionário começa a familiarizar-se com a técnica do imposto 
e a coiilieoer a siia área fiscal é-lbe dada por finda a sua 
comissão e recolhe a uma Direcção, ou é colocado num ser¬ 
viço onde passa a tratar da liquidação de despesa e a fazer 
informações sobre... abonos. Nem sequer se proeiira apro¬ 
veitar os conhecimentos que adquiriu no seu «treino» — outra 
coisa não é o tempo da comissão — para fiscalizar o serviço 
da cobrança e aplicação dos impostos. 

Gomo medida ahsolutamente indispensável—repetimos — 
é urgente que, a exemplo do que sucede em Angola, se pro¬ 
longue Q período da- comissão de serviço dos secretários de 
Fazenda para cinco anos, pelo menos, e isto enquanto não se 
cria 0 quadro das Contribuições e Impostos. 

Quanto a este quadro, ele terá de possuir o pessoal sufi¬ 
ciente para cobrir a província, de que resultará um aumento 
extraordinário 110 montante dos impostos, sobretudo dos im¬ 
postos directos e uma melhor e mais equitativa distribuição. 

Repetimos, ainda, que tomadas as medidas qiie preconiza¬ 
mos—a criação do quadro das Contribuições e Impostos e 
0 alargamento destes serviços de maneira a que se estendam 
a toda a província—, jamais será necessária urgente modifi¬ 
cação no sistema tributário para satisfazer às necessidades do 
erário público. Hoje fogem ao «fisco» índices suficientes para 
contribuírem para as necessidades a satisfazer. 

E escrito e esclarecido o nosso pensamento a este res¬ 
peito, passaremos a fazer algumas oonsiderações acerca da 
«evolução das receitas» com a comparação para o que se passa 
nas duas províncias de Angola e Moçambique. Elaboramos 
para tal fira um quadro cora as receitas previstas e realmente 
cobradas nos anos de 1955 e 1959, nas duas províncias. Na 
elaboração do mesmo quadro excluímos as receitas do capí¬ 
tulo 8.®, por respeitarem, na sua maior parte, a Serviços Autó¬ 
nomos, pois se trata de «consignação de receitas» e dizem 
respeito a serviços prestados, considerando somente as receitas 
que se podem considerar fruto de tributos. Devemos 'esclarecer 
que, neste próprio capítulo 8,®, o orçamento de Moçambique 
possui maior volume de importâncias que ainda se podem 
considerar fruto de tributos, como os casos dos G. T. T. e 
da A-Ssisténeia Pública que cm Moçambique atingem cercí^ de 
um terço, ou mesmo mais, superior ao das receitas de Angola. 
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Assim, passamos aos números: 
ANGOIA: 


Em 1955 esta província previa unia receita de tributos 
no montante de 1.216.850 contos e arrecadaram-se, efectiva- 
mcnte, tributos no montante de 1.205,399 contos, oii seja, 
menos 11.458 contos que a previsão, portanto, menos 0,93 por 
oento^ da receita prevista. 

No ano de 1959, o orçamento previa uma receita, dos 
tributos, no montante de 1.273.010 contos e arrecadaram-se 
1.289,509 contos, ou seja, mais 16.499 contos, o que nos dá 
uma percentagem a favor da receita arrecadada de 1,3 por 
cento. 

^ Note-se agora que, como já informámos no primeiro 
artigo, 0 movimento de importações e exportações dc Angola 
acusji em 1959 o raontante de 7.355.282 contos, enqiianto em 
1955 tal moviniento acusa 5.492.613 contos, o que nos dá ura 
aumento de valor nas exportações e importações de Angola, 
no ano de 1955 para o de 1959, de 1.852.669 contos, ou sejam 
33,73 por cento. 

Entretanto, os tributos em Angola subiram de 1953 para 
1959 apenas 84.110 contjs, realmente arrecadados, ou seja, 
um aumento de 6,97 por cento... 

El em 1961, os tributos previstos por Angola atingem 
1.320.300 contos, portanto a mais que em 1955 apenas 103.500 
contos, ou seja, uma percentagem de 8,5 por cento, no au¬ 
mento. 

Isto quer-nos dizer que em Angola os tributos cresceram 
em 6 anos 8,5 por cento, o que equivale a 1,4 por cento 
anualmente. 


Vejamos, agora: 

MOÇAMBIQUE: 

Em 1955, as receitas previstas, provenientes de tributos, 
somavam 1.025.563 contos e foram, efectivamente, arrecada¬ 
da 1.104.651 contos, ou seja, mais 79.088 contos, o que nos 
dá uma percentagem a mais, na cobrança, de 7,7 por cento. 

No ano de 1959, o orçamento de Moçambique previa uma 
.receita, proveniente de tributos, no valor de 1.371.673 contos 
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i; cobraram-se, efectivamente, 1.546.045 contos, pelo que se 
cobrou a mais 174.372 eoníos, ou sejam, 12,7 por cento, 

Moçambique, como também já informámos, teve: um mo¬ 
vimento total das suas importaçÔe.H e exportações no; ano 
de 19.n9, com o.valor de 5.454.988 contos, enquanto nó ano 
de 1955 tal movimento acusou 4.416.359 contos, pelo que sí; 
notou um aumento de 1.038.629 eoritos, ou sejam, 23,51 
por cento. 

Os tributos, rcalmente arrecadados, .subiiniíii de 1955 para 
1959, em Moçambique, de 1.104.651 contos para 1.5Í).045 
contos, produzindo uma diferença de 441.394 contos, o que 
nos dá ura aumento de 39,95 por cento. 

Fiualmente, a previsão orçamental de Moçambique, para 
1961 dá-nos uma soma dos tributos de 1.557.500 contos, en¬ 
quanto em 1955 se previam apenas 1.025.563 contos, pelo que 
existe um aumento de 531.937 contos, ou sejam, 31,86 por 
cento, 0 que nos dá uma média de aumento anual da ordem 
de 8,63 por cento, 

Em face de tais numeros chegamos à conclusão dc que 
Angola, com a sua «moderna» reforma tributária e líao 
obstante um aumento da sua balança comercial da ordem de 
ura terço num período de 5 anos, apenas viu os seus impostos 
aumentados desde 1955 para 1961 em 8.5 por cento, enquanto 
Moçambique, cora um sistema tributário «antiquado» e um 
quadro fazendário insuficiente, aumentou os seus impostos 
ein 51,85 por cento, apesar de a balança comercial no mesmo 
quinquénio acusar apenas um aumento de 23,51 por cento. 

A evolução das receitas cm Moçambique processa-se na 
ordem do desenvolumiento que se vai fazendo. A diferença 
do aumento das receitas em: relação ao da balança comercial, 
cm Moçambique, resulta do desenvolvimento das relações 
comerciais e industriais internas. 

Não podemos ter dúvidas que em Moçambique se consome 
cada vez mais e, portan to, se trabalha mais. 

A abertura de novas vias de comunicação—rodoviárias 
e ferroviárias —proporcionou maior soma de salários, maior 
consumo, portanto. 

E, deste maior consumo, resulta o aumento dos impostos, 
tanto mais que o sistema dos impostos indirectos das taxas e 
outros tributos indirectos, abrange mellior o aumento cie con¬ 
sumo que o próprio rendimento líquido. 

Justaraente pelas características da vida local, em Moçam¬ 
bique, onde mais cie seis milliÕes não pagam impostos directos, 
ou pagam uma ninharia que nao convém modificar, é que o 
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sistema não toir que »i‘modificado e 

SB demoüfitra pela presente análise, excelentes resultados. 

Mas--repetimos “há que efectiiar a ocupaçao iazcndaria 

e especializar os funcionários encarregados da cobrança, para , 

terimnar com fugas e, portanto, injustiças que o actiial sis- 

tema provoca, decretandfo urgenternente 0 prolongamento das 

comissões de serviço dos funcionários responsín^eis pela arre¬ 
cadação dos impostos. EVOLUÇÃO DAS RECEITAS POR CAPÍTULOS 

E A PROVENIÊNCIA E APLICAÇÃO 
DAS RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS 


Informámos já da evolução das receitas ordinárias, mas, 
antes de nos referirmos h proveniência e aplicação das recei¬ 
tas extraordinárias — iim dos capítulos mais importantes do 
orçamento í)rovmcial, por se tratar de investimentos dostmadois 
ao desenvolvimento de Moçambique—vamos dar ligeira su¬ 
mula da evolução das receitas ordinárias, por capítulos. 

Como fizemos quando tratám' 0 S da evolução total dos 
tributos, vamos indicar as percentagens de aumento sofrido 
^r capítulos para a previsão de 1961 em relação às receitas 

As receitas do capítulo 1.®—Impostos directos gerais, 
tiveram um aumento de 54 por cento; 

Ás receitas do capítulo 2.®—impostos indirectos —um 
aumente de 40,54 por cento; 

As receitas do capítulo 3-®—Industrias em regime tri¬ 
butário especial —um aumento de 81,31 por cento; 

" As receitas do capítulo 4.®-Taxas—Rendimentos de 

diversos serviços—um aumento de 44,1 por cento; 

As leceitas do capítulo 5.®—Domínio privado, empresas 
e indústrias do Estado—Participação em lucros—iim aumento 
de 24,13 por cento; 

^As receitas do capítulo 6.®—Rendimento de capitais, 
acções e obrigações de bancos e companhias —um aumento 
? de 32,69 por cento; 

As receitas do capítulo 7.®—Reembolso e reposições —um 
aumente de 86,83 por cento; 

As receitas do capítulo 8.®—Consignação de receitas — 
I um aiiraente de 77,62 por cento, 









ComeiUaiulo ligeiraiiieiiíc estes aunieiitos, diremos: 

Que 0 aumento dos impostos directos reflecte deseu- 
voivimieiito dps negdcios particulares e a aplicação do impoisto 
profissional; 

Que, quanto aos im'postos indirectos, houve agravamento 
de taxas, pois o movimento comercial da Província aumentou 
apenas 33,73 por cento: 

Que os aumentos dos capítulos 3." a 6.“ resultaram do 
desenvolvimento da Província, lasisim como o dOi capítulo 8.<>, 
do desenvolvimento dos serviços autónomos. 

Quanto ao aumento do capítulo Ifi resulta do aumento 
dos quadros públicos e da acíualização dos descontos para 
aposentações e reformas ao funcionalismo público. 

Passaremos agora a transcrever, quanto à receita extraor¬ 
dinária, 0 qile se publica nas folhas 1.757 e 1.758 do res¬ 
pectivo siiplemiento ao Boletim Oficial que contém o documento 
que estamos apreciando: 


RECEITA EXTRAORDINÁRIA E SUA APLICAÇÁO 
Lucros de amoedação; 


I) Subsídio à Junta de Energia Nuclear . . 5.450,OOOW 

'2) Encargos com a Missão de Fologrametria 

Aerea . ..... . . 4.570,000^ 

3) Central Eléctrica de Lourenço Marques, . 1.5(K).()()l)iílt)0 

4) lutensifioação da luia contra a tsê-tse , , .i.5t)0.(l()(^(),0 

5) Çarapanha da erradicação do paludismo, . 5OOO.OIHHOO 

6) Recuperação dos terrenos de Chirabio , . 4.(K)0,0(K)|00, 

7) Estudos e projectos . . . . , . . 1.5(K).0ü(l|iS00' 

8) Serviço do ceuso da população ... . 1.500,000^00 

9) Aquisição de material aeronáutico, noa ter¬ 

mos do Decreto n,® 42.298, de 8, de Jplho 
de 1959. , . . ... . . . 1.250.nfl0|()0 

10) Faróis . . . . . . . . . . . á.5UO.UOÜ|üO 

II) Recenseamento agrícola mundial: A pagar 

na Metrópole . . . . , . . . 869,000|í0() 

12) Instalação do Comando Naval de Moçam¬ 

bique . . . . . . . . . . 2,500.000^00 

13) Construções e obras novas e apetrechamento 

, (imóveis) de aquartelamento . . . . 25.000 000^00 

14) Trabalhos de urbanização da cidade da Beira, 1Ü7Ü4.Ô60|70 


Soma . , . 68,344.160|70 
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Importância da parte dos saldos das contas de 
exercícios findos: 

1) Trabalhos de urbanização da cidade da Beira 4.818.139#30 

2) Revisão de cartografia geral . . . . . 2.()00.()ÍWOO 

3) Estudos geológicos (carta geológica) e minas 4000 000100 

4) Estudos pedológicos (carta de solos). . . l.OOO.OOOfSÜÜ 

5j Estudos económicos com objectivo ao Plano 

de Fomento . , , . . . . . 500,000^00 

6) Fomento agrário, florestal e pecuário . . lO.OJO.OtO^OO 

7) Continuação das obras de rega no Limpopo 10.000.000l(K) 

8) Primeira fase do aproveitamento hidroagrl- 

cola do Revné. . 7,ô00.000|00 

9) Continuação dos estudos hidroagrícolas e de 

povoamento do Revué . G.OOO.OOOlOO 

10) Estudo do aproveitamento hidroagrlcola e 

hidroeléctrico do 2ambeze . . . . Ii).000.ü00|00 

11) Continuação da colonização do Limpopo . õÕ.0()0.(l0 lãüO 

12) Execução do plano rodoviário. 5õÜOO.Ü()OJííX) 

13) Construção e apetrechamento das instala¬ 

ções escolares, incluindo as de ensino 
agrícola do Limpopo, de feitores ou prá¬ 
ticos agrícolas. . . . . . . . 14.000,000100 

14) Construção e apetrechamento de instalações 

: hospitalares e congéneres .... T4,000,ü00;3ü0 

lo) Participação no estudo, projecto e execução 

de obras de interesse local .... 6.000.000,100 


Soma . . . 194.818,139^30 


PRODUTO DE EMPRÉSTIMOS A APLICAR A 

1) Revisão de cartografia geral. 2.000.000100 

2) Estudos geológicos (carta geológica) e minas 3.000,0(K)|I00 

3) Estudos pedológicos (carta dos solos) . . 1.0UO.O(K)|00 

4) Estudos da população designadamente nos 

aspectos da sua nutrição, instrução e pro¬ 
dutividade . ........ 1.000,000100 

õ) Fomento agrário, florestal e pecuário . . 14,600.000|^00 

G) Continuação das obras de rega no Limpopo 3,(ÍOO,OOOÍOO 

7) Primeira fase do aproveitamento hidroagrí- ; 

cola do Revné , . . . . . . 8.500,000|00 

8) Continuação dos estudos hidroagrlcola e de 

povoamento do Revné ..... 11,000,000100 

9) Produção, transporte e grande distribuição 

de energia eléctrica . . , . . . 35,000.000100 

10) Estudo do aproveitamento hidroagrlcola e 

hidroeléctrico do Zpbeze ,. . . . S.000,000|00 

11) Continuação da colonização dó Limpopo. . õiOOÒ.OOOíOO 

12) Primeira lase da colonização do Revné . . 7,000,000^00 

13) Povoamento baseado na cultura do chá , : 7.500,000^00 

14) Povoamento baseado na cultura de tabaco 

e outros .... ... . , 5.000,OÜOlOO 


A transportar . . . 158,500,000|00 
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Transporte 


]fj8.500,000100 


15) Execução e piano rodoviário. 

16) Aeroportos e material de aeronáutica . , 

17) Construção e apetrechamento de instalações 

escolares, incluindo as de ensino agrícola 
do Lirapopo, de feitores ou práticos agrí¬ 
colas ... 

18) Construção e equipamento de instalações 

hospitalares e congéneres .... 

19) Participação no estudo, projecto e execução 

de obras de interesse local .... 


109.000.000^00 

2.500.0()0»0 

26.000.000100 

86.000000100 

6.500.000100 


Soma 


338.500,009100 


OUTRAS RBCBITAS EXTRAORDINÁRIAS 


1) Produto do imposto de sobrevalorissaçlo a 
aplicar a; 

a) Continuação da colonização do Limpopo . 5.0Ü0.000|00 

h) Primeira fase de colonização do Revué. . 5.000.000^00 

Soma . . . lO.OOO.OOOiÕ 


2) Comparticipação dos Portos, Caminhos de 
Ferro e Transportes a aplicar a! 

a) Caminhos de Ferro de Moçambique . , 10.000.000|00 

b) Porto de Lourenço Marques . ,. . . 20.000.00(1100 

e) Porto da Beira ........ 7.500.000100 

4) Porto de Nacala e obras complementares . 15.000.000^00 

t) Aeroportos e material aeronáutico . . . 27.600.000Í100 

Soma . . . 80.000.00()ÍÕÔ 


3) Comparticipação do Fundo de Fomento de 
Algodão a aplicar a: 

a) Fomento agrário, florestal e pecuário . . 7.500, OOOiãÜO 

b) Participação no estndo, projecto e execução 

de obras de interesse local , . . . 7,500.000|00 

Soma . . . ” 15 , 000.000100 


4) Subsídio reembolsável do Ministério das Fi- 
nançás por intermédio do saldo do Caminho 
de Perro da Beirad a aplicar a: 

íij Construção de dois cais no porto da Beira 

e respectivo apetrechamento ... 59.000,OOOijWO 

Soma das receitas extraordinárias 765.662.3001100 



Da traitócrição destes números se verifica qiic para a 
receita extmprdinána, em 1961, contribuíram: 

Lucros da amoedaçâo .... 

Saldos de exercícios findos . . . 

Produto de empréstimos (da Metró¬ 
pole) . 

Imposto de sobrevalorização. . . 

Os Serviços de Portos e C. de Ferro 

O Fundo de Algodão. 

O Ministério das Finanças (receita re¬ 
tirada da Administração do Cami¬ 
nho de Ferro da Beira) . . . 


Notável a contribuição da Metrópole, inae este assunto 
será objecto de um artigo que mostrará os sacrifícios que a 
Mãe-Pátria está fazendo no sentido de desenvolver Moçambique 
(como, aliás, todos os territórios nacionais ultramarinos). 

Notável, também, a contribuição avultada dos saldw de 
exercícios findos, ooníríbuição que se mantém na ultima década 
c 0 que prova a solvência das finauçafi provinciais e a sua 
eoníabilização perfeita e cuidada. 


68.344.160#70 
194.818.130130 

338.500.000100 

lO.OOO.íHIOW 

80.000,000100 

15,000,000100 


09.000.000^ 
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A CONTRIBUIÇÃO DA METRÓPOLE 
PARA O DESENVOLVIMENTO DO ULTRAMAR 
-MOÇAMBIQUE TÊRÁ RECEBIDO 
EM 1961 

EMPRÉSTIMOS SUPERIORES A DOIS MILHÕES 
DE CONTOS 


Resolvemos coiieliiii' a apreciação cpu! iniciámos tio Orça- 
fOicnto de 1961 com o presente arügo. 

Deixaremos para momeiUo opoiimio a ajoajciação das des- 
|K>ftas orçamentais. 

O que escrevemos quanto ao Orçajnenlo de 1960 Icm apli¬ 
cação no agora publicado, pelo que não nos paretx neceíksário 
repetirmo-nos. Sc algo mais teríamos que dizer, e muito mais 
tira necessário, não é oportuno .nem o espaço limitado tio-Io 
permite, 

Como conclusão, há que salientar a contribuição da Mielró- 
pole para o desenvolvimento dos territórios ultramarinos. 

Essa contribuição não tem sido tão pequena que não me¬ 
reça referências e comentário especial. 

No momento em que vivemos e em que o Mundo inteiro 
examina a vida da Nação e pretende devassar o que se passa 
nos territórios ultramarinos, bomi é que ise lhe mostre coiitp a 
Mãe-Pátria trata e olha j^or esses territórios 'que, embora 
faaendo parte integrante da Nação, são ajudados e protegidos 
por 'CSta, que não se poupa a sacrifícios, que vão «lO extremo 
(Ic manter uma pobreza nobre, raas pobreza, para auxiliar os 
mesmos territórios a desenvolver-se e elevar as respectivas 
populações a um nível que muitas vezes ise não atingiu—no 
que se lefere a auxílio económico — iia própria terra-mãe. 

Além dos sacrifícios suportados inteiramente pelos con- 
ínbuintes' metropolitanos, sacrifícios que já resumimos no 
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nosso primeiro artigo desta série —a manutenção das despesas 
com a defesa nacional, representação iio estrangeiro, tribimais 
superiores e órgãos de administração na Nação e muitas outras 
dcüpesas que nos é difícil enumerar e muito menos avaliar 
(Sallentaremos os encargos com a defesa e manutenção da 
nossa presença na índia e noutros continentes) para o que 
0 Ultramar e seus habitantes não contribuem com um ceitil — 
a Metrópole está a financiar de maneira substancial as Pro¬ 
víncias Uítramarinas. 

E 0 quic os níínieros rigorosos de documentos oficiais nos 
dizem a tal respeito, merecem bem que se tornem piíblicos 
de maneira a que o vulgo e aqiicles que iiios censurani e cri¬ 
ticam nos conbeçaml e não aleguem... ignorância. 

Na impossibilidade de publicarmos numeros que refiram 
0 sacrifício do povo metropolitano para suportar os encargos 
gerais da Nação a que por várias vezes aludimos, encargos que, 
estamos certo, representarão nraa capitação qne isnrpreenderia 
pelo elevado montante bem como pOr nos ser impossível por 
falta de elementos a indicação- dos subsídios e empréstimos 
concedidos pela Metrópole a outros, territórios ou. províncias 
do Ultramar, vamòs indicar o auxílio concedido à província 
de Moçambique pela Metrópole. ' 

Na Conta de Gerência referente ao ano de 1958 iiiclica-se, 
a páginas XXII, que Moçambique devia à Metrópole, pro¬ 
veniente de empréstimos para os planos dc Fomeiiio (decreto 
de 1947 e legislação aplicável quanto ao Plano Sexciial de 
Fomento) a importância de 1.41Í930.018$22. 

Esta importância incluía, de empréstimos feitos no estran¬ 
geiro, mas sob a responsabilidade e por intermédio da Metró¬ 
pole, a importância de 381.066.737|92, sendo o reslante pro¬ 
veniente de empréstimos do TcvSouro Metropolitano e de outras 
entidades metropolitanas, mas tudo sob a responsabilidade da 
Metrópole. 

Tal débito era referente a 31 de Dezembro de 1958. ou, 
por outra, à data do -encerramento da respectiva conta do 
cx-ercício de 1958. 

O Orçamento de 1959 incluía, ba receita extraordinária, 
177.500.000$00 provenientes de empréstimos a eonceder pela 
Metrópole. De tal importância, segundo a Couta de Gerência 
de 1959, foi utilizada a verba de 150.618.600$00 (arredon¬ 
damos os ntímeros das dezenas de escudos ou inferiores). 

O Orçamente de 1960 incluiu, como receita extraordinária, 
c proteniente de emprésiinios' da Metrópole, 318.500.00$00. 
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0 Oi'çanieuto de 1961 inclui, também como receita ex¬ 
traordinária e proveniente de empréstimos, o montante de 
,338.500.000$00, 

Além destas importâncias, o Ministério das Finanças em¬ 
prestou à Província, provenientes das receitas do Caminho de 
Ferro da Beira, que lhe pertence, as seguintes somas; 

No ano de 1959, a quantia da 63.000.000$00; 

No ano de 1960, a quantia de 28.000.000$0: f’ 

E no ano de 1961 autorizou o empréstimo de 59.000.000$00. 

Por tudo isto, a Província ficará a dever, no fim do ano 
corrente, mais a importância de 150.000.000|00 que o Minis¬ 
tério das Finanças llie autorizou como simples cmpr^tirajo 
reembolsável, sem sequer indicar qualquer juro. 

A todas estas importâncias, que somara 2.371.348.618$22, 
teremos que abater no fimi do ano corrente ias amortizações 
efectuadas, 

Sabemos que no ano de 1959 foi pago, proveniente de 
.amortização da dívida pública e seus juros, o total de 87.200 
coiitOLS em números redondos; 

Em 1960, 0 Orçamento inscreveu, para igual fim, 94.200 
contos e em 1961 inscreveram-se 107.200 contos, 

Sc deduzirmos os juros destas últimas importâncias fàcil- 
inente chegaieroos à conclusão de que, no fim de 1961, a 
Província deverá â Metrópole à volta de 2.200.000.000$00, 
isto é, mais do que os impostos e tributos de um aiio. ' 

Se nos dermos ao cuidado de analisar o emprego destes 
empréstimos, fàcümeiite coiicliiireiiios que foram investidos 
na sua totalidade em benefício do desenvolvimento de Moçam¬ 
bique e para benefício das suas populações. 

Míis há, neste capítulo dos investimentos, um outro factor 
que deve ser levado era consideração no concerto internacional. 

Na verdade, a acção da Metrópole, 110 capítulo de finan- 
cíamieiito de Moçambique, tem contribuído para auxiliar o 
diesenvòlvimento e beiu-'estar dos países vizinhos de Moçam¬ 
bique, 

Grande parte das importâncias investidas resultaram da ; 

construção de portos e Unhas férreas para servirem os países 
vizinhos do interior da África Austral e Central. 

E â ieste respeito, além do íiivestiraerito pròpriamente feito 
peia Província com recursos seus e emprestados pela Metrópole, 
a Metrópole tem mais o Garainho de Ferro da Beira que o ^ 

Ministério das Finanças adquiriu e tem mantido sem que 
tenha levado qualquer parte dos lucros, antes tudo investindo, 
e 0 remanesoente emprestoiito e empresta-o a Moçambique 
para esta igualraeiite melhorar os serviços portuários e fer- ^ 


poviários para servirmos ps vizinhos e, portanto, colaborarmos 
pela melhor foi'raia e oora os maiores sacrifícios no nrogre&so 
de África e no aproveitamento dos seus recursos cm. benefício 
de todo 0 Mundo. 

Esta faceta da nossa administração dos terntorios que 
constituem a província portuguesa de Moçambique nao pode 
ser ignorada nem desprezada. 

Ela representa bem uma contribuição dos portugueses 
para o aproveitamento dos reciirsos africanos a bem do 
Mufldo em geral. 

Tudo isto mereoe mais tempo e trabalho que as iides 
jomalístícas não comportam, mas neni por isso deixaremos 
de 0 registar ainda que sumária e iinpròpriaraente. 

A verdade é que, se Portugal (a Metrópole e Moçambique) 
investissem, única e exclusivamente em benefício desta Pro¬ 
víncia e. portanto, dos portugueses em África, aquilo que 
investiram para servir outros, Moçambique seria um colosso. 
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CAPÍTULO V 

i TfilBÜTAÇÃO B SEUS PROBLEMAS 


1 - .Is (iesprsiis públiciis e o problmii da tpibutaçuo, 

[Diárío Popular, de 33-8“i957). 

s - Alftunins uctividiiilfs dc Sioçnmblqiic vivem Já do prò« 
pi‘to capital, {Diário Popular, âe ií a tgiS), ' 

!l - A necessidade dc muita ptkiidernçào e conhecimentos 
inViilKnres. (Diário Popular, de 17-3-1958), 

4 — índices para a upllcuçáo dos tributos. (Diário Popular, 

de 16-6-1958). 

5 - Considerações sobre os Impostos directos* (Diário 

Popular, áeg-igiS). 

d - O extraordinário aumento das receitas dos serviços 
autónomos tem como eonseqiidncin 0 desequilíbrio 
orçamental. (Diário Popular, de la-y-igjB). 
y ~ O que n província pa{;a paru os serviços niifónomos 
c a distribuição das despesas* (Diário Popular, áefü-tgii). 
§ - Os Caminhos de Ferro c a indústria de transportes* 
(Diário Popular, de lo-B-igsB e 14-8-1958). 









AS DESPESAS PÚBLICAS E 0 PROBLEMA 
DA TRIBUTAÇÃO 


A propósito do diploma que criou o imposto profissional 
em Moçambique, escreveraos e foram publicados alguns comen¬ 
tários. O que então dissemos nada mais representava do que 
as impressões colhidas pelo aparecimento, ie chajrs, de tal 
diploma. Na verdade, o momento é deveras difícil. Mas as 
informações que recolhemos ao iniciar o trabalho que pre¬ 
tendemos fazer acerca da tributação em Moçambique, am¬ 
pliando, assim, os elementos por nós trazidos a publico quanto 
ao problema, levam-nos a concluir que Moçambique necessita 
refundir profunda e quase completamente o seu sistema tri¬ 
butário e até alguns serviços. 

E se, até agora, reputámos precipitada qualquer decisão 
em tal sentido, entendemos chegado o momento em que tem 
de se fazer. Ás conclusões a que chegaram os serviços com¬ 
petentes, quando da organização do projecto de orçamento 
para vigorar em Moçambique no ano de 1958, são deveras 
impressionantes. 

Todos os serviços necessitam de mais pessoal e material 
Existem alguns serviços cuja eficiência está a ser pi’ejudícada. 
Outros mantêm-se com sacrifícios que não se podem aguentar 
permanenteimente. 

A nossa situação de civilizadores e o momento interna¬ 
cional impõe-nos deveres e sacrifícios que temos de manter, 
por honra nossa. Tudo isto obriga-nos a pensar e a estudar 
sèriamente o caso. A reorganização dos serviços públicos 
ultramarinos impõe-se e tem de se fazer. O sistema funcio¬ 
nal do Estado carece de amplas e radicais modificações. Mas 
já diziam os velhos que — «não se fazem moroelas sem sangue». 

E, neste caso, o «sangue» são os tributos que todos temos 
de dar. Governar é bem difícil nas conturbadas horas que o 
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Mundo iitnivessa. Mas, jiistamente porque assim suoede e 
porque vivemos num país em formação, ou numa terra cta 
pleno creseimento não só das suas possibilidades como da 
nacionalidade que estamos consolidando, para bem da civili¬ 
zação que defendemos e das populações que temos tutelado^ 
iieeessário é que as problemas públicos sejam csclai*ecido5 e 
aceites como necessários, por tudo e por todos. 

Temos que aceitar discussão e esclarecimento dos proble¬ 
mas e neste caso especial dos tributos muito mais do que eiu 
qualquer outro ramo, de modo a suportar os sacrifícios sem 
um sentimento de injustiça que muitas vezes resulta da incom¬ 
preensão. 

Temos de confessar que o nosso sistema tributário é anti¬ 
quado e ineficaz. Ele não obedece sequer a qualquer sistema, 
muito menos a ura sistema clássico para a aplicação de im¬ 
postos. Uma manta de retalhos, aliás própria duma terra que 
se está fazendo e duma consciência ainda por formar. Há que 
reconhecer, entretanto, que Moçambique e, julgamos, todo o 
Ultramar Português, caminhou muito nos últimos anos em 
todos os sentidos. 

Cimentou-se uma consciência nacional única. Não se vá 
agora estragar tal obra com uma discussão despropositada, 
com medidas incompreendidas. 

A discussão acerca do problema tributário tem de fazer-se 
pondo a inteligência e todos os nossos sentidos ao encontro 
da necessidade de continuai-mos a obra que estamos fazendo 
rio Ultramar. Se de quem governa entendemos que é neces¬ 
sário esclarecer os que devein Suportar ps encargos, muito mais 
julgamos indispensável de quemi discutir e tentar trazer a pú¬ 
blico comentários no desejo de contribuir para a melhoria do 
bem-estar público, tenha de o fazei* comi os olhos postos no 
verdadeiro interesse público. 

P qpe escrevemoiS e o que escreveremos acerca dá criação 
de impostos não terá, pois, outi-o fim que não seja contribuir, 
dentro daquilo que está ao nosso alcance, para esclarecimento 
dq problema e benefício de Moçambique. 

A pfppósito' de impostos vamos apresentar hoje um facto 
que, confiimando aquilo que escrevemos há alguns anoi3, raiOS- 
ba bein como estávamos dentro da razão e como este pro¬ 
blema 6 do nosso conhecimento. Quando uitimaraente foi 
extinto 0 imposto indígena e criado outro eiii sua substituição, 
no que resultou um aumento, ainda que insignificante e com 
a lirrae e clara intenção de tal aumento redundar era exclusivo 
^enefício do nativo que o suportava, uma autoridade aclmi- 
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iiisíraüva resolveu uinua «banja» expor os motivos que levaram 
íl modiíicação e as intenções da medida publicada. 

Quando a reíeridíi autoridade estava a explicar o que 
entendia indispensável dizer aos seus administrados, um deles 
interrompeu-o, pedindo a palavra e miii delicadaraente disse; 

— «O senhor jidministrador não precisa dizer mais nem dar 
mais explicações; se nne perguntarem a mim ou a todos nós 
se queremos pagar niiais... responderíamos que não, mas iióis 
entendemos que o Governo precisa de mais dinheiro e apenas 
(stranhamos que o aumento não tenha sido já decretado há 
mais tempo». 

O referido nativo entendeu que o Estado, pelos serviços 
(juc mantinha e pelo muito que tem feito em favor dos nativos, 
já há muito deveria ter aumentado os impostos 1 

Assim, este nativo dá-nos uma admirável lição de civismo. 
Mas, tal gesto resultou não só dum reconhecimento para quem 
tem governado coro ciência c consciência como de um esjion- 
tâneo agradecimento j?or quem descia até às massas para Ihffi 
explicar a necessidade de um sacrifício maior, se sacrifício c. 
neste coso. 

Em qualquer caso fica-nos a lição c uma lição deveras 
interessante e que temos de aceitar. Se os nativos gostam 
que se lhes explique as razões porque pagam e para o que 
vão pagar, porque motivo os civilizados não deverão ter idên¬ 
tico interesse? 

E nada melhor para explicar ao público ou contribuinte 
os motivos de novos impostos oú modificações nos mesmos 
que a sua discussão era público. 

Está claro que tal discussão terá de fazer-se dentro duma 
sã disciplina e honestidade. Não podemos pretender que a 
perfeição exista numa só parte ou homem. E não duvidamos 
sequer que^ um homem, por mais inteligente e honesto, por 
mais bem intencionado que seja, não poíssa ciiganar-se. Mo¬ 
çambique, como todos os territór.os ultramarinos portugueses, 
tem 03 seus problemas. Podemos mesmo afirmar que ein 
Moçambique tais problemas assumem caracteres especiais pela 
sua situação geográfica e o!|íros motivos que transformara o 
problema tributário em gravíssimo e difícil assunto para ampla 
discussão. 

Mas alguns pontos existem que podem esclarecer-se e o 
seu esclarecimento impõe-sc por todas as razões e mais uma 

— a de não podermos estradar ou prejudicar, por qualquer 
modo, 0 sentimento de unidade nacional que aqui existe. 

A necessidade de apressarmos, por todos os meios, o 
desenvohimento dos territórios ultramarinos impõe-nos deve¬ 
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nss € sacrifícios que temos de suportar. A inteii^íão de dotíir 
Moçambique com meios de comunicação internos capazes,, bem 
como dc mais hospitais c escolas, é motivo que só nos pode 
regozijar e teremos de aplaudir. E -essa intenção, afirma-sc, 
bera como a de dotar os serviços públicos com meios dc acção 
que lhes permitam cumprir, trouxe ao de cima a necessidade 
de aumentai- os rendimentofi do Estado. Voltamos, assim, ao 
velho c popular rifão — «s-em sangue nãd se fazem moi'ceIas». 

E’ no entanto bom que se afirme e esclareça que os novos 
impostos iião servirão exclusivamente para despesas de segu¬ 
rança, isto é, pai-a gastos improdutivos. E esta afii-mação, por 
circunstâncias acidentais, surgiu e espalliou-se de modo a 
constituir um «slogan» que necessita de formal desmentido. 
A nós, parece-nos que tal desmentido surgiu com a criação 
dum organismo que dirigirá e orientará a economia e fomento 
no Ultramar. 

Nenhum outro motivo nos pode permitir fazer melhor 
afirmação de que as problemas económicos e do desenvolvi¬ 
mento do Ultramar merecerão cada vez raaioj- interesse e 
atenção. Dentro deste princípio continuaremos a tratar do 
problema da tributação c da necessidade de se continuar a 
viver com sacrifício no Ultramar. 

De resto, de qualquer forma, temos de pagar o .sossego 
c paz em que temos vivido e a tranquilidade que tanto nos 
M*gulba num mundo intranquilo de criminosos desígnios. 

Moçambique reagiu nos primeiros momentos com estra¬ 
nheza e admiração perante o diploma que criou o imposto 
profissional. Agora aguarda o respectivo regulamento que, 
afirmam-nos, limará algumas arestas que o mesmo diploma 
nos apresenta. 
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ALGUIVIA8 ACTIVIDADES DE IWOÇAIVIBIQÜE 
VIVEIW JÁ DO PRÓPRIO CAPITAL 


Ainda^que isso contrarie e custe a muitos que, na melhor 
das intenções, observam os fenómenos económicos de Moçam¬ 
bique com óculos co:r-de-ro3a, a verdade é que as coisas não 
vão de molde a que deixemos correr o... marfim. 

Moçambique vem sofrendo uma crise que somente as suas 
enormes possibilidades, bera como uma administração parci¬ 
moniosa e, até francamente escassa ao ter em vLsta o desen¬ 
volvimento indispensável, aliados a um turismo cada vez mais 
liberal, tanto no que respeita a despesas como a comodidades 
—que não lhe Merecemos, tenio-s forçosainente de o confessar 
— têm conseguido atenuar. 

Mas a verdade, que temos de expressar e para a qiml 
somos forçados a chamar a atenção antes que seja tarde, é 
que muitas -empresas e, ultimamente, o próprio t-omércio, estão 
a «comer o sen capital». 


Origem da crise 

A baixa das colações para os principais produtos expor¬ 
táveis—haixa que no sisal, copra e outras oleaginosas reduziu 
0 valor, por unidadej a menos de um terço —5 os maus anos 
agrícolas—quanto ao produto qúe mais avulta na nossa -expor¬ 
tação (0 algodão) que em dois anos seguidos sofreu uma redução 
que atingiu mais de cinquenta p^r cento do que vinha a co¬ 
lher-se, a -exportar-se e, tambera, nos últimos dois anos, a 
baixa produção dos géneros alimentares das populações nativas; 
tudo isto, trouxe, para aqueles que investiram largas somas ou 
0 seu esforço na agricultura, verdadeiras horas de angústia, ^ 
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Tal baixa de valores e de pi^oduçao, aliada à 1‘alta do cré¬ 
dito para a agricultura e a sua diminuição para o comércio c 
indiislria, com tima legislação fiscal imprópria, provocou sitiia- 
çfe que poderemos considerar de aflitivas e artificiais por, 
quanto I aplicação de impostos, iios mostrarem lucros qiic 
jamais existiram. 

A. falta de crédito barato através dc um Banco ou vci'- 
dacteiro estabelecimento dc crédito, bem como a iiao exis¬ 
tência do Crédito Agrícola, pois a Caixa existente para iiada 
tem servido íütimamente por carência de fundos, contribuíram 
extraordinàriamente para a ruína da agricultura e actividades 
a esta ligadas. 

Para não sermos acusados de j^essimisnio, vamos apre¬ 
sentar exemplos que chegam para ilustrar a situação. 

Prejuízos que o fisoo transforma em lucros 

Lima empresa agrícola que se dedica a produção de cha 
atingiu em certa duta o que poderemos considerar a sua 
alforria — atendendo a que a maioria dos cultivadores de chá 
têm vivido em permanente regime de débito por falta de capi¬ 
tal, ou de crédito barato, para as despesas da sua exploração. 
—Tinha tal empresa conseguido pagar as^suas dívidas para 
com 0 financiador. Apenas mantinha o débito contraído na 
Caixa de Crédito Agrícola que não pesava por aí além na 
exploração, e os supriraicntos dos sócios. 

Nessa altura, e aproveitando um surto cie alta nos preços, 
surto que jamais se deveria considerar como permanente, 
imposições oficiais obrigarami a empresa a construções e ins¬ 
talações hospitalares, aumiento de salários e a de despesas com 
0 recrutamento e demais obrigações legais, quanto à protecção 
e assistência a prestar aos nativos. 

E, para fazer face a tais agravamentos de despesas, foi-se 
para o empréstimo por financiadores particulares. 

Breve voltaram os preços baixos e sii cedeu ainda que não 
se pôde efectuar a exportação do chá produzido numa safra 
devido às estradas não darem passagem na época própria. 
Só por , este motivo sofreu a empresa grave^ prejuízo, pois 
quando as estradas deram passagem já o chá tinha descido 
para menos de metade do preço. 

Tudo isto. fez com mie a empresa esteja a pagar nos 
últimos anos cerca de 1.500 contos de juros. 

‘ E, como tais juros são devidos—mas não pagos pois sc 
,cfttlo a acumular, agravando as despesas da exploração— 


a particulares c a sócios, o sen moníante não é considcnulo 
como despesas dc exploração. 

Por esta forma, a’ empresa, que teve iim prejuízo de 
700 contos, aparece, para efeitos da incidência dots mipostos 
dc rendimento, de defesa e suplementar, com um lucro de 
800 contos! 


Repetiçãoda inoidênoía do imposto e duplicação 
de rendimentos Inexistentes 

Agora 0 que é mais interessante é qnc os juriK que pro¬ 
vocaram, assim, incidência de impostos indevidos, são, de novo, 
considerados como recebidos—ou creditados iias contas res¬ 
pectivas — pelos credores ou sócios que fizeram os suprimentos. 

Por lesta forma, uma empresa que teve um prejuízo de 
700 coutos provoca a existência dc um rendimento colectável 
de 2.300 contos! 

Esta empresa é uma das mais modestas na produção de chá. 
O que não sucederá com outras que devem três vezes mais ou, 
pelo meiios, moviraentam somas em relação a uma produção 
(piádrupla ? 


TAs empresas agrícolas estão a «comer» o capital 

Em virtude deste estado de coisas as empresas agrícolas 
estão a «comer o capital» ou aquilo que acumularam aníerior- 
niente. 

Mas, não é sòmcnte com os cultivadores de chá que o 
fenómeno está a suceder. As plantações de sisal aeouteee o 
mesmo. Embora alicerçadas em melhores bases —e só este 
facto não as levou já ao- abandono total das ^uas actividades 
— as plantações de sisal estão a consumir o capital da expló- 
ração e nela investido, 

E’ sabido que uma plantação de sisal tem, normalmente, 
ura circuito cie dez anas de vida, dos quais apenas .seis se 
podem considerar produtivos. Os prímeiros três anos des¬ 
tinam-se à preparação da terra,^instalações, elc., sem que se 
colha um centavo de valor produzido. N-o quarto ano iniciá-se 
0 corte mas em escala reduzida, kto quando a terra é mnito 
liioa ic 08 anos agrícolas foram excelentes. Temos, depois, cince 
anos de corte e o último ano também é de reduzido rendi¬ 
mento. 
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As d('5pesíis para estas plantações, eoni o surto da alta 
dos preços, elevarara-se extraordinàriamente. Os dispêndios 
die instalação foram agravados coni: instalações hospitalares, 
acaiiipainieiitos que fariam' inveja a qualquer trabalhador me¬ 
tropolitano iia sua terra e mieio; aumento de salários, chegaudjo 
a eonsiderar-sc as explorações como; de carácter industrial; 
aumeiiío de regalias, como férias e dias de doença pagos, 
domingos pagos, etc., etc.; uma alimentação que hoje supera, 
mas de longe, a do trabalhador mietropolitano, com uma capi¬ 
tação em carne e peixe que a população metrojjolitana inve¬ 
jaria. Enfim, despesas e mais despesas que oneraram a explo¬ 
ração ao passo que o preço desceu para cerca de 25 % do 
oreço do tal surto de preços altos qiie, para maior azar nosso, 
Moçambique não chegou a aproveitar. 


O valor depreciado para efeitos fiscais é muito inferior 
à depreciação real 



Por tudo 0 que atrás escrevemos pode-se calcular que 
uma plantação de sisal está a dar aos seus proprietários pre¬ 
juízos graves. 

^ O sistema fiscal em vigor sõ permite desvalorizações que , 

estão longe de corresponder às realidades. As más estradas e I 

0 prõprio tempo, quanto a ealor, humidade, etc., impõem ura i 
d^gasíe de material que o torna impróprio dentro cie limitado 
numero de anos. Já escrevemos que um camião «Diesel», 
ooraprado por 135 contos, durou ao serviço duma plantação 
um lescasso ano, tendo percorrido apenas 20.000 quilómetros, 
ao fim dos quais se encontrava absolutamente mutilizaclo. { 

Pois, segundo as leis fiscais, a empresa apenas pode j 
abater 7,5 % por cada ano decorrido. E, como os meios de 
transporte, tambén^ a maquinaria e material agrícola e indus¬ 
trial sofrem do mesmo mal ou de outros que não se coadunam 
oom um desgaste de... 7,5 % por cada ano. 

\s ferramentas, na maior., parte dos casos e explorações, i 
duram uma safra ou uma época, quando durara. * 

E, para cumulo de todas estas circunstâncias atinentes 
a toçlas as explorações agrícolas e industriais, uma plantação 
de sisal sòmeiite temi de? aiips de vida, dos quais apenas seis 
dão rendmiento. No entanto, todas as suas instalações são / 
consideradas como benfeitorias e, portanto, aumento de capital, 
quMdo é facto que, a não se conseguir a renovação da plan- '' 
taç& e nem sempre ela se poderá realizar, tais instalações são 
Utilizáveis e dão rendimento durante.., seis anos. A sua 



depreciação, porém, iião se pode fazer senão com OvS limites 
ínfiínos qiie a lei fiscal prescreve. 


O panorama geral da agricultura é péssimo 

Totlas estas circunstâncias colocam as explorações agrí¬ 
colas icm situação deveras roíeiindrosa. 

A copra que se chegou a vender a mais de 14 contos está 
a escassos 4 contos e com mercados difíceis. As restantes 
olieaginosas baixaram em relação. Actualmente, a copra dá um 
escasso rendimento que cobre com, dificuldade as despesas cor¬ 
rentes não permitindo de modo algum' reservar alguma per¬ 
centagem para amortização do capital investido. 

A terra e a agricultura desvalorizam-se, assim, entrando 
os agricultores pelo próprio capital investido. 

Mal daquele que tem de recorrer a qualquer empréstimo 
para as suas explorações. .E poucos isao os agriculíors que não 
têm de recorrer a financiaraeníos de terceiros ou dos sócios 
niais abonadas, ])assando a pagar juros que oneram extraor- 
<&iàriameiite as despesas de exploração, provocando, nas épocas 
cie crise, como as que estamos atravessando, duplicações dc 
iiendimentos para o fisco tributar e entrando-se por esta forma 
no consumo do próprio capital. 

A faltíi de crédito barato e de banco ou estabelecimento 
oficiai capaz que fmaneie a agricultura, agrava o problema 
provocando a sua ruína em Moçambique. E’ urgentíssimo o 
estabelecimento de crédito eficiente para a agricultura e indú.s- 
üia e a revisão do sistema tributário de modo a cpie o regime 
físcal seja equilibrado e são. 


O comércio e outras aotividades de Moçambique 
sofrem dos mesmos mates 

Não se suponha, poráii,.que o mal que apontamos para 
a agricultura não atingiu já os sectores do comércio e industria. 

A industria não possui, coroo a agiôcnltura, quem a finan¬ 
cie, Se não fosae a protecção oficial que o Governo da Pro¬ 
víncia resolveu adoptaiy finançiando ou promovendo o íiiian- 
eiamento através das entidades oficiais—caixas de crédito e 
Junta de Comércio Externo — ou avalizando alguns emprés¬ 
timos eonse^iiidos em bancos locais que só com íál aval finan¬ 
ciam! a industria, a maioria das mdóstrias existentes não pode¬ 
ria eqntimtar ou instalar-se, seper. 
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A crise geral atingiu já todos os sectores de Aloçambiquej 
como não poderia deixar de suceder com .uma indústria inci¬ 
piente e 0 fraco consumo provocado pela diminuição de valores 
exportáveis e da própria produção interna devido a más safras, 
temporais, etc., etc, 

Há que acrescentar a fraca circulação fiduciária em rela- . ^ 

ção às divisas e reservíis em oiro existentes cm Moçambique. j i 

Nunca será de mais repetir que Moçambique sofre de |l 

uma deflação perigosíssima, pois as suas reservas cm divisas j; 

e oiro são duas V'e»es e meia superiores ao montantí? da cir- k 

culação fiduciária e para agravar a situação cerca de três 
décimos da circulação enconti;aiii-sc era mãos que não per¬ 
mitem 0 giro, as mãos dos indígenas que os guaixlam ou dei¬ 
xaram extraviar pelos mais diversos modos e meios. 

Da mesma forma que na agricultura, o comércio está a 
atravessar uma época de dificuldades em que avultam igual- 
mente os rendiraentofi fictícios. 

Gomo 0 fisco, para efeitos de aplicação dos impostos de 
defesa, rendimento e suplementar, não considera os abates 
resultantes de dívidas julgadas perdidas, nem consente a des¬ 
valorização dos transportes e materiais empregados, além de 
uma percentagem irrisória, e (>omo os bancos financiam o 
eoraércio em proporção com 0 nvovimento e resultados finais, 
todo 0 comércio adopta o sistema de manter ^'alores que não 
existem. 

Pinalmente, oomo os bancos resolveram diminuir os cré¬ 
ditos ao oomércio—na Beira existem casos de uma redução 
de 7,5 % dos créditos que vinham sendo concedidos pelo Banco 
ao comércio—as diversas firmas recorrem aos sócios coro 
reservas, pagando juros elevados e outros a financiadores 
particulares, nas mesmas ou piores condições. O (dveque a 
pagar um mês e dois depois de assinado está sendo uso cor¬ 
rente, provocando pagamentos de juros e comissões exageradas 
üomo ]á demionstrámios e escrevemos. 

Tais juros provocam, como já exemplificámos, para os 
produtores de cná a mesmíssima duplicação de rendimentos 
que 0 fisco tributa ao abrigo das leis em vigor. 

Aos males apontados sucedei], nas últimos anos, iima dimi¬ 
nuição die preços na castanha de caju e a diminuição da pro- f 

dução do, algodão em dois anos seguidos, acontecendo ainda '[ 

que, no último ano de produção algodoeira razoável, se reiMi- 
mendou aos nativos produtores que guardassem o produto j 

das suas vendas para prevenção contra outros anos maus. 




Isto tudo, aliado às restrições que existiam no comércio 
das oleaginosas, originou no Norte de Moçambique, sobretudo 
e na Província, era geral, nma crise tremenda no comércio. 

E, oomo 0 crédito depende sempre dos i>esultados c jamais 
das situaçõies, normais oii anormais, houve que fomentar re.sul- 
tados e apresentar uma situação que, de modo algum, cor- 
iie^onde a realidade. 

Pagam-se, assim, impostos que não correspondem aos 
lucros obtidos. 

Fabricam-se rendimentos que não existem, cm conclusão. 


A tributação do rendimento dos capitais seria a ruína 
e liquidação das actividades em Moçambique 

Parece, à primeira vista e a quem não conheça o que 
ste passa em Moçambique em toda a sua profundidade, que 
0 remédio seria tributar os rendimentois obtidos pelos finan¬ 
ciadores uu por aqueles que suprem as necessidades couentes 
e prementes das actividades moçambicanas. 

Quem tal julgar, erra e profundamente, 

O lançamento de qualquer tributo sobre o rendiiuiento 
de tais capitais provocaria o seu desaparecimento ^e, como 
não existem em Moçambique estabelecimentos de crédito que 
substituam! a sua falta, seria provocar a ruína total de Moçain- 
bíque. 

Não podem reatar dúvidas a tal respeito. 

Uma maior retracção de capitais criará uma situação sem 
solução. Tem que se suportar ura mal para evitar outro pior. 
Esta é a situação de Moçambique. 

Apesar de tudo isto, repetimos uma vez mais, MoçambKjue 
poiSâui reoursOiS que lhe permitem enfrentai' a crise e depressão 

que atravessa. ... .t (. 

Ura sistema fiscal equilibrado, a criação de credito eiicaz 
c barato, são dois elementos indispensáveis. Quanto ao cré¬ 
dito, a situação da balança de pagamentos permite soluções 
dentro dos próprios recursos de Moçambique e a este assunto 
voltaremos com vagar e tempo. 
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DA NECESSIDADE DE MUITA PONDERAÇÃO 
E CONHECIMENTOS INVULGARES 


0 problema da tributação no Ultramar é por demais com¬ 
plexo para ser olhado e discutido de ânimo leve. Uma pequena 
irreflexão pode provocar consequências irremediáveis e con¬ 
trárias aos interesses da comunidade e da própria Nação. 

Existem no Ultramar, era (qualquer das províncias que o ■ 

constituem,' imponderáveis que e necessário profundar e pro- ; 

curar conhecer. [ 

Há, sobretudo, um imperativo que não podemos ignorar ; 

— a necessidade de desenvolver e nacionalizar cada vez mais | 

— passe 0 paradoxo —0 Ultramar. 

E hoje, mais do que nunca — «exportar é viver»—sendo i 

necessário proteger a produção. : 1 

Â, propósito das remodelações dos sistemas tributários— i 

iia legítima ânsia de colocar os territórios ultramarinos a par j 

das províncias metropolitanas—ocorre-nos o sucedido quando, í 

em 1926, iniciámos a nossa vida no Ultramar como funcionário ; 

de Fazenda. Vindo da Metrópole, onde exercemos funções | 

nas Repartições de Finanças, conhecendo, sofrivelmente, o seu J 

s^tema tributário, alguns colegas desejosos de aperfeiçoar o } 

sistema fiscal de Moçambique sugeriram, ao então Director | 

dos Serviços João de Almeida, a possibilidade de se proceder I 

à, já nessa data, desejada remodelação do sistema tributário. É 

Esta sugestão foi acolhida por aquele ilustre funcionário _, 

como um desejo legítimo e até necessário, mas chamando-nos ' 1 

— aos que se propunham colaborar no projecto, como o signa¬ 
tário—disse-nos: «Apoio em absoluto os vossos desejos, mas, | 

aiites de iniciarem qualquer trabalho, recomendo-vos para que 

estudem profunda e deraoradamente 0 meio ambiente e a ne¬ 
cessidade de protegermos a produção e o desenvolvimento de 
Moçambique, sem esquecerem a sua nacionalização». V 
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Gomo consequência dc Indo isto resultou a colocação do 
ãgnatário na Repartição de Fazenda local e a sua passagem, 
posteriormente, por diversas repartições da Província.^ 

Pois, à medida que o tempo passava e mais estudávamos o 
sistema tributário cm vigor e o meio ambiente iiioçambicano. 
mais aos eoiivcncíamos de que o problema era muito complexo 
e iO sistema em vigor mão estava tão profundamente errado 
ccino poderia jDarecer a quem conhecesse os sistemas tribu¬ 
tários da Metrópole ou de outros países feitos, tendo chegado 
à conclusão de que, como região nova e em formação, Moçam¬ 
bique necessitava de um sistema tributário diferente mas em 
moldes que jamais se poderiam ou deveriam aplicar a Me¬ 
trópole. 

Esta convicção cada voz se arreigou mais no nosso íntimo. 
Passando a trabalhar nas actividades particulares c, embora, 
por vício de formação, ou hábito, jamais deixássemos de sen¬ 
tir entusiasmo pelos problemas ligados à tributação e à admi¬ 
nistração dos dinheiros jniibUcos, á verdade é que continuamos 
a manter a opinião de que, para se mexer no sistema tribu¬ 
tário e indispensável muita ponderação, senso, equilíbrio e, 
sobretudo, conhecimento profundo do meio. 

Qualquer resolução on alteração no sistema tributário 
feita de ânimo leve, pode trazer consequências gravíssimas. 

' A. simples ]’egulamentação feita, sem se olhar às conse¬ 
quências ou SC atender à lexpressa vontade do legislador, pode 
trazer iiiconveiiicntes graves, com largos prejuízos para a 
eolectividade. ' 

Para exemplificarmos vamos salientar um facto que se 
nos deparou há dias c por mero acaso, que acontece a quem 
se debruça e examina problemas desta natureza, facto que 
iiera sequer diz respeitoi a Moçambique. 

O Decreto, ii.® 37,215, de 16 de Dezembro de 1948, que 
aprovou a Reforma Tributária de Angola, estabeleeeu na 
rubrica de Impostos dirseios o imposto sohrp m explorações. 

Como se diz no respectivo preâmbulo; «Este imposto 
apIica-se às explorações agrícolas, florestais, pecuárias, di; 
l^ca, de minas e de sal. 

Dada a dificuldade c iiicoiivenientcs dc estabelecer mi 
Colónia, uo estado actual da sua vida e evolução económica, 
a contribuição predial rústica para as explorações agrícolíus, 
e impostos diferenciados sobre as outras explorações, pi-ePe- 
liu-se agrupá-las imma única designação tributária, tanto 
mais quanto é certo que, poi' exemplo, as mais importantes 
explorações mineiras que priesentcmcnte existem na Colónia 
vivem cm regime de contrato especial dc comjiarticipação do 
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Esíaclo nos respectivos Iiiceos, em siibstituicíio dos im|)OÃÍos 
normais». 

A etuiiKiiação feita nesta passagem do preâmbulo indi- 
ea-nos clarameiite a intenção do legislador, lí devemos acres- 
centiir que esta intenção de tributar as exploiaieões pelos 
resultados líquidos das mesmas c não só inteligente como 
uma medida absolutamente indispensável e útil para o desen¬ 
volvimento do Ultraimir e protecção da sua produção. Rstá, 
assim, dentro daquele são princípio dc que «export:ar é viver». 

E, para não existirem dúvidas de que tal foi a intenção 
de quem legislou — tão sàbiamente, permita-se-.nos a afir¬ 
mação-™ o artigo 23." do referido Diploma diss o .seguinte: 

«O inposb Hobre as nplomms imide sohre o rmdi- 
inmta líquido afmrado ms mesmas mphrações, davmdo das 
declarações dos cuntriluintes constar, discriminadas, os qnaih 
titütms e povmiência dos várias rendimentos». 

E para que não existissem dúvidas acerca das chamadas 
despesas de administração, que existem em empresas que se 
dedicam a várias aetividades, algumas das quais são sujeitas 
ao imposto sobre as explorações, ou de outras que não dis- 
síxsscm respeito na .sua totalidade às mesmas explorações, se 
aditou 0 seguinte: 

«§ único—As despesas de exploração a abater aos i'cndi- 
mentos brutos parciais, quando não seja possível a sua dis¬ 
criminação por proveniências, .serão calculadas proruíu». 

Regulamentando a aplicação de tal imposto, foi publicado 
o_ Diploma Legislativo n." 2,152, de 4-6-1949, que foi auto¬ 
rizado pelo Mnistro em seu telegrama ii." 65/eif,, de 1 de 
Março de 1949. 

E, neste diploma, no seu artigo 5." .se diz: 

«O imfmtc sohre as explorações incide sobre o rendí- 
ineiito líquido anual apurado nas mesmas exphraçÂm...». 

E no § 1." do mesmo artigo 5," se esclarece: * , 

^ «Quando se trate de prédios arrendados os proprietários 
serão tributados pelas importâncias das renílas, as quais serão 
abatidas ao arrendatário como despesas de exploração». 

Continua a notar-se um procedimento equilibrado e den¬ 
tro da intenção do legislador, 

. Mas,... 

Jím 3 de Maio dc 1954 foi publicado o Deeretoi-jei 
n." 2.548 que alterou o regulamento aprovado pelo Deereto- 
-lei 11 ." 2.152, ou pretendeu alterá-lo, quando é certo qae 
pelas disposições deste diploma se alterou o impostOj na Sua^ 
essência^ transformando-o de imposto sobre as explorações 
(seus lucros) em impostos sobre a produção, i.sto é, transfor- 
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inoü 0 imposto criado pelo Decreto ii." 37,215 como imposto 
directo .sobre os lucros das explorações em. .. imposto indi¬ 
recto que passou a incidir sobre a produção. 

E 0 que nos parece mais grave: por este último Diploma 
passou 0 valor das despesas das diversas explorações agrícolas 
a ser fixado pela Direcção dos Serviços de Fazenda e Gon- 
íabilidade, bem como o valor dos produtos colhidos nas explo¬ 
rações agrícolas. 

Não interessou mais ao fisco saber se o produto se vendeu 
ou estragou ou se a sua qualidade era boa ou má, para se 
colocar em qualquer mercado. Não interessou mais que o 
agricultor oii produtor trabalbasse cm condições económicas, 
isto é, possuísse material moderno ou antiquado, tivesse ter¬ 
renos difíceis ou fáceis de trabalhar. 

Os resultados eram fixados duma maneira uniforme para 
cada região, não interessando que a propriedade estivesse mal 
ou bem situada, tivesse meios de comunicação baratos ou 
aros. 

Passou 0 imposto a incidir sobre a quantidade de pro¬ 
dutos coibidos sem se considerar sequer a qualidade e outras 
circunstâncias, tão frequentemente diversas no meio africano. 

E, acima de tudo, transformou-se um imposto criado por 
lei cia Nação, para incidir sobre os lueros líquidos e, por isso 
mesmo, um imposto directo imm imposto sobre o produto c, 
ipso-fücio. em imposto indirecto. 

Nem sequei’ verificámos do exame deste, problema exem- 
plificativo que ao contribuinte assista o direito de reclamação 
contra a fixação dos valores ou das despesas. 

Pode 0 contribuinte reclamar das decisões das Comissões 
de Fixação do Imposto, mas estas actuam segundo dados fixa¬ 
dos nas ordens emanadas da Direcção de Fazenda e Conta¬ 
bilidade — isto segundo se verifica da leitura do Diploma 
aludido. 

O exemplo basta-nos para mostrar o melindre do pro¬ 
blema. 
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ÍNDICE PARA APLICAÇÃO DOS TRIBUTOS 


Era Moçambique, além de todas as dificuldades resultante 
de se tratar de uraa região por desenvolver, existeni' outros 
problemas que tornam quase impossível seguir-se uma regra 
para a fixação de impostos. 

Existem nesta Província circunstâncias prcraentes qiif^ nos 
levam a não observar regras aplicáveis a outras províncias. 

O desenvolvimento de Moçambique tem-se efectiiado irre¬ 
gularmente nos seus diversos distritos. 

Poderemos mesmo afirmar que o progresso de Moçam¬ 
bique não se tem processado paraielamente, nem, de modo 
algum, segundo planos estabelecidos. Depende mais da oca¬ 
sião e de algumas iniciativas, tanto de carácter particular 
como oficial, do que de uma directriz segura e definida. 
Muitas vezes o desenvolvimento surge da passagem por deterr 
minada região de uma autoridade inteligente, compreensiva, 
e, 0 que é pior, que atira para trás das costas cora as respon¬ 
sabilidades pela falta do curapriraeiiío rigoroso das leis. 

As leis, ou regras impostas, ou dimanadas de quem legisla 
e orienta toda a política administrativa do Ultramar nem sem¬ 
pre permitem 0 desenvolvimento acelerado dos territórios. 

A falta de descentralização administrativa, bem como dte 
competência *para se estabeleeerem planos de colonização c 
ocupação, com a consequente industrialização, por parte dos 
respectivos governos provinciais, provoca obstáculos, por vezes 
intransponíveis, ao desenvolvimento das diversas regiões. O le¬ 
gislar-se em globo para todos os territórios ultramarinos tem, 
fatalmente, de provocar dificuldades. 

Se, propriamente em Moçambique, existem regiões onde 
regras aplicadas a outras eom eficiência e proveito causam 
perturbações e atrasos, como não deverá suceder, muito pior 
quando se legiila para todo o Ultramar? 

Parecerá fora de propósito este arrazoado, mas Julgamos 
que tem plena justificação para o fira que temos èm vista. 

Apesar de tudo, Moçambique tem evolucionado muito 
nos últimos anos, mas uraa vista superficial sobre as estatís¬ 
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ticas c publicações que se ligam ã sua economia e fimuiças 
demonstra-nos que o scii desenvolvimento se tem processado 
desarticuladaraeníe —permita-se-nos a expressão — nos seus 
diversos sectores. 

Por outro lado verifica-se, também, que a actividade ofi¬ 
cial se tem sobreposto à iniciativa particular. E ao lado da 
actividade oficial outra existe que não o sendo actua como 
ee |0 fosse. 

E tudo isto nos levou a uma situação deveras viciosa 
e ,de solução difícil. 

O Estado defienvolveu ao máximo a sua actividade. O or¬ 
ganismo estatal atingiu tal amplitude que as suas necessidades 
pqdem provocar a asfixia de todas as actividades particulares. 

Contudo, se examinarraos a situação orçamental, isto é, 
a balanço das receitas e despesas e o pretendermos comparar 
ao desenvolvimento económico-finaneeiro da Província em si,: 
verificaremos que o Estado nem gasta aquilo de que necessita, 
nem recebe o que carece e o movimento ou giro da Província 
lhe deveria dar. 

Basta, pois, examinar e comparar as receitas públicas da 
Província para enconíraianos disparidades nos diversos capí¬ 
tulos da receita que justificam o nosso modo de pensar. 

Enquanto os capítulos que tratara da cobrança dos im¬ 
postos directos e indirectios e das taxas sobem a passo ronceiro, 
os destinados a «reembolsos e reposiçõíís» e a «consignação de 
receitas» aumentam desmedidamente. E’ o Estado a interferir 
na actividade particular, tirando a esta possibilidade de pro¬ 
gredir. 

Examinando as receitas arrecadadas nos anos de 1932, 
1947 e 195Ò verificaremas que as cobranças atingiram os 
seguintes montantes, em‘contos de réis, ou railbares de escudos:. 


CAPÍTULO 

lOtite 

iWt9 

1»3<t 

Impostos directos ..... 

K)6.210 

238.-546 

314.257 

Impostos Indirectos . . , , .• 

54,448 

185.663 

527 614 

Indústrias em regime especial, , . 

T()163 

47.248 

71.935 

Taxas — Rendimentos de serviços . 

27111 

104183 

155.808 

Domlnic privado, 'etc, .... 

31.3M 

7.802 

20 058 

Rendimento de capitais, etc, . , 

— 

2 241 

15.121 

Reembolsos e reposições , , . 

7.231 

17.114 

12(1.690 

Consignação de receitas.... 

82534 

377.307 

1,509,(87 

Totais . . . 

298,041 

980.104 

2.735.265 


Salta à vista que os impostos directos eni 25 anos não 
chegaram a triplicar e as indirectos quase decuplicaram. 

Este quadro presta-se a considerações várias, mas abs¬ 
temo-nos de fazê-las, pois ele, por si, é concludente. 


í. 



239 





Os dois últimos (japítulos, qiio cm 1932 representavam 
30 por cento do orçamento geral da Província, figuram em 
1956 com 59,5 por cento das suas receitas. Aumentaram estes 
dois capítulos da receita provincial mais de dezoito vezes, 

E como tais capítulos representam receitas realizadas aa 
maior parte poi" organismos oficiais com autonomia, explo¬ 
rando, portanto, actividades serventuárias do público, segue-se 
que pela sua natureza não as podemos considerar corno im¬ 
postos ou tributos. 

Entretanto e para a comparação que vamos fazer acerca 
das receitas que o Estado deveria arrecadar do coritribiiinte 
para fazer face aos seus compromissos, apenas nos limitaremos 
a abater ao montante atrás indicado as receitas efectivas que 
dizem respeito aos serviços de portos c caminhos de ferro, 
únicos que consideramos verdadeiramente autónomos e explo- 
.raudo actividades fora do domínio do tributo. 

Antes de fazermos a comparação tentaremos exjúicar o 
•qu(' nos leva a tal 

Moçambique não tem estatísticas que nos pcrniitara ava¬ 
liar 0 iseu rendimento bruto ou qualquer outro. Não tem, nem, 
atendendo ao meio e desenvolvimento cada vez mais acelerado, 
seria possível delas nos servirmos para encontrarmos um índice 
para a arrecadação dos tributos. 

Em face de tudo isto resolvemos escolher os números que 
conseguimos apurar referentes ao ano de 1932, para os com¬ 
pararmos com os apurados no ano de 1956 e assim obtermos 
0 que consideramos o montante indispensável para fazer face 
às despesas públicas e ao desenvolvimento da Província, 
quanto à máquina estatal. 

O ano de 1932 pode considerar-se como tendo sido 
atingido o clímax da crise que assolou o Mundo após a pri¬ 
meira grande guerra. Foi o ano em que a América, a pode¬ 
rosa e vencedora América, teve 'do utilizar medidas drásticas 
para vencer a crise—o «New Deal». 

Vamos, pois, scrvindo-nos dos números encontrados, pro¬ 
curar _ o montante que reputamos indispensável e a Província 
poderia pagar se a sua vida fosse normal (adiante indicaremos 
porque pomos esta condicionai). , 

Abatendo ao total das receitas cobradas era 1932 e 1956 
as receitas ou números referentes áos portos e caminhos de 
ferro, teremos: 

Em 1932, ou antes, em 1932-1933 (ano económico) a 
cobrança total atingiu 298.041 contos a qnc abatemos 73.217 
contos, ficando-nos 224,824 contos. 


Em 1956 arrecadaram.se 2.735.265. Abatidos • 1.474.510, 
ftea-nos a importância de 1.260,755 contos. 

Examinando o movimento comercial da província nos 
mesmos anos, referente ao seu comércio especial, importação 
e exportação, verifica-se: 

Que em 1932 íal comércio atingiu 398,966 contos e em 
1966 0 montante de 4.251.722. 

^ Se examinarmos o valor da circulação fiduciária da Pro- 
vmcia encontramos, em 1932, uma circulação de 86.608 con- 

p 41 circulação atingiu 1.044.240 contos. 

Estabelecendo duas proporções, respecíivamente o comér¬ 
cio e as receitas arrecadadas pelo Estado em 1932 e as que 
deveria arrecadar em 1956 e a circulação fiduciária igualmente 
em relação às mesmas receitas, teremos: 

Para 0 movimento comercial: 

398.966 :224.824 = 4.251.722 ;x 

Donde x = 2.395.916 contos. As receitas a cobrar cm 1956 
deveriam aüngiiypois, 2.395.916 contos! 

Para q movimento da circulação fiduciária: 

86.608 : 224.824 = 1,044.240 : x. 

Donde x = 2.710.722 contos. As receitas a cobrar deve- 
riam, pois, atingir em 1956 o montante de 2.710.722 contos. 

1 ^ receitas apenas atingiram 

1.ZOÜ.755, 0 Estado não pôde contar, para curaprir com os 
seus compromissos resultantes do desenvolvimento natural da 
Irovíncia com o montante de 1.130.161 contos, ou seia me¬ 
tade daquilo de que necessitava. 

1 iiiüí ^ diferença a menos arrecadada foi de 

L444.965 contos, ou seja muito mais do que aquilo que real- 
raente arrecada e gasta. 

Em nossa opinião a segunda proporção é a que se deve 
aproximar mais da verdade, porquanto ao movimento comer¬ 
ciai há que aumentar o movimento resultante do tráfego que 
a mais atravessou Moçambique e que provocou a multiplicação 
das receitas ferroviárias para mais de dezoito vezes o m 
valor de 1932. 

' 'E que a necessidade do Estado em cobrar maior volume 
de receitas existe, constata-se do relatório que antecede •q 
orçamento para 1958. 

Do mesmo relatório se compreende que, quando da ela¬ 
boração do documento referido, houve necessidade de cortar, 



na& propostas apresentadas pelos diversos serviços, despesas no 
mcntante dc 700 milhares de contos. 

Isto é) para fazer face às necessidades prementes dos ser¬ 
viços existentes à data da confecção do OrcaTOnto de 1958 
seriam in^spensáveis mais esses seteoentos mil contos! 

Depois da elaboração de tal documento foram criados 
vários serviços como indispensáveis à existência e progr^so de 
Moçambique, remodelados, aumentando-os, uns, e simples¬ 
mente aumentados, por necessidade imperiosa e absoluía, 
outros. Mencionaremos: a reforma c ampliação dos Serviços 
de Agricultura, Veterinária e Florestaisj & criação dos Serviços 
de Economia, os Institutos de Investigação Científica e^Inves¬ 
tigação Médica e o aumento dos Serviços de instrução com 
a criação neste das escolas agrícolas, técnicas, etc., etc. 

Para estes novos serviços não seria demais o montante 
de uma centena de milhar de contos. 

Os serviços de conservação de estradas, edifícios, etc., 
lutam com falta de verba para as necessidades mais curiais. 
Toda a gente o sabe e compreende. 

Sabe-se da acção desenvolvida pelo fisco no sentido de 
conseguir obter mais e maiores receitas. 

E não se pode ignorar,' sequer, essa acção quanto à apli¬ 
cação dos impostos directos. Ela tem fornecido exemplos 
sérios que provam que os maiores e melhores rendimentos slo 
os que mais procuram fugir. 

No entanto, e talvez por isso mesmo, pela acção ülíima- 
mente desenvolvida pelo fisco no sentido de arrecadaiv mais 
receita, julgamos poder afirmar que o problema tributário em 
Moçambique está errado. 

Parà completa análise do problema ou dos subsídios quie 
pretendemos apresentar teremos de continuá-lo. 

E’ que, a par do problema tributário, há algo que tem 
de se analisar conjuntamente. 

A Administração não pode cingir-se, de modo algum, para 
resolver este gravíssimo problema, a criar ou aumentar im¬ 
postos. 

Há que estudar o problema e conhecer as razões por que, 
desenvolvendo-se o movimento comercial de Moçambique e « 
seu giro monetário, as suas receitas não cresceram proporcio¬ 
nalmente. 

Há neste problema algo de grave e melindroso que pro¬ 
curaremos esclarecer e apreciar. 

Continuaremos, pois. 


CONSIDERAÇÕES [SOBRE OS IMPOSTOS 
DIRECTOS 


Em artigo aiiíerior referimo-iios ao fraco de.seinohdnitmío 
(los impostos directos em Moçambique, em 1 ’elação ao cresci¬ 
mento dos indirectos c ao aumento da produção e valorização 
do rendimento, 

No entanto, tal falta de crescimento ■—dos impostos direc- 
tOiS—não significa que não se tenha procurado enveredar pelo 
caminho de se preferir tal forma de tributação, pois, ao con¬ 
trário, algo se tem feito nesse sentido. 

De resto, desde longa data que se vem debatendo o pro.- 
blema sobre se se deve ou não aliviar os impostos indirectas 
para sobrecarregar os directos. E algo se tem feito nesse 
sentido. i 

Entretanto, é oportuno agora dizer-se algo a tal respeito., 

Em países feitos, o imposto directo é muito mais justo e 
tem uma função social mais eficaz e equilibrada. O mesmo, 
porém, não siioede em território em formação, onde. existam 
massas populacionais em evolução gozando de benefícios que 
lhes são exclusivos, como povos tutelares. 

Em Moçambique, onde a raaioriã esmagadora da sua 
população é constituída por nativos, que, como, «indígenaSí, 
gozam de prerrogativas especiais, mediante as qiiaus, pagando 
uma taxa fixa anual, podem cultivar a terra que quisereni 
bem como construir comio e onde entendam e exercer qualquer 
mister ou negócio e arte —sem que sejam obrigados ou devaní 
pagar outro imposto que a referida taxa —o sistema dos im¬ 
postos directos tem de, iatalmente, provocar injustiças e que-, 
bras de receitas, salvo se se sobrecarregar a população civi¬ 
lizada para fazer face às despesas de toda a comunidade da 
qual a maioria esmagadora é constituída por indígenas que, 
ainda por cima, gozam de regalias e direitos qiic o civilizado 




não possui, como sejam a assistência médica, hospitalização, 
assistência escolar, social e religiosa, para não mencionarmos 
outras grandes vantagens da qualidade de «indígena». Estas 
vantagens são de tal monta que hoje o nativo não deseja de 
modo algum perder a siia qualidade de «indígena» ainda que 
evoluído a um grau superior ao do nosso campesino da Metró¬ 
pole on de qualquer outro terriíóiio iiltramaritio onde não 
existe a denominação de «indígena». 

A nossa lei e costumes são pródigos nestes benelícios. 

O Estado não poderá fàcilmente arrecadar as receitas de 
que necessita para fazer face às despesas (!om a rnáquhui 
estadual, que, à medida que a população nativa sc descii- 
volve ou^ evolui, mais aumentam sem o correspondente aumento 
das receitas, como já demonstrámos no nosso primeiro artigo. 

Os írâs ^quadros que organizámos e publicámos com o 
presente darão aos iiòssos prezados leitores motivos para ava¬ 
liarem da gravidade do problema, beiii' como da razão que 
nos assiste ao fazermos as nossas afirmações de que o im¬ 
posto directo não pode ainda ser aplicado indiscriminadamente 
ae.m sem qne se raça estudo profundo. 

Não foi, j)ois, sem motivo que iio Ultramar sc seguiu 
durante muito tempo o sistema de recorrer aos impostos indi- 
nectos para satisfazer as necessidades do Tesouro. 

O desenvolvimento e evolução e a coexistência de dois 
grupos de população com deveres c direitos completaraente 
diferentes impõe-nos cautela neste capítulo ainda que isso 
nos pese. Mas para se aplicarem os impostos directos, há 
que modificar muita coisa existente como muita coisa haverá 

isofrer modificação para se obter para o Estado as receitas 
que são necessárias. 

C)ulTos problemas que se prendem com as actividades 
oficiais e particulares em certos sectores da vida de Moçam¬ 
bique terão de. ser analisados e apreciados para se chegar ao 
que entendemos poder contribuir para um equilíbrio das 
nnanças e actividade de Moçambique. 

Entretanto, vamos hoje justificar a organização (los qua¬ 
dros que apresentamos e as ilações a que os mesmos nos 
Ijevam. 

A Província, no campo de produção e rendimento quanto 
às acíividadcs particulares, passivas do pagamento de tributos, 
vive da terra e do que desta se extrai. As pequenas industrias 
existentes limitam-se a preparar ou industrializar era pequeno 
grau 0 que a terra dá. 


A agricultura e o fornecedor quase exclusivo da no.SÃa 
exportação e da razão de vida de muitos particulares ou da 
quase totalidade da siia população. 

Umas pequenina.s industrias produzem mal e pouco para 
0 consumo loeal 

_ Posto isto, e sabendo quais as produções das populações 
nativas, >011 indígenas, e as dos civilizados, fáeil nos pareceu 
chegarmos ao apurameiiío àim somatório do.s rendimentos, 
obtidos por cada grupo — «civilizados» e «indígenas» —. orga¬ 
nizando, assim, 0 quadro n.« 1 . 

Procuramos, na sua organização, separar os valore.s èi 
nossa lexportação respeitante à produção dos civilizados dos 
quie foram produzidos pelos «indígenas», recorrendo, nalgims 
casos,^ a testiraativa qiie procuramos ser 0 mais possível des¬ 
favorável—quando tivesse de 0 ser —aos «civilizados», isto 
porque a posição destes suporta bem qualquer desfavor. 

O valor encontrado refere-se, como sc diz 110 quadro, ao 
ano de .1956 e aos valores exportados. 

Se pudéssemos avierigiiar níimeros referentes ao consumo 
interno as conclusões seriam muito mais edificantes quanto à 
desigualdade de tributos que incidem sobre os dois grupos, em 
prejuízo dos «civilizados». 

O indígena é, pode-se dizer, 0 unico produtor dos bens de 
consumo local e, neste campo, basta-se a si e aos seus coní 
as ajias colheitas. Earamente compra algo para a sua alimen¬ 
tação e se 0 faz é entre si, ou através do comércio, iinas este 
é abastecido pelo mesmiO indígena. 

O civilizado tem de adquirir quase tudo quanto consome 
e, contribuindo, assim, para a economia indígena, 

Quanto aos salários, se exceptuarmos 0 fimcionalismo e 
este nao conta para a maioria dos impostos, 0 indígena, em¬ 
bora cora salários muito imenores tem a vantagem do maior 
número e, além disso, tem direito, por conta do patrão, mi 
empregador, a alimentação, vestuário, assistência médica, me¬ 
dicamentos c, até, habitação. 

Se houvesse possibilidades de se fazer um inquérito rigo¬ 
roso verificar-se-ia que a diferença que se encontra nos qua¬ 
dros que apresentamos seria ampliada, sempre contra 0 civi¬ 
lizado, quanto à maior percentagem do pagamento ao Estado 
.sobre os seus rendimeiifos, 

Goníinnaiido, pois, e explicado 0 quadro número ura, 
passamos ao^qtmdro número dois, Este apresenta-nos 0 quan¬ 
titativo de impostos directos, contribuições,- taxas e licenças 
pagas pelos «civilizados» e pelos «indígenas» 110 ano de 1956 , 
directamente ao Estado, 


245 


244 


Nesíe quadro se vê bem o quíiiUiíativo pago por uiiis e 
outros. 

Existem oiiti'03 ckiiiontos que iieui sequer iios demos ao 
cuidado de os adicionar, quanto ao que o Erário recebfe dos 
civilizados, embora indirectameníe ou através de organismios 
autónomos. Trata-se, por exemplo, da contribuição para a 
Assistência Piíblica, para a Caixa de Crédito Agrícola e outros 
organismos oficiais c oficializados, para o.s municípios, ser¬ 
viços autónomos, etc., etc. 

Quanto a tais organismos trataremos o caso noutro capí¬ 
tulo que também servirá para provar a diminuição dos réditos 
públicos ou a sua dispersão por fundos que sendo suistentados 
pelo contribuinte civilizado, servem para lhe fazer concorrência 
e diminuir as possibilidades do Tesouro para o bem comum. 

Hoje limitamo-nos a, como corolário dos dois primeiros 
quadros, a|)resentar o, n.» 3, pelo qual se chega a conclusões in¬ 
teressantes quanto à aplicação de impostos on tributos directos. 

Embora a soma dos impostos indirectos recaia, actual- 
meiite, em grande parte sobre a economia dos «civilizados», 
cliicgamoiS à conclusão qiie à medida que a evolução das massas 
nativas íls leva a comparticipar do desenvolvinieiito da Pro¬ 
víncia e do crescimento da siia economia, como está sucedendo, 
elas irão contribuindo sem muito o sentir para as despesas 
públicas. E enquanto existir a diferença na tributação para 
uma le outra classe de contribuintes, temos que confessar que 
slerá a única forma de obter um maior rendimento para satis¬ 
fazer as urgentes necessidades do Estado, sem cairmos na prá¬ 
tica de grandes injustiças. 

Está claro que tudo isto não impede que as taxas sobre 
os rendimentos sejam progressivas e ac tualizadas quanto a 
alguns casos. 

Há, também, que contar com certas situaçõ^cs resultantes 
da política nacional e da sua produção. 

E tais situações complicam muito mais o problema e a 
um ponto tal que o tornara de solução melindrosa. 

O ideal seria aumentar o rendimento do público, entre¬ 
gando à aclividade particular tudo quanto possa ser explo¬ 
rado por ela. 

Facilitar as aclividades c o seu desenvolvimento, simpli¬ 
ficando a máquina do Estado c limitando esta à acção de 
disciplinar a produção sem que interfira na mesma ou na 
iniciativa particular, também poderá ajudar a resolver o 
problema, 

O assunto merece, pois, que dele nos continuemos a 
ocupar. 
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QÜADRO N.'> 1 



Exportação em contos de réis era 1956 referente a pro¬ 
dutos produzidos por civilizados ou indígenas de Moçambique: 


Montante em contos produ- 
PROÜÜTOS duzido por 


Animais vivos 34 


Matérias-primas: 


Despojos de animais (peles, mar¬ 
fim, etc.) . 5.997 7.469 

Algodão, sisal, sumaúma, etc. . . 130.314 310,021 

Madeiras e casca de mangai... 45.015 

Melaços de açúcar ..... 1.304 

Óleos vegetais ... . . . 24.700 23.247 

Plantas e sementes de oleaginosas . 100.264 206.566 

Bagaços . . . . . . . . 3.275 Sb, 656 

Tabacos e outras. 1.491 490 

Minérios , . . . . . . . 10.533 

Plantas medicinais e prod. químicos 951 233 

Cera e taninos, . , . . . , 1.509 2.686 

Algodão em fios, sal e gases. . . 1.523 6.051 


Substâncias alimentícias: 

Bebidas e batatas. 1.054 


Arroz, mapira, milho e outros ce¬ 
reais .. 

27.705 

41.113 

Feijão, pescarias e carnes , . . 

2.770 

1.916 

Frutas secas e verdes (bananas e 
caju, etc. . . ■ . . . . 

Açúcar . ... 

Chá . ... . ... . 
Óleos vegetais comestíveis , . . 

17.100 

15.9],() 

248.523 

120.484 

4.441 

56.649 

Produtos hortícolas , , . . . 

6.863 



Manufacturas diversas: 

Madeira em obras, fibrocimento, ca¬ 
les, tijolo, sabfies e tabaco mani¬ 
pulado . . . . . . ... 18,120 

Totais . , . Toitídí 



247 















ÍÍÜADRO N.“ 2 


^ Rendimentos provenientes de impostos directos, contri¬ 
buições, licenças c taxas que incidem directamente sobre ,0 
produtor ou a produção, arnecadados pelo Estado, em Mõç^am- 
biqiie, no ano de 1956 : 




Montante era contos incidindo 


RENDIMENTOS 

sobre a produçSo de 

;! ■ 


Cimlmdos 

Indígenas 


Impostos directos e contribuições . . 

180.241 



Taxa pessoal de indígenas , . , . 


134,015 


Imposto do selo 

63.837 


iil ■ 

Licenças de corte de madeiras . , 

10.200 


, 

Rendimentos dos Serviços de Agrimen- 



. 

snra. 

393 


1 

Ditos da Geologia e Minas . , . . 

405 


!' 

Ditos da Agricultura e Florestas , . 

1.650 



Ditos da Veterinária . . . . , 

557 



Rendas de terrenos e prédios . . . 

•2.609 



Imposto de Emigração . . , . . 


. 41.411 

i 

Rendimentos do Conselho de Câmbios 

62.920 


lí 

Idem da Comissão de Caça , . . . 

8.427 



Fundo de Tabaco 

397 


iiti .. 

Imposto de defesa .. 

38,199 


1 ; . 

Í!i ... 

i|l . ■ 

f llí 

Totais . , , 

369,835 


i 

OüADRO N.“ 3 



t 

|! 

População die Moçambique, pelo censo íle 1955, 

c produção 

t - ' . 

■ ■ 

peT-mpita e respectiva percentagem dos tributos 

1 

em relaçao a produção: 



1, ; 

DESIGNAÇÃO 

Civilizados 

Indígenas 


; Número de habitantes de Moçambique. 117,405 5,646.957 

I 1 * Produção exportada pír-wp/Vfl . , . 6,592|90 1?5|50 

j Tributos directos pif-capita . . . , 3,160107 31406,5 

j Percentagem em relação aos bens pro- 

j l‘ duzidos para exportação, paga ao Es' 

; tado directamente , . . , . 47,784 o/» 24,753 0/. 



O EXTRAORDINÁRIO AUlVIENTO DAS RECEITAS 
DOS SERVIÇOS AUTÓNOIWOS 
TEM como CONSEQUÊNCIA O DESEQUILÍBRIO 
ORÇAIVIENTAL 


No primeiro artigo desta série sobre 0 «problema tribu¬ 
tário», indicávamos 0 aumento extraordinário sofrido 110 capi¬ 
tulo «Consignação de Receitíis». 

Hoje vamos continuar a apreciitr 0 aumento das receitas 
dos cliíunados Serviços Autónomos, isto é serviços que possuem 
autonomia e, orçamciiío privativo, cobrando receitas que lhes 
são exclusivamente destinadas. 

Mencionámos nestas colunas, era artigos sucessivos, a pre¬ 
visão das receitas dos referidos serviços, para completa elu¬ 
cidação c melhor análise, como mencionámos as despesas, para 
que não ficassem diívidas nas conclusões que vamos tirari 

Antes demais, vamos mostrar a diferiença entre a previsão 
orçamental das receitas dos chamados Serviços Autónomos e 
as receitas realmente arrecadadas por eles. 

Já no decorrer dos nossos artigos mencionámos 0 facto 
de alguns, ou quase a totalidade dos Serviços Autónomos, não 
citarem, nos seus orçamentos — quanto à previsão das receitas 
a fazer iios termos legais e 'estabelecidos — a cobrança efec- 
tuada nos últimos três anos. 

Vamos agora apresentar um quadro que elucidará até que 
ponto a realidade está modificada —0 termo é benévolo — 
quanto ao cálculo das receitas previstas. 

O quadro que publicamos foi organizado em face das 
Contas de Gerência da Província, organizadas pela Direcção 
dos Serviços de Fazenda e Contabilidade, e é, portanto, indis¬ 
cutível. 

E, como as contas de gerência sòraente foram publicadas 
até 1957 e nesta se incluem as coutas dos Serviços Autónomos 
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referentes a 1956,’ é eom referência a este ano que organizámos 
0 quadro que se segue, referente à cobrança efectiiada em 
1956, comparando-a à previsão iguaímeiite feita para 1956, 
0 que favorece os serviços visados, pois em 1958 seriam os 
números mais elevados quanto à diferença. As importâncias 
mencionadas são em eontos. 


RECEITA EM 1956 


SERVIÇOS 

Prevista 

Cobiada 

O/o da cobrança a 
mais em relaçtto 
a previsío 

C, C, Assistôncía Pública , 

14.230 

21.091! 

48,25 o/o 

Conselho de Câmbios . . 

8000 

62920 

686,5 o/j 
180,3330/0 

Comissão de Caça . . . 

3.000 

8425 

C. de Ferro de Moçambique 

967.216 

1.374,510 

42,109 o/o 
52,607 o/o 


74.564 

113.716 

Fundo do Tabaco . . . 

400 

905 

126,25 o/o 

Fundo Orizicola . . . . 

4.9110 

7.244 

' 47,H360/o 

C. C. Agrícola. . . . . 

456 

537 

17J630/0 

C. Ruralato Indígena. . , 

1 

300 

7.340 

2,346,6660/0 


Entretanto, e socorrendo-nos da Conta de Gerência de 
1957, vejamos as diferenças que se notaram entre as receitas 
previstas nos restantes capítulos orçamentais, ou sejam as 
receitas pertencentes à Fazenda, ou por esta administradas, e 
a cobrança realizada, comparando-as, bem como as do capítulo 
de «Goiisigiiação de Receitas» '—o capítulo destinado a conta¬ 
bilizar as receitas pertencentes aos serviços com autonomia ou 
oom fim especial 

Em 1957, 0 orçamento geral previu a receita total de 
2.353.644 contos e o capítulo de «Consignação de Receitas» 
acusava uma previsão de 1.195.647 contos, pelo que as receitas 
previstas pela administração fazendáiàa (restantes capítulos 
orçamentais) ficaram reduzidas a 1.157.997 contos! 

Pela Conta de Gerência de 1957 verifica-se que, nesse 
ano, a cobrança total atingiu o montante de 2.986.437 contos, 
dos quais pertenceram ao capítulo de «Consignação de Recei¬ 
tas» a soma dc eontos, 1.682,248, o que nos apresenta como 
cobrado pela Fazenda o montante de 1.304.189 contos, pelo 
que a Fazenda arrecadou a mais sobre a previsão o montante 
de 146.192 contos, ou sejam 12,624% alem da previsão, en- 
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quanto que no capítulo de «Consignação de Receitas» se neta 
um aumento de cobrança no montante de 486.601 eonteS|, o 
que íios (lá uma percentagem de 40,698% sobre a previsão! 

Isto indica-iiós que os Serviços Autónomos não apresen- 
tim uma previsão honesta, ou, então, que houve aumento nos 
tributos, taxas ourendimentos que arrecadam. 

Sc, quanto aos Serviços dos Caminhos de Ferro d,e 
Moçambique, se pode argumentar com o aumento de tráfego 
c loutras razões aceitáveis, já o mesmo não pode dar-se quanto 
aos restantes serviços. E’ que, se os C. T. T., por iexemplo, 
tiveram aumento de serviço, todos os demais serviços^pnblicos 
viram os seus serviços aumentados e nem por isso viram lau- 
mentar substaiicialraente os seus réditos. Não oferece dúvidas 
que 0 desenvolvimento natural da Provjncia implica, natural 
e fatalraente, o aumento das receitas públicas. 

E esse aumento está-se sucedendo mas, enquanto qne, 
para ,os serviços públicos dependentes do orçamento geral, 
oiu administrados pela Fazenda, ele se faz lentamente, para os 
serviços autónomos caminha a olhos agigantados.^ 

Repetimos que o aumento é natural e próprio jlo cresei.- 
mtento da população, seu desenvolvimento e integração na civi¬ 
lização das massas indígenas, mas não podemos deixar de afir¬ 
mar que 0 crescimento e aumento das receitas se esta fazendo 
em isituação qne fataímeiite desorganizará, como_ já desorga¬ 
nizou, as finanças públicas e a própria economia geral. 

E’ que, enquanto as receitas cios Serviços Autónomos cres- 
CiCm numa proporção que talvez condiga com o seu .aumento 
de trabalho, as receitas dos serviços dependentes do Orçamento 
Gerai sobem a passo lento e em desequilíbrio evidentíssimo 
com as necessidades. 

O próprio crescimento desmedido, ou até regular,' das 
receitas dos Serviços Âuíónúmos, provoca um inexorável djcse- 
qailíbrio do orçamento geral da Província, desde que as recei¬ 
tas clesta não acompanharam as dos Serviços Autónomos. 

Para provar, basta dizer que, aumentando as receitas dos 
Serviços Autónomos aumenta a despesa dos restantes serviços 
que a satisfazem pelo orçamento geral. O aumento de traba¬ 
lho provocado pelo desenviolvimento da Província .e seu cres¬ 
cimento e progresso implica uma maior coníjibuição saída 
4o orçamento geral do Estado para a manutenção dos Serviços 
Autónomos, visto estes cobrarem do Estado em relaçao aos 
serviços que lhes prestam. ^ ^ . a - 

E porque não se dá o inverso,' isto é, os Serviços Auto- 
nomos nada pagam ao Estado pelos serviços que todos os 
departamentos deste lhes prestamv fatal virá o desequilíbrio 
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c 0 ' contribuinte terá de satisfazier iiiaior soma de tributos para 
0 Estado poder pagar aos Serviços Autónomos. 

Jamais se poderá contradizer (ístas afirmações. Ou a 
lógica está errada. 

Além disso, os Serviços Autónomos (!oisa alguma pagara 
para as despesas de Administração^ Geral, era iVloçambique ou 
na Metrópole. E, além de tudo isto, o sistema das aposentações 
constitui um grave encargo e constante agravamento de de.spe- 
sas com prejuízo do contribuinte, o que provaremos. 

Continuaremos, pois. 
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0 QUE A PROVÍNCIA PAGA PARA OS SERVIÇOS 
AUTÓNOMOS E A DISTRIBUIÇÃO 
DAS DESPESAS 


Para sc poder avaliar da capacidade de tributação de 
Moçambique è, portanto, se poder estudar o problema tribu¬ 
tário local, teremos de passar uma vista de olhos pelos diver¬ 
sos orçamentos dos serviços subsidiários do Estado, que, go¬ 
zando de autonomia, cobram receitas ou administram verbas 
00 fundos especiais. 

Dissemos em artigos anteriores que alguns dos serviços, 
autónomos diminuem as possibilidades de tributação—se é 
que as não cerceiam em absoluto, em certos casos — enquanto 
outros arrecadam receitas que imobilizam, com, grande pre¬ 
juízo do desenvolvimento económico ou as aplicam com resul¬ 
tados pouco proveitosos para a província. 

, A importância do problema sobressai de alguns casos 
que vamos apresentar, passando revista aos orçamentos anexos 
ao Orçamento Geral do Estado que, em 1958, pela primeira 
viez, nos aparece num único volume, facto que representa 
enorme subsídio para os estudiosos da «coisa pública». 

Não podemos deixar de expressar neste local o nosso 
aplauso pela ideia que presidiu a tal apresentação, que muito 
pode contribuir para uma apreciação geral do panorama finan¬ 
ceiro de Moçambique e .sua administração. 

Depois do «Orçamento Geral», cuja apreciação e comon- 
tários, ligados ao problema de que vimos tratando, fareraos 
cm última análise, seguera^^se os orçamentos dos serviços dos 

Correios, Telégrafos e Telefones 

Para se avaliar do deseuvmlvimcnto das receitas doe 
C. T. T. em Moçambique, vamos apresentar um resumo das 
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principais receitas previstas em 1951 e em 1958, em eonios 
dtí réis, ou milliares de escudos: 


Receitas 1?51 1?i8 

Taxa de fiscalização das indús¬ 
trias eléctricas . . . , . 800 1.750 

Idem de exploração de postos re¬ 
ceptores e emissoras parti¬ 
culares ....... 780 1.955 

Rendimento postal. 2.000 5 000 

Idem, telegrâf. e radiotelegráfico 20,500 22.000 

idem, dos telefones . . . . . 5.000 i 22,500 

Venda de selos.16.000 29.500 

Outras receitas não previstas. . — 1.450 

Percentagem de 5 o/o sobre recei¬ 
tas aduaneiras. 400 850 


Tudo isto no,s apresenta, eni 1951, uma receita prevista 
110 montante de 45.4o0 oontos, e, em 1958, em 85.005 conte. 
Existem ura-as outras pequenas receitas que não consideraraoiB 
no resumo anterior e que -elevaram a previsão, em 1951, para 
45.083.786$75 e, em 1958, par-a 85.914.456$36, salientando-fie 
neste ano a de diferenças cambiais, cora 600 coutos. 

É, 110 entanto, digno de nota o facto de, no ano de 1951, 
se prever uma receita pertencente à Companhia Rádio Mar,- 
coni, das tax^ telegráficas arrecadadas—-pela sua comparti¬ 
cipação— no montante de 10.500 contos, com a consequente 
verk iia despesa, enquanto em 1958 apenas se incluem 8.850 
contos d-e igual proveniência, importância -esta que se encontra 
englobada nos rendimentos telegráficos e radiotelegráficos. 

Em 1951, 0 Estado—província de Moçambique — contri¬ 
buía para o orçamento dos C. T T. com um subsídio de 15.600 
contos, além das verbas inscritas para pagamento de serviços 
de comunicações—portes postais e taxas telegráficas. 

Devido a não concordância qu-anto à elevação do subsídio^ 
ou por outros motivos que ignoramos, o Estado passou a pagar 
as suas taxas e portes como qualquer particular, terininando-sc, 
aasim, com a espécie de-avença existente. 

Tal facto, como se deverá calcular, provocou aumento das 
receitas dos C. T.T., mas, provocou, também e de modo notá¬ 
vel, aumento de trabalho e oOTrespondente ocupação de maior 
níímero de pessoal e gaste de expediente, tanto para os C. T. T, 
como^para -os demais serviços públicos, Isto representa uni 
acréscimo das despesas públicas que o contribuinte tem de 
satisfazer, sem qualquer responsabilidade nem vantagem pam 
quem paga os impostos. 


0 orçamento dos C.T.T. para 1958, co-nio os anteriores e 
os dos demais serviços -autónomos de Moçambique, não incluem 
quaisquer referências às receitas arrecadadas nos anos ante¬ 
riores—como sucede com o Orçamento Geral do Estado — 
nem conhecemos coutas de gerência oii de exercício dos 
mesmos serviços autónomos, -exceptuando os Serviços de Por¬ 
tos, Caminhos de Ferro e Transportes, qné aniialniente publi¬ 
cam relatórios com contas detalhadas. 

Por tal motivo, é-nos absolutamente impossível oferecer 
números exactos quanto à cobrança realraente efectuada. 

Também os orçamentos dos mesmos serviços autónomos 
nada nos diz>em quanto às despesas realmente efectuadas e 
pagas nos anos anteriores, pelo que nada se pode -avaliai* quanto 
à administração. Repete-se a exc-epçao para os serviços fer¬ 
roviários. 

No capítulo de despesas, incluem os C.T.T., no seu orça¬ 
mento para 1958, para pagamento de três empréstimos (amor¬ 
tização e juros) na importância total de 25.000 contos, a 
quantia de 1.630.392$50, 

Os C.T.T. inscrevem no seu orçamento apenas algumas 
verbas para pagamento da sua quota-parte nas despesas feitas 
na‘Metrópole com serviços telegráficos ou postais, União Postal 
Internacional e outros, que tratam exelnsivamente de serviços 
aím-entes aos G. T. T. 

Além dessas importâncias,' satisfazem, como é natural, pelo 
seu orçamento, -as despesas com o seu pessoal quando na Me¬ 
trópole. 

Não contribuem os C.T.T., por qualquer forma, para -as 
despesas de -administração geral da Província ou na Metrópole, 
nem para os diversos órgãos funcionando no Ministério do Ul¬ 
tramar ou na Província. 

Não pagam qualquer compensação pelo material e bens 
recebidos, quando da sua autonomia, etc. 

Tratando-se de um serviço industrializado que pretende 
bastar-se a si próprio goza, pois, de uma situação excepcional 
tendo todas as regalias e vantagens de um serviço público, sem 
que contribua para as despesas de administração geral e dos 
serviço-s que não tendo receitas próprias, as vêera satisfeitas 
através dos tribute. 

Os funcionários dos outros serviços públicos prestám^he 
todos os serviços onde não -existem funcionários dos C. T. T., 
sem qualquer retribuição. 

I Ás administrações de Circunscrição e Recebedorias de Fa¬ 

zenda movimenta-lhe os fundos e sâp por estes responsáveis, 
dia a dia. 
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Os funcionários adniinistríUivos são chefes de estação, 
algumas delas com movimento que já justificava um funcio¬ 
nário. Todos lhe prestam serviço e por lei. Mas, os C. T. T* 
por tudo e por nada cobram — aliás também dentro da lei 
~as receitas que lhes Scão devidas pelos restantes serviços 
públicos. 

São assim os serviços autónomo-s em Moçambique. 

Mas, tudo isto é coisa nenhuma quando o compararmos 
com 0 que se passa cora a Caixa Económica Postal, adminis¬ 
trada pelos C. T. T.,, 0 que passaremos a examinar, depois de 
informarmos que os G. T. T. compreendera no seu orçamento 
mais duas tabelas de receita e despesa dos «serviços anexos», 
ou seja, dos, «Oficinas» e «Depósito de materiais». O pri¬ 
meiro apresenta-nos ura movimento de 695.445f 00 e o Beffunclo 
0 de 7.582.440100. 

Segue-se, pois, a 


Caixa Económica Postal 

i Caixa Económica Postal é administrada por uma Comis¬ 
são Administrativa, formada por funcionários dos C. T. T. 

Nela prestam serviço vários funcionários dos C. T. T. e 
goza de absoluta e completa autonomia. 

Em 1950, 0 seu quadro privativo—pessoal estranho aos 
G. T. T.—era constituído por 2 dactilógrafas c 4 ajudantes, 
com 3 serventes. Aetualmente, além dos funcionários desta¬ 
cados dos G. T. T., tem as mesmas 2 dactilógrafas, '6 ajudantes 
e 1 ajudante de contabilista, bem como 5 serventes. 

0 orçamentõ de receita da G. E. P. inclui, ou previa, as 
seguintes importâncias: 

Em 1950: proveniente de juros, 7.000 contos: de receitas 
eventuais, 20 contos; Total, 7.020 coutos; 

Em 1958: de juros, 18,800 contos; de receitas eventuais, 
170 contos; total, 18.970 contos, 

Como despesas, os orçamentos de 1951 e 1958 mencionara 
{em contos) : 


Classe de despesas 


19S8 

Pessoal privativo. 

126 

375 

Gratificações , . 

69 

131 

Horas extraordinárias, . . . 

30i) 

1.000 

Outras despesas cotn pessoal. . 

33 

84 

Compensação aos Ç. T. T. pelo 
' pessoal dos mesmos serviços 
destacado na Caixa . . . 


1.300 
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Desp. de utilização^ permanente . 

153 

200 

De conservação e aproveitamento 

16 

39 

Idem, de imóveis ..... 

— , 

500 

Material de consumo corrente . 

80 

200 

Pagamento de serviços (luz, água, 
etc.). 

14 

27 

De comunicação dentro da Pro¬ 
víncia ....... 


150 

Renda de casa . ..... 

91 

134 

Juros aos depositantes . . . 

4.000 

6,500 

Seguros ....... 

Dívidas incobráveis (emprésti¬ 
mos) . 

12 

40 

40 

40 

Outros encargos . . . ... 

20 

700 

Fundo escolar (subsídios de es¬ 
tudo) . ... . . . 

200 

670 

Lutuosa dos C. T. T. 

30 

50 

Propaganda, anúncios e publica¬ 
ções . . ... . . 

39 

36 

Eventuais não especificadas . . 

10 

10 


Note-se que para as horas extraordinárias se inscreve uma 
verba de mil contos eni 1958. 

E, como «Compensação à Administração dos G. T. T. por 
serviços prestados pelo seu pessoal de exploração», inscreve-se 
a quantia de Esc. 1.300.000|00. 

Entretanto, se verificarmos o orçamento de receita dos 
mesmos C. T. T., para o ,ano de 1958,' não encontramos ali ins¬ 
crita tal importância, comio nos parece de boa técnica. Não 
sabemos se a importância mencionada tem, de facto, -sido paga 
aos G. T. T., nem nos é possível tal verificar, embora no orça¬ 
mento de despesa da C, E. P. se encontre esta rubrica. Em 
1955 figuravam já 1.000 contos, destinados a tal compensação. 

Ora, ii Caixa Económiea Postal utiliza o.s serviços dos Admi¬ 
nistradores de Circunscrição, bem como as Eecebedorias de 
Fazenda, através das quais faz movimento de depósitos e trans¬ 
ferências de dinheiros, utilizando, igualmente, toda a orgânica 
do Estado, sem que para o mesmo contribua com um centavo. 

Mas, há mais que acrescentar: 

A Caixa Económica Postal é um organismo oficial, perten- 
ceiite ao Estado le, portanto, da comunidade. 

Ã parte ser administrada pelo pessoal privativo dos G. T. T. 

' sem qualquer interferência de serviços estranhos, arrecada e 
guarda os seus lucros, sem contribuir para o erário público 
com um centavo, comio se verifica, sem sequer pagar os ser¬ 
viços que ns demais funcionários do^ Estado lhe,prestam;, 
pagando, no entanto, e bem, aos G. T. T., peta utilização 
do seu pessoal. 
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Está claro que tudo isto não deslustra os méritos que dela 
possam ter resultado, neiu é essa a nossa finalidade. 

Vamos publicar, entretanto, alguns númieros que justifioam 
a nossa afirmação, feita em artigos anteriores, de os serviços 
de crédito em Moçambique estarem a «sugar» as economias, 
sem que contribuam em: coisa alguma para os réditos públicos. 

Em Novembro de 1927, o Fundo de Reserva da G. E. P. 
era de £ 32-13-00 e Esc. 26.065$02,8. 

Em 31 de Dezembro de 1956, último balancete que conse¬ 
guimos ler, 0 Fundo de Reserva era de 30.907.330|66, além 
do Fundo Disponível de 23.000.000$00. 

Se compararmos os valores do activo da G. E. P. era 
31-12-1950 com 0 valor dos depósitos então existentes, 
verificamos que existia, nessa data, uma diferença de 
63.307.071fl9. 

Não encontramos igiialmente contas de resultados da 
G. E. P. pelas quais se possam fazer exactas e completas apre- 
ciaçõfô acerca dos resultados obtidos pela exploração da C. E. P. 

Para se avaliar da importância do seu movimento — 
que aliás não é completamente aproveitado quanto a possibi¬ 
lidades era Moçambique, transcreveraios alguns números do 
balanço de 31 de Dezembro de 1956, publicado no último 
Boletim dos G. T. T. que mos foi possívtel consultar: 

Depósitos efectuados até essa data: £ 820.107-04-09 e em 
escudos 6.211.850.976f80. 

Os juros contados e capitalizados somaram £ 19.168-19-02 
escudos 79.005.294$50. 

As cadernetas lem circulação, em núraiero de 43.473, 
acusavam saldos no montante de Esc. 552.342.522$90. 

Os valores da G. E. P. eram os seguintes: 


Em dinheiro . .. 2.419.441120 

No Banco Nacional Ultramarino. . 119.600.000|00 

Fundos perm. nas delegações . . 2,500.0001100 

Papéis de crédito. . . . . . 311.000|I00 

Móveis e utensílios . . . . . 727.305Í!40 

Viaturas com motor ..... 25.000100 

Empréstimos ao Estado .... 24.410.332150 

Idem às Câmaras, . .... 77.292.790Í10 

Idem a Funcionários, . . . , 13.244.631^70 

Idem hipot. a act. económicas . . 73.607.278Í40 

Idem, idem, a particulares . . . 289,180.8451:70 

Idem por fiança . . . ... 10.196.262^10 

Idem diversos. . . . , . . 90.725iÍ00 

Devedores e credores . . . . 1,180,408^99 

Empréstimos por letras . , . . 863.573100 

Total . . . 615,649.594109 
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Estes números falam-nos da importância da Caixa Eco¬ 
nómica Postal e das possibilidades da sua, influência na vida 
económica de Moçambique,' assim como o simples exame do 
mesmo balancete e do orçamiento nos diz da sua administração,' 
como deraionsíraremos oportunamente. 

Â sua importância! e a clio seu movimento não indicam que 
ela possa continuar a ser administrada por funcionários de 
uma classe que não possua qualquer especialização que per¬ 
mita a administração' do crédito, que ela pode conceder, de 
harmonia com o deseiivolviraeiito 'econóniico da Província. 
Mas isto é assunto para melhor oportunidade. 

Como já afirmámos, a G. E. P., não obstante os seus 
lucros avultados, era coisa alguma contribuíram para manter 
03 serviços públicos em Moçambique. 

Ao contrário, utilizando os demais funcionários e ser¬ 
viços do Estado, gratuitamente, nada lhes concede em coii- 
trapartida. Os próprios empréstimos do Estado pagam juros 
que são cobertos pelos impostos que o contribuinte satisfaz, 
como sucede aos Municípios. 

E,' quanto aos empréstimos aos próprios funcionários, são 
concedidos 'em termos de agiotagem pura e simples. 

Por esta forma, nEo só a actividade que ela exerce não 
paga coisa alguma ao Estado, como, à medida que se desen¬ 
volve e aumieiita os seus lucros, imobiliza valores, muitas vezes 
sem sentido económico, onerando, ainda, os serviços públicos 
com 0 trabalho que os serventuários do Estado e de outros 
quadros lhe preatara gratuitamente. 

Contudo, 0 crédito, nacionalizado e orientado superior¬ 
mente, de modo a servir Moçambique, sob um plano tendente 
a favorecer o seu desenvolvimento, pode fornecer à Província 
um bom contributo. 
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os CAMINHOS DE FERRO E A INDÚSTRIA 
DE TRANSPORTES 


Gointinuaiido no 'exame dos orçamientos autóiioniios de 
Moçarabiqne, cabe hoje ,a vez aos Serviços de Portos, Cami¬ 
nhos de PerriO e Transportes. 

Antes do mais, vamos dar a ideia da amplitude de tais 
serviços. Abrangendo quase todoâ os meios de transporte 
de Moçambique, desde os ferroviários à camionagem auto¬ 
móvel e transportes aéreosy eles administrara,' também, os 
portos da Província, 

Pela situação excepcional de Moçambique, os seus por¬ 
tos servem ricos territórios estrangeiros, bastando dizer que 
Lourenço Marques e Beira devem ser, actuálmente, o segundo 
e terceiro _ portos nacionais,' em movimento, e devem estar 
em primeiro lugar quanto a rendimentos. De direitos de 
pais e taxas terminais e de passageiros cobraram os dois 
portos em 1955 importância superior a 130 milhares de 
contos. As receitas dos portos atingiram, em Moçambique, 
110 mesmo ano de 1955, 329.338 contos e foram previstas 
para 1958 no total de 350.650 contos. 

.< a toansportes, era 1955 existiam em exploração 

qndometros de linha férrea, dos quais apenasf 
141,314 quilómetros eram de via reduzida. E as linhas ^er- 

^ atingiam, nessa data, 

inais 310,916 quilómetros. 

Além destas vias ferroviárias, a administração tinha a 
seu cargo mais o Caminho de Ferro da Beira, pertencente 
ao Mmisterio das Finanças, cora a extensão de 317,648 qui- 
lomteíros e mais 91,560 quilóimetrns de desvios, lestações, etc, 

A camionagem automóvel, explorada pela administração, 
abrangia carreiras permanentes, com horários fixos, numá 
extensão de 4.486 quilómetros de carreiras acidentais-fun- 
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cionando; na epoca do transporte de produtos —com dez vezes 
mais cie extensão (só no distrito de Moçambique atingiam tais 
carreiras, funcionando na maioria durante sete meses no ano* 
37.360 quilómetros). 

E, já a^ora, para completa 'elucidação, diremos que, na 
Provínciaj além dqs caminhos de ferro da administração e do 
Ministério das Finanças (da Beira) 'existem mais as 'empresas 
ferroviárias 'estrangeiras proprietárias do Caminho de Ferro 
Tranzambeziano, ou seja, a Tranzarabézia K., que é proprie¬ 
tária de 289.600 quilómetros e a Central África R. que possui 
40 quilómetros. Este caminho de ferro liga o Niassalândia 
com 0 porto da Beira, entroncando no Caminho de Ferro da 
Beira e atravessando o Zambeze na monumental ponte de 
D, Ana, onde 'entronca o nosso Gaminhio de Ferro de Tete.' 

O Caminho de Ferro da Bieira liga o porto da Beira com 
a Rodésia. O de Lourenço Marques liga leste porto com o 
Transvaal, em Ressano Garcia, ligando mais o mesmo porto 
com a Suazilâiidia, através do seu ramal de Êoba e através 
do Caminho de Ferro do Limpopo com as Rodésias, em Mal- 
vernia, 

A administração de tudo isto está confiada a um conselho 
de administração qu'e funciona, teòrieamente, sob a presi¬ 
dência do Governador Geral, tendo como vice-presidente o 
director dos serviços, que é, ao mesmo tempo, adrainistrador- 
-delegado 'C vogais,' um representante do Conselho do Governo,' 
um membro representanclQ os carregadores ou o comércio, um 
representante dos serviços de Marinha,' director dos serviços 
de Obras Publicas e um funcionário ferroviário comio secretário 
sem voto. 

Existem as divisões de 'exploração: de Lourenço Marques 
(caminhos de ferroe porto); Beira (caminhos de f erro,'incluindo 
Ilete '6 porto); Quelimane (caminho de ferro e porto); Moçam¬ 
bique (caminho de ferro e portos). 

A Divisão de Exploração dos Serviços Aéreos, abrangendo 
toda a Província; 

A Divisão de Finanças e Aprovisionamento, abrangendo 
todos os serviços; 

A Divisão de Estudots e Construções, que administra o 
Fundo de EelliQrameiitas e tem a seu cargo o estudo de cons¬ 
truções de obras; 

A Inspecção de Exploração de Inhambane e Gaza (cami¬ 
nhos de ferroí e porto); 

A Inspecção de Gamiopagem Automóvel que abrange os 
respectivos serviços,' embora estes nas Divisões e Inspecções 
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estejam subordíriados, para efeitos de tráfego, ao respectivo 
director oo iiispector. 

Está claro que as Divisões e IiispecçÕes se enqaütram 
divididas em serviços, conforme a sua importância, existindo 
oficinas gerais e especializadas, armazéns gerais, letc. 

Trata-se, pois, de uma enorme engrenagem administrativa 
que hoje movimenta verbas cujo montante é igual à soma 
dos dispêndios do Estado nos restantes serviços piíblicos. 

O número de serventuários ou agentes de carácter perma¬ 
nente, em 1955, lera o seguinte: , 

Europeus: 


Do quadro permanente e contratados do C. F. M.. . . . t.l37 

Do quadro eventual e contratados do C. F. M. . ■ ■ < b't43 

Estranhos ao C. F. M. (policia, etc.).. 158 

Assalariados do C. F. M. _.. . . Id41 

Caminhos de Ferro da Beira .. . 1-051 

Soma dos europeus . . . 5,530 

Indígenas: 

Caminhos de Ferro de Moçambique. 20.848 

Caminhos de Ferro da Beira.. . 3.233 

Total de agentes ao serviço . . . 29.611 


Depois de 1955, os quadros foram muito aumentados não 
só pelo desenvolvimento do tráfego, como pela abertura de 
novas linhas férreas ao serviço, e, últimamente, a abertura 
,ao tráfego, do Caminho de Eerrò do Limpopo, que deve trazer 
para a Administração um aumento das receitas no porto e 
caminhos de ferro da ordem das três centenas de milhar de 
contois. 

Finalmente,' para se fazer ideia do movimento financeiro 
destes serviços, vamos dar alguns números: 

O movimento financeiro de 1955, segundo o respectivo 
relatório—último até agora publicado—foi o seguinte, em 
milhares de escudos: 


Receita: 

Caminhos de ferro . , . , . . . ... ... . . 287.779 

Portos e rios. . . . . ..... . . . 329,338 

Camionagem automóvel ........... 46.305 

Transportes aéreos ... . . . • . . . . . 25.521 

Diversas receitas , . . ... . . . . . . . 16,578 

Reembolsos e reposições. . . . ' , . . . . . . 3.809 

Lucros das oficinas . . , . . , , . . . . . 3,523 

Soma ... 712.863 


Transporte das receitas da Administração . . ... 712,853 

Caminho de Ferro da Beira . . . . . ... . . 305.876 

Total . . . ImW 

Despesa: 

Caminho de Ferro (exploração).■ . 137.796 

Portos e rios (idem). 189,285 

Camionagem automóvel fidem). 49.851 

Transportes aéreos (idem). 31,487 

Prejuízos de oficinas, etc. .. 1,854 

Saldo da exploração (a) . . . 302.581 

Soma . . . 712.85^ 

Caminho de Ferro da Beira . , . ... , . 306.876 

Total . . . 1.018.729 


{a} Este saldo entrou na conta de Lucros e Perdas que, em mi¬ 
lhares de escudos, resumimos: 

Receita; 

Saldo do exercício anterior.. • 

Importância salda do «Fundo de Reserva» para reforços 
Quota-parte das despesas de Administração Geral debita- 
tadas ao Caminho de Ferro da Beira (h) . . . . 

Saldo da conta «Diferenças cambiais», _ . . ... . 

Lucro da exploração das «casas económicas» .... 

Saldo da conta de Exploração.. 

Soma . . . 

Despesa: 

Reposição do «Fundo de Reserva») . ... . ■ . * 

Pagamento de juros e empréstimos: 

Juros ...... . 

Empréstimos , ... * 

Pago por conta de «Exercícios Findos» . . . . ... 

Contribuição para o F. de Fomento sexanal no ano de 1955 
Débitos incobráveis . . , . . . ■ • 

Saldo a distribuir pelos Fundos, conforme discriminação 

abaixo.. 

Soma . . . 

Dlstribaiçâo pelos Fundos: 

Fundo de Reserva (5 o/o áos lucros líquidos). . , . . 

Cont. para 0 Fuudo de Melhoramentos . . . . ■ • 

Cont. para o Fundo de Renovação 
Saldo disponível .. • • • • - • 

Total . . . 

(b) Ê de notar que a .fls. CXXXVI do mesmo relatório se men¬ 
ciona que 0 Caminho de Ferro da Beira contribuiu pata as despesas 
de Administração Geral com a importância de 2.813 contos e aqui nos 
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aparecem apenas 2.051 contos, faltando, portanto, 848 contos, diferença 
que explicaremos oportunamente. 

Em 1958, 0 orçamento da Administração Ferroviária menciona¬ 
mos já um aumento substancial das suas receitas e despesas, pelo que 
passamos a dar a sua discriminação, em resumo e sempre era milha¬ 
res de escudos: 

Receita prevista: 


Caminhos de ferro. 384.000 

Portos e rios .. 350.650 

Camionagem' automóvel .. 45,000 

Transportes aéreos . 26.400 

Diversas ... . .. 12.000 

Reembolsos e reposições. 3,599 

Rendimentos estranhos, etc. 57 

Soma : , . "IbItÍ 

Caminho de Ferro da Beira. 296.000 

Total , . . "UÍTJM 

Despesas fixadas: 

Administração e Direcção . ... , 15,806 

Divisão de Finanças e Aproveitamentos ...... 13,339 

Exploração. 446.077 

Aposentação e pensões 7185 

Encargos gerais .. IM 

Exercícios findos. 300 

Empréstimos e suprimentos: 

.. 50.934 

Empréstimos .. 5,(,g02 

Fundo de Reserva .. 12.035 

Fundo de Renovação ..... ... . ’. , ’ 40 I 569 

Fundo de Melhoramentos . , . ; . , . . , . , 4 o ’364 

Soma ... "~"mm 

Caminho de Ferro da Beira , . . , . . . , , . 296.000 

Total . . . TJlTíi 


Note-,&e que, enquanto em 1955, niima receita de 712.653, 
se ^resenta como excedente ao custo dos trabalHos da explo¬ 
ração 0 , montante de 302.853 contos, em 1958, para uma 
receita prevista de 821.706, se considera como provável um 
saldo de, ceroa^ de duas centenas de milhar de contos. No 
entanto,^ mvierá que considerar que a abertura à exploração 
do oammho de ferro do Limpopo aumentou extraordinària- 
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mente as receitas da Divisão de Loiirenço Marques, sem que 
0 aumento das despesas com 0 pessoal tivesse subido em 
relação às receitas. 

Em trabalho que temos feito, comparámos as coutas dos 
S. A. R. (caminhos de ferro da União Sul Africana) com as 
da nossa Administração, mostrando como estas apresentam 
motivos de crítica. 

Para já, poderemos observar que a aposentação dos ser¬ 
ventuários dos serviços ferroviários, como as dos demais ser¬ 
viços autónomos, estão a provocar futuros encargos que não 
se consideram nas contas e resultarão no futuro em graves 
prejuízos e peso nas finanças dos próprios serviços autóno¬ 
mos e da Província, constituindo para esta um encargo deveras 
elevado com que temos de eontar 110 futuro. 

Ploje e porque pretendemos referir-nos apenas ao mo¬ 
mento presente e, às razões porque 0 orçamento da Adminis¬ 
tração Ferroviária pode influir na maior 011 menor cobrança 
de tributos,‘ acrescentaremos: 

l.o —As tarifas ferroviárias e da camionagem não estão 
pai'a os transportes internos em relação aos chamados ser¬ 
viços ccraibiiiadosj ou seja, com as tarifas que vigoram^ ^para 
os transportes para ou do 'estrangeiro. Esta diferença já por 
nós tem sido salientada e ela é tal que torna^ proibitivo 0 
transporte de certos produtos produzidos na Província e impe¬ 
dem, portanto, 0 desenvolvimento e a produçãoj ^ 

2. “ — Os serviços da camionagem automóvel tem feito 
concorrência nefasta à iniciativa particular, evitando, também, 

0 desenvolvimento e fixação de mais colonos na Província, 
como já afirmámos em artigos publicados; _ ^ 

3. “— A existência cin armazém da Administração h'erro- 
viária de largas somas sobressalentes sem aplicação praticay 
chegando a existir nessas condições um valor de quase 0 dobro,- 
ou mesmo mais, do valor da frota de transportes aiitomoveis 
em sobressalentes que, na maioria, não tem ja aplicação; 

4,0 „ Em direitos de cais e taxas terminais arrecada a 
Administração importância avultada, receitas que se podem 
considerar lem grande parte de taxas de soberania; 

'■ 5 , 0 -A Província ter investido importância avultada seni 

que dela tenha retirado qualquer compensação pelo capital 
mvestido. As contas jamais consideraram 0 juro do capitai 
investido; ao contrário do que sucede no país vizinho em 

serviços semielhantes; . 

6.0 - Não se ter jamais retirado uma reserva suficiente 
para fazer face à diferença do aumento do custo do material 
a renovar, 'empobrecenclo.-se, assim, a Província cada vez mais, 
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I à medida qu^e a moeda se desvalorizaj ou os materiais aumeii- 

I tam de custo— o que wm a dar oa mesma; 

iji 7.0 —As tarifas não terem em'vista a protecção da pro- 

I dução agrícola ao contrário do que sucede nos países vizinhos; 

i 8.0 — A necessidade de, cm face de termos de manter a 

1 «política de boa vizinhança» e dentro desta adquirir tráfego; 

termos de dispensar mão de obra com grave sacrifício demo- 
I gráfico e económico da Província, como já tanta vez se tem 

I demonstrado. 

Para se avaliar dos sacrifícios que a política ferroviária 
1 | seguida nos irapÕe bastará citar que, quando a libra foi decla- 

I rada inconvertível, diminuindo o valor da mesma moeda cm 

I 28 %, e como as tarifas para o serviço combinado — transpor- 

I tes de c para o país vizinho —são fixadas, por acordo na 

I * mesma moeda, as reoeitas da Administração resultantes de 

tal tráfego baixaram 28 %, pelo que se rçsolveu o. assunto, 
cobrindo-se tal diferença com um «pequeno» agravamicnto das 
tarifíis do serviço interno e as taxas para o transporte, tam¬ 
bém interiio, dos passageiros indígenas, como ise afirma no 
? relatório da Administração referente ao respectivo período. 

Tudo isto encarece o custo da produção e da vida na 
Província. 

Outros factores existem, resultantes da autonomia, que 
influem igualmentc na economia local. 

A Administração, gozando de completa autonomia, sobre- 
i põe-se ao interesse da Província e, pela sua importância ou 

grandeza, nem sempre se amolda às necessidades do desen- 
i; volvimento de Moçambique, constituindo um grave encargo 

" nalguns casos. 

Nem sempre; justamente pela sua grandeza e algumas 
vezes pelas imposições da sua orgânica como serviço público 
, sujeito às regras legais da orçameiitologia, as decisões tomadas 

são as mais consentâneas com o interesse público. Era pri¬ 
meiro lugar, está sempre a necessidade do equilíbrio orça¬ 
mental e, ainda, do creseimeiito constante da já enorme má¬ 
quina funcional e administrativa. 

Também nem sempre se atende ao futuro para se resol¬ 
verem certos problemas da maiol’ importância para Moçam¬ 
bique. 

E, ao fim' e ao cabo, a Província é quem sofre e suporta 
as consequências se delas resulta, prejuízo. 

A Pmvíncia, pròpriamente, tem suportado encargos e está 
em risco de suportar muito maiores responsabilidades como 
demonstraremos oportuiiameiite quando abordarmos o capí¬ 
tulo das aposentações dos serventuários do Estado. 
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PARTE II 

PRODUÇÃO 




CAPÍTULO I 

ASPECTOS GERAIS 


I ~ A Agrlculhini 0 u inHO-dc-oIírii indigcun, (Diirk Pojuhrfit 15-7-195S). 

# “ AitcovcUaiucnto dn muo de «bea cm ifrica. {Didrío Popular, de as-io- 
_ -1936). 

íl - É urgente c liidiapeai^ávcl nioditicar 0 regime dij couçcssào de 
terrenos. (DIdrio Popular, de 10-4-1958), 

4 ~ A autitiiinda Icgislaoito sobre concessão de terrenos provoca a 
fuga de caiiitais. {Diário Popular, de 08-4-1958], 

& U’ necessário cmbnrateccr a produção mclliornudo as condiçSes 
de trnbnlbo. {Didrio Popular, de 85-7-1960), 

« - O (’rédlto Agrícola uno existe. {Didrio Popular, de i6-3-i959). 

9 - A balança eoincrcíal de IflflO. {Didrio Popular, dt 17, ao e 34-3-1961). 


A Agricultura e a mão-de-obra indígena 

O aproveitamento ck mão-de-obra índigena por parte 
da agricultura explorada por euroipeus tem cie ser objecto 
de largo ostudo t cautelas. Está hoje provado que o indígena, 
qnancloi empregado na agricultura pelo europeu, não produz o 
rendinoiento que dele seria de esperar. Por outro lado existe 
0 hábito por parte do indígena de trabalhar apenas seis meses 
110 ano. E’ este o regime dos contratos de trabalho na Zam- 
bézia e em quase toda a Província. Se citámios a Zambézia é 
por tiesta província a agricultura europeia se ter desenvolvido 
por tal forma que qomeçou a desenhar-se o problema da 
mão-de-obra. E’ b,0jm dizer que tal problema deixou de ter 
aquela acuidade que assumira desde que o actual Goyernádor 
tomou prpvidêiidas que parecem ter resolvido a lUaior difi¬ 
culdade. 

Na Zambézia, repetimos, a agricultura europeia desenvol¬ 
veu-se por forma a reunir a terra em grandes propriedades. 
Primeiro, foram as companhias que, à sombra dos prazos, 
formaram grandes palraiares e outras propriedades. Depois,' a 
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cultura do chá desenYioheu-se também com base iia mão- 
“de-,obra indígena le dela terá de depender para o futurp. 
O mesmo sucede com a cultura do tabaco no Norte da mesma 
região. Queremos dizer que se estabeleceram culturas cuja 
exploração na lase em que se 'cncointram depende da exis- 
tcncia de mão-de-obra indígena disponível. 

Outra grande cultiirii parecíamos esquecer ao enumerar 
as que acima referimos: trata-se da cultura da cana sacarina 
ou das grandes açucareiras que se constituíram às margens 
do Zambeze c ali se tcjn desenvolvido. Essa, porém, cons¬ 
titui um caso absoliitamcnte à parte e que pretendemos tra¬ 
tai' com objectividade oportunamente, embora não nos dis¬ 
pensemos de hoje lhe fazer a referencia que merece. 

O sistema de a agricultura depender da mão-de-obra 
indígena poderia em grande parte ter sido modificado se não 
no todo, pelo menos eni parte, se a nossa colonização se 
tivesse feito depois de icstudos e apoiada em planos bcmi 
elaborados. 

A cultura do chá, por exemplo, mereceu oportunamente, 
quanto à região do Tacuanc, um estudo e trabalho que se 
tivesse sido melhor aproveitado teria servido de base para 
uma colonização modelo, podemos afirmá-lo. Projcctou-sc, 
ali, por parte da autoridade administrativa que então estava 
à frente do.s destinos da circunscrição do Lngela, a que o 
Tacuaiie pertence, a distribuição dos terrenos destinados à 
cultura do chá por colonos aos quais seria permitida a cnltura 
de determinada área de chá como cnltura de rendimento c 
outras parcelas de terreno para culturas alimentares, etc. 

Os colonos reunir-se-iam cm cooperativa para a insta¬ 
lação duma fábrica destinada ti preparação ou fabrico do chá 
e sua colocação. 

Teríamos, assim, uma zona que até ali se encontrava deso¬ 
cupada de nativos ou quaisquer habitantes e bastante própria 
para europeus e suas culturas,' ocupada por colonos nacionais 
que se fixariam definitivamente, passando a constituir habi¬ 
tantes dc Moçambique ligados à terra. 

Á sua resistência a qualquer crise que o chá viesse a sofrer 
seria muito mais regular e capaz do que a das grandes empre¬ 
sas. No plano, existia a ideia de pequenas plantações de café 
e outras culturas permianentes de modo a fugir-se à mono¬ 
cultura. Além disso, 0 europeu ali instalado poderia produzir 
quase tudo quanto necessita para viver. 

Esta ideia não recebeu o carinho qne merecia, e a ten¬ 
tativa para instalação de grande numero de colonos resultou 
na instalação de algumas empresas que no campo econômico 


muito estão contribuindo para melhoria e progresso de Al 0 j‘am- 
bique. Existe um menor número de colonos a ocupar a terra,^ 
mas talvez se tenha criado uma maior fonte de riqueza para 
Moçambique. Assim se mantenham as circunstâncias actiiais 
e a mão-de-obra indígena continue a existir e a ter a enca- 
ininhá-la para o trabalhio e colaboração dirigentes conhecedoreis 
e capazes, Se tal sucecler poderemos dizer que hoiuve certas 
vantagens no sistema; do que aliás duvidamos. 

A cana; o chá e outras explorações existentes têm de se 
manter tal qual se criaram, devendo continuar a_ ser ^uma 
fonte de divisas e de sustentáculo da nossa economia, já qne 
é impossível agora modificar o sistema para as transformar 
em fonte de ocupação de .colonos. 

Mas 0. que sucede com tais explorações podemos dizer 
que não se aplica inteira è icompletamente ao açúcar. A inicia¬ 
tiva inteligente dum dirigente da açucareira do Biizi veio 
abrir-nos os lollios e iluminar o caminho de tal forma que 
temos de lestudar bem o problema e aplicá-lo a outras regiões 
SC, como parece, certo, o sistema resultar. 

0 Capitão Miguel Gouoeiro; num artigo publicado em 
22 dc Março do ano corrente no Noticias de Lourenço Marques 
sob 0 título «Açúcar na colonização: passado e preeentor, 
analisa o problema da cultura da açúcar referindo-se à 
importância que teve na história da leconomia nacional quando 
do período dos Descobrimentos e seguintes; etc., bem como 
à sua decadência, ao que se passou no Brasil, Madeira e outras 
regiões e ao que se 'CStá passando nesta PrOjVincia. 

Befere-se depois à Austrália e à importância que neste 
continente assumiu o açúcar e como grande número de imi¬ 
grantes se dedicou aos trabalhos resultantes da cultura e 
fabrico do açúcar. 

Apresenta-nos, depois, contas pelas quais se verifica que 
0 trabalhador europeu na Austrália produz tal soma de 
trabalhei que,' apesar de ali se pagarem os salárioiS mais 
altos do mundoí, a diferença de trabalho produzido na Aus¬ 
trália por europeus; em relação ao dos indígenas de Moçam¬ 
bique, torna o daqueles mais barato. 

Não é para nós novidade o, facto. 0 indígena além d'6 
procurar produzir o menos possível quando em serviço alu¬ 
gado, não é aproiVeitado convenientemiente entre nós. Disto 
temos nós conhecimento e prática. 

0 capitão Miguel Gouoeiro mostra que, não contando 
mcstno com os salários pagos em Moçambique aois capatazes 
europeus c demais pessoíü indisperasável para manter os indí- 
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^eiiaá ao serviço, a despesa com os indígenas para determinada 
tarefa é mais elevada que na Austrália. 

E, dentro deste princípio, iniciou a Buzi ura sisiema qite 
muito auxiliará a colonização europeia na zona da fábrica 
que dirige. i 

O sistema consiste emi transferir para colonos europeus 
0 cultivo e foriiecimiento da cana à empresa que dirige,; 
passando esta a transformar-se em empresa industrial, ou 
transformadora. E os resultados já obtidos nas experiências . 

feitas mostram o êxito do sistema. Outra coisa não seria de 
esperar dado que o mesmo sistema foi já objecto de expe¬ 
riências e é já largamente seguido em muitos países. Aqui 
mesmo vizinhas do distrito, de Louronço Marques, temos as 
açucareiras de Pongola, na Zululâiidia, que se seguiram à 
do Natal, onde os farmm produtores de cana sacarina estão 
progredindo e colhendo excelentes resultados. Nas Rodésias 
está a trabalbar-se igualmeiite no mesmo sistema, de modo 
a instalar mais colonos europeus. ' 

Instalam-se, por 'esta forma, colonos 'europeus, criando- í 

-lhes ura modo de vida que os liga à terra e garante a con¬ 
tinuação e permanência e fortalece-se a indústria açucareira 
para uma melhor resistência às crises futuras por uma maior 
distribuição dos sacrifícios a suportar nas mesmas, com a f 

vantagem de uma 'equitativa distribuição dos lucros quando S 

das vacas gordas. ] 

O sistema não á exclusivo de África, como o não é da A 

Austrália. Na América, sobretudo era Cuba, tem-se seguido . 

0 sistema de os agricultoires fornecerem a cana que as grandes 
■erapriesas industriais transformam em açúcar. AU neresoe a t 

circunstância de as empresas industriais serem propriedade | 

de capitais araericano|3,' O que, se dá lugar a que pareça existir ' 

perigo da exploração dos naturais, traz a estes a vantagem dos 
capitais americanos, proprietários das fábricas, garantirem a 
colocação do açúcar no grande país consumidor que é a Amé- í 

rica ou 0 auxílio que tem permitido ao governo cubano a i 

aijuisição de grandes quantidades de açúcar nos anos da abun- | 

dânem para manter os preços e a economia da nação. 1 

Em Moçambique, muito seria de desejar que os capitais 
.metropolitanos continuassem a manter as empresas industriais | 

mas fossem distribuindo pèlois colonos europeus a instalar, ou f 

pelos naturais da terra, o encargo e resultados da exploração t 

agrícola. Haveria maior estímulo no trabalho e racional apro- í 

veitamento da mão-de-obra. A mecanização poderia entrar i 

a valer na produção da cana sacarina e os resultados não I 

podiam deixar de se fazer sentir. ' 
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A experiência lançada pela Companhia do Buzi e que o 
Capitão Miguel Couceiro nos apresenta, merece que se lhe 
preste um pouco de atenção. 

Sabemos que uma das empresas nacionais últimamente 
organizada para tomar conta de uma das açucareiras de 
Moçambique, até então explorada por ingleses, tem realizado 
trabalho deveras de admirar, tanto no campo da cultura prò- 
priameiite dito como no industrial. Os capitais já investidos 
em Moçambique e a organização que está fazendo da empresa 
uma das melhores orientadas 'cm Moçambique, m'Brecein‘ que 
se lhe faça justiça. Oportunamente lhe farem-os referência 
como nos referiremos ao trabalho de outras empresas similares, 
sob 0 aspecto do aproveitamento da mão-de-obra indígena, 
problema que desejamos ver bera esclarecido. 


' • 

Aproveitamento da mão-de-obra em África 

Já nos referimos ao problema da mão-de-obra em Moçam¬ 
bique e à reconhecida necessidade de se estudar o seu apro¬ 
veitamento, de modo que dela se retire o máximo reiidiraento. 
A mão-de-obra indígena, isto é, o trabalho do nativo quando 
alugado, não dá o rendim-ento que dela se poderia desejar; 
Ou por uma reacção atávica, ou por motivos de outra ordem, 
0 facto é que o trabalho produzido pelo nativo ao serviço 
do plantador europeu, não é já compensador. E dizemos que 
já não c compensador porque as Imposições de assistência 
ao trabalhador criaram nm sisteim dispendioso. Podemos 
afirmar sem receio de qualquer desmentido que, actualm-ente, 
0 trabalhador indígena goza em Moçambique de privilémos 
quanto a assistência médica e farmacêutica, regime die traoa- 
Iho, alimentação e vestuário que não pode ser melhor. Tais 
factos, aliados ao de o trabalhador ter de se deslocar parai 
os locais de trabalho, deixando a maior parte das vezes a sua 
família e meio ambiente —o que ocasiona reacções de ordem 
psicológica que influem no rendimento indivitlual—vierami 
encarecer a mão-de-obra do nativo tornando-a nalguns casos 
proibitiva. 

Por outro lado, o labor do nativo no scii meio ambientei 
leva-o a ura regime cie trab#O TO^^ agradável e com a 
ajuda dos seus consegue, sempre, tirar um rendimento mais 









palpável—,ou que assim, se julga para si e para os^i^eiis. 
Íiicliaciitivíelmente que 0 trabalho do indígena para o europeu, 
cm regime de contrato ou como simples assalariado, iião pode 
ser olhado para o próprio trabalhador pelo simples saláriot 
que reoebe. 

E, se 0 que dizemos quanto ao próprio trabalhador o 
tornarmos extensivo à comunidade e País, verificareraoiS, leiitão, 
um grande saldo a favor do trabalhador prestado nas pro¬ 
priedades dos empregados europeus. 

A assistência médica concedida pelo empregador, o exame 
constante dos médicos e das próprias autoridades e emprega¬ 
dores, que não permitem, nem esforços demasiados, nem tra¬ 
balho em condições indesiejáveis de saúde, a estadia em habi¬ 
tações higiénicas e oom um regiraie de alimentação cuidada e 
vlerificada nos seus menones detalhes, tudo contribui para a 
melhioria do trabalhador indígena e para que adquira hábito 
die higiene e cuidadio com' a sua pessoa que represeutam capi¬ 
tal, por representarem um melhor rendimento futuro do^ tra¬ 
balhador. 

Não obstante todas ,estas vantagens quanto a raelhorií^ 
nas condições de saúde le vida do trabalhador indígena, a ver-, 
diade é que o seu emprego fora do seu meio ambiente se vai 
tornando difícil. Â medida que vai adquirindo hábitos de 
trabalho e se civiliza, o indígena, vivendo no seu meio am¬ 
biente e trabalhando para ,si, vai produzindo mais—lembora 
trabalhe mais—e estabelecendo comparações, quanto ao ren¬ 
dimento do seu trabalho ou do trabalho alugado. E como não 
eslá ainda em oondiçÕies de compreender as vantagens de uma 
a^istêncía cuidada, de um- regime aliralentar rigoroso e abun- 
,c|ante e de uma higiene absoluta, natural é que a sua reacçãq 
contra o trabalho alugado aumente e natural é também o seu, 
menor rendimento, produto dessa mesma reacção. 

Vai-se, pois, transformando em problema de difícil reso¬ 
lução a angariação da mão-de-obra em Moçambique. 

Pior outro lado, é indispensável conciliar o interesse do 
nativo com o dos demais habitantes. Tem de haver absoluta 
identidade de vistas le procurar-se soluções que não permitam 
conflitos para que a paz e sossego que existe em Moçambique,; 
a camaradagem fraternal que liga todos os habitantes, se não 
estrague. Temos cte procurar desenvolver Moçambique sem 
criar conflitos de qualquer lespécie. Temos de construir ,s-em 
deixar para trás qualquer semente de discórdia. 

Moçambique possui terras bastantes para que se empre-i 
guem muitos mais homens. Podemos auraientar a produção, 


aumentando, ao mesmo tempo, o número de habitantes luinl 
ritmo cada vez maior. 

Já nos referimos à iiiíeiição de uma companhia açuca¬ 
reira de entregar a plantadores ou produtores individuais par- 
'Çelas dos seus terrenos ou conseguir que outros colonos se 
jestabeleçam à volta das riespectivas instalações fabris parai 
abastecerem estas da cana indispensável para uma^ procliição 
cada vez maior, eliminando, assim, o emprego da mão-de-obra 
indígena, aliás tão rara no local. n i • 

E ao escrevermos sobre o trabalho que a Companhia 
do Buzi lestá desenvolvendo no sentido de lentregar a colonos 
independentes a produção da matéria-prima^ a utilizar ,iias 
suas fábricas de açúcar, advogámos ou lembramos que outras 
empiiesas poderiam lentrar Uo mesmo regime. E se o local 
não permitisse, por quaisquer razões, a entrega da produção 
agrícola a europeus, ela poderia fazer-se por interm-edio dos 

nativos. 7 yr > 

Referimo-nos nessa altura ao facto de na /íarabezia,' 
quanto às plantações de chá, não se poder dispensar o emprego 
da mão-de-obra indígena. Pois, depois de uma conversa tida 
com determinado plantador de chá, chegamos a conclusão 
rie que, também oom a cultura do chá, se poderá utilizar o 
sistema de entregar a colonos europeus, indiaiioSj^ou mistos, 
os trabalhos de produção agrícola. ^Segundo opinião do plan¬ 
tador, os proprietários das plantaçõ;es de chá teriam tudo a 
lucrar com o sistema que consistiria na entne^a a casais euro¬ 
peus, indianos ou mistos, de determinado numero de talhões 
ou hectares da sua plantação para os mesmos casais tratanerai 
e colherem a respectiva folha. A entrega da folha seria feita 
nos próprios locais da plantação onde fosse produzida e os 
proprietários passariam a dedicar-ise com mais aiienção e 
mienos trabalho ou responsabilidades mentais ao fabriéo e 
comércio do‘ chá. ^ 

Chegámos, juntamente corat o plantador em questão, a 
desenvolver um plano de' trabalho que se lesboçou no sentidiOi 
de pôr em -efectiva produção uma plantação de -500 hectares 
de chá em produção. ^ ^ 

Para uma eficaz exploração duma propriedade dessa natu¬ 
reza e extensão reputam-se como necessários e suficientes 
cera casais de colonos. Marido e mulher podem à vontade 
tratar cinco hectares de terreno, com grande vantagem quanto 
a tratamento do mesmo e a uma melhor produção, portanto, 
no futuro. Tratando dos cinco hectares _o casal poderia 
conseguir tempo para trabalhar noutras actividades ou po^uii 
pequenas propriedades de outros géneros, criação, etc. E se 
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0 casal tivesse fillios poderiam estes contribuir para uma 
mcdlioria da sua economia doméstica. O proprietário cia plan¬ 
tação adiantaria meiisalmeiite ao casal uma importância fixa 
para sustento da sua casa e no fira da colheita, ou safrá 
deduziria no preço da venda da folha fornecida à fábrica osi 
abonos feitos. 

Está claro que o problema foi apenas esboçado mas ten¬ 
cionamos brevemente deslocar-nos ao local para o estudarmos 
em pormenor, de modo a avaliar-se bem das suas possibi¬ 
lidades. 

Visto de momento e segmido as impressões trocadas com' 
0 plantador que nos forneeen a idieia e os primeiros lelementos, 
tal programa traria grandes vantagens e sossego aos planta- 
idorfis e cada casal a empregar poderia dispor de um rendi¬ 
mento anual suficiente para viver. 

TeríaraOiS, assim, a estender-se o sistema a toda a região 
dc Moçambique onde se cultiva o chá, cerca de dois mil e 
quatrocentos casais de colonos que poderiam viver desafoga¬ 
damente contribuindo para o consumo e uma melhor pro¬ 
dução, permitindo, ao mesmo tempo, que os indígenas que 
actualmente trabalham nas plantações se dediquem a outras 
produções e evitando a sua deslocação para as plantações. 

Como é conhecido, as regiões onde se cultiva o chá erara> 
na sua maior |)arte, desertas, e os indígenas qiie ali traba¬ 
lham ainda boje têm de ser recrutados de regiões bastante 
afastadas. Por este motivo não só não haveria pnejuízos 
quanto aos indígenas trabalhadores como até se verificariam 
vantagens. 

É urgente e indispensável modificar o regime 
. de concessão de terras 

E’ velho O‘s?,ogím de que as regiões ou países pertencem 
aos donos das terras. 

Dentro de tal princípio se tem clamado pela colocação 
em África, nas actividades agrícolas c pecuárias sobretudo, dc 
portugueses que ocupem os territórios nacionais. A densidade 
populacional de Moçambique, mesmo contando com os seus natu¬ 
rais, é de tal modo msigiiiiicanle que se ünpõe a colocação nesta 
Província dc muitos portugueses. Aos seis milhões de nativos 
opomos menos de nraa centena de milhar dc civilizados, 


nacionais. &ta proporção aumentará, de ano para ano, e se 
não nos resolvermos a mudar de isistedia, dentro de um decénio 
assumirá proporções catastróficas. 

O Niassa, distrito com excelentes condições para fixação 
de europeus, possui uma área aproximada de 140.000 quiló¬ 
metros quadrados. Nesse distrito vive uma população de 
260.773 habitantes, dos quais 1.004 civilizados, incluindo os 
mistos, pretos e ®írangeiro|S. E’ um exemplo que apresen¬ 
tamos e que dispensa quaisquer oomeiitáriois. 

Grande parte deste distrito está reservado a colonização 
europeia, mas as dificuldades para a fixação de qualquer 
europeu que ali se pretenda instalar são de tal ordem que nem 
é bom nelas falarmos. Actualmente, em Moçambique, a per¬ 
centagem de terras concedidas a europeus ou civilizados não 
atinge mais do que 2 % da sua área total. 

Extensas áreas, muito mais do que se poderá imaginar, 
encontram-ise por agricultar. Terrenos férteis que apenas 
esperam a mão do boimem para se transformarem em manan¬ 
cial de fartura e abundância, 'CStão abandonados. Apesar de 
tudo isto, mantém-se ura reginie de concessão de terras que 
quase torna proibitiva a sua ocupação. 

Já escrevemos que de ura relatório elaborado por pessoa 
competente — um ilustre chefe de serviço que viu os pro¬ 
blemas perante a realidade dos factos e não teve diívidas em 
os expor com a sua conhecida inteligência e competência — 
consta que o tempoi indispensável para se conseguir uma con¬ 
cessão definitiva de terrenos em Moçambique, para agricul¬ 
tura, era, em boa hipótese, de cerca de cinoo anos, podendo 
ir até sete anos tal prazo para se resolver definitivamente o 
assunto. Alguns procesaos de concessão arrastam-se há deze¬ 
nas de anos. 

Para se conseguir a concessão de um talhão de qualquer 
povoação comereial já demarcada, o processo respectivo arras¬ 
ta-se durante dois anos, 

Contudo, os respectivos talhões estão demarcados e pare- 
ce-;nos que nada mais deveria ser necessário que a... ocupação. 

Contaram-nos que há dias chegaram num dos barcos 
nacionais dois agricultores que vieram da Metrópole, à sua 
^ custa, dispostos a ocuparem qualquer parcela das resultantes 
dos trabalhos realizados no Limpopo ou em qualquer região 
onde lhes fosse permitido fazer agricultura, pois agiòciiltores 
tinham sido na sua terra natal e desejavam continuar a ser. 

Goiifiantes numa recomendação de pessoa categorizada, 
resolveram pagar as sirns passagens, arrumando a sua vida na 
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Icrra natal, traziei' alguns «cobr^es» para íis primeiras despesas 
e virem para a «Terra da Promissão ». 

Chegados a Moçambique e apresentadas as recomendações 
que julgavam constituir o «abre-te Gésarao»; qual não foi 
0 espanto dos pobres viajantes perante as dificuldades que 
lhes surgiram e não podem venoer. Tendo procurado um 
lugar 110 vale do Limpopo foi-lhes respondido que «voltassem 
para Lisboa, se inscrevessem como pretendentes e aguardassem 
a sua vez». 

Não estranhamos que isto tivesse sucedido, atendendo à 
rigidez das nossas leis que incluem um regime de concessão 
de terras já do tenapo de mil novecentos e... troca o passo. 

0 tempo corre, próprio da era atómica. A população 
nativa desenvolve-se -e progride, mas os naturais da Metrópole 
ou mesmo nascidos aqui, civilizados, se quiserem um bocado 
de terra têm que... esperar e encher rimas de papel em 
requerimentos, despachos, informações e o mais que os buro¬ 
cratas são forçados a fazer cm face de uma legislação absurda 
por... arcaica. 

Tal legislação constitui, hoje, o maior empecilho para a 
ocupação da terra moçambicana e para o desenvolvimento 
desta Província, sobretudo no que se refere a receber colonos 
portugueses necessitados, de meios ou desconhecedores das 
tricas burocráticas. 

Â legislação em vigor contem dis|’jarates de... nem sabe¬ 
mos 0 que escrever. 

Para exemplo e conclusão: 

Um indivíduo pretende estabeleccr-se em determinado 
locál. 

Em primeiro lugar requer a concessão de uma licença 
para exercício do comércio na respectiva povoação comercial. 
Isto dá origem a um processo quando não a dois c três —o 
que sucede quando se trate de comércio e iiidiístria e devíe 
corapreender-se como indústria o simples facto de vender,' 
ou, pretender vender, bebidas ou fornecer comidas e ainda o 
simples facto de instalar uma hiáqiiina de costura para coser 
os panos que pretenda vender aos nativos. 

Instaurados os processos, ou processo, correm mieses e 
meses para as informações e despachos, bem como éditos e 
formalidades legais. 

Quando Deus e os altos poderes querem,' a licença é-lbe 
concedida em meses e isso sucede de eerto tempo para cá, 
porque os serviços entraram num período de aceleramento 
que já é boje confortante, 


Concedida a licença,' o interessado, 'C so depois da con¬ 
cessão 0 pode fazer, requer a concessão do talhão respectivo, 
para o qual já lhe foi autorizada a respectiva lioença comercial. 

E é, então, que começa o tal processo de conoessao que, 
na melhor das hipóteses,' pode ser resolvido em... dois anos, 
para se obter a concessão definitiva. Mais, entretanto, o inte¬ 
ressado é convidado por meio de éditos,' publicados em dois 
boletins oficiais seguidois,' a comparecer para Ihe^ ser feita a 
adjudicação em hasta pública. Agora, o mais curio’so do caso 
B que no acto da adjudicação pode-lhe aparecer um oponente 
à concessão do talhão, e se o interessado não dispuser do 
dinheiro para aguentar a concorrência perdeu o tempo e o 
feitio. E’ deveras estranho qoe^para &e iniciar o processo de 
concessão seja indispensável exibir o despacho que lhe per¬ 
mita instalar-se como comerciante no talhão pretendido. Entre¬ 
tanto, para o dia da arrematação ou adjudicação qualquer eon- 
corrente pode aparecer e... ficar com o talhão, lançando mais 
uns 'CScudos. 

Isto é contra toda a lógica mas sucede com frequeiicia. 

Tal exemplo chega para justificar o nosso titulo. 


Â antiquada legislação sobre concessão de terrenos 
provoca a fuga de capitais 

Numa das últmias cartas referiraio-nos ao que se passa 
(jom a concessão de terrenos em Moçambique. 

Citámos 0 que se pasisou com dois colonos que na Metró¬ 
pole, sua terra natal, se desfizeram,do que possuíam nara vir 
tentar vida nova em África, confiantes nas riecomeiidaçoes de 
.alta valia com que se m'unii'am e nos seus braços e capaci¬ 
dade para trabalharem a terra. 

Citámos tamhém como a legislação existente impedia q 
desenvolvimento de Moçambique e a ocupaçao de terra poi 
quem a desejp e possa trabalhar. 

Legislação arcaica, sem objectividade nem latitude^ para 
quem governa e conhiece bem as vantagens e inconvenientes 
da ocupação ou fixação de quem' conh|e|oe a terra e a pretendq 
trabalhar, impede ou demora por tal forma as concessoesf 
iquc mais parece lestarlmos no propósito de impedir que se 



trabalhe do que dispostos a facilitar e incentivar o déseiivol- 
vimeiito e a produção. 

Hoje vamos citar factífâ concretos que provam a vera¬ 
cidade do título desta carta. 

Diclerminado colono requereu e perliu a concessão de iini 
terreno lem Nacala, onde pretendia construir um prédio para 
dois estabelecimientos e quatro moradias. Andou dois anos a 
lüoriier para as repartiçõies le serviços públicos, à espera de ver 
deferido o seu pedido. Entretanto, este colono deslocon-se ao 
Niassalândia em visita a um amigo e patrício e, ali, em con-, 
versa, relatou o que lhe estava sucedendo e como a sua vida 
se estava complicando, devido às demoras e burocracia que o 
impediam de trabalhar e empregar os seus capitais. O patrí-' 
cio, conhiecedor das facilidades existentes no Niassalândia,. 
idissc-lhc que seria melhor construir e fazer a sua vida nestei 
Baís, onde não existiam quaisquer dificuldades ou demoras. 
E assim se resolveu o assunta: o colono lem questão instalou-se 
no Niassalândia le dentro de poucos dias iniciava a construção 
que boje lhe permite viver e fazer a sua vida. 

Outro colono, que tem feito a isua vida em Mandimba, no, 
distrito do Niassa, estava, na altura em que nos contaram o 
caso que relatamos, — vai para dois anos — resoívido a cons¬ 
truir, também no Niassalândia, transferindo para aquele terri¬ 
tório 0 capital que insistentemente pretendia investir em 
Nacala. Não sabemos se este chegou a materializar esta inten¬ 
ção, pois não vamos ao Norte desde que recebenins estas 
informações, mas o que podemos afirmar é que em Nacala 
nada construiu até hoje, pois as dificuldades continuam a, 
existir. O plano de urbanização de Nacala —a cidade que 
deve servir para aqueles que empreguem as suas actividades 
no porto—foi já aprovado, mas o mesmo constitui tal fra¬ 
casso—para não lhe chamarmos outra coisa —que é o miesmo 
que não existisse. Temos ouvido as maiores queixas e lainen- 
íns de totios os interies,5ados em construir em Nacala. O que 
nos disseram acerca do plano de urbanização, oii como Ibe 
queiram chamar, de Nacala é de tal modo aflitivo, que nos 
abstivemos, até hoje, de 0 comentar. 

A disposição do plano aprovado é uma verdadeira mons¬ 
truosidade, segundo os interessados afirm^^^^ 

O facto é que na área onde se deve situar a cidade ou 
área para habitação, nada existe de concreto. O assiniío 
me‘reoe beih uni estudo e inquérito, isto além da inoclificação 
da legislação que regula a concessão de terrenos. 

Ouvimos de outro colono, em Nainpula, o relato da 
odisseia por que passou, para construir era Nampula um 


edifício era que despendeu 4.000 contas. Foi preciso a acção 
enérgica e deveras providencial de um governador do distrilo, 
para permitir que o edifício se completasse. Depois de nns 
contar todas as contrariedades sofridas e as dificuldades levan¬ 
tadas pela burocracia, o interessado disse-nos: 

«Se na altura devida eu tivesse C/onliecimento do que, em 
contraste, se passa no vizinho Niassalândia, jamais teria cons¬ 
truído em Nampula, onde, aliás, faço a minha vida há mais 
de duas dezenas de anos e onde tenho todos os meus inte¬ 
resses». 

Isto são factos concretos, que não podemos refutar. 

E’ confrangedor ter de os relatar e levar ao conhecimento 
do público, mas são verdades que não representam sòmeiite... 
burocracia. A legislação actual não permite sequer ao gover¬ 
nador-geral resolver de acordo com as necessidades de mo¬ 
mento. Há que cumprir disposições feitas para o tempo em 
que não se sonhava sequer em poder viajar de Lisboa a Mo-, 
çambique lem algumas horas. 

A competência dos governos locais, incluindo os do dis¬ 
trito, tem de ser fixada de modo a poderem permitir a ocu¬ 
pação da terra, dentro de um sistema ou regulamentação que 
tenda a facilitar a fixação de mais portugueses e o desenvol¬ 
vimento das áreas goveniadas. Não seria difícil, em confe¬ 
rências periódicas, se fixarem as bases para os respectivos 
governadores c administradores de circunscrição, câmaras e 
juntas locais poderem aetnar no sentido de se desenvolver, 
real e pràtícaraente, Moçambique, ou os demais territórios 
ultramarinos. ^ j . . 

Um plano elaborado era conferência de todos os adminis¬ 
tradores do distrito, para cada distrito e, depois, era confe¬ 
rência dos governadores, para a província poderia permitir 
umia acção rápida e decisiva. Do Ministério sairiam as directri- 
zes le 0 respectivo ministro aprovaria o plano elaborado pela 
conferência dos governadores. 

Julgamos que tudo isto «tá ao alcance do momento que 
atravessamos. Mas, primeiro que tudo, temos de substituir 
as leis actuais. Menos leis e mais trabalho e do que neces¬ 
sitamos, 1 j 

Bara concluir esta e não deixarmos de acentuar que o 
que sucede no campo da construção se estende ja ao campo 
da agricultura, citaremos o facto de, ültimameiite, um colono 
ter ipedido um terreno para agricultura, para a qual dispunha 

de oitocentos contos. , x- 

Gomo 0 pedido não fosse deferido e o colono tivesse 
receio de gastar o seu capital antes de conseguir o que pre- 
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tendia, resolveu passar à vizinlia Rodésia. Ali, pediu o terrenoi 
e foi-lhe concedido, mas com uma difciença: é que, alem 
da concessão e de todas as facilidades para poder trabailiar,; 
ioi-lbe imediata e automàticamente concedido um crédito, 
mediante o qual não neoessitou de utilizar o capital de que 
dis]}uiiha. E’ assim que as Rodésias estão instalando, anual- 
mente, mais de duas dezenas de milhar de colonos. 

Entretanto, nós continuamos a reger-noe por leis que 
repriesentam tudo mienos o desejo de ver progredir e ocupar 
■a terra portuguesa de Moçambique. 


É necessário embarateoer a produção melhorando | 

as condições de trabalho 

As circunstâncias e erros da orgânica, bem como o desejo 
de se atendei* a reparos nem sempre jUíStifieados quanto a 
mão-de-obra em Moçambique, provocaram um alto custo na 
produção local. 

Uma corrida no sentido de se atender à situação dos tra¬ 
balhadores e empregados, sem se atender às condiçoes do meio 
c a que em Moçambique tudo se iniciava e, portanto,^ a ten¬ 
dência era para cada qual se transformar em empresário,' lou 
empregador, em vez de empregado, para o que existia e existe, 
ainda, largo campo de acção; por outro lado a tendência de 
pretendermos atender a reparos,' nem sempre justos c quajse 
sempre incompatíveis com' o meio, bem como deslocadas, 
levou-nos a despesas incomportáveis para uraia produção que 
deseje competir com a cqncoiTêneia do icxteríor. 

Quanto às indústrias, recorreu-se, para debelar o enca- 
;recimento da produção,' a uma protecção a maior parte das 
Vezes provocadora dc situações insustentáveis c de desequi¬ 
líbrio da própria economia local, quando o não era da eco¬ 
nomia nacional. 

0 regime de exclusivo de algumas das mais possantes > 

indústrias, que, mesmo depois de consolidadas e do anos de ■ j 

protecção de tçdas as iesp4ies c de subsídios indiroctaraente 
pagos pela população, continuam a neoessitar indefinidamente ? 

de protecção e exclusivo, as proibições de importações ou a 
criação de contingentes, bem como a fixação de preços baixos 
para as matérias-primas necessárias à manutenção de indús¬ 


trias, algumas delas básicas; as diferenças pautais e muitos 
outros sistemas protectores criaram uraia situação anómala que 
perturba a vida da população e do próprio Estado. Griou-vSe 
mn círculo vicioso, artificial era todo o sentido. 

Quanto à produção agrícola, sucedeu o mesmo, pelas 
providências tomadas no sentido de atender a reparos — repe¬ 
te-se-— sem justificação mas que nos colocou na situação dos 
encargos do empregador ebegarem,' muita voz, a atingir impor¬ 
tância superior ao próprio salário a receber pelo trabalhador 
durante o período do seu contrato de trabalho. 

Na aparência,' tal importância destinava-se a melhoria 
das condições de vida do trabalhadpir, mas, na realidade, ela 
escoa-se por mil meandros de que o trabalhador nada recolhe. 

Para exemplificar vamos publicar um queixume dc um 
agricultor: 

Tendo 'esse agricultor contratado vinte trabalhadores, des¬ 
pendeu com cada um deles, ate a chegada a sua planíaçaiO,^a 
importância de quatrocentos e setenta '6 cinco escudos. PoÍ9,| 
dois dias depois da chegada à plantação de tais trabalhadores,' 
não existia um único. 

Este facto, não sendo daqueles que maior dispêndio apre¬ 
senta por trabalhador contratado, ilustra bem o panorama do 
empregador em Moçambique. 

Alguns locais de trabalho existem, sobretudo, no Norte, 
onde (tó trabalhadores têm de se deslocar para chegarem^ a 
propriedade onde devem trabalhar, em que a despesa e muito 
maior. 

Depois, durante todo o período do trabalho,_ o empregador 
tem obrigações que custam rios de dinheiro, tais como hospi¬ 
tais, serviços de saúde e assistência médica, que levam somas 
e somas,' de que pouco se aproveita. 

Também, para ilustrar este aspecto, contaremos o que 
um dia sucedeu com um dos maiores plantadores de sisal em 


Moçambique. , . , , 

Esse plantador mandou construir iia sua propriedade um 
hospital com todos os requisitos, incluindo sala de operaçoes; 
farmácia, enfermaria e quartos para isolamento. 

Passado quase um. ano da inauguraçao de tao grandioso 
e bem apeteechado hospital,' q plantador ••• 

médico da plantação para ver se mandava hospitalizar um ou 
dois trabalhadores, a fim de serem inauguradas, pelo menos, 
outras tantas camas do seu... hospital.^ 

Parecerá história o que acabamos de relatar, mas garan¬ 
timos a autenticidade do facto. 
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Sobre alimeiilação do trabalhador teríamos muito e muito 
que dizièr. Enquanto nos territórios vizinhos se entrega sema- 
nalmeiite ao trabalhador uma quantia 'Cin dinheiro qne regula 
pelotí dez escudos,• segundo o eârabio respectivo, em Moçam¬ 
bique legisla-se okigando o empregador a dietas de tal modo 
substanciais que homem algum pode comer durante um período 
de eerto modo proloiigado, isto por lexcederem as suas possi¬ 
bilidades de absorção. Chega-se ao exagero de se impor a 
obilgatorieclade de se distribuir de manhã uma papa cora uma 
quantidade de açúcar que —a ser dada — dificilmente chegaria 
para satisfaaer a quota de açúcar estipulada para o consumo 
de Moçambique mteiro. Com oerteza não chegaria sequer a 
produção de açúcar da Província para o seu abastecimento,' 
se cada pessoa nela vivendo resolvease tomar por dia a ração 
de açúcar que lestá .estipulada para o dejejmn dos trabalha¬ 
dores inativos. 

Seria neoessáiio quase que decuplicar a quota estabelecida 
para o consumo na Província e importar quase tanto como a 
produção (pelo menos setenta por cento desta) para que a 
população de Moçambique pudesse consumir diàriamente a 
quanticlade de açúcar fixada para o pequeno almoço (ou papa) 
(los trabalhadores nativos. 

Isto e outros factos, como a obrigatoriedade de vitaminas 
preparadas, impõem despesas que encarecera a produção. 

Por outro lado, a subida de cotações, embora transitória, 
bera eomo a ueciessidade de fazer colheitas — no sisal e no chá, 
por exemplo — para satisfazer compromissos e não se perder 
0 trabalho realizado e capital investido, e embora a safra 
cause prejuízos, levaram alguns empregadores a reduzir tarefas 
para tornarem o trábalho atraente e, assim, irem tendo raão- 
-de-obra. 

Em muitas propriedades o trabalhador nativo tem tarefas 
que,; normalraente e sem grande esforço, satisfaz em menos 
cie três horas de trabalho. 

Assim se encareceu a produção moçambicana. 

Necessita-se arrepiar caminho, limando arestas e repondo 
as coisas de modo a que se possa sobreviver. Aqui, nemJ 
sequer .existe o necurso de deixar afundar as aotiviclacles raal 
preparadas ou mal dirigidas. Aqui,' é quase certa a ruína geral 
no (;a 8 o da livre concorrência. 

Contudo, pensa-se, e julgamos que muito a serio, na ele¬ 
vação de salários ao trabalhador, sobrctiiclo ao trabalhacloi* 
rural. 

Não há dúvida de que,' revendo o sistema de recrutamento 
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e do próprio trabalho, se pode melhorar os salários ao tra¬ 
balhador e aliviar a produção. 

Basta para isso que se remodele o sistema, terminando 
com os interm'ediários do recrutamento. Se no comércio a 
posição do intermediário é repugnante, neste caso do traba¬ 
lhador torna-se ahsolutamente condenável, E não podem res¬ 
tar dúvidas de que o próprio Estado recolhe alguma coisa de 
função de intermediário, através das taxas de contratos, licen¬ 
ças de recrutamento, etc. 

0 problema é bastante difícil para que se resolva de 
ânimo leve. 

Necessitamos cie proteger o capital e a produção é a 
sua única garantia. . E sem capital não podemos deseiivolvicr 
Moçambique, nem sequer manter o seu actual viver. 



O Crédito Agrioola não existe 


O crédito agrícola em Moçambique não existe, de íaeto. 

Instalou-se, em tempo, uma Caixa de Crédito Agrícola, a 
que se atribuíram fundos no montante de 20.000 contos, ph- 
meiramente, e, depois, mais cerca de 8.000^ contos, mas grande 
parte destes fundos foi desviada para liquidar os empréstimo 
que alguns agricultores já tinham contraído com várias enti¬ 
dades. 

Feitos 08 primeiros empréstimos e liquidados com eles os 
débitos de alguns agrieultores, restou pequeno montante para 
satisfação de outros agricultores, e pode-se afirmar que fot 
0 produto de tais empréstimos que mais contribuiu para o 
fomento e prosperidade da agricultura em Moçambique. 

E’ que ois primeiros mutuários, tendo já sido vítimas de 
vários acidentes e tendo por causa clejes .acumulado juros sobre 
juros, que, contra o que dispõe o Código Civil —quedem Mo¬ 
çambique muito ultraje desta natureza tem soiiido —^5 
foram-se arrastando e dificilmente poderiam, salvar-se ck misé¬ 
ria em que viviam. 

Entre os primeiros desastres sofridos pelos .agricultores 
do Sul do Save salieiita-se a cultura do algodão, que, teita 
sem qualquer assistência técnica, ou .estudos prévios, redundou 
num malogro absoluto, Mas de tal malogro surgiu 0 «algodao 
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híbrido», que mais iarde veio proporcionar a Moçambique larga 
contribuição para a sua ccouomia. 

Alem deste maliogro, surgirami as invasões dos gafanhotos,' 
as cheias e secas que muito contribuíram para a ruína dos 
mutuários do Crédito Agrícola. 

Tudò isto e os juros deveras elevados, além da capita" 
lização destes a qoe lem parte uma disposição de 25 de Alaioi 
dò i'957 (Diploma LegislatiViO n.” 1.675) veio pôr termo, maí 
somente em parte (por que a restrição do artigo 4."?), contri¬ 
buíram para que os agricultores do Sol do Save, aqueles que 
aproveitaram do Crédito Agrícola e mais vítimas forain dos 
insucessos e maus anos se encoiitrem na miséria c alguns' 
tenham as suas propriedades abandonadas, desistindo dc as 
trabalhar. 

Permita-:Se-nos que se abra um parêntesis para transcrc-i 
vermos parte do Diploma Legislativo n." 1.675, de 25 de 
Maio de 1957, a que atrás aludimos le ao mesmo se faça 
um ligeiro comentário. 

Diz-se na introdução do mesmo preâmbulo: 

«Determinando o artigo 1.642.0 do Código Civil que não 
são exigíveis juros dos juros; 

Considerando que ao abrigo do artigo 39.® do Diploma 
Legislativo ii.® 79, de 21 de Julho de 1928 (o que crioU 
a Caixa dc Crédito Agrícola em Moçambique!) se prevê a 
capitalização de juros de 5 por çento, contados semestral¬ 
mente...». 

Como se verifica, em Moçambique legislou-se contra o 
disposto 110 Código Civil, estabelecendo-se, assim, uin réginic 
que vigorou durante anos e muito pesou sobre a agricultura 
moçambicana, nem sequer se libertando a mesma nos maus 
anos_ nem nos insucessos motivados pela falta de... assistêneia 
técnica, obras de hidráulica e... invasões de gafanhotos. 

Eechado o parêntesis, continuaremos: 

Em 17 de Julho de 1949 foi publicado o Decreto n." 47.451 
que, pelo seu artigo 9.®, autorizava o Governo-Geral dc Angola 
a -anular os juros contados até à data aos mutuários de em-| 
préstimos concedidos por vários fundos para efeitos agrí-, 
oolas. 

_Em 5 de Maio de 1951 foi publicado o Decreto n.» 38,285, 
qiue isentava do pagamento de juros os mutuários dos eniprés- 
tunos referidos no citado artigo 9." e seus parágrafos. 

Dispensou-se por esta forma a anuência do Goiverno-i 
-Geral de Angola e generalizou-se a isenção. 

Os resultados desta providência, que libertou muitos agri-, 
cultores de Angola de encargos que julgamos nem sequer pro¬ 
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vinham dc juros cumulados contra o disposto no Código Civil,, 
viram-se depois. 

Em Moçambique não -se aplicou medida idêntica le os 
mutuários do Crédito Agrícola continuaram a ver acumulados 
juros e a pagar juros sobre tais juros até... 25 de Maio, 
de 1957, pois na continuação do preâmbulo a que atrás 
aludímos se diz, ainda: 

«Considerando, pois, que sobre os citados débitos de juros 
capitalizados continuaram a incidir juros de 3 por cento con¬ 
tados ao abrigo do Diploma Legislativo n.® 1.017, o que con-- 
traria as disposições do artigo 1.642 do Código Civil». 

E 0 que, para nós, é mais grave, apiesar de se reconhecer, 
a ilegalidade da aplicação de juros sobre juros, parece man- 
ter-^e tal sistema, pois que o artigo 4.» do referido Di¬ 
ploma n.® 1.675 nos diz o seguinte: 

«As disposições constantes dos artigos 1.® a 3.® são exclu- 
sivamente aplicáveis aos mutuários da Caixa de Crédito Agrí¬ 
cola, cujas esecuções de contratos estejam suspensas nos tri¬ 
bunais desde 8 de Maio de 1947, inclusive, por ordem mi¬ 
nisterial». 

Parece-nos que, nestas condições e embora se tenha recoi-, 
nhecido a ilegalidade da contagem e cobrança de juros sobre 
juros, contra o disposto no Código Civil, tal contagem se 
manteve para a maioria dos mutuários, pois de maioria eq 
;devie tratar se a anulação apienas se aplicar aos que já tinhami 
execuções no Tribunal desde 1947. 

Em Moçambique, repetimos, o Crédito Agrícola é coisa 
que não existe há muito. Os juros le prestações que se vãq 
cobrando mal chegam para sustentar o funcionamienío de lum' 
organismo criado para valer à agricultura. 

O lestuclo e exame dos relatórios é contas da Caixa de 
Crédito Agrícola podem provar-nos a inanidade da sua acção. 

Entretanto, os agricultores de Moçambique continuam,', 
«afogados» pelos juros que lem Angola m perdoaram tão ho¬ 
nesta le justaraiente. 

Ninguém pode ignorar da acção da agricultura era prol 
do deaenvolvimiento e ocupação de Moçambique. 

Jamais poderemos esquecer a acção civilizadora da rn^má 
agricultura, bera como dos insucessos desta por falta de assis-i 
tência, da falta de regularização dos rios, das secas e outro^ 
acontecimentos que não estão na mão dos agricultores 
remediar. 1 

Sabe-se bem o que custa uma «colonização dirigida» e 
c-omo esta sofre igualroenle prccalçce que recaem sobre, o.. 
Estado. 
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Não se poíte ignorar jamais que em Moçambique a carne, 
uin dos pcodiitos que poderia salvar o agricultor, está sujeita 
•A tabelas que obrigam a uma venda por preços inferiores aoq 
dos países vizinhos. 

Prova-se, assim, que há que fazer alguma coisa em favor 
dos agricultores e daqueles que uma Caixa de Crédito Agrí¬ 
cola ineficaz tem sacrificado para manter ura aspecto flores¬ 
cente. 

O Estado pode muito bem ressarcir-se dos prejuízos que 
qualquer medida pareça acarretar. : 

íiesolva-se, pois, uma questão que se arrasta há tautos 
.aiios e que representa algo de injusto em Moçambique. 

Liqnidein-se os juros ilegalmente contados, perdoem-se 
outros aqueles que os insuoassos tornaram dignos de tal o 
reforme-se o sistema do Crédito Agrícola, acabando inclusiva- 
mente com um orpnismo que apenas representa um encargo, 
se for caso disso, isto é,' se não se quiser dotar com meios de 
satisfazer a uma acção meritória e protectora da agricultura^ 

Actualmente, a assistência técuica, as obras de hidráulica 
e estudos feitos justificam mais do que nunca a existência,' 
,do Credito Agrícola, mas estabcleça-se este em bases sérias. 




A balança comercial de Moçambique em 1960 


0 saldo negativo de 1,696.000 contos nlo constitui 
motivo de preocupações 


A ti oca de mercadorias do ano de 1960 (à qual vnlgar- 
■ménte ee dá o nome de «balança comercial», por representar 
a exportação e importação de mercadorias), continua, como 
sempre, a acusar saldo negativo de certa importância. 

Exportámos mercadorias no valor de 2.099.250 contos 
(0 mais alto valor atingido até hoje por Moçambique) e 
importamos mercadoiias no valor de 3,795.000 contos 
^ O saldo negativo, da ordem dos 1.696 milhares de contos,' 
iiao representa para Moçambique qualquer raptivo de preo¬ 
cupações. 

Com efeito,: 


Moçambique couta para a sua balança de pagamentos,' 
fazendo os cálculos,’ quanto a alguns dos numeros, muito por 
baixo, com os seguintes valores em divisas: 

Proveniente dos rendimentos dos Serviços de Portos, Cami¬ 
nhos de Eerro e Transportes,' e dos S'erviçO'S prestados no 
manuseamieiito de cargas que carregara e descarregara nos por¬ 
tos da Beira e Lourenço Marques, bem como transitam de e 
para os territórios vizinhos: —valor superior a 1 milhão de 
contos (segundo o balancete do Conselho de Câmbios publi¬ 
cado no B, O. n.o 3 — 111 série—de 25 cie Fcvereiroí de 
1961,' as divisas com que os serviçois autónombs deram 
entrada durante o ano de 1960 naquele organismo atingiram 
1.034.692.597142); 

Os organismos económicos entregaram igualmente no 
mesmo ano (citado balancete) 56.316.788$14. O Estado arre¬ 
cadou e entregou naquele Conselho 302.769.428$21; 

A mão-de-obra deve produzir e trazer para Moçambique 
íi volta de quinze milhões de libras,' ou sejam 1 . 200 . 000 . 000 $ 00 ; 

O turismo deve produzir e trazer para Moçambique divisas 
num valor de 400.000 contos; 

Finalmente, há que contar cora o rendimenío para os pai'- 
íiculares do trânsito de mercadoirias de e para o interior dos 
países vizinhos,’ as comissões, coiTetagens, etc., etc, 

O saldo negativo da troca de mercadorias de Moçambique 
com 0 exterior não pode de modo algum oferecer preocupações. 

Além das importâncias que citamos,' o próprio movimento 
da exportação acusado nas lestatísticas oficiais é sempre muito 
inferior ao valor real das mercadorias exportadas. Isto cons¬ 
tata-se do simples cotejar dos números oficiais publicados. 
Por exemplo, os números rieferentes à exportação total durante 
0 ano de 1960 acusam a soma de 2.099.250 contos de que, sc 
deduzirmos os 10 por cento que os exportadores normalmente 
retêm em seu poder, nos ficariam menos de 1.900.000 contos 
e; contudo, o balancete do Conselho de Câmbios referente ao 
ano de 1960 acusa entradas provenientes do comércio no valor 
de 1.986.543 contos. Ao contrário, a importação acusa um 
total de 3.795.000 contos e o balancete do Conselho de Câm¬ 
bios acusa saídas para o comércio no montante de 2.694,323 con¬ 
tos ou seja para menos cerca de IlOO.OOO contos. 

Tudo isto nos leva à conclusão, aliás verdadeira, que 
muitas das importações são pagas cora recursos vindos do 
exterior. Neste caso devem estar ^os .materiais importados 
para ,a instalação cia refinaria da Sonarefe e outras insta¬ 
lações fabris últimamente implantadas em Moçambique, ou 
etn marcha. 


Além de tudo quanto se possa imaginar acerca das impor¬ 
tações e -exportações que nos indicam que esta «balança comer¬ 
cial» não e índice que se possa tomar em consideração para 
avaliar a situação económica-financeira de Moçambique, pelo 
menos por si só, há que contar cohi as diferenças para menos 
110 valor indicado para as exportações. Só na exportação de 
madeiras (89.20'9 toneladas no valor de 29.866 contos, por¬ 
tanto ao preço de 334|90 a tonelada) deve existir uma dife¬ 
rença da ordem aproximada dos trezentos milhares de contos. 

Quase para todos os produtores se indica, no máximo, 
0 valor dos produtos exportados, líquido das taras e despesas 
ate bordo, quando é certo que tudo isso o comprador nos paga. 

Há, pois, muito que ponderar quando se avalia a balança 
comercial pelos seus numeros le expoentes extraídos dos des¬ 
pachos de exportação e importação. Moçambique, com uma 
balança sempre com pesados saldos negativos e a importar 
pesado raaquínismo e apetrechamientos, amontoou durante os. 
últimos anos mais de dois milhões de contos, em divisas e 
ouro, pagando sempre tudo quanto ia adquirindo para se ape- 
treebar e destmviolver. 


Em trabalho que publicámos já, demonstrámos que Mo¬ 
çambique num período de dez anos pagou, cora os seus exce¬ 
dentes da balança de pagamentos, material de apetrechara-eiito 
à razão de mais de meio milhão de contos por ano, sem 
necessidade de recorrer ao exterior ou ao crédito. 

Os serviços de Portos, Caminhos de Perro -e Transportes 
apetrecharam-se durante tal período de maneira a servir 
cada vez mais os vizinhos e a própria Província. 

Se os Planos de Pomento implicaram investimentos, a 
^rdade e que eles nos trouxeram importâncias provenientes 
de empréstimos que pesaram na balança de pagamentos 
E não^se pense que os Planos de Pomento não produzirão 
w rrtados^ que deles se esperava. As -obras do Limpopo 
^n^ mju^tificada crítica, apreseiiLra- 

nos um exemplo flagrante. Poucos dos críticos conhecem 
que so os seis milhõ.es de -eucaliptos que T^e ÍZ 
plantar podem dar-nos em menos de um decénio a lipor- 
tancia equivalente a metade do custo da obra. ^ 

Isto diz-nos alguma coisa. 

qnanto « aíirme em Mottári„ é ^ 

Infelimmte, em qwfe de finanças e economia, o 


ambiente jiodc trazer sériíis consequências e modificar os 
problemas -e agravá-los. 

Não podemos duvidar de que um -errado movimento psico¬ 
lógico se gerou c dele nos podem advir perigosos resultados. 
Um deles, o que mais receamos, é a paralisação do desenvol¬ 
vimento de Moçambique. Tendp-s-e feito planos contando com 
0 natural desenvolvimento íle uma Província tão rica de pos¬ 
sibilidades e die valores por explorar, como Moçambique, natu¬ 
ral é que uma paralisação por ligeira que seja possa acarretar 
prejuízos graves e arrastar muitas iniciativas para a ruína. 

Temos combatido tal movimento com números e -alegações 
irrefutáveis, demonstrando a situação tranquila c estável — 
podemos afirmar mesmo progressiva e mais do que -espe¬ 
rançosa—de Moçambique. 

Fazemo-lo conscientera-ente e com elementos que não 
podem oferecer dúvidas de qualqu-er espécie. 

Nem sequer chegamos a s-er optimistas se como tal se 
entender ^que imaginamos algo fora das realidades. 

^, Cingindo-nos às realidato,- temos o direito d-e confiar no 
futuro desta Província e nos seus destinos dentro da Nação 
Portuguesa. 

A própria tranquilidade da sua população, num momento 
em que por toda a parte se levantam problemas graves c a 
intranquilidade é fruto da iniaioria de latitudes e países, indica- 
-nos um panorama económico -estável -e que deve merecer 
confiança. 

Repetiremos sempre que o saldo negativo cia balança de 
troca de mercadorias de Moçambiqu-e não pode servir para 
se tomarem medidas d-e excepção. Áo contrário, temos de 
continuar como vínhamos vivendo, dentro da certeza de que 
Moçambique tem que se desenvolver c pode fazê-lo com os 
seus recursos -e ajuda alheia, se se reconlicocr esta como 
necessária. 

Escrito isto, apreciarenios, ém continuação do presente, 
os números das exportações -e importações cie mercadorias 
em 1960, sobretudo os primeiros, pois, quanto aos segundos, 
ainda não se conhecem -em pormenor. - 


As principais produções 

Os números acusados pelo movimento de mercadorias n-os 
anos de 1957 a 1960, são os seguintes: 

1957 —Importação: da Metrópole: 893 milhares de contos, 
com a percentagem sobre a importação total de 28,47 poi* 




oeiito; do Ultramar Português: 88 mil contos, coin a peroeii- 
tagem de 2,80 ;^or cento; do Estrangeiro: 2.156 milhares de 
contas, com 68,73 por cento; total da exportação: 3.137 milhões 
de contas. 

Exportação: 647.351 toneladas no valor de 1.872.070 contos. 

Saldo negativo: 1.265 milhares de contos. 

Percentagem da importação coberta pela exportação: 

59,677 .por cento. 

1958—Importação: da Metrópole: 932 milhares de con¬ 
tos, com a percentagem de 27,12 por cento; do Ultramar; 
160 milhares de cantos, com 4,66 por cento; do Estrangeiro: 
2.344 milhares de contos, com 68,22 por cento. 

Total da importação: 3.436 milhares de contos. 

Exportação: 672.989 toneladas no valor de 1.903.988 contos. 

Saldo negativo: 1.418 milhares de contos. 

Percentagem da importação coberta pela exportação: 

58.886 por cento. ' 

1959 —Importação: da Metrópole: 889 milhares de con¬ 
tos, cora 25,04 por cento da importação; do Ultramar: 171 mi¬ 
lhares de contos, com 4,81 por cento; do Estrangeiro: 2.491 mi¬ 
lhares de contos, com 70,15 por cento. 

Total da importação: 3.551 milhares de contos. 

Exportação: 140.073 toneladas, no valor de 1.903.688 contos. 

Saldo negativo: 1.647 milhares de contos. 

Percentagem das importaçõ.e3 coberta pelo valor das 
exportações: -53.618 por cento. 

1960 —Importação: da Metrópole: 1.055 milhares de con¬ 
tos, com a percentagem de 27,80 por cento; do Ultramar: 
202 milhares de contos, com' a percentagem de 5,32 por cento; 
do Estrangeiro: 2.538 milhares de contos, com a percentagem 
de 66,88 por oento. 

Total da importação: 3.795 milhares de contos. 
Exportação: 569.429 toneladas, no valor de 2.099.250 coutos. 

Saldo negativo: 1.696 milhares de contos. 

Percentagem das importações coberta pelo valor das expor- 
ções: 55.316 por cento. 

O simples exame dos números parece indicar que a situa¬ 
ção económica de Moçambique não melhorou, antes tem pio- 
í;ado,^^Nada mais errado, ao tirarem-se tais conclusões. 

Só quem tem vivido e percorrido Moçambique nos últimos 
anos poderá avaliar a elevação de nível de vida das populações 
nativas. Estas consomem hoje muito mais, não só da produ¬ 
ção local—principalraentc desta quanto a produtos alimenta¬ 
res — como dos bens de consumo importados. 
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O comércio interno aumenta de volumie dia a dia, mas a 
importação de bens de consumo para o nativo atinge impor¬ 
tância elevada em relação aos anos anteriores. Eni próximo 
artigo mostraremos o número de velocípedes, simples e mOto- 
rizadtos, que se lestá importando em Moçambique, que são com¬ 
prados pelos nativos. 

Entretanto, os maquinismos e materiais de apetrechamento 
aumentam o seu valor nas importações. Ainda não possuímos 
números quanto ao ano de 1960 mas das estatísticas de 1959,’ 
num ligeiro apuramento feito entre as «principais mercadorias 
importadas», achamos ura valor superior a lum milhão e duzen-: 
tos mil contos riespeitante a material de apetrechamento e 
maquinismos. Só em material circulante dos caminhos de ferro 
importaram-se 206.050 contos, era 1959. 

Oportunamente publicaremos alguns números que mos¬ 
trarão a situação, procurando esclarecê-la. Entretanto, conti- 
ímaremos a afirmar que a situação económica continua a me-. 
Ihorar com segurança em Moçambique. O desenvolvimento 
dos próprios territórios, conjuntamente cora o dos países vizi¬ 
nhos, permite a Moçambique uma confiança no presente e no 
futuro. 

Referimo-nos aos territórios vizinhos, porque nesta Pro¬ 
víncia se desenvolve uma grande indústria que os serve, 
Era grande parte, não lios cansaremos de o afirmar, tal indus¬ 
tria, pelos avultados investimentos nel i postos, atrasou o desen¬ 
volvimento da própria Província, mas parece-nos chegada a, 
altura de aplicar o rendimento do trabalho e dos investimentos 
feitos nas indústrias dos portos e transportes para desenvol¬ 
vermos Moçambique. 

E não podem restar dúvidas também de que os planos de 
fomento estão a desenvolver-se num ritmo seguro e de modo 
a produzirem os seus iefeitos. 

Embora a produção moçambicana não tenha aumentado 
de tal modo que os valores da exportação subam em relação, 
a verdade é que o consumo local aunuenta todos os dias c a não 
se terem criado algumas indústrias e laiimentado a produção de 
bens de consumo as importações seriam muito maiores. 

O movimento de mercadorias 

Para finalizar hoje as considerações acerca do movimento 
de mercadorias, faremos apenas alguns comentários mais sobre 
os seis principais valores da nossa exportação, deixando^ para 
quando sc conhecerem mais pormenores das importações as 
considerações quanto a este sector da nossa balança comercial, 
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ALGODíOt 

O algodão éj como já dísseinoâ, o niiaior valoi das ex])orta“ 
ções moçambicanas. 

Como efeito: 

Exportamos algodão em rama no valor de 681.531 contos; 

Exportamos óleo de algodão no valor de 15.437 contos; 

E exportamos semente de algodão no valor de 3.958 contos. 

Além di^o, Moçambique exportou bagaço de oleagintKas 
no valor de 52.542 contos, do qual grande parte foi produzido 
por semente de algodão. 

Eicaram, por embarcar, no fim de 1960, à volta de 
12.000 toneladas de algodão c elevada quantidade de semente 
para industrializar, O óleo consumido na Província é, na sua; 
maior parte, extraído da semente do algodão. Prova-se, assiniy 
que 0 ^ nosso cálculo feito há alguns mieses sobre o valor do' 
algodão da safra de 1959-1960, atingir importância superior 
a 800 milhares de contos, estava certo. 

íla, porem, na cultura e negocio do algodão um aspecto 
que não devemos deixar de salientar. 

Segundo as estatísticas oficiais, das 44,398 toneladas do 
algodão, no valor de 681..531 contos, exportadas por Moçam¬ 
bique, 39.157 toneladas com o valor de 637.207 contos foram 
compradas pela Metrópole e o restante pelo estrangeiro, 

comprou-nos o algodão ao preço médio de 
16,2b8|97 a tonelada, enquanto o que vendemos para o estran¬ 
geiro nos foi pago ao preço médio de 8.473.f33 por tonelada! 

Quase metade do valor por tonelada é que o estrangeiro; 
nos pagou. E’ verdade que ^^raiidc parte do algodão vendidi^ 
para o estrangeiro era dos tipos inferiores, mas esses foram- 
-nos Mgos à razão de 1.127$70 e 2.376|40 por tonelada e| 
0 melhor preço obtido do estrangeiro por o melhor algodão 
vendido para o exterior foi de 13.500$00, situando-se o demais 
entre este preço eo de 10.078$30. A Metrópole pagou os tipos 
inferiores a oerca de 4.500$00. 

Sc acrescentarmos que todo o algodão exportado para a 
Metrópole proporcionou trabalho a milhares de portugueses 
e que a indústria têxtil metropolitana, segundo o que lemos 
ultimamente, teve em 1960 um exoeleiite ano, poderemos 
olhar com satisfação para a cultura do algodão. Os números 
dizem-nos dos seus resultados. 

AÇÚCAR; 

0 açúcar contribuiu para a exportação com 111.249 tone¬ 
ladas, na sua maioria para a Metrópole (103.862 toneladas). 
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Para o Estado da índia seguiram 7.266 toneladas e, para 
Timor, 74 toneladas, mais 47 para outros países. 

SISAL: , , , 

O sisal contribuiu para a exportação com 27.950 tone¬ 
ladas, no valor de 177.863 contos. Foi dos produtos o ^que 
mais beneficiou da mielhoria de cotações, pois do preço médio 
de 5.177$73, em 1959, passou a 6.363$61, em 1960. O facto 
de em 1958 ter tido o valor médio de 4.049$00 por^toiielada, 
deve ter contribuído para ,a jdíminuição da produção notada 
em 1960. —E’ que o sisal não se pode fazer de ura ano para 
0 outro. 

CHAi 

Exportaram-se 8.066 toneladas, no valor de 176.420^ coji- 
'tos. O ano agrícola foi mau, pois, a não suceder tal, teríamos 
de contar com um aiimieiito razoável na produção visto lentra- 
rera constantemente em produção novas áreas. O valor medio 
míelborou também em 13 por oento em relação ao ano ante¬ 
rior, o que nos prova que, nao obstante o mau ano agrícola^ 
os produtoFies não descuraram a qualidade, o que é de notar. 

COPRA: 

Exportamos 40.753 tonelad,as, no valor de 194.333 contos, 
ao preço médio de 4.768$55, enquanto era 1959 ,se vendeu 
a 5.607$08. 

Aqui temos um produto que nos prova que^ a pohtioa 
de fixação de preços e sua estabilização ainda é a melhoii 
forma de se manter ou aumieiitar a produção. Sabemos que, 
dievido ao relaxamiento de preços, muitos produtores indí¬ 
genas deixaram perder, ou comeram, muita da copra da sua 
produção. 

CASTANHA DE CAJU: 

Exportaram-se 58.848 toneladas em natureza, das quais 
56.608 para o Indostão, 2.238 para a nossa Província da índia 
e 2 toneladas como amostras para o estrangeiro. 

Se, em vez de exportação em natureza para a índia, indus¬ 
trializássemos, descascando-a e exportando-a, a amêndoa, 
teríamos recebido oerca de 540.000 contos, em vez dos 
199.915 contos que recebemos, com a diferença de que iiidus- 
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trializando a estanha de caju elevaríamos o valor da amêndoa 
em dólares, em vez do que recebemos 199.915 contos, em 
libras. 

Áinda e proveniente deste produto exportámos 1.355 to¬ 
neladas de amêndoa no valor de 33.531 contos, o que lhe 
dá um valor médio por tonelada de 24.746.|1Í (Lemos ulti- 
mamiente numa publicação bancária que a amêndoa de caju 
era cotada nos Estados Unidos da Ammica à razão de 52 cên¬ 
timos por libra, o que nos dá cerca de 32$50 por quilo!). 

Continua, pois, a ser urgente a resolução do problema, 
do descasque que aumentará ainda muito mais a produção. 

Assim, concluímos os comientários sobre a balança comer¬ 
cial de 1960 de Moçambique, 


MERCADORIAS EXPORTADAS 




ANO DE 1960 


ANO DE 19S9 

MERCADORIAS 

Tonela¬ 

das 

,1.000 esc. 

Preço mé¬ 
dio por 
tonelada 

Tonela¬ 

das 

1,000 esc. 

Preço mé-' 
dio por 
tonelada 

Açúcar. 

111.249 

? 78-239 

2 .S 0 I $04 

114,108 

289 567 

2 537 Í 6 s 

Algodão era rama , . 

44.398 

681.531 

15.350Í49 

35-051 

540.622 

15,423186 

Bagaços e oleaginosas 

34-333 

52.542 

I.S 30$36 

23,142 

34.038 

1.470I83. 

Carvflo de pedra , , , 

,to*,S 39 

11.195 

i88$03 

43,882 

8.125 

185115 

Chá. 

S.066 

176.420 

2i,872jo5 

7.987 

154-485 

I 9 342 $ 0 S 

Coiros e peles .... 

688 

9-958 

i 4473$83 

680 

IO 200 

I 4 . 527$39 

Frutas secas - Bananas 
Frutas secas - Amên- 

17-157 

5-74Õ 

334Í90 

11-359 

■ 3-771 

331Í98 

doa de oaju . . , , 

I- 3 SS 

33-531 

27 , 746 $I 2 

1,130 

22,785 

20’i63f7i 

Madeiras em bruto , . 

89.209 

29.866 

334Í78 

go.074 

27,159 

301,f5t 

Marfim em bruto , . . 
Melaços da refinação 

52 

3.922 

75.423Í07 

55 

3,602 

65-499I99' 

de açúcar , . ... 

14-354 

5-354 

373 ÍOO 

8,863 

3 '' 3 i 

3 S 3$26 

Minérios . , . . . , 
Óleos vegetais; 

9-535 

35-449 

3-717Í77 

14.955 

28 34Õ 

1.S95Í41 

De algodão . , , . 

2,238 

15-437 

6.897$66 

272 

2,022 

7.433IS2 

De copra . . . , . 

1.782 

15,997 

8.976Í99 

2,908 

27,716 

9.530I94 

De gergelim ... . 
Sementes e frutos olea¬ 
ginosos : 

,312 

3-543 

11.355176 

224 

2.614 

ii, 669 $ 64 . 

Algodão . 

4.909 

3.958 

8o6$27 

6316 

4.926 

779$92 

Castanha de caju, . 

58.848 

199.915 

3.397Í4 

61,903 

176.969 

2.8s8$8i 

Copra . 

40.753 

194-333 

, 4 . 768 $S 5 

37-639 

211.045 

5.6o7$o8 

Gergelim ..... 

818 

3.196 

3-907Í09 

790 

3-33S 

4 - 225 $ 3 D 

Rícino. 

2.292 

7-592 

3 - 3 í 2$39 

2305 

6.412 

2 , 7 Sif 77 

Sisal.. , , 

Tabaco não manufac¬ 

,27.950 

177.863 

6.363Í61 

30,596 

158.41S 

5 -’ 77 f 73 

turado , ... , , 

454 

7-575 

,i8,88,7Í66 

' 392 

7,714 

19-678Í57 

bivprsos ■ . . . .,. 

39-138 

150,088 

3 - 834$34 

45,462 

176,983 

3,892198 

TOTAIS ..... 

569 429 

2,099.250 

3.686$s8 

540.073 

1.903.98S 

3 - 252 .Í 42 



CAPÍTULO II 

EMBALAGENS 


t - Problemas da prodwçíto - Embalagens. (Diáfh i» Loumço Marques, 
de i9-ia-i96i). 

í - A sacaria na economia de Moçambique. (Diário de Loureuço Marques, 
de 83*9.1961). 

8 - A iirodnção de sacaria e as matérias-primas. (Diário de Lourenço 

Marques, de a6>8>i96j). 

4 — Madeiras para caixas. (Didriô de Loureufo Marqites, de 9.3-1961). 

9 - 'fambores c outro vasilltamc. {Diário ie Lourenço Marques, de g-s-ípâi). 
6 — 0 iie hd sobre sacaria? Mais tima manobra dos asiáticos ? (Diárh 

Lqurenço Marques^ de to-t-isôi)* 


Problemas da produção 


As embalagens representam nos tempos que vivemois um 
papel importante na vida e iudóstrias de qualquer país.^ , 
Tanto para a exportação, como para a apresentação nos 
mercados internos dos diversos produtos fabricados^ou produ- 
zidosy as embalagens desempenham função que não se pode 
desprezar. ^ . 

A importância da apresentação nos miercados internos valo¬ 
riza 0 produto. Por sua vez a exportação requer embalagetis 
capazes que preservem o produto durante as viagens e manu¬ 
seamentos, cargas e descargas, 

As indústrias progressivas estudam o problema das emba¬ 
lagens de modo a torná-las o mais eficientes possível com o 
menor dispêndio. ^ . 

O problema das embalagens assumiu tal importância que 

se têm realizado congressos destinados à apresentação de 
embalagens e seu aperfeiçoamento. 

L E* que, da própria importância dada à embalagem, esta 

j[i passou a encarecler o produto e, portanto, para se poder con- 

^ correr, há que esíudá-la e fazê-la de modo a, tirando dela o 
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melhor partido, não encarecer extraordmàriamente o produto í 

embalado. i 

Além dos trabalhos das diversas actividades e industrias I 

interessadas,' os próprios goviernoiS dos países altamente indus- I 

trializados se interessam pelo aperfeiçoianiento das embalagens | 

e um melhor aproveitamento não só da técnica e da ciência | 

110 seu fabrico como para que as matérias primas que as pro- | 

duzem sejam nacionais. | 

E’ que, nesses países, as embalagens, sobretudo para lOS . í 

produtos exportáveis, conso-niiem raiatérias primas què, a serem i 

compradas no exterior, não só simplificariam saída de divisas I 

como encareceriam os produtos a exportar, podendo contribuir, | 

até, para o desequilíbrio da balança de pagamentos e ainda f 

para colocarem os produtos fora da concorrência pelo seu 
encarecimento. 

Para os países que, comp sucede com os territórios ultra¬ 
marinos,' exportam matérias primas que requerem 'émbala- 
gens de qualquer espécie,' a manufactura destas requer ainda 
maiores cuidados e atenção. 

As matérias primas têm, em geral, preços baixos que não 
comportam a menor diferença para mais no custo das emba¬ 
lagens. 

Quanto menor lucro houver num produto maior cuidado e 
menor dispêndio se tem de fazer para o colocar no mercado 
do consumo. 

Por imi lado, a industrialização das embalagens, de iniodo 
a procurar-se o auto-abastecimento em condições económicas, 
cria nos países produtores de matérias primas industrias que 
elevam o nível de vida local e,' poi' outro lado, assegura .aos 
produtores embalagens a preços mais ou menos fixois e, por¬ 
tanto,' habilitam os m'esmos produtores a trabalharem com certa 
base de segurança. 

^ ^ As contingências dos foimecimentos, quando para a aqui¬ 
sição de embalagens se depende do exterior, são também para 
considerar, pois tais contingências vão desde as variações de 
preços até às faltas por muitos motivos. 

Moçambique, como país produtor e exportador de matérias 
primas e alguns produtos já preparados para consumo, importa 
grande parte das suas embalagens. 

Muitas dçssas embalagens que se importam e custam à 
Província largas somas em divisas estrangeiras, podem ser 
produzidas em Moçambique. E a sua produção, além das 
indústrias secundárias que fai’ão nascer, podem fornecer aos 
próprios produtores—sobretudo à agricultura—fontes de ren¬ 
dimento que muito podem contribuir para a melhoria c renta¬ 


bilidade de algumas explorações que, preseiitemente, vivem 
oora dificuldade. 

Necessitamos, por isso mesmo, de entrar num caminho 
de aproveitamento dos recursos locais. 

Moçambique possui condições para produzir muito daquilo 
que importa neste capítulo de embalagens. 

Não está certo que se importem as caixas para a expor¬ 
tação do chá e de outros produtos da nossa agricultura. 

Não está certo que se dispendam dezenas de milhares 
de contos para adquirirmos embalagens para a copra, cas¬ 
tanha de caju, sal e outros produtos que exportamos ou 
apresentamos uo mercado interno. 

Além das embalagens que se podem produzir — as respec¬ 
tivas matérias primas—e fabricar entre nós, há que indus¬ 
trializar oiitrais, íabricando-as na Província, embora cora ma¬ 
térias primas importadas, desde que se verifique que por tal 
sistema se não eiicareoemi as embalagens e se poupa um míniraoi 
,que seja, em divisas. 

Neste capítulo‘de estudo para o aproveitamento dos recur¬ 
sos locais para o fabrico de embalagens, há longo caminho a 
percorrer em Moçambique. 

Alguns industriais lançaram-se em icxperíencias, muitas 
vezes pela força das circunstâncias e imposição das dificul¬ 
dades sentidas. ... 

Conhecemos exemplos que provam a utilidade do sistema 
de fabricar as embalagens. Mas,' iuMizra'ente também, conhe¬ 
cemos exemplos da série de dificuldades que de tais teiitativais 
têm resultado para aqueles nelas se lançarem. 

Nem sempre a exp'eriência se aproveita convenienteniente. 
Muitas vezes, as dificuldades resultantes da burocracia 
surgem a prejudicar iniciativas particulares. PoderíamOiS apre¬ 
sentar exemplos, mas preferimos continuar a batalhar pela 
melhoria do que existe. 

! Aos serviços oficiais encarregados de orientarem e incre¬ 
mentarem as exportações t desenvolvimento e economia de 
Moçambique compete, ou deveria competir, fazerem estudos 
e auxiliarem aqueles que pretendam resolver os problemas 
ligados às embalagens. 

Gonlieeemos um estudo feito cora toda a inteligência e 
acerto por um serviço público a tal respeito. Na devida altura 
0 citaremos e desenvolvci-emos o assunto inostando as vaiita- 
ic" gens dele resultantes. 

0 exemplo deveria frutificar. Em lugar de perder tempo 
* com burocracias e i'estríçõjCB, seria de maior proveito que 


dedicássemos toda a atenção e o tempo a estudar estes pro¬ 
blemas de tanto interesse para a nossa economia. 

Os estudos devtem fazer-se no sentida de aproveitar os 
recursos locais, fabricar aquilo que houver a fabricar entre 
nós, de modo a pouparem-se divisas e se possível a embara- 
tecer as embalagens,' do que resultará economia e maiores 
lucros que reverterão np desenvolvimento e criação de riqueza 
na Província. 

Há que poupar, sim, mas não é com restrições que tal se 
cojnsegue. As iiestrições quebram o ritmo do negócio, pro¬ 
vocam perturbações graves. Em vez de proibirmos importações 
há que criar substitutos aos produtos importados que se pos¬ 
sam dispensar. Mas jamais criar ficticiamente cora restrições 
dispensáveis uma produção insustentável. 

Sempre que tenha de se limitar uma importação há que 
se pensar se de tal limitação resultarão benefícios no futuro, 
isto é, se se preparará o auto-abastecimento com verdadeira 
vantagem. 

E’ neste sentido que continuaremos este assunto. 




A sacaria na economia de Moçambique 

No capítulo das embalagens a sacaria apresenta-nos um 
dos sectores mais importantes da economia de Moçambique e, 
até,‘ po da nacional, 

A dependência da Nação de fontes de abastecimento 
exóticas, no capítulo tantq da sacaria pròpriameiite dita como 
no das matérias primas destinadas à fabricação, coloca-noiS 
numa situação deveras melindrosa, . 

E 0 problema agrava-se devido, a tais fontes de abas¬ 
tecimento ee encontrarem afastadas e em grande parte de¬ 
pendentes de nações cuja amizade não é permitido admiíir-se 
tão depressa. 

Erobora nos estejam|OS a abastecer de matérias primas 
produzidas no Paquistâq,' país que se tem mantido ao nosso 
lado em questões do maior interesse para nós, a verdade é 
que as condições do mercadio internacional da juta e dos 
seus produtos colocam a União Indiana como árbitro em 
tal problema,'' sobretu^pi uo dos preços e abastecimento. 

À distância a qUè se situa o Paquistão e a própria 
situação deste país lamigo e a rivalidade entre ele e os seus 
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vizinhos e concorrentes pode provocar-nos o corte desta : 
de abastecimentos. 

Durante a líltima guerra, e nessa altura Portugal mai, 
tinha as melhores relações com a União Indiana de auem 
nos poderíamos,’ então, considerar numa situação de favor 
devido à nossa aliança com a Inglaterra,' Moçambique, e 
toda a Nação, viu-se a braços com forte crise quanto ao 
abastecimento de sacaria. 

A falta de sacaria causou-nos grandes prejuízos. 

A própria variação nos preços que no ano de 1951 se 
situou em 22$.58 por saco, quando no ano anterior foi de 
14$01 0 máximo e que, no ano de 1952, variou entre 12$72, 
0 mínimo, e 22$58, o, máximo, indica-nos a gravidade do 
problema. 

E 0 peso do problema da sacaria na economia de Mo¬ 
çambique apresenta-se melhor pelos números acusados quanto 
às importações e seus valores. 

No quinquénio de 1954 a 1958 e segundo as estatísticas 

; oficiais (volumes do «Comércio Externo») fizeram-se as se- 

I guintes importações em Moçambique: 

i • SACARIAS: 

1 1954 ; 

1 Importação temporária: 2.209 toneladas, 17.556 contos; 

Importação para consumo: 3.536 toneladas, 30.228 contos; 

I Total: 5.475 toneladas, 47.794 contos. 

I ■ 1955 : , 

! Importação temparária: 2.320 toneladas, 19.145 contos; 

I Importação para consumo: 4.459 toneladas,'39.110 cantos; 

í Total: 6.779 toneladas, 58.255 contos. . 

I 

j 1956 : 

í Importação temporária: 2.859 toneladas, 23.348 contos; 

I Importação para consumo: 3.237 toneladasy 28.028 contos; 

t Total: 6.096 toneladas,'51.375 contos. 

' 1957 : 

r- 

Importação temporária: 2.597 toneladas, 23.347 contes; 

Importação para consumo; 3.406 toneladas, 27.771 contos; 

Total: 5.997 toneladas, 49.700 contos. 

f 
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195S: 

Importação íemp(}a'ána: 2.883 toneladas, 22,773 contos; 
Importação para consumo: 4.769 toneladas, 35.906 contos; 
Total: 7.652 toneladas, 58.679 contos. 

Total do quinquénio: 

Importação temporária: 19.407 toneladas no valor de 

161.053 contos; , i i 

Importação para consumo: 12.862 toneladas, no valoi 

de 104.7.50 contos; , , 

Total das importações: 32.269 toneladas, com o valor 

de 265.803 contos. 

Destas importações,' vieram da União Indiana 25.047 to¬ 
neladas, no valor de 213.339 contos, ou, sejám, máis de 
80 por cento do total importado. 

Além da importação em sacaria, Moçambique importou 
mais, emi artigos de juta, destinados a embalagens, no.ntesmo 

n uénio: 

uta, ou similares, do Paquistãoi, 6.160 contos; 

Fio, da União Indiana, 2.866 contos. 

Assim, importou Moçambique, no referido quinquênio 
de 1954-58, produtos para embalagens (de juta e similares) 
no valor de 274.829 contos, o que deu em média anual 
54.966 contos. 

A importância, por si só, é de considerar, mas, se con¬ 
siderarmos as circunstâncias da isua origem e 0|S riscos de 
uma paralisação nas importações- o que já mais poderemos 
pôr de parte — , o problema pode considerar-se de capital 
importância para a vida e economia de Moçambique. ^ 

Se transportarmos o problema para o âmbito nacional, 
mesmo aumientará de importância de tal modo que nos impõe 
solução imediata ou urgente de modo a situá-lo dentro do 
plano nacional. 

De facto, somente a Metrópole, para seu uso e consumo, 
importou do Paquistão nos anos de 1954 a 1958 juta com o 
peso de 38.881.791 quilos no valor de 291.203.780$00. 

Entretanto, segundo informações que colhemos, as iiir- 
portações de jutas e similares por parte da Metrópole atin¬ 
giram nos últimos tempos importância entre 160.000 e 
180.000 contos, por* ano. 


Ainda e para se avaliar da gravidade do problema vamos 
apresentar alguns preços das fibras e suas variações nos 
mtimos tempos: 

A fibra da qualidade S. N. G. que em 7 de Julho de 1959 
se cotava,' ou vendia, ao preço de £ 39-0-0 por tonelada fixa- 
va-se em 16 de Novembro de 1960 òra £ 129-0-0 por tonelada,' 

A mesma fibra, em 17 de Novembro de 1960, fixava-se 
a £ 124-0-0. 

A fibra O. N. G. cotava-se em 7 de Julho de 1959, a 
£ 39-0-0 por tonelada, em 16 de Novembro de 1960 atingiu 
£ 122-0-0 e, em 17 de Novembro de 1960 fixava-ee em 
£ 117-0-0. 

Por sua vez a fibra de tipo Harts que em 7 de Julho 
de 1959 se cotava a £ 67-0-0, fixou-se, nos últimos períodos 
acima citados, em £ 191-15-0. 

Assim se verifica uma elevação de preço que se apro¬ 
xima do triplo quanto às fibras mais caras e o ultrapassa 
quanto às fibras mais baratas e, até, quanto à O. N. G., 
atingiu quatro vezes mais. 

Esta indicação de preços dá-nos ideia da gravidade do 
problema se o analisarmiois apenas quanto à flutuação dOiS 
preços das’ embáagens e a sua importância na jeconornia de 
Moçambique para não nos referirmos à da Nação. 

O rendimento das exportações mioçarabieanas, devido a 
tais aumentos, baixou, afectando-ae, assim, a vida das di¬ 
versas actividades, colocando algumas delas em graves difi¬ 
culdades. 

Ao mesmo tempo, o próprio movimento do consumo 
interno sofre perturbações gravi^, aumentando o custo de 
vida e diminuindo os lucrqs do produtor. 

Mas 0 problema tem putras facetas não menos impor¬ 
tantes para toda a Nação. 

Moçambique pode resolver o problema por si e contribuir 
para resolver o problema nacional neste capítulo com extraor¬ 
dinárias vantagens para todos. E’ o que tentaremos demons¬ 
trar em artigos subsequentes, servindo-nos de elementos do 
magnífico estudo que nos facultaram e de outros por nós 
obtidos. 
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A produção de sacaria e as matérias primas 
em Moçambique 

Aníeriormentc mostrámos o peso da sacaria na econo¬ 
mia de Moçambique, bem como os perigos que corria a Prov 
víiicia oom o abastecimento que vem- sendo feito de fontes 
estranhas. 

Hoje, como prometemos, procuraremos reunir as afir¬ 
mações feitas quanto às possibilidades que existem era Mo¬ 
çambique de se produzirem nesta província não só as maté¬ 
rias prbnas destinadas a abastecer a industria local de modo 
a que esta satisfaça as nieoessidades de Moçambique como 
ainda a podermos abastecer a Metrópole das fibras que para 
0 fabrico de sacaria ie grossarias importa do lestrangeiro. 

Dissemos já que Moçambique importou no último quin¬ 
quénio de que lexistem números (1954-1958) juta ou similares 
e sacaria com valor de 265.803, o que nos dá uma média anual 
de 54.966 contos. 

Mostramos mais que nos últimos meses as cotaçõies da 
juta 10 seus produtos subiram substancialmente—entre três 
.a quatro vezes os preços que vigoraram durante aquele, 
quinquénio. 

A Metrópole importou nos últimos anos fibras de juta 
e similares no valor entre 160 a 180 milhares de c(mtO|3,( 
por ano. 

E Moçambique pode, segundo afirmações dos técnicos, 
produzir todas as fibras que a Metrópole le Moçambique 
necessitarem. 

Assim, a Província pode, com a cultura de tais fibras, 
produzir um valor superior a 200 mil contos anualmente.' 

Se considerarmos que apenas o algodão e o açúcar oos- 
tumam atingir na exportação valor superior aos 200 milhares 
de contos (a copra atingiu apenas lem 1958 os 211 milhares de 
contos), fácil nos é calcular a importância que pode vir 
ter na economia de Moçambique a cultura das fibras desti-- 
nadas a sacaria e grossarias. 

Segundo o que o Engenheiro Agrónomo P. lí. de Oliveira 
e Castro nos afirma no relatório que precede o estudo realizado 
pela Comissão de Estudo da Junta de Comércio 'Externo,; 
sobre a «Cultura e beneficiação do kemf (Hibiscus canna- 
binus)» «0 kenaf é cultivado na Nigéria, Brasil, Cuba e Amé¬ 
rica Central, inclusive S. Salvadoi', México, Guatemala, Hon¬ 
duras, Porto Rioo e também na Flórida e Peru. Emi todos os 
países a mecanização tem criado ura considerável interesso 
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i e publicidade dos oi'pnismos oficiais dos Estados Unidos 

da América, que também tem ajudado financeiramente alguns 
j daqueles países». 

í «Apesar da África do Sul c Rodésia lutarem com dificul- 

i dades de solos e climas próprios para a cultura, niesmio assim 

f têm feito a maior propaganda da cultura do hiiaf aprovei- 

I tando todas as regiões que melhor podem servir». 

«Os seus serviços (das vizinhas União e Federação) mon¬ 
taram «Propriedades modelos» e outros eonj untos de peque¬ 
nas «farras» onde dirigem e 'estudam a cultura miniiciosa- 
nieute, principalmente a sua mecanização que S'e espera a 
[ todo 0 momento ficar completamente resolvida. No entanto, 

r tal como este problema se encontra, já satisfaz». 

I «Para se apreciar como os Governos dos países vizinhos 

acarinham a cultura do kemfi está, além de várias outras 
medidas de protecção, o subsídio de £ 4-0-0 por tonelada 
' que o agricultor recebe -se apresentar as plantas com ura 
eoniprimento superior a 2,10 metros, o que faz aumentar o 
I preço de venda da fibra». 

! _ _ Podemos, a este respeito da cultura do kmaf nos países 

I vizinhos, afirmar que o interesse pela cultura c tal que, tendo 

j conhecimento das 'experiências e trabalhos que a Companhia 

Têxtil do Pungué está realizando junto do Pungué, 'cm Manica 
,j e Sofala, os dirigentes da campanha destinada .a fazer a 

} expansão da cultura do hnaf fizeram deslocar a Manica c 

J Bofala uma comissão de técnicos agrícol-as e industriais, coinis- 

( são que, segundo também podemos afirmar, se retirou bas- 

I taiite satisfeita e informou ter colhido nas experiências da 

■ Companhia Têxtil do Pungué valiosos ensinamentos tanto 

no que se referia a variedades de kmaf e sua cultura como à 
í ‘mecanização da mesma e à industrialização da fibra. Mas, 

1; isto é assunto para deS'envolverm:os quando, como teneionamicfâ, 

j tratarmos do trabalho que vem realizando em Moçambique a 

Companhia Têxtil do Pungué, cujas instalações e propriedades 
agrícolas visitaremos, pois nejas se encontram valiosos ensina¬ 
mentos e um trabalho que deverá resolver o problema. 

Refere-ise o relatório e muito bem ,ao trabalho que a Com¬ 
panhia Têxtil do Pungué vem realizando e como o iiiiesmo 
prova as possibilidades de se produzir em Moçambique, era 
condições económicas, o kémf que produzirá a fibra neces¬ 
sária par-a alimentar não só a indústria local como a mjetro- 
politana. 

Deixando, pois, par-a depois de uma visita às instalações 
e propriedades que em Manica e Sofala existem, graças à 
acção da Companhia Têxtil do Pungué, vamos referir-iios a 
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um livnnho cie muita utilidade para os agricultores de Mo- [ 

çarabiqiie, em que se trata da cultura do hemj com os deta¬ 
lhes que permitirão a qualquer agricultor dedicar-se à sua 
cultura. 

Trata-se do n.« 12 da série B-Divulpçãü que, com o 
título «Plantas Produtorag de Fibra» da autoria do regente 
agrícola João Damas Esteves, a Guzeta do A^ricultof publicou | 

era 1958. j 

No mesmo livriiiho se descrevie a cultura cio hriaj, coiiio i 

de outras fibras que em Moçambique poderemos produzir, ’ 

enriqueoendo a agricultura e contribuindo para a economia ^ 

da Nação. , . f 

Por tudo quanto nos foi dado ver e consultar ate hoje, 
a cultura do kemf pode fazer-se era Moçambique nieca- i 

nizando-a. . ! 

O aproveitamento de terrenos já utilizados por outra.s 
culturas e a dispensa de grandes trabalhos de mão-de-obra, ■ 

pois a máquina desempenha todo o trabalho para a cultura, 
apenas não se dispensando lem absoluto para a maceração,' ^ 

Imtas mesmo esta está lem vias de se resolver de modo a | 

reduzir ao mínimo a mão-de-obra, transformam a cultura 
do hnuf numa das mais úteis e rendosas. - i 

Segundo vários trabalhos por nós consultados, o kmaj ] 

pode produzir 3 toneladas e mesmo um pouco mais de fibra 
por hectare. ,1 

A fibra paga-a a Companhia Têxtil do Pungiié a 5..500IOO I 

a tonelada. A planta do hmf faz-se, quando destinada a | 

produzir fibra, em cerca de quatro meses. Não há que fazer | 

limpezas pois o próprio hmf ühàh qualquer espécie de 

vegetação depois de nascer e à mcMidia que se desenvolve.: f. 

A iSementeira é feita mecânicamente e a ceifa pode ser 
igualmente mecanizada. 

Qualquer agricultor pode, pois, aproveitar o kenaf como 
cultura de rendimento. ^ 

Qs pequenos agricultores, reunidos para o emprego da | 

maquinaria, poderiam fazer pequenos campos de Imaf: ' 

A cultura do Icemif pode fazer-se era terrenos que teiihani ^ 

servido para an-oz, ou para outras produções. O kemf requer 
bastante humidade embora não lhe convenha terrenos ala- f 

gados. ^ ^ . 

Tudo isto, porém, se poderá let no livrinho que indi-' ' 

camos ,a muitas mais indicações que provam as possibilidades 
da cultura vingar era Moçambique. ' [ 

Quanto à industrialização, trataremos o assunto depois J 

da visita a Manitía e Sofala e h Companhia Têxtil do Pungué. | 

. ' * I 
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Madeira para caixas 

Como escrevemos anterioi'mente, resolvemos interromjier 
as considerações que estávamos fazendo acerca da sacaria para 
embalagens, deixando a sua conclusão para depois da visita 
que tencionamos levar a efeito a Maniea e Sofala, às insta¬ 
lações agrícolas c fabris das Companhia Têxtil do Pungué e 
da Companhia de Jutas dc Moçambique, assim como a algu¬ 
mas propriedades agrícolas oiiide o kemf está a ser produzido. 

Quanto à parte industrial,' as informações já recolhidas 
mostram a perfeição atingida pela Companhia Têxtil do Piin- 
gué, mas 0 exame detalhado de alguns factois e do míigiiífico 
estudo :feito pelos serviços técnicos da Junta do Comércio 
Externo irapõe-se, pois disso podem resultar ensinamentos 
úteis para o futuro. Pela primeira vez o trabalho, em con¬ 
junto dos serviços técnicos oficiais e a iniciativa particular 
se conjugaram e tendem a debelar faltas da produção nacional. 

JÚstaraente por tal suceder, é que resolvemos dar lugar 
de destaque às considerações que do exame do problema nos 
surgem e surgirão pelo seu desenvolvimento. Assim deixa¬ 
remos para, em separado, continuarmos a tratar o caso das 
sacarias, com a produção da matéria prima e sua industria¬ 
lização, prosseguindo agora com a parte que se refere a 

Caixas para embalagens 

Só em madeiras para embalagens, Moçambique importa 
uma importância razoável em quantidade e em valor. 

Tal importação vem, por outro lado, demonstrar como 
a Província está a desbaratar valores, importando aquilo ^que 
poderia produzir e exportando por preços ridículos matérias 
primas e, até, prodatos valiosos e que muita falta nos farão 
no futuro. 

Segundo as estatísticas constantes dos volumes do «Co¬ 
mercio Externo», importamos no quinquénio de 1955 a 1959 
as seguintes quantidades e valores: 

Madeira em obra: 

1955: importámos 5.224 toneladas no valor de 26.487 contos; 

1956: importámos 5.963 toneladas no valor de 26.057 contos; 

1957: importámos 4.850 toneladas no valor de 23.027 contos; 

1958: impor támos 5.939 toneladas no Valor de 25,647 contoa; 

1959: importámos 5.696 toneladas no valor de 26.157 contos. 
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No quinquénio iiiiporlai-ain-se 27.272 toneladas no valor 
de 127.375 contos, o que nos dá uma média anual de 5.454 to¬ 
neladas no valor de 25.475 contos. 

Estas madeiras importadas custaram-nos à razão de 
4.670$88 por tonelada. 

Destas madeiras e durante o quinquénio, 24.324 toneladas 
110 valor de 84.048 contos, diziam respeito a madeira «para 
armar caixas». 

Quer isto dizer que importámos uma média anual de 
4.865 toneladas de madeira «pai-a armação de caixas» no 
valor de 16.809 contos. 

Tal madeira «para armação de caixas» custou-nos, era 
média, 3.455$08 por tonelada. 

Assim, por madeira vulgar de pinho ou dc qualquer outra 
qualidade inferior, pagámos 3.455j08 por tonelada e, entre¬ 
tanto, durante o mesmo quinquénio exportámos centenas de 
milhares de toneladas de excelentes madeiras (da terra) ao 
ridículo preço de 300$00 por tonelada 11 

Isto, só por si, indica-nos até que ponto o nosso comércio 
e indústrias locais andam mal encaminhados. 

Não se têm procurado matérias primas e a sua industria¬ 
lização para abastecermos o mercado interno. Não podemos 
duvidar de que as embalagens se destinam a abastecer o 
mercado interno, embora sirvam para exportarmos os demais 
produtos e matérias primas. 

Pagámos com divisas de que a Nação tem tanta neces¬ 
sidade matérias primas e embalagens que muito bem e 
com^ toda a facilidade poderíamos produzir e exportámiois 
matérias primas ricas em pura perda, pois se as indústrias 
que se dedicam ao corte e expoirtação de madeiras da terra 
dedicassem parte da sua actividade a produzir embalagens 
(madeira para caixas e outras) tirariam maior e melhor 
resultado, das suas explorações sem destruírem tanta riqueza 
que num futuro breve nos fará muita falta. 

As árvores destinadas a produzir as madeiras para emba¬ 
lagens crescem e ficam aptas a corte em curto período, ou 
reduzido nuraero de anos, enquanto que as chamadas «madeiras 
da terra» levam anos largos (algumas perto de um século, 
sendo, por isso, impossível a sua renovação pelo menos para 
a geraçao presente e actividades que se dedicam à sua explo¬ 
ração). ' 

Por esín maneira chega-se à conclusão de que o pro¬ 
curar-se produzir madeiras próprias para embalagens e com 
estas outras para a construção civil e oiiíros,fins, que actual- 
mente se importam em quantidades elevadas, seria da maior 
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utilidade para a economia da Nação e enriquecimento da 
Província. 

As exportações de Moçambique c a ajiresentação de arti¬ 
gos ou produtos nos mercados de. consumo permite assegurar 
a vida das indústrias e empresas que inieialmente se dedicas¬ 
sem a resolver o problema. O aumento constante no ramo 
da produção que necessita de caixas para exíportar ou se apre¬ 
sentar no mercado interno (chá, citrinas e outras frutas) garante 
0 desenvohdmento da capacidade de produção de madeiras e 
embalagens feitas de tal matéria prima. 

_A própria construção civil e indústrias de marcenaria e 
carpintaria carecem, cada vez mais, de madeiras para satis¬ 
fazerem às necessidades locais, 0 problema das caixas para 
embalagem de produtos necessita de ser resolvido e com a 
sua solução só teremos a lucrar. 

Julgamos que tal problema deve sm' resolviclo à custa e 
bitóeados na exploração das madeiras da terra que está a ser 
feita irracionalmente. 

Há que aproveitar os recursos da terra e não podem exis¬ 
tir dúvidas de que também neste ísector niiui to se poderá fazer. 

Moçambique pode não só aiito-abasteoer-se no capítulo 
de embalagens em madeiras, como criar à custa daquilo que 
actualmente exporta ou paga em bo.as divisas uma riqueza e 
indústria prósperas e seguras. 

^ Há pois que —à semelhança do que se está fazendo^ e do 
muito que já se fez quanto à sacaria e similares—irmos para 
um estudo detalhado do problema de modo a resolvê-lo quanto 
antes, o que diás não nos parece difícil e muito menos impos¬ 
sível. 

Os serviços técnicos oficiais têm mais uma vez a palavra. 

Os serviços de silvicultura e as escolas técnicas existentes 
na Província, bem como as actividades que explorara a indús¬ 
tria das madeiras, podem e devera contribuir para que a solu¬ 
ção do assunto se realize dentro do menor espaço de tempo 
possível. ' 

Se bem que pareça de baixo valor o que da solução do 
problema se pode aproveitar de momento, há não só que contar 
com 0 futuro como prepararmo-nos para toda a concorrência 
e demais cpntiiigências com que a produção tem de lutar hoje 
e no futuro. 

Por boje ficaremos por aqui. 


309 


Tambores e outro vasilhame 

No quinquénio de 1955 a 1959 iniportaram-se eui Mo- | 

çaiubiquc os seguintes tambores ou taras para transporte e í; 

armazciianiento de e-ombustíveis e outros líquidos: 

Importação para consumo: 

Ano de 1955: taras eom o peso de 2.734.960 quilos, no 
valor dc 9.376.698$00; 

Ano de 1956: taras com o,peso de 3.805.718 quilos, no 
valor de 13.048.982$00; 

Ano de 1957: taras com o peso de 3.513.030 quilos, no 
valor de r2.052.582$00; 

Ano dc 1958: taras com o peso de 4.864.713 quilos, noi 
valor de 20.774.199100; 

Ano de 19,59: taras com o peso de 6.358.944 quilos, no 
valor dc 18.206.150$00; 

Total da importação para consumo no quinquénio: 

21.277.365 quilos, no valor de 73.458.611$00. 

Importação temporária .' 

Ano de 1955: taras com o peso de 1.424.916 quilos, no 
valor de ,5..550.225$00; 

Alio de 1956: taras com o peso de 1.507.397 quilos, no 
valor de 4.892.891$00; 

Ano de 1957: taras com o peso de 1.345.514 quilos, no 
valor de 4.713.378$00; 

Ano de 1958: taras com o peso de 77'9,066 quilos, no 
valor de 3.062.554$00; 

Ano de 1959: taras com o peso de 1.060.500 quilos, no 
valor de 4.005.815$00. 

Total da importação temporária; 6.117.393 quilos, no 
valor de 22.024.893$00. . 

Iraportaram-se, assim, durante o quinquénio taras com 
0 peso de 27.394.758 quilos, nO valor de 95.483.504$00. 

_Com a importação de outras taras, 'além dos tambores 
e similares, as embalagens crapregnes durante o quinquénió 
para o transporte c armazjenamento de combustíveis e óleos 
diversos podem calcular-se num valor de cem mil contos, o 
que nos dá uma média anual de vinte mil contos. 

Este problema 'está, também, icm vias de solução, pois 
anuncia-se para breve a entrada em funcioiiamenío de uma 


inslalação fabril que produzirá, pelos processos mais moder¬ 
nos, tambores suficientes para o consumo ou movimeiito de 
Moçambique. 

A instalação gue se refere será inteiramente mecanizada 
ao ponto de, segundo informações obtidas, apenas necessitar 
de quatro operários. 

Não sabemos até que ponto esta afirmação corresponde à 
verdade, mas o facto e que Moçambique bera necessitava de 
instalações fabris visto que se até ao presente o consiuno pe¬ 
sava 0 suficiente para justificar a existência delas, para o 
futuro, as necessidades aumentarão extraordinariamente, não 
só pelo aparecimento de uma refinaria de petróleos a tra- 
Ijalliar 800 mil toneladas por ano, como já se anuncia, oomo, 
ainda, pelo desenvolvimento das indústrias de óleos vegetais 
e outras indústrias para aproveitamento dos recursos da Pro¬ 
víncia que se antmeiam e há necessidade de instalarmos. 

Se até hoije se justificava e havia possibilidades dc 
sucesso pai’a uma induíStria desta natureza, certamente o desen¬ 
volvimento de Moçambique a tornaria indispensável. 

Também o problema das embalagens em folha de ílan- 
dres necessita ser tratado e resolvido de modo a transformá-Iio 
numa indústria económica. 

Actualmeníe, existem instalações destinadas a produzir 
embalagens em folha de flandres para diversos produtos—^ 
castanha de caju e combustíveis, doçaria, ictc. 

O que existe, porém, é fruto da neoessídade das divemas' 
indústrias, o que provoca diversão de esforços e produção 
mais cara. 

O assunto é bastanta complexo para que o possamos 
tratar de momento. Julgamos, entretanto, que valerá a pena 
perder-se algum tempo para resolver este assunto de modo 
a servir pequenas e grandes indústrias que em Moçambique 
dele estão dependentes. . - 

E, por hoje, passaremos a meneioiiar o caso das 

Garrafas e garrafões 

0 problema do vasilhame de vidro era um dos que mais 
se notava na vida das indústrias da Província. 

Moçambique importou durante o quinquénio de 1955 a 
1959 as seguintes importâncias, ou valores, em vidros: 

19.55, valor 18.475 eoiitois; 

1956, valor 26.973 contos; ., 





1957, valor 22.629 contos; 

1958, valor 26.321 contos; 

1959, valor 25:962 contos. 

No mesmo período e incluídas nas importações supra 
mencionadas iraportarara-»e os seguintes valores, em garrafas 
e garrafões vazios: 

1955 — 3.935 contos; 

1956 — 9.439 contos; 

1957 — 3.670 contos; 

1958-7.679 contos; 

1959 - 5.074 contos. 

Entretanto, as exportações de garrafas e garrafões vazios 
que em 1955 era nula atingiam tem 1959 o valor de 5.008 con¬ 
tos, 0 que nos indica que o valor das exportações se equilibrou 
neste ano cora o das importações. 

Este exemplo prova-nos que a instalação de indústrias 
destinadas a produzir as embalagens de que necessitamos 
acabará por nao só nos abastecer e resolver problemas de 
certa gravidade, por momentos e era ocasiões difíceis, como 
vera; no final, a contribuir para a exportação, aumentando, 
assim,' os valores da nossa economia. 

E por hoje interrompemos estas considerações sobre as 
embalagens ate concluirmos a visita e estudo acerca da «saca¬ 
ria» 110 distrito de Manica e Sofala. 


• 

Que há sobre a sacaria? IVIais uma manobra 
dos asiáticos ? 

O problema da sacaria para embalagem dos produtos 
exportados on lançados no mercado moçambicano está a ser 
explorado com fins inconfessáveis? E’ esta uma pergunta 
que tem de ser posta era face do que está sucedendo. 

Tal problema foi posto com a maior clarividência num 
magnífico estudo dos serviços técnicos da Jimta do Comércio 
Externo da Província. 

Raramente se tem analisado ura problema cora tanta pro¬ 
fundidade e objectividade, propondo-se a solução exacta para 
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1 0 resolver de modo a satisfazer as necessidades de Moçambi-' 
que, cora evidente poupança em curto período, de divisas, 
autóabasteoendo-se a Província e encaminhando a proclução' 
de matérias primas para, também nuiu futuro próximo, se 
abastecer com elas a Metrópole. 

^ O estudo tem tal amplitude que se transformou nUm plano' 
de interesse nacional, com profundas repercussões na econo¬ 
mia nacioniai e a sua libertação de dependências perigosas. 

O estudo que referimos foi feito com base num erapreen- 
: dimento da Companhia Têxtil do Pungué, uma empresa subsi¬ 

diária da eUF, que se propôs cora a instalação de uma gran-' 
diosa e aperfeiçoada fábrica de sacaria e custeando as lexpe-’ 
riências para a proclução de matéria prima, i^esolver tal pro¬ 
blema. 

Dos esforços combinados da iniciativa daquela compa-' 
i; nhia e do ^estudo laborioso, completo e inteligenteraente orien¬ 

tado e posto, se chegou a uma conclusão feliz. 

' Ássentou-sc, era face do estudo e propostas da Companhia 

Têxtil do Pungué, em confiar a losta a missão de resolver o 
problema. 

[ Para tal e segundo as conclusões do estudo a companhia. 

■í comprometeu-se não só a montar a fábrica capaz de satisfazer 

I as necessidades locais como a fazer ,as experiências indispen- 

í sáveis para a produção em Moçambique do hnaf necessário* 

. para a manufactura da sacaria. 

J Montou-se a fábrica — uma instalação fabril cias mais aper- 

j feiçoadas do mundo, que os nossos vizinhos sul-africanos e 

I rodesianos, interessados em resolver igualmente o problema,' 

I VKÍtaram e consideraram como ideal. 

I Lançaram-se experiências que já provaram a possibilidade 

absoluta de Moçambique produzir não só a matéria-prima 
I para ias suas necessidades como para abastecer a Metrópole. 

I Pelo Governo local foram fixados preços, estabelecidas- 

I condições, de modio a defender os interesses da Província. 

I ' A Companhia Têxtil do Pungué obrigou-se, além dos 

I trabalhos atrás referidos—montagem da fábrica e lexperiências- 

* e foraiento da proclução das matérias primas—, a abastecer b 

I mercado, obrigando-se mais, durante o períoclo fixado pelo' 

\ . Governo,' a abastecer o mercado local com a sacaria'necessária,: 

‘ importando da Metrópole o que as suas fábricas, por estarem. 

I era: período inicial õii por falta de matérias primas, nao pudes¬ 
sem fabricar. 

Os preços fixados, em resultado dos estudos e experiências' 
feitos com o maior rigor ic exactidão, garantiam a defesa do- 
consumidor. 
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No entanto, lá do Oriente, enquanto decorriam os tra- 
'balhos de estudo, as cotações da sacaria iam baixando até 
que, 110 ano em que foi fixado o acordo — ckmemos-lk; 
assim —que garantia a Moçambique a libertação da depen¬ 
dência dos exportadqrqs e j^abrieantes asiáticois e uma ecoiioraía 
sutetancial de divisas, essa baixa atingiu foros nunca vistos. 

Os sacos que em 1951 se pituaram entre 14$01y mínimo, 
e 22$58, máxinio e que, em 1952, variaram desde 12$72 até 
22$58, em 1955, quando em Moçarabiquie se iniciaram as teii- 
tativas do sen fabrico e lestudois para a produção do kéfiafe 
ou fibras semelhantes, se isiíuaram, segundo as estatísticas 
oficiais, em 8$59,3; em 1956, foram, segundo as mesmas esta¬ 
tísticas, importados a 8f42,7; em 1957, figuram nas estatís- 
cas a 8$28,7; em 1958, a 7$66,8;' finalmente e segundo as 
estatísticas oficiais, em 1958 a 7$66,8 e em 1959 baixaram 
já para 7|43,2. Mas em 1960 sabemos, na falta de estatís- 
ticais oficiais, que houve aqiiisiçÕes que jiermitiram vender 
sacoj a cerca de 5$00, GIF Moçambique. 

E’ que, justameiite em- 1960, se concluíam os esíudois e 
se fixava o regime que deveria libertar Moçambique da depen¬ 
dência dos fornecedores... asiáticos. 

Em face dos baixop preços dos fornecedores asiáticos, os 
exportadores de castanha de caju, copra c outros produtos 
que muito pesam na economia de Moçambique, descobriram 
uma medida legislativa — um decreto de 1906—que permitia 
a importação temporária da sacaria para embalagem de pro¬ 
dutos a exportar e, em face de tal niedida, «furaram» as medi¬ 
das tomadas pelo Governo local. 

Assim se gorou o «acordo» feito com a Goiiipanhia Têxtil 
do Pungué. 

E’ conveniente saber-se que a importaçaoi tempoi'ária 
atinge cerca de quarenta por cento da importação total da 
sacaria em Moçambique. 

A Companhia Têxtil do Pungué viu, iassím, «gorados» los 
cálculos e estudos feitos. A sua produção teve de ser reduzida 
e chegou a exportar 330.000 sacos para Angola. 

Embora posto o assunto superiormente e perante os pro¬ 
testos dos exportadores, que afirmavam não poderem con¬ 
correr nos mercados internacionais devido à jdiíieiiença de preço, 
manteve-se em vigor o decreto de 1906 e as importações tem¬ 
porárias continuaram a fazier-se... até que ips planos da fábrica 
e estudos feitos pelos serviços oficiais competentes foram 
desorganizados e desajastadqs. 
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Lançou-se, assim, com uma baixa fictícia, a dcsordein na 
produção moçambicana? E’ por afirmativa a resposta que 
temos a dar perante o que está sucedendo no presente. 

A matéria prima, que subiu faiitàsticamente desde que 
Moçambique começou a trabalhá-la, chegando a quintuplicar 
0 valor da juta que a possa industria adquiria, justificou igual- 
iiienti; a alta dos preços da sacaria vinda do Oriente. Isto 
sucedeu dc tal modo que sacos qiie era 1960 chegaram a ofe¬ 
recer-se íi volta de 5|00, GIF, por unidade, se vendera à 
volta de 14|80, CIF. 

O resultado é que os exportadores preferem os isací^ 
fabricados era Moçambique, que os fabricantes vendem, con¬ 
forme está cstabtdecido oficialmientc, a T2|00 em todos os 
portos (la Província. 

Agora, já os exportadores não se importara que as cotaçõejS 
da sacaria no mercado externo lhes concedam varitageins ná 
concorrência e pretendem atirar com as responsabilidades 
para... os outros. 

Ora, se informarmos que a maioria—quase totalidade— 
das exportações dos produtos que consomie a sacaria como 
embalagem 'csíá nas mãos de gente do Oriente e eistraiigeirojs^ 
ou companhias consideradas como tal, fiea o probleraia escla¬ 
recido. O assunto cootinuará, pois, a merecer a atenção de 
quem se interessa pelos problemas económicos e nacionais de 
Moçambique. 

Por hoje resta-nos afirmar que a curaprir-se o planeado 
resultaria um aumento de produção era Moçambique da ordem 
dos trezentos mil contos e a Nação poupará em divisas duzen¬ 
tos e cinquenta mil contos por ano. 
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CAPiTULO ni 

AÇÚCAR 


1 ~ A Mtii (Ic proteínas e os melaços «las fnln-lcns ile açiícar. (DIdrío 
de 34-3-1957), 

* - A limitação do consumo do açúcar. {Didrio Papuhr, de a-o-igs?). 

.1-0 açúcar pode contrilHiir um pouco mais para 0 desenvolvimento 
de Moçambique. (Didrk Popular, de 15-6.1960), 


A falta de proteínas e os melaços 
das fábricas de açúcar 

Sob 0 título «121,545 bois deitados ao escrevemos» 
em 1950y no Guardian; então propriedade duma sociedade a 
que pertencíamos, um artigo acerca do que se estava passando 
com as fábricas de açúcar quanto ao não aproveitamento de 
melaços. 

0 Dr. Aires Pinto Ribeiro escreveu no seu Proürufna de 
acçSü sanitária e profiláctica, de Agosto de 1945, publicado 
pela Imprensa Nacional de Moçambique era 1946, o seguinte; 

«Ha em Moçambique tres fábricas de açúcar, que prodU" 
zem anuáraente à volta de 35.000 toneladas de melaços, oô 
quais,' na sua maior parte, são deitados aos rios. Gora .esteS 
melaços seria possível fabricar mais de 7.300 toneladas de 
levedura» correspondentes a 3.650 toneladas de proteínas de 
boa qualidade. Cada boi de Moçambique, com um peso médio 
de 15U quilos de carne limpa,' representa 30 quilos de pro¬ 
teínas; aquelas 7.300 toneladas de levedura, com ois melaços 
actualmente d^perdiçados, serkin squmlmtes em valor im-^ 
íemico ifl 121.545 bois». ' 

Referiu-se 0 ilustre Clínico,' então director dos Serviços 
de baude de Moçambique,''ao produto Tonik utüis, variedade 
mjor de grande valor nutritivo que se fabricaria com os 
melaços qqe em Moçambique as fábricas de açúcar estavam 
desprezando e que julgamos continiiarera a merecer o mesmo 
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desp]-czo_ ou SC exportam, por um ridículo valor, para os 
países vmiilios. 

Segundo, q iiMamo clínicO; nos inforinion no aeu referido 
«programa», _ o valor nutritivo da levedura ,alimentarToru/a 
uídíj,-variedade tmjor-Q, m comparação expressa pelo 
quadro abaixo, o seguinte; 


Géneros alimentares 


Torula ulilis í.seca) 
Leite , , . , , 
Carne de vaca . , 


Em miligramas por lon gramas 


Proteínas 
Por cento 

Cálcio 

Perro 

Vit. Bi 

Riboíla- 

vlna 

Ácido 

ttlcotlnico 

46,S 

138 

21 

2,2 

5,4 

44-49 

25,0 

895. 

0,8 

0,3 

1)15 

24 

19 

IO 

4 

0,08 

0,25 

43 


A levedura alimentar, Torula utilis, tem assim um ele¬ 
vado teor de proteínas, cálcio, ferro, vitamina,s BI e ribo- 
rlavina, 

_ Esta levedura alimentar fabricava-se já na Jamaica e na 
União da África do Sul, nosso vizinho, sendo o preço de 
custo, por quilo, inferior a 2|50 na nossa moeda. 

E, acrescenta o Dr. Pinto Ribeiro: «Como cada quilo de 
levedura corresponde, em valoi‘ de proteínas, a dois quilo,s e 
meio de carne,'^aquele preço sugere a possibilidade i se 
tornar acMsivel às populações nativas de Moçambique o con¬ 
sumo da levedura alimentai')). 

Nós perguntamos: Desde que a levedura alimentar— 
iQvuki uít/í,v-«pode. ser consumida, misturada cora outros 
produtos alimentares, sob ã forma de pão, sopa, guisados, 
mollioiSy ptc., c dizem os que a têm provado que o seu sabor 
e agraclavel)), porque não aproveitamos os melaços para for¬ 
necer à população portuguesa - do Ultramai' e Metrópole- 
proiemas cm abundância c baratas?». 

_ Sobre tudo isto escrevemos já, como dissemos de início. 
Mas, hoje o problema aumentou de acuidade e o desprezo 
votado ao problema pelos açucareiros .está a transformar-se 
em algo que merece mais do que crítica. 

^ O problema alimentar em Moçambique e cada vez mais 
critico. E não julgamos estar em erro ao afirraariuos que 
tal jiroblenia, em toda a sua gravidade, se ■estende'a todos 
os territórios nacionais, ultramarinos, metropolitanos ou insu¬ 
lares, 

Quanto a Moçambique, segundo o que o estudioso inédico- 
"Veterinario Jacinto Pereira Martinho, no seu livro Aspectos 
do problema pecuário de Moçambique, tàitaáo pela Junta do 
üiraercio Externo dc Moçambique e que ültimamente reoe- 
lienios, nos diz, no capítulo de «A produção dc proteínas de 
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origem animal e as necessidades da população», as necessi¬ 
dades da população actual de Moçambique, contando com 
0 consumo de carne de caça, etc., são de 15 vezes o consumo 
actual, isto é, era vez de 48.000 cabeças, de 139 quilogra¬ 
mas, aproximadamente, de peso limpo que hoje sc consome, 
seriam necessárias 700.000 cabeças, se o peso por cabeça 
andasse à volta dos 150 quilos. 

Ora, 700.000 cabeças, com o peso médio de 150 quilos, 
é tanto comoí o gado existente em Moçambique. Este atinge 
879.478 unidades, contando com as espécies miúdas—ovinos, 
caprinos e suínos — reduzidas as 'espécies normais. Mas,— 
como nos 817.053 bovinos existentes ise encontram incluídos 
animais ainda era crescimento e todoís os existentes, mesmo 
adultos, não atingem o peso limpo dc 150 quilos — temos de 
concordar, que MoçamWque não possui carne que chegue para 
0 abastecimento de um ano para a sua população actual. 

Mas há mais; 

Continuando a servir-nos do trabalho do mesmo ilustre 
veterinário verificamos que se o leite fornecesse ii população 
de Moçambique os 10 % da proteína alimentar de que ela 
necessita, «a sua produção actual teria de elevar-se a 203 mi¬ 
lhões de litros por ano, o que reperesentaria 34 vezes a actual 
produção». 

Há, porém, que contar que, nots números acima apresen¬ 
tados quanto a cabeças de gado existentes e que se consu- 
miriara num só ano, se déssemos à população de Moçambique 
as proteínas de origem animal de que ela carece, se incluem, 
naturalraeiite, as cabeças de gado que nos fornecem o leitt^ 
que actualmente se produz e de que fazemos a manteiga e 
0 queijo, além de outros subprodutos aproveitados em Moçam¬ 
bique e 0 leite consumido em natureza. 

Assim, 0 problema do fornecimento de proteínas à popu¬ 
lação de Moçambique é de uma acuidade tremenda. De resto 
não estaremos longe da verdade se dissermos o mesmo quanto 
a toda a população nacional. Portugal continental, insular e 
0 ultramar — como aliás a maioria dos povos do Mundo de 
hoje—necessitam de mais proteínas. 0 ideal seria conse- 
gub fornecer proteínas de origem animal mas, na impossibi¬ 
lidade de tal conseguir—le não podemos duvidar de que o 
problema neste aspecto é insolúvel para quase todo o Mundo 
e não só para nós portugueses,—há que recorrer e aproveitar 
as proteinas.de origem vegetal. 

Voltando, pois, ao início: 

Em 1945, Moçambique exportava 42.573 toneladas de 
açúcar. O consumo local andava à volta de 20.000 toneladas. 
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Actualmente a exportação e o consumo duplicaram. 

No entanto, em 1954, exportaram-se apenas 5.809 tone¬ 
ladas de melaços. Na indústria local foram consumidos mela¬ 
ços que produziram 1.160.698 litros de álcool industrial,' 
143.673 quilos de ácidos gordos e 86.727 quilos de fermento 
fresco. ■ 

Não ha conhecimento do destino dado aos restantes mela¬ 
ços resultantes do fabrico de açúcar em Moçambique. 

Em 1945 deitavam-se aos rios c estes transpoiríavara-nos. 
para 0 mar, melaços que equivaliam a 121.545 bois, e hoje 
destrói-se^ wi exporta-se o equivalente a mais de 250 mil, 
quando é certo que Moçambique, como todo o território 
nacional, tem carência de proteínas, das proteínas qne esses 
melaços podiam produzir. 

As fábricas de açúcar de Moçambique receberam, últi- 
maraente, um benefício resultante do aumento no preço do 
açúcar de mais de 25 %. Foi-lhes concedido tal aumento 
para poderem mielliorar as suas instalações de modo a apro¬ 
veitarem e industrializarem tonvenienteraeiite o produto. 

Portugal continental e ultramarino suporta pesado encargo 
resultante de tal melhoria. 

Necessitamos agora que as açucareiras, ou alguém que 
se lhesunte, aproveitem a indústria que está a custar sacri¬ 
fícios à população para ajudar a resolver as dificuldades do 
povo português quanto a carência de proteínas. 

Além, da industrialização dos melaços corresponder a 
um aumento de produção e o seu consequente valor repre¬ 
sentar melhor alimentação para o povo,., mais lucros, sob 
todos os aspectos para os industriais e capitalistas. 

Não podemos compreender a inércia que se estabeleceu à 
volta deste assunto, 

Não se diga sequer que o problema não pode pôr-se, 
assim, com a simplicidade com que aqui o apresentamios. 

Temos em nossoí poder elementos que nos provam que,l 
há anos e quando os momentos eram mais difíceis, uma. 
empresa se constituiu em Lourenço Marques para o aprovei¬ 
tamento dos melaços, propondo-se industrializá-los, fabri¬ 
cando álcool, levedura, ácidos, neve carbónica, rações ali¬ 
mentares, ètc,, etc. 

Eoi pedida a competente licença e alvará para a instala¬ 
ção da indústria e apareceu a contestar o pedido uma..., 
fábrica de açúcar. Pois foi esta quem ganhou o pleito e 
a empresa foi apenas autorizada a fabricar «fermento para, 
0 pão a fabricar na Província». 
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Isto demonstra que os melaços não são aproveitados 
porque.,, as fábricas não o permitem. 

Tal situação não pode continuar a manter-se. 

Estamos convencidos de que o que foi negado há bíistantes 
anos atrás não o seria neste momento, nias o exemplo ficoq. 
para... atemoriaar e afastar as iniciativas. 

Não podemos consentir que se continue a passar fome 
de... proteínas e se deitem estas ao mar ou se exportem a 
troco de... coisa nenhuma, ou pouco mais. 




A limitação do consumo de açúcar 

Desde os períodos calamitosos da guerra que em Moçam¬ 
bique existem re^riçÕes no comércio e consumo interno do 
açúcar. Tal facto provoca, iios ^llias de hoje, como provocou 
no passado, especulação nas írausacções deste produto tão 
indispensáveis à vida dos povos. 

Noutros tempos, dado o obscurantismo em que o nativo 
vivia,' a venda indiscriminada do açúcar, além de provocar 
íídta para o abastecimento da Metrópole e da própria Pro“ 
vinciay contribuía para o incremento do alcoolismo nas raassais 
indígenas. O açiicar constituiu durante alguns tempos o ele¬ 
mento fermentador que os nativos utilizavam com frequência 
para o fabrico de bebidas cafreais. 

O fabrico de tais bebidas, à medida que o nativo evolui, 
vai desaparecendo, deixando Já die ser um problema grave ou 
que mereça cuidados ou medidas extraordinárias. 

O bem-estar económico, como já demonstrámos em' carta 
anterior sobre a venda de vinho ao nativo, resolveu muitos 
problemas das massas indígenas, e a acção civilizadora das 
nossas autoridades e missionários ajudaram a resolver ou 
pràticamente a debelar o alcoolismo. 

Poiv outro lado, a evolução e elevação do nível de vida 
dos nativos, com a consequente melhoria, ou criação do seu 
poder de compra, faz com que eles hoje constituam um razoá¬ 
vel mercado para determinados géneros que até há pouco eram 
cio uso exclusivo dos civilizados. 

Ja escrevemos tambéni que, hoje, grande numero de nati¬ 
vos ^ utilizam com frequência, ou usam normal e diàriameiite, 
bebidas como o chá e o café—mais aquele que este—e as 
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farinhas com açúcar, Para este ultimo uso contribuiu unia 
medida governamental qoe impõe a distribuição, por parte 
dos empregadores aos seus trabalhadores nativos, de uma 
ração para declejum constituída por farinha com açúcar —a 
chamada «papa do mata-bicho». 

Por tal medida governamental o trabalhador assalariado 
do campo, ou da cidade, recebe, antes de iniciar o seu dia de 
trabalho, a chamada «papa» — farinha com açúcar (entre 50 a 
80 gramas de açúcar) —ou o chá cora açúcar e pão (esta 
líltiraa ração emprega-ee na cidade ou nos serviços domésticos). 

Tal medida veio aumentar extraordinàriamente o consumo, 
lião só pelo emprego obrigatório pelos empregadores ou patrões, 
como pelo hábito criado no nativo,' que depois o procura man¬ 
ter em sua casa, aliás com grande vantagem para a sua saúde 
e a dos seus. 

E, com 0 consequente aumento de consumo, itiíciou-se a 
procura de açúcar para se satisfazierem as necessidades e a 
procura. Estabelecimentos comerciais existem que fazem do 
açúcar o principal chamariz para a clieiitela nativa. O indí- 
pna, não encontrando no estabelecimento que frequenta ou 
lhe fica à jmão o açúcar de que necessita para o seu consumio,' 
muda de estabelecimento e procura aquele que lho pode for¬ 
necer. E, assim, surgiu e se mantém o mercado negro do 
açúcar. Goin o mercado negro apareceu a «candonga» ou seja 
0 transporte, às escondidas, do açúcar, tendo este negócio 
atingido as raias da loucura. Já se registou um caso de crime 
de atropelamento para fugir à fiscalização, de tal modo o «ne¬ 
gócio» é rendoso. O mercado negro do açúcar faz-se hoje 
com certa naturalidade no mato ou interior. Toda a gente o 
sabe c acreditamos que.,. ninguém o ignora, 

E os comerciantes, por mais honestos que sejam, têm de 
entrar neste mercado negro ee desejam manter a sua clientela 
entre os indígenas. E’ uma verdade que não se pode negati 
nem... evitar. E como é uma necessidade a que as circuns¬ 
tâncias forçam o comerciante — repete-se —, por mais honesto 
que pretenda ser, é, assim, levado ao mercado negro, isto c, 
à fraude e contravenção da lei 

Ainda que o comerciante não queira tem de enveredar por 
tal caminho. Mesmo que venda o açúcar pelo preço da 
tabela, se quiser manter o seu negócio tem de adquirir açúcar 
por preço superior ao da venda. Isto também sucede com 
alguns comerciantes, não deixando, por isso, os mesmos, ape¬ 
sar de trabalharem com prejuízo, de contraiiar a lei, por paga¬ 
rem mais do que o estipulado nas tabelas oficiais. 




SI 
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Ültimaraeiite foram autuados num coiicollio do Sul do | 

Save nada menos de cinquenta e sete comerciantes 1 A maioria : 

das transgressões, segundo ee afirma, foi motivada pela venda | 

de açúcar a preços ilegais. E’verdade que algumas transgres- | 

sõ(^ foram motivadas por diferenças de peso e de preços iiou- | 

tros géneros. f 

Uma das diferenças resultou do facto de as barras de I 

sabão, vendidas comoí devendo ter um quilo, possuírem peso I 

inferior. Esta transgressão é um tanto ou quanto forçada, fl 

porquanto o comerciante compra o sabão à caixa e as barras | 

dentro dela nem sempre pesam o mesmo, mas como a venda I 

se faz por barra fácil se torna encontrar diferenças no peso, f 

tanto mais qpe o sabão, à medida que seca, sofre diminuição f 

de peso. j 

Mas, seja porque motivo for que as transgressões se dêem, | 

não podemos deixar de concordar em que esta questão do 1 

mercado negro do açúcar tem grande responsabilidade pebis 1 

demais faltas. Se um comerciante se inicia no mercado negro \ 

pela força das circunstâncias, mesmo sem intenção de ludibriar t 

seja quem for, como sucede com a venda do açúcar, fácil será | 

entrar no caminho das faltas e expedientes menos regulares I 

com outros géneros. Assim se prova que as restrições no coii- í 

sqmo do açúcar apenas levam a faltas graves e à fraude no * 

comércio. Mas outra circunstância existe que desejamos sa- > 

iientar: Se estamos todos os dias a pugnar pela melhoria do | 

nível de vida do nativo e pela elevação do seu passadio ou \ 

dieta, bem como pela expansão do seu poder de compra, com | 

0 fim de o levar a um trabalho mais regular, por que llie res- ! 

tringiraos nós o consumo de um dos génerois de maior utilidade ! 

a que nós, aliás, o habituámos, pai*a depois.,. lho ratearmos? í 

Existe nesta restrição um contrasenso que não se com- ^ 

preende e^é indispensável evitar. Julgamos que o problemiu í 

da produção de açúcar não impõe restrições, antes nos deve 1 

aconselhar a um maior consumo. A produção mundial parece I 

exceder o consumo. i 

^ Moçambique tem, aliás, possibilidade de produzir muito ^ 

maM açúcar. E um maior consumo interno equivale a um \ 

maior consumo de chá e de outros produtos de Moçambique, * 

aumentando assim o giro comercial e a própria produção, I 

além dos benefícios na dieta do nativo. * » 


O açúcar pode contribuir um pouco mais 
para o desenvolvimento 
de iVloçambique 

O açúcar é, desde há anos, o produto de Moçambique 
que nos apresenta maior tonelagem na estatística da expor¬ 
tação. 

Tendo preço e colocação assegurada, é uma das culturas 
agrícohts da Província que maior número de vantagonis ofe¬ 
rece aos capitais aqui investidos. 

O preço fixado, como já dissemos,' é de molde a incentivar 
a produção e esta poderia e devia contribuir um pouco mais 
para o cíesenvolvimento e erário de Moçambique. 

Não obstante a elevação de preços deveras substancial, o 
imposto de consumo continua a manter-se no nível ou impor¬ 
tância de quando o preço se situava em plano muito inferior. 

Tudo 1108 diz, ])ois, que existe alguma coisa errada nesta 
cultura. 0 sistema -empregado na cultura da cana é, em 
Moçambique, de molde a tornar o produto bastante onerado. 
Segundo trabalho publicado pelo antigo Director da Biizi, 
Capitão Paiva Coiioeiro, na imprensa de Lourenço Mar(|iies, 
a cana que abastece as açucareiras da Austrália, um dos países 
do Mundo conhecido com mais altos salários, ficava mais 
barata do que as açucareiras de Moçambique. 

Deve ter sido por isso que, em face dc tais estudos, a 
Buzi enveredou pelo caminho de confiar a produção de cana 
aos agricultores europeus que a 'entregavam na açucareira 
daquela companhia por determinado preço. 

0 sistema c, aliás, utilizado na maioria dos países produ¬ 
tores de açúcar. 0 agricultor, proprietário ou usufrutuário 
das terras, cultiva, e o industiim, proprietário das fábricas, 
industrializa. 

Por esta forma, -o trabalho faz-se em conjunto, elimi¬ 
nando-se—-ao contrário do que possa parecer — mão-de-obra, 
passandO’, em contrapartida, maior número de pessoas a viver 
da produção açucareira. 

0 trabalho realiza-se com maior vontade e aplicação por 
parte cios procliitor-es que, distribuídos por pequenas herdades, 
empregam melhor a sua actividade, trabalhando extraordi- 
nàriamente quando necessário e sendo -ajudados pelas pessoas 
de família, de modo a reduzir lo tempo e produzirem maior 
soma cie trabalho. 

No vizinho Natal, o sistem-a é cxactam-ente este que se 
segue na maioria dos países produtores. 
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Para juslificamios a razão qiie temos ao afirmarmos que 
se pouparia a mão-cle-ol>ra c se produziria maior soma de 
trabalho, bastará citarmos que na maioria dos trabalhos agrí¬ 
colas era Moçambique, onde se emprega a mão-de-obra do 
nativo, e sempre que se destribuem tarefas aos trabalhadores 
nativos, estes completam a sua tarefa no prazo de tr^s 
horas 1!! 

Parece impossível, mas a nossa benevolência, por um lado, 
e a má compreensão da protecção ao nativo, por ^ outro, 
chegou a produzir estes lamentáveis resultados. Está claro 
que a tarefa luinia hora wse sucede onde a luta e a coin" 
corrência ] 5 ela mão-de-obra e o desejo de agradar levou os 
agricultores ou proprietários a irem dimiuuindo as tarefas 
até ao exagero que apontámos. Sucede isto no Gume, nal¬ 
gumas plantações de chá, onde sc chega a estipular como 
tareia, para iiiiia limpeza de ervas pouco consistentes, duas 
linhas ou pouco mais de quatrocentos melros quadrados 
para um dia de trabalho. 

Como é natural, ois trabalhos nas açucareiras sofrem do 
mesmo mal e da benevolência, tanto mais que a fixação do 
preço compensador permite qqe se tolere um estado de coisas 
que nada mais é do que desperdiçar mao-dc-obra e enca¬ 
recer a produção. 

Moçambique vai mal por este caminho.. Será prefe¬ 
rível pagar melhor ao trabalhador mas conseguir que lesto 
produza em relação. E não é com os hábitos que se estão 
a radicar que se pode mudar dc sistema. Existe actual- 
mente uma onda de «boas intenções» que não se coadunara 
com a realidade dos factos e da... época. 

E’ indispensável estudar este problema da pouca pro¬ 
dutividade da mão-de-obra, Neste caso especial da cultura 
açucareira, julgamos que o problema se poderá resolvér pelo 
sistema seguido em todos os países açucareiros, ou seja, o 
de entregar a terra para cultivo da cana a agricultores indi¬ 
viduais que, com' a ajuda das famílias, produzam mais e me¬ 
lhor. Está nisso o interesse de Moçambique c o seu futuro, 
bem como o futuro das próprias açucareiras. 

Além das extraordinárias vantagens dc ordem iccoiiió- 
mica teremos que contar com a de ordem social c política. 

Sempre temos ouvido dizer c lido que a garantia da con¬ 
tinuidade de uma nação está naqueles que usufruem c cul¬ 
tivam a terra. Quanto maior for o numero de pessoas 
ligadas ao soliq e proprietários deste, maior estabilidade política 
e social se oferece. 
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Moçambique, no regime actual da vida das açucareiras, 
oferece um panorama desolador. Fraca rentabilidade do tra¬ 
balhador e enormes áreas de terras na posse de um único 
proprietário, ' 

E 0 que sucede com o açúcar, sucede com o chá, com o 
sisal, etc., etc. 

A pro^siío do. chá, podemos mencionar aqui que na 
região do Tacnane uma autoridade administrativa tentou a 
constituição de uma Cooperativa de Produtores (pequenos 
agricultores) para o que fez os estudos e propostas. Não 
tiveram seguimento os trabalhos, por falta de apoio, e a 
região transforraou-se num feudo dos grandes propriclários, 
qüando ali poderiam existir, hoje, muitas famílias de europeus 
,qu,c produzissem chá em melhores condições de sobrevivência 
e com largas vantagens para a ocupação da terra e desen¬ 
volvimento de Moçambique. 

Que a autoridade que se propôs atingir tal objectivo 
possuía as qualidades e conhecimentos indispensáveis a levar 
por diante o mesmo, provou-o, depois, uma grandiosa obra 
realizada noutra região de Moçambique, embora com nalivos 
que deveriam parecer mais difíceis de convencer e «manejar». 

Mas, como hoje nos propomos tratar do caso do açúcar, 
vamos continuá-lo. 

O qiic hoje escrevemos mostra-nos que a cidtiira do 
açúcar não corresponde ao que dela seida de esperar. 

Moçambique consome açúcar por refinar, cheio de impu¬ 
rezas, que mais se notam nos trabalhos industriais, onde o 
açúcar entra como eleraeiito indispensável. No fabrico de 
refrigerantes, sobretudo, nota-se a quantidade de impurezas 
que a população de Moçambique está consumindo na sua ali¬ 
mentação. O açúcar, que é ura alitneiito cie primeira ordem,' 
torna-se, até, duvidoso para a saúde da população. 

Não é raro, em qualquer estabeleeiniento dc Moçambique, 
onde se servem bebidas que necessitam cie ser açucaradas, 
levantarem-se reclamações sem conta e se inutilizarem be- 
bidiis devido a impurezas contidas no açúcar. 

Tal facto abona raal um país onde se pretende fazer 
da industria de turismo uma das principais fontes de receita,' 
para que não faltam condições naturais, claro está. 

Ás próprias açucareiras talvez não se prejudicassem se 
disíribiiíssem parte das enormes áreas que possuem por agricul¬ 
tores que se propusessem fornecer-lhes a cana. Talvez esti¬ 
vesse nisso 0 remédio para muitos males, um cios quais as 
clificuldades com que lutam contra a falta cie mão-de-obra e, 
outro, 0 do encareciraeiito da produção devido ao fraco ren- 
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diineiito dos trabalhadores. A tais vautageiis, acresceriam 
outras que julgamos desnecessário eiumierar. 

A continuar o sistema actual e a manter-se o agraJ 
vamento do problema da raão-de-obra, não prevemos — nem 
0 podemos fazer —bons dias para Moçambique, pois o açúcar 
é, como dissemos ao iniciar o presente, uma das produções 
mais importantes e que além de movinieiitar largos capitais 
emprega elevado número de civilizados. 

Anuncia-se para breve a possibilidade de se iiingar o 
vale da Maiihica. Fala-se na centena de milhar de liectares 
de terra irrigada e toda esta enorme área é das melhores,' 
segundo os entcndidoiS, ])ara a cultura de cana sacarina. 

Antes de realizarmos os trabalhos indispensáveis para, 
0 aproveitamento desta fértil região e de se pôr era valor,! 
parecia-nos acertado que sc estudasse o problema a fundo 
quanto à distribuição das terras, de modo a que nelas sc colo¬ 
casse 0 maior número possível de famílias. 

Sabemos que a maioria das terras do vale se encontra 
na posse de pequeno número cie proprietários. Alguns pos¬ 
suem áreas enormes que pouco mais lhes custaram que umító 
folhas de papel selado. Uns nada fizeram quanto ao seu apro¬ 
veitamento, e, outros, ap]'oveitaram uma pequena parte. Certo 
é que a maior parte destas terras sc encontra a mato ou 
a... capim, 

Antes de s-e iniciarem os trabalhos, repetiniois, o Governo 
deveria fazer um contrato com os actuais proprietários de 
modo a que eles contribuíssem para as obras a realizar, 
entregando parte das «suas» terras em proporção com os 
beiiencios recebidos ou a receber com a irrigação e demais 
trabalhos a efectuar. 

As terras recuperadas serviriam para colocação de colonos 
— pretos e brancos — coinstituiiido-se verdadeiras cooperativas 
de produção. E a cultura do açúcar poderia, então, entrar 
num clima de estabilidade e segurança que, no sistema actual, 
não poderemos assegurar. 

Além de tudo isto e a propósito do açúcar, escreveremos 
mais alguma coisa, Não faz sentido que continuem em Moçam¬ 
bique íis restrições para o consumo do açúcar, a ponto dd 
existir por esse mato fora um verdadeiro mercado negro 
do saboroso — mas pouco limpo — produto. 

Torna-se necessário terminar com as restrições e instalar 
uma refinaria que forneça à população açúcar limpo e próprio 
para consumo. 


Também o comércio deste indispensável produto tem de 
ser fiscalizado, pois cometem-se verdadeiros atentados contra a 
saúde pública através de alguns comerciantes que não merecem 
tal nome. 

Umas visitas de fiscalização no capítulo de sanidade 
quanto ao comércio do açúcar, talvez ofereçam assunto para 
reflexão e providências. 
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Concentrações algodoeiras ou «colonização 
negra» 


CAPÍTULO IV 

ALGODAO 

1 - Conceuti-nções algftdOPlras ou «eoloiU/uÇílo uogi-a». [Didrio Popular, 

de 15-3.1950). . . „ , ^ c ■, 

* — O algoilào e os seus foiiicntadoi'e.s. (Didno Popular, de 4-6.1957). 

3 — ülogovolas — Wma reserva iniUgeiia. {Dtdrio Popular, de y-í-iys?). 

4 - Aliula Mogovolas - Uma clrcuuscrlçào em jirogrcsso. {DidriolPo- 

pular, de i6-6-i957). 

l*rejuí*os incalcHliivcis iia região da *ambé/iía devido a uma cul¬ 
tura mal orientada. (Diário Popular, de 16-7-1957). 

6 — Aceessitamos de aproveitar a produção algodoeira ultramarina. 

(Diário pQpiúar, àa , 

9-0 «fimdo do .Algodão» e a sua olira em Moçambique. (Diário Po¬ 
pular, de 6-1-1958). 

5- As reaüKaçãcs do «Fuado do Algodão». (Diário Popular, de 9 -i-i 958 )‘ 
9 — A ilulnstria tê.itil metropolitana e a produção de algodão no 

Ultramar. (Diário Popular, de 82.1-1958). 
to-As Indústrias te.vtll c dos óleos 0 a produção de algodão no 
Ultramar — 1 . (Diário Popular, ás i 6 -']-ig 5 í), 
tl - As indústrias tê.\til e dos óleos e a produção de algodão no 
Ultramar — 2 . (Didrio Popular, áo so-g-igi9)> 

1 * - As lndú.strins tôxtil e dos óleos c a produção de algodão uo 
Ultramar - 3 . (Diário Popular, de 83-7-1959). 

13 - As industrias têxtil c dos óleos e a produção de algodão uo 
Uitraiiiar — 4 . (Diário Popular, ia 3o-']-igsg). 
i 4 -A baixa produção de amendoim e a cultura do algodão em Mo« 
çaiubiqne. (Diário Popular, àa g-5-ig6o)> 

43 - Moçambique rontlnua a merecer confiança dos capitalistas me¬ 
tropolitanos que conhecem as suas possibilidades. {Diário 
Pgpular, de 18-13-1966). , 

19 — 0 «negócio» da semente de algodão. Uerea de dir/entos mil con» 
tos perdidos cm dois anos para protecção de nma indii.stria. 

{Diário de Lourenço Marques, de S5-5-1961). 

It - 0 oiegócio» da semente de algodão. ineonipreensível que 
pagando a indústria angolana e metropolitana ã volia de qua¬ 
tro vexes mais pela matéria prima, venda 0 óleo mais barato 
que a de Moçambique, (Díárío de Lourenço Marques, de aS-s-igd:), 

1 § - 0 «negócio» |dn sciiicntc do algodão. Verdade e só a verdade, 
(Diário de Lourenço Marques, de 6-8-1961), 

40 — .A cultura do algodoeiro ciii Aloçambiquc. (Jornal do Comárúio, de 
Lisboa, de i7-io-i96i), 

90 -Uonfieinos uo futuro da produção do algodão cm Angola e Mo¬ 
çambique. (Jornal do Comércio, de Lisboa, de 31-11-1961), 

2 t —A ciiltiirn do algodão no Ultramar — Algumas notícias coniradí* 
tórias sobre 0 problema. (Diário de Lourenço Marques, de ad-ii-igôi). 



Ein vez de «coiioeiitrações algodoeiras» poderíamos e 
deveríamos cbamar-lbes, comi mais propriedade, «coloniza¬ 
ção negra», como aliás a define uma das autoridades 
administrativas que muito tem trabalhado no sentido de 
a radicar era Moçambique. Ghama-se «concentrações algo¬ 
doeiras» a verdadeiras aldeias de negros cultivadores de 

de Moçambique, por civilizar, linlia por hábito 
esconder-se ou isolar-se no mato, construindo as suas habi¬ 
tações com os materiais mais rudimentares e de modo a podei" 
raiidar-se, uma vez a terra fatigada, ou logo que sentisse a 
vizinhança de alguém. Uma especie de nômada que, se 0 não 
era de facto, vivia como tal. As mulheres, eobretudo, fugiam 
da convivência, mal se mostrando tanto a brancos como a 
pretos. Elas nem sequer comiam com o marido, apenas 
provando a comida antes de o servir de joelhos. 

Era esta a situação do nativo ainda há duas ou três dezenas 
de anos, sobretudo no Norte de Moçambique. 

A cultura do algodão veio aproximar 0 nativo do europeu, 
socializá-lo. Durante a cultura, os propagandistas, pagos pelos 
concessionários, tinham de procurar os nativos 110 mais recôn¬ 
dito das matas, marcar e medir as «raachambas», dar-lhes 
umas noções sobre a cultura, vigiar depois esta após a semea¬ 
dura, de maneira a manter a limpeza de ervas daninhas,, 
etc., etc. 

E, coroo grande parte dos trabalhos agrícolas são feitos- 
pelas mulheres, estabeleceu-se, assim, um contacto que foi 
aproximando a família negra do branco e a convenceu de que 
afinal o «branco» existia em África para seu proveito. 
A cultura do algodão trouxe, por esta maneira, ao convívio 
franco cora 0 europeu a multidão indígena mais atrasada, 
justameiito aquela qiic mais poderia servir como esta servindo, 

No início destes trabalhos revelou-se a verdadeira capa¬ 
cidade de administração e carinho das autoridades, orientando 
os trabalhos e pondo cobro imediato a qualquer desmando 
que, podendo prejudicar a polítiea que &e estava fazendo, 
era,necessário impedir. 

E não temos duvida em afirmar que a fiscalização e orien¬ 
tação por parte das autoridades administrativas foi de molde 
a merecer elogios e 0 respeito da Nação. 
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Pouco se tem escrito acerca da influência civilizadora 
da cultura do algodão em Moçambique, apesar de muito se 
ter escrito c contado acerca da cultura algodoeira. 

No entanto, teremos, mais dia menos dia, de fazer justiça 
aos pioneiros daquela cultura e como, tendo-a tornado uma 
riqueza para a Nação, conseguii'am através dela aproximar 
os nativos da civilização e encaminhá-los para melhores dias 
que já se estão a vislumbrar. 

Ao mesmo tempo que o indígena se aproximou do 
«branco», foram-se arreigando no seu íntimo as ideias 
do trabalho, da justiça e da colaboração. Muito se tem dito 
de desonestidades praticadas no campo algodoeiro, mas, se 
apreciarmos a obra em conjunto e aprofundarmos o seu valor, 
tanto no campo económico como no social, teremos que 
concluir que tudo quanto se fez é grandioso e não pode de 
modo algum ser sombreado sequer por quaisqiiei' factos menos 
honrosos que tivessem surgido. De resto, já dizia o poeta: 

«Que entre os portugueses.» 

A primeira fase da cultura do algodão conseguiu esta¬ 
belecer imi contacto permanente e colaboração absoluta entre 
pretos e brancos. Civilizou os primeiros e tornou os últimos 
elemento estimado e querido. 

A segunda fase da cultura está a desenrolar-se e com 
ela surgiram as chamadas «concentrações». 

Vamos descrever o que são tais concentrações, servin¬ 
do-nos do que vimos, ültimaraente, em certa circunscrição 
do Sul do Save. 

Em determinada área, que até há pouco tempo era mato 
cerrado, emboi'a mato sem espécies aproveitáveis, demai‘- 
cou-se largo trato de terreno. Temos na nossa presença 

0 esquema da «concentração»: Um recíângulo de 3 mil e 
poucos metros de frente por dois mil e também poucos 

metros de fundo. 

Este rectângulo é atravessado em toda a sua largura 
pela estrada nacional. A largura e berma da estrada, bem 
como os intervalos entre cada lote de teiTeiios — para caminhos 
— fazem os... tais metros. 

Para cada lado da estrada ficam,' portanto, mil metros. 

O terreno é dividido em talhões de um hectare, ou sejanii .i 

quadrados de cem metros de la(fo. Para cada indígena fica j 

reservado um lote de dez talhões em profundidade. No pri- 
inieiro ano, foram desbravados três talhões por indígena, no 
primeiro dos quais se fez ou fará a ciiltiira do algodão, no 
segundo a cultura dos géneros próprios para a alimentação, 
sendo o terceiro reservado para a casa de habitação, currais 
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' para animais domésticos, poniaiv horta, etc. Mcani, pois, sete 

talhões destinados a fornecimento de lenha, rotaçao das cul¬ 
turas e desenvolvimento destas. , . i 

i A «concentração» que visitámos tem dois grupos de treze 

iuclígenas, ou agricultores, cada grupo e de cada lado da 
estrada. Entre cada grupo existe um tracto de terreno dc 
tf 400 metros por mil metros de profundidade, destinado a 

construções sociais — campos de jogos, escolas, capela, poços 
de abastecimento, lavadouros e bebedouros para animais 
Hoje é corrente, nesta área, a existência de poços aos quais 
se aplicou uma bomba de volante manual que abiistece uiu 
depósito para beber (ou abastecimento), um lavadouro para 
roupa e bebedouros para animais. Existem poçios em locais 
onde antigameiue não se via gota de água,_sendo indispensável 
que os nativos percorressem trinta e mais quilômetros para 
conseguirem água para se dessedentarem ou lavarem.^^^ ^ 

As actuais concentrações resolveram todas as ^ dificul¬ 
dades. O indígena deixou de ser nômada,^ coiistroi a sua 
casa definitiva e ali se fixa com a família, cultivando a 
terra por meios capazes. 

O caminho jiercorrido neste capítulo representa alguma 
coisa de grandioso c dc muito honroso para aqueles que o 
construíram. 

Ter conseguido fazer com que o nativo, por natural des¬ 
confiado, depositasse confiança no «branco» a ^ ponto de se 
adaptar a uma vida de trabalho ordenado, fixando-se em 
determinada área, c coisa que não é fácil de compreender 
a quem desconheça os hábitos e costumes indígenas. 

A verdade, porém, 6 que 0 nativo em Moçambique, 
hoje. sempre que aparece um convite para se ocuparem zonas 
de «concentração», ou «ruralatos», como se vão agora cha¬ 
mando, comparece voluntàriamentc c em número superior 
ao que comporta o «ruralato». 

Está claro que o sistema que primeiramente se fez para 
a cultura do algodão, este sob a protecção dos serviçois 
técnicos da Junta de Exportação de Algodão, se alargou para 
0 aproveitamento dos «machongos», que em Moçambique 
estão a produzir arroz era quantidades mais do que suficientes 
para o estabelecimento, bem coniio para a cultura do amen¬ 
doim, etc., etc. ^ ^ ^ ^ ^ . 

Isto é, vai-se distribuindo a terra pelos seus naturais, de 
modo que estes possam tirar dela o melhor proveito, porque é 
necessário que se diga que os «ruralatos» são distribuídos 
apenas e depois de estudado o solo, preparado este quando 
necessário —como stieedeu com os «machongos», onde houve 
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que proceder a obras de saneamento e hidráulica—e, enlinij 
praticado tudo quanto é necessário para que as culturas não 
sejam um insucesso. Aissim, o agricultor negro liga-se à terra 
e ao brancoj o,u seja a Portugal, porque é indispensável que 
tandem digamos que «branco» em Moçambique ainda é, entre 
os indígenas, sinónimo de português e |SÓ o português é que 
se pode considerar como tal. 

Está claro que as autoridades têm o cuidado de ir juntando 

^«ruralatos»—sem que isso constitua condição de prefe¬ 
rência—os nativos mais civilizados ou capazes de assimilarem 
a civilização, o que se dá lautomàticamente, com a mudança 
e convivência. 

As chamadas instalações sociais — campos de jogos, escola, 
capela, postos de socorros e maternidades— •que' não devem 
nada àa dos europeus, completam a assimilação e concedem' 
aos agricultores do «ruralato» todo o conforto e vantagens da 
civilização. 

E’ -esta uma das grandes vantagens da cultura do algodão 
cm Moçambique, porque embora o sistema das «concentrações» 
on mais pròpriamente o «ruralato» s-e tenlía tornado extensivo 
a todas as culturas de rendimento, a verdade é que -elas se 
iniciaram sob a cultura do algodão e desta cultura nascêram¬ 
os exemplos que tão bons frutos -estão dando. 




O algodão e os seus fomentadores 


No Namialo tem' a sua sede a Gorapanhia dos Algodões 
de Moçambique, a empresa que usufrui as inai-or-es e melhoí-es 
zonas algodoeiras de Moçambique. E’ o Namialo, pois, o centro 
newálgico desta organização que explora a cultura do algodão 
110 distrito d-e Moçambique, parte Norte do de Quelimane e 
parte Sul do de Gabo Delgado. 

Já se sabe que a exploração algodoeira em Moçambique é 
feita por meio de zqnas algodoeiras concedidas a várias -empre¬ 
sas e firmas que têm a seu cargo a propaganda'-e a co-mpra do 
algodão aos indígenas — únicos cultivadores —, bem como a 
sua^industrialização —descaroçam-ento, enfardara-ento e expor¬ 
tação. 


; A parte industrial -está entregue aos coiiceissionárlos das 

j respectivas zonas, comi a obrigação de fazerem a propaganda, 

I distribuírem as sem-eiites, orientarem, e acompanharem, pelos 

t seus técnicos, a cultura e, finalraeiite, comprarem por preço 

I fixado pelo Governo o algodão-caroço. 

I As concessionárias, além dos serviços técnicos tendentes à 

propaganda e orientação da cultura, possuem nas diversa» 
■ zonas grandes instalações destinadas ao dcscaroçara-cnto « 

prensagem do algodão. 

A semente do algodão, que não é aproveitada para semear, 
é vendida às fábricas de óleos da Província. Hoje, o óleo que 
4- .96 consome na Província, para fins alimentares, é quasí; todo, 

I qu todo,' extraído da semente do talgodão, pois o óleo de amen¬ 

doim e outras sementes oleaginosas é exportado para o exie- 
p rior da Província. 

I As concessionárias dais zonas algodoeiras adquirem para a 

i renovação, ou substituição, a semente indispensável -e das m-c- 

j Ibores qualidades, de modo a qu-e a produção apresente um 

produto da qutdidade requerida. Todas as sementes -são entre¬ 
gues gratuitamente pelas concessionárias aos agricultores indi- 
I genas, 

I O algodão alcançou nos últimos anos o primeiro valor na 

I exportação de Moçambique, com a circunstância do valor do 

quando exportado para Portugal continental, ser muit-o 
I inferior ao valo-r das cotações mundiais. Podemos considerar 

que, oeste ca]}ítulo, ou negócio do algodão. Moçambique dá à 
Metrópole a sua maior e m-elhor contribuição. No nosso tra¬ 
balho avaliaremos melhor este.problema. Entretanto, bom é 
que se diga e escreva qu-e a Metrópole, para lançar a cultura 
* do algodão em Moçambique,' subsidiou, na sua primeira fase, 

as ccncessionárias das zonas algodoeiras, ou os produtores de 
algodão, pagando-lhes, por cada tonelada produzida no Ultra¬ 
mar e exportada para a Metrópole, um prémio .fixo bastante 
avultado. 

Alem da contribuição para a economia nacional resultante 
J*! 6ulUira do algodão, leinos de considerar e apreciar a con¬ 
tribuição que a cultura do algodão trouxe para a civilização 
do nativo, sobretudo no Norte de Moçambique. Esta con¬ 
tribuição é, quaiito a nós, a maior vantagem que nos troux-c 
a, cultura do -algodão em Moçambique. Mas, também, há que 
j escrever acerca dos muitos ineonveni-eníes e prejuízos que 

advieram para Moçambique, não pela cultura -era si, mas pelos 
abusos 011 erros a qii-e deu causa. 

0 Namialo, foi, durante algum tempo, término do Gaiiii- 
.iiho de Perro de Moçambique. Quando chegámos ao distrito 
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ainda a exploração dot iBesmo não ultrapassava esta localidck. 
Contudo, 0 Nainialo jamais passou, quanto à sua popiilação, 
de dois ou três europeuis, empregados ferroviários e tres ou 
quatro comerciantes indianos. 

A expansão do algodão trouxe-lhe amplo desenvolvimenlo. 
O comércio coiiitinua quase o mesmo, apesar da estacão do 
IMamiído ser, aetualmente, o entroncamento ou ponto de par¬ 
tida de uma rede de camionagem que serve ricas terras ou 
enorme região. As próprias mercadorias da parte^sul do inte¬ 
rior do distrito de Cabo Delgado vêm para a estação do Ciiini- 
nho de Ferro de Moçambique, do Namialo, para serem embai- 
cadas, primeiro no porto de Lumbo e agora no de Naeala. 



Junto à antiga povoação do Namialo e para o sul da linha 
férrea nasceu, entretanto, uma vilazinha que hoje e das mais 
florescentes do interior de Moçambique. 

Numa área que é concessão da G. A. M.^eucontram-se as 
instalações ic sede desta empresa. A direcção da C. A. A 
os escritórios, fábricas de descaroçamento, prensagem, etc., 
enchem de edifícios modernos e bem iq)arelbados granr ií 
espaço. Em armazéns, para recolha do algodão caroço e da 
fibra) sementes, etc.,, possui a G.^ A. M. enorme arca. üs 
armazéns encontram-se todos servidos por linlia ierrca, eoin 
um desvio da eotaçao do Namialo, de modo a todas as opei di¬ 
ções de carga e descarga se fazerem de armazém para vagao 
ou deste para aquele. Os próprios camiões, que transportam 
carga do interior ou para outras regiões não servidas pela 
linha férrea, entram nos 'armazéns por meio de i^ampas em 
cimento e manuseiam' a sua carga com todas as caiilehiiS e faci¬ 
lidades. 

Além das instalações fabris, armazéns e outras, possui a 
G. A. M. casas de habitação esplêndidas piira o seu pessoal pri¬ 
vativo, tanto europeu como indígena, escritórios, loficinas e imi 
clube desportivo com instalações magníficas — o clube de lutc- 
bol da G. A. M. disputa o campeonato distrital de Moçambique, 
dfâloeaiido-se periodicamente a Nampiila, Moçambique c Aiilo- 
nio Enes, para realizar os respectivos jogos — , uma escola que 
é ura dos mais lindos edifícios que encontrámos em Moçam¬ 
bique para tal efeito e uma capela em que é patlrocir|i a Nossa 
Senhora de Fátimia c é um dos templos que melhor impresaão 
noe causou até hoje nesta Província. A icscola primária da 
G. A. M. bem como a sua capela são construídas segundo pro¬ 
jectos do arquitecio António Lino e peia sua originalidade 
e disposição a primeira, e riqueza de arquitectiira e interior, 
a segunda, nos causaram admiração até hoje nesta província. 
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A fachada da escola apresenta-nos em alto relevo o mapa 
d'e Portugal continental, de uma maneira que nos impressiona 
e comove. 

Aqui vê-ise bern que a ideia da Pátria preside em tudo 
à nossa pbra em Moçambique! 

Frequentam esta escola 42 alunos. Uns :europeus, filhos 
dos empregados dos mais categorizados da G. A. M., outros 
dos diversos empregados europeus ou indígenas da mesma 
empresa e igualmente dos empregados ferroviários e restante 
população do Namialo, bera como de alguns indígenas da 
região, simples agriciiliones ou trabalhadores. 

A escola foi -oficializada e encontra-se ii sua frente uma 
professora oficial que nos expôs a sua satisfação e prazer, 
apesar da diferença de raças dos seus alunos, ou justamente 
por isso, pois entre todos existe a maior camaradagem, união 
c lamizade, 

A G. A. M. faz distribuir diàriaineme, pelos alunos de 
menos posses, leite, pão t outros comestíveis de modo a 
que 0 lanche daqueles que não possuem meios não seja infe¬ 
rior ao dos que podem levar de sua casa. 

À casa e mobilário — do mais próprio que temos visto, 
com secretárias e bancos independentes para cada aluno — 
é oferta do G, A. M.. Quando visitámos o Namialo tinha 
acabado de se construii' a habitação da professora, ou pro- 
l'Cssor. Uma casa com todos os requisitos indispensáveis 
c eoin todo o (ionlbrto da vida de hoje. 

Existe, no meio, iini edifício acabado de concluir des¬ 
tinado a poflto sanitário ou uma pequena leiiíermaria com 
todas as condições para a devida assistência sanitária que, 
aqui, também é prestada a todos, sejam on não empregados 
da C. A. M.. 

A povoação do Namialo —dentro da concessão da C. A. M. 
—possui energia elcetrica e luz fornecida pela fábrica e está 
a proceder-ôtí à instalação da canalização para o fornecimento 
de água, cuja captação é feita demro da própria conces¬ 
são cia G. A. M., por meio de dois poços construídos pela 
empresa que fornecera a água suficiente para as iiecc^sulades 
da população, fábrica, população indígena dos arredores, 
etc., etc.. 

A água é levada por meio de bomba para um enorme 
c elegante tanque, cora capacidade e altura suficientes para 
abast-eoer esta grende área que hoje é constituída pelas 
habitaçõ-es -e instalações da C. A. M. 

O terreno que a G. A. M. adquiriu ao Governo por con- 
eessão e em que primitivaiiiiente se encontrava o edifício 
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c[ue 0 Príncipe de Bourbon, irmão do Grão-Duque do Luseiti- 
biirgo. adquiriu de um velho colono que aqui se Ibvia instalado 
como agricultor, encontra-se actualmente dividido em vários 
talhões ou parcelas. Numa, de uma área igual à de qualquer 
cidade de segundo plano da nossa Metrópole —aqui as habi- 
taçõus e demais instalações são mais espaçadas e coin inter-^ 
vai os que permitam a existência de cinquenta vezes mais 
dos edifícios existentes— , enooiitram-se situados os edifícios 
das instalações industriais, oficinas,^ escritórios e armazéns, 
habitações de pessoal europeu e indígena, etc., etc.. 

As restantes parcelas encontram-se ocupadas com agricul¬ 
tura feita pela própria G. A. M., ou seus enipregados, para 
fornecimento de horta, etc., campos de experiência e outros 
fins. Outras parcelas, depois de plantadas com sumaúma, são 
divididas pelos nativos, não pagando estes quaisquer rendas ou 
seja 0 que for, antes recebendo da G. A. M. sementes e a assis¬ 
tência técnica nas suas culturas, as quais eles escolhem con¬ 
forme as suas necessidades e natureza da terra. 

E’ interessante a^inalarmos que a sumaúma e hoje uma 
das cárvores que em Moçambique está a ter preferência e 
grande aproveitamento. Os alemães, plantadoi^es de sisal e 
agricultores que se estabeleceram em Moçambique, foram, 
segundo cremos, os primeiros a aperceber-se das vantagens 
da sumaúma e a aproveitá-las. 

Além da fibra — a excelente kafoka — para colchões, 
almofadas, etc., produz a seniente, excelente oleaginosa de 
que se extrai o melhor c mais puro óleo. Na comida, os 
plantadores alemães da região não querem outro óleo e 
dizem que ele é superior ao mais fino azeite de oliveira. 
Já experimentámos este excelente óleo e encontrámkw-lhe 
óptimas condições para substituir qualquer óleo comestível. 
A própria árvore pode produzir excelente madeira. A C. A. M., 
ao fazer a sua plantação, está enriquecendo a área, tanto 
mais que a existência da sumaiiraeira em terras regulares não 
impede, como no Norte do Continente a oliveira, de se pro¬ 
duzirem cereais e outros produtos da região, o que ali^ se 
está a fazer com excelentes resultados na concessão da 
G A. M. 


IVIogovolas— Uma reserva indígena 

Na intenção de darmos aos nossos leitores alguns eh*- 
iiiciitos acerca do que é a vida do indígena em Moçambique 
e dos seus progressos, bem como da obra realizada entre el« 
pek nossa administração, resolvemos visitar a eireunscrição 
de Mogovolas. 

Mogovolas, com a sua área de .0.700 quilómetros ({lui- 
dradí^, possui uma população de 164.121 indígenas, assim 
divididos: Maiores: homens, 43.940; muiheres, .54.16.5. M*- 
nores: masculinos, 36.04.5; femininos, 29,971. 

A área da circunscrição de Mogovolas, que se encontra 
dividida em três postos administrativos, luii dos quais é da 
própria sede e administrado pelo próprio administrador e os 
restantes o luluti t Muatua, constitui, no seti todo, uma 
i'eser\'a indígena. Isto é, na sua área iião são couc.alidos 
terrenos a nâo-iiidígenas. Apenas na mesma se eucojilrani 
reaer\'adas para não indígenas as áreas pwlidas peia Missão 
da Nossa Senhora de Fátima, díus Missões Católicas, a cargo 
das quais se encontra o eiLsino religioso e a instrução publica 
aos nativos, e para o Posto Agrícola que o Fjstado ali possui 
para ensaio e ensino das culturas da região, produção de 
sementes e árvores de fruto a distribuir [selos indígenas, etc, 
Também, íiltimamente, foi levantada a reserva em .5.000 hec¬ 
tares destinados u instalação dum Núcleo de Fomento Pecuá¬ 
rio, para ,a reprodução de bovinos a fornecer aos iiaíivos e 
no qual já se encontram instaladas 100 novilhas e respectivos 
toiros. 

O facto de a área ser considerada rr^erva não quer dizer 
que ela seja interdita a qualquer pessoa ou actividade estra- 
iiliii aos indígenas. A terra e que, pela densidade da popu¬ 
lação nativa, lhe está reservada. 0 europeu, ou qualquer 
outra raça, pode trabalhar e desenvolver a sua actividade no 
comércio, indústria, etc. 

A população civilizada da área coraprceude 349 mdiví- 
duQs, dos quais 193 varões e 156 fêmeas. Destes, 126 são 
brancos, sendo 69 masculinos; ura amarelo; 152 indianos; 
34 mistos; e 36 negros assimilados. 

A administração da circunscrição está a cargo, na sede, 
de um administrador, coadjuvado por uin secretário e dois 
aspirantes, com mais um chefe em cada Posto. 

O quadro do funcionalismo nunca está completo, havendo, 
sempre, pelo menos, a falta de um aspirante, Muitas vezes 
há na sede dois fmicionários apenas. 

A força pública compõe-se: Na sede, de um cabo de 
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cipails e 12 cipais e, leni oada posto, quatro cipais, ou sejam 
21 homens-indígenas da região na sua totalidade. O arma¬ 
mento são espingardas que mal dão fogo na maioria dos 
casos, pois as munições são do pior que existe e já dadas, 
na sua maioria, como impróprias. 

Além de tudo isto existe, na sede, um intérprete e um 
idêntico funcionário nos postos, todos eles indígenas. 

Ao fazermos esta pequena descrição desejamos dar a 
quem não conhecer a vida de África a ideia do que ela é na 
reialidade. 

Há na circunscrição de Mogovolas, como em todas as 
demais áreas de Moçambique, os Serviços de Saúde, no geral 
um médico com' instalações regulares, um enfermeiro europeu 
e um enfermeiro indígena, para cada posto, e alguns aju¬ 
dantes indígenas. 

As Missões Católicas além da assistência religiosa tam¬ 
bém possuem, lem. geral, serviços de enfermagem a cargo das 
irmãs de caridade, 

Os serviços de agricultura e pecuária, iOnde existem, bera 
como 0 professor de instrução primária, completam a rede 
dos serviços públicos. Muitas circunscrições lem Moçambique 
não possuem serviços privativos telégrafo-postais, estando eles 
a eareo dos funcionários administrativos. 

Èn Mogovola, por exemplo, ou na sua sede, não existe 
funcionário dos correios e, no entanto, era 1955, receberam-se, 
ali, 1,151 telegramas e expediram-se 1.116; receberami-se 
3.081 registos postais e expediram-se 1822. Foram i recebi¬ 
das 291 malas postais e 'expedidas 386. Todó este serviço 
está a cargo do Secretário da Ciieunscrição. 

Nametil, a sede da circunscrição, está a 81 quilómetros 
da capital do distrito, Nampula, que tambérai é a estação do 
Caminho de Ferro de Moçambique, mais próxima, e dista 
100 quilómetros do porto de António Enes, pelo qual embarca 
a maioria dos produtos da região. 

No ano de 1956 foram adquiridos, pelo oomércio local, 
na área da circunscrição de Mogovolas, os seguintes pro- , 

dutos: [ 


Produtos 

Quilos 

Valor em escudos 


Algodão , . , . 

, 1.183.198 

2,957 995$oo 

■ ' ■ ã 

Arroz . ... . 

679 002 

712 952$oo 


Amendoim, . . . 

. 452 I '538 

, 11.755,998100 


Cast. de caju , . . 

. 3453804 

8.634,510^00 


Mandioca . . . . 

, 800000 

48 o;ooo$oo 

1 

Gergelim . , . . 

. 52 660 

179044800 

■ ■■A 

Feijão . ... . 

57-823 

69387800 


Ontros produtos. , 

. 8,760 

10512800 

'■'1 

Total . . ■ 

. 11.256.785 

24.800,398800 
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j. O ano agrícola em 1956 foi dos piores. 

i O algodão, cuja produção anda à volta dos três inilhares 

; de toneladas, não atingiu muito mais de um milhar, ou seja 

I um terço das épocas normais. O arroz que anda, também, 

norraalmente por cerca dos três milhares de toneladas não 
atingiu metade da produção normal. E* verdade que e.m 
poder dos indígenas produtores e para seu consiiine, ficou 
mais de um milhar de toneladas de arroz. 

Também, dos restantes produtos, sobretudo em mandioca, 
feijão e amendoim se pode considerar quantidade avultada 
de géneros que ficaram em poder dos nativos. A raiandioca 
é a base da alimentação do nativo, na região, e apenas se 
vende aquela que não se pode conservar na terra como reserva 
ou nos próprios celeiros. O indígena reserva a mandioca, 
nesta área, para 'si |e para os seus, Quanto ao amendoim 
também se pode considierar oomO apreciável em valor e quan¬ 
tidade 0 que .0 nativo guarda para o seu consumo, pois o 
amendoim é, na região, acompanhamento indispensável para 
tqdas as refeições, era face da falta de carne e peixe que é 
notável na região. Assim, o feijão e o molho de amendoim, 
servem para acompanhar a massa feita da mandioca ou de 
arroz para a alimentação vulgar do nativo. 

Além dos produtos vendidos, os indígenas na circumcri- 
ção devem ter recebido de salários por serviçois prestados a 
outros, entre 2.500 a 3.000 contos. 

Segundo uma estimativa feita no comércio local, as com¬ 
pras dos indígenas no mesmo devemi atingir cerca de 10,000 
contos. Os impostos andam à volta de 4.000 contos. 

Por lestes ligeiros números se pode avaliar da vida do 
nativo da circunscrição. 

Se dividirmos o rendimento ou valor das vendas pelo 
número de agricultor^ verificaremos que nos dará por cabeça 
cerca de 700$00. Exactamente, 695$60. 

Está claro que tal rendimento por cabeça se pode consi¬ 
derar antes por casal de agricultores, mas temos que considerar 
que além da produção vendida, os agricultores de Mogovolas 
retiraram da terra a sua alimentação e as reservas que ficami 
em seu poder ou na terra, como siicede com os mandiocais que 
constituem, para todo o nativo, ura celeiro permanente, do 
qual se vai servindo à medida que as neoessidades da alimen- 
teção 0 impõem. 

Para se avaliar da vida do nativo ncísta área daremos 
mais 0 número de aniraiais domésticos (gado) em sen poder: 
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Em 1955 existiam em poder dos indígenas os seguintes j 

animais domésticos (gado): , j 

Bovinos ....... 555 | 

Caprinos . ... . . . . ■( 

Ovinos. 3,773 I 

Total . . . 1Ó.929 : Jj 

Existe, também, elevado mímero de aves (galinhas e 
patos) das quais 0 nativo já começa a compreender a utili¬ 
dade. 

A caça já pràticamente não existe nesta área, mas a 
pesca ainda vai ciando algumas proteínas aos nativos. A pro¬ 
ximidade da costa faz com que 0 comércio de peixe^seja nor¬ 
mal entre os indígenas, havendo comerciantes indígenas cia 
especialidade que vêm e vão para 0 litoral neste negócio. 

Muitas das vezes trazem peixe do litoral e levam cm troca 
grande quantidade de produtos. Por este motivo e porque 
grande número de nativos vão vender os seus produtos ao 
litoral ou a lojas mais perto deste, onde lhos podem pagar 
melhor, os números indicados quanto a vencias ao comércio 
têm de ser considerados como inferiores à realidade. 

Descrita sucintaniente a região, resta-nas dizer que os 
nativos da circunscrição de Mogovolas períencem à raça que 
se tem irapròpriamente denominado «macua», e dizemos im- 
pròpriamente porque tal designação se refere ao local onde 
habitam ou seja à «macuana», porque a raça deve ser dos 
«maraves». 

O que não sofre dúvida é que Mogovolas fica no centro 
duma região cujos habitantes, iera tempos atrás, foram bas¬ 
tante aguerridos. Limitando eoni Angoche, terras do antigo 
sultanato do mesmo nome, os portugueses tiveram, ainda nos 
eomeços deste século, cie sustentar os iseus direitos e pacificar 
a área. Hoje, a gente de Mogovolas é pacífica e trabalhadora. 

Ainda Mogovolas —Uma cipcunscpição 
em ppogpesso 

Em artigo anterior quisemos apresentar alguns númicros 
acerca da circunscrição de Mogovolas, cuja sede é Nameíil, 
hoje uma povoação progressiva, com 41'edifícios em alve- 
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nana. 0 comercio na arca da circunscrição compreende 
42 esíabelecimentos comerciais divididos por nove povoações 
comerciais, que abrangem toda a área povoada. 

So nos últimos cinco anos foram criadas seis povoações 
comerciais, 0 que prova 0 desenvolvimento da região. 

0 movimento de conipras aos nativos, de produtos por 
estes colhidos na terra, foi 0 segninte nos últimos cinco anos 
(em contos): 


1953 . . . . , . 

23,601 

1953 - . . .. . . , 

,22.719 

1954. • • . . . 

22.762 

1955 • • . . . . . 

22,827 

195Õ . . A . . . . 

24 800 


Alem destas vendas, 0 nativo fica com tudo quanto neces¬ 
sita para a sua alimentação, pois, quanto a esta, apenas coin- 
çra 0 |3eixe que vem do litoral, mas, mesmo este, em geral, 
e adquirido contra a troca de produtos da sua lavra. Nas lojas 
comerciais apenas 0 nativo adquire aquilo de que precisa para 
se vestir, as bicicletas que hoje são aos milhares e outros 
artigos em uso 11 a sua vida corrente. 

A obra realizada entre 0 nativo para 0 aperfeiçoamento 
das suas culturas e aproveitamento da terra é das mais impor¬ 
tantes nesta província de Moçambique, 110 que se refere a 
Mogovolas. 

Aqui se concluíram já e estão realizando obras de apro¬ 
veitamento, as chamadas obras de hidráulica agrícola que, 
I sendo em pequeno tamanho, representam, entretanto, uma 

! boa contribuição para a área. 

f- Várias represas le albufeiras se formaram qne hoje irrigam 

I 960 hectares de óptimas terras que são ocupadas já por igual 

número de famílias nativas, as quais, além de um hectare de 
j bqa terra de regadio, possuem, próximo, um mínimo de sete 

; hectares de terras de sequeiro para outras culturas, para cada 

família ou casal. . 

Estas terras, como as de toda a área agricultada, estão, 

‘; nesta circunscrição, a ser defendidas contra a erosão pelas 

') formas mais aconselhadas. As de sequeiro com faixas de 

i capim, permanentes, ou comi árvotes —a maior parte frutí- 

1 feras, Qu cajueiros—le as de regadio pela maneira como a 

técnica aconselha, era geral por «maracíias». 

'I O estrume, natural, proveniente de capins preparadra 

para tal, ,ou próprio dos currais do gado que 0 nativo vai já 
, I possuindo e estimando, é hoje aplicado, com propriedade e 
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couta, na agricultura indígena. A produção de 4.000 quilos 
de arroz por hectare de terra é já hoje vulgar ein Mogovola®. 

Por outro lado, o emprego do gado nos trabalhos de 
lavoura, é hoje uma das aspirações dos nativos de Mogovolas. 
O Posto Agrícola que o Estado ali possui tem prestado esplen¬ 
didos ensinamentos aos nativos e constitui um poderoso auxí¬ 
lio. pois as 25 juntas de bois de trabalho^ realizam várias 
tarefas para os agricultores indígenas da região, sem qualquer 
retribuição por parte destes. 

O nativo por esta forma vê frutificar melhor o seu tra¬ 
balho e as produçõies aumentarem, de miodo que toma incen¬ 
tivo e procura possuir os animais suficientes pai'a o ajudarem 
no amanho da terra. 

Existe na circunscrição, junto à sua sede, uma granja 
oficial, na qual o respectivo Administrador faz as suas pre- 
lecções acerca da agricultura, fazendo da mesma granja uma 
Escola viva, como aliás se preconiza e jsrevê iia Portaria 
n.« 9.893 que criou as Granjas das Administrações. Ali, na 
granja da Administração de Mogovolas, existe um hectare de 
terra para cada produto agrícola da região. Ali se fazem os 
ensaios, experiências e primeiras sementeiras para as auto¬ 
ridades indígenas e respectivos auxiliares verem a melhor 
maneira de se fazer a agricultura. 

Instrução agrícola dos nativos 

No Posto Agrícola de Mogovolas, sob a ^orientação de 
um regente agrícola, funciona uma outra espécie de Escola 
Agrícola em que estão permanentes vários aprendizes que 
depois constituem 08 capatazes agrícolas auxiliares de pro¬ 
paganda das concessionárias algodoeiras e Grizícolas. Estas 
concessionárias que actuam nas zonas próprias — para o algo¬ 
dão e arroz, conforme a natureza dos terrenos das respectivas 
áreas — obrigam-se a fazer a propaganda não só de géneros 
de que são concessionárias como de toda a agricultura, pelo 
que os seus propagandistas, capatazes e^ auxiliares têm de 
conhecer toda a espécie de agricultura própria da reglão._ 

No ano de 1955, os serviços respectivos, oficiais, distri¬ 
buíram pelos indígenas de Mogovolas, para estes plantarem, 
4.300 árvores de fruto. 

A obra de aproveitamento de ^ua para rega tem sido 
notável nesta área. O Fundo do Fomento Algíodoeiro tem 
contribuído para a construção de represas, albufeiras e outras 
obras, abertura de poços para fornecimento de água para 
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beber e outros fins, aquisição de gado c material agrícola para 
serviço dos nativos, etc. 

Gomo já escrevemos, nada menos de 860 hectíires de 
terras estavam já a ser regadas em 1955, mas o aproveita¬ 
mento continua num ritmo que permite supor imla estabili¬ 
dade e prosperidade económica deveras notável para o nativo 
da região de Mogovolas. 

E a prosperidade é die tal ordem que existindo em Moçam¬ 
bique, corno aliás existe em Portugal Continental, o chajuado 
«imposto braçal» que os Municípios portugueses impõem a 
todo iO munícipe, hoje, o nativo em MogoViOlas prefere nemir 
tal imposto a dinheiro. De resto, 'este imposto reverte intei¬ 
ramente em seu benefício por o seu rendiraeiito só poder 
ser aplicado em obras de intericsse directo do nativo. 

O progresso económico da área é manifesto nesta cir- 
etmscrição de Mogovolas e no seu meio indígena. 

E que a sua população tem evoluído quanto a hábitos 
de trabalho também não podemos duvidar, pois que é dema¬ 
siado conhecida a aversão que todo o natural da Macuana e 
do Nor.te de Moçambique tinha pelo trabalho, escudando-se, 
para isso’, na sua insuficiência física, aliás também reconhe¬ 
cida e tão reconhecida que o seu poder de trabalho se pode 
comparar em relação ao do nativo do Sid de Moçambique, 
na |)roporção legítima de seis para um, isto é, um homem 
do Sul é capaz de produzir tanto trabalho na agricultura como 
seis do Norte- de Moçainbiqiie. Apesar de sempre assim ter 
sucedido, hoje, o nativo dje Moçambique conseguiu uma pros¬ 
peridade económica que causaria inveja a qualquer homem 
do campo do nosso continente. Disto também íião podemos 
duvidar. 

Mas nem só no campo económico se pode avaliar o pro¬ 
gresso do nativo e a obra grandiosa que em seu favor temos 
feito aqui nestas regiões bem diíceis de trabalhar. 

No campo espiritual algo de notável sc tem feito através 
das missões católicas portuguesas. A obra realizada é já notá¬ 
vel sob múltiplos aspectos, mas ela só se poderá verificar 
daqui a mais uma dezena de anos. Entretanto a frequência 
das 7 escolas rudimentares e das 43 escolas de catequese que 
fiiiicionam na circunscrição subordinadas à Missão de Nossa 
Senhora de Fátima, diz-nos do trabalho em curso. A fre¬ 
quência das escolas subordinadas à Missão referida atingiu 
12.827 alunos de ambos os sexos, em 1955. 

A Escola Primária da sede da circunscrição garante a 
instrução dos civilizados e tern preenchido por tal forma a 
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sua finalidade que o aprovcitainento dios alunos que a ire- 
qiientarain, nos últimos dois anos, foi de lOO %. 

Qtie tanto a prosperidade económica como espiritual do 
nativo da área é absoluta, prova-o o que esci^evíunos acerca 
da sua população e administração, ou seus órgãos, iia primeira 
crónica era que nos referimos a Mogovolas. A autoridade e 
administração' é feita por cinco ou. seis bi'ancoB, seciindudos 
011 apoiados numa «Força» de vinte e iirn nativos! 

E a ordem, a paz, o sossego e respeito religioso por 
tudo e por todos que existe na área que visitámos, são impres¬ 
sionantes e... concludentes. 

Que a nossa autoridade é recebida cora agrado e absoluta 
concordância, senão com aplauso, prova-o o facto verificado 
de quando o Administrador pede voluntários pai-a se alistarem 
no exército, com a agravante deste funcionar sempre longe 
da área, se apresentarem mais do que os voluntários pedidos. 
Também se verifica o facto de tais voluntários, cumprindo 
0 tempo de serviço e passando à reserva, voltarem às suas 
terras e serem pelo seu aprumo e eomportameiito,exemplos 
a seguir, na maioria dos casos. 


Serviços de saúde e assistência médica 

Alas onde nós poderemos ter maior orgulho (juaiilo à 
obra que estamos realizando, é na valorização do lionicm 
através dos serviços de saíidc e assistência módica qm* lhe 
estamos concedendo. 

Indubitàvelmeiite que até na assistêiieia médica se refleiíle 
0 trabalho infatigável dos administrativos, os obreiros a quem 
mais devemos em Moçambique. A sua orientação, o apoio 
incondicional e a colaboração eom os serviços de saiide fazem 
a obras destes conseguir verdadeiros milagres neste secíoi'. 

Noutra carta e a respeito desta ou doutra divisão udini- 
nistrativa, diremos algo mais a respeito do capíiido da saúde 
do nativo. 

Entretanto, temos que expressar a nossa admiração por 
dois homens que se encontram ligados à obra gi’aiKliosa rea¬ 
lizada em Mogovolas. Trata-se do ex-Governador, Coman¬ 
dante Ferreira de Almeida, acerca do qual teremos que dizer 
quanto ao que sc realizou no Niassa nos ííllimos anos, e dO 
Administrador de Mogovolas, Souto e Silva, cuja obra está 
frutificando nesta região. 
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A obra realizada nesta área de Mogovolas, quanto à- 
fixação do nativo à terra com a sua mdependênciíi económica,, 
é admirável. 

Visitámos, nesta nossa viagem por Moçambique, algumas 
das concentrações algodoeiras e orizícolas. ’ 

Nelas se encontrara já fhxadas e trabalhando a terra 
com inteira c plena satisfação, cerca dè 10 milhares de famí¬ 
lias de nativos. Em 19.').5, encontravam-se fixadas 960 famí¬ 
lias nas concentrações orizícolas, resultantes do aproveita¬ 
mento de hidráulica agrícola dos 960 hectares de terras já. 
referidas. Nas concentrações algodoeiras encontravam-se fixa¬ 
das 6.916 famílias, mas o aiiinento é constante, 

0 que são estas concentrações já nós descrevemos em 
artigos anteriores. Cada nativo, fazendo parte dc uma con¬ 
centração, ocupa com a lespectiva família um mínimo dc’ 
.sete hectares dc terreiio, cnltivável, arroteando um liectare 
para cultura de reiidimiento e, pelo menos, outro para pro¬ 
dutos alimentares. Junto possui a horta, o pomar, etc. TodotS' 
possuem hahitação conveniente, currais, latrinas ou fossas e,, 
nas concentrações, existem banheiros e água em abundância,, 
lavadoiros, bebedoiros para o gado e, na maioirâi clolas, capehi- 
-eseola. 

As culturas são feitas por métodos eficazes, devidamente 
orientadas pelo elemento oficial, ou técnicos dos concessioná¬ 
rias algodoeiros ou orizícolas. O gado vai intervindo na agri¬ 
cultura tornando-se, pouco a pouco, elemento precioso e 
imprescindível. O afoíhamiento, as culturas alternadas c foiv 
tificantes ou fertilizantes, para as terras, bem como as rota¬ 
ções, são conhecidas e seguidas. A defesa contra a erMãO’ 
í'az-»e com cuidados c regularidade impressionante. As cur¬ 
vas de nível, a separação por cortinas de árvores, as faixas, 
de capim permanente, as «raaralhas», tudo se aproveita, a 
evitar que a terra se torne estéril. 

O enriquecimento da região faz-se com método, cuidado- 
c verdadeiro carinho. 

E, cora a elevação do nível de vida, o nativo vai conhe- 
oendo a instrução e os benefícios (luma cultura cristã e sólida, 
sem estremeciniientos bruscos nem qualquer fermento de re¬ 
volta, pois a justiça e hiiraíanidade com que é tratado chega 
a parecer loucura cía parte de todos nós, portugueses, que iios 
entregámos a esta tarefa de criar verdadeiras almas sãs em 
corpos sãos. E* este 0 lema que tem orientado a obra doiS 
portugueses lem África. 
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Prejuízos incalculáveis na região da Zambézia, 
devido a uma cultura mai orientada 

De Maleraa após uma visita às instalações destinadas ao 
Iieneficiainiento do tabaco produzido na região, resolvemos 
dirigir-nos para o distrito da Zarabézia, através do Alto Moló- 
ciíé, isto porque a ausência, de momento, do Governador do 
Distrito de Niasaa e o mau estado das estradas para Vila 
Cabral nois forçaram a desistir da nossa visita a Vila Ca¬ 
bral e ao Lago Niassa, como tanto desejávamos, não só 
para visitar os sieus progressos e ver e confirmar as suas 
possibilidades como, também, para reviver tempos passados. 

De Malema partimos, pois, para o Inago, passando pela 
linda e bem aproveitada propriedade do Murralelo, onde o 
patriarca Francisco Morgado, Presidente do Grémio dos Taba¬ 
queiros, vive e tem o centro das suas explorações agrícolas, 
lli almoçámos e mais uma vez comemos o pão hospitaleiro, 
fabricado com trigo produzido, moído e fabricado na própria 
casa que nos acolhe. 

De Murralelo demos um salto até ao Inago, onde vive e 
trabalha o «tio Miguel», verdadeiro anfitrião, que nos recebe 
cora a lhaneza que caracteriza toda esta excelente família de 
agricultores portugueses. Uma noite excelente, em que a paz 
dos campos nos convida ao descanso e à tranquilidade. Entre¬ 
tanto, devemos dizer que todo o conforto, paz e boa vontade 
que aqui encontrámos não nos liberta do pesadelo que sofre¬ 
mos ao atravessar esta região, que, vem desde o Murralelo 
até ao Inago. Ainda há poucos anos atrás a região era uma 
mata frondosa que nos protegia dos ardores do Sol no tempo 
do maior calor. Hoje vai-se notando a falta de arborização, 
e este facto obrigou-nos a pensar no mal terrível que se está 
a provocar. 

Toda esta região da serra do Inago é origem de nascentes 
várias, que depois constituem rios que atravessam e banham 
Moçambique. Alguns rios e linhas de água que fertilizam e 
regam a Zambézia e parte do distrito de Moçambique, aqui 
têm a sua origem. 

A floresta que existia nesta região e que ainda se encon¬ 
tra nalguns pontos mais afastados ou menos acessíveis, fazia 
desta área ura verdadeiro Eldorado. 

O clima e talvez o isolamento afastaram as populações 
nativas, se 6 que elas jamais povoaram a área. 

Justamente porque o clima se aproxima do da Europa e 
porque os nativos se afastaram da região, mantendo-a nuiP 
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estado virgem, os nossos governantes reservaram a área para 
a fixação de europens. Medida dum alcance extraordinário, 
permite que iiá região se fixem europeus era condições exce¬ 
lentes para a sua saúde, e a ocupação, por esta maneira, duma 
terra que até agora se tem mantido sem a presença do 
homem. 

Mas a presença do branco arrastou consigo a do nativo, 
que à sombra daquele se vai adaptando às condições do meio 
e clima. 

0 que era há poucos anos floresta quase inacessível, mas 
região encantadora onde a água corria abundante e os locais 
aprazíveis se encontravam a cada passo, esta a transformar-se 
em região habitada pelo homem mas despida do que lhe 
dava... vida, sombra e beleza. 

Causa dó ao pensarmos no que isto era e no que se lestá 
a transformar. A falta de floresta vai provocando outros 
inales muito maiores e que em breve serão terrível flagelo 
para toda a área, até agora banhada pelos cursos de água 
que aqui tcra a sua origem. 

O algodão, essa cultura à qual Moçambique deve tanto 
dq seu progresso e a Nação muita riqueza, ^está a causar aqui 
prejuízos incalculáveis. A destruição da floresta, por parte do 
indígena, para a instalação das suas «macliambas» de algodão, 
pode redundar num dos maiores prejuízos para Moçambique. 
Independente da erosão no próprio local, o desaparecimento 
da floresta trará, como já começa a iiotar-se, um terrível 
■perigoi com a diminuição do caudal das linhas de água. E’ um 
m-al terrível para o qual temos de olhar e liá que atacar. Peri- 
g«o sistema este de se permitir umia cultura que requer cons¬ 
tantes devastações da floresta numa região onde a própria 
cultura deve ser ruinosa pela falta de condições próprias para 
a siia existência, pela humidade existente na região do Inago 
e de Nauela, onde verificamos que, durante 24 anos, apenas 
nuns escassos quatro meses não choveu e onde a pluviosidade 
atingiu anualinente sempre nnedida muito superior a um metro 
e algumas vezes andou por perto dos dois metros. 

Já tivemos oportunidade die prestar justiça ao que o algo¬ 
doeiro representa para Moçambiquie e para a própria Nação. 
O seu valor económico e até social em Moçambique tem sido 
por nós exaltado, por o merecer. Indiscutivelmente^ que o 
que agora escrevemos de modo algum pode ser levado à conta 
de reprovação pela cultura do algodão ou pelo sistema que 
a tem regulado*»' 

Gertamente 0 facto que estamos apresentando passou 
desapercebido. Tantos benefícios têm resultado para Moçam- 
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bique da cultura do algodão que um outro defeito que existe 
lião é notado. Mas, neste cíiso, o assunto toma aspectos de 
gravidade extrema. 

A destruição da floresta, que é origem, ou pelo menos 
uma fonte, de um dos nossos maiores sistemas hidrográficos, 
não pode de modo algum deixar-nos indiferentes. Já a 
cultura do algodoemo em terras ou regiões impróprias — 
pelo excesso cie humidade e frescura —c caso que deveria 
merecer atenção e cuidado. Mas se a tais inconvenientes 
juntarniois o da destruição do sistema hidrográfico de uma das 
mais importantes regiões de Moçambique, o caso torna-se, 
então, absolutamente alarmante. E porque assim o reco¬ 
nhecemos, não quisemos deixar para mais tarde o reparo. 

O Inago e Nauela, por todas as circunstâncias que ali 
se notam, não podem abandonar-sie a uma cultura imprópria 
e a uma destruição sistemática, Julganios que o assunto já 
hieieoeu reparos e cuidados por parte das entidades oficiais. 
Mas não queremos deixar cie lhes juntar o nosso grito de 
alarme. A zona que atravessamos merece hem todò o cuidado 
que se possa ou queira ter com ela. O eur,opeu e as culturas 
próprias de climas planálticos podem aii fixar-se, comio aliás, 
está siicedeiiclo, embora em número e condições que deixam a, 
desejar. E’ necessário ocupar sem destruir, antes aprovei¬ 
tando tudo quanto a natureza nos apresenta-nesta região 
privilegiada. 

E’ preciso colocar ali mais europeus, procurando levar 
para lá alguns dos nossos emigrantes, fornecendo-lhes, em¬ 
bora, possibilidades de vida e de habitabilidade. E não será 
difícil tal conseguir-se. A região presta-se para a fixação do 
europeu. Não se deve, pois, permitir que se estraguem 
as pcssibilidades existentes, provocanclo-se maiores perigos, 
para Moçambique. 

Note; —O que se sucedeu nesta área nos anos seguintes 
veio provar que não tínhamos razão quanto ao que escrevemos 
sobre 0 exciesso de humidade e impropriedade cia região para o 
(lesenvolvinieiito do algodoeiro. 

Os resultados obtidos provaram, afinal, que a zona é das 
melhores de Moçambique, obtendo-se nela produções por área 
das melhores e algodão de boa qualidade. 

Publicando esta nota e o próprio aiiigo a que ela se 
refere, provámos a independência que sempre presidiu aos 
nossos escritos. 

A região é tão propícia à cultura do algodão que, sendo 
iiina zona livre e tendo, por não ter sido autorizada em 


tempo oportiiiio a coiijinuação cia propaganda por parte da 
uompanhia dos Algodões de Moçambique, esta desistido de 
acompanhar os trabalhos da cultura na zona referida, o actual 
Governador da Zambézia, um governador que tem dado magaí- 
licas provas de interesse ]3ela vida das suas populações, em 
especial dcis autóctones que nela eonfíam em absoluto, desen¬ 
volveu ac tiviclade extraordinária no sentido de conseguir que 
a reíerida Companhia mantivesse na região o pessoal técnico 
encarregado da propaganda e acompanhamento da cultura 
•e se lizesse algodão, anulaiido-se, por tal maneira, a inércia 
do omamsino oficial que superintende na cultura do algodão 
em Moçambique, inércia que fez eom, que o pedido da Com¬ 
panhia dos Algodões de Moçambique para orientar a cultura 
iia zona não fossa despachado a tempo. 

Devemos ainda afirmar que as afirmações por nós dadas 
110 artigo a que se faz a presente nota, quanto’ a excesso de 
htinudade,^ nos foram prestadas pela Missão Protestante exis- 
tenle na area de Nauela, tenclo tais informes sido extraídos,' 
mIsSo ° missionário, dos arquivos da mesma 

Tendo percorrido a mesma região em 1960, foi-nos dado 
veriiicai' que a cultura do algodão veio trazer prosperidade 
e 0 desenvolvimento da área, tendo-nos os autóctones coii- 
Bultados mostrado a sua satisfação pelo êxito da cultura do 
algodoeiro. 

Tudo isto, repetímos, só prova que jamais escrevemofi. 
com segiuida intenção e que... errar é próprio do homem, 
l>eío que nos penitenciamos. 





Necessitamos de aproveitar a produção 
algodoeira ultramarina 

Uin ano agrícola razoável fez com que o algodão em 
Moçambique voltasse^ a transformar o panorama económico 
cia í 1 'oviiicia em fértil esperança, esperança que, se houvesse 
um pouco mais de entendimento e interesse pelos problemas 
eccnoimcos nacionais em conjunto, poderíamos considerar uma 
certeza ou realidade. ^ 

Moçambique voltou a atingir, na safra que está a findar 
mais de uma centena de milhar de toneladas' de algodão 
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Quer isto dizer que cerca de trezentos mil contos se 
espalliarani imediatamiente pela Província, vivificando a vida 
local nos mais recônditos pontos de Moçambique, propor¬ 
cionando, ao iiiesmo tempo, movimento ao comercio, aos 
transportes o às mil e uma actívidades que gravitaiiii à volta 
da cultura, conicrcio e industrialização do algodão, movimento 
qiie crigina, por sua vez, um giro de montante igual ou superior 
ao valor das compras. 

Indiscutivelmente que ura ano regular de algodão em 
Moçambique —que, aliás, já é regra normal pela adapiação da 
cultura — , constitui fonte de acíividade e riqueza para a 
Província. 

Todos os sectores da vida e economia de Moçambique se 
sentem como que possuidores de nova seiva e esperançados 
na frutificação do seu trabalho. Sabido que a maioria da fixa¬ 
ção europeia através das lojas comerciais, no Norte de Moçam¬ 
bique, nasceu e se radicou à sombra do algodão,—6 indis¬ 
pensável não ignorar este aspecto ao apreciarem-se as van¬ 
tagens e,, . inconvenientes da cultura do algodoeiro era Mo¬ 
çambique —, natural é que se compreenda que a continuação 
e bem-estar da população assim fixada depende dos melhores 
ou piores anos da produção algodoeira. 

Tendo-nos deslocado ao Norte de Moçambique, na con- 
tinuaçãoi cios nossos trabalhos de investigação e informação, 
tivemos a alegria de encontrar uma atmosfera de maior con¬ 
fiança e estabilidade, ou sossego, entre todos os que aqui 
trabalham e vivem. 

Moçambique voltou a possuir meios de trabalho e riqueza. 
A produção deste ano, se não atingiu cifras que ultrapassassem 
às já registadas era anos melhores, conseguiu alcançar nível 
razoável. 

Entretanto, nas auscultações por nós feitas, notámos alguns 
aspectos que, por os considerarmos dignos de tal, nos merecerão 
alguns momentos de estuclo e reflexão. 

Desses aspectos podemos e devemos destacar dois: 

O primieiro refere-se ao facto de o indígena estar a ente¬ 
sourar demasiado o produto da venda do algodão, clizcm-nos 
que por receio de futuros anos maus. O segundo refere-se 
ao facto de, actualmenfce, se estar a comprar apenas algodão 
de 1.“ e 2.“ categorias, desprezando-se o que noutras épocas 
se considerava de 3.», ou seja, um tanto ou quanto «refugo». 

Qualquer destes factos tem repercussão na economia na¬ 
cional. 0 eníesoiiramento feito pelo nativo traz, como con¬ 
sequência fatal, bem como prejuízos para a Nação, umi menor 
consumo e, tambérai, uma menor produção. Não se trata, 
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í poiS) sòraente, falta do giro do dinheiro que os nativos 

f aferrolham. Há, nesta questão, aspectos graves para a eeono- 

I inia nacional de que nos ocuparemos era separado, mesmo 
porque, para tratarmos e pormos o problema, necessitamos 
de lecollier elementos pormenorizados acerca das compras 
por áreas, dinheiro posto em giro, etc., elementos que muito 
^ nos podem auxiliar para apresentarmos o assunto de modo a 

melhor ser examinado e até resolvido. A gravidade do pro¬ 
blema, repetimos, irapÕe a necessidade de o tratarmos com 
vagar e tempo, 0 que faremos. 

í Quanto ao segundo ponto desta carta—a falta de compra 

j de algodão considerado de 3.“—já o podemos esclarecer 

j ou tentar fazê-lo. 

í Eiit anos anteriores, quando a cotação do algodão iios. 

mercados internacionais era superior àquela que vigorava 
I na Metrópole para as ramas do Ultramar, os conoessionáiios 

j algodoeiros compravam, pelo preço do algodão de 2.a, todo^ 

I 0 algodão que, ao ser desfibrado, daria rama classificada 

I como iidinero seis, ou inferior. 

f Os concessiouáriois, com o desfibramento, faziam a selecçãO' 

I e 0 algodão seguia^para a Metrópole devidamente classificado, 

i vez na Metrópole, eomo os nossos industriais ou fabri- 

I cantes não estão apetrechados para aproveitarem ramas nitracro 

f 011 inferiores, o algodão era vendido para o estrangeiro 

j e, como pelas cotações internacionais, então vigentes, o preço 

I desse algodão era superior ao tabelado na Metrópole e a venda 

I era feita através da Junta, ou de outro organismo oficial, 
os concessionários recebiam o preço tabelado para a Metrópole 
e 0 exoedente revertia para o «Fundo do Algodão», voltando 
l' assim-epiiibora indirectamente para o produtor indígena, único 

{ beneficiário da existência do referido Fundo, o que é natu- 

I ral e humano. 

No ano findo, as cotações internacionais do algodão des- 
ceraiii e o concessionaTio, por algodão que nos mercados 
lhe tinha custado mais de 7$50 por quilo, recebia, apenas... 
6$001 

- Há que acrescentar que a tal preço temos que adicionar 

I as despesas da propaganda, desfibramento, transportes, admi¬ 

nistração, juros de investimentos, etc. Só uma concessionária 
teve, no ano findo, um prejuízo superior a 2.000 contos, não 
r ooiitaiido com as despesas citadas. E o «Fundo do Algodão» 

‘ não serviu, como seria natural, para a estabilização dos preços 

I e compensação, por menor que fosse, dos prejuízos, 

f Na presente campanha, adoptou-se, em face de tudo isto, 

I 0 sistema de uma escolha rigorosa, ou seja, desprezou-se 
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'0 algodão qiie, por ineficêiicia da indústria de fiação me- 
íropolitaiia, iião tem aproveitamento na Metrópole. De kl 
sistema resulta que, segundo cálculos feitos por quem os 
pode fazer com segurança, se desprezassem 'mais de duas mil 
toneladas de algodão caroço. Deita-se, assim, fora um valor 
que poderíamos aproveitar e que proporcionaria mais trabalho, 
divisas e outras vantagens ou riqueza. 

. A solução adoptada, estamos de tal convencidos, está 
■errada. 1 

Parece-nos preferível, a todos os títulos, aproveitar tudo j 
quanto ,se possa, até aos últimos desperdícios, desta cultura. í 

I-lá ainda a considerar que, se este ano—por iiorinal para 
a cultura —a quantidade desprezada representou ou atingiu 1 
apenas duas mil toneladas perdidas, em anos maus em que ; 
as pragas ou o tempo tenham influência, o prejuízo pederá 
ser muito mais avantajado. ' 

_ A solução natural, que salta à vista num nioniento, I 

seria o estabelecimento de uma outra categoria—3.“ ou "1 

«refugo» — como lhe queiram chamar e fixar-se um preço me- : 

nor. Havia o recurso de, depois, ao exportar-se a rama 
residtante do desfihramento do algodão dessa categoria, se i 

fazer um reajustamento através do «Fimdo do Algodão», como i 

se fazia, on fez, antefiorraente, quando as cotações interna- f 

cioiiais eram superiores às da Metrópole, fenómeno que ainda j 

pode voltar a dar-se. I 

Isto, para não irmos para a urgente e indispensávíd 
reorganização da indústria de fiação mietropolitana, recomendo, 
até, a uma eficaz indústria no Ultramar, apetrechando esta 
conyenieiitemente. Ao tratarmos -este assunto e escreviermios 
as ultimas linhas, ocorreu-nos a situação, deveras merecedora I 

de estudo e reparos, da indústria de fiação e tecidos instalada | 

cni Moçambique ha alguns anos e da qual ainda não vimos ^ 

resultados práticos e dignos da importância nem do futuro i 

qiie -se lhe previu quando da sua instalação. i 

Também isto é assunto para inerecer ser tratado com vagar ( 
■c (empo. Por hoje ficaremos por aqui. f 


352 


0 «Fundo do Algodão» e a sua obra 
em Moçambique 

G «BAmdo do Algodão» veio confirmar uma opinião desdie 
há muito formada e defendida por nós em Moçambique. 

Lidámos ainda, quando do início da nossa vida de fuiicio- 
uário da fazenda era Moçambique, com- a contabilidade res¬ 
peitante a vários fundos que então existiam. E, sem nos dei- 
xarinos imbuir pelo espírito fazendário, tivemos oportunidade 
de verificar as vantagens da su i existência. Reconhecemos, 
então, coino os^ íimdo-s especiais tinham servido para se fazer 
muita coisa má. Não poderíamos deixar de o confessar mas 
tudo quanto de mau se fez foi superado de longe pelos altois 
s-erviços prestados a Moçambique e ao seu desenvolvimento. 
De resto, as coisas más que então se notaram foram consequên¬ 
cia de falta de fiscalização, da instabilidade dos dirigentes e efe 
desorientação, até, destes. 

Enquanto dirigimos serviços de fazenda nos distritos onde 
nos -enconíráinos, então, a prestar serviço, tivemos oportiiiiiclade 
de verificar a eficiência dos «fundos» e da sua aplicação. 
Recordámos com saudade o período em que, sob a orientação e 
direcção de um homem probo à frente do distrito de Moçambi¬ 
que, muito se trabalhou e realizou. Que se nos permita 
citar aqui o nome do então governador—o capitão José 
Julio Botelho de Castro e Silva—que ainda cònliiiua por estas 
paragens embora já reformado como secretário-geral. 

A’ existência dos «fundos especiais» à ordem e para difl- 
iribuição pelos, então, governadores de distrito — incíuindo as 
antigas Comissões de Meihorameutos —, muito deve Moçam¬ 
bique, E para muita coisa boa e obras úteis eles serviram,' 
conslitiiindo, sempre, motivo dé emulação entre os funcionários 
mais capazes e para estes se revelarem. 

Mados, pois, na experiência -e no conhecimento doa lio- 
mciis, lemos escrito que se existisse um «Fundo dc Colonização» 
ou, se assim o entenderem- melhor, «Fundo de Colocação de 
Europeus e sua Fixação à Terra» existiriam hoje em Moçam¬ 
bique muitos mais europeus. Bastava pequena importância à 
ordem de cada governador de distrito, para este aplicar ou até 
conceder a título de enipréslimo para cada área admiiiislfaliva 
e coiilorine proposta 'das respectivas autoridades, para se 
realizar uina grande obra e não termos de nos acusar iio fiiluro. 

Foderão contestar-nos apresentando -Cxemplos de erros 
passados. Mas a tal diremos, apenas, que «não se fazem- 
onioletés sem partir os ovos, o..; estes nera sempre se apro¬ 
veitam». 

23 
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Vamos, porém, à aprociação do «Fundo do Algodão» que 
nos propusemos fazer. 

Pclo Diploma Legislativo n.« 1.292, de 29 de Março 
de 19!)2, com concordância do Ministro do Ultramar expressa 
no seu telegrama 11.0 58, de 21 do referido mês, foi criado o 
«Fundo do Algodão». 

Constituiriam receita do «Fundo»: 

a) As importâncias descontadas no preço do algodão 
em caroço adquirido aos cultivadores indígenas: h) Outras 
quaisquer que lhes forem ou vierem a ser atribuídas. 

Pelo artigo 5." do mesmo diploma estabclcccu-se: 

As obras e erapreendiraentos a custear pelo «Fundo do 
Algodão» obedecerão a planos prèviamente aprovados pelo 
Ministro do Ultramar, enquadrando-se nos o))jeclivos sc- 


l.«“-De melhoramento das condições sanitárias (bi vida 
indígena; 2."— De melhoramento das condições económicas 
do indígena; 3."—De benefício social para o indígena. 

A alínea a) do artigo 1.® sobre o desconto para o «Fundo» 
no preço do algodão adquirido aos cultivadores indígenas é 
do maior idcance sob os aspectos económico e social. Por esta 
foirma se aplicaria em obras de grande alcance económico 
parte da produção e se estabilizou o quantitativo a receber 
pelo culíivador visto que qualquer flutuação ou diminuição de 

C seria deduzida de tal desconto, mantendo-se por lesta 
I um preço fixo. 

A Comissão Administrativa do Fundo apresenta, nos ter¬ 
mos do Diploma, ao Ministro do Ultramar, o relatório e 
contas da. sua gerência. 

E para evitar qualquer abuso ou dispêndio supérfluo se 
estabeleceu pelo artigo 4.® 0 seguinte: 


são Administrativa e suas delegações será gratuito». E, num 
parágrafo único a este artigo, estabelece-se: 

«Aos funcionários que vierem a ser designados por des¬ 
pacho do Governador-Geral, para terem a seu cargo o expe¬ 
diente e contabilidade do «Fundo do Algodão», poderá ser 
arbitrada uma gratificação não excedente a l.OOOfOO mensais». 

Da monografia últimamente publicada sobre a acção do 
«Fundo do Algodão» até ao ano de 1955, inclusive, trans¬ 
crevemos o seguinte; 

«Considerada a escassez dos técnicos dos quadros dos 
Serviços para os empreendimentos a custear pelo «Fundo do 
Algodão», foram por este contratados os técnicos e pessoal 
auxiliar indispensáveis ao planeamento ’e execução daqueles. 
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Para que estes técnicos não . fossem absorvidos para fun¬ 
ções burocrático-admínistrátivas, ficaram estas quase tõtaí- 
raente a cargo da Comissão Administrativa, exigindo-se ape¬ 
nas dos Serviços e entidades beneficiadas aquele mínimo indis¬ 
pensável, para que a Comissão Administrativa pudesse apre¬ 
sentar, a quem de direito, as contas da sua gerência. . 

Pessoal 

^ Para os Serviços de Micultura, de Veterinária e Indústria 
Animal, de Indústria e Geologia, da Delegação da Junta de 
Exportação do Algodão e da Keparíição Centra! dos Negócios 
Indígenas levarem a efeito trabalhos relacionados cora apro¬ 
veitamentos hidroagrícolas, como a construção de represas e 
recuperação dos «raachoiigos», reconhecimentos iloréstais e 
aquícolas, montagem de sisteraias elevatórios, estudos geofí¬ 
sicos e hidrogeológicos, reajustamento algodoeiro da Província 
e educação ao indígena através do eineina, foi recrutado o 
seguinte pessoal:' i 

Um geofísico, seis engenheiros agrónomos, umi engenheiro 
silvicultor, um engenheiro civil, ura médico-veterinário, um 
agrimensor, dois agentes técnicos de engenharia, dez regentes 
agrícolas, dezasseis práticos agrícolas, três sondadoits, três 
ajudantes de sondador, sete praticantes de sondador, um pro- 
jeccionista, uin mecânico, ura' mecânico motorista, dois car¬ 
pinteiros de rodas de carros e alfaias agrícolas, dois capatazes, 
quatro práticos arrozeiros e um enfermeiro. 

Além deste pessoal, foram ainda assalariados os tracto- 
ristas, condutores, capatazes, etc., necessários. 


Material 


Nesta primeira fase de apetrechamento, o miontante des¬ 
pendido com material, isto até 31 de Dezembro de 1955, 
atingiu a soma de 40.402.257$84. 

Todo 0 material adquirido se destinou aos fins para que 
0 «Fundo do Algodão» foi criado... 

Seria fastidiosa a enumeração por Serviços, do material 
a cada um distribuído. Faremos referência apenas c em globo, 
ao material adquirido de maior vulto. 


Transportes 

Para o transporte de pessoal foram adquiridas 57 viaturas; 
24 ]e?p «Willy’s», 11 carrinhos «Willy’s», 10 «Land-Rovers», 
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oito motos e quatro viaturas diversas, cujo custo ascendeu a 
3m443$00, 

Material de acampamento 

Para acampamento do jpessoal foram distribuídos jogos 
completos, em número de 3^ constituídos por barraca, cama, [ 

colciião, mesa, cadeira, cozinha, almofada, etc. Além deste 
material foram distribuídas diversas peças soltas para aqueles 
que não careciam de jogos completos. A despesa conn material 
de acampamento totalizou 528.258.|2.5. .1 

Material de sondagem 

Para pesquisa e captação de água potável, estudos hidro- 
geqlógicos e geofísicos, foi adquirido 0 seguinte material: 

Cinco sondas rotativas, montadas num camião «Ford», 
da marca «Joy»; seis sondas de percussão da marca «Mangold»j i 
equipamento suplementar para sondas «Joy», permitindo furos 1 
até 150 metros de profundidade, de diâmetro de 2,3/8” a 6”; 
equipamento suplementar para sondas «Mangold» permitindo 
furos até 100 metros de profundidade, de diâmetro de 5” a 9”; 
uma sonda «Davey-M-8MA» com equipamento completo ; tuba- í 

tie revestimento de 5”, tubagem de trabalho de 6”, 7”, / 

8” e 9”; oito camiões «Mercedes-Benz» para quatro a cinco 
toneladas; um camião «International»; quatro tractores de j 

rodas para reboque de sondas «Mangold»; diverso material j 

para utilização no serviço de sondagens, como ferramentas 1 

para 0 pessoal sondador, cabeças de bombagem, grupos niioto- | 

-bombas, compressores, aparelhos de soldar, «macacos» de | 

creraallieira, grampos, cordas, correntes, encerados, etc.; | 

980 bombas de volante e 99 aeromotores coro respetiva tuba- | 

gera. A despesa com este material totalizou 19.657.881$47. | 

, ' ■ ■ . ' . í-. 

Material laboratorial | 

Para os estudos de geofísica foi adquirido material labo- f 
ratorial, um sismógrafo e diversa aparelhagem, 110 valor de 1 

454.912$22. ■ , ' • 1 

Material para obras de pequena hidráulica agrícola 1 

e assistência agrícola ao indígena | 

Para a construção de represas com vista a aproveita- \ 

mentos hidroa^rícobis, resgate dos «raachoiigos» da Inhamissa |' 

é ássistência técnico-âgrícola aos indígeiitis, foram adquiridios | 
vários tipos de tractores, equipados eom diversas alfaias agrí- , | 





colas, além de pás, pieai-etas, carras de rodas, etc., dos quais 
destacamos: 

Dois tractores «International» TD 14 (um cpm bulldozer^ 
outro com hul^rader) equipados com: regador, grade de 
36Miseos, charrua de 10 discos, dois smpdrs de quatro rodas, 
guinchos e escarificador; três tractores «International» TD 9, 
coin Dozer-Sovel, e equipados com: subsolador, equipamento 
cultivador,^ equipamentos sulcadpres, equiparaeníos de rega¬ 
dores, equipamentos «Beet Wings», terrace grade, charruas de 
discos, grades de 20 discos e cilindros pé.s de carneiro; dois 
tractoi‘ffi «Caterpilar» D 8; três tractores «Gaterpilar» D 6; 
quatro tractores «Caterpilar» D 2; dois tractores «Internatio¬ 
nal» TD 9; um tractor de rodas «International» BMW; ura 
tractor «International» super WCR 9; um tractor «Internatio¬ 
nal» WD 9, com plataforma; dois tractores de rodas «Fordson»; 
ora tractor «Fordson» cora diversas alfaias agrícolas; quatro 
tractores «Ferguson» equipados cora diversas alfaias agrícolas; 
dois ma[)ei'ii e respectivos comandos; um escarificador «Wri- 
gth», ura escarificador de balde «Boston»; ura velador «Bris- 
coe»; uma moto-niveladora «Galion»; mn cilindro com pneu¬ 
máticos; sete semeadores para trigo «International»; quatro 
combinadas de reboques «International»; um secador para 
cereais; duas charruas de aivecas «Ransonnes»; duas charruas 
de três discos «Ransonnes»; duas charruas de quatro discos 
convertíveis em três; duas grades de discos de quatro corpos 
«Ransonnes»; duas grades Ojf-set de 18 discos «John Deere»; 
mna grade de quatro corpos em X —28 discos «Baronet»; 
iiraa grade Ojf-set de 22 discos; 15 silos metálicos; 12 debu¬ 
lhadores; seis tararas e transportadores para sementes. 

A despesa feita com todo 0 equipamento para estes obíee- 
tos, totalizou 15.860.885$91. 

Material para as Estações de Fomento Pecuário 

Para a iiioiitagam das estações de fomento pecuário 
houve^ que adquirir 600 rolos de arame farpado, para as 
vedações e diverso material para 0 veterinário que delas ficou 
enwirregado, material clínico e de laboratório, como micros¬ 
cópio, lâminas, lamelas, pinças, seringas, ferros de marca¬ 
ção, etc. Todas estas aquisições totalizaram 256.710$92. 

Cinema educativo para indígenas 

Foi adquirida uma instalação completa de cinemii, inoii- 
loda em camião, que custou 360.552$00. 
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Diverso material 


Alétii de todo o material acima descrito foram feitas 
diversas aquisições de menor importância e que por isso se 
nSo descrevem por serem de pouco interesse. Foram elas 
as máquinas de escrever, mobiliário diverso para os Ser¬ 
viços cia Comissão Administrativa do «Fundo do Algodão», 
máquinas de calcular, arquivadores, ficheiros, etc., que tota¬ 
lizaram 194.614$07. 

O material indicado na monografia referente ao «Fundo 
do Algodão» que acabamos de transcrever, dá-nos a ideia 
clara do desenvolvimento atingido e do trabalho realizado. 




As realizações do «Fundo do Algodão» 

Na carta anterior apresentámos como se constituiu o 
«Fundo do Algodão» em Moçambique, a natureza dos seus 
fundos e o material e pessoal até 31 de Dezembro de 1955, 
aegimdo a monografia que a tal respeito foi úlíimaraente 
publicada. 

Hoje, e extraídas de igual documento, vamos apresentar ‘ 
as realizações do mesmo «Fundo», bem como o montante das 
suas receitas e despesas até àquela data. 

Abastecimento de água às populações indígenas 

«Para 0 abastecimento de água às populações indígenas 
foram abertos 926 poços, tendo sido montadas 708 bombas 
de volantes e 70 aeromotores. De uma maneira geral, junto 
de cada poço foi construído um fontanário, um lavadouro 
para roupa e, quando as circunstâncias o aconselhavam, be- 
kdoüros para gado. Em cmuitos poços foram construídos 
alpendre,? rústicos. Procurou-se, com o benefício do abasteci- 
* mento de água potável, levar os indígenas instalados cm 
áreas insalubres, como junto aos pântanos, para áreas pró¬ 
ximas mas salubres e com boas terras. As deslocações, em 
caso algum, poderiam ser compulsivas, embora pelos meios 
suasórios fossem mais demioradas. Sempre que a população 
a abastecer fosse superior a 400 almas (cerca de ÍOu famí¬ 
lias) indicava-se a montagem de um aerOmotor, se os ventos 


358 


da região assegurassem o seu íuiicxonamento normal. O aero- 
inotor seria provido de depósito, cora o número de torneiras 
julgado necessário para evitar as «bichas». As torneiras utili¬ 
zadas seriam de mola, por forma a fecharem-se automati¬ 
camente quando deixadas de ser premidas. Todos os poços 
seriam providos de um avental em cimento e de úm dreno, para 
evitar 0 «charco», possível foco de bilharzia. 

; Nos locais onde as águas igualmente se destinavam ao 
gado, seria construído um bebedouro, afastado do marco fon¬ 
tanário, com água encanada e igualmeilte provido de avental 
de cimento e dreno, 

Cora as normas indicadas procurou-se: l." —Afastar o 
menos possível as populaçÕ-es das suas terras habituais} 
2 . 0 Quando tal necessidade se verificasse, mudá-las no 
mesmo regulado; 3,« —Evitar as «bichas»; 4.o —Combater 
11 bilhariose; 5.o — Abeberaraento do gado; 6 . 0 —Lavagem 
de roupa. Era resumo, dar água, nas melhones condições pos¬ 
síveis, ao indígena. Com os poços abertos, bombas e aerorao- 
tores montados foram beneficiados cerca de 570.500 indígenas, 
totalizando a despesa efectuada, excluídas as despesas de 
bombas, aeromotores e tubagem, 7.410.649109». 

Não podemos, depois de transcrever 0 que acima fica a 
respeito do abastecimento de água aos indígenas, deixar de 
escrever algumas palavras sobre 0 assunto. 

O que acima se diz não representa coisa alguma em rela¬ 
ção à importância do problema e à maneira inteligente como 
tem sido resolvido. O problema da água c essencial em qual¬ 
quer parte do Mundo, mas em África atinge situações dolo¬ 
rosas, Conhecemos povoaçõies ou regiões onde os habitantes 
negros tinham de percorrer, durante todo 0 ano, trinta e 
mais quilómetros para obter água para as suas necessidades 
normais. Durante a época seca tinham de andar 50 e ruiais 
quilómetros para obter água potável, que eram obrigados a 
ratear, vivendo era sede permanente. 

Mas regiões existem hoje onde 0 cuidado postó nesta 
admirável política de saneamento chega ao extremo de se 
dotarem os poços não só com os requisitos indicados no pro¬ 
grama que transcrevemos como com chuveiros conveniente- 
mente resguardados e eseoante devido, e drenos para evitar 
os «charcos». 

Além da melhoria e conforto para os indígenas, há uma 
reconhecida elevação da saúde geral das populações e 0 seu 
fortalecimento, pois ag{ji‘a podem cozinhar os seus alimentos,' 
0 que até agora era vedado em algumas regiões por falta 
de água. 
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E dito isto, qoe é pouco em relação aos benefícios colhidos, 
eonlimiamos a transcrever: 

Aproveitamentos bidroagrícolas 

«As pequenas obras de hidráulica agrícola levadas a efeito, 
excluindo as da Inharoissa, etn numero de 32, permitiram a 
irrigação de .1.929 hectares, beneficiando 3.515 famílias. Com 
0 subsídio dado para a recuperação dos «Macliongos» da Inlia- 
missa, Siaia, Sotuine e Inbacute — S.OOO.OOOÍOO—foram uti¬ 
lizados muitos hectares de terras férteis, antes sem proveito 
algum, e beneficiaram alguns milhares de famílias. iSla con- 
liniiação destes trabalhos e para aproveitamento das lezírias 
do rio Limpopo, do Chibato ao mar, ou seja o aproveitamento 
de 28.000 hectares, obra que levará 38/40 meses, foi adquirido 
inúmero material já atrás indicado, Cora os aproveitamentos 
hidro agrícolas foram despendidos 6.271.177$5 p 5, excluído o 
material. 

Fomento pecuário 

Para crédito ao indígena das Circunscrições de Macanga 
e Marávia e Posto Adrainistrativo do Zóbué, para a aquisição 
de gado, foi dada ao Distrito de Te te a importância de 
]50.000$00, Para crédito ao indígena das Circunscrições do 
Alio Molócué, Ile, Mocuba e Monimbala, para aquisição die 
500 cabeças de gado, construção tle 4 tanques carracicidas, 
bebedouros, etc., foi dada ao Governo do Distrito da Zam- 
bézia a importância de 908,200|00. Para a criação da es- 
de fomento pecuário de Vila Cabral, vedações, postes, 

douros, casa do tratador europeu, oito casas para traba¬ 
lhadores indígenas, currais, armazéns, gado bovino e carneiros 
merinos (estes numa tentativa de introdução na Província) c 
para o posto de foinento pecuário tle Mogovolas foram dados 
ao Governo do antigo Distrito de Niassa l.477.221$70, excluído 
0 material. Em resumo, com a instalação dos postas de 
fomento pecuário e crédito ao indígena para a aquisição de 
gado foram despendidos 2.535.421$';^, 

Reconheoimentos 

No mesmo período de tempo foram levados a efeilo o 
reconhecimento llorestal e aqiiícola da Zambézia, o reconhe- 
dinento florestal e aqnícola da Circunscrição de Mocuba e o 
reconhecimento da região de Taninga—•Manhíça —com vista 
à instalação de um colonato misto. 
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Campanhas cerealíferas 

A par ^ do material fornecido à Junta dc Exportação dos 
Ureais e incluído na relação que atrás figura e que tota¬ 
lizou 1847.410$00e do pessoal técnico que lhe foi dado e 
que dotou aquela entidade dos meios necessános para as 
campanhas cerealíferas, foram despendidos 132.733$k5 com 
combustíveis, reparações e diversas despesas e 197.311$60 
cora a raontagera de umas oficinas de reparação. Com o 
material fornecido foram constituídos dois parques de má¬ 
quinas que a Junta cede aOíS agricultores dentro de determi¬ 
nadas condições. Nas campanhas de 1953/54,1954/55 e 1955/56 
loiain distribuídas sementes de trigo, totalizando resneetivT- 
TOnte, 138.386.300. 1,50.704.930 c®251.1S3.6Ô3 ™ . 

Construções 

A falta de habitações em algumas zonas para onde eraiA 
mandados prestar serviço empregados do «Fuiiclo do Algodão» 
evou a ter de ser encarado o problema. Assim, foram cons- 
íiuídas casas era: Vila de João Belo (regente agrícola); 
Vilanculos (pratico agrícola); Manhíça (regente agrícola ; 
Sf ^fS^nheiro agi^nomo); Manhíça (prático aimeiro); 
de ul 40o|o?'^^* ^ construções foi dada a verba 

contribuiu 0 «Fundo do Algodão» cóm 
ál)U.UUÜ?üü para a construção do edifício para a instalação 
de (armazéns e oficin^ da Administração da Circunscrição 
da Manhíça, para recolha de produtos e .assistência ao ma^le- 
nal, e cora 304.855$50 para a construção de imi edifício para 
recolha e reparação de máquinas ero viaturas em Nampula. 

Crédito a indígenas para a construção de casas 

Aos niachambeiros indígenas da Inhainfesa foi coiicediclo 
credito para a construção das suas casas. Estas foram pia- 
neadas _e ,a sua construção levada a efeito pela Secção de 
idiaiilica Agrícola. O seu custo foi orçado em 34 contos.,. 

Reajustamento algodoeiro 

Dada a insuficiência de técnicos da Junta de Exportação 
do Algodão para realizar o reajustamento algodoeiro da Pro¬ 
víncia foi aquela dotada com o seguinte pessoal: seis enge- 
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RECEITAS: 


nheiros agrónomos, quatro regentes agrícolas e nove práticos i 

agrícolas e material adequado, ou sejam, viaturas e material | 

de,acampamento, cartas topográficas, pedómetros, bússolas, etc. | 

O trabalho já feito abrange as seguintes zonas: j 

Distrito de Inhambãne: Circunscrições de Massinga e í ; 

Morrumbene, onde o estudo já está completo. Distrito de j 

Manica e Sofala: Circunscrição de Gorongosa e Chemba. I 

distrito da ZamUzia: Circunscrições de Pebqne, Morrum- f' 

bala, Lugela, Alto Molócué, Mopeia—estudo completo—Ma- f 

ganja da Costa, Ile e concelho do Chinde. Distrito de Moçam- j 

bique: Circunscrição do Erati, Meconta, Nacala e Meraba. | 

Distrito de Cabo Delgado: Circunscrições de Amaramba, Mar- | 

rupa e Vila Cabral. ^ | 

As despesas efectuadas com o reajustamento algodoeiro 1 

totalizam 4.768.947$37, assim distribuídos: ;| 

Vencimentos, 2.745.995|52; material, 1.261.431$60; com'- | 

busííveis, reparações, sobresselentes, serventes para as via- j 

turas, etc., 761.520$25. i 


Receitas, orçamentos e despesas 

Constituíram receitas dò «Fundo do Algodão», desde a 
sua criação até à publicação do Decreto-lei n.o 40.405, em 
Novembro de 1955, retenções de |30 e |20, respeetivamente, 
nq preço do algodão caroço de l.“ e 2.“ qualidades, adquirido 
aq indígena. 

Por despacho do Sr. Ministro do Ultramar, de 14i dc 
Maio de 1951, passou igualmente a constituir receita do 
«Fundo do Algodão» parte do saldo da conta de industriali¬ 
zação da semente do algodão. 

Julga-se de pôr em relevo que as despesas com a admi¬ 
nistração não atingem. 50 por cento da receita do rendimento 
de capitais, ou por outras palavras: o montante das retenções 
feitas nos pagamentos aos indígenas foi-lhes restituído acres¬ 
cido de 705.168$22. 

Segundo mapa final ou seja o «Mapa Global das Receitas 
B Despesas de 195111955», registou-se o seguinte movimento 
do «Fundo do Algodão»: 



Retenções das campanhas de 1948-49 7.495.834,^00 

1950- 51 25.284,14W40 

1951- 52 K56 ■,577^90 

1952- 53 35.265.201P 

1953.54 28.767.256^70 123,380,165^80 

Industrialização das sementes; 

Contingentes de 1953-54 e 1964-55 . . . . 

Rendimento de capitais: 

Juros dos depósitos do Fundo na Caixa Econó 
mica Postal, de 1951 a 1955 . 

Total . . 

DESPESAS: 

Despesas de administração .... 696,748|4l 

Despesas com o pessoal técnico e au¬ 
xiliar assalariado. 8.912.307,^78 

Aquisições de material. 40.4o2.957|84 

Residências para os técnicos destaca¬ 
dos no mato, armazéns, créditos 
aos machambeiros indígenas para 

construção de casas, etc. 2.011.690;í!00 

Abertura de poços e obras de pequena 

hidráulica agrícola. 13.999,816^64 

Despesas com 0 fomento pecuário . . 2.535,421i?70 

Reconhecimentos e prospecções . . 163.151^90 

Subsídios diversos, insecticidas, se- ■' 

mentes e plantas .. 954.233198 

Despesas de conservação e aproveita¬ 
mento do material, combustíveis, 
lubrit, e sobrs. . . . . . . . 2.101.003|27 

Despesas com transporte de material, 
fretes, seguros, embalagens, trans¬ 
ferência de fundos, instalações, 

etc. 1,230.248^33 73,006.789^85 

Saldo que transitou da gerência de 1965 para 1956 . . 52 890,430|03 

Total ... 

Tais são as contas do «Fundo do Algodão»,' desde a sua 
iusíalação até 31 de Dezembro de 1955. 

Deixaremos para depois o dizermos algumias palavras 
acerca dos resultados e do muito que se fez por Moçambique 
era benefício da população indígena e do seu bem-estar eco¬ 
nómico social. „ 

Entretanto, quem tenha seguido algumas das cartas por 
nás escritas, já poderá ter uma ligeira visão da obra realizada* 


1,115.227^ 

: 1.401.916^83 
125.897,309188 
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Nâo se trata de obra de «fachada», mas sim de obra feita cm 
profundidade, que levou um ilustre professor de uma Uni¬ 
versidade americana que veio a Moçambique pensando vir 
encontrar apenas miséria e... não sabemos bem o que mais, 
após a visita feita a uma circunscrição, a dizer-nos: «Vocês, 
portugueses, são criminosos contra vós próprios, pois quem 
tem uma obra destas e não a apresenta nem dela faz propa¬ 
ganda não sabe o que anda a fazer nem o que hoje o 
Mundo pensa». 

Por causa desta frase já escrevemos a dizer que é neces- 
sárioi fazer alguma coisa no sentido de mostrar a obra que 
estamos realizando em Moçambique em lavor das massas 
nativas. 

Não há, pois—repetimos-—qualquer espécie de «fachada», 
nem em Moçambique é necessário camuflar seja o que for. 
Aqui tudo' se passa à luz do sol. Um so! claro e forte que 
não admite torpezas nem embustes. 




A indústria têxtil metropolitana e a produção 
de algodão no Ultramar 

Se existe em Portugal problema que mais interesse à 
comunidade nacional e o doS algodões—produção e indus¬ 
trialização. 

O problema transcende aos mesquinhos interesses de qual¬ 
quer regiãot ou sector da vida nacional. 

O Ultramar, como produtor, temi no algodão uma das 
suas maiores riquezas, mas é, por sua vez, um grande con¬ 
sumidor, podendo, desde que bem explorado, transformar-ee 
no maior consumidor dos produtos fabricados. 

As necessidades de regiões em pleno desenvolvimento 
económico-social, onde há poucos anos as seus habitantes mal 
conheciam o uso do vestuário e hoje necessitara dele cada 
vez em maior escala e quantidade, impõem uma política de 
propaganda e preços acessíveis. Nalgumas regiões a quali¬ 
dade já é condição essencial para o desenvovimento do 
negócio. 

A, Metrópole, pelo desenvolvimento assumido pela ^ indus¬ 
tria têxtil que do algodão carece como matéria prima principql, 



ou líiiica, bem como pelos iiivestiniieníos feitos na üiduístria, 
necessita manter a indústria em condições saudáveis. 

Indica-nos a situação que há necessidade de uma cônjii- 
gação de esforços no sentido de resolver o problema de raodó 
á não criar situações de injustiça que possam quebrar ou 
sequer melindrar a unidade nacional. 

■ Chegou ao nosso conhecimento, era plena viagem dc 
férias, que a indústria têxtil — sector algodoeiro— luta cora 
dificuldades e procura resolvê-las a todo o transe, como lula 
vital para 0 importantíssimo sector que representa. 

E tal facto, conjugado com o de termos tomado conhe¬ 
cimento do esboço de uma campanha no sentido de, mais 
uríia vez, fazer recair uo Ultramar aS consequências do mau 
estádo dos negócios ou de outros motivos e causas das quais 
todos podem ter culpa menos a produção e aqueles que tra- 
balliam uo: Ultramar, leva-nos a interromper nmas pequenas 
férias para algo dizermos sem que tal obste a que voltemos 
a ücupar-nos deste tão importante problema nacional. 

Não vamos lioje explanar os sacrifícios feitos pelo Ultra¬ 
mar nos anos que passaram, sacrifícios que constituíram a base 
para a prosperidade — creseimenío e íucrativos resultados — 
da indústria têxtil nacional metropolitana. 

Não necessitaremos, por hoje, de trazer a campo o facto 
da produção do algodão feita no Ultramar à custa de mil 
sacrifícios que alcançaram. o pimprio Erário das Províncias 
Ultramarinas. Já lemos oii ouvimos calcular em 4 milhões 
de contos a importância das divisas que se pouparam coiiii .a 
produção do algodão no Ultramar. 

0 que íanibéni não podemos ignorar de modo algum é 
que 0 algodão ultramarino chegou a ser vendido à Metrójiole 
por cerca de um terço do seu valor nos mercados interna- 
cioiiiais. 

Durante anos e anos o Ultramar foi sacrificado a iiiná 
política nacional, que aliás sempre se entendeu indispensável 
nas próprios territórios ultramarinos. 

E tambera, vamos lá, não devemos ignorar que a indústria 
têxtil metro]3olitaiia não soube ou não quis aproveitar as van¬ 
tagens que lhe concedeu o Ultramar para se preparar para os 
dias presentes e futuros. E’ demasiado conhecida a tendência 
nacional para não se olhar para o futuro confiando aà... 
Divina Providência ou no... Governo. 

Muitos erros se cometeram. 

Tudo isso não vem agora ao caso, salvo se sé pretender 
por qualquer maneira fazer recair no Ultfamar os encargos 
resultantes de males que não jnmvoearam. 



364 


365 





Era Moçambique teitíos escrito algo salientando as van¬ 
tagens resultantes da cultura do algodão, justificando, assim,' 
os sacrifícios feitos no passado. ^ c j 

Salientámos, sobretudo qos comentários que em íundo 
ào Diário, de Lourenço Marques, tpos publicado acerca da 
«balança comercial», as enormes vantagens de o circuito da 
nossa produção e consumo se fazer dentro dos tcrritorios 
nacionais e como de tal circuito só advinham vantagens 
para a comunidade, embora, de onde em, onde, parece^e 
resultarem em prejuízo para determinado sector ou regiao. 

Temos, pois, posto o problema— este^ como qualquer 
outro que tratemosdentro do campo nacional. 

Estamos, pois, à vontade para escrevermos neste assunto. 
E, por tudo isto, vamos, por hoje, acrescentar algumas 

linhas, / , • i 

Já escrevemos por várias vezes que e mal nacional a 

falta de sentido prático, sobretudo quanto a negócio. 

O português é capaz de fabricar, produzir, mas quanto 
a venda... confia na protecção pautai ou qualquer outra 
medida legislativa. ^ , 

Chegou ao nosso conhecimento que existem na Metró¬ 
pole tecidos fabricados em armazém —os chamados áoch — 
com avultado valor. , « , 

Âs dificuldades resultantes do excesso da oierta sobre 
a procura são enormes, afirma-se e nós acreditamos. _ 
Entretanto, no Ultramar continuam a importar-se tecidos 
de outras origens. E disto se queixam os industriais metro¬ 
politanos. . , . „ 

No entanto, se os industriais quiserem e desejarem lazer 

um estudo sério do problema, verificarão que a culpa não é 

do Ultramar, ou, pelo menos, do consumidor ultramarino, 

A falta de estudo dos mercados do consumo é a maior 
e principal responsável. l ; , 

Mas, além dessa falta de estudo e atençao pelo consu¬ 
midor ultramarino, existem outros males qiie necessitam de 
estudo e... remédio. 

A Itália jamais teve quem lhe fornecesse algodao por 
preço inferior ao dos mercados internacionais; contudo, a 
industria italiana consegue fornecer para Moçambique cober¬ 
tores de algodão e outros têxtis por menos de metade do 
preço dos tecidos nacionais. 

Já algum industrial se deu ao cuidado de estudar e 
informar as razões destas diferenças? 

Os fabricantes estrangeiros atendem a todas ,as sugestões 
dos seus clientes do Ultramar... português. Procuram' esses 



fabricantes as preferências e atendem-nas sempre — ainda que 
pqr vezes de tal resulte prejuízo. 

Sucederá 0 mesmo com a indóstria nacional? PoderaOs 
afirmar que a maior parte das vezes tal não sucede. 

Moçambique, por exemplo, pode e deve comprar mais 
tecidos, mas para que tal suceda necessário é que a indóstria 
se adapte às condições de momento e procure satisfazer o 
cojnsuffiidor. 

Não há razões .para se duvidar das possibilidades da 
solução do problema e muito menos para se pretender re- 
solvê-lo à custa de uma das partes e muito menos ainda para 
0 fazer à custa de quem mais sacrifícios tem feito para a 
existência de uma indóstria próspera. 


• 

As indústrias têxtil e dos óleos e a produção 
do algodão no Ultramar —1 

A cultura do algodão no Ultríunar foi lançada e incentivada 
de tal forma e com tanta inteligência e boa vontade por parte 
das entidades oficiais metropolitanas e ultramarinas que tal 
cultura alcançou resultados deveras importantes para a vida da 
Nação e para a cimentação da nossa nacionalidade—chame¬ 
mos-lhe assim—, sobretudo em Moçambique. 

Sem duvida que, mau grado os protestos e, até, desmandos 
a que deu lugar a cultura do algodão em Moçambique, ela con¬ 
tribuiu não só para criar uma situação estável à nossa indós¬ 
tria têxtil metropolitana, como também para a elevação do 
nível de vida do nativo, em Moçambique, e, sobretudo, o que 
jamais podemos ignorar pela sua importância, para a aproxi¬ 
mação do indígena è sua família da civilização, ou seja para 
preenchermos uma das principais finalidades da nossa presença 
em África, 

Quem pretender analisar a importância da cultura do algo¬ 
dão era Moçambique, seu valor e efeitos, não pode deixar de 
verificar a sua importância neste capítulo da contribuição 
para a elevação e civilização do nativo. Tal fenómeno justifi¬ 
caria todos 05 sacrifícios da Nação no sentido da sua completa 
solução. Não podemos deixar de reconhecer que o Ultramar 
fi complemento hidispeiisável para a existência e bem-estar da 
Metrópole le seu integral complemento. 
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À efevação do nível de vida das populações ultramarinas 1 

coiitribuij além do mais, para o consumo da produção metropo-! j 

liíana e sua expansão e desenvolvimento. Por tudo isto, o | 

desenvolvimento da cultura do algodoeiro no Ultramar não 
pode considerar-se como um problema de interesse restrito ao 
próprio Ultramar. Ele interessava, sobretudo, à Nação inteira 
e muito mais à nossa acção de civilizadores. 

Contudo, se examinarmos o problema no seu completo [ 

desenrolar, verificaremos que, se 'cxceptuarraos o sacrifício 
feito pelo Governo Central no início da cultura, quando teve 
dc subsidiar os exportadores e concessionários algodoeiros— 
estabelecendo-llies um prémio que garantia certo preço com¬ 
pensador para o algodão produzido no Ultramar e exportado 
para a Metrópole — todos os sacrifícios têm sido suportados 
pelos produtores ultramarinos. 

Durante largo período Moçambique exportou algodão para 
a Metrópole por preço muitíssimo inferior ao dos mercados 
internacionais, A diferença de preço entre as cotações inter¬ 
nacionais e 0 pago pela Mcírópoíe aos produtores ultramarinos 
a menos recebido por estes chegou a atingir cinquenta por cento 
e mais dos preços internacionais, E, não obstante tal dife¬ 
rença dc que beneficiava a industria têxtil metropolitana, os 
tecidos produzidos por essa indústria eram pagos pelo consu¬ 
midor ultramarino a preço tal qne sòraente uma protecção 
pautai e imposições de outra ordem impunham o consumo ^ 

c venciam a concorrência icstrangeira no Ultramar. 

Houve já quem calculasse que a diferença de preços a 
menos recebida pelos produtores ultramarinos em relação às 
colações internacionais atingiu a elevada soma de quatro mi- * 

Ihões de contos, Não há dúvida também de que o fornecimento 
pelo Ultramar à Metrópole atingiu soma superior a essa quau- | 

tia, 0 que representa uma contribuição para a balança de paga¬ 
mentos da Metrópole de um montante deveras importante, 
porque, à soma paga ao Ultramar, teria de se adicionar aquilo 
que realmente pagaríamos—a tal diferença—se no estrangeiro » 

adquiríssemos o algodão que a indústria têxtil consumiu. 

Só este facto justificaria em absoluto a política seguida da 
produção do algodão no Ultramar, se outras razõeS não exis¬ 
tissem, como as que já indicámos ao iniciar estas linhas. Não 
podem, pois, restar dúvidas acerca da importância na vida 
nacional dá cultura do algodoeiro e consequente produção no 
üllTamar. Que, por sua vez, a indústria têxtil contribuiu para 
a economia nacional —da metropolitana sobretudo —de ma¬ 
neira vultosa, também temós de o reconhecer. 


Assim, a discuissão últimamente surgida na Metrópole sobro 
a crise da indústria têxtil não pode deixar de interessar a todos 
os portugueses,,sobretudo àqueles que se interessam pelos pro¬ 
blemas económicos que constituem—como neste caso da pro¬ 
dução algodoeira e indústria têxtil—capital importância para 
0 bem-estar da. Nação. 

E’ jusíamente por assim o pensarmos que nos propusemos 
tratar 0 assunto sem outra intenção que não seja contribuirmos 
para p seu esclarecimento perante a opinião pública e manifes- 
tarmo-nos acerca de alguns pontos que entendemos de certa 
importância para a solução do problema, de modo a que, como 
pensamos, cultura do algodão possa continuar a contribuir 
cada vez mais para a economia nacional e a ocupação da terra 
e civilização da gente nativa no Ultramar. Continuaremos, 
pois, 

t 

As indústrias têxtil e dos óleos e a produção 
de algodão no ultramar - 2 

‘ Na nossa carta anterior e,xpusemos como a cultura do 
algodão, conseguindo preencher a finalidade em vista de elevar 
0 ^ nível económico e social das populações nativas de Moçam¬ 
bique, contribuindo de modo mais que notável para a civili¬ 
zação das massas e sua aproximação do europeu, representou, 
simultâneamente, uma ajuda notável para a economia metro¬ 
politana, embora com sacrifício do Ultramar. 

Vejamos, em números exactos, quais as divisas que a 
Nação deixou de pagar só quanto ao algodão produzido e 
exportado para a metrópole por Moçambique, 

Pelos apuramentos feitos desde 1945, a exportação de 
algodão em rama, de Moçambique para a métrópoie, foi a 
íSeguinte em toneladas, contos e preços médios por tonelada, 
.referidos aos períodos que adiante se, indicam : 


Períodos 

Toneladas 

Contos 

Preço médio por tonelada 

1945 a 1947 

64.605 

531,636 

■ 8.229102 ■ ■ 

194» a 1952 

: 131,333 

1.473,063 

' 11.216124 

1953 a 1957 

154,827 

2.214.846 

• 14.305129 

1958 

85;. 947 , 

549.Ü73 

15.263105;, 

Toiais 

386.712 ; 

,4.768.(618, 

, ..12,3311)8:: : . 
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Desde 1945 a 1948, Moçambique exportou para a me¬ 
trópole 386.712 toneladas de rama de algodão, no valor 
total de 4.768.618 contos! O preço médio por tonelada 
durante este período foi de 12,331$18. Se tivéssemos de com¬ 
prar 0 algodão no estrangeiro teríamos de o adquirir ao preço 
médio de 25|00 por quilo, o que nos daria a astronómica 
soma de 9.667.800 contos! 

Tal é a soma que a cultura do algodoeiro cm Moçambique 
evitou que a metrópole tivesse de despender cm divisas, lem 
14 anos. A tal soma teríamos ainda que acrescentar a resul¬ 
tante do valor dos óleos produzidos, sementes exportadas, etc. 

Entretanto, que sueedeu para Moçambique? Deixou de 
receber a diferença de preço entre o valor por que vendeu o 
algodão era rama à metrópolei e o preço que poderia obter nos 
mercados internacionais. 

Vejamos, agora, como se comportou a industria metropo¬ 
litana nos seus fornecimentos de algodões manufacturados 
vendidos a Moçambique: Moçambique importou de fios de 
algodão e tecidos de algodão (branco, cru c estampado ou 
tinto), as seguintes quantidades e valores: 

No pertoão d$ 1945 a 1947: 

7.508 toneladas no valor de 615.067 contos, o que nos dá 
.,0 preço médio, por tonelada, de Esc. 81.933153. 

No (fuinquénio âe 1948 a 1952: 

15.527 toneladas, no valor de 1.042.359 contos, o que nos 
dá 0 preço médio de Esc. 67.132$02, por tonelada. 

No qukquéiiio (k 1953 a 1957: 

18.409 toneladas, no valor de 1.182.409 contos, o que 
nos dá 0 preço médio, por tonelada, de Esc. 64.229$94. 

Não possuímos ainda os niiraeros referentes ao ano de 
1958. Éiitretanto, no período de J945 a 1957, verifica-se que 
Moçambique comprou à mdiístria têxtil metropolitana fios e 
tecidos de algodão com o peso de 41.444 toneladas, no valor 
de 2.839.835 contos, portanto ao preço médio, por tonelada, 
de 68.763$51. Não ise incluíram os tecidos em obra, mas sim- 
plesmènte os fios e tecidos em. peça, estes brancos, crus e 
tintos ou estampados. Isto quer-nos dizer que o algodão que 
Moçambique vendeu ao preço médio, por tonelada, de 12.028$54 
(é 0 preço médio referente ao período de 1945 a 1957), o com¬ 


prou, depois de manufacturado, a 68.763$51, ou seja 5,7 vezes 
0 preço por que vendeu a rama de algodão. 

E 0 que pode provocar estranheza é o facto de, à medida 
que a metrópole ia pagando melhor o algodão a Moçambique, 
os preços de venda terem melhorado. O que parece absurdo 
justifica-se, no entanto, por o aumento do fornecimento de 
ramas por Moçambique à metrópole provocar a diminuição 
de compras 110 estrangeiro e, ppitanto, menor volume de cu.st() 
na compra, da matéria-prima. Seria óptimo se a diminuição 
correspondesse ao beneficio que a industria têxtil estava tirando 
na compra de ramas em Moçambique e no ultramar português. 

Mas tal diminuição não correspondeu de modo algum ao 
benefício recebido, o que se prova fàeilraente se cotejarmos, 
ano por ano, os respectivos preços. 

Não podem existiivdúvidas de que o preço das ramas for¬ 
necidas pelo ultramar atingiram por vezes uma diferença de 
preço que as situava muito abaixo dos' preços nos mercados 
internacionais. E, no auge da diferença, jamais a indústria 
têxtil vendeu de modo a corresponder a tal diferença. 

A posição parece, porém, inverter-se, isto é, as cotações 
iuternacionaís desceram (!) tanto que a indústria têxtil recor¬ 
reu ao Governo no sentido de lhe ser dado auxílio que lh.e 
permita continuar a manter as suas fábricas em laboraçãq. 

Na Assembleia .Nacional, o deputado Eng.» Duarte do 
Amaral teve uma intervenção sobre a situação da indústria 
têxtil, da qual recortamos as seguinks passagens: 

«Já aqui referi a importância que tem na economia do 
País, mas de novo sublinho, porque é tão grande que não 
podemos andar distraídos sobre o seu valor nem sobre as 
repercussões económicas, sociais e políticas do seu possível ani¬ 
quilamento. Esta indústria, onde estão investidos, repito-o, 
miais de 4 milhões de contos, representa o trabalho de 30.000 
operários, com salários distribuídos iia ordem de 500 rníl 
contos., 

«Tudo 0 que, portanto, se fizer para a tornar próspera é 
obra eminentemente nacional e por isso me atrevo a tomar 
mais tempo... 

«Se quisermos apimntar, em linhas gerais, ura esquema 
actual da indústria têxtil algodoeira— disse a seguir —pode¬ 
mos agir —segundo creio —que há uma parte dela que .se 
mostra com uma estrutura industrial moderna, ao passo que 
outra se apresenta com uma estrutura industrial de todo 
obsoleta. 

«A primeira é constituída pelas fábricíis antigas que se 
conseguiram adaptar e inod.ernizar a tempo e pelas que foram 
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criadas de novo já depois da última guerra; aquele segundo 
grupo foi 0 das fábricas que por incapacidade dos seus diri- 
gélites ficaram paralisadas e 0 daquelas que, por várias razões 
feStranhas à própria vontade dos proprietários e entre as quais 
se eontani a falta de crédito adequado e um errado e preju¬ 
dicial condicionamento industrial, foram impedidas de se de¬ 
senvolverem. Logo se viu que as primeiras unidades rejuve¬ 
nescidas e com capacidade muito aumentada e sobretudo as 
unidades novas representavam para a indústria já estabelecida 
um perigo de morte. 

«Ura perigo de morte, mas também uma injustiça. Quer 
dizer, era vez de se cumprir a lei e de estudar uma reorga¬ 
nização de toda a indústria, procurando agrupar as fábricas, 
dar-lhe? dimensão capaz le modernizar-llics o equipamento 
fabril, 03 processos de exploração e de administração, actuou-se 
como se não existisse a Lei n.“ 2.005 de fomento e reorganiza¬ 
ção industrial e deixou-se que fortes unidades fizessem uma 
pressão fatal sobre as mais fracas, a ponto de se chegar onde 
se chegou». 

Referiu-se, depois, o ilustre deputado ao estudo da reor¬ 
ganização da indústria, para o que havia sido, era fins de 1955, 
princípios de 1956, nomeada uma comissão que no fira de 
Janeiro de 1959 já tinha reunido 25 vezes, mencionando a 
propósito que, segundo elementos fornecidos pelo deputado 
Eng. Rodrigo de Gai’vallio, existiam nos armazéns de Leixões 
lOü.OOO contos de algodão armazenado, sem aplicação imediata, 
e ao fácto de os tecidos nacionais icstarem a ser batidos no 
ultramar pela concorrência dos tecidos japoneses que passam 
por Macau e aí se nacionalizam, concluindo, a tal respeito: 

’ «Quanto à exportação e quanto a outros problemíis die 
tipo comercial, creio que tudo está a correr de molde a 
haver esperança de bons e imediatos resultados, Pelo menos 
os interessados, que estão em contacto com o Sr. Secretário) 
do Estado do Comércio, mostram-se contentes e optimistas e 
nós estamos igualraente confiantes nas qualidades de decisão 
do ilustre homem público». 

Â propósito da falta de organização, disse o Sr. Enge¬ 
nheiro Duarte do Amaral: 

«Outro probléinia se me afigura grave, Uma indústria 

crise e parcialmente em grave crise não tem organização 
que a represente; há uma comissão mas não há organização. 
Ê porquê? Dlz-se, sem se pedir segredo, que a pequena e 
média indústria não tem tido força para criar uma organização 
e que certa grande indústria o tem impedido, sobretudo para 
garantir a sua influência junto do Estado». 


. depois à tributação exagerada sobre algumas 

ftoricas e às repercussões sociais e políticas do problema. 

■ Sucede, entfeíanto, que.o JornaZ do Comércio, de 26 de 
Junho último, publica, finalmente, sob o título «A crise da 
indústria têxtil algodoeira» e o subtítulo «e as medidas toma-' 
^ pelo Governo— Criação, do Fundo de Estabilização do 
Algodão», lon^o noticiário contendo as medidas promulgadas e 
uma nota ou informação do gabinete do secretário de Estado 
dd Comércio. 

Na informação do mesmo gabinete diz-se a certa altura; 
_ «Cora a criação do Fundo de Estabilização do Algodão o 
Governo visa 03 seguintes objectivos: 

«1.0—Assegurar à produção ultramarina; de algodão a 
continuação dos preços que presentementé lhe são pagoS, em¬ 
bora estes se situem, hojcj sensivelmente acima dos preços, 
correntes nos mercados internacionais. 

«2.Ó — Permitir a criação de condições que nesta conjun¬ 
tura desfavorável possam assegurar a continuidade da labo- 
raçãp normal da indústria, de forma a manter-se quanto pos¬ 
sível 0 nível do emprego industriál. Para tanto:—fíj Sem 
prejuízo do preço pago ao ultramar e sem alteração dos: 
preços dos algodões de tipo I e II serão reduzidos por quiio 
^ fio tecidos exportados dos III e IV; Será concedida a 
importância que corresponde à diferença entre o preço inteniò 
do algodão e o mais baixo preço obtido em mercado livre, 
pela concorrência internacional». 

«Publica 0 mesmo jornal os diplomas tendentes a resolver 
0 assunto, dizendo-se no preâmbulo de um deles- o seguinte: 

«Com 0 Fundo de Estabilização do Algodão, que o pre- 
Knte diploma cria e regula, proenra-se habilitar a Secretaria 
de Estado do Comércio, por exclusiva acíuação no plano 
comercial, a. continuar a assegurar, à produção ultramarina, 
0 pre^ por que a Metrópole preseníemente paga o algodão e, 
à industria, condições de manutenção de uma exportação para 
0 estrangeiro ao nível dos anos anteriores e que se íradtíz por 
cerca de 3.50 mil contos atiuais. 

< «Seria, no entanto, altamente prejudièial para ó futiiro da 
nossa econoinja algodoeira se aqueles: que por ela são respoiir 
sáveis tomassem como solução suficiente e definitiva o Fundo 
de Estabilização dos preços do algodão, cujo fúncionamentio 
não pode deixar de se ter por transitório e que valerá sobre-, 
tudo ná medida, ém que permita o começo de reorganização 
do sector algodoeiro em condições que não sejam as da per- 
torb^ão inerente a um; estudo de acentuada depressão», r ' 

E, um pouco adiante, acrescenta-se: ; ' 
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«Peiaiite esüi descida brusca dos preços do algodão no 
niiercado internacional e até se saber em que essa baixa tende 
a éstabílizar-se, ou, pelo contrário, é puramente ocasional, não 
pareceu justo nem conveniente pedir às províncias ultramarinas 
0 sacrifício dos preços que actualniente recebem». 

Termina o preâmbulo de que estamos transcrevendo algu¬ 
mas passagens, dada a absoluta impossibilidade de o transcre¬ 
vermos na íntegra, com o seguinte; 

«O Ministério do Ultramar, aceitando que a metrópole não 
se obrigue a adquirir mais de 4.500 toneladas de ramas baixas 
(V e VI), dá também uma importante contribuição para a 
solução do problema, 

«Apesar disso a Comissão Reguladora do Comercio de 
Algodão em Rama fará quanto estiver ao seu alcance para 
estimular a indústria uo sentido do máximo consumo daquelas 
ramas». 

De tudo isto depreende-se a intenção firme do Governo 
da Nação de manter os preços do algodão produzido no ultra- 
iirar, com o que só temos que nos regozijar, embora repre¬ 
sente um acío de mera justiça, pois pelos números que já 
indicámos se verifica que os produtores ultramarinos bem 
merecem isto e muito mais. Mas... há sempre alguma coisa 
que nos impõe a maior atenção para a solução definitiva do 
problema e, até, para a maneira como se encarou. E tentare¬ 
mos, portanto, continuar a tratar o assunto. 


As indústrias têxteis e dos óleos e a produção 
de algodão no Ultramar—3 

Expusemos já, em cartas anterior.es : 

fij Gomo a cultura do algodão, no ultramar, conseguindç 
elevar o nível económico e social das populações nativas de 
Moçambique, representou uma ajuda notável para a economia 
metropolitana, embora com sacrifício dos produtçres ultrama- 
rinosj 

bj O valor da contribuição de Moçambique para a Ba- 
lan^ de Pagamentos da NaçãOj resultante da produção algo¬ 
doeira e algumas discussões provocadas pela crise de parte 
da indústria têxtil metropolitana que levaram o Governo a 
legislar no sentido de resolver a crise, bem como a intenção 
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cíarameute manifestada pelo Governo de manter os preços 
das ramas de algodão produzido no ultramar. 

Hoje, vamos continuar a discussão do assunto, uo sentídio 
de 0 esclarecer ou tentar fazê-lo. 

Antes de mais nada, vamos apresentar os elemento» 
colhidos sobre as cotações do algodão na Bolsa de Nova 
Iorque. 

Possuímos apenas elementos acerca das cotações na Bolsa 
de Nova Iorque desde Junho de 1953 e para pouparmos 
tempO daremos a cotação mais alta no último mês de cada 
ano, desde esse ano até 1958, c a cotação de Maio do ano 
corrente, última do nosso conhecimento: 

Dé 16 a 30 de Junho de 1953 a cotação manteve-se a 
34,15 cêntimos, por libra-peso, ou seja, a 28$00 o dólar, o 
quilo a de» 1 a 8 de Dezembro de 19,53 o quÜo cotou-se 
a 2$74: em' 6 de Dezembro' de 1954 o quilo cotou-se a 21$5t; 
em 6 de Dezembro de 1955, o quilo cotava-se a 21$,57 e em 
12 (lo mesmo mês a 21$50; cie 4 de Dezembro de 1956, o quilo 
cotava-se a 21 $24 c eni 11 do mesmo a 2J$42; de 3 de De¬ 
zembro de 1957 0 quilo cotava-se a 22$38 e em 10 a 22$69? 
em 11 de Dezembro de 1958 o quilo de algodão cotavá-se a 
22 $ 10 . 

Fiiialménte, cm 11 de Maio de 1959, as cotaçoes da Bolsa 
de Nova Iorque acusavam oa seguintes valores: 

Disponível, 0 quilo., a 22$40; para Julho, o quilo, a 21$76 ; 
Acera (íáy fermented) a 23$44| Venezuela, a 25$89. 

Na Bolsa de Londres, em Maio de 1959, as cotações 
eram de 294 a 298 xelins por quintal, ou seja o preço médio 
por quilo a 23$31,6, 

Verifiea-se, por .estas cotações, que o algodão sofreu ligei¬ 
ras vai‘iaçô(\s ua Bolsa de Nova Iorque, notando-se uma pe¬ 
quena valorização em 1959, .em relação a 1953, valorização 
que atinge os 10 por cento. 

E exceptuanios o mâs de Dezembro de 1953, era que âs 
cotações a preço inferior a 21$00, mais superior aos 20$50, 
nunca desceram a menos de 20$74, cotação que se verificou 
apenas ein 17 de Novembro de 19,53, para em 24 do mesmo 
mês subir para 20$92 e depois, .em Dezembro, voltar aos 
20$74. y , . ■ ' , ' , 

Gomo jfrmostrámos anteriorraente, o algodão moçam¬ 
bicano fornecido à metrópole acusou no último ano, 1958, o 
seu maior valor, com o preço médio de 15$26,3 por quilo, c 
no período de 1953 a 1957 o preço médio foi de 14$30,5, ou 
seja cerca de dois terços da cotação de Nova Iorque. 
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E' natural que exista alguma diferença na qualidadéí 
entre o algodão produzido no ultramiar e o cotado era Nova 
Iorque, raas o algodão ultramarino tem melhorado muito nos 
últimos tempos. Â sua escolha é melhor e mais cuidada e a 
prova é que, actualmente, ficam em Moçambique cerca de três 
mil toneladas de algodão de tipo inferior que não é adquirido 
por preço algum, contra a própria vontade dos concessionários 
algodoeiros, pelo que somente os produtores são prejudicados. 

As medidas tomadas pelo Governo Central, no sentido 
de se manterem os preços das ramas ultramarinas, não deixam, 
pois, de ser inteiramente justas, visto que tais preços estão, 
ainda longe das cotaçSes internacionais, pelo menos no que se, 
refere aos algodões dos tipos superiores. 

Sc considerarmos o preço médio das ramas exportadas 
para a metrópole pelo ultramar, verificaremos que ele é, e foi 
sempre, inferior ao preço dos mercados internacionais. 

, Pode ser (jue de facto os preços das ramas inferiores 
ultramarinas sejanf superiores aos das ramas exóticas, mas â 
diferença dos preços fixados para as ramas de melhor quali¬ 
dade ultramarinas, em relação às similares estrangeiras, são 
também multo diferentes e neste caso a vantagem concedida 
à industria metropolitana cobre, muito de lon^e, as desvanta¬ 
gens dos preços naquelas ramas, isto é, a industria têxtil me¬ 
tropolitana beneficiou senqjre c continua a beneficiar de um 
melhor -preço. 

A -prova de que assim sucede é que parte da industria 
têxtil metropolitana—a tal que se apetrechou e instalou em 
condições, segundo os próprios defensores das medidas tenden¬ 
tes a debelar a crise da outra parte menos favorecida (ou 
menos avisada, diremos nós) —continua próispera e a exportar 
em concorrência internacional os seus fios e produtos fabri-, 
cadosi 

Mas, mesmo assim, vamos mostrar uma outra faceta doS 
preços das ramas de inferior qualidade. 

Tendo como certo que os preços das ramas de inferior 
qualidade ultramarinas, os tais tipos V e VI, são superiores 
aos das ramas do estrangeiro similares, do que aliás não po¬ 
demos duvidar, vejamos o que tem sucedido com os produto» 
fabricados cora tais ramas exportadas para o ultramar, 

. Vamos servir-nos, para exemplificarmos, das importações 
feitas por Moçambique desde 1951 a 1957. 

Indicaremos a seguir os preços médios por quilo de 
cobertores importados nos respectivos anos e dos países a 
seguir indicados: 




Ano de 1954: Metrópole, 34$28,5; Aleimmlia, 37158} 
Mia, 1?$77; Japão, 65$3Í 

Ano de 1955: Metrópole, 33$47,7j Alemanha, 22$38,6; 
Mia, 18$19,8} Japão, 15131,7. 

Ano de 1956: Metrópole, 32$40; Alemanha, 21$67: Itá¬ 
lia, 18$22,7; Japão, 15$30,4. _ 

Ano de 1957: Metrópole, 31|36; Alemanha, 23$85,3} 
Itália, 18$24,6; Japão, 15$75,3. ; 


Só as medidas pautais e restrições impostas para a im¬ 
portação de cobertores ou tecidos de origem estrangeira im** 
pede que Moçambique se abasteça de tais mercadorias, pois,' 
aléra^ do preço, temos de confessar que, até na qualidade e 
padrões, a indástria metropolitana fica diminuída, quando em 
confronto. 

Tais medidas proíeetoras conseguiram fazer com que a 
importação de cobertores italianos que em 1954 foi do valor 
de 2.799 contos, não obstante a diferença importante dos 
direitos que já nessa data tinham de pagar, descesse em 1957 
para 642 contos. 

Ás importações de cobertores estrangeiros atingiram, em 
1954, 3.132 contos, em 1955, 2,205 contos e em 1956, 2.445 
contos, mas em 1957 desceram para 1.293 contos. 

Resta ainda acrescentar que a Itália nos vendeu em 1953 
cobertores no valor de 2.796 contos e era 1952, ano em que 
se lançou na conquista do nosso mercado, nos forneceu cober¬ 
tores no valor de 1.599 contos, mas áo preço de 15$63 por 

S " I, enquanto que a metrópole no-los vendeu ao preço de 
7,8 por quilo, isto e, a industria têxtil da metrópole ven¬ 
deu Moçambique cobertores por 2,7 vezes o preço dos 
fornecidos pela Itália. ' 

Isto diz-nos alguma coisa acerca da industria metropo¬ 
litana. 

Se considerarmos que as vendas da metrópole de cober-*; 
tores a Moçambique ultrapassam sempre o montante dos dlez 
milhares de contos, podemos chegar à conclusão de que Mo¬ 
çambique paga, e cobre bem, a diferença existente nas ramas 
baixas que fornece à industria têxtil metropolitana. 


Mas, para evitarmos ainda duvidas, vamos indicar as 
quantidades exactas dos cobertores vendidos pela industria 
metropolitana, em quilos e valores em contos, a Moçambiqu-w 
desde 1952: 

Ano de 1952: quilos, 323.296j contos, 13.701. 1953; 
quilos, 274.870; contos, 10.892. 1954: quilos, 367,584; conto». 






12.603. 1955: quilos, 428.1635 contos, 16.141. 1956: quilos, 
401.354; contos, 13.005. 1957: quilos, 407.004; contos, 12.764, 
Nestes seis anos Moçambique comprou à metrópole cobci*' 
tores cora o peso de 2.202.261 quilos, no valor de 79.106 
contos, ou seja à média de 35$91,4 por quilo! ^ 

Não será este preço compensador para a industrialização 
das ramas baixas que Moçambique vendeu à metrópole? 

E, mesmo que o não seja, não poderemos considerar a 
diferença de preço existente nas ramas de melhor qualidade 
que Moçambique foriieee, ainda no presente, por preço infe¬ 
rior ao dos mercados internacionais? 

O assunto não se esgotou ainda e como esta já vai longa 
continuaremos a tratá-lo. 


As indústrias têxteis e dos óleos e a produção i 

do algodão no Ultramar-4 ! 

i 

Nas três cartas anteriores mofitrámos como os produtores | 

do algodão ultramarino, tendo contribuído extraordinária e j 

valiosaraente para a economia metropolitana — favorecendo | 

com preços de exoração a poderosa indústria têxtil metropoli- 1 

tana e comprando-fhe os produtos manufacturados por preços ! 

elevados além dos limites do razoável,—estavam à beka de j 

ter de suportar os erros e imprevidências da mesma indi^tria, | 

à qual tanto auxiliaram, e jpara a qual estão ainda a contribuir, 
continuando a comprar-lhe os produtos por preços sempre | 

exagerados em relação aos similares estrangeiros. ; 

Sem deixarmos de reconhecer que o assunto das relações j 

entre os produtores ultramarinos e a indústria têxtil metro- 
politana merece maior desenvolvimento — o que oportuna- j 

mente pretendemos fazer —vamos hoje ocupar-nos de Um j 

outro problema que aliás anunciávamos já no título diestas | 

nossas cartas. ' ! 

Trata-se da indústria dos óleos instalada em Moçambique 
e das suas relações com os produtores ou vendedores da 
semente do algodão, bera como da situação em face da eco¬ 
nomia da Nação. ^ 

Vejamos, em primeiro lugar, alguns números referentes á 
exportação de algodão e de sementes de algodão, nos dois úl¬ 
timos quinquénios: 


. No quinquénio de 1948 a 1952, exportarara-se 132.729 
toneladas de .algodão em rama e 98.475 toneladas de semente 
de algodão, tendo sido declarado como valor da semente expor¬ 
tada, neste quinquénio, o valor de 109,511 coutos, o que nos 
dá 0 preço médio, por tonelada, de 1.112$06. 

No quinquénio de 1953 a 1957, exportaram-se 163:831 
toneladas de algodão era rama, e exportaram-se 51.189 tone¬ 
ladas de semente de algodão, no valor de 48.338 contos, ou 
seja ao preço médio, por tonelada, de 944|30. 

Verifica-se que, tendo havido maior produção de algodão, 
no último quinquénio, se exportou menor quantidade de se¬ 
mente. 

A razão está no facto de, nos anos de 1956 e 19.57, não 
ter havido exportação de semente de algodão e no ano de 
1955 apenas se terem exportado umas 600 toneladas de se¬ 
mente. 

Vejamos agora qual a exportação de bagaços da semente 
de algodão industrializada em Moçambique, no referido último 
quinquénio, em toneladas e cantos: 

Eiporlíçao 


1953 , 

ANO 

Ton. 

. . 10,671 

Contos 

15.924 

1954 , 


. . 14.752 

23.245 

19.55 . 

. 

. . 15.891 

30.470 

1956 . 

. • 1 • . 

, . 14.847 

23.351 

1957 , 


, . . 12,(165 

17.802 


Total . 

. . . 68.226 

110.792 


Exportaram-se, portanto, neste quinquénio, 68,226 tone¬ 
ladas de bagaço de semente de algodão, com o valor total 
de 110.792 contos, o que nos dá o preço médio, por tonelada, 
de Esc. 1.623$89. 

, Estes números representara o valor fiscal declarado no 
acto da exportação, apresentando-nos, entretanto, um dese¬ 
quilíbrio deveras notável entre um produto em bruto, ou seja 
autos de extraído o óleo e o subproduto, depois de extraído 
0 mesmo óleo. 

E’, entretanto, de estranhar a diferença que nos apimnta 
0 subproduto com um valor maior em 71,967 por centç que o 
valor da j)rópria semente. 

Em parte, tal diferença deveremos atribuí-la à mais justa 
declaração quanto ao óleo .exportado, mas, a maior diferença 
está na importância dos direitos aduaneiros de exportação, pois 
enquanto a matéria-prima (seraicnte) paga unia sobretaxa bas- 
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tante exageradá tendente a proteger a industria local, o sul>- 

S roduto (bagaço) nada mais paga do que a taxa estatística 
e um por cento que igualinente incide sobre a semente. ; 

Assim se verifica que a indústria local já goza de urala 
protecção pautai — a sobretaxa que incide sobre a semente 
exportada. 

No entanto e apesar de tal protecção, a indústria local 
recebe a semente por preço muito inferior ao seu valor quando 
exportada, ou seja por menos de um terço do seu valor para 
a exportação. 

Verifica-se mais que os industriais dos óleos vendem e 
exportam: o bagaço da semente de algodão por um preço qué 
é superior ao quádruplo do valor por que adquiriram a mesma 
semente. 

E’, porém, verdade que os mesmos industriais vendem ao 
mercado local o mesmo bagaço por cerca de metade do seu 
preço quando exportado, mas a quantidade vendida no mer¬ 
cado interno é insignificante quaiído comparada à lexportadà. 

De qualquer forma, o preço dò bagaço produzido pélaS 
fábricas é vendido por estas por preço inferior ao que lhes 
custa a semente e resta-nos saber se a importância despendida 
com a semente que laboram não será coberta pelo valor do 
bagaço exportado. Estamos convencidos de que tal acontece,' 
isto e, que a semente é mais do que paga pelo próprio bagaço. 

Entretanto, a população de Moçambique tem' consumido 
os óleos a preço deveras elevado em relação ao preço por 
que aiSemiente é vendida aos industriais e sempre superior ao 
preço do óleo de semente e de algodão nos mercados inter¬ 
nacionais e no próprio mercado metropolitano. 

Sucede saberteos de uma fábrica metropolitana que, im-: 
portando semente de algodão de Moçambique, ao preço dfls 
mercados internacionais e pagando direitoS de exportação pela 
mesma semente quando sai de Moçambique—ficaüdo-Ibe, por¬ 
tanto, na metrópole por preço exagerado em relação da se-, 
mente adquirida pelos industriais de Moçambique—vendeu 
0 óleo produzido aos seguintes preços: no ano de 1958,' 
entre 7$60 e 8$00, e, no ano de 1959, entre 8$00 e 8$50j 
variando os mesmos preços conforme a qualidade do óleoi' 
mas jamais ultrapassando nos anos indicados o m.áximo que 
mencionamos. 

Deduz-se de tudo isto: 

l.o—^Que a industria dos óleos em Moçambique está a 
trabalhar em condições de laboração que deixam a desejary 
pois a indicação do maior preço dos bagaços sobre òs óíe# 
diz-jtios quó tais bagaços são comprados por tão elevado pre0 


por conterem—como contêm—elevada percentagem de óleo, 
pelo que são tratados no destino para aproveitamento dq 
óleo, etc.; 

r: 2.®—Que Moçambique, cedendo as sementes para uma 
indústria ineficiente por preço inferior ao que poderia obter 
do exterior, perde divisas, deixa de receber os direitos e.,, 
paga 0 óleo por preço superior ao do mercado internacional. 

Tudo nos leva à conclusão de que... cá e lá, más fadas há. 

G assunto continua a oferecer-nos matéria para discussão 
e tentaremos esclarecê-lo melhor. 

Estamos procedendo à recolha de números exactos—tanto 
quanto possível — para tal fim, pelo que ficaremos hoje por 
jqui 

f 

A baixa de produção do amendoim e a cultura 
do algodão em Moçambique 

Não restam duvidas de que Moçambique, num curto la|)So 
de. tempo, se transformou de país produtor e exportador de 
amendoim, com larga aceitação uo mercado de Marselha— 
què era 0 mercado que regulava e cotava as oleaginosas— 
em país importador. No último ano importou-se amendoim 
.de Angola para 0 consumo local. 

A várias causas se tem atribuído o facto, sendo a mais 
frequentemente apontada a da cultura do algodoeiro. 

Vamos hoje tentar fazer um ligeiro estudo a respeito 
da produção do amendoim era Moçambique. 

Socorrendo-nos de elementos estatísticos constantes dos 
volumes Cométcio e Navegação a Comércio Externo, era que 
se menciona todo o movimento das exportações de Moçam- 

■bique, conseguimos colher os seguintes números: 

No decénio de 1917 a 1926, perjodo em que as estatís¬ 
ticas mencionam , apenas as exportações dos^ territórios diree- 
taihente , administrados pelo Estado, isto é, exceptuando os 
territórios de Niassa, Gabo Delgado'e Manica e Sofala, Mo¬ 
çambique exportou 127.456 toneladas de amendoim, ou seja 
Uma média anual de 12.745;7 toneladas, Isto esta muito 
longe das 50.000 toneladas, que já vimos anunciadas como 
sendo a exportação anual de Moçainbique. Segundo^ os ele¬ 
mentos oficiais que consultámos, a maior . exportação suce- 
tleu no ano de 1926 em qiie .se exportaram 21.533- toneladas, 




seguindo-se o ano de 1924 eoni 13.458 toneladas. Isto no que 
se refere ao decénio de 1917 a 1926; 

No quinquénio de 1926 a 1930, sem o distrito de Manica 
e Soiak e coni a exportação de Gabo Delgado apenas no ano 
de 1930, Moçambique exportou 136.891 toneladas, com uma 
média anual de 27.378 toneladas e o máximo no ano de 1928 
era que se. exportaram 34.636 toneladas de amendoim ; 

No quinquénio de 1931 a 1935, sem o distrito de Manica 
e Sofala, Moçambique exportou 118.044 toneladas de amen¬ 
doim, cora uma niédia anual de 23.609 toneladas, tendo expor¬ 
tado no ano de 1932 a quantidade de 33.277 toneladas e no 
ano de 1933 a quantidade de 30.345 toneladas; 

No mesmo quinquénio, Manica e Sofala exportou 478 
toneladas de amendoim, cora o máximo de 194 toneladas 
em 1935; 

No quinquénio de 1936 a 1940 Moçambique, sem Manica 
e Sofala, exportou 109.453 toneladas de amendoim, o que 
nos dá uma média anual de 21.891 toneladas, e o máximo 
em 1936 com 37.166 toneladas; 

No quinquénio de 1941 - 1945, Moçambique exportou 
47.840 toneladas de amendoim', o que dá uma média amnil 
de 9.568 toneladas. 

A exportação de amiendoím, nos anos de 1946 a 19.58, foi 
a seguinte: 

1946, com 16.599 toneladas; 1947, com 4.352: 1948, 
com 6.124; 1949, com 297; 1950, com 1.915; 19.51. cora 
1.521; 1952, com 3.131; 1953, com 4.241; 1954, com 1.854; 
1955, com Í536; 1956, cora 3.633; 1957, com 74; e 1958, 
cora 4.313 toneladas. 

Finalraente, em 1959, importou-se amendoim de Angola. 

Vejamos agora a exportação de óleos de amendoim: 

No decénio de 1917-1926, exportaram-se 669 toneladas 
cora um máximo de 243 toneladas em 1921; 

No quinquénio de 1926-1930, exportarara-se 1.955 tone¬ 
ladas, 0 que dá urna média'de 391 toneladas e um máximo 
emi 1930 de 911 toneladas; 

No quinquénio de 1931-1935, exportarara..se 3.5.32 tone¬ 
ladas, 0 que dá uma média anual de 706 toneladas e o imáximo 
em 1934 de 1.053 toneladas; 

No quinquénio de 1936-1940, exportaram-se apenas, era 
1940, 545 toneladas de óleos, mas exportarara-se óleos impró¬ 
prios para a alimentação num total de 4.063 toneladas; 

No quinquénio de 1941 a 1945, exportaram-se 3.856 tone¬ 
ladas de óleos próprios para a alimentação e 16.216 tonela¬ 
das de óleos impróprios para a alimentação, 
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Nos anos de 1946 a 1958 a exportação de óleos próprios^ 
para a alimentação registou-se assim: 

1946, com 1.709 toneladas; 1947, com 3.776; 1948, com 
3.194; 1949, cora 1.738; 1950, com 1.862; 1951, cora 1.081; 
1952, com 1.449; 1953, com 3.919; 1954, com 4.015; 1956, 
com 4.604; 1956, com 5.868; 1957, com 5.444; 1958, com 5.868. 

■ E, quanto a bagaços de oleaginosas, temos as seguintes 
exportações: 

Nos anos de 1920 a 1926—era anos anteriores nada foi 
exportado—exportarara-se 3.454 toneladas de bagaços, ou 
sejV uma média de 493 toneladas cora um máximo de 658 
toneladas em 1924; 

No quinquénio de 1926-1930 exportarara-se 5.460 tone¬ 
ladas de bagaços, com uma média anual de 1.092 e ura má¬ 
ximo em 1930 de 1.761 toneladas; 

No quinquénio de 1931-1935 a exportação atingia 10..522 
toneladas, o que dá uma média anual de 2.105 toneladas e 
um' máximo em 1933 de 3.428 toneladas; 

No qumquénio de 1936-1940 exportarara-se 5.796 tone¬ 
ladas? cora um máximo lem 1938 de 1.081 toneladas; 

No quinquénio de 1941-1945, a exportação de bagaços 
atingiu as 18.200 toneladas, com uma média anual de 3.640 
toneladas e um máximo em 1945 de 5.430 toneladas. 

Nos anos de 1946 a 1958 a ^exportação de bagaços de 
oleagmosas marcou os seguintes numeros: 

1946, cora 7.946 toneladas; 1947, com 10.598; 1948, com 
10.749; 1949, com 9.927; 1950, cora 13.008; 1951, com 12.498; 
1952. cora 15.672; 1953, cora 19.949; 1954, com^23.660; 
1955', com 25.072; 1956, com 26.639; 19.57, com 27.446; e 
1958, com 34.044. 

Por todos estes números se verifica: 

Que a produção do amendoim foi crescendo, aumentando 
era quantidade, até atingir o máximo da sua 'exportação em 
1928 em que se 'exportaram 34.636 toneladas, tendo-se man¬ 
tido cora ligeiro decréscimo até 1932, Neste ano 
exportarara-se. 33.277 toneladas de amendoim e em 1933 a 
exportação atingiu, ainda, 30.345 toneladas. No (juinquemo 
de 1936-1940, manteve-se a exportação a uma media anual 
dte 21.891 e registou-se, novamente, em 1936 um maxirao 
de 37.166 toneladas, que foi a maior quantidade até hoje 
exportada por Moçambique. A estas quantidades há que 
acrescentar o amendoim industrializado, que produziu nao 
,só 0 óleo exportado como todo o óleo consumido pela pro¬ 
víncia. 
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Tudo Í3to nos iadica quo a produção de amendoim »e 
manteve em crescimento ate ao ano de 1936, referido como 
,0 máximo da exportação moçambicana. 

Estes números provam que nap foi a cultura do algodoeirp 
a causa da diminuição da produção do amendoim. 

0 algodão apareceu em regime de concessão era 1927, 
e a partir dessa data iniciarara-se os trabalhos de propaganda 
feita nas piores condições, isto é, sem ^estudos de qualquer 
espécie quanto a terrenos e até de variedades de sementes, 
pelo menos sem estudos sérios. 

_ Desde 1927 a 1936, isto é, no primeiro decénio do algodão, 
feito sem estudos, o amendoim pesou cada vez ,maS nas 
no^as exportações, atingindo o seu máximo justamente ao 
último ano do decénio. 

Entretanto, a indústria dos óleos que, no início da cul¬ 
tura do algodão, era conío que inexistente, foi-se desenvol¬ 
vendo e absorvendo parte do amendoim produzido, chegando 
■ao ponto de não só abastecer a província como exportar a 
sua produção, exportando, simúltâneamente, bagaços ^em quan¬ 
tidade razoável.. 

Depois de 1937 a produção do amendoim caiu, quase 
vertícalmente, 

Antes de dedicarmos algum espaço a possíveis razões 
da queda de produção, vamos dizer algo acerca do deseu- 
volvimeuto da cultura do amendoim. 

Quem vive há uns quarenta anos em Moçambique deve 
.saber que a principal produção e exportação de amendoim 
tinha lugar no Norte, sobretudo no antigo distrito de Moi- 
'Çámbique. 

: , Ali assistimos e vivemos no período em.qne o amendoim 
maior^ desenvolvimento teve. Por conheciraentó directo sabe¬ 
mos dos esforços e címtribuiçâo que nesse desenvolvimento 
empregaram o, então, governador: do distrito-o falecido,: 
eapilâo Castro e Silva—-bem como 0 chefe dos Serviços de 
Agrlcuitura, engenheiro Fontoura. 

. Adquiriu-se ainendoim de qualidade—senrentes selec- 
cionadas-^ umas, oriundas do estrangeiro, outras, vindas dos 
í Vizinhos distritos de Cabo Delgado e Niassa, ainda ao tempo 
:tSob a administração da Companhia do Niassa. 

•í -As melhores sementes colhidas na região eram adquiridas 
:Mo Estado, seleccionadas e distribuídas por regiões diferentes 
daquelas onde tinham sido colhidas, Realizou-se, finalmente, 

■ ilím grande trabalho de propaganda da cultura de amendoim. 

. Quando se iniciou a cultura do algodão, aproveitaramrse 
os agentes de propaganda das concessionárias algodoeiras para 
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se fazer a propaganda do amendohn e foi era resultado desta 
propaganda que ei!a Mogovolas, por exemplo, se registaram 
simultâiieameute as maiores produções de algodão e de amen¬ 
doim, colocando esta circunscrição à frente de todas as outras 
áreas administrativas, em quantidades de algodão e amendoim 
produzidos. 

Os números indicados, e se atendermos em paralelo aos 
do algodão produzido no distrito de Moçambique, no pri¬ 
meiro decénio das conoessões algodoeiras, mostrara-nos como 
0 aumento do amendoim se processou à medida qoe o algodão 
se radicava. 

De facto, Moçambique exportou no primeiro quinquénio 
das concessões (1926-1930) 4.947 toneladas de algodão eni 
rama. No segundo (1931-1935) passou a exportar dez mil 
toneladas e, no terceiro (1936-1940), a produção do algodão 
passou para 34.000 toneladas de rama. 

Subiu, depois, o algodão e desceu o aineudoim? Sem 
dúvida. 

Mas, SB analisarmos os fenómenos que tal provocaram, 
verificaremos; 

Que as sementes do amendoim não foram renovadas ou 
substituídas; que por toda a parte onde se podia produzir 
amendoim, não se procurou melhorar o produto e isto fez 
com que o nosso amendoim fosse classificado nos mercados 
consumidores como de inferior qualidade; que, sempre que 
havia falta deste produto nos mercados consumidores, o amen¬ 
doim de Moçambique era requisitado ou lhe eram estabele¬ 
cidos contingentes, que rebaixavam o preço a tal ponto que 
0 produtor preferia comê-lo e diminuir a produção a yendê-Io 
ao desbarato; que a indústria local, também, devido aos 
tabelamentos por preços irrisórios, contribuiu de maneira 
efectiva e vultosa para reduzir a cultura de amendoim; que 
0 comércio do interior, para se acautelar das consequências 
dos contingentes, tabelamentos e proibições de exportação, 
comprou sempre o amendoim com certa relutância e por 
preços que 0 colocasse a coberto de todas as contingências e 
prejuízos resultantes das medidas tomadas e a tomar. 

Gonhecera-se as representações e reclamações apresen¬ 
tadas pelos comerciantes dos centros de produção de amen¬ 
doim, acerca de medidas oficiais, sobre o comércio do amen¬ 
doim, 

Ror outro lado, sabe-se que a elevação do nível de 
vida do nativo levou este a fazer grande consumo do amen¬ 
doim e muitos produtores indígenas preferem hoje comê-lo a 
negociá-lo pelos preços tabelados. 
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Finalraente; não tem existido a assistência que outrora 
existia junto do nativo e o interesse pela melhoria da pro¬ 
dução do amendoim, como, por exemplo, no tempo do go¬ 
vernador Castro e Silva, do distrito de Moçambique. 

Quanto ao algodão, a existência dos concessionários algo¬ 
doeiros permitiu que se mantivesse a assistência indispensável 
para se melhorar a produção e aperfeiçoar a sua cultura. 
Os concessionários, por um lado, e os serviços oficiais,^ por 
outrodevemos salientar a acção da Junta do Algodão e 
seus órgãos de estudo, como a C. I. C. A. — conseguiram elevar 
a produção do algodão a ponto de—por exemplo, no distrito 
da Zambézia —existirem zonas onde a produção média, por 
hectare, ultrapassa os mil e duzentos quilos, o que é magní¬ 
fico, e, em todas as áreas, se ultrapassarem normalraente os 
oitocentos quilos por hectare, o que é índice de boa cultura. 

Assim, não se pode deixar de concordar que o amendoim, 
pela falta de sementes seleccionadas e melhoradas, ou suk- 
tUuídas, falta de assistência técnica e rebaixamento artificial 
de preços, com sacrifício dos produtores, tinha e terá, fatal 
e inexoràvelmente, de diminuir cada vez mais a sua produção 
em Moçambique. 

■ • 

Moçambique continua a merecer confiança 
dos capitalistas metropolitanos 
que conhecem as suas 



Referimos já o exemplo dado por capitalistas ihetropo- 
iitanos que tendo capitais investidos em Angola e Moçam¬ 
bique e lendo üllimaraente visitado esta Província, aqui resòl- 
veram investir mais capitais em novos empreendimentos com 
rendimento a longo prazo. 

Tratava-se de industriais com largos conhecimentos da 
vida destas duas Províncias, tendo um deles feito a sua 
vida nelas e nas mesmas investido capitais avultados há 
muitos anos. 

O facto, por se sucedler num período em que os acontcci- 
méntos que se estãò, desenrolando, ou estavam nessa data, no 
continente negro, é digno de menção e de se proclamar. 
As coisas ou acontecimentos na 0. N. ü., em que Portugal 
ê atacado com sanha demoníaca e intenções malévolas até 
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ao cúmulo, parecem ter piorado e deveriam assustar aqueles 
que pretendessem fazer investimentos no sentido de con¬ 
tribuir para 0 desenvolvimento dos nossos territórios ultra- 
marmos, Deve ter esta finalidade toda a campanha baixa e 
repugnante lançada contra Portugal. ' 

Os factos, porém, não assustam, nem assustarão jainíais, 
aqueles que por aqui vivem ou aqui trabalham e investem 
os seus capitais com conhecimento das terras e das suas popu¬ 
lações. 

Em nenhum país do Mundo actual se vive tão descuida- 
dosamente como em Moçambique, na hora que atravessamop. 
Afirmou-nos isto um ilustre visitante ainda há momentos, 

Assim suéede, de facto e cora toda a razão. Quem não 
deve, não teme. E os territórios ulíramariaos portugueses 
nada devem senão a Portugal, ou seja à própria nacionalidade. 
Assim 0 reconhecem aqueles que por aqui passam, justameute 
como os naturais que se sentem protegidos e defendidos sob 
a bandeira das quinas. 

Ültimaraente, realizou-se ao norte de Moçambique, no 
Naraialo, uma grande festa de confraternizaãço dos empre¬ 
gados da Companhia dos Algodões de Moçambique, conces¬ 
sionária algodoeira na região. Ali compareceram mais de 
400 convivas, tudo família dos empregados da empresa. Vie¬ 
ram, propositadamente, de Lisboa, dois dos administradores 
para assistirem como convidados. 

Antes de partirem de regresso, os dois administradores 
resolveram comunicar ao seu pessoal os planos para novos 
investimentos destinados a inelhorarera as condições de vida 
do pessoal e a construírem um índice de progresso nos di¬ 
versos locais onde a empresa possui instalações. Para òs 
melhoramentos a fazer tinham sido votados pela administração 
alguns milhares de contos. 

Trata-se da asfaltagem das ruas ou locais onde existem 
instalações da Companhia, de modo a evitar as lamas e 
maus pisos resultantes dos temporais e chuvas violentas que 
normalraiente caíam na região. Além deste importante e 
dispendioso melhoramento, vai ser substituída a instalação 
do fornecimento de lüz e energia nalguns dos locais de tra¬ 
balho e instalações, substituindo a velha energia de corrente 
contínua por alterna, raelhoraraiento que também vera bene¬ 
ficiar 0 pessoal da empresa e dos que h volta dela vivem, 
pois, em muitM povoações onde a empresa tem instalações, 
a luz é fornecida pela mesma. 

Construções várias serão melhoradas c outras erguidas 
de novo. A Companhia dós Algodões de Moçambique fez 
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construir nalguns dos seus centros industriais escolas, igrejas 
e centros de diversão, coin campos de jogos, de tiro aoi alvo, 
parques infantis, etc. 

Todas lestas instalações vão ser melhoradas de modo a 
transformar em definitivas algumas que tinhaiB carácter pro¬ 
visório ou não estavam ainda concluídas. Para tudo, repe¬ 
timos, resolveu a Companhia votar verbas que atingem mi¬ 
lhares de contos. 

Este facto indica-nos a confiança que esta empresa^ tem 
em Moçambique e constitui um exemplo digno de ser meditado 
e seguido pelos demais capitalistas nacionais. 

Moçambique continua a desenvolver-se na maior paz^e 
sossego. Podem os abutres esvoaçar à vontade qup aqui nao 
encontrarão carne para comer, A gente de Moçambique vive 
e quer viver. 


O «negócio» da semente do algodão. 

Cerca de duzentos mil contos perdidos em dois anos 
para protecção de uma indústria 

O «negócio» da semente do algodão é um testemunho 
fwmal para a condenação da protecção indiscriminada a 
indústrias estabelecidas sem possibidades económicas ou mal 
estruturadas. 

A sua existência condena em absoluto a industrialização 
eiii moldes que não obedeçam a experiência e a um reghmq 
de liberdade absoluta tanto era concorrência como na pro¬ 
dução. 

A protecção, em grande parte dos casos correntes, da 
industrialização feita em países novos e mal estruturados,! 
pode resultar em prejuízos graves para essies países.; _ 

Industrializar sem capitais, técnicos e experiência, pode 
representar perigo grave para a economia local. 

O caso da indústria local dos óleos é ura flagrante 
exemplo. 

Não obstante a existência de um estudo, mandadoi fazer 
eom a melhor das intenções, os factos e os números provam' 
e a indústria local dos óleos não está em circunstâncias 
servir a economia da Província, antes representa um en¬ 
cargo e prejuízo avultado. ' 


E’ a conclusão a que temos de chegar perante o exame 
d,oe números e resultados obtidos. 

Vamos, pois, apresentar números que provam esta afir¬ 
mação: 

A semente do algodão entra no cálculo para a fixação, 
do preço do algodão a adquirir pelos concessionários ao nativo 
com 0 preço de 389$26 por tonelada. 

Contra o que o articulista do iVoíícías, Sr. António Ga-, 
bral, afirmou no seu artigo publicado naquele jornal tde 
17 do comente mês, sob b título «A Semente do Algodão»,; 
a semente é paga ao produtor nativo pelo preço de 389$26 
a tonelada. Lamentamos ter de fazer este esclarecimentó 
que aliás já tínhamos feito ao referido Senhor, procurando 
esclarecê-lo sobre o que se passa cora a semente. 

Sucede mais que, em face do despacho que fixou as 
condições de fornecimento da semente de algodão por parte 
dos concessionários algodoeiros às fábricas locais de óleos, 
os mesmos concessionários, não concordando com tais con¬ 
dições, expuseram ao Governo sobre a situação e aspectos 
económicos da questão, propondo-se entregar ao Governo 
toda a semente disponível ao preço que lhe tinha sido fixado 
para a compra do algodão-caroço (os 389$26 por toneladas) 
podendo o Governo exportá-la ou fazer dela o que enten¬ 
desse e arrecadar a diferença obtida para mais dos 389$26 
para lhe dar o destino que o mesmo Governo entendesse. 

Ao mesmo tempo, na referida exposição e particular¬ 
mente, davam conhecimento que a semente do algodão tinha 
no mercado internacional um valor muito superior ao refe-' 
rido. Estava nessa altura a ser paga FOB a cerca de 2$50 o 
quilo. 

Não deve admirar esta cotação de 2$50 se soubermos 
que os bagaços se vendem, ou venderam, a 2$40 o quilo e 
são exportados com o valor fiscal —valor que é sempre infe¬ 
rior ao valor real por deste se deduzirem despesas várias — 
de L530$36 em 1959 e 1.470$83 em 1960, isto valores em 
média por tonelada. 

Entretanto, vamos apresentar alguns valores obtidos pela 
semente em mercada africanos: 

No Lint Marketing Board, na Oganda, registarum-se as 
seguintes cotações ou preços nos leilões ali efectuados: 

Novembro de 1959 a Março de 1960, venderam-se 100.000 
toneladas ao preço de 464 shelings por tonelada; 

Em Abril de 1960 venderam-se 9.000 toneladas ao preço 
de 432/35 shelings por tonelada; 
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Em 19 (te Novemko de 1960 vendecam-se 10.000 toae- 
lacias ao preço de 408/12 por tonelada; 

Em Dezembro de 1960 venderam-se 10.000 toneladas ao 
ppeço de 411/73 por tonelada; 

Era Janeiro de 1961 venderani-se 50.000 toneladas ao 
preço de 508/72 por tonelada; 

Era 5 de Março de 1961, venderam-se 7,000 toneladas ao 
prçço de 533/94 shelings, por tonelada. 

No Tanganica, no mercado de Muanza, junto ao lago 
VUdria, íoram leiloadas e vendidas as seguintes quantidades 
dle semente: 

Em 3 de Julho de 1939, venderani-se 7.000 tctneladas 
a() preço de 366/23 shelings por tonelada; 

Era. 17 de Julho de 1959, venderam-se 6.500 toneladas ao 
pi^eço de 340/07 por tonelada. 

Era 1 de Setembro de 1959, venderam-se 7.009 toneladas 
aoi preço de 339/01 por tonelada; 

Era 2 dte Outubro de 1959, venderam-se 7.500 tonela¬ 
das ao preço de 393/92 por tonelada; 

Era 16 de Outubro de 1959, venderam-se 5.700 toneladas, 
ao preço de 404 shelings por tonelada. 

De Janeiro a Agosto de 1960 venderam-se 19.900 tone¬ 
ladas ao preço de 3w shelings por tonelada; 

Era 1 de Setembro de 1960 venderam-se 5,800 toneladas 
ao preço de 429/32 shelings por tonelada. 

Toda a semente referida foi leiloada e vendida ensacada. 

Entretanto é conveniente registar e ter em consideração, 
que as vendas foram feitas nos locais dos leilões muito dis¬ 
tantes do litoral e portanto há que acrescentar as despesas 
até bordo. 

Alguma semente de segunda na Uganda e da qualidade 
Bno Tanganica foi vendida por preços inferiores (desde 
161 a 444 shelings) mos a quantidade desta semente obtida 
dos algodões-caroço com classificações inferiores oscila entre 
10 a *15 por cento do total da produção. 

Por estes números facilmente se chega à conclusão de que 
cotação de 2|50 FOB indicada pelos conoessionárioa quando 
se propuseram entregar ao Governo a semente disponível 
por 389$26 porque a pagavam, é absolutamente certo. 

Há que contar que o preço FOB inclui, além das despesas 
com 0 carregamento até bordo, os direitos de exportação. 

Em face destes números vejamos os valores que se obte¬ 
riam da semente de algodão se a exportássemos. 

Desde a data da determinação do valor da semente, ou 
sjeja de Agosto de 19.59 a fins de Julho de 1960, as concessio¬ 


nárias entregaram, às fábricas de óleos, locais, 63.376 toneladas 
de, semente de algodão que lhes foi paga pelas fábricas ao 

K médio de 357$79,72, ou seja por a importância total 
.675.500$00 (números redondos). É curioso notar que os 
i concessionários pagaram tal semente por cerca de Í000 contos 

! mais do que a importância recebida dos industrias. 

! Se a .semente fosse exportada pelo Governo (ou por qual- 

^ quer outra entidade), mesmo que se vendesse ao preço de 

2$00 por quilo, i-eceberia nada menos de 126.777 contosi 
; Deduzindo o preço a pagar aos concessionários de:389$26 

, por tonelada, porque a colocavam à disposição dc* Governo, 

; leste receberia a mais a importância superior a uma centena 

de mühar de contos 11! 

E entrariam na Província à volta de 160.000 contos em 
divisas. 

j O Governo receberia somente era direitos de exporta- 

< çào mais de duas dezenas de milhares de contos, 

j Vejamos, agora, 0 ano seguinte: 

! Desde Agosto, inclusive, de 1960 a Mar^ de 1961 os 

í concessionários algodoeiros entregaram a indústria de óleos 

í local 72.769 toneladas de semente ao preço médio de 338$75,' 

0 que nos dá 24.650.498$75. Os concessionários pagaram 
i tal semente por 28.326.060$94, pelo que perderam na opera¬ 

ção 3.675 contos. 

Se a semente fosse exportada pelo Governo, conforme 
; a proposta dos concessionários, haveria um lucro para o Go- 

/ verno da ordem dos 117 milhares de contos. 

; E a província receberia divisas em montante da ordem 

i dos 180 milhares de contos. 

i Moçambique deixou de receber mais de duas centenas 

l de milhar de contos, nestes dois anos, importância que po- 

' deria aplicar nas infra-estruturas tão necessárias ao desen- 

1 volvimento da província. 

^ Continuaremos, entretanto, pois o assunto presta-se á 

t tal e hera o merece. 
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' 0 «negócio» da semente do algodão. 

È incompreensível que pagando a indústria angolana 
e metropolitana à volta de quatro vezes mais 
pela matéria prima venda o óleo mais 
barato que a de Moçambique 

Alguém de quem não nos parece líciLo duvidar afirnioii- 
-nos, em tempo, que a indústria dos óleos de Moçambique 
estava a produzir com prejuízo. 

Houve mais quem nos afirmasse que a situação era de 
tal ordem que obrigara o respectivo Grémio a pedir e a 
pagar a colaboração de um distinto técnico da Junta do 
Comércio Externo, técnico que fizera parte da comissão que 
este Organismo oficial nomeara para estudar o problema da 
mciustria dos óleos em Moçambique e em cujo trabalho se 
fundamentou o despacho que regula a compra da semente 
do algodão aos concessionários algodoeiros por preços encon¬ 
trados segundo fórmulas de tal Mtudo. 

Tudo isto, repetimos, nos foi afirmado por quem julgamos 
de boa fé, mas... 

O que se passa em Angola e na Metrópole, com indústrias 
similares, prova-nos que há na indústria local algo que não 
funciona bem e que Moçambique está a ser prodigiosaraente 
prejudicado: 

Cora efeito: 

Uma fábrica que em Setúbal trabalhou semente de algodão 
comprada nas províncias ultramarinas portuguesas pelos pre¬ 
ços do mercado internacional vendeu os seus óleos era 1958 
a 7$60 e em 1959 a 8$00 0 quilo. 

Â semente ficava à mesma fábrica à volta de 2$50 em 
Setúbal, jpelo que temos que admitir que este preçK), depois 
de deduzidos 70G$00 por tonelada para despesas até à fábrica, 
atinge 5,3 vezes mais que o preço porque as fábricas pagam 
a semente em Moçambique. 

Se a fábrica de Setúbal industrializasse a semente que 
as fábricas locais trabalharam era 1960, ela pagaria a seiiiepte 
por um preço de 130.984.200$00. Ora, já vimos qnc as fá¬ 
bricas locais pagaram apenas 24 milhões 650.498$7õ, pelo 
quo tiveram a seu favor ura benefício de 106.333.()9lj251 

Gomo se compreende, pois, que vendendo as fábricas 
locais 0 óleo por preço superior ao da fábrica dc Setúbal 
apresentem prejuízos? 

Não se pode alegar de modo algum, que as imposições 
fiscais são, em Moçambique, maiores que as da Metrópole. 




Ao contrario, todos sabemos que na Metrópole os tiibutos 
são mais pesados. Bastará informar que na Metrópole, os 
wus habitantes pa^am per-capita, só para o Estado, cerca 
de um conto de réis, mas se lhe adicionarmos os impostos 
para as autarquias locais e organismos corporativos e dé 
ordem social, a capitação per-capita atingirá muito próximo 
de 1.500$u0. Só para as Caixas de Previdência e demais 
serviços sociais a indústria metropolitana paga 16 % sobie 
os salários pagos ao seu pessoal, aléra de 5 por cento pagos 
pelo . próprio pessoal que, ao fim e ao cabo, sai da própria 
bdustria. 

Não se pode, pois, alegar algo a favor da indústria de 
Moçambique, em relação à indústria metropolitana. 

Quanto a Angola passa-se o seguinte: 

A fábrica da «Cotonanp pagou aos concessionários a 
semente por 1$30, isto em 1960, vendendo o óleo no mer¬ 
cado interno por 9$50 o quilo. 

Se a indústria local pagasse a semente pelo mesmo preço 
que a «Co tonang»,' teria pago, pelas 72.769 toneladas adqui¬ 
ridas de Agosto de 1960 a Março de 1961, nada menos que 
94.599.700100. Como só pagou os 24650.908$75, temos 
(ama diferença, a favor da indústria local, da ordem dos 
69.949.201$251 

Também sabemos que os impostos quanto a indústrias 
não são era Moçambique maiores que era Angola. 

Contudo a indústria angolana vende o seu óleo poi' menos 
dez por cento que a de Moçambique. 

Vamos, porém, apresentar alguns números quanto a in- 
tlustrializaçlo em Moçambique. 

Antes de tal fazer vamos informar que em Angola, a 
fábrica da «Gotonang», em Malange, segundo informação do 
relatório do Banco de Angola, referente ao ano de 1959, tendo 
trabalho, em seis meses de 1959, semente de algodão com 
0 peso de 11.239 toneladas, produziu 1.535 toneladas de óleo, 
3.836 toneladas de bagaço e 380 toneladas de fibrilha (linters). 

Assim, a mesma fábrica apresenta-nos as seguintes per¬ 
centagens na extraeção: 

Para o óleo, 13,657 por cento; 

Para o bapço, 33,1311 por cento; 

Para íibriína,, 3.3810 por cento. 

Entretanto, para as fábricas de Moçambique, nós atri¬ 
buímos as seguintes percentagens: 

Para 0 óleo, 10 por cento; 

Para 0 bagap, 40 por cento; 

Para a fibrilha, 3,3 por cento. 





Note-se que iio estudo feito pela Comissão de técnicos 
da j. C. E. a que atrás referimos se indicam as seguintes 
percentagens a obter da semente de algodão: 

15.5 por cento de dleo, ou sejam 13,84 por cento de óléo 
refinado; 

38 por cento de bagaço; e 

3.5 por cento de fibrilha. 

Nós alteramos para os nossos cálculos a percentagem do 
óleo para os 10 por cento. 

Esclarecido isto, vamos elaborar um cálculo para os va¬ 
lores a obter das 72.769 toneladas de semente adquirida pelas 
fábricas locais no período de Agosto de 1960 a Março de 1961. 

Produtos produzidos, segundo as pereentagens referidas: 

Óleo: - 72.769 X10:100=7.277 toneladas; 

Bagaço:"72.769 X 40:100=29.107 tonejadas; 

Fibrüba: - 72.769 X 3,3:100=2.401 toneladas. 

Valores obtidos: 

Da exportação: 

Óleo: - 2.238 toneladas X 6.897$66=15.437.000$00; 

Bagaço:"25.787 toneladas x 1.665$06 = 42.917.000$00; 

Fibrjl}ia:"3.401 toneladasXl.500$00 (?)=3.601.500|00; 

Tolal do valor da exportação, 61.955.500$00. 

Vendas no mercado interno: 

.5.039 toneladas de óleo x 10.000$00=50.039.000$00. 

Í320 toneladas de bagaço x900$00=2.656.000$00. 

Soma das vendas, no mercado interno, 52.695.000$00. 

Temos, .por esta forma, uma produção uo valor de 114.450 
. mil e 500 escudos. 

Os preços indicados para os valores exportados figurara 
já pelo valor fiscal, isto é, menos que o valor líquido das 
despesas para 0 embarque, taras, etc., etc. 

Assim, apenas temos que entrar, para contrapartida do 
eusto da exploração, com o custo das matérias primas, trans¬ 
portes até as fábricas, despesas da laboração das fábricas 
e de administração. 

Se fizermos a conta para acharmos o valor produzido ppr 
tonelada de semente, teremos o seguinte: 

114.450.500100:72.769=1.572$79. 

Obtém-se, assim, um valor de 1.572$79 por tonelada de 
semente. 

Já informámos que a semente é paga na Europa por 'L- 

preço muito superior ao dos produtos obtidas pelas fábricas r 

locais. I 

Ao custo das matérias primas há que acrescentar o custo | 

da laboração, despesas de administração, impostos, etc,, etc. 
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Assim se prova que a industrialização da semente de 
algodão feita em Moçambique é, pura e simplesmente, ruinosa 
para a economia local. 

E 0 prejuízo não resulta sòmente da industrialização da 
semente do algodão, pois alarga-se ao campo das demais 
oleaginosas. 

O que se tem passad!o com' o amendoim e gergelim'—, 
como com as demais oleaginosas—é de tal modo que ao regiraie 
adoptado para protecção da industria local—bem como era 
tempo para a industria metropolitana—se deve a quebra da 
1 produção do amendoim. 

São demasiado conhecidos os prejuízos sofridos pelo co¬ 
mércio de Moçambique, prejuízos que já levaram a Lisboa 
representantes do comércio do amendoim, para apresentarem 
os seus lamentos. 

São bera presentes as reclamações para que as recorde¬ 
mos quanto à comercialização do amencloira. Mas, o assunto 
merece que se continue a debater, para que a industrialização 
resulte favorável a Moçambique e nao se transforme num 
cancro atrofiador como vem sucedendo. 
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O «negócio» da semente de algodão. 

Verdade e só a verdade 

Os industriais dos óleos não gostaram de meia dózia de 
verdades que publicámos e vieram a público com larga «expla¬ 
nação». 

«Mexeram» os números de modo a apreaentarem as suas 
razões e confessamos que o fizeram com suma habilidade, 
embora deixando, aqui e além', as coisas um pouco a d-esco- 
berto. 

Não fora 0 facto de uma das empresas ser dirigida por 
um ilustre cirurgião da nossa praça, que merece o respeito 
de todos e da nossa parte em especial, o caso não valeria, 
para nós, 0 perdermos tempo. 

Assim, sempre diremos algo. 

Assinam os dois enormes e fatigantes articulados os in¬ 
dustriais, Companhia Industrial do Monape, S. A. R. L, a 
Moçambique Industrial, S. A. R. L e a firma S. E. Ginwala, 
Filhos. 

m 




Uma firiiiia do Monapo, mas com escritório e o seu diri¬ 
gente máximo nesta cidade, outra, com sede, salvo erro, na 
wira, mas com representação de pessoa de qualidade nesta 
cidade, e, a terceira, corai sede e fábricas era Lourenço Marques. 

É curioso esclarecer, antes de mais nada, que a última 
oas firmas, segundo é público, a determinada altura de 1958 
comprou a uma concessionária o que restava da sua semente 
depois da mesma concessionária ter exportado 5.000 toneladas, 
portanto, o remanascente, para não dissermos o refugo, ao 
preço de 700$00 a tonelada posta na fábrica de L, Marques,' 
com sacaria por conta do comprador, mas, também, consta 
que por tal motivo o Grémio dos Industriais lhe impôs pesado 
castigo, falando-se em perda de direitos por dois anos. 

Quanto aos segundos, a firma da Beira, também convém 
contar o que se afirma acerca do cálculo feito para o custo 
do transporte da fábrica do descaroçaraento para a fábrica 
de oleos, transporte que, embora se faça por pouco mais de 
um sem-fim, se calculou a, salvo erro, duas ou trè centenas 
de escudos por tonelada. 

Mas, isso nada adianta. 

Tencionávamos apresentar alguns números mais do que 
os ^iie actualmente possuímos, porém, alguns dos concessio¬ 
nários—aqueles concessionários algodoeiros cuja defesa se 
nos imputa nao se comoveram e até hoje não responderam 
a^um apelo feito por interposta pessoa; isto se declara para 
não continuarem a existir dúvidas e se provará quando e 
onde quiserem. 

Começam os industriais por afirmar: 

«Com um sentido perfeito das oportunidades aparece¬ 
ram os artigos sobre o «iie^cio» da semente do algodão no 
momento exacto em que asTlepartições económicas da Admi¬ 
nistração da Província se ocupavam de estudar e regula¬ 
mentai uma nova campanha para o tal «negócio» que é total¬ 
mente coordenado, ano a ano, pelos Organismos competentes». 

Ao afirmarmos que, quando escrevemos os artigos que 
deram lugar aos longos e «baralhados» articulados dos indus¬ 
triais, não conhecíamos a existência de qualquer estudo ou 
trabalho para a fixação de preços por parte das entidades 
oficiais,^ jamais faltaremos à verdade. 

A ideia de se escrever acerca do assunto nasceu de uma 
conversa havida na redacção do Diário, quando alguém no 
mesmo jornal nos increpou porque não escrevíamos nós a 
iiespeito do que se passava com a indústria dos óleos e cora 
a semente do algodão. 


Tratava-se de pessoa insuspeita de quaisquer ligações 
com A ou B. 

Pode testemunhar tal facto o Director deste jornal, pessoa 
que não pode ser posta em dúvida. . 

Podem, entretanto, os senhores industriais ficar cientes 
que justamente por .alegarem tal facto, a nossa demora 
numa pronta resposta foi em parte motivada pela sua alega¬ 
ção. Isto não quer dizer que o facto pudesse impedir-nos 
de, em qualquer altura, discutii*mos o problema, mas certos 
rumores, talvez propositadamente levantados por quem não 
usa os nossos processos, foi'çava-nos ao silêncio, tcmporària- 
mente. 

Hoje, julgamos ter decorrido já bastante tempo e que o 
facto de escrevernii® ou não sobre o problema nada inter¬ 
ferirá com qualquer decisão (|ue para mais julgamos já tomada, 
isto apenas por palpite. Alem do mais, a retirada breve do 
nosso Director obriga-nos a invocar o seu testemunho antes 
da sua partida, não vá alegar-se algo que ponha em dúvida 
a nossa afirmação. 

Nada, absolutaraente nada, chegara ao nosso conheci¬ 
mento acerca da revisão do sistema ou deste estar em estudo. 
Isto 6 absolutaroente verdadeiro.' 

Esclarecido este ponto, vamos dizer algo aoerca dos escritos 
dos industriais. Não analisaremos, ponto por ponto, todo o 
arrazoado, nem os números, porque os exemplos que vamós 
apresentar chegara para arrumar o assunto. 

Com ura malabarismo de números que confunde os ingé¬ 
nuos e até a quem conheça de números, o autor dos arti¬ 
culados «baralha» de tal forma o preço calculado para a 
semente, quando da fixação do preço do algodão-caroço a 
adquirir pelos concessionários, que, não corapreendemos bem 
como, chega a apurar determinada importância. 

Em primeiro lugar, podemos afirmar que o preço da 
semente não foi fixado ou calculado pelos concessionários, 
por nós, ou por qualquer particular, mas pela Junta do Al¬ 
godão, depois de cuidadoso estudo dos técnicos de tal orga¬ 
nismo e aprovado superiormente. 

O valor d.a semente de 389|26 por tonelada entra nos 
cálculos para a fixação do çreço do algodão-caroço, segundo 
a Junta do Algodão. 

Não so traía, pois, de um valor variável ou... arbitrário. 

Agora, 0 que não dissemos foi que tal valor entra no 
cálculo para a aquisição ao produtor de todó o algodão-caroço 
e, portanto, de toda a semente. 




• Não sabemos se ao fazer o cálcalo se levou em conta que 
parte da semente adquirida é distribuída pelos concessio¬ 
nários ao produtor gratuitamente. 

A distribuição desta semente gratuitamente atinge entre 
18 a 24 por cento e não 4 por cento como indicam' os indus¬ 
triais dos óleos. 

Aqui, mais um erro dos industriais e de quem fez as 
,sqas contas. 

Para que não haja mais discussões vamos publicar ná- 
.meros de origem fidedigna: 

Em 1955/56 os concessionários obtiveram 41.786.258 quilos 
de semente, tendo distribuído 10.781.586 quilos: on seiami 
24,26 por cento; 

Em 1956/57, obtiverara-se 70.780.910 quilos de semente 
p distribuíram-se 10.781.586 quilos, o que dá uma percen- 
tagemi de 15,23 por cento; : 

^ Em 1957/58, obtiveram-se 60.635.071 quilos e distri- 
buíram-se 10.916.693 o que dá uma percentagem de 18 por 
cento; 

Em 1958/59, obtiveram-se 89.536.817 quilos e distribuí¬ 
ram-se 11.33^782 0 que dá uma percentagem de 12,66 por 
cento; 

Em 1959/60, obtiverara-se 91.884.197 quilos e distribuí¬ 
ram-se 11.805.592 0 que dá uma percentagem de 12,85 por 
cento. 

Neste Quinquénio, obtiverara-se 354.623.253 quilos de se¬ 
mente, tendo sido distribuídos 54.975.180, o que nos apre- 
seaiía uma percentagem de 15,5 por cento. 

Onde estão os 4 por cento referidos no articulado (Ips 
industriais? 

Quanto ao cálcalo do preço nada há que rectificar da 
nossa parte. São escudos 389$26 por tonelada e nada mais, 
,Pode existir a duvida se a Junta contou ou não coni o valor 
da semente distribuída gratuitamente quando fez o cálculo 
do preço do algodão. Informações de que não podemos 
duvidar dizem-nos que no cálculo não se diminuiu o valor 
da semente distribuída e, a ser assim, os concessionários 
adquirem por valor superior aos 389$26 indicados poi' tone¬ 
lada, a semente que vendem, pois a tal valor há que adicionar 
0 valor da semente distribuída que por não se vender teria 
de ser paga pela que se vendesse. Ou a lógica é uma batata. 

De qualquer das formas, repetimos, o preço da semente 
foi calculado por um organismo oficial a 389$26 e por esse 
preço os concessionários se propuseram oferecê-la no Êitadb. 
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Para esclarecimento dos que pretendam saber como temos 
tal certeza, devemos dizer que tendo conhecimento de que no 
cálculo do preço do algodão entrava uma Importância para 
valorização da semente e tendo lido num jornal local um 
artigo do Sr. António Cabral em que este afirmava que a 
wmente não era paga —depois esclareceu e muito bera que a 
semente não era convenientemiente paga ao portador—nós 
;r para escrevermos sobre o assunto de modo a evitarmos que 

se supusesse que algo se tomava do produtor nativo sem que 
se lhe pagasse, pedimos informações e estas chegaram até 
nós de loute certa e verdadeira. E’esta uma das razões por¬ 
que, quando alguém nos perguntou porque não leserevíamos 
acerca das fábricas de óleos e da semente, nós respondemos 
que prontamente o faríamos visto termos acabado de receber 
elementos sérios a tal respeito. 

Fica, assim, mais que esclarecido que os industriais dos 
óleos não têm razão ao baralharemi os preços da semente 
quando da compra do algodão-caroço, para servirem os seus 
fins e negócios. 

Vamos agora analisar o caso dos preços quanto à semente 
a exportar: ^ ; 

Num dos articulados indicami os senhores industriais dos 
óleos p preço de 2.900$00 por tonelada para a semente tipo 
Gezire, de 24 por cento de óleo; para a semente Nigeriam 
¥hite indicam o preço de 2.560$0(). Estes preços são CIF 
Europa. 

Indicara, desta vez erradamente, o preço de 838$14 para 
0 frete. 

; Temos em nosso poder um conhecimento da The Union- 
-Gastle Mail Stearaship Company, Limited, no qual se iiuüça 
que cobrou o frete a 105 shelings por tonelada longa. 
,105 shelin^ dão-nos 420$00, 

Se deduzirmos os 420$00 às importâncias indicadas como 
preço CIF, verificaremos que o preço FOB não foge dos 
2.5(l0$00 que indicámos. Mas, nós, por cautela, talvez dema¬ 
siada, ao fazermos o cálculo indicamos o preço possível de 
2.000$00 FOB. 

Que não nos enganámos era tal preço, acabámos agora 
de obter a respectiva prova e esta é concludente. 

Tal qual sucedeu com os concessionários referidos pela 
nossa Delegação de Quelimane, no artigo publicado no diário 
dp 20 do passado mês de Julho, ura concessionário do Sul 
^ Save remeteu para qraia fábrica desta cidade determinada 
quantidade de semente que a fábrica, por deficiência de 
condições para ser industrializada e nos termos de um des- 
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pacho legal, somente pretendia pagar a 40$00 a tonelada. Foi 
leste 0 preço porque os conoessíonárioa referidos pela Delegação 
do DiflVio em Quelimane e muitos outros receberam por se¬ 
mente fornecida aos senhores industriais de óleos. 

Pois beml 

Os proprietários da senuente recusaram-se a vendê-la por 
tal preço e trataram die a negociar para fora. Devido ao 
facto d;a semente se encontrar nos armazéns da fábrica em 
Lourenço Marques, portanto a deteriorar-se, os concessioná¬ 
rios, proprietários da semente, venderam-na, prontamente para 
uma firma de Lisboa por 1.300$00 FOB. A firma lisboeta 
vendeu-a, depois, para Inglaterra, à razão de 2.000$00 FOB 111 

Note-se que o contrato de venda para Inglaterra foi san¬ 
cionado em face da respectiva amostra por The Inoorporated 
Oil Seed Association. 

Lemos tudo o que nos autoriza a fazer esta afirmação. 

Depois disto, perguntámos aos senhores industriais dos 
óleos quem está cora verdade—se nós ao afirmarracM qpe 
a semente de Moçambique poderia ser vendida à razão de 
2.000$00 FOB ou os senhores industriais ao tentarem provar 
a impossibilidade de tal preço? 

Isto diz-nos que uma mercadoria pela qual os senhores 
industriais pagavam 40$00 por tonelada—e muitas toneladas 
foram compradas por taD preço — se vendeu à razão de 
2.000$0ü FOB, oU sejam 50 vezes mais. 

Será ou não esta a verdade? Querem os senhores indus¬ 
triais verificar as provas? Desde que se prontifiquem a 
guardar para si o que virem, estamos à sua disposição. 

Há, porém, mais que dizer e leste já vai longo. Conti¬ 
nuaremos, pois, comi a finalidade, única e exclusiva, de de¬ 
fender a economia de Moçambique, provando que estamos 
dentro da razão e jamais para servir interesses ilegítimos de 
quem' quer que seja. 

• ' ' 

A cultura algodoeira em Moçambique 

Ao Director do hml do Comércio; 

No 'Jornal do Comércio de 10 do corrente li com o maior 
prazer, por expor o problema da cultura do algodoeiro nq 
ultramar com verdadeira isenção, 0 que sobre o assunto se 
contém num artigo que deve ser da responsabilidade de 
V. Ex." pelo que sinceramente o felicito. 
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eonwoes «Igodoeira» nâo toi criado em 

Ta “rirTi li» ™ 

Jolho deXT’ í <1« 28 de 

mie hfiie ' ' ■ j j ® antiga povoação 

que hoje e a cidade de João Belo & 1:* V , 

Üten! O Covemo metopo- 

a SfehZf™ “a* «>q>mtadore5 de algodão pm 
™’ “““ “““«1 tastante aL- 
nmado do preço porqno ao pagava o algodão na Metrópok 

r O distrito de Moçambique 

q a 1 apareceu, de visita a umas pretensas propriedades 
C fliK r T 20-M0 libraa, o Príneipe 

uuíSj íilho da Granduquesa do Luxemburgo. ' ^ 

^ Acompanhava o mesmo Príncipe um engenheiro agrÓ- 
nomo helga que fiiAa nvido no Congo Belga e dali oonliecia 
f W“«»es algodoeiraa, eiactamente nos moldes das qne 
P"a 0 nosso UlUamar no decreta ate* 


^ ajuvv, u«o Au.wu lUQras coviauas para iVloçam- 

Dique para ali invesbrem numa propriedade agrícola, nada 
mató exisüa alem de uma habitação por concluir na Meto^ 
cheria e a deinarcaçao, por meio de marcos usuais, de uma 
concessão ^que jamais tinha sido arroteada, o Príncipe Luís 
por conselho do engenheiro agrónomo que o acompanhava, 
resolveu vir a Lisboa e aqui requerer algumas concessões algo- 
Qoeiras, ou sejam as zonas que depois serviram' para lançar 
a constituição e uma sociedade anónima—-a Sociedade Colo- 
mal Luso-Luxemburgoise, 


A subscrição foi aberta no Luxemburgo e na Bélgica, 
mas^a maioria do capital foi formado pelo apport» das S 
ce&soes obtidas do Estado Português. 

0 dinheiro conseguido dos restantes accionistâs nial che- 
Mu para a instalação dos escritórios da sociedade no Luxem¬ 
burgo. _ Para Moçambique nSo foi um centavo do capital. 

Ali eutraram, como valores para a sociedade concessio¬ 
nária, ura edifício adquirido pelo Principe a um antigo colonq 
junto do Namialo. 

^ 0 resto, todo o giro da própria sociedade, foi obtido por 
meio de crédito, algum de particulares e outró do B. N. 
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Âfi primeiras seraenties do algodão vieroni da estaçao agrí¬ 
cola de Mogovolas, salvo erro. 

Assim ae lançou o que depois ee tornou uma poderoisa 
companhia. E assim continuou a mesma a sua vida ate ic- 
bentar a guerra que ee costuma indicar como segunda guerra 

mundial. i ^ 

Com lesta guerra, o Luxemburgo foi invadido e os alem«<? 
apossaram-ise, ou decretaram tal, dos bens que ao Luxemburgo 
e seus súbditos e monarcas pertenciam. ^ ^ 

Até aqui está tudo certo e posso garantir a autenticidade, 
pois tive lO Príncipe como amigo e algumas vezes com;^a- 
nheiro, tendo acompanhado de perto a marcha dos iiegoriosi 
da Granducol (nome porque a sociedade referida era coiihc- 
rida). 

Criada a situação melindrosa de os alemães poderem yir 
a interferir, foi reconhecida a necessidade imperiosa, de nacio¬ 
nalizar a posse das concessões. Fosse este o motivo, ou qual¬ 
quer outro, 0 caso é que se negociou a compra do activo da 
Granducol por um grupo nacional {a). O então Ministro, 
Dr. Francsico Vieira Machado, com a sua reconhecida visão,, 
apoiou decididamente o assunto, pelo que as negociações se 
concluíram, tendo o grupo português pago aos antigos 
tários das concessões a importância de cerca de 50.000.000$00, 
além de assumirem a responsabilidade dos débitos da, Gran¬ 
ducol que ao B. N. U. ascendiam a mais de 40.000.000$00 em 
conta corrente. 

Quando a transacção se efectuou, os armazéns o instala¬ 
ções da Granducol resumiam-se a fabriquetas velhas e a arma¬ 
zéns costruídos precàriamente com paus e capim. Pouco mais 
existia em Moçambique construído pela Granducol, alem' da 
tal casa-sedie e uns maus escritórios junto dela. Além disso, 
muitos erros se cometeram na cultura algodoeira durantei o 
período da existência da Granducol, o (jue origiiiou a ma 
lama e os muitos protestos emi Moçambique. 

O grupo português que adquiriu à Granducol imsi hipo¬ 
téticos direitos colocou-se na situação de, caso a Alemanha 
triunfasse, perder os miesmos, e tudo quanto tinha pago, poiíí 
0 respectivo embaixador chegou a reivindicar a pMse da Gran¬ 
ducol le dos seus bens. 


{a) A empresa portuguesa a que se refere o autor desta carja l 

é a Companhia dos Algodões de Moçambique, importante organização | 

que müUo tem contribuído, no seu sector, para 0 desenvolvimento eco- | 

nómico do Pais, 1 


Depois^ dic tudo isto... muita água choveu eiii Moçam¬ 
bique. Muita coisa se fez de bom e mau, mias mais bom que 
mau, pode-se afirmar sem' receio. Ura organismo— o Centro 
de Investigação Científica do Algodão, ou a CICA como é vul¬ 
garmente conhecido—, tendo à frente um ilustre investiga¬ 
dor e cieiitista,—lO professor Quintanilha —com outros cien¬ 
tistas jaliosos, realizou obra notabilíssima sob o aspecto de 
selecção de sementes le lescolha de terras, etc. 

A algodão contribuiu mais do que nenhum outro factor 
para o progresso do Norte de Moçambique. Bastará dizer que 
em 1929, um irmão do signatário, para ir do Namialo, onde 
então chegava o C. F. M., a Malema, demorou quinze dias — 
de machila—eucoutrando no caminho o cadáver do admi¬ 
nistrador de Malema que os pretos traziam de... jiiaehila 
também. 

Hoje, gastam-se neste percurso três horas de automóvel 
ou pouco mais de comboio. 

Pode-se afirmar que, sem o algodão, o progresso não teria 
atingido 'este ritmo. 

A cultura algodoeira deixou de ser um pesadeloi para se 
transformar na maior cultura de Moçambique e, possivel¬ 
mente, a maior riqueza nacional—em' Moçambique cerca de 
dois quintos da sua exportação, era valor, são produzidos pelo 
algodão —e é nesta altura, em que as próprias populações 
autóctones começara a toimir-lhe o gosto pelos resultados que 
estão obtendo, que se levanta um mar de... coisas que neiii 
me atrevo a classificar, contra o algodão e contra aqueles que 
contribuíram como neulium outro elemento ou factor para a 
criação de uma riqueza nacional e, o que é da maior impor¬ 
tância, para a sua posse por gente portuguesa. 

Houve erros na vida das eoncessões algodoeiras? — Gomo 
íem todos los empreendimentos e experiências no Ultramar, mm 
dóvida que existiram e o signatário foi um dos poucos que os 
apontou e criticou oonstrutivamente, arriscando para isso a 
sua tranquilidade e interesses, quando as críticas eram: indis¬ 
pensáveis e justificadas. Quando elas atingiam,, justamente, 
interesses 'estranhos, o signatário sentiu-se desamparado c só, 
quase perseguido. Agora.., 

Besolveu levantar uma vez mais a sua voz para... repor 
a verdade, embora «esteja esperançado que a Goraissâo ultima- 
rafente nomeada para «estudar e rever o assunto; se pronuncie 
brevemente e ajude a nesolvê-lo de modo a que se não perca 
0 trabalho realizado nos últimos anos. 

O problema é da maior importância para a vida nacíonaU 
em especial para Moçambique, cuja economia pode desorga- 
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nízar-se e ruii’ se não se resolver com urgência. Farar, neste 
caso da produção algodoeira, em Moçambique, é, mais do que 
hunca, morrer, e por isso faço votos porque uma solução justa 
se encontre deixando-nos de recrimiiiaçõies que só podem per-^ 
turbar e prejudicar a nossa continuação em África.' 

Pedindo desculpa por esta intromi^ão, me subscrevo oont 
a mais elevada estima, 

JLfeboa, 1340-1961. 

JOÂO DO AMPARO BAPTÍSTA. . 

(Ioi‘Ball6ia em Moçambique) 

• 

Confiemos no futuro da produção do algodão 
em Angola e iVíoçambique 

Com 0 título acima publica o importante diário lisboeta 
'JóTãal do Comércio de 21 de Novembro, na sua primeira 
página, 0 seguinte: 

«Sabemos que vão adiantados os trabalhos da comissão 
nomeada pelo Despacho de 14 de Setembro do ano corrente, 
do Sr. Subsecretário da Administração Ultramarina, Gomo é 
natural, não conhecemos as actividades da comissão. Mas é 
evidente que existe já uma grande inquietação a respeito do 
futuro da produção algodoeira. 

A inquietação, para lhe não chamar ansiedade, é, afinal, de 
todos aqueles que vivem do algodão, sem o produzir ou com 
ele .comerciar. Não é novidade nem exagero dizer que, na pro¬ 
víncia de Moçambique e designadamente no Norte, se vive 
do algodão, E não é de admirar se se considerar que o 
valor escudos do algodão exportado de Moçambique para 
a Metrópole é de por si da maior importância em comparação 
Com a soma dos valores de todos os outros produtos igual¬ 
mente exportados para a Metrópole. 

Natiiralmente indiferentes aos lucros ou prejuízos dos con¬ 
cessionários, 03 que, sem o serem, vivem do algodão, sabem, 
pela experiência dos «anos maus», tão dramática em 1956, 
quais são as consequências da quebra da produção. E receiam. 
Eecela-se, sim, que o regime que substituirá os concessionários, 
afastando-o3, poderá tmvez encarar a entrega da actividade 
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algodoeira a pessoas sem terem a mínima experiência dela; 
e, ainda, sem recursos era pessoal e em material, tendo, por- 
tanto, que começar do zero; se for confiada exelusivameníe a 
organismos do Estado—por muito inteligentes, probos e cheios 
de vontade, que^ sejam, não têm nem podem também ter, o 
saber da experiência e o incentivo da iniciativa privada r-, 
resultará, por certo, numa quebra da produção. ’ 

Sem estarmos informados, nós confiamos, porém, que 
tudo se ajustará, tendo em conta os interesses gerais e do 
País. 

0 problema é grave demais para a Nação, que paga em 
ouro e :a' preço mais caro o algodão que importa do estran¬ 
geiro e grave demais para as duas Províncias, citadas. Espera- 
-se, j)oÍ3, que os Srs. Ministro do Ultramar e os governadores 
gerais, resolvam o caso, num bom sentido, sem que se ponha 
em perigo a produção». 

^ 0 problema é tratado pelo nosso colaborador «Econo- 
raicusj na sua carta de Lisboa que hoje publicamos. 


§ 


A cultura do algodão no Ultramar. Algumas notícias 
«contraditórias» sobre o problema 

_ Nesta nossa permanência em Lisboa, temos ouvido notícias 
várias acerca do problema da cultura do algodão no Ultramar. 

Entre as notícias mais consistentes a que mais tem cor¬ 
rido! é a de que o problema iria ser entregue era absoluto-^ 
desde cultura até à comercialização—ao jovem instituto do 
Algodão que, como os nossos leitores sabem, suoedeu à Junta 
do Algodão. 

Esta notícia criou, como seria de esperar, apreensões 
graves. Conhcce-se demasiado os efeitos da intervenção de 
órgãos oficiais, ou oficializados, nos problemas da produção e 
sobretudo no seu comércio. 

^ Em Portugal, os Grémios e as Juntas têm merecido fortes 
e justificadas críticas. No Ultramar—em Moçambique, pelo 
menos,— houve o bom senso de limitar a existência dos 
Grémios à vontade dos respectivos produtores ou comer¬ 
ciantes que voluntàriamente se pretendessem associar e, há 
que Confessar, que nem assim mesmo deixaram de se notar 
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d«feitos graves que muitos prejuízos têm trazido para o 
pííblico e economia de Moçambique, sem que, por tal facto, 
tivessem contribuído para uma melhor e maior produção. 

O próprio Chefe do Governo afirmou já^que a iniciativa 
oficial ou a oficialização de órgãos de produção, ou comércio, 
nunca resultava em vantagem e jamais poderia competir cora 
a iniciativa particular. Da própria Constituição consta que a 
iniciativa oficial não deverá fazer tal. 

Em.Moçambique existem muitos exemplos do que tem 
resultado da intervenção do Estado nos problemas da pro¬ 
dução. O arroz, o amendoim e outros produtos confiados à 
tutela dos organismos oficiais, atestam bem os parcos resul¬ 
tados. 

A,rgumenta-se para a solução de entregar a uni organismo 
oficial com o facto de muito se ter falado em culturas obri- 
atórias no que r^peita ao algodão. Por ventura, se o pro- 
fema passar para o âmbito absoluto de um organismo ofi¬ 
cial ou oficializado, tal acusação desaparecerá. 

Podemos confiar que pelo facto de se entregar a pm- 
dução e comercialização do algodão a um organismo oficial 
teremos maiores garantias de honestidade e mais benefícios 
para a comunidade? 

Tal qual vinha fumsioiiaiido o sistema, ao Estado com¬ 
petia a fiscalização e controle absoluto da cultura e coraer- 
ciaiização do algodão. Desde que todas as operações erarn 
feitas por conoessionários, ao Estado competia e compete não 
só lestabeleoer as condições em que a cultura e comércio deveria 
fazer-se como fiscalizar todas as operações. ^ 

As leis existentes estabeleciam a fiscalização e as normas 
porque se deveria regular 0 assunto. 

A um organismo ofieial, era especial, eompetia seguir e 
fiscalizar todas as operações, estabelecer, ou propor preços de 
compra e de venda, considerar as despesas e remunerações dos 
próprios conoessionários, fiscalizar, enfim, tudo o que dizia 
riespeito não só à produção como à comercialização, etc., etc. 

Notaram-sc alguns defeitos. Evidentemente que basta o 
problema ter de ser tratado por homens e vários interven¬ 
tores para os defeitos surgirem. Havia e existe neste assunto 
do algodão um factor que tinha de provocar os maiores de¬ 
feitos — ainda que a sua perfeição atingisse o maior grau. 
Tal factor é o do interesse e o do próprio lucro, ainda que 
legítimos. 

A inveja dos dias que passam obriga o homem e, até, as 
nações a não desejar a outrem aquilo que... pode dar satis¬ 
fação a alguém. 


Mas, voltando ao assunto que nos propomos tratar! 

A um organismo oficial competia fiscalizar, controlar c 
verificar todo o negócio e cultura do algodão. A esse orga¬ 
nismo competia propor tudo quanto fosse indispensável para 
que a cultura do algodão constituísse ura negócio sério e do 
qual redundassem só vantagens para a comunidade nacional, 
desde o produtor em Moçambique, até ao industrial na Me¬ 
trópole e, por reflexo, até ao próprio consumidor e mão de 
obra empregue na industrialização. 

Noíarain-se deficiências? A lei permitia fugas ou não 
era explícita? 

A esse respeito competia notar as faltas, fazê-las punir, 
se fosse caso disso, ou propor a» alterações indispensáveis. 

O Estado, através de tal organismo controlador, tinha — 
como soe dizer-se — a faca e o queijo na mão, 

Os concessionários, ou quem quer que tivesse relações com 
0 problema, tinha apenas que cumprir e obedecer aos impe¬ 
rativos da leí. 

Havia lucros excessivos? Ao Estado competia—por pro¬ 
posta do tal organismo, ou por qualquer outra maneira—res¬ 
tringir tais lucros ou colectá-los de modo a torná-lois morais 
e regulares. 

O imposto, além de ter por fim satisfazer as necessidades 
do Estado, c hoje tido como elemento nivelador ou morali- 
zador. 

A par de tudo isto, há que ter era conta as vantagens da 
cultura do algodão para a comunidade. Acerca dessas van¬ 
tagens jamais alguém duvidou de que existem e são de tal 
modo vultosas que tornam a cultura do algodoeiro no Ultra¬ 
mar como um dos factores de maior alcance tanto para a 
economia da Nação como para o desenvolvimento social das 
populações autóctones, o que é da maior importância. Nhi- 
guém em Moçambique pode ignorar que o algodão repre¬ 
senta 0 maior peso na sua economia e constituí um elemento 
tle elevação do nível de vida e fixação dos autóctones à 
teiTa de valor incalculável A cultura do algodoeiro, com 
toda a obra realizada por meio da própria cultura c dos tra¬ 
balhos efectuados e pagos pelo Fundo do Algodão represeu- 
[firam uma melhoria nas condições de vida dos autóctones 
que coisa alguma poderá pagar. 

0 norte de Moçambique continuaria a ser mato por des- 
bravar se o algodoeiro não tivesse sido lançado na região, 

f.sto é indiscutível e do conhecimento geral. 

\’ol temos, pois, ao assunto principal. 
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Houve erros, defeitos e prejuízos certamente. Mas o 
organismo oficial encarregado da fiscalização e controle do 
negócio e cultura do algodão foi instalado justaraente para 
evitar tais erros e resolver as dificuldades. 

Nestas condições, parece-nos desajustado que se pense 
em entregai’ a um organismo oficial tudo quanto diz respeito 
à cultura e comercio do algodão. 

E mais desajustado nós parece desde que tal organismo 
fi«ja constituído pelos elementos que faziam parte do que 
estava encarregado da fiscalização e controle. 

Se não existissem os exemplos e afirmações das maiores 
capacidades do nosso tempo de que os organismos oficiais não 
devera emiscuir-se na produção e com&o, isto é, invadir 
0 campo da iniciativa particular e competir com esta, ainda 
poderíamos compreender e acreditar que os elementos que 
constituíram o organismo encarregado do controle e fisca¬ 
lização da cultura e comércio do algodão estavam conhece¬ 
dores do assunto e, portanto, em condições de o levar a bom 
termo. Devemos aqui afirmar que em nossa opinião pessoal 
e pelo que conhecemos a este respeito em Moçambique não 
acreditamos que jamais tal possa suceder. Mas: tal qual as 
coisas se passara, uma certeza nos resta; é a de que a entre¬ 
gar-se a direcção da cultura e comercialização a um organismo 
oficial, 0 insucesso da cultura fica assegurado e que a eco¬ 
nomia cie Moçambique se afundará, estando, sobretudo ao 
norte da Província, reservados tristes dias para a Província. 

E esta é uma certeza que podemos ter. Os factos no-lo 
dizem e o futuro o confirmará. 

Por tudo isto, não acreditamos nas afirmações que nas 
dão como solução final da cultura do algodoeiro, a entrega 
da solução do problema, desde a cultura à comercialização, a 
ura organismo oficial, mesmo porque, a fazer-se, o facto 
constituir uma razão forte para se continuar a lançar-nos 
em cara, e então com certa razão, a obrigatoriedade ■— ou 
oficialização 0 que é a mesma coisa—da cultura, isto por¬ 
que^ se criarja para a cultura do algodoeiro numa espécie de 
nacionalização —ou socialização —que não existe noutro sec¬ 
tor da Nação, 



CAPÍTULO V 

CASTANHA DE CAJU 


I - Para qnnnilo a induatrializaçito lia castauUn ;rtc cajn. (Diário Po^ 

de io-a-i957).„ .,, 

t - A iiitluatrialixiiçào da castanha dc caju. (Diário Popular, de »8-a-t5iS7). 
8 - B> indispensável protever e incentivae u indiistriuiiasaçáo da cus» 
tanhn dc eiiju eni Moçambique. (Diário Popular, de S-s-igsS), 

4 « A industrialixnçáo da castanha de caju contiunn n ser o problema 
nnmcro nm dc Moçambique. (Diário Popular, de 


Para quando a industrialização da castanha 
de caju? 

Surpreendeu-nos há dias o preço porque os exporta¬ 
dores de caju, em Moçambique estavarai a pagar este pro¬ 
duto para exportação, em natureza, ou em matéria-prima^ 
O preço corrente que estão a oferecer nesta Província, é 
de 1.800$00/1.900$00, por tonelada, ficando retidos 10 a 15%' 
para mebras. Tal preço é cerca de 50 % do do ano anterior. 

Na maioria das regiões, o ano corrente, foi abundante 
quanto à produção da castanha de caju. 

' O preço no mercado 'mundial, para amêndoa ei óleos de 

caju é sensivelmente igual ao dos anos anteriores manten¬ 
do-se 0 mercado dos Estados Unidos da América firme, sendo 
aquele país o principal comprador. A pequena industria local,i 
não obstante trabalhar em condições de exploração pouco reco¬ 
mendáveis, paga, actiialmente, preço superior ao dos exporta- 
jdores. A Caju Industrial, empresa que, contra todas as regra» 
díiiüa boa exploração se instalou em Lourenço Marques,! está 
^ à pagar a castanha de caju por 2,100$00 a tonelada, sem qual- 

q quer r^rva para quebras. 

,í, Continuamos a ser explorados e a perder um! valor leal 

1 1 que pode ser era Moçambique idêntico ao do café em Angola 

' e ao da cortiça em Portugal Continental. 





Vaiiia'! exportar este aiio oerca de sessenta mil tonela¬ 
das e por elas devemos receber oerca de diizentos mil contos^ 
em moeda esterlina—se atingirmos tal quantia—quando é 
eerto que se industrializássemos a castanha e a exportásse¬ 
mos era amêndoa receberíamos por essa mercadoria dólaqesí 
iequivalentes a mais de seiscentos mil contos. 

Exportamos para a índia a castanha de caju, em natu- f- 

reza, recebendo uma insignificância em libras, para depois, 
a índia a exportar para a América doi Norte e receber em 
dólares mais de três vezes que nos paga e ficando ánda com 
os óleos, vernizes e demais produtos, ou subprodutos que a ^ 

casca da castanha de caju íoriiece e que tem bom valor, 1 

também. 

A industrialização, era Moçambique, pode fazer-se, mas 
para tal necessitamos de capital ao serviço de empresas com 
dirigentes técuicois capazes. 

Esta Província reóne todas as condições para transfor- 
niiar a indústria do aproveitamento da castanha de caju numla 
das maiores fontes de receita da Nação. 

Actualmeute, Moçambique é já o maior produtor de cas-i 
tanha de caju, cobrindo à sua parte mais de metade da proh 
dução mundial. E, entretanto, a castanha de caju que produ¬ 
zimos ou poderemos colher não está a ser convenientementei 
aproveitada. As sessenta mil toneladas que exportámos em 
natureza, não correspondem de modo algum àquilo que o solo 
da Província produz. As contingências do negócio da casta¬ 
nha, por leste se encontrar nas mãos dos indianos em Moçam¬ 
bique, fazem eom que iniuita da castanha se perca por o indí¬ 
gena nem sempre receber o inoentivo devido para a apróvieitar, 
na época própria. 

Moçambique, sendo o maior produtor e podendo regular 
os preços da mercadoria, encontra-se, entretanto, na situação 
de jamais saber com o que pode contar quanto à castanha de 
caju. 0 jogo dos comerciantes exportadores indianos, sempre 
de acordo com os «trusts» industrializadores do Indostão— 
por serem os seus delegados— jogam no negócio, oomio e , 
quando entendem. Baixairi e sobem as cotações conforme as 
suas conveniências e tal facto obriga o comerciante de Moçami í 

bique a retrair-se e acautclar-se iio seu negócio cora o nativo, 

No lentauto, a industrialização pode e deve fazer-sej nos 
locais cia produção, onde existem condições excepcionais para 
tal se fazer eom grandes vantagens para a capital investido, 
jera tal empreendimento. 
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Temos a matéria-prima garantida. Temos a mão-de-obra 
jeconómica e existem mercados certos para o produto ou prp-' 
dutos manufacturados. 

Na nossa índia, existem muitas famílias já adestradas no 
descasque, famílias que se encontram nas condições de se 
transformarem era excelentes monitores da mão-de-obra de 
Moçambique. Na Província existem zonas privilegiadas para 
a instalação da indústria. 

Está claro que o descasque tem de se estender a todo a 
litoral de moçambicano, mas existe um local cont wndiçocs 
ideais para uma instalação industrial para aproveitamento 
da castanha de caju. 

0 Liinibo, onde existem várias instalações ferroviárias c 
particulares que, com a mudança das ofiemas ferroviárias e 
outros serviços para o interior e Nacala, ficaram devolute, 
encontva-ae no centro de uma região produtora importante. 

Tem 0 Liimlio todas as condições para se transforniar 
numa zona de aproveitamento da castanha de caju. _ Mao- 
-de-obra económica e até desocupada em virtude da dimmiiiçao 
do movimento do porto. Um porto de mar de longo cuiso, 
pois 0 Lumbo fica na baía de Moçambique. 

A própria ilba de Moçambique, o mais vellm e forte mo¬ 
numento do tempo das descobertas portugu^'ein Atnca, 
terá tudo a lucrar com a instalação da industria do descasque 
e aproveitamiento do caju no Lumbo. _ ^ 

Existem todas as garantias de que o Lumbo e o ponto 
roais indicado para o imediato início de uma industria desta 


natureza. . t 

De resto, é indispensável substituir por outra mais etectiva 
e produtora as actividades que existiram uo Lumbo como 
consequência da instalação nesta localidade da primitiva teste 
de ponte para o Caminho de Ferro de Moçambique, instalada 
jora cm Naeak e das oficinas que se transferiram para 

'™lStem 110 Lumbo valores, bem como na ilha de Moçam¬ 
bique, que lião podemos deixar perder.^ Os valori^ do Lumbo 
sSo ako 110 campo económico mas os da dha sendo mais ele¬ 
vados quanto a este mesmo aspecto têm a assinalá-los os do 
vaior históricO' e afectívo, para nos portugueses, ^ 

Porto AracUa é outro ponto ck maior importância mm 
a mstelação da indústria de aproveitamento do caju,^ lotlc 
mesmo vir a ser um dos maiores eentros pelas condiçoes que 
kualmente reúne como centro de produção, pela sua sitiiaçao 
c baía. ou porto, excelente, bem como pela mao-de-obra que, 


411 



quanto a nós, deverá aer da de maior aproveitamento e ren¬ 
dimento. 

Porto Amélia necessita desta indústria para atingir o seu 
natural desenvolvimento. Inhambane e Mocíniboa da Praia, 
sião outros locais próprios para a instalação de indústrias de 
aproveitamento da castanha de caju. Outros locais, ao longo 
do litoral de Moçambique, aguardam o progresso e desenvm- 
viraento da indústria que nos poderá trazer maior quantidade 
de divisas do que qualquer outra actividade nacional. E’ pre¬ 
ciso capital e pessoal adestrado para instalar desde já a 
indústria tal qual se encontra a trabalhar no Indostão e na 
nossa própria Índia. 

De Goa, ou dos nossos territórios da índia, poderão vir 
famílias conhecedoras do prooesso que ali se esta utilizando 
para servirem de orientadores das massas indígenas locais a 
empregar como mão-de-obra. 

Se um dia se concretizarem as máquinas que tanta ves5 
têm sido anunciadas como capazes de fazerem o trabalho 
do descasque em substituição do homem, então melhor será 
para nós. Entretanto, temos que nos lançar na industriali¬ 
zação pelo sistema até agora usado na índia e que já se 
está a empregar em Lourenço Marques, embora em con¬ 
dições que não são das melhores para uma exploração econó¬ 
mica em grande escala. Temos de evitar a exploração que 
estamos sofrendo sem qualquer vantagem, antes, ao contrário, 
recebendo um diminuto valor em moeda desvalorizada quando 
podemos realizar mais e ein moeda forte. Existe cm Portugal 
Continental o capital suficiente para resolver o problema. 
Temos na índia portuguesa excelentes monitores, para um 
trabalho imediato. Possuímos matéria-prima e mercados para 
os produtos manufacturados. Por que esperamos, pois, para 
transformarmos ura péssimo negócio —que é hoje—num doS 
mais importantes negócios da Nação? 

Moçambique, este ano como tem sucedido noutros, vai 
perder uma importante soma. Sempre que se avizinha a 
época do negócio da castanha de caju assistimos absolutamente 
indefesos à dança das cotações e à incerteza díis possibili¬ 
dades do negócio da castanha de caju. 

Aqui, a compra continua nas mãos dos indianos que 
jogam sempre na baixa. E Moçambique é que paga os 
prejuízos. 

A indústria do descasque e aproveitamento da castanha 
de caju proporciona um excelente investimento de capital e 
representa uma actividade que pode contribuir para o desen¬ 
volvimento de Moçambique e desafogo financeiro da Nação. 


412 


(Jm grupo de capitalistas que pretenda investir cora todas as 
garantias os seus capitais, pode i''esolver o problema, contri¬ 
buindo para o beni-estar de muitos portugueses e realizando 
uma das maiores obras da nossa economia. 




A industrialização da castanha de ctqu 

A industrialização da castanha de caju por gente por¬ 
tuguesa impõe-se cada vez mais. Em Moçambique, o co¬ 
mercio nacional encontra-se a braços^ com uma gravíssima 
crL«e. Já escrevemos que o preço da castanha de caju para 
exportação estava a descer vertiginosamente. 

Mencionámos que os exportadores—firmas indianas— 
estavam a pagar a castanha, posta no porto de embarque, a 
1.8Uü$00/l.y0ü|00, Pois, actualmente, já oferecem, apenas 
1.500100 e há ofertas para 1.200$00, por tonelada. 

A descida foi duma brusquidão estonteante. Iniciaram-se 
as vendas à volta de 3.000$00. Feeharam-se contratos vários 
a preço superior a 2.500$00 para fornecimeiitos a longo 
prazo, 

No início, os compradores do IndostãO' ofereceram a 
815 rupias por tonelada GIF, mas, com retenção de 30% 
para as quebras eventuais. Actualmente, e segundo iníor- 
ções de confiança, a cotação na Índia anda por 700 rupias, 
por tonelada. 

A diferença não é, pois, de tal modo que justifique a 
descida no mercado local. Justificam-na aqueles que com¬ 
pram com a falta de navegação, empate de capital disso 
resultante, etc. 

O caso é que esta crise sucede-se todos os anos. De 
início há contratos razoáveis, como se se pretendesse animar 
0 comércio, Este anima, de facto, e inicia as suas compras. 
0 negócio vai em boa marcha e os indígenas verificando 
que 0 preço é compensador aparecem e procuram apanhar a 
castanha que em Moçambique é de produção espontânea. 
E, quando tudo parece animado e satisfeito, surge a quebra 
brusca no preço. O comerciante que fechou contratos ainda 
pode manter-se por algum tempo, inas breve estes estão satis¬ 
feitos c 0 preço de compra ao indígena desce bruscamente. 
O vendedor não pode compreender tal descida. Pensa, como 
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é natuml, na ganâneia, em tudo, menos numa causa (|ut.‘ jus- f 

tífique íi atitmle honesta do comierciante nacional. | 

Podeniios afirmar e provar, quando for neeessário> que os j 

exportadores podem pagar algo mais do que estão a pagar | 

e, 0 que c miais grave, que nalguns casos assim procedem. [ 

Como já informámos, os exportadores são todos indianos, | 

ou antes indosíâiiicos ligados ao «trust» da indústria de des- : 

casque iiuliana, , f 

Esta informação mostra-nos o que representa a sua inter¬ 
venção no negócio e como detendo o exclusivo da compra, 

OH, práticamente, estando na sua mão a modificação dos pre¬ 
ços, 0 facto pode contribuir para uma política de descrédito v 

do comércio nacional e comprometer o nosso prestígio pe¬ 
rante 0 indígena. 

O negócio da castanha de caju resultante da não indus¬ 
trialização da mesma em território nacional, além de nos 
traaer prejuízos económicos e finanoeiros consideráveis, rou- 
hando-nos ou prejudicando-nos em muito mais de meio milhão 
de contos de divisas em moeda forte, acarreta-nos perigos 
que necessitamos afastar. A tranquilidade de que gozamos 
em Moçambique—-graças a uma admirável política econó- 
raica-social entre as massas indígenas que nunca será de mais 
exaltar —, permite-nos, por enquanto, suportar com estoicismo 
estas manobras inconfessáveis e perigosas dos exportadorfes 
da castanha de caju, ou dos acontecimientos e contingências 
a que a nossa falta de industrialização nos sujeita. 

Necessitamos de por-nos a coberto, quanto antes, de tais 
manobras ou contingências. 

Moçambique vai iniciar a remessa para a índia portu¬ 
guesa de castanha de caju para ser ali industrializada. Â Junta 
do Gomércio Externo vai adquirir, ou adquiriu já, 3.000 tone¬ 
ladas de castanha de caju para enviar para Goa. 

Por esta forma será dado trabalho a muitas famílias do 
nosso Estacto da Índia. 

E’ verdade que a industrialização se não tem feito ími Mo¬ 
çambique porque, dizem e afirmam os indianos, a mão-de- 
-obra nesta Província é tão cara que a índia pode, graças à 
sua mão-de-obra esfomeada e, portanto, quase de graça, 

Sjuportar as consequências de um transporte de Moçambique 
para a índia e outro—a diferença—da índia para a Amé¬ 
rica do Norte. „ ; 

Esta afirmação lios indianos serviria para mostrar o nível 
de viria em Moçambique, se fosse verdadeira. Entretanto e 
apesar dos exíguos salários indianos, não é tal facto que per¬ 


mite à Índia o exclusivo da industrialização da castanha de 
caju. 

A diferença dos fretes a que acima nw referimos permite 
que era Moçambique se empregue uma mão-de-obra mais dis¬ 
pendiosa. . 

O nosso Estado da índia vai trabalhar a castanha de caju 
que exportaremos para lá, para dar que fazer aos desempre¬ 
gados, se é que estes existem. Mas, o problema não se re¬ 
solve sòmente com tal sistema. Nós temos muito mais cas¬ 
tanha de caju e muitos mais braços a quem dar serviço e 
bocas para comerem. 

A bdusírialização em Moçambique e assunto que tem 
de se resolver e encarar de frente. Em Lourenço Marques 
possuímos já um exemplo: A Caju Industrial, apesar de w 
encontrar a trabalhar nas condições de exploração as mais 
indesejáveis, espera ter este ano ura excelente resultado. Esta 
empresa, que se encontra nas mãos do Banco Nacional Ultra- 
jiiarino, pode constituir ura exoelente campo de ensinamentos. 
Entretanto, repetiraios, o estudo e ensinamentos colhidos desta 
empresa têm de ser apurados, por causa das suas^ próximas 
condições de trabalho—a instalação em lugar impropno, 
por ser excêntrico, quanto a matéria-prima, e a mão-de-obra 
nela empregada ser a mais dispendiosa de Moçambique, por 
ser recrutacía na capital da Província em meio que poderemos 
considerar de hostil a uma exploração económica sob todos 

os, íispectos. ^ , ' 

Á instalação da indústria, era vários pontos da Irovincia, 
impõe-se, mas nem só nisso, repetimos, consistem as dis¬ 
posições a tomar. _ i r u 

A província constituída pelo nosso Arquipélago cie Labo 
Verde pode constituir um grande centro da industrialização da 

castanha de caju. ., , , , ,, 

Gente sóbria e de grande capacidade de trabalho a quem 
as necessidades obrigam a emigrar e contribuir paia o_ enri¬ 
quecimento de outras regiões, indo trabalhar em territórios 
do pior clima e da maior hostilidade para o bomera, podem 
os cabo-verdianos granjear o seu sustento emi sua c^a por 
intermédio da inclustrialização da castanha de cajn, trabalhada 
110 iSisteraa que se usa no Indostão e na nossa própiia índia. 

A deslocação de alguns casais de naturais de Goa, devi¬ 
damente habiUtados na indústria do descasque e envazüha- 
mento da castanha de caju—como já defendemos para o 
que se poderá fazer em Moç^ibique-, se™ para em 
Cabo Verde se instalarem alguns monitores da industria e esta 
vingar no arquipélago. 
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Moçambique fomeoeria, aestas condições, a matéiia-prima, 
Goa forneceria a mao-de-obra especializada ou classificada 
e Gabo Verde a restante mão-de-obra com absoluta vantagem 
para a Nação e para o Ultramar Português, 

Cabo Verde fica a caminho da América do Norte, país que 
é 0 maior consumidor da amêndoa da castanha de caju. 
O transporte da matéria-prima para Cabo Verde nao one¬ 
rará, pois, 0 preço do produto fabricado. E a Nação lucrará 
um maior bem-estar nas duas províncias de Gabo Verde c 
índia e o enriquecimento comum pela entrada de mais can> 
biais da zona da moeda forte. E isto que classificamos de 
entreajudas das províncias ultramarinas portuguesas. 

Os problemas têm de ser lestudados em comum e não 
pode jamais viver-se em desconhecimento do que se passa 
nas diversas parcelas do Ultramar Português, como da pró¬ 
pria Metrópole.' 

Já vai longe o tempo em que os problemas podiaim 
resolver-se em cada região ou província sem que se levas¬ 
sem em consideração os problemas das restantes províncias 
ou territórios, A Unidade Nacional impõe-nos que o estudo 
da vida nacional seja extensivo a todas as províncias e pro¬ 
fundado por igual em todas as parcelas do território por¬ 
tuguês. 

Em Moçambique está a desenvolver-se, ultimamente, um 
movimento de compreensão e lusitanidade verdadeirameiite 
feliz. Na página de «Artes e letras» dum jornal local, levan¬ 
tou ültimamente 0 Dr. Velez Grilo o problema da unidade 
lusitana como um dos maiores e mais momentosos da vida 
nacional. 

A propósito de alguns comentários e críticas a vários 
livros estrangeiros sobre África e as suas' populações e des¬ 
tinos, 0 Dr. Grilo foca o problema da Unidade Nacional e 
da própria Unidade Lusitana, pela sua importância na vida 
futura de África e para a gente lusitana espalhada peloi 
Mundo. 

E’ um aspecto deveras interessante ^ue muito nos podo 
auxiliar na luta contra teudências prejudiciais à Unidade 
Nacional. Na verdade, nos tempos que correm, os exemplos 
da União de países e gentes de todas as raças para conti¬ 
nuarem a existir e poderem subsistir cora um certo nível 
í de vida e liberdade de pensamento, ou seja a defesa da 
civilização, impõem-nos reflexão e profundo estudo da gente 
lusitana e dos territórios que lhe estão afectos. O Brasil,' 
e Portugal, com as províncias deste ultimo espalhadas pelas 
«sete partidas do Mundo», constituem um todo qne pode, 


I desde que intimanieate ligados, manter em respeito certos ape- 

; íites e inconfessáveis atitudes de pretensos... defensores. 

I Ninguém pode duvidar de que a gente lusitana, espalhada 

È Mundo, se estudar e resolver os problemas dentro duma 
de interesse comum e igualdade absoluta, bem como mu¬ 
tuo auxílio, pode marcar uosição de relevo no Mundo actual e 
futuro e lutar mais e melhor pelas liberdades e bem-estar de 
todos os lusitanos. Não podemos, pois, nós, portugueses do 
ultramar, ignorar os problemas uns dos outros, como não nos 
compete ignorar os problemas da Metrópole e a esta os do 
Ultramar. Nós estamos a ir mais longe. Dentro do câinpo 
actual oni que o Mundo se divide e agrupa, temos não só 
die. conhecer 08 problemas das diversas províncias portu¬ 
guesas, como 03 cio Brasil, nação irmã e, mais do que irmã, 
hoje fundamental e declaradamente lusitana. 

Temos que fomentar e desenvolver todos os territórios 
portugueses ultramarinos e metropolitanos, aproximando-nos 
mais e mais da terra brasileira, de modo, a que a lusitani¬ 
dade seja Ião forte que voltemos a fazer dos mares—e 
sobretudo do Atlântico —ura verdadeiro caminho lusíada. 


• 

É indispensável proteger e incentiver 
a industrialização da castanha 
de caju em Moçambique 

Tem-se escrito muito acerca do problema do aproveí- 
lamento da castanha de caju, em Moçambique. Entretanto, 
pela importância do assunto e das vantagens que da sua 
solução poderão advir para a economia da Nação, parece-nos 
que, enquanto não for resolvido, não é demais voltar a 
abordá-lo. 

Para acrescentar ao que nós próprio temos escrito,' 
demonstrando a gravidade do que se está passando, esperá¬ 
vamos oportunidade de, numa visita a uma fábrica instalada 
em. Moçambique, colhermos elementos rigorosos a tal respeitç. 

■Ánles de entrarmos na apresentação dos elementos, coli¬ 
gidos, vamos dar um pequeno sumário das operações que 
a castanha de caju sofre para o seu aproveitamento, 
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Como sé descasca e aproveita a amêndoa e o óleo 
da própria casca 

Á «primeira fase» sofrida pela castanha é uma lim|>eza 
rigorosa por meio de lavagem. Ío mesmo tempo, esta permite 
0 «amadurecimento» da castanha para poder entrar na 

«Segunda fase»: — A castanha dá entrada em caldeiras com 
om fundo de rede, as quaís entram dentro de outras contendo 
áleo da própria castanha a temperatura determinada. Estas 
caldeiras mantêm-se ao fogo durante certo tempo. Passa-se 
depois à 

«Terceira fase»: —A castanha passa das caldeiras para 
ocntrifugadores, onde o óleo da casca é expelido (até certo 
ponto); 

«Quarta fase»: —Era pequenas mesas e no meio de cinzas) 
para evitar as queimaduras, a castanha e partida com pequenos 
maços de madeira (tudo à mão), por mulheres indígenas, de 
cor, e rellrada a amêndoa da casca (esta é depois aproveitada 
para a completa extracção do óleo que ainda contém, por meib 
de solventes —nona fase). Entretanto: 

«Quinta fase»: —A amêndoa é seca em estufas próprias, 
por meio de tabuleiros, após o que: 

«Sexta fase»: —Se efectua a despeliculização da amêndoa, 
operação efcctuada em mesas especiais, também manualmeníe, 
por mulheres indígenas. Seguem-se: 

«Sétima fase»: —A escolha por graus, cor, tamanho, as¬ 
pecto, Inteira ou partida, etc. 

«Oitava fase»: —Embalagem da amêndoa em latas ou 
caixas de folha de flandres contendo gás carbónico. 

«Nona fase»: —Esta fase refere-se à extracção do óleo 
que ainda ficou na casca, operação que se efectua por meio de 
solvéntes em instalações próprias, bastante complicadas. 


Material iiidispensávei para uma fábrica de descasque 
e aproveitamento do óleo da casca 

A fábrica que visitámos e cujas fases de laboração descre¬ 
vemos anteriormente, não carece, comò se poderá calcular, de 
muito material, ou maquinisraos.' Requer, porém, grandie 
espaço para as instalações, amplos salões ou armazéns, beni 
como espaço para a instalação dos solventes e depósito da 
matéria-prima, doS'resíduos ou subprodutos. 

> O ç(uc se torna mais difícil adquirir e carecerá de técnicos 
especializados para se iniciar o seu funcionamento, é o maqui- 
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nismo ou aparelhagem para a extracção do óleo da castanha 
por meio de solventes. Esta aparelhagem que visitámos devé 
ter custado ã volta de 6.000 contos e para o restante material 
e edificações calculamos necessários 10.000 contos. 

A fábrica, sucintamente descrita, possui instalações para 
0 fabrico de caixas de folha de flandres e respectiva soldagem 
eléctrica, fazendo, automàücamente, a estampagem iiecessáriti 
na própria folha das caixas. Podemos acrescentar que, actual- 
mente, a fábrica visitada produz e faz estampagem das «latas» 
indispensáveis a uma companhia gasolmeira local para a suá 
distribuição de gasolina e petróleos na Província. 

Os números, ou quantias, por nós indicados são simples 
elementos informativos, alguns por nós calculados no local,' 
e dependera — quanto à confirmação do seu montante mesmo 
aproximado — de muitas circunstâncias, tais como a locali¬ 
zação da instalação, intenção da magnitude do trabalho a 
executar, energia, água, etc. 

Develnos ainda acrescentar que, na fábrica por nós visi¬ 
tada, apenas se aproveita a amêndoa e o óleo da casca da 
castanha. Entretanto, por trabalhos que já temos, sabemos que 
da castanha de caju se poderão aproveitar outros subprodutos, 
tais como vernizes e matéria-prima para plásticos. Segundo 
estudos feitos em Turim é Milão e outros laboratórios estran¬ 
geiros, ficou já provado tal aproveitamento. ' 

Os próprios resíduos da amêndoa, quando esta se fracciona 
a ponto de parecer não ter valor comercial, podem servir para 
a extracção de um magnífico óleo comestível. 

Tudo isto, porém, são elementos que o desenvolvimento 
da indústria e a própria prática e técnica de aperfeiçoamento 
corrente poderão fornecer, contribuindo, no futuro, para um 
maior enriquecimento da indústria. 


Oe resultados até agora obtidos oonsegulram-se mercê 
do auxílio financeiro do B, N. Ultramarino, 
prestado mediante criterioso juízo 
a perseverantes trabalhos 

Não se julgue, porém, que o trabalho realizado nas insta¬ 
lações que visitámos surgiu de momento e por iniciativa ou 
imitação de trabalhos estranhos. 

A empresa cujos elementos vamos fornecer nasceu, como 
todas as outras suas antecessoras, da iniciativa particular. Os 
primeiros passos foram difíceis, deveras custosos. Por várias 
vezes esteve à beira do malogro, Foi indispensável que o 
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Banco Nacional Ülíramarino interviesse no assunto e que, para 
tal se fazíer, Moçambique tivesse a sorte de ter à frente daquela 
instituição bancária quem compreendesse o problema e a ele 
prestasse o seu entusiasmo, e que um vice-governador de elei¬ 
ção—o saudoso Dr. Pedroso Pimenta—lhe dedicasse o entu¬ 
siasmo e inteligência que sempre pôs na solução dos problemas 
económico-financeiros da província. 

Custou a empresa em questão, nos seus primeiros anos, ^ 

largos sacrifícios e dispêndios com as experiências que culmi¬ 
naram num resultado que contribuirá para a economia de Mo- | 

çarabique e da Nação de modo decisivo. * 

O que não passava, segundo muitos, de um sonho, trans- t 

formou-se em realidade, e Moçambique possui hoje a expe¬ 
riência e ensinamentos que permitem o aproveitamento da cas¬ 
tanha de caju como um dos seus maiores rendimentos. 

Em conclusão: Há oertamente que contaiy no futuro, com 
maior soma de rendimento na indústria de descasque, mas, 
para não sermos acusados de exagerado optiraismo, servimo- 
•nos, na presente, do valor real do aproveitamento feito e já i 

provado e experimentado na prática. | 

Também devemos acrescentar que o resultado ou rendi- j 

mento da amêndoa e óleo da casca de modo algum corres- I 

ponde ao apurado nos estudos feitos nos laboratórios italianos | 

e outros, sendo, nas experiências destes, muito superior. | 

Esta diminuição é natural, aliás, numa indústria que, prà- | 

tíeamente, se inicia e por circunstâncias que adiante se refe- 1 

rirão. | 



OUTIDOIH UlilI AiO l»E TRAUiLHO 

Eni nmCndoni 

Exportada pm; 

América do Norte .. . Dói. 1892,803,60 

África do Sul .. 

Diversos países . . . . . [ ] , [ 

Soma do valor da amêndoa exportada 
Oleo export, para a Am. do Norte (677.851 kg) 

Valor exportado. 

Valor das vendas de amêndoa na Província . 

Total do numerário realizado ... 

VAIiORE§ £iM ARMAXÉIU 

yi64 kg de óleo, ao preço de 51185,8 . . Esc. 1.209.009|40 

86.032 kg de amêndoa, ao preço médio de 27|50 Esc. 2.36õ.897|S90 

Total do valor produzido . . . . Esc, 39,043.122169 

Dividindo este valor pelos 5.184.592 quilos de castanha 

tratada obtemos o preço médio, por quilo, 4 7$52,9! 

Se considerarmos que no ano de 1957 exportámos 68.231 
toneladas de caju em bruto que nos renderam 223.298 contos, 
obteraas o valor, por quilo de castanha exportada, de 3$27,321, 
Eairendo as contas para o valor desta castanha exportada, 
se fosse tratada em Moçambique, obteríamos: 


Esc. 

25,766 300Í97 

Esc. 

3.206,344147 

Esc. 

2,202.957^90 

Esc. 

31,175.603134 

Esc. 

3,395593^45 

Esc. 

34,571,106179 

Esc. 

897.108160 

Esc. 



Números e valores apurados num ano de exploração 
da indústria 

Na fábrica que visitámos conseguimos obter os seguintes 
dados acerca do trabalho realizado durante o ano de 1957, 
bem como os valores obtidos. 

Laborou a fábrica, durante o ano de 1957, castanha die 
caju cora o peso de 5.184.502 quilos. 


68,231 toneladas de castanha a 7|52,9 por quilo. . 513.711,199|00 
E, como, exportando-a em bruto, apenas recebemos 223,298.0u0|00 

Perdemos, por não a industrializarmos .... 290,413.199W 

Coni a agravante termos recebido divisas era esterlino 
quando, se a industrializássemos, receberíamos a quase totali¬ 
dade em dólares, 

Note-se, ainda, que a amêndoa exportada pela fábrica, 
cnii 1957, obteve o valor médio de 27$63 por quilo e, entre¬ 
tanto, nas nossas contas mencionámos o seu valor a 27$50, 
para a que ficou em armazém. 

Em 1956, a exportação para a América do Norte deu, 
oral média, o valor de 48,456 cêntimos por libra peso, e, em 
1957, 0 valor de 42,81 cêntimos, por libra peso. Os números 
que serviram pára encontrar este valor são reais, isto é, aqueles 
recebidos pela fábrica exportadora, não se tratando, portanto, 
comí> aliás nos demais elementos mencionados quanto á labju- 
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ração da fábrica, de iiúmeros fiscais, estatísticos, ou, por qual¬ 
quer forma.,. imaginários. 

Nos últimos seis anos, o movimento da exjportação de Mo¬ 
çambique acusa as seguintes quantidades e valores de castanha 
de caju exportada cm bruto, isto é, por industrializar: 



Toneladas 

Contos 

1952 . , . 

, . 47.350 

134,092 

1953 . . . 

. , 55.843 

176,616 

1954 . . . 

. . 58.892 

145.366 

1955 . . . 

. . 49.060 

127.353 

1956 . , . 

. . 37.9 M. 

126.372 

1957 . . . 

. . 68,231 

223,298 

Total . 

. . 317.450 

933.096 


Encontrámos, anteriormente, o preço médio de Esc. 7$52,9, | 

como rendimento de um quilo de castanha de caju, depois de | 

industrializada, tendo nessa altura demonstrado que tal preço | 

foi obtido numa fákdca em início e com laboração experi- í 

mental, sem completo aproveitamento dos produtos e subpr^- [ 

dutos. I 

■ ' . ' r 

Multiplicaado 317.450 kg por 7|52,9 obtemos a im- | 

portância que nos produziria a castanha de 1 

caju se a industrializássemos, ou sejam , . 2,390 081 050|í00 J 

Ora, a exportação realizada em bruto, rendeu . . 933,000.000^00 j 

Veriílca^sè, assim, um prejuízo de . . . . . Ii66.985.050^ í 

■ ■ ' ' ; i 

Mas: 

O prejuízo exeecle esta importância porquanto, devido às 
flutuações dos preços quando da compra da castanha ao indí¬ 
gena, flutuações provocadas pelos comerciantes exportadores— 
todos do Indostão ou seus afins —, muita castanha se estraga 
e perde, uma no mato, devido ao facto de o indígena, revoltadjo 
com as flutuações, se recusar a apanhá-la, outra, nos próprios 
estabelecimentos de alguns europeus que chegam a ficar com 
çla de anos para anos, até se estragar. Conhecemos iim comer¬ 
ciante do Norte que possui em armazém mais de uma centena 
de toneladas de castanha com dois anos. Este facto de um 
comerciante europeu ficar com a castanha de ims anos para 
outros é frequente (e às vezes fica em seu poder mais do que 
um ano, estragando-se). A, fábrica actiialmente em laboração ■ 

em Lourenço Marques, por ser propriedade portuguesa, tem 
procurado ajudar tais comerciantes seus compatriotas, adqui- 
rindo-lhes a castanha, mesmo nial seleccionada e, de tal prática, 
fàuUa a diminuição do rendimento da castanha, sobretudo no 


que se refere ao óleo da casca que vaí diminuindo com a seca¬ 
gem, como diminui, igualmente, o peso da amêndoa, 

Tudo isto faz com que não se aproveite grande quantidade 
de castanha de caju, existindo regiões era que ela se perde 
inteiranientc, por nelas não existir população, e os indígenas 
da vizinhança não a apanharem, era face da flutuação de 
preços. 

No dia em que se regularizarem os preços, mantendo a 
uniformidade, por regiões, bem como a garantia da compra 
da castanha de caju, Moçambique pode industrializar e expor¬ 
tar mais 25 por cento da quantidade agora industrializada e 
exportada. 

Aléra do que se disse, o indígena reserva para seu con¬ 
sumo boa quantidade de castanha, pois trata-se de um produto 
alimentar de elevado valor, Dadas as flutuações dos preços 
durante a estação da colheita, com o frequente aviltamento 
a preços ínfimos—chegando alguns comerciantes a só a acei¬ 
tarem mediante a troca por sal ou bugigangas, quando não se 
recusam a aceitá-la—o indígena prefere, neste caso, guardá-la 
e comê-la ou deixá-la iio mato. Mesmo daquela que o nativo 
consome perde-se o óleo da casca e outros subprodutos e ainda 
grande parte da amêndoa, em face da maneira mais do que 
rudimentar como o nativo retira a amêndoa, queimando a 
casca sem quaisquer precauções ou cuidados. 

Podemos, pois, afirmar que o prejuízo sofrido por Mo¬ 
çambique com a não industrialização da castanha de caju é 
muitíssimo superior aos números por nós indicados. 

As supostas flutuações de preços 

O preço da amêndoa, sobretudo no mercado norte-ameri¬ 
cano—principal mercado deste produto—, tera-se mantido, 
cora ligeiras oscilações, desde há anos, O facto de as, estatís¬ 
ticas do Moçambique serem organizadas segundo os elementos 
fornecidos pelos exportadores às Alfândegas da província, não 
pode servir de base para qualquer afirmação ou trabalho sério. 

Quanto à castanha de caju, matéria-prima, é exportada 
exclusivamente para o Indostão, por comerciantes desta nacio¬ 
nalidade. ISstes declarara sempre o valor e fazem as facturas 
mais do que,.. pró-forma, ü valor é sempre inferior ao do 
mercado do destino, O excedente—já o esclarecemos por 
várias vezes—serve-lhes p.ara cobrirem as transferências dos 
lucros obtidos por comerciantes seus compatriotas, os seus 
próprios lucros e as mensalidades deveras importantes que a 









maioria dos indoslâmeos trabalhando em Moçambique trans* 
ferem habitualmente para a índia, para a família que, era regra, 
alí deixa sempre. 

E’ esta a maiw razão para os indostânicos não termi¬ 
narem com 0 sen negócio em' Moçambique, bem como para 
satisfazerem a necessidade de adquirirem dólares, pois pagam* 
-nos a castanha em esterlino e vendera-na, depois de indus¬ 
trializada, por mais dinheiro e em dólares. As razões apresen¬ 
tadas poi' Satisla Ohandra, vioe-ministro do Comércio e indús¬ 
tria da União Indiana, na Câmara Baixa, em Nova Deli, na 
sessão de 13 de Março último—conforme telegraraia da F. P. 
publicado na edição aérea do Diário Pofular de 17 do mesmo 
mês—, são simples «'paliativosí e desculpas. As verdadeiras 
razões de não interromperem as relações comerciais connosco 
são as que atrás indicámiois e a fonte de divisas que para eles 
é Moçambique. 

Acerca dos preços da amêndoa exportada para a América 
do Norte, as diferenças que se possam notar e as grandes flu¬ 
tuações acusadas pelos números estatísticos, devem resultar do 
facto de, nos primeiros tempos ou no início da nossa exportação 
de amêndoa, esta ser remetida sob uma espécie de consignação 
é, portanto, acompanhada de factura pró-forma, com um preço 
sempre inferior ao gue se pensava obter e muito mais inferior, 
ainda, ao das cotações normais. Estava-se num regime expe¬ 
rimental quanto a qualidade, tamanhos, sabor e demais requi¬ 
sitos requeridos pelo mercado, até na própria embalagem. 

Os preços que atrás indicámos, quanto à laboração da 
fábrica e suas vendas, ou exportações, são reais e, poi' isso, 
autênticos. 

No entanto e a título informativo, vamos dar a nota das 
exportações nos últimos anos (1952 a 1956) da amêndoa de 
caju, segundo os elementos oficiais (valores estatísticos): 


Ano 

Quilos 

Valor em escudos 

Preço médio kg, 

1952 . 

. . . 355.880 

5.5:^4.092100 

15^56 , 

19.53 . 

. . . 589.440 

8.306.403100 

14^94 

1954 . 

. . . 951.322 

12.033.458^00 

12164 

1955 , 

. . . 995.811 

16.074.134^00 

16114 

1956 . 

. . . 1,028,737 

26.268.265ÍÜ0 

24156 


Como se poderá verificar pelas respectivas cotações na 
América do Norte, referente aos períodos citados, estas jamais 
coincidiram com o valor médio indicado nas nossas exportações, 
nem sequer dele se tendo aproximado. 
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^ E nao se suponha que a nossa amêndoa, sobretudo depois 
^ instalação da fábrica que visitámos, tenha valor inferior ao 
de outra qualquer or^em ou procedência. 

diferenças apenas nos indicam que a faci¬ 
lidade —aliás natural — com que os nossos serviços as aceitam,' 
servem muito bem para desviar da Nação as divisas que este 

I n®gúeio da castanha de caju tem produzido. Mas... 

j Além do prejuízo de milhão e meio de contos, recebemos 

j «stôclino, quando, industrializando a castanha 

de caju, poderemos receber dóiares 
e muito maior valor 

; Além do prejuízo que já demonstrámos e que soma mais 

de um milhão e meio de contos, nos últimos seis anos, a Uniãg 
Indiana paga-nos em esterlino, enquanto que, se a industriali- 
záwemos, a América do Norte, principal consumidor da amêndoa 
e único de todo o óleo produzido, nos pagará em dólares. 

Assim temos contra nós duas desvantagens. 

Se atendermos, porém, ao que atrás dissemos acerca da 
perda de muita castanha de caju, o prejuízo é muitíssimo 
maior e os duzentos e cinquenta mil contos, anuais, per¬ 
didos conforme as contas feitas, elevar-se-ão a importância 
superior a quinhentos mil contos, cada ano. 

Moçambique pode arrecadar da industrialização da castanha 
de caju, muito em breve, divisas no valor de um milhão 
de contos, anualmente 

Se industrializarmos toda a castanha de caju e protegermos 
a sua apanha e comércio, fomentando e incentivando aquela,' 
por meio de preços fixos compensadores, Moçambique pode 
arrecadar, imediatamente após a instalação das respectivas 
fábricas e seu regular funcionamento, um rendimento, em 
divisas, de setecentos e cinquenta mil contos, cada ano, e, 
num futuro breve, atingir a cifra de ura milhão de contos,' 
anualmeiite, transformando-se, assim, este negócio no melhor 
e de maior rendimento da Província. 

Há que contar ainda com o aproveitamento do frutq^ 
«figo», ou como se lhe queira chamar. Este assunto fica,' 
porem, para outro trabalho e melhor oportunidade. 
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Af Incipiente Indústria está sujeita a uma 
tributação exagerada 

Não obfltaute todas as vantagens que resultara do trata¬ 
mento da castanha de caju, com a sua industrialização, em 
Moçambique, a verdade, ou conclusão a que chegamos, é que 
se lhe fjstá aplicando uma tributação exagerada e muito su^- 
rior à que se aplica para a exportação da castanha de caju 
em bruto. 

Devemos afirmar que parece ter havido da parte do Go¬ 
verno intenção de proteger a indústria do descasque da castanha 
e aproveitamento dos seus produtos, mas, ao estabeleccrem-se 
as medidas nesse sentido, estas, por md calculadas ou erro 
de informação, resultaram ineficazes e mantêm uma situação 
de inferioridade para a indústria em relação h exportação 
da castanha de caju em bruto. 

Até Fevereiro de 1955, os direitos que incidiam sobre a 
castanha em bruto exportada, eram exactamente iguais aos, 
que incidiam sobre a amêndoa, produto obtido depois daquela 
industrializada. 

Pagavam, qualquer dos produtos — castanha ou amêndoa 
r-de direitos aduaneiros, 1 por cento mais 8,5 por cento, ou 
sejam 9,5 por cento sobre o valor da exportação. 

A pari ir dessa data, alteraram-se as taxas, passando a 
castanha a pagar 1 por oento, mais 10 por cento sobre o seu 
valor, num total, portanto, de 11 por cento. 

È a amêndoa passou a pagar 1 por cento, mais 6 por cento, 
ou sejam 7 por cento sobre o seu valor. 

Nestas condições, se se exportarem, como exportaram 
em 1957, as 68.231 toneladas de castanha de caju cm bruto^ 
no valor de 223.298 contos, o Estado receberá, de direitos 
de exportação, 24.562,780$OÓ, 

Se industrializássemos e exportássemos os seus produtos, 
q Estado receberia, dos mesmos direitos, 35.959.778$001 

O Eslado receberia, assim, mais 11,396.968$00Í 

Está claro que se poderá dizer que a industrialização 
produziu maior valor e, por isso, maior imposto. 

Há, porém, que atender a que a industrialização implica 
maior soma de impostos para o Estado, além dos direitos 
aduaneiros. Tem de pagar licenças industriais, contribuição 
predial sobre os prédios ocupados pela indústria, direitos 
sobre materiais e matérias-primas para a laboração e emba¬ 
lagens, pagamentos de imposto profissional ao Estado pelo 
pessoal empregado na indústria, imposto do selo nas tran- 
sacçõos e recibos vários, impostos de rendimento e defesa 
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a que dará lu^ar o aumento de lucros não só da empim 
como do próprio pessoal. Há ainda que considerar que os 
lucros das empresas da indústria de descasque podemi ser 
«controlados» e os dos comerciantes exportadores da castanha 
em bruto não têm «controle» por ficarem na sua maior parte 
na índia, como já esclareoemos. 

Einalinenle, teremos os rendimentos resultantes do au¬ 
mento da circulação que aumentará, na Província, em volta 
dos quinhentos mil contos anualraente, desde já, para ir, den¬ 
tro die alrara tempo, até à soma de setecentos e cinquenta mil 
contos, Maior consumo, maior importação resultante do maior 
poder de compra, cora a consequente maior probabilidade de 
colocação de mercadorias e artefactos da Metrópole. 

Tudo isto terá de ser considerado. Não se vá pensar 
sequer que o resultado do aumento do valor exportado redun¬ 
dará em benefício exclusivo dos industriais exportadores; 
Tal auraeiito reílecte-se na comunidade em geral, Bastará 
dizer que, na visita à fábrica onde colhemos elementos, ave¬ 
riguámos que, durante o ano de 1957, foram pagos salários 
ao pessoal ali empregue no montante de escudos 8.542.068$50! 

Se para industrializar e descascar 5.184.502 quilos de 
castanha so despenderam em salários 8.542,068$50, para in¬ 
dustrializar a castanha de caju produzida, actualmente, era 
Moçambique, os salários a pagar deverão ultrapassar eni 
muito a casa de uma centena de milhar de contos! 

Há ainda que contar com os salários para as construções 
e instalações a fazer, material a construir de início, sua reno¬ 
vação, etc. 

Não seria, pois, justo que se mantivessem os mesmos 
direitos de exportação para a amêndoa e subprodutos da 
castanha industrializada na soma que se cobra agora pela 
exporlação da castanha era bruto? 

Na índia, segundo informações recebidas, a castanha 
importada e os produtos dela extraídos e depois exportados 
não chegam a pagar 2 por cento de direitos. 

Por qiie não classificar a amêndoa como qualquer fruta 
seca que apenas paga de direitos 2 por oento? 

l4rcce-,uos razoável que o sistema seja modificado de 
modo a não suceder como presenteraente, era que a mesma 
porção dic castanha, depois de industrializada, paga ao Eslado, 
|ó de direitos aduaneiros, mais 46.399 por cento do qne pa- 
f garia re fosse exportada era hru^^^^ 

i Se juntarmos aos direitos as demais alcavalíis que o 

Estado. arrecadará da indústria e seu pessoal, verificaremos 
i que em vez de existir protecção à indústria e consequente 
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aproveitamento da riqueza que constitui, se está a proteger 
a fuga deste grande valor através da exportação da castanltà 
em bruto. 

Não existe, pois, qualquer protecção a quem se dedicar 
a resolver este gravíssimo probleraa de harmonia com os 
interessei da Nação. 

Ao contrário, agrava-se-lhe a tributação. 


Apontamentos para a organização do plano de Integral 
aproveitamento e industrialização da castanha 

Antes de entrarmos propriamente no que este título no» 
indica, entendemos necessário alguns esclarecimentos acerca 
da castanha e sua industrialização. 

O cajueiro é considerado como de germinação espon¬ 
tânea em Moçambique e situa-se, em geral, ao longo d'a 
costa marítiiiia, Existe no interior, mas a sua pujança e 
produção não se comparara^ às das árvores do litoral. 

Esta circunstância indiea-nos a situação ideal para a 
localização das fábricas a instalar, ou seja o litoral e, sobre¬ 
tudo, perto dos portos por onde se possa fazer a exportação. 
Como consequência de tal localização, teremos a eliminação 
de grandes fretes com o transporte da matéria prima, faci¬ 
lidade e menoi‘ dispêndio com o carregamento e eml>iirque. 

Acresce a vantagem de não se protelar deniasiadamente 
0 descasque após a maturação, evitando-se, assim, a perda 
de peso pela secagem. 

O descasque tem de se fazer pelo sistema usado na 
fábrica que visitámos, aperfeiçoando-o, num ou noutro ponto, 
mas a intervenção de roaquiiiismos, além dos que já inter¬ 
ferem nas operações descritas, continua a ser problema inso- 
lóvel, apesar das fortunas já gastas e dos trabalhos realizados 
por cientistas afamados. Até hoje, não se passou, no campo 
da descoberta de maquinaria par,a o descasque, do sector 
teórico. 

Também a mão-de-obra a empregar nas diversas ope¬ 
rações manuais que tenham' de contactar com a casca, dejmis 
de partida, ou quando desta operação, tem de ser de cor. 
Existe qualquer particularidade na casca que torna impossível 
ao indivíduo de raça branca, ou europeia, ter qualquer con¬ 
tacto cora ela. 

As experiências, por mais cuidado que tenha havido, sâo 
concludentes, As mãos dos europeus não resistem à acção 
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corrosiva dos produtos contidos na casca da castanha, o que 
aio sucede em absoluto com as mãos dos nativos, de cor. 

Deste facto resulta a impossibilidade de se montar no 
continente europeu a indústria do descasque da castanha 
de caju. 

Prestados estes esclarecimentos, passamos a indicar ein 
resumo o que entendemos indispensável para a existência 
i da indústria e total aproveitamento da castanha de caju de 

Moçambique. 

j Entretanto, permita-se que indiquemos a possibilidade 

de se tentar, no arquipélago de Cabo Verde, a industrialização 
t de parte da castanha de caju de Moçambique, como já 

I escrevemos em tempo. 

j Há nisso a vantagem de se fornecer trabalho à população, 

! e, pelo arquipélago estar a caminho da América, principal 

consumidor, não ficaria a ])rodução muito mais onerada pelo 
transporte para e de Gabo Verde. 

Em Moçambique entendemos necessário: 

1. “ —Promulgar medidas de protecção à indústria, de 
modo a incentivar os capitais nela investidos, tais como: 

ü) isenção de direitos para a importação de inaqui- 
nismos a empregar, bem como do material para embalagem 
e matérias-primas (medidas que já estão dentro da actual 
legislação); 

b) Iseuçâo de contribuição e impostos dentro de ora 
limitado número de anos (já indicámos as dificuldades da 
fábrica agora era laboração, roas ainda com muitos problemas 
a resolver); 

ú) Substituição dos direitos de exportação por uma taxa 
que indemnize o Estado do que actualmente cobrava pela 
exportação cia castanha em bruto, Seria preferível dar a 
isenção absoluta durante ura número de anos, pois o Estado 
teria tempo de se ressarcir); 

ã) Esta medida apressaria a industrialização total da 
castanha produzida. 

2. ''“ Facilidades e auxílio para a instalação de fábricas 
para a capacidade que se calculasse de harmonia com a pro¬ 
dução de certas áreas, de modo a espalhar a indústria pela 
costa de Moçambique, nos centros de produção, podendo recor¬ 
rer-se à montagem de simples postos ou estações de^descasque 

em várias localidades para aproveitar melhor a mão-de-obra 

t: improdutiva que existe em Moçambique. Para já entendíamos 

; necessária a instalação de fábricas nos seguintes locais: 

a) Mocimboa da Praia; 

h) Porto Amélia; 

t. 

í 
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cj Nacak, e, .pos«iveliwente, Meinqa; 

â) Lumbo,, cora posto ou estação cíe descasque na ilha 
de Moçambique; 

e) António Enes; 

f) Pebane; 

g) Quelimaiie, ou em frente; na área de Inliassuim'; 

h) Chinele, ou qualquer outro ponto entre Beira e 
Quel imane; 

i) Inhambane, ou na Mexixe; 

j) Loiirenço Marques (a que já existe, com postos ou 
estações cie descasque a estabelecer em Marracuene e outros 
locais). 

Destas dez fábricas, uma já está em funcionamento em 
Lourenço Marques. As restantes nove poderiam ser insta¬ 
ladas por empresas ou sociedades independentes ou ligadas 
entre si. O capital que calculamos indispensável para imo¬ 
bilização imediata seria de 20.000 contos para cada fábrica, 
para início da exploração. Tudo isto nos dá, não contando 
com a já instalada, a imobilização imediata de 270.000 contos. 
Os fundos para a compra.da castanha de caju poderiam ser 
fornecidos pOr instituições de crédito bancárias, mediante con¬ 
tratos de penhor mercantil. 

3,"—Regulamentação do comércio da castanha de cajü 
de modo a, anualmente, ser fixado o preço de compra nas 
diversas áreas; 

4.0—Instalação de um laboratório destinado a estudar 
0 integral aproveitamento da castanha de caju e a sua trans¬ 
formação era subprodutos; 

5.0—Instalação de ura Centro de Estudos para o melho¬ 
ramento do cajueiro e sua produção, seu tratamento etc. 
(Julgamos que isto já está previsto no novo Plano de Fd- 
mento); 

6 . " —Regulamentação tendente a levar o nativo à lim¬ 
peza e tratamento do cajueiro, bem como à sua defesa e das 
terras onde existe; 

7. » —Medidas de protecção às empresas ou indivíduos 

que pretendam dedicar-se à cultura dó cajueiro, corai a 
obrigatoriedade de se sujeitarem às directrizes do Centro 
de Estudos; ‘ 

8 . " —Medidas tendentes a estudar o aproveitamento e 
comercialização dos produtos do chamado «figo» do cajueiro, 
medidas que poderiam ser postas era execução por inter¬ 
médio do Centro de Estudos atrás referido. 
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A Industrialização da castanha de cígu continua 
a ser 0 problema número um 
de Moçambique 

I Parecerá à primeira vista que, de tanto termos lescritO' 

j sobre a industrialização da castanha de caju em Moçambique, 

f nada mais resta por dizer. 

1 Contudo, 0 problema continua a ser considerado o nu- 

j mero um desta Província, para não dizermos o problema 

j nacional de maior importância na economia da nação por- 

I tuguesa. 

I Demonstrámos já que, actualmente e como produto lespom 

! tâneo de Moçambique, o cajueiro pode trazer para a Nação. 

I mais de um milhão de contos anualmente, em condições de 

1 estabilidade incomparáveis para qualquer outro produto na¬ 

cional. 

Tentámos já demonstrar, e julgamos ter conseguido tal, 
como a solução do problema contribuiria jpara o bem-estar 
e nacionalização da população nativa de Moçambique, bem( 
como para o bem-estar da população de Caboi Verde, se ali 
nesolvermos industrializar parte da castanha que a Guiné 
produz. 

Mas, a importância do problema não se circunscreve aç 
eeu valor actual Está mais do que provadoi que, pelas suas 
condições naturais, Moçambique pode produzir castanha de 
caju que, industrializada, nos pode render muito maior valor 
do que ura milhão de contos, existindo quem o avalie, desde 
que se resolva a sério, na ordem dos três milhões de contoã,: 
0 que situaria o problema do caju na primazia entre todos 
os problemas nacionais. 

Por tudo isto, tudo quanto se escreva, e, mesmo, sq 
repita, a este i-espeito, não pode considerar-se como exa¬ 
gerado. . « ' 

Consta-nos que nesta Província existe uma comissão en¬ 
carregada de estudar o problema, como ignalmente na Metró¬ 
pole parece haver quem ao mesmo dedique horasl de estudq 
»: laboriosas informações. 

Entretanto, pela nossa parte, oontinuaraos a afirmar que 
í os estudos quanto à industrialização se encontram feitos em 

i Moçambique, nas instalações fabris de uma sociedade anó¬ 

nima que ao assunto se tem dedicado e tem produzido resul-, 
(tados satisfatórios no que diz respeito a técnica do descas¬ 
que, preparação da amêndoa, respectivas embalagens e até na 
extracção do óleo da casca. 

1 43Í 


Dos Msulíadoa técnicos temos já experiência comprovada í 

a tal ponto que, como já escrevemos, nos.Estados Unidos da I 

Ârnérica, onde os cuidados com os géneros destinados à ali- f 

mentação atingem o exagero, quando existe aglomeração nos 
serviços encarregados de verificar o lestado dos géneros impor¬ 
tados quanto a estarem próprios para utilização, se tem adop- 
íado, algumas vezes, o sistema de deixarem passar a amêu-, 
doa de caju de Moçambique sem a veificação usual, por, | 

dizem as autoridades encarregadas de tal serviço, a amêndoa f 

oriunda de Moçambique não ter oferecido jamais qualquer \ 

jneparo no que diz respeito a qualidade, escolha e estado pró- i 

prio para a alimentação, ou consumo. | 

Dificilmente outro produto conseguiu até hoje um ates¬ 
tado de tal natureza. 

Não há, nem pode haver diívidas acerca da técnica empre¬ 
gada ein Moçambique. 

Já afirmámos e, até hoje, ninguém nos desmentiu, ou pôs 
sequer em dúvida, que a indústria instalada era Lourençoi 
Marques é mais progressiva do que as suas similares estran¬ 
geiras. 

Não podemos, pois, compreeíider como se perde tempo em 
estiulois que nem sequer se destinam—pelo menos assimi nos 
parece —a produzir mais c melhor. 

Quanto a protecção à indústria já escrevemos o suficiente 
para domoiistrar que não existe nem se cuida de tal, Ainda 
que isto pese a muita gente, temos de continuar a bater esta 
tecla. E’ que as notícias que chegara até nós nos informam 
ide que, lá fora, entre aqueles que desde sempre têm indus-. 
trializado a castanha de caju e nos têm levado este produto 
«por dez réis de mel coado» para, depois de o industriafizarera, 

0 venderem bera vendido— como nós poderíamos fazer se 
tivéssemos um pouco de mínimo senso — , estão a tomar 
medidas que mais a mais protejarai a sua indústria e nos çolon 
quem em situações de desvantagem tais que nos seja impos-, 
sível manter a situação já conquistada. 

Já escrevemos que enquanto a amêndoa exportada da^ 
índia paga de direitos e despesas de cais a quantia de dez 
rupias (sessenta escudas) por tonelada, a média de tais des¬ 
pesas com a amêndoa exportada por Moçambique atinge 
1,500$00 por a mesmíssima tonelada. 

Mas, as vantagens dos nossos concorrentes não se cifram j 

a tal diferença. Segundo elementos que recolhemos, os salá-i 
rios que a indústria da índia, e agora no Tanganica e no Qué-i j 

pia, paga ao pessoal são 25 por cento inferiories ao da indúa- j 

tria moçambicana. 


Alem desta diferença, deveras impoidaiite numa indús- 
icm que_a mão-de-obra é numerosa, na índia, como no 
Qiieiua, no Tanganica, não está a cargo da indústria a assis¬ 
tência médica aos trabalhadores, nem sequer o pessoal é ins- 
peccionado; não existem ali, igualmente, assistência social 
e loutras despesas com recrutamento, etc., que entro nós são 
suportadas por todos quantos empregam mão-de-obra nativa. 

^ Sucede ate que, por exemplo, Moçambique paga a assis¬ 
tência médica cora o pessoal que últíraaniente está sendo 
levado a trabalhar no Tanganica—junto à nossa fronteira 
—pois tal pessoal, logo que adoece, recolhe à sua terra para 
ser tratado pelo pessoal sanitário de Moçambique e com remé¬ 
dios pagos por nós. 


Sabemos, também, que além de várjas instalações fabris 
quü ja funcionam no Quénia e no Tanganica, propriedade na 
sua maioria de indostânicos, outras se estão a instalar, e uma 
delas em estilo grandioso, mesmo junto à margem do lloviima, 
do outro lado do rio que nos divide do Tanganica. 

^ Esta instalação obedece à intenção de aproveitar ainda 
mais a castanha de caju que se produz no território portu¬ 
guês, do norte de Moçambique, considerada pelos entendidos 
C 0 |mo a de melhor qualidade. 


Já também escrevemos e continuamos a afirmá-lo que 
últimamente se desenvolve na nossa região nortenlia uma 
larga propaganda entre os nativos para que vão vender a sua 
castanha ao outro lado. 


Chegamos a saber que no Tanganica pagam a castanha 
ao nativo algumas vezes em escudos que levara de Moçambi¬ 
que, outras, em libras que o nativo recebe ao câmbio de... 
cem escudos por libra. 

Só assim, c devido à grande contribuição cios territórios 
moçambicanos, se oorapreeiide que o Tanganica, lendo exor¬ 
tado, era 1949, cinco mil toneladas, tenha exportado, em 1958, 
liada menos de 29.000 toneladas, além da castanha que já 
industrializou. 


A exportação, tanto dó Quénia, como do Tanganica,| da 
amêndoa, é livre de impostos aduaneiros ou quaisquer outros. 

Assim, temos que contar, brevemente, além da concor¬ 
rência da índia, com outra muito séria, também, da indústria 
gue, por iniciativa dos indostânicos, se está instalando mesmo 
junto das nossas portas e utilizando matéria-prima nossa e 
da melhor que temos, ou, que existe em qualquer parte do 
Mundo, bem como a nossa mão-de-obra. 
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■ Esta indústria leva-nos as seguintes vantagens: 

Mâo-de-obra que custe menos de 25 por cento de qm 

Não paga nem tem despesas com a assistência medica aip 
een pessoal, ou quaisquer outeas de ordem social ou política; 

Wão paga quaisquer direitos de exportação. 

Todas estas vantagens são já, por si, deveras importani 
tes, mas existem outras que tornam o problema deveras van-, 
taioso. Trata-se do facto da regulamcntaçao existente no, 
Tangaiiica para o comércio da castanha do caiu,' regulamelH 
teção que contém, entre outras medidas de fiscalizaçao, as 
seguintes: 

Preço fixado para a compra ao nativo; 

Proibição de exportação enquanto não estiver abastecida 

a indústria local; , ^ . 

Fiscalização quanto a irapureziis, existencias, compias, 
etc., no comércioj e necessidade de licenças especiaiSj ^paiu 
exportação, bem como obrigatoriedade, por parte do comercio^ 
de comunicação a ura organismo oficial de todo o movimento 
dos seiis estabelecinientos, e, iiinda, a obrigatoriedade de uma 
licença prévia para a compra de castanha, por' cada estaoe- 
leciinento, fixação do preço de compra era caracteres bera visí¬ 
veis no estabelcciraento, pagamento unicamente a diiilioiro, etc. 

Isto é, os nossos vizinhos fiscalizam com o maxinio rigor 
0 negócio que nós teraios deixado à vontade nas maos m 
lystrangeiros sem lescrúpuíos, como já demonstrámos. 

Unia última notícia para provarmos que os nossos concor¬ 
rentes estão a preocupar-se deveras cora a nossa campanha, 

tendente a industrializarmos a castanha de caju. 

Os fretes da castanha de caju nos barcos que a levam d© 
Moçambique foram últiraameute diminuídos por imposição do 
Governo indiano, chegando a passar, por exemplo, os de 
Inhambane para qualquer porto cio Malabar, de oito libras 
para cinco libras e meia, Y , 

Isto, também, nos indica alguma coisa de 
assunto. Só nós continuamos h espera de... D. Sebastiao? 


CAPÍTULO VI 

O KBNAF 


I - €i(Itu<ia (>.\iH'i'iineutal qiic licnioiiNtru as cnOi’uiCH nasslbiUilailos 
rtü Aloçiunbiquu, {Diário de Lottreuço Marques, âi 38-4-1961]' 

Si ~ O fravasNO da notlòsia valorlKii 11 obni c acçtia do»'portugiicjeM 
110 Piiiifçué. (Wáríí dí ioMyíBjio de 30-4-1961). 

:i ~ Os planos (‘xporimeutals ila Companhia TCxtil do Ifnnsnê. {Diário de 
Loiireitço Marques, de 4-5-i96i). 

1 — lima das culturas dc maior rciidiiucnto c cnprnies possibilidades. 

{Diário de Loumço Marques, de 7 5-1961). 

S~llma obra 4(randiosa para Moçambique, (n/dr/o ie Lourenço Marques, 
de ii"7-:96i). , , 

« - A eiiltiira do kcnnf cm Moçambique, objccto dclcju^lslaeilo espeoiah 
rai lornar-se nina realidade. {Diáriode Lourenço Marques, àes-q-iq6i). 


Ciência experimental que demonstra as enormes 
possibilidades de Moçambique 

Quando, ao tratarmos do problema das '(Embalagens»,. 
aboi‘clámos a parte respeitante à produção de nvatérias-pri- 
mas destinadas ao fabrico de sacaria, mal calculávamos que 
0 seu estudo nos levaria a conclusões tão fantàsticaraente 
optimislas para Moçambique como aquelas a que acabamos 
de chegar, depois de uma visita a verdadeiros campos de 
experiência que uma empresa particular possui no distrito de 
Manica e Sofala, naquele imenso e fertilíssimo vale do 
Puiigué. 

O que antevimos, ao aflorarmos o problema, quando da 
discussão e estudo que aqui publicámos, tínhamo-nos di.s- 
posto para o examinarmos cora certa objectividade, na nossa 
primeirn visita ao Pungué, cerjos de que nele estava algo de 
interessante para a economia de Moçambique. 

Mal poderíamos, porém, imaginai' que a sua iniporlância 
atingisse aquilo que agora no3 foi dado presenciar, 
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0 problema pode revolucionar inteira e complel amente a I; 

tioasa economia, contribuindo para a elevação da economia í 

nacional c, o que é da maia alta importância, para a solução [ 

de muitíssimos problemas de ordem económica e social no i 

quadro nacional. 1 

E a simplicidade da solução deste importante problema | 

obriga-nos a profunda admiração ao pensarmos nela. i 

Obriga-nos a pensar como é fácil resolver tantos pro* i 

blemas de interesse —repetimos —para a economia nacional [ 

em Moçambique, resolvendo, ao mesmo tempo, outros de t 

extraordinário interesse para a nacionalidade. 

Temos dedicado a maior parte da nossa vida ao estudo l 

dos problemas económicos dc Moçambique e, consequente¬ 
mente, aos problemas das suas populações e da nacionalidade. 

Nenhum outro problema nos proporcionou até hoje maior 
surpresa, nem maior certeza nas possibilidades de Moçam¬ 
bique e no seu desenvolvimento, bem como da imediata possi¬ 
bilidade—certeza, diremos iiielhor —da elevação do nível de 
vida e da fixação do homem — preto e branco — â terra. 

k cultura do hmf abre-nos os horizontes não só para 
uma produção que ràpidainente {jode ocupar, colocar e ligar 
à terra milhares de famílias, sejam elas de Moçambique ou 
venham de outros pontos dos diversos territórios e províncias 
nacionais, como nos indica o caminho a seguir quanto a pro¬ 
dução de fibras, com mu rendimento que resolve muitos pro¬ 
blemas da economia nacional. 

As experiências que a Companhia Têxtil do Pungué está 
realizando no distrito de Maiiica e Sofala são uma realidade 
de extraordinário alcance para Moçambique e a sua economia, 
bem como para a ctonomia nacional, 

Os resultados obtidos são concludentes e examinados com 
obj(',ctividíide — como tivemos oportunidade de o fazer — 
içnchem-nos de esperança, antes de certeza, a respeito das pos¬ 
sibilidades de Moçambique no campo da produção de fibras. i 

O kmaf acaba ali de alcançar a maior vitória de Mo¬ 
çambique. 

Da luta entre os cientistas da Companhia Têxtil do Pungué 
e os terrenos em que trabalham nasceu uma realidade eco¬ 
nómica para Moçambique, 

Jamais podíamos imaginar que os resultados desta luta se 
çoíncretizassem tão cedo e por tal maneira concludentes. 

Moçambique pode não só produzir as matérias-primas in¬ 
dispensáveis à Nação para o fabrico de sacaria, como desen¬ 
volver a produção de fibras de maneira a poder concorrer 
com pleno êxito ao mercado europeu/que actualmenteí con- 
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some mais de quinhentas mil toneladas importadas de várias 
origens, auinentaiido dia a dia a procura e consumo. 

E esta cultura do kemf nada, absolutamente nada, tem 
de difícil ou complicada, não obstante ser das mais rendosas 
110 campo agrícola. 

Possui esla cultura, além de rentabilidade elevada, facetas 
de ordem social que descreveremos ao contarmos aquilo que 
nos foi dado observar. 

Üs aspectos da cultura são de tal modo atraentes— par,a 
não dizermos tentadores —que chegam a surpreender. 

Mal se pode imaginar como o problema se mantinha igno¬ 
rado, ou abandonado, pelos nossos técnicos e pelas respon¬ 
sáveis. ■ 

A contribuição que a cultura do kemf trará para a agri¬ 
cultura de Moçambique e para as suas populaças é de tal 
ordem que se impõe a quem quer que se debruce uns mo¬ 
mentos sobre ela. 

Quem se der ao cuidado de visitar os campos de produção 
e experiência da Companhia Têxtil do Pungué, reconhecerá 
imediata mente o acerto da obra realizada e aumentará a 
confiança nas extraordinárias possibilidades de Moçambique 
no campo económico. 

ígualinenlc com essa visita, o sociólogo, ou quem se in¬ 
teresse pelo bem estar e futuro cias populações, chegará a con¬ 
clusões interessantes, 

Ali revigorámos a nossa fé nos destinos e prosperidade de 
Moçambique e da sua gente, 

AU aumentámos a admiração pelos nossos técnicos e pelos 
próprios capitalistas portugueses. 

Ali constatámos como o capital metropolitano e a ciência, 
também metropolitana, podem contribuir para 0 desenvolvi¬ 
mento de Moçambique e elevação no nível de vida dos por¬ 
tugueses aqui nascidos 011 que aqui trabalham vindos de 
outras Províncias. 

Verificámos, também, como um problema de ordem indus¬ 
trial se transforma, pela iniciativa e arrojo dos capitalistas,' 
num problema vercladeiramente nacional e... humano. 

A ciência, posta ao serviço da experimentação, realizou 
obra admirável de aumento de produção e bem estar, pondo 
ao serviço do homem e da Nação um extraordinário valqr 
que até agora se desconhecia. 

Jamais nos foi tão grata uma missão como esta cie ten¬ 
tarmos relatar o que presenciámos, de laiiçàr a publico a 
obra grandiosa realizada por uma aclividade particular quô 
trabalha dentro cio campo nacional, podemos alirmá-lo. 
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Nesta hora tão conturbada pelos que tentara lançar a 
desordem, faz beiii, enchc-nos de coragem, permanecer algu¬ 
mas, escassas mas bem empregues, horas entre aqueles que a 
Companhia Têxtil do Pungué lançou na senda de descobriremi 
a maneira de aumentar a produção^de Moçambique e elevaram 
0 nível económico e social da Nação. 

Terras ainda ontem virgens foram abertas e postas ao, 
serviço do homem e por tal forma que o seu exemplo se devo 
exaltar e seguir. 

A equipa que a Companhia Têxtil do Pungué lançou m 
lena floresta virgem-• numa região isoUda de Manica e 
ofâla-acaba de abrir extraordinários horizontes para a..: 
Nação. 

Exemplo de trabalho, científica e pràticaroente dirigido, é 
digno i nós portugueses que continuamos nestas horas de 
agitação e desordem a trabalhar pela humanidade no silêncio 
do campo e do laboratório. , 

Tal exemplo merece que seja observado e... seguido. 


O fracasso da Rodésia valoriza a obra e a acção 
dos portugueses no Pungué 

Dissemos já da nossa surpresa e admiração pelo trabalho 
qp uma bidgada de téçmcos portugueses está realizando ao 
vale do Pungué, com a finalidade de desenvolver era Moçani- 
bíque a cultura do itena/ que deverá fornecer a fibra indis¬ 
pensável para o fabrico da sacaria e outros produtos que a 
Companhia Têxtil do Pimgué está fabricando (Shffr Hmfrh), 
está produzindo nas suas magníficas instalações da Manga, 
junto à cidade da Beira. 

Prometemos desc^e^el• com certa minúcia tais trabalhos, o 
que faremos na intenção não só de os tornar conliecidos comio 
de fazer a propaganda da cultura do ta/ em Moçambique, 
cultura que reputamos da maior importância para a nossa 
economia e para a cia Nação. 

Antes, porém, de entrarmos no assunto que nos propomop 
tratar com certa objectividade, vamos escrever algo do que 
se passou já na vizinha Rodésia. 


O Governo da Federação das Rodésias e Niassalâtirdia, no 
sentido de se libertar da dependência dos pafoes fornecedores 
de sacaria e outros produtos para embalagens, rpsolveu pro¬ 
teger as iniciativas que se propunham resolver 0 problema. 

Assim traçou e realizou, através do seu departamento de 
agricullura, um largo programa para a adaj^taçao do ta/ 
e fazer a distribuição de sementes aos agricultores. Alem 
do trabalho de investigação e trabalhos experimentais feitos 
pelos serviços de agricdtura governamentais, o governo r^ol- 
Wii proteger uma fábrica que uma empresa, a «Rodésian 
Juta Industries» — salvo erro instalada em Bulawaio — montou 
para o fabrico de sacarias e outrM produtos.,^ 

Criou-se um regime pelo qual eram vendidos ao publico, 
por preço único, os produtos fabricados na Rodésia e os 
importaclos. 

Aos fabricantes rodesianos era concedido um ditereiicial 
de 11 m xelim por saco fabricado. 

Assim se pensou resolver o problema. 

O governo, através dos seus serviços técnicos agrícolas, 
adaptou e escolheu as sementes que distribuía aos agricultores, 
prestando a estes toda a assistência técnica, financeira, etc. 
|incIuindo a do emprego de maquinaria para as! tarefas em 
que deveria ser empregue). _ _ 

A cultura do /cena/ radicou-se e chegou a atingir certo 
jvulto. Entretanto, a subida espectacular das fibras^ que se 
continuavam a importar do Griente—devemos repetir o que 
já informámos a este respeito quando tratamos do assunto 
«Embalagens», acerca da subida de cotações que chegaram^'^ 
atingir quatro e cinco vezes o preço que tinham menos de 
um ano antes —essa subida, íamos dizendo, agravou a sitiiaçao 
i fábrica da Rodésia _q^ue no final teve de paralisar a labo- 
ração, tendo sido vendida para o Paquistão. 

,A fábrica cm queatão era uma unidade bastante anti-eco- 
nómica e só no Paquistão poderia dar qualquer rpudimento, 
é que a compra não foi mais «ma manobra como tantas 
dos maiores produtores de fibras e sacarias. ; ; 

Além do maia, na Rodésia existe uma cultura que neces- 
, sifca de muita mão-de-obra —o tabaco, grande e maior eon- 
eoiraute no campo agrícola dc qualquer putra produçap, *sto 
porque o labaco constitui hoje o produto que mais pesa na 
vida económica e na exportação da Federação. ^ 

O de^senvolvimento mineiro c industrial das' Rodpsias 
abíjorve cada vez maior número dc braços c as riquezas da 
Èederação permitem-lhe suatetitar a importação de sacaria 
do exterior. 
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Tudo isLo fez fracassar a tentativa feita pelos rodesianos 
de se libertarera dos fornecimentos do Oriente. 

E 0 que para os rodesianos pode ser um mal, pode 
resultar para nos, como seus vizinhos e amigos, um bem. 

E’ que Moçambique, pelas experiências feitas, pode trans¬ 
formar-se numa fonte de abíistecimento de fibra e de saca¬ 
ria e demais produtos que a mesma pode fornecer. 

No entanto não podemos desprezar os factos sucedidos 
na Rodésia. Eles representam uma lição e uma lição da qual 
deveremos tirar ilações que muito nos podem ajudar no 
futuro. 

Os serviços oficiais, não obstante o dispêndio feito, fra¬ 
cassaram, Isto pode dizer-nos que qualquer sistema desti¬ 
nado a aumentar a produção pode falhar se não tiver a ineen- 
tivá-lo 0 interesse. Será isto uma realidade? Os factos ocor¬ 
ridos parecem levar-nos a uma afirmativa. 

Os trabalhos levados a efeito pelos serviços técnicos e 
agrícolas da Rodésia tiveram em vista levar o nativo a cul¬ 
tivar >0 kemf. Os agricultores europeus da região incli- 
nara-se mais para outras culturas, como a do tabaco. 

A empresa que instalou a fábrica de sacaria fracassou 
'devido à concorrência do exterior. Â diferença de um xelín 
entre os preços dos sacos importados da índia e os de venda 
não lhe permitiu aguentar-se e os prejuízos foram^ quase 
totais depois da liquidação e venda dos raaquinismos. 

Ralhada a tentativa da Rodésia, a União da África do Sul 
não desistiu de se bastar a si própria e para isso tem inves¬ 
tido largas somas. 

Os produtores de kemf estão a receber inoentivos das 
entidades oficiais. Dirigentes da produção visitaram já locais 
de experimentação de Manica e Sofala, onde se mostraram 
satisfeitos e reconhecidos pelos ensinamentos que dali levaram-. 

Ültimaraeníe, o governo da União resolveu, além de 
outras facilidades e auxílios já era vigor, conceder iim- subsí¬ 
dio aos produtores de fibra que consigam produzir esta cora 
mais de 2“,70. 

Tudo se faz para que a União se liberte dos fornecedores 
orientais. Contudo, a situação mantém-se bastante malpara 
que tão cedo possam atingir os fias desejados. 

Nós sabemos bera a falta de braços e a luta surda qne 
se trava entre os diversas sectores no país vizinho. 

Em Moçambique, onde todos -estamos a trabalhar num 
clima de tranquila convivência e inteira colaboração, a pro¬ 
dução do kraff/ pode ser mais do qiie uma realidade. E’ já 


hoje uma certeza -e desta podem advir para a provftioia e 
Nação largas vantagens de ordem económica e social. 

A elevação do nível de vida, tão desejado, pode resultar 
em grande parte da cultura do kenaj, 

k nossa agiicultura pode diversificar-se. O kemf pode 
cultivar-se simultaneamente com outros produtos, constituindo 
por si só uma cultura de rendimento elevado. 

O emprego da mão-de-obra é deveras ridículo quando o 
compararmos cora outros produtos agrícolas. A maior soma 
de trabalho é feita por máquinas e o trabalho manual podo 
entregar-se a crianças e mulheres, sem limites de tempo parã 
0 fazerem, isto quanto às explorações familiares, pois as 
extensivas podem roecanizar-se. Há imensas vantagens que 
exporemos ao descrever os trabalhos experimentais do Pungué. 




Os planos experimentais da Companhia Têxtil 
do Pungué 

Nas propriedades (concessões) da Cximpanhia Têxtil do 
Pungué existem verdadeiros campos experimentais sobre a 
cultura do kemf. 

Tais experiências são organizadas e desenvolvidas sob a 
superintendência dos técnicos daquela Companhia, os enge¬ 
nheiros agrónomos António ManUel Alves Soromenho e Rran- 
cisco Simões. 

As propriedades são constituídas pelas seguintes con¬ 
cessões: ' 

5.ÜÜ0 hectares no Tica; 

2.300 hectares em Laraego; 

36.000 hectares no Motochira. 

Nestas propriedades se tem experimentado, ou ensaiado; 
a oultura do kemf (várias variedades), rossf,a, urem íohatfl, 
ühatilone, ühroma, üu^usta e outras, entre -estas algumas fibro¬ 
sas de produção espontânea em Moçambique. 

Importam-s-e sementes de várias origens. 

Das fibrosas dé produção espontânea, algumas estão a 
ser observadas com resultados positivos, como as variedades 
vindas da região do Buzi. 

A uma lohatii também tem dado alguns bons resultados. 
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Uma das fibi'osas espoatânea conhecida por nhaticatidola 
na região, embora produza regularmente, tem de ser posta 
,de parte visto que a sua maceração nos rios destrói os peixes, 
ao contrário do que sucede com outras variedades de hmf 
que, além de produzirem bactérias que eliminam a bilharsiose, 
provocam com os detritos deixados uas águas uma multipli¬ 
cação extraordinária de peixe. 

Estes factos têm sido observados e testemunhados uas 
experiências feitas pelos técnicos da Companhia Têxtil do 
Eungúé. 

O facto da maceração do hmf provocar a eliminação 
da bilharsiose foi testemunhado por um médico e o aumento 
de quantidades enormes de peixes constata-se em todos os 
locais onde se realiza a maceração, exceptp ^juanto à da 
nhuncandola, variedade que, por isso, se pôs de parte e não 
se torna recomendável 

Entre as sementes importadas em experimentação salien¬ 
taremos as seguintes: 

Sudão-tardif; 

Suãio-preGocp; 

Çiihd 1081 
• Andaluzia 108; 

Túigo-Mum, 

Estas duas áltimas estão a provar, enquanto as restantes 
se encontrara ainda eni observação. 

A. ÀmMuzia 108 desenvolve-se mais depressa e daí, um- 
bora originária da Cuha 108, tomou o nome de Andaluzk. 
Taoibém esta yukd&de-r~ándüluzk 108 —é das que menos 
tem sido afectada por qualquer doença. 

As variedades resultantes da importação de sementes da 
Rodésia comportaram-se mal, pois tanto no Fungue como no 
Revué foram atacadas pela doença antmcnosB Cfne não per¬ 
mite 0 desenvolvimento. 

Freseuciámos no Fungué plantações desta variedade 
oriunda da Rodésia que constituem verdadeiro e total pre¬ 
juízo devido à antraciiose, . 

Um des trabalhos que os campos experimentais estão 
fajsendo é justamente a adaptação das diversas varied^es à 
região, de modo a evitar as doenças que, prineipalraente a 
mimciiose, são os maiores inimigos destas culturas. 

A variedade resultante das sementes da Rodésia já está 
condenada. Entretauto, se as experíênciàs se não fizessem no 
PiUftgué, poderia continuar-se a insistir nela, pois ua Rodeia 
produzia bem e os seus resultados eram ali mais do que aiii- 
madores. 


As experiências provaram já a sua inadaptabilidade à 
região c isso evitará prejuízos no futuro. 

Em compensação, as experiências feitas uo vale do Fun¬ 
gue indicaram já uma boa quantidade de fibrosas adaptáveis 
— algumas já absolutaraente adaptadas— à região. 

roupa-sc trabalho, evitam-se prejuízos e... ganha-se 
tempo na cultura das fibras, tal é o resultado de uma expe¬ 
rimentação que a Companhia Têxtil do Fungué está realizando, 
invadindo, assim, a esfera destinada aos serviços oficiais e 
que estes desempenham noutros países. 

Entre as variedades que melhores resultados apresentam 
até hoje e que se consideram já provadas, salientam-se as 
2082 e a 

Â primeira —20â2—é originária de Cuba, embora se 
desconheça o seu nome original Entretanto, uas experiências 
e;selecção feita no Fungué, encontram-se três tipos raorfolô- 
gicamente diferentes, a saber; 

1 . " cm 1 — 2082 PM—caule verde espinhoso e follia 
recortada; 

2 . '' cm: —2032 F/ —caule de cor purpura, folha inteira. 
O caule não tem espinhos. 

3.0 caso: —2052 P/—caule verde sem espinhos e folha 
inteira. 

• A variedade Lamelo é uma mistura de originárias de 
Cuba que já se vem cultivando há anos na região. 

Esta variedade é a que até ao presente tem produzido 
maior quanlidade de fibra por hectare. 

As plantações que no Fungué nos foi dado observar 
quanto h sementes 2032 apresentavam um aspecto impres¬ 
sionante. 

Tendo visitado as mesmas plantações quando da sua 
sementeira, há pouco mais de três naeses, verificamos agora 
como em curto espaço de tempo se fizeram umas plantas de 
tão gi-ande porte como as das plantações visitadas.^ 

E 0 que nos surpreendeu íoi que, apesar de não ter sido 
feita qualquer limpeza, ou capinagem, entre as plantas do 
hmf «ião encontrámos vestígios de capim, conservando-se 
0 terreno, entre o hmf. como qué varrido. Mas, quanto 
aos asiieetos da cultura, maceração, etc., deixaremos jsso para 
outro artigo. Hoje concluiremos este com. a descrição sumá¬ 
ria de alguns planos de experimentação que no Fungue se 
estão realizando. 
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Planos experimentais 

Os planos experimentais tendem' a: 

Observar os efeitos das diferentes épocas de sementeira 
na produção de fibra; 

Observar os efeitos de adubação —N-P e K —^ tratando 
cada bloco com os mesmos elementos (azoto, anidrido fosfó¬ 
rico'C potassa). 

Como se deve calcular, estas exp-iências implicam^ uma 
enorme Ç[uaníidade de blocos para obter elementos de inter¬ 
pretação estatística. 

Assim, pretende-se observar a influência das épocas de 
sementeira e de aplicação das diferentes quantidades de ele¬ 
mentos de adubação tanto para a quantidade como qualidade 
da fibra a obter com as diversas variedades. 

E 0 pormenor é de tal ordem' que, quanto a adubação^ 
se fazem os ensaios, ou experimentações, segundo o diagrama 
triangular de Charliers, ensaio interessante que pode ser apli¬ 
cado a qualquer cultura com o fim' de definir a adubação 
óptima. 

Vários ensaios se destinam a obter efeito comparativo 
sobre a densidade das sementes em relação à produção de 
fibra e sua qualidade. 

Outros 'ensaios destinam-se a obter o custo da produçãq 
era relação ao custo do tratamento. 

Para o problema da ímaceraçãoí elaborou-se um pro¬ 
grama que envolvie muitos ensaios destinados a verificar o 
porte das plantas em vários •estados (verde ou seco) com e sem 
actividade, etc. 

As operações principais dos ensaios, sempre com cinco 
variedades e um testemunho, podem definir-se por: 

1.0 —Mudança de água; 

2 . «—Influência de diferentes cargas na duração do tempo 
de maceração e qualidade de fibra obtida; 

3. " —Influência ,do azoto na duração do tempo de maoe- 
raçãp e qualidade de fibra obtida. 

Gs activadores a empregar são; Ureia, 1 grama por litro 
de água; ou Nitroamoniacal, 1,3 grama por litro de água. 

Estes ensaios repetem-se para os seguintes estados da 
planta: 

Planta inteira, verde; 

Planta inteira, seca; 

Cinta inteira, verde; 

Cinta inteira, seca. ' 


Para as ensaios há que considerar: 

ã) local da maceração; h) idade do material utilizado; 
c) espaço de tempo decorrido entre o corte e a realização da 
maceração; d) registo diário da temperatura da água da ma¬ 
ceração às 9, 12, 15 e 18 horas; e) peso do material utili¬ 
zado; f) peso da fibra obtida depois de seea. 

Por estas condições se pode avaliar do trabalho que os 
serviços técnicos da Companhia Têxtil do Pungué estão reali¬ 
zando. 

Todos os resultados e indicações obtidas são facultadas 
aos agricultores e a quem pretenda dedicar-se à cultura do 
h&jmf ou ao seu estudo. 

• . 

Uma das culturas de maior rendimento 
e enormes possibilidades 

0 hemj reúne todas as condições para constituir um dos 
maiores rendimentos da província de Moçambique. 

Em período relativamente curto, a cultura pode colocar 
0 kemj em lugar cimeiro entre a produção moçambicana. 

Tratando-se de uma planta anual e entre estas uma cul¬ 
tura das que requer menor período de tempo para se repro¬ 
duzir e menores cuidados, pode ser cultivada em propriedades 
familiares e por meio de grandes propriedades (cultura exten¬ 
siva). 

Nas propriedades familiares, a sua cultura dispensa amão- 
-de-obra estranha à família, podendo uma família cultivar — 
se tiver a possibilidade de utilizar um tractor para a prepa¬ 
ração das terras e um semeador vulgar para cereais e uma 

g adanheira para o corte — uma área de dez hectai‘es, o que 
le permitirá um rendimento anual de mais de cem contos,' 
em terras de sequeiro. 

, Se se tratar de terras de regadio, bastarão quatro hecta- 
1 'ea para a produção atingir a centena de contos. 

W grandes propriedades a cultura pode ser inteiraiiieute 
mecanizada e, então, quer emi terras de sequeiro quer em de 
regadioj a produção pode transformar-se numa das de maior 
rendimeiilo. 

Para simples comparação bastará dizer que o amendoim, 
em terras de regadio, produziu, para as melhores variedades, 
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na Estação Experimental do Unibeluzi, 1.200 quilos de amen¬ 
doim descascado, por hectare. 

Um hectare de regadio pode produzir um mínimo de 
cinco toneladas de hemf> ou sejam cerca de vinte c dois mil 
e quinhentos escudos. 

Em teri'as de sequeiro o rendimento vem para entre um 
terço e metade desta importância. 

Se compararmos o trabalho e cuidados com a cultura 
verificaremos as vantagens do hmj. 

O kenaj é semieado depois de preparada a terra como 
para qualquer cultura anual, apenas havendo que cuidar bas¬ 
tante da gradagem, de modo a pulverizar bem a terra. Durante 
0 seu crescimento não necessita de limpezas, capiiiagens ou 
quaisquer outros cuidados, 

Desde a sementeira até ao corte decorrem, entre 100 a 
140 dias, de harmonia com a qualidade ou variedade. 

O corte faz-se cora uma simples lâmina colocada num 
tractor., Nas grandes propriedades pode e deve fazer-se o 
corte eom uma eeifeira-atadeira, isto é, uma máquina que 
corta e junta as plantas em pecinenos molhos. 

Feitos os molhos, estes colocam-se em pequenos lotes 
que podem, depois de expostos algum tempo no própfio 
campo, ser armazenados, para se macerarem quando houver 
tempo. 

A «maceragein» faz-se era qualquer linha de água ou 
em simples tanques, 

A Companhia Têxtil do Pungiié está construindo na 
sua propriecWe de Motuchira dois tanques maceração qne 
|>erniÍ(irão o tratamento da produção da mesma propriedade. 

Ao lado dos tanques de macernçao, pròpriaroente ditos, 
ficam os tanques para a experimentação a que aludimios 
anteriorraente. Trata-se de pequenos tanques de modo a que 
as experiências se façam separadamente, como e indispen¬ 
sável. 

a uer indicação acerca dos tanques de maceração 
os a obter, ou obtidos, são fornecidos aos agri- 
cultores qne as peçam on pretendam, segundo nos infor¬ 
maram os respectivos técnicos. 

A «raaoeração» foi uma das operações que nos mereceu 
maior atenção, E’ que quiseraios avaliar bem das possibili¬ 
dades desta operação em qualquer local e bem assim a dc®- 
corização e limpeza — chamemos-lhe assim —da fibra, 

E as conclusSes a que chegamos são deveras favoráveis 
à cultura. i 


Tanto a maceração, eorao a limpeza da fibra, podem ser 
fpitas por mulheres ou crianças de qualquer idade, 

Como já dissemos, a cmacèração» não polui as águas, 
ímies as liberta de um terrível inimigo do homem era África 
T-a bilharsiose. Constitui a <raaoeração>—como também já 
informámos — um esplêndido elemento para o desenvolvimento 
dos peixes, provocando um aumento extraordinário destes 
devido à mucelagcra que as plantas deixam nas águas em qtíe 
fprem maceradas. 

O que presenciámos nesta visita às plantações da Compa¬ 
nhia Têxtil do Pungué levou-nos à conclusão da neoessidádé 
dç côlocarmos nos trabalhos da ^maceração» e lavagem da 
fibra as mulheres e crianças que o pretendam. Tal sistema 
Irará extraordinárias y, aniagens de ordem económica e social. 

De ordem ecónómlca, porque as famílias aprenderão óli 
a fazer uma das melhores culturas de rendimento. As crianças 
verificarão as extraordinárias vantagens que no futuro poderão 
tirar cora a cultura do /cena/, ou outras fibras. As mulheres, 
recebendo um salário, contribuirão para o bem-eStar da famí¬ 
lia e adquirirão igualmente conhecimentos para a sua vida 
familiar. 

Quanto aos aspectos de ordem social, não falando nos 
hábitos de trabalho e disciplina, uma alimentação Cuidada e 
própria de gente civilizada, contribuirá para a solução de um 
dos problemas que mais pesa contra a industrialização de 
Moçambique. 

A vida das populações autóctones situa-se ainda iio sis¬ 
tema de economia da permuta. A mulher só trabalha ntr 
campo. A evolução do homem vai-se fazendo eom respeitável 
áceleramento. A da mulher, porém, continua com uma len¬ 
tidão aterradora. A vida no meio indígena faz da mulher e 
das crianças escravas da família. 

Quando 0 homem procura trabalho ou é levado, para 
este, mesmo no campo industrial, raramente se faz acompa¬ 
nhar da mulher e da família. E quando a mulher acompanha 
0 marido deixa de constituir um elemento de trabalho ou de 
utilidade, para se transformar nura< peso morto, quando não 
constitui um foco de perversão e imoralidade. A falta dos 
hábitoí de trabalho no governo da casa ou outros que nãn 
sejam os do arroteio rudimentar da ímachambaí, leva a 
mulher ao vício. 

O fabrico da bebida—quando não outros males piores— 
é a única maneira de ocupar o tempo da mulher que se des- 
lííca na companhia dò marido para os locais de trabalho deste. 



St; proporcionarmos à mulher e às próprias crianças com | 

idade para o fazerem, um trabalho honesto para a sua men- ' 

talidade e posses, prestaremos à família nativa um grande 
serviço e extraordinários benefícios para todos. 

Assim poderíamos argumentar indefinidamente acerca das 
vantagens de proporcionar trabalho adequado e honesto à 
mulher nativa. As extraordinárias vantagens do emprego da 
mulher, tanto no capítulo da saude como no social e no pró¬ 
prio económico, pela maior permanência e assiduidade do 
trabalhador autóctone nos locais de trabalho, podem provar-se 
com 0 exame do que se passa com as mulheres que trabalham 
na fábrica de descasque de castanha de caju era Lourenço 
Marques, Duas mil mulheres que auteriormente representavam 
a ípodridão» dos arredores da capital da província sao hoje 
exemplares mulheres que mostram a influência da moral e da 
própria família bem compreendida. 

Os defeitos da falta de ocupação para as mulheres podem 
demonstrar-se com o que se passa em certos estabelecimentos 
industriais onde a mão de obra se limita ao sexo masculino. 

O exemplo do Soalpo, em Vila Pery, pode servir de grande 
exemplo. O trabalhador falta quando está em' condições de 
produzir melhor, porque lhe falta a família, o que é natural. 

Temos, pois, que ocupar a mulher e, até, a criança— 
quando esta possa aplicar a sua actividade com benefícios pal¬ 
páveis, ' 

E os trabalhos da preparação da fibra— maceração e 
limpeza ou lavagem' da fibra — representam uma magnífica 
ocupação para as mulheres e crianças. Não há nestas opera¬ 
ções necessidade de trabalhos violentos ou de qualquer maneira 
fatigantes. ’ 

^ Foi a conclusão que tirámos desta nossa visita aos verda¬ 
deiros campos experimentais da Companhia Têxtil do Pungué. 

E, escritas estas palavras, continuaremos, para o concluira 
com 0 problema da produção do hmf. 

Gomo já repetimos e nunca será demais afirmá-lo, a 
cultura do kemf é fácil, rendosa e de colocação assegurada. 

Os territórios nacionais podem absorver, como já indicá¬ 
mos, kenaj no valor da ordem dos duzentos e cinqu'enta mi¬ 
lhares de contos. A Europa importa fibras similares que 
montara a cerca de quinhentas mil toneladas. 

Os territórios vizinhos importara do oriente sacaria e fi¬ 
bras de um elevado valor, lutando por conseguirem libertar-se 
dos acluais fornecedores. Como bons vizinhos e seus coin'- 
pradores, temos a esperar dos países vizinhos asna preferência. 


O /íC/w/pode, de um momento para ® outro, 

-nos enorme rendimento, 

A sua culliira pode servir como uma das de maior rendi- 
ineulo para a instalação de colonos vindos dá Metrópole ou 
de outras províncias. 

No mesmo ano cultural da chegada e fixação do colono 
este terá assegurado ura rendimento qiie lhe garantirá a 
íranquilidadc e o ligará à boa terra de Moçambique. 

Apenas cxistcj para o triunfo da fixação de mais portu- 
peses, a existência de pequenas cslaçõcs experimentais fora 
da área que a Companhia Têxtil do Fmigtié está traballiando 
eom exlraordinário sucesso. 

Pequenos parques de máquinas —tractores, grades, char¬ 
ruas e lâniiuas para a ceifa—podem servir para grande 
número de cullivadorcs, 

Cm tractor po !e semear dezassete hectares num dia. Isto 
inosli'ii 0 que se pode realizar. 

, As grandes empresas podem diversificar as suas produ¬ 
ções. Os sísalciros, sobretudo, podem da cullnra do kmaj 
BXti‘aÍr grandes vantagens e elevar a sua produção e rendi- 
«lOuto scni quaisquer sacrifícios ou grandes iiivostimcntos. 

A produção de fibras, sobretudo e de começo o hna}, 
poflem resolver uma quantidade de problemas dos siialcíros e 
.afastar as crises que quase se tornaram cíclicas. 

, , Os concessionários algoiloeiros, com a sua bem organif 
zada propaganda e comercialização, podem conlribuir para 
i auménto da produção moçambicana e auxiliar lus populações 
autóctoines a melhorar as suas condições de vida. A orga¬ 
nização dos concessionários algodoeiros, quanto à comercia¬ 
lização, pode suceder a da propaganda e senir no futuro 
Aloçarnblque para encaminhar pára os mercados da Europa 
,ou outros 03 excedentes da produção de fibra em Moçaiih 
bique,'" 

Não temos dúvida de que a cultura do te.'!»/ pelas 
üondições que reúne constituirá cm breve um dos niaiore» 
lendimênlos de Moçambique e servirá para a fixação à terra 
de mais portugueses e elevação,do nível de vida das popu¬ 
lações autóctones, ^ ' 

Oi caminho 0 tá áberto pela Companhia Têxtil do 'Pungué. 
Esta bmpresa tomou sobre si os riscos maiores. Agota temos 
;apeiias de seguir-lhe os passos. 
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Uma obra grandiosa para Moçambique 

Na série de artigos mie publicámos sob o mesmo título, 
como aníeriormiente lambem informámos acerca das «Embala¬ 
gens» e «Sacaria», mostrámos as vantagens que resultarão para 
a Província e para a economia di Nação cora a intensificação 
da cultura do i-ma/, primeiramente cora a finalidade de satis¬ 
fazer as necessidades dc matérias-primas da indústria nacional, 
na Província e da Metropole, e, seguidaraenie, como produção 
a exportar para os territórios vizinhos, onde existe mercado 
assegurado para importância que sobrelevará os duzentos t 
cinquenta mil contos que a indústria nacional pode consumir, 
Tudo isto não contando cora o mercado europeu qpe importa 
à volta dc quinhentas mil toneladas de fibras, 

Provaram os trabalhos experimentais que a Companhia 
Têxtil do Pungué está fazendo no vale dò Pungiié as enormes 
possibilidades de Moçambique para a produção do kemf, 
Visitámos tais trabalhos nas suas diversas fases e isto porque 
qs resultados de que nos tinham informado pareciam mais do 
que óptimos e só exarainando-os no próprio local poderíamos 
acreditar. 

E’ conveniente dizer nesta altura qiic, quando a Compa¬ 
nhia Têxtil do Piingué iniciou os seus trabalhos, pertencíamoíi 
ao número dos que duvidavam das possibilidades e resultados 
prometidos. 

Talvez tivesse sido esta a razão que levou a Administração 
daquela Companhia a dar-nos inteira liberdade para estudar¬ 
mos o problema, facilitando-nos a nossa tarefa e indo até a 
gentileza de nos abrir as suas portas no sentido de cxaminar- 
raos o^que quiséssemos e tirar por nós próprio as conclusões 
do que existe, tanto no campo industrial como no agrícola, 

Quanto ao campo industrial apenas nos é permitido dizer 
que 0 trabalho na fábrica da Manga produz grossaria nas 
mdliores condições de fabrico. Lemos uma carta da firma 
indiana de Quclimane, Gordhandas Valabdaz & Filhos, em 
que se afirma, sem que tal lhe fosse solicitado, o seguiute; 

«Experiências feitas nos nossos armazéns com sacos con¬ 
tendo 82 quilos de'castanha de caju, atirados ao chão cinco 
vezes; mostraram-noíi que líão tinham sofrido qualquer dano», 

Outras informações colhidas por nós nos garantiram a 
boa qualidade do fabrico c os cuidados postos na fábrica da 
Manga no sentido de satisfazer os seus clientes. Assistimos a 
algumas experiências e trabalhos no sentido de nao só garantir 
a qualidade dos produtos fabricados como para atender à fina¬ 


lidade a que a sacaria se destinava. Na altura cm qne visitá¬ 
mos a fábrica, ou numa das nossas visitas, presenciámos o 
cuidado que 0 Dircctor da fábrica, Engenheiro Ernesto Cor¬ 
reia, estava a pôr na satisfação de um pedido de uma das 
companhias açucareiras no sentido de a costura dos sacos se 
fazer de modo a dar inteiro aproveitamento aos mesmos. 
Outros pequenos pormenores presenciámos que nos permitem 
afirmar, que a fábrica jamais descurou o seu fabrico pelo 
facto de estar só era campo. 

O que presenciámos passou-se já em plena alta da sacaria 
e das inatmas-primas, quando os pedidos afluíam por tal 
forma que a Companhia estava a lutar para trabalhar em 
leno rendimento para os satisfazer, sem qualquer possibili* 
ade de obter tão cedo, enquanto tiver de importar matérias- 
-piimas e vender aos preços fixados os seus protlulos, quaisquer 
lucros. 

Será por este motivo que a Companhia enveredou pelo 
caminho de estudar os problemas da cultura do kenaj c dela 
fazer uma acertada propaganda? Talvez e em pequena parte 
assim suceda. Mas.., 

A verdade é que a empresa proprietária da fábrica que 
existiu na Rodésia, era Bulawaio, quando começou a perder 
dinheiro e lião obstante os esforços que o seu governo fazia no 
sentido de promover o aimicnlo da produção de raatéiias-pri- 
nias e subsídios, ou diferenciais, concedidos aos produtos fabri¬ 
cados era Biilawaio, resolveu vender a fábrica para não aumen¬ 
tar 03 prejuízos. 

Tudo isto nos prova que os proprietários da fábrica da 
Manga resolveram manter-se firmes nos seus propósitos e 
dotar Moçambique com um empreendimento que constituirá a 
base de uma enorme contribuição para a sua economia e para 
a estabilidade da indústria nacional no sector da grossaria; 
abrindo caminhos para um melhor futuro. 

A obra da Têxtil do Pungué é valoiizada pelo facto de se 
lançar decididamente no seu trabalho numa situação bastante 
melindrosa em África. Os rodesianos (lesistirani em melhor 
oportunidade, ou, por outra, quando ainda se não desenhavam 
tantos vendavais no continente negro. 

Mas, quanto à tenacidade dos portugueses, teremos outra 
oportunidade para a salientar. Por hoje, vamos concluir por 
apresentarmos alguns números elucidativos que nos provam 
a grandiosidade do empreendimento e a maneira como ele 
está caminhando. 

, Do relatório do Conselho de Administração da Companhia 
Têxtil do Pungué, relativo ao ano de 1960, relatório publicado 
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aa imprensa da capital de Moçambique (no Diário, em 15 de 
ibril de 1961), podem tirar-se conclusões através não só do 
que se contém no próprio relatório como dos numeros dos seus 
«balanço» e «conta de lucros e perdas». : 

O activo da Companhia siliiava-se em 31 de Dezembro de 
1960 no montante de 96.651.072$48, incluindo nesta impor¬ 
tância 1.573.765$65 de garantias prestadas e 210.000$00 de ^ 
cauções depositadas, tudo isto cm «contas de ordem». Inclui 
mais tal activo o montante de 5.775.464$26 de prejuízos sofri¬ 
dos até àquela data, sendo 2.119.217$14 do prejuízo do ano : 

de 1960 e o restante dos anos anteriores. > 

No passivo figuram 30.000.000$00 de capital e 64.876.300$ 
áe «credores». 

k conta de lucros e perdas eneerrou-se naquela data e 
com referência ao exercício de 1960 com os prejuízos no valor 
de 2.119.217$14 que já referimos. 

Tais números mostram-nos a grandeza do empreendimento 
e como os seus proprietários estão a trabalhar em Moçam¬ 
bique. 

E’ consolador mostrar uma atitude desta natureza da 
parte de portugueses que nem sequer vivera em Moçambique 
e presentemente não possuem aqui outros interesses directos. 

Não poderíamos deixar de salientar tudo isto num mo¬ 
mento em que muito ee escreve e diz, muitas vezes .para con¬ 
fundir e criar-se um ambiente de dúvida ou repulsa. 

Esta iniciativa, repetimos, é uma das que prova a cola¬ 
boração do capital metropolitano no Ultramar e da certeza 
quê todos os portugueses põem na continuação da unidade 
nacional. 

Sabemos que atrás da Companhia Têxtil do Pungué existe 
a GUF que, por vezes, tera sido apontada pelos seus empreen¬ 
dimentos e arrojo, alguns com pleno suces30> sem se atender 
aos grandes serviços prestados à economia nacional e ao País. 

Tudo quanto sejà desenvolver o Ultramar contribuirá para 
lengrandeeer a Nação, elevando simultâneamente o nível de 
vida 'das populações autóctones. 

to capitais nada poderíamos fazer e muito rnenòs itidus- 
írializar seja o que for. 

A Companhia Têxtil do Pungui já eraprepa na sua fábrica 
da; Manga mais de 350 operários (ver O Sécuío de 4 de Junho 
# 1960^ 6 0 seu námere d®verá atingir brevemenle (quando 
ÉM iplena laboração) 480 unidades^ entre pessoal dirigente, 
operários classificados e não classificados. 

' :ás explorações e èxperiêúciifâ agríColas empregam já o 
toreg»r^o 'sempre tels, muitos outros porhiguesès e, o qiHj 
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é mais importante, permitirão em breve sustentar alguns milha¬ 
res de agricultores moçambicanos e não só evitar a saída de 
divisas como adquiri-las para Moçambique, portanto para a 
Nação. 

Assim se vai desenvolvendo Moçambique c enriquecendo 
Portugal. 

Julgamos por isso bera empregue o tempo que gastámos 
e 0 espaço ocupado pelos nossos escritos, concluindo, assim, o 
esboçado estudo desle interessante problema, dando graças 
por nos termos esclarecido sobre uma acüvidade que muito 
interessa a todos os portugueses e aos de Moçambique Ora' 
especial, ^ ^ 

Que as experiências feitas no Pungué se estendam ^a toda 
a Província e produzam os resultados que aquelas estão rea¬ 
lizando, é 0 que mais desejamos. 


• 

A cultura do «kenaf» em Moçambiqua, objecto 
de legislação especial, 
vai tornar-se uma realidade 

t , ' ■ 

Chegou-nos às mãos pelo último correio aéreo o hmi 
do Comércio, de Lisboa^ de 27 de Junho findo, que transcreve 
na íntegra—tal é a sua importância —o decreto publicadò 
no Diário do Govsrno, de 22 do mesmo mês, sobre a importa¬ 
ção temporária de sacos e fardos de grossaria, de linbo: é 
similares, bem como das medidas a tomar no sentido de a 
indústria local poder satisfazer às necessidades daTrovínck 

Trata-se, como demonstrámos em sucessivos artigos publi¬ 
cados nestas colunas, de uma importante medida, não so pelo 
valor que representará-representa já-para Moçambique^a 
indústria e a produção das matérias primas indispensaveB, 
como porque o autoabastecimento nos colocara em situaçao 
privilegiada. 

A dependência era que Moçambique se encontrava, quanto 
à sacaria c tecidos indispensáveis à embalagem da maioria dos 
seus produtos de exportação, ou para o próprio manuseamento 
interno, eolocava-nos à mercê de circunstâncias independentes 
da nossa vontade cora a agravante de poderem manejar, qu 
forjar tais circunstâncias, industriais ou comerciantes, que nao 
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üoè olham com bons olhos e até so afirmam nossos declarados f 

inimigos. 

A empresa que se lançou no empreendimento de resolver 
este grave problema, fé-lo não só sob o aspecto industrial 
corno 110 campo da produção das matérias-primas, desenvol¬ 
vendo campanha eficiente e magnificamente orientada como 
demonstrámos na série de artigos publicados acerca das «Em¬ 
balagens» e áo kemf. 

É -1108 grato poder afirmar que aquilo que escrevemos e 
0 Diário publicou deve ter contribuído para fazer incidir sobre 
0 problema as atenções das entidades que promoveram a publi¬ 
cação do decreto que abre horizontes novos ao problema e o 
situa no campo das realidades nacionais. 

feto seria para nós já uma grande satisfação, mas, siraul- 
tâneamente, chegou ao nosso conhecimento que entre os agri- 
ciilLorcs de Moçambique o iiileresse despertado está a produzir 
os seus efeilos. E’ curioso registar que um agricultor de ura 
dos pontos mais afastados do interior de Moçambique escreveu 
para a empresa que se lançoir na industrialização e na pro¬ 
dução das inalérias-primas a pedir esclarccimciitos e o for- 
nccimcnlo de sementes do hmafA, o que nos indica que tal 
agiiciiUor, ao escrever, tinha na sua frente o nosso quarto artigo 
sobre o kenaf e inadvertidamente nnencioiioii o 4. 

A medida agora decretada vai transportar para o campo 
oficial, através, ocrtamciito, ,do3 serviços técnicos do Esüuloy 
a propaganda e cnsinaiiientos sobre a cultura do kenaf c plan¬ 
tas fibrosas que sirvam para abastecer a nossa indiislria, após 
0 qiic so poderá lançar Moçambique no abastccimcnlo da 
Metrópole e demais províncias ultramarinas, podendo, dentro 
de curto prazo, Moçambique transformar-se, de país impor-, 
tador, cm fornecedor, sobretudo para a Europa que está con¬ 
sumindo fibras destinadas à sua indústria das mais variadas e 
afastadas procedcncias. 

0 kenaf pode vir a scr, dentro de curto espaço de tempo, 
um dos valores de Moçambique e servir para desafogo da sua 
agricultura. 

Não devemos esquecer que esta realidade —pois como tal 
a poderemos considerar já—se deve a uma empresa metro¬ 
politana qiie se lançou mima aventura qne até hoje só lhe 
trouxe prejuízos c estes se manterão por algiíns períodos mais. 

, Também não deveremos esquecer que a tentativa está 
ainda em marcha, isto c, iia fase era que necessita de ser 
amparada e que os até agora delentores do exclusivo do for- 
uecimcnlo de sacaria e grossaria — por sinal aliiiliaiido contra 
nós iip co,iioerlo e disputa entre o Ocidente e Oriente, ou pelo 



mtenos tentando por toda a maneira prejudicar-nos--tentarão 
dar um assalto no sentido de fazeroiu gorar aquilo qiic lhes 
deverá arrancar tal exclusivo e tornar-nos um sério coucor- 
reiile. 

Afirmámios isto porque temos a certeza e já demonstrá¬ 
mos que a nossa convicção sc baseia em fundamentos sérios. 
Moçambique possui todas as condições para se tornar um país 
produtor de matérias-primas e a indtislrializá-las no campo 
da sacaria e grossaria, bem como para abastecer com aquelas 
mercados do Ocidente que prcsenlcmcute lutam com dificul¬ 
dades para manter a sua indústria. 

E’, pois, com a maior satisfação que vamos publicar o 
decreto que regulará o assunto em Moçambique. 

A indústria local—fábrica da Beira — lançou-se já na 
produção máxima que garantirá, dentro dc curto prazo, o 
abastecimento de Moçambique. 

Sabemos que se encontra já adestrado o pessoal do ter- 
oeiro turno da fábrica que permitirá a esta trabalhar no seu 
máximo rendimento e aproveitamento. Este facto representa 
Já para a região onde a fábrica se encontra instalada—a Beira 
—enorme vantagem e contribuição seria para a economia 
local e da própria Província. 

Actualmciite, a produção calculada para o máximo dc ren¬ 
dimento das máquinas instaladas foi atingido, garanlíudo-se, 
assim, 0 abastecimento de Moçambique, mas coutimia-se a 
trabalhar no sentido dc cobrir as faltas on atrasos criados por 
uma procura anormal resultante do facto da subida das malc- 
rias-primas na origem-subida verdadeiraincnlc cspcelaeiilar 
— ter provocado subida nos preços da sacana c por tal founa 
que 0 preço da sacaria importada sc tornou, dc repente, supe¬ 
rior ao da indústria local. , 

Pela no^ssa parle, c no desejo de continuarmos a contribuir 
para a solução do importante problema, vamos publicar em 
separata os artigos que fizemos inserir nestas colmius, adicio- 
nando-lhes alguns conselhos práticos para a cultura do fte/ifl/, 
conselhos que já nos foram prometidos pelos serviços ícemeos 
da Goinpanliia Têxtil do Pimgiié. Assim, continuaremos a 
auxiliai- a propaganda da cultura de um prdtilo que poderá 
fornecer a Moçambique uma boa contribuição para a sua eco¬ 


nomia. „ 

A fábrica da Beira manteve sempre os preços iixados 
superiormente, siiporlaiido prejuízo avultado, mas esta situa¬ 
ção niantéin-sc e Moçambique está e continuara a gozar de 
dluação de favor, o que iião deixa de ser digno de louvor. 
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T Fibras vegems sucedâneas da Juta em Moçambique 

Nd diário do Govmio (l.“ série do passado dia 22 # 
Junho), foi publicado o seguinte decreto: 

«Artigo 1.° Na província de . Moçambique, a importação 
temporária de sacos e fardos de grossaria, cie linho e similares, 
só e autorizada quando exclusivamente destinados à expori- 
tação de produtos agrícolas e industriais da Frovííicia, e fit»; 
sujeita a licenciamento è registo prévio, 

Art. 2.0 A competência para conceder licenças de impor¬ 
tação temporária das mercadorias referidas no artigo l.o é 
do Governador Geral da Província, que só poderá conccdc-las 
nas quantidades que a industria local se não encontre lialnli- 
tada a fornecer ou nos cíisos cm que seja demonsirado que 
0 preço dos artefactos de produção local prcjiulica sensivel¬ 
mente as condições de Compelição dos produtos a exportai' 
nos mercados a que se destinem. 

§ único. Os artefactos importados temporàriamcnie dc- 
vein ser reexportados no prazo de seis meses, improrrogável, 

ArI. 3.0 A importação definitiva das mercadorias refe¬ 
ridas no artigo J." não carcce de licenciamento, mas será sem¬ 
pre ohjecto de registo prévio. 

§ 1." Os direitos dc importação dos sacos e fardos d© 
grossaria, de linho e similares, são os que a seguir vão indi¬ 
cados; 

o) Na pauta preferencial: «d valorenit taxa 5 %, sobre¬ 
taxa 15 %. . 

b) Na pauta mínima: ad valorem,) taxa 10 %, sobretaxu 
40 %. 

§ 2.0 E’ fixado em 10$00 por quilograma o direito d<' 
importação dos artefactos referidos no parágrafo anterior, 
quando já usados, tanto na pauta preferencial como iia mínima. 

Art. 4.0 Os preços dos artefactos de fabrico local serão 
uniformes nos principais centros de consumo da Província e 
fixados pelo Governador Geral com base nos preços porta 
da fábrica e nos encargos da distribuição. 

Os preços à porta da fábrica serão igualmcnte fixadas 
pelo Governador Geral, corá base eni estudo económico e ti- 
cnico da produção e industrialização da fibra, 

§ único. A fixação dos preços far-se-á tendo em conta 
0 custo da fibra importada e de harmonia cora o pi’ 0 gram« 
da sua progressiva substituição pela fibra de produção local. 

Art, 5.0 Sempre que necessário e, pelo menos, ano a 
ano, a partir da data da publicação do presente diploirm, 
mediante audição de Conselho de Governo e da comilão a 


qm se retere o § ínico deste ariiso, o Governador Geral tererí 
0 rcsiiiic nclo eslabclecitio, por forma a asicgorar-íe iima 
perteila adcmiaçio dos preços de venda da sacana aoí respec¬ 
tivos custos dc produção c a garanlir-se ura ritmo de pro¬ 
dução de fibras que possibilile, ao fim do cinco anos, a contar 
daquela data, o integral abastecimento da Província com fibras 

produzidas localmcnte. , , j 

8 único. Para satisfação do estabelecido no corpo de.te 
artigo, orientação e estudo dos problemas levantados pelo 
íomeulo da cultura de fibras e formular propostas de revisão 
dos preços referidos no artigo 4.o e dos direitos ad«« 
fixados no 8 1.» cio artigo 3.« deste decreto, sera constituída 
na Província uma comissão especial permanente, na qual a 

indústria cie sacaria terá representação. , .,,4 

Art. 6.0 O Governador Geral de Moçambique poderá 
nomear os técnicos e dispender as quantias que 
pensáveis para 0 estudo da cultura dos sucedâneos da ^ta, 
promovemlo 0 mie entender conveniente para que 
tada a área ciillivada daqueles sucedâneos e <^stabLleocndo O 
plano dc produção ligado ao objeclivo de povoamento das areas 

que vão sendo agricultadas. , j iq lanpipf» 

^ Art 7.® Fica revogado 0 Decreto de 18 de Janeiro 

de 1906 que concedeu regime tle importação temporaria aos 
sacos dc grossaria ou canhamaços de Imho e seus congene 
rprovímia de Moçambique e é alterado 
com 0 presente diploma 0 n.® 4 do quadro iy-E_anevo as 
instniçõSs prcliminLes das pautas 

Ullrainarimis. aprovadas pelo Decreto n.® 41.026, de 9 de 
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PROni'ÇÍO nG «‘KGUAP” 


países 

TONELADAS 

195» 

I9Í0 

África do Sul. . . , 


8 H 0 

Algéria 

. ^ 

80 

Angola.. 

~ 

60 

Egipto . . . . . . 


10 (K) 

Espanha . . , . , 

— 

IGOO 

Etiópia ...... 

■ 

2,000 

União Indiana . . , 

199.000 

— 

Itália , , , , , , 

— 

260 

Madagascar .... 

- 

1,300 

Marrocos ..... 


13 

Moçambique . , . . 


60 

Tut)l-ia. , . . , . 

' 

20 

Tailândia ... . . 

40.000 

''***■ 


NOTAS; 

»-Em r952-53 a U. R. S. S. cultivou 25.000 hectares de èwfl/. 

— Em 1957 uma fábrica de sacos de hitnaf, para café, estava seado 
constiulda perto de S, Salvador, capital do Estado do mesmo 
nome. . 

-* Na Guatemala uma fábrica de sacos de também para 

café com a capacidade de produção de 2500000 sacos por ano, 
vai .ser construída brevemente. 

— No México foi construída uma fábrica consumindo semanal¬ 
mente 100 toneladas de fibra. A lábrica pretende trabalhar 
éxclusivamente com kenof, mas alá recentemente 0 pro¬ 
duzido na região só tem permitido fabricar cora esta fibra 
1 ( 00.000 sacos. 

-O Peru produziu em 1953 loo toneladas de kenaf, e em 1954 
200 toneli-das. _ 

- O Brasil, a Argentina, a Bélgica, a Colúmbia e 0 Uruguai e.stao, 
ou produzindo igualraente kenaf, ou interessados na sua intro¬ 
dução, 

O mapa acima respeita apenas à fibra kmf (hihisms canftabi- 
ms), Não inclui, portanto, a verdadeira juta e a Urena Lobata e 

^****^Não incluímos no mapa a produção de países como 0 Brasil, a 

China, a Indonésia, 0 Iiâo, 0 Japão, 0 Nepal, 0 Vietnaro, 0 ex-Congo 

Belga e 0 ex-Congo Francês, pur não nos ser possível distinguir ua 

fibra produzida a variedade kenaf. Efectivamente os elementos de que » 

dispomos quanto ã fibra produzida nestes países estão apresentados 

sob a rubrica «Jnte and allied übers». i 

Fonte ; Association des Industries du Jute Européennes; F. A. 0. i , 



IHPOKTATIOIVi HE Jl'TE BBIT líANÍS I.ES l*AVÍ MEMBRE8 
BE l.’OE< E ET BE l.'EETA 


PAYS 

Unlté: 1.000 tonnes 

19)6 

1957 

1958 

1959 

Allemagne (Rep. Féd.). 

U. E B L. 

Pays-Bas . , . . . . . . 

France . ........ 

Italie ... . . . . . . 

Sons-total C. E. E, . . . 

Pays Scandinaves (t) . . . . 

Autriche. 

Portugal. 

Royaome-üni . . . . . . 

Suisse .. 

8«.7 

75.7 

11.8 
93.7 
55.9 

86.1 

74.2 

15.3 

98.3 
55.7 

71.3 
80.0 
11.2 
96.0 

46.4 

72.6 

74 4 

13.2 

67.3 
65.1 

,325.7 

329.6 

301.8 

292.6 

7.9 

5.4 

8 0 
127.1 
1.6 

10.0 

7,0 

14.9 

131.6 

2.(1 

9.1 

6,6 

11.9 

15.9 
1.5 

8,0 

5.1 

7.8 
153.2 

1.9 

Sous-totalEFTA . . . 

1.50.1 

168.5 

165.1 

176.0 

Espague . . . 

12.9 

16.1 

24.0 

20.1 

, Totíl général. .... 

488.7 

534.2 

493.9 

1 488,7 


Source; Association des industries dn jute Européennes. 


pnOllIÇÂO BE IBEAA I.OBATA E PIAGA AO (OAGO BEI,GA 


Superfitie em hectares: 



t9S4 

1955 

1958 

1857 

1955 

1959 

Indígenas. 

Europeus. 

Total. . . 

11.286 

10.065 

8,631 

9.205 

9.811 

9.958 

tH. 

Í1.286" 

10.065 

8.631 

9.205 

” 9.811 

9.970 



1954 

1955 

1958 

1957 

1955 

1959 

Indígenas. 

Europeus. 

Total. . . 

9.410 

' 

10.870 

9.488 

31.977 

13,481 

11.863 
+ 20 

”” 9.410 

10.870 

9.488 

11.977 


lU63 


Fonte: U sitoation économique_ du Belge et du Ruanda- 

-UrnUdl, Ministère des Affaires Africaines, Bruxelas, 1954 a 1959. 


Danemark, Norvège et Suède. 
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capítulo vii 


MADBIRáS I 

f ilf) iHAçnmbiqiic e !iiiiii«i(ria« dela» derivada». « 

Pojiular, de i'jm957). 

9 A indiiMtria da» luiidelra». {Diário Popular, àe 
9_0 ettiiièrrio diiN mídeira» em lli»eitiiil>i(|iie iailic.i«n»K que míém 
iiiUM deMliiiratiiiiiio valore» e divlMa». (Diário Popular). 

4- Moçmulilqiie e 0 comércio de Miadeira». (DMpio Pü^M/ar, de ifrs-tpôo). 

9-0 negócio diiM miilelruH eonllauii a oferecer u»|>eetos melindro* 

«no»! (Diária Popular, de s-io-j96i), í ; 

' ' ■ ■ i 
' ' ' : 1 

Florestas de Moçambique e indústrias ' 

deias derivadas 

As florestns de Moçambique têm sofrido tal devastação 
que 0 problema ameaça tornar-se muito grave. Segundo os 
dados estatísticos, no último quinquénio, Moçambique expor- 
iou, em bruto, as seguintes madeiras extraídas das suas flo¬ 
restas: 


Aao 

Toneladas 

Valor 
em contos 

Valor por ton 
em escudor 

1951 ... . 

104.357 

37455 

358590 

1953 .... 

116.573 

37.260 

319Í60 

1953 . . . . 

126.017 

36943 

293$10 

1954 .... 

, 119492 

39.426 

329Í90 

1955 . . . . 

, 117.094 

37,089 

3 I 6 $ 7 o 


Por qualidades, exportámos, em 1955, as seguintes ma¬ 
deiras em bruto; 


Qualidade 

Toneladas 

Valor 
em contos 

Valor por ton. 
em escudos 

Chanfuta, . , . 

1.716,7 

765,8 

446^00- 

Jambire ... . 

5.424,5 

2.161,8 

398 $S 0 

Mafamnte . . . 

637 

254,8 

4oo$oo 

Messassa . . . 

13.188,8 

47,2 

300*00 

Mnave .... 

3.944,7 

299 $oo 

Mucrusse , . . 

325,2 

116,8 

359*20 

Mugiioha. . . . 

305,9 

107,1 

350S00 

Mungusa. . , . 


851 

443*90 

Tule ..... 

3.067,5 

1.534,8 

■ 500^00 

Umbana, . . . 

19.436,6 

8,206,6 

422820 

Umbíla ... . 

17.839 

8.637,8 

484*70 

Diversas, , , . 
Travessas para ca¬ 

3.498,1 

974,2 

278$70 

minho de ferro 
(ü,° 632.584) . . 

50.546,1 

10,160 

2lo$pq 


mo 


: Note«se que as travessas para os caminhos de ferro foram 
tendidas para os países vizinhos à razão de 16$00 por travessa. 
Às que exportámos eram era madeira da terra, inalacáveb 
pela «bicharada» e, entretanto, como adiante se verificará,' 
importamos travessas de madeira vulgar que nâo resisto às 
pragas existentes na região, ou a quaisquer outras, por cerca 
de dez vezes mais o valor das nossas, 

0 preço, em geral, da nossa madeira é, como se pode 
y^ríficar, insignificante. 

Em 1954, as exploraçSes agrícolas produziram, so por 
4 4s seguintes madeiras: 

Madeira em broto, 506 metros ciibicos no valor 
' de . . . , . . . . . . . . . 808.677I00 

. Lenha, 247 esteres, no valor de . . ... i.28o$oo 

Travessas para caminhos de ferro - toooo no 

valor de . .. . 2990 oo$qo 


a mesma estatística, a produção de madeiras, no 
referido ano de 1954, foi de 124.006 metros cúbicos. 

, E produziram-se, nesse aqo, 64.820 caixas para embalagem 
de frutas, bera como 1.272 mobílias completas. 

. Os números da estatística devem estar muito por baixo. 
A produção e consumo de lenha devo ter sido, pelo menoS,' 
igual à de madeira que se diz ler sido produzida, c csla exce¬ 
deu, ccrlamcuie, as qtian lidados indicadas, atciulciulo ao elc- 
vadò número de coiislniçõcs por toda a Provincia e que, iiclas; 
â maioria da madeira utilizada na caixilharia 0 iias próprias 
armações, telhados, sobrados, etc., ó da região. 

Há que contar com a madeira para embalagens, sobretudo 
18 grades dc bananas no Sid do Save, etc., etc. 

Poderemos calcular 03 gastos por ano, em madeira, em 
quantidade superior a 250 mil toneladas, não coiilíiiulo cora 
tenhas, etc. 

O Tesouro de Moçambique recebeu, proveniente de licen- 
ms para corte de madeiras, no ano de 1955^ a imporlância 
è) Í0.mi29$OO. 

Ei no mesmo ano, dispewdeu, 0 Estado, na Província, as 
àguintes quantias: 


Pespesas com arborização . . ... . 
©capcíias com reaerVaa lloréstaif . ., . , 
iDespesas com serviçoa de avicultnrai etc. . 
to.espesas com laboratório, cic, . . . , . 

1 : ■ ÍNim} .tol»l;ãe. 


3.059151156 

556 273577 
247947553 
6 . 6 [(Í 70 

a.ã 63 9814156 
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Cora pessoal e despesas com o mesmo, deve a Provincb 
ter gaslo coiii os 8 crvi^’os florestais, uicliiídas as verbas acima 
referidas, cerca de cinco rail coiilos, ou seja metade daquilo 
que recebeu. 

E’ verdade que as verbas inscritas no orçamento de 1955 
não foram inteiramente consumidas, ficando saldos que devera 
andar pelo milhar e meio de contos^ 

Vejamos agora o valor produzido pelas madeiras para a 
economia da Província. 

Alem da importância atrás referida, como valor das exjpor- 
íações, podemos calcular para a madeira utilizada na Pror 
víncía igual quantia, 

Assim, caleidamos em sete vezes a importância que os 
madeireiros pagam ao Estado para o valor da produção flo¬ 
restal em Moçambique. 

Mas, se alcndcrmos a que se está exportando cm bruto a 
maiorli da nossa madeira c que importamos outras madeiras 
preparadas ou em obra por um valor muitíssimo mais elevado,' 
teremos dc concordar que não merece a pena estarmos á des¬ 
troçar as florestas que possuímos para nào as aproveitarmos 
convenicntcmenic. 

E’ verdade que a indástria das madeiras se cslá a aper¬ 
feiçoar e já cxisle um certo aproveitamento. 

Além das instalações que já existiam monton-se ullima- 
mente em Moçambique uma enipresa para o fabrico de con- 
traplacadofl qiie deve ser o que de melhor existirá cni território 
nacional. Existem outras empresas com indústrias bastante 
aperfeiçoadas que aproveitam os menores pedaços dc madeira 
com 0 fabrico cie etc. Caminlia-se, pois, para ura 

aproveitamento racional de nina das riquezas de Moçambique. 

■ Para sc verificar a necessidade que existia de qiic assim se 
procedesse, vamos apresentar mais alguns números. Moçam¬ 
bique importou cm 19.35 madeira apenas serrada, com o peso 
dc 9.665,3 toneladas, no valor dc 22.3.59 contos, Pagámoíi, 
assim, esta madeira ao preço de 2.315$00 a tonelada! Deve¬ 
mos acrescentar qiie a maioria desta madeira, senão toda, era 
casquinha ou semelhante, enquanto que a madeira que Moçam¬ 
bique exporta é constituída por essências com valor em qual¬ 
quer mercado e qiie, para se fazer, levara, no mínimo, uma 
centena dc anos. - , 

, Em 1955 importámos, da América do Norte, travessas para 
Çaminho de ferro, de madeira vulgaríssima — a que o «mu- 
clicn» come num instante— ao preço de 1.997$50 por tone¬ 
lada. No entanto, nós vendemos travessas de madeira boa, 


cora á qual a bicharada não entra, ao preço de 210$00 por 
íouclndal 

Estamos a desbaratar valores, vendendo-ós por baixo 
preço, c já se começa a desenhar por essa Província fora falta 
de madeira ou até de lenha para as necessidades da população. 

O repovoamento, por stia vez, (em sido nulo. Dc resto, 
0 repovoamento cora as essências próprias da região e que 
consliluíram a riqueza desta, só se faz com muita lentidão. 

As «queimadas» e derrubas para as culturas dos indígenas, 
dcslrocin áreas enormes sem qualquer proveito. Houve épo¬ 
cas, como no início da cultura do algodoeiro, que, em Moçam¬ 
bique, sc mandavam 03 indígenas derrubar a floresta scni se 
olhar ao valor desta oii sequer exislir o menor sintoma de 
conhecimcnlo do criiiic que sc comelcu. Fclizmcnie que essa 
época já vai longo, mas ainda liojc o único sistema que o 
indígena coiiliccc para limpar o scii terreno ou o Icrrciio novo 
para as suas culturas, c a «queimada» com a prévia inutilização 
por descasque parcial das árvores de maior porte. Causa dó 
0 percoiTcrcm-sc certas áreas hoje agricultadas e encontrar,' 
no meio delas, gigantes semiqiicimados, qite outrora foram 
ricas espécies da floresta africana. 

E, apesar de tudo, todos os anos as «queimadas» destroemi 
áreas enormes de florestas em. começo. Enfim, Moçambique 
começa a lutar com falta dc madeiras para construção e outras 
necessidades e, junto dos centros mais povoados, ou nas áreas 
dc maior densidade populacional, c já quase impossível con¬ 
seguir onde obter um pouco de lenha. . 

Moçambique não possui ainda energia eléctrica na maior 
parle das regiões e a população encontra-se, por isso, à mercê 
da lenha ou do carvão vcgelal para as necessidades triviais; 
cozinha c aquecimento, Os transportes aqui são caros e as 
estradas são más c os carros cstnigam-se muito depresa. 
Outras vezes não há conninicaçoes. 

Os transportes marítimas — serviço costeiro — são tão 
caros que chega a pagar-sc o mesmo por um transporte entre 
dois portos costeiros e igual Iraiisporle da Europa para qual¬ 
quer porto da Província. ■ 

Hoje, temos povoações de certa importância—porto de 
mar dc longo curso e capital de distrito, como Porto Amélia 
—onde 0 problema cio aquecimento— para cozinhar e mais 
naccssiiladcs da ciísa —é deveras importante c quase sem solu¬ 
ção. E para se avaliar como lal problema nem sempre foi 
olhado como 0 deveria ser, vamos apresentar nm caso verí- 
dicq c que prova bem a falta de atenção para o mesmo. ; 















Em determinada allura—anos atrás—numa capital de 
distrito apareceu ao intendente-autoridade máxima da região 
— um colono a lamentar a sua triste vidaj c que, por difi¬ 
culdades provocadas pela baixa de cotações, o seu patrão 
íiidm-o despedido da plantação onde trabalhava. Tinha mu¬ 
lher e filhos, 0 pobre colono, c via-se na miséria. Perguntado 
sobre qual era o seu serviço ou ofício na Meíropole, donde 
viera) o colono respondeu que na terra era..# «carvoeiro»)' 
ou fàbricaute de carvão. E averiguado pelo funcionário a 
quem se dirigira, que a àibricar carvão para abastecer a vila 
poderiain viver com tranquilidade c!e e os seus, podendo ate 
amealhar algumas economias; sabido que a população passava 
horas amargas por ate ali estar dependente dos indígenas que 
habituallneiitc foriiéciam carvão que fabricavam, mas como 
os indígenas para satisfazerem ás suas necessidades mais pre¬ 
mentes liada mais preeisiivam do qiie trabalhar duas semanas 
por aiio, 0 problema do ábáslecimeiito de carvão à vila nunca 
hiáis se resolvia através dos indígchas. Ássimj o Intendente 
ainda quis sabei* qiic lenha iá ser utilizada no fabrico do carvão 
e se esta iiuliistriu iria prcjiidieár a floresta oii alguma essência 
aproveitável para madeiras da respectiva região. Feito o inqué- 
.rito, verificou-se: . 

Que a instalação do colono como fabricante de carvão 
em certa área, próximo da vila, só beneficiaria à própria 
área e qualquer essência alí existente, pOis o carvão apenas 
era fabricado de madeira, sem qualquer aproveitamento prático 
por imprópria pára ser serrada, e, qiié, ao contrário, a limpeza 
das cspccics que serviam para o fabrico de carvão protegia o 
deseiivoivimentó das essências com aproveitamento industrial, 
bem como a própria hcccssidade dó «carvoeiro» impunha 
a este a vigilância indispensável em toda a área onde iria trá- 
balhar, pois as «queiihadas» seriam o seu pior inimigo. Assim 
se instatiuia Uin guarda florestal do melhor sem qualquer 
dispêndio para o Estado. E, por tudo isto, disse-se ao colono 
qnte fizesse um róqfterimcnto para legalizar o seu trabalho 

ivpcmiena ^ * 

O requerimentó seguiu eora á málbor das infórmaçSes, 
conlaiido-se e deseiivolveiido-se as vantagens para toaO o 
iBimd#, afinal. Passados dezoito meses veio a resposta: «O re- 
qiicron te deveria apresentar um pláno de trabalhos, com memó¬ 
ria feciitiva, plano ecolióniico, máquinas e ferramentas a 
empregai') capital de que dispunha, e iria ser empregado 
máindáste».'.. ' ' ' ■ 

litf rcpi^escnta ima amostra de corno se protegia o éoltíno 


4B4 


A indústria de madeiras 

Fscteveinòs em carta knteHor acerca dás firítórestás de 
Moçambique» e como eStas estavam a ser deátrúídás semi 
grande vantagem para a Província, nem póssibilidádês de 
recuperação, por falta de repovoaritento oU quase reconhecida 
impossibilidade de tal se fazer. 

No entanto, como já informámos, capitais avultados ón- 
contram-se investidos em Moçambique, nas indústrias que 
explorara os produtos extraídos das florestas—as madeiras. 

Àlém das serrações que existem era Moçambique e que 
mpresentam uma das indústrias com grandes máquinas e fer¬ 
ramentas, bem como transportes, instalaram-se já em Moçam¬ 
bique empresas destinadas à transformação c aproveitamento 
de niadciras, lais como as que se dedicam ao fabrico de caixi¬ 
lharia, madeiramenlo para a construção civil, caixolaria para 
embalagens de fruías, mobiliário e até duas fábricas de cora-: 
traplacados e folheados de madeira, podendo-se coasiderai* 
uma destas como a de mais modernos niaquinísmos dos terri¬ 
tórios nacionais, 

Apesar de tudo isto, Moçambique importou em ,1955 as 
Wguintes obras em madeira, num total, em peso, de 5.224 to¬ 
neladas com b valor de 24,487 contos. 


Xaturezti da obra 

fesD 
em ton, 

Valor 
em contos 

Preço por 
tonelada 

Caixilhos, . ... . . 

74 

9TO 

12,297130 

Armação para caixas. . . 

4673 

1609 a 

3444*20 

Serrada e aplainada . . . 

113 

443 

3920 ÍÒ 0 

Contraplacado em chapa, . 

go 

981 

io'9do*òo 

Caixas armadas . . , . 

6515 

258 

3938*90 

Entalhada, encerada, etc. , 
Acharoada, com ornamen¬ 

139 

4095 

29474*90 

tos, etc. 

237 

789 

33 ' 337*90 

Outras . , . . . , , 
Em assentos e encostos para 

44 

835 

18.977120 

mobiliário , . . , , 

0.5 

32 

64.000800 


Em casas desmontáveis importámos, eíh "1955, 25t tÒüe- 
ládás nó valor de 2,920 còlitos. 

' ímportáraòs, ainda no inesmo ano, 298 .toneladas do, fós¬ 
foros (cie madeira) no valor de ,5.595 contos, )?.eib como 30 to¬ 
neladas çle malas de madeira no valor, de 1.8D0 contos, 

, I Tudo isto dá-nos uma importação. no valor de 34.802 
cantos. ■ ^ ^ ^ íí,',.; . 

A maior parte do iteso que constitui para Moçambique 
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esta importayáó podéria ser elíráinada com a vantagem de i 

proporcionar maior produção, mais salários e, porlanlo, maior i 

..'consumo iiilqrno., Para i§so, porem, indispensável sev» qat. f 

|a,pro(!ução sc cnçaminlie ou oriente no sentido de produziripos 
miatcrias prinias e fazermos a sua industrialização. 

. Ültimamieníe Moçambique tem estado a destruir as suas flo¬ 
restas, exporlando por um preço ridículo macieiras preciosas c 
;que, amanliã nos farão falta, como Jl cstá sucedciido para a 
, cònsfruçãd civil e até para as usos inais coniézinlios da vida 
de cãda Iiabilaiitc. ^ , , , , , 

Por outro lado, 0 que se pretende fazer em fepovoaraiento 
çònSistá era pouco mais de nada, visto intentar-se reproduzir 
' csseiicias. que existiam em Moçambique mas eram fimto^' de 
longos aílos e da própria Natuteza. 

" A intlusiríaiocal necessita absolutaraente de madeiras 
íeycs c que boje importamos, Necessitamos, por isso mesmo, 
de tentar produzir em Moçambique as madeiras que inaior 
cònsumò leni ao presente e maior terão nuili futuro breve, 

Ás inádciras para caixas sab cada vez mais necessárias. 

A embalagem do chá, das citrinas, das líanánas ede outros 
prpdutos que se começara a aproveitar, neoessilám cada'vez 
piais de maidhs cjuantidaclcs de míuleira leve. 

Os combiislí'Veis que se trànsportam para o interior tárn- 
!bêm necessitara de maiores quantidades de caiícas, E 0 mobi¬ 
liário, que ate liojc se estava fazendo cm pesadas madeiras da 
terra, está a ser substituído com grande,yantagem .por móveis 
de niádeira leve ou de folheados. 

' Aclualmcnle importam-sc era Moçambique móveis fabri- 
caçlps, no país vizinho coia madeiras leves a. que uma pintura 
à pistola'dá um , lom apresentável e capaz dc as fazer figurar 
como apresentáveis era, qualquer sala. 

As inadeiràS pesadas, provenientes das esseneias da terra, 
capazes iliM'csi.itlrcni à fiicharacla, estão a pcrcIcr lciTCiio. No 
entanto, ns que existem ém Moçambique c não são cias já em 
graiuíc quantidade, necessilam dc se defendei' e poupa'i‘, 

■' Há, pois, que tentar o repovoamento florcsial Voni madei¬ 
ras leves c que atinjam a plenitude para corte iio mais curto 
.espaço dc ,tempo possível, ■ ; 

Existem regiões nos plana|íos de Moçani,bique onde a 
par das árvores frutíferas se poderão eonsliiuir malas que 
sirvam num fuluro breve a iiossa indííslrio transformaclora 
' e as necessidades de Moçam^^ 

. IVirns qiic estaliçiecer uiu plano dc trabnllio dc arboriza¬ 
ção c ir inslalaiiilo coloiiós que, com ou senr o auxílio do 
Eslado, vão criando uma verdadeira riqueza florcsial, 


O fabrico de carvão vegetai, a que nos referimos na nossa 
tíàrta sobre as «florestas», lera de ser entregue a indivíduos 
nficioiiais qire, ao mesmo (empo que dcle podem extrair o ren- 
dimenlo necessário para viver, se coiistiUiam em guaiMas flo- 
reslais dc determinadas áreas próximas dos centro.s mais po¬ 
pulosos. Assim, coiistiíuiremíos não só uma fonte de abaste¬ 
cimento de carvão e lenha para as actuais populações comoí 
reservas florestais, ou de verdura, para o futuro, A indústria 
que dedica a sua uctividade ao aproveilameiilo das madeiras 
em Moçamhiquc, tem de se garantir quaiilo ao forncelmeutq 
, de matérias-primas. 

Temos lião só que evitar desperdícios e depredações da 
floresta acUial como que o seu valor esteja a scr trocado 
por... coisa nenhuma. Não podemos conlimiar a comprar 
travessas para os eamínhos de ferro fei las cm madeira impró¬ 
pria e incapaz do resistir aos vermes da região, pagando-as 
por preço elevado e vendermos ao cícsbaralo as (ravessas e[ue 
fazemos de madeira resistente e boa, muilo mais duradoira 
que aquelas qiic adquirimos mais caras. 

O problema tem de ser estudado cm profundidade >0 
Moçambique não pode nein deve atirar dinliciro fora. Ilá,que 
ólliar para 0 fuluro da indústria que com tanlo sacrifício sei 
está instalando no sentido de tornar Moçambique progressiva. 
Temos de evilar importações desnecessárias, Há que se fazer 
0 csluilo das madeiras existentes na Província que melhor e 
mais rapidamente se reproduzam e possam servir para a indús¬ 
tria comomatéria-prima ideal para a caixotaria e outros fins. 

Temos necessidade de que se pricnlcm aqueles que pre¬ 
tendam dcdicar-se à produção de madeiras ou até ao simples 
corte das existentes, pois, açtualracnte, os concessionários na 
6 ua inaior parte apenas aproveitam as chamadiis «madeiras 
duras», ' ' ■ V 

Como a maioria dos problemas da produção, em Moçam¬ 
bique, o corlc dc madeiras está entregue a curiosos que apren¬ 
deram cm Moçambique e muito raal. , ' 













0 nepcio das inpôlrás éiii ívipàmbiqp ihdica-nos 
que estamos desbaratando valores e divisas 

Ao exninínai’em'-&e os tiúmeroe das àtatísticas oficiafas 
à‘ Moçanil)iqii€, surgem-nas surpresas que nos obrigara a 
àdniilir n necessidade de exame pormenorizado da marcha 
dás nossas importações c exportações. 

E 0 negócio das madeiras é um dos que nos apresentam 
aspectos mais estranhos. 

Não sabemos ,se isso sucede pelo facto de o mesmo negócio 
estar prãíicamente nas íniãos de estrangeiros ou se haverá 
qualquer outrã circimstânçia que impoulia as disparidades» 
que vamos apontar. Seja, porcip, pelo que for, pelo conheci- 
meiilo qiie tcnios do assunto e pelo que oisservamòé através dos 
uóineros oficiais fornecidos, impõe-se exame sério e revisão do 
sistema. 

Dos iiúmcros oficiais fornecidos quanto às exportações 
em Moçambique nos j)er{odos de Janeiro a Setembro, referen¬ 
tes aos anos de 1957 e 1958, apontamos: 

Em 1957 foram exportadas 114.938 toneladas de madeiras 
— íias estatísticas diz-se em bruto, mas nós sabemos que, 
âclualmeiilc, não é permitida a exportação em toros —com 
o valor de contos 3Í448, o que nos dá o valor fiscal, por 
tonelada, de 282$31! 

Eni 1958 fbranii exprtadas 102.856 toneladas, no valor 
de 29.863 contos, o' que nos dá o valor fiscal de 29Ó$33! 

Se dissermos que não ha nenhuma madeira cií ja densidadie 
fiéja de mil quilos por metro cdbico, antes ela, depois d.e 
serrada, deve regular pelas 700 quilos, no máximo, se poderá 
wrifieai; que 0 valor das madeiras dc Moçambique exportadas 
pátó os puízes viziithos, é müitò superior aO valor fiscal decla¬ 
rado. O seu valor deve andar à volta de dez vezes mais do que 
0 valor fiscal que se nos apresenta, 

Por estes numeros se poderá calcular como Moçambique 
e a Nação estão a ser desfalcados, nos direitos e, possi¬ 
velmente, nas divisas resultantes da exportação. 

Os exportadores são, na maioria, firmas ou indivíduos 
com interesses nos países vizinhos c, portanto, poderão trazer 
as suas conveniências, isto, repete-se, além da quebra nos di¬ 
reitos e impostos sobre os lucros que se diminuem por esta 
forma, embora se obtenham... lá fora, mas à nossa custa. 

Está-se, assim, a derrotar as nossas florestas sem van¬ 
tagens apreciáveis para a Província. 

% 


Tem-se escrito muito a resulto dps preíuízpe resultapto 
para a economia da Província com o sistema de destruição 
das florestas. Argumentam os que deferidéra á existência dos 
madeireiros com os iinpòsfos e divisas que tal indústria traz 
para Moçambique. ' 

Verificamos dos números anteriormente mencionados que 
as vantagens referidas estão sendo.. , sofismadas pela declara¬ 
ção de valores que iiãò correspondera à realidade. Mas... 

Passemos agora ao reverso da medalha. 

Moçambique exporta mais de uma centena de milhares 
de toneladas de madeiras da terra, excelentes pela quaiidatfè 
e as mais próprias para toda a espécie de traballios, vendeu- 
do-as—pelo menos as eatalíslicas oficiais assim no-lo dizem 
e por elas se tributa o negócio —ao preço de 290$00 por tone- 
ladal 

Entretanto, as mesmas estatísticas oficiais indicam-nos que 
Moçambique importou em 1956 —único ano de que possuímos 
elementos rigorosos—6.781.868 quilos de madeiras eni bár»' 
rotes, barrotôes, paus, ripas e varas, no valor de 17.955.1695001 

Isto quer dizer que Moçambique pagou esta madeira—ua 
sua maioria madeira para cofragens e outros ^serviços em que 
fle emprega madeira leve e incapaz de resistir ao tempo c h 
bicharada — à razão de 2.647$52 por tonelada 1 

Vejamos agora, por origem, a proveniência desta nnadeir^ 
importada; 

Da Metrópole, importámos 1.116.262 quilos, uo vulor de 
2.417.720$00, ou seja à razão de 2.165$91 por tonelada. 

De Angola, importámos 794.084 quilos, no valor de 
1.414.473$00, à razão de 1.781126, por tonelada. 

Do Canadá, importámos 2.819.932 quilos, no valor de 
8.698.436$()0, à razão de 3.084$62, por tonelada. 

Dos Estados Unidos da América, importámos l.ál 0.399 
quilos, nò valor de 3.518,196$00. ou sejam 2.684$82 p(U' tone¬ 
lada. . 

Da Finlândia, importámos 233.400 quilos, no valor de 
673.0M$00, 0 que iios dá 2.883$52 por tonelada. 

Da Suécia, importámos 214.431 quilos, no valor de 
709.552$00, 0 que nos dá 3.308$99, por tonelada. 

Finalnieiite, da própria Federação das Rodésias e Nias- 
ealândia, para onde exportámos madeira côm o valor fiscal de 
29Q$00, importámas madeira com o valor de 4.888|00 ppr 
tonelada! 
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' E da União da. África do Sul á madeira qiw iiiiportaraos 
ciist(ra~nos à razão de 1.888$3l, por tonelada. 

Está claro que destas últimas regiões a nossa importação c 
pràticimieiite... insignificante, inas os números í|uanío a va¬ 
lores são concludentes. 

Não poderíamos dispensar a importação das madeiiw pro¬ 
venientes dos países estrangeiros indicados? 

Em nossa opinião, lesíamos a deitai* divisas fora. 

üm melhor aproveitamento por parte dos madeireiros lo¬ 
cais permitiria que dispenssássemofl as importações mencio- 
nadais e, para as madeiras leves que não pudéssemos produzir, 
oertaraente a Metrópole e Ángola nos poderiam abastecer, com 
a vantagem de o fazerem a melhor preço e não haver saída dic 
divisas do circuito nacional. 

Os hábitos criados em Moçambique, onde as divisas 
Jamais contaram como elemento importante, na vida da Pro¬ 
víncia,, e 0 . facto de 0 negócio das madeiras se encontrar nas 
mãos de estrangeiros— tanto no que se refere a importa¬ 
ções como a exportações — coloca-nos perante ilm problema 
que tem de se resolver cora cautela e inteligência... 

Para já, impÕe-se que os exportadores declarem o justo 
preço das suas vendas e que paguem, portanto, ao Estado 
aquilo que é justo. 

• Depois, com a regularização das importações indispensá¬ 
veis e apenas autorizadas quando não seja possível recorrer-se 
ao. mercado local e, depois, ao nacional, talvez o problenila 
se resolva com extraordinária vantagem para Moçambique 
e algum benefício para a Nação. 

Á Metrópole e Angola, que nos têm fornecido madeiras cm 
melhores condições de preços, devera merecer-nos a pre¬ 
ferência por todos os motivos. 




Moçâmbique e o comércio das madeiras 

Durante o decénio de 1949 a 1958 a Província de , Moçam¬ 
bique exportou as seguintes tonelagens c valores (?) em ma¬ 
deiras da terra; 
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Auq , , Toneladas Valor em contoa 

1949 ' ■ ‘ ' 74772'' ' 25,873 ," 

1950 79277 28.4.31 

(951 '104385 ^ : 37,489 

1932 : 116.577 . 37 2G2 . 

(953 126.084 36.988 

(9,54 ' 119.599 ' 39.472 . 

(955 117.132 37.104 • 

19.56 131.930 .38.917 

1957 ■ 151 578 43.480 

19.58 136.860 " 38,9.50 


Tudo isto dá uma exportação de 1.1.58.194 toneladas com 
0 valor total de 363.968 contos. 

Se fizermos a conta, verificaremos que a exportação sç 
eíectivou ao preço médio por tonelada de. 31412,5. 

Verificando o preço médio por cada ano encontraremos 
0 preço mais liaixo, em 1958, à razão de 284$59 por tonelada 
e 0 mais alto eini 1951, à razão de 359$14 por tonelada. 

Destas madeiras, exportadíis para fora da Nação, coni- 
prou-nos a vizinha União da África do Sul 760.063 toneladas, 
pelo preço total de 223.546 contos, o que nos dá o preço 
médio de 292$79 por tonelada, registando-se • o preço mais 
baixo era 1953, eni que a tonelada foi vendida ao preço me¬ 
dio de 269$22. .. : . 

Para a vizinha Eederaçào das Rodésias e Niassalâudía 
vendemos no mesmo decénio 338.281 toneladas, pelo preço 
total de 119.839 contos, o que nos dá o preço medio por tone¬ 
lada de 338$28, com o preço mais baixo por tonelada, era 
1958, ao'preço médio de 301$91, e o preço maLs alto, em 
1950, h razão de 399|76 por tonelada, 

O preço médio mais alto pago pela União da Áfríea do, 
Sul registou-se em 1951 e foi de 344|51 por tonelada. 

Vejamos agora as quantidades de madeiras importadas e 
0 seu valor, no miosmo decénio. 


Ano 

Toneladas 

Valor; em cootos 

1919 , 

4.473 - 

8..590 , 

1950 

3.744 

6.722 

1951 

4.799 • 

10925 

19.52 

4.314 

.11803 

1953 

9.166 

19.292 ; 

19.54 

30.586 

60.278 

1955 

9.655 

.22.359 

19.56 

6.980 

■ 18.318' 

1957 

5.084 ' 

14.060 . 

1958 

5.8,29 

^ 13.6Ó2 : ' 


471 








0 que lios dá uiHi toitai de 384.630 toneladas eom u valor 
de 185.949 conidsr 

Verifica-se- que pagámos a miadeira importada iiesie de¬ 
cénio ao preço médio, por tonelada, de 2.197$20. 

O preço, mais baixo por que pagámos a madeira importada 
registou-se no ano de 1950, cm que nos saiu a 1.795$40. 

Note-se que nesse ano de 1950 foi aquele em que justa- 
infente a Federação nos pagou por maíor valor a madeira qué 
lhe vendemos no decénio e nesse mesmo ano a vizinha União 
registou 0 segundo maior valor, atingindo, no ano segiiiníe, o 
maior.' ^ 

O preço mais alto atingido pela madeira que exportámo<s 
regista-se no ano de 1957 em qué se nota o preço medio, por 
tonelada, de 2.765$54. Note-se a coincidência de ser josta- 
mente este ano em que se registou a maior exportação db 
Moçambique, num total cie 151.578 toneladas e um. dos p.reços 
unais baixos pois no-la pagaram a 286$84 por tonelada, e a 
vizinha União pagou-a a 269$48, apenas. 

No ano cie 1954, em que a nossa importação aumentou 
extraordinàriamente, devido a termos importado as travessas 
para o Caminho cie Ferro do Lirapopo (travessas de madeira 
de inferior qnalidade), p preço médio das 30.586 toneladáa 
importadas situou-se em 1.970$77. 

No preço médio das madeiras importadas incluem-se as 
importações de madeira da estiva dos navios, sobretudo dos 
navios vindos do Norte da Europa e do Canadá, madeira que 
é importada com valores insignificantes, por, de facto, m tra¬ 
tar de retalhos de madeira sem aproveitamento, alguma dela 
servindo apenas para lenha ou combustível, 

Ao contrário, na madeira exportada, não imilnímiOB a lenha 
exportada para os países vizinhos. 

Recorrendo a estes números verificamos o seguinte: 

Que Moçambique, se exportasse a sua madeira ao preço, 
médio das madeiras que importou durante o decénio de 1949 
a 1958, receberia mais o valor de 2.183.815 contos 1 

Na verdade, multiplicando 1,158.194 por 2.197$20 temos 
2.547.784 (númferos redondos) a qiie abatendo os 363.868 recn*- 
bidos nos dá a diferença de 2.183.815 contos! 

Se quisermos encontrar a diferença que a menos reivebc- 
mos de cada um cios nossos vizinhos teríamos:, 

Para a União da África do Sul; 760.063 vozes 2.i97$20 
igual a 1.670.010 contos, menos 223.546 fica a importância a 
monos recebida de 1.446,464 contos I 


Federação das liodésias e Niassalândia: 333'281 vezes 
2.197$20 igual a 743.271 contos, menos 119.839, temos a 
diferença de 623.432 contos! 

Como se poderá verificar, as madeiras exportadas para 
outros países atingem um valor diminuto em relação atestes 
nossos vizinhos, pelo que não merece a pena fçlacioná-los. 
A diferença, no decénio, nas madeiras exportadas para outre» 
países e fazendo as contas pe|o líjesrao processo atinge apenas 
IIÍM 9 contos. 

Devemos e podemos, entretanto, afirmar que os valorçs 
indicados para a exportação ficara muito aquém do^ valor r^, 
podendo, por isso mesmo, calcular 0 desfalque sofrido ^la 
Província, neste decénio, em três milhões de contos. 

Ainda que as divisas respeitantes a todas as exportações 
tenham dado entrada na Província —mesmo muitas delas por 
canais estranhos à orgânica oficial—a verdade è que 0 Te-i 
souro foi defraudado nas direitos de exportação. 

Este facto, só jior si, exige inquérito rigoroso e que se 
chamem à responsabilidade os verdadeiros responsáveis, quanto 
aos serviços que tab permitiram. 

Não basta 0 prejuízo que resulta da destruição das matas 
preciosas, ainda temos que suportar a falta de valores na nossa 
exportação com as consequências que resultara de tal facto? 

Quanto às importações é assunto que desejamos tratar 
oportunamente. 

Entretanto, desejamos fazer apenas uma pergunta: 

Não se poderia contribuir para a diminuição dos vaiores 
importados, plantando, e desenvolvendo a sua cultura, essên¬ 
cias de madeiras ordinárias, ou próprias para trabalhos vul-i 
-gares e de caixotaria, que são aquelas que importamos? 

Julgamos que a resposta pode ser afirmativa, pois Moçam¬ 
bique possui variados eliinas e regiões onde poderíamos obter 
as madeiras que importamos, 

Era lugar de importarmos madeiras de inferior quali¬ 
dade, poderíamos, ainda, exportá-las e desenvolver indústrias 
em que estamos a ser batidos pela falta de matérias primas! 
próprias. 

O problema é, pois, de maior importância do que parece, 

Há que aproveitar todos os recursos e não nos deixarmoS. 
expoliar naquilo que possuímos com a brandura dos nossos 
costumies. 
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>0 negócio das madeiras contínua a oferecer 
aspectos melindrosos 

Temos debatido o assunto das ínadeiras que exportámos. 
Salientámos sempre o valor insigniíicante com que as madeiras 
figuram nas estatísticas oficiais do nosso comércio externo, 
e que o valor indicado nas referidas estatísticas (e, portanto, 
0 valor fiscal sobre que incidem direitos de exportação e 
deverá servir para ã entrega das divisas provenientes da sua 
venda) nunca ultrapassou a décima parte do valor real. 

Não sabemos, nem interessa para o caso, o critério que 
se adopta para a fixação do valor fiscal das nossas madeiras 
exportadas. Sabemos, sim, que as madeiras exportadas por 
Moçainbi(]uc são de excelente qualidade. . 

As chamadas «madeiras da terra» são de qualidade que as 
tornam desejadas e por isso bem pagas. Têm-se feito fortunas, 
dcsbarátando-se , as florestas de Moçambique, florestas que 
levaram muitos anos a fazer. Gontribiiiu-se, com o seu corte, 
para a marcha da erosão na Província. 

íii’ perdade que, enquanto os madeireiros trabalham nas 
matas, a sua actividade constitui até uraa salvaguarda para 
as mesmas. Mas, terminado o corte e abandonado o local por 
já lião merecer interesse, o caminho para a destruição do resto 
da vegetação está aberto. Com a sua destruição vem... á 
eropão. 

Tudo isto, porém, é consequência de falta de cuidados e 
de pessoal c meios de acção dos serviços competentes, não nos 
parecendo assunto para tratarmos hoje. 0 que nos interessa, 
e muito, é 0 prejuízo que Moçambique tem tido e continua 
a ter com' a importância irrisória fixada como valor fiscal para 
as madeiras da terra exportadas. 

A madeira menciona-se como exportada ena bruto, quando 
de facto ela é, na sua maior parte, senão na totalidade, 
exportada serrada, ou semipreparada. Quanto a despesas, a 
madeira faz a de qualquer produto que se exporta. 

Continuemos, porém: Durante o decénio de 1951 a 1960, 
Moçambique exportou 1.183,428 toneladas de madeiras, no 
valor (fiscal) de 366.687 contos. Eisto indica-nos que a expor¬ 
tação se fez durante o decénio ao preço médio, por tonelada, 
de 309185! 

Tal preço dispensa comentários, pois se verifica que ele 
iiâo corresponde à décima parte do valor normal da «madeira 
da terra» exportada, Qnc assim sucede, vamos tentar demo-us- 


trá-lo uum vez' inais é cóib uüméiíos ibsofismáveiá, comO verda- 
debw que são,:, „, . 

:No quinquétiíò de 1955 a 1959 transitaram jpof Moçambi¬ 
que, a Caminho dos países ttdssos vizinhos, as seguintes quan¬ 
tidades de madeiras com, os valores adiãntè indicadoà: em 
1959, 133.440 toneladas, com o valor de 335.092 contos; 
6 m 1957, 166.958 toneladas, eom- o valor de 536.363 contos; 
em 1956, Í73.958 toneladas) cora o valor de 564.100 contos: 
e, em 1935, transitaram 188.033 toneladas, com o valor de 
571.630 contos. ^ 

Total dò transito: 817.958 toneladas,'nU valor de 2.438.001 
cqntos. 

. 0 preço médio, por tonelada, fói de 2.980$60. 

Se a madeira que Moçambique exportou, durante os dez 
• anos de 1951 a 1960, tivesse sido vendida ao preço médio acinia 
indicado para a madeira que passou por aqui em trânsito, tería¬ 
mos recebido 3.527.325.496$80. 

Gomo só recebemos, segundo o valor fiscal, 366.687 contos; 
segue-se que o Estado deixou de cobrar os direitos sobre a 
importante quantia' de 3.160.638 contos. E, naturalmente, a 
ntaior parte das divisas foram negociadas por portas travessas. 

Mas isto ainda não corresponde à realidade, pois no valor 
das madeiras em trânsito influi era muito a grande quantidade 
das madeiras oriundas da Europa e do Canadá que, por se tratar 
de madeiras de qualidades pouco desejáveis para África, são de 
preço inferior. Na verdade, se olharmos apenas as madeiras 
africanas, os preços por tonelada sobem bastante. 

is madeiras’ que transitaram por Moçambique, para os 
países vizinhos, vindas da África Ocidental Britânica, África 
Oriental Britânica, África Equatorial, Gongo Belga, Ghana; 
Madagascar e Tanganica, no ano de 1959, somaram 3.980.188 
quilos no valor de 13.630.469$00, o que nos dá uraa media, por 

tonelada, de 3.419$39. qíiqmq 

Se multiplicarmos por esse preço médio dc 3.419¥d9 m 
1.183.428 toneladas de madeiras exportadas Moçarabiaue 
no referido decénio de 1931 a 1960, obteremos 4.046.601.868$92l 
Gomo recebemos apenas 366.687 contos, temos uma difeiença, 
contra Moçambique, no montante de 3.679.915 conto», ^ . 

Tudo isto nos prova que o Estado deixou de receber im¬ 
portância avultada dos direitos de exportação e que o «mer¬ 
cado negro» das divisas foÍ alimentado por fortíssima soma; 
ou, pelo menos, permitiu-se que assim se pudesse tazer. 

Não nos interessa saber qual o montante da soma que o 
Estado deixou de arrecadar, pois «águas passadas iiao movem 
moinhos». Entretanto, é de lamentar que se continue a mdicar 
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mm valor fiscal da madeira que exporfamoe pom» rnaís oíi 
menos 0 décimo do seu valor. 

Não é dc admitir que, numa época de dificuldades como a 
que atravessamos, se continue a mànter ura sistema alrsoliita- 
mente irregular © f>rejiulicial ^ara Moçambique. 

Se 0 sistema tributário está mal, por exagerado ou por 
qualquer motivo, há que reparar-so o mal—mas o que não S(í 
pode admitir, repetimos, é que continuem a figurar nas nossas 
estatísticas valores errados, a tal ponto que podem pro» 
vocar graves prejuízos, isto partindo do princípio que o Estado, 
com tal modo de proceder, não está a ser prejudicado. Neste 
caso, a ter havido prejuízo para o Estado, parece-nos também 
acertado que se exijam responsabilidades a quem as tiver. 

De qualquer modo, o problema está posto mal nas estatís¬ 
ticas ôiiciaís. Disso não podem existir duvidas. Os numero^ 
indicados não oferecera disciiss^^^ 



CÀPÍTTÍÍLO VÍII 


TABACO 


1 - A ailím*» itafcflco, possíft*! ftase tio Usaçâo dos üossos okco» 
donlos «Icmoíti àftcos mos tcrrlídrlos ultrnniarínos. (Utarío F«- 
pular, át ... 

t - ^ culüiia do liilaiío. lExrmiiIo do oooporoçilo cnlro s agriCHlwm 

e n Indíislrla. YnWrío ?oí«/«o. de 9.12-1956). 

,1 - «s iilanlodooes do liibuco fonlUHiani a iiccossltor de assUlCmolm 
riniincoloa para sc Joansfomurcmi e«i produtores do rluuess. 
(Diário Popular, de 3-4*1958) _, . 

4 - .«iérta iumoaça paru a eultwa do tahaeo o«i Moçnnihiqme. (UJsW® 
Popular, de s 4 - 9 -i 959 )' 


A cultura do tabaco, possível base de fixação 
dos nossos excedentes demográficos 
nos territórios ultramarinos 

d hüvUm k du|oÍa, em editorial de 27 de Março do 
ano corrente, referlu-se à cultura do tabaco e a pMsibiUdade 
de, estando para terminar o actual regime de exploração da 
importante industria tabaqueira da Metrópole, se 
a oportunidade para desenvolver tal cultura nos 
ultramarinos, designadamente nas províncias de àngola e Mo- 

^ D^sde liá muito que dedicamos a ao3sa_ atenção ao ^o- 
blema da cultura do tabaco, sobretudo ua Província de Mo^ 
çambique, e às grandes possibilidades, para uao i» 
Lrteza, da sua cultura poder transíormar-^ S- 

res contribuições para a economia nacional (nao nos relen 
mos apenas à ecohòraia de Moçambique). _ 

Mas néra só a eebiiomia nacional poderá sei enriquecida 
com 0 aproveilaraentó deSla çultüra para se desen^lvw^^ 
Lehtar^ A ocupação de terras, até agOra qua^ abandona- 
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(ias, e a fixa^’âo tio Jarga quantidade de portugueses europeus 
nalpmas zonas de Moçambique e, posstvelmeiile, de Angola, 
seria uma das maiores vantagens da protecção e desenvolvi¬ 
mento da produção de tabaco nestas duas províncias, Temos 
feito tudo quanto é possível para estabelecer portugueses euro¬ 
peus era Angola e Moçambique— ou |]clo menos temo-nos 
esforçado por atingir tal finalidade. O listado tem despendido 
grossas importâncias com obras , de fomento e protecção ao 
colono europeu e indígena. Entbetanto, temos desprezado as 
vantagens que resultariam do estudo do problema que estamos 
liratando e da sua orientação no sentido de se lhe dar imediata 
satisfação. 

Em Moçambique mpito se tem feito pela cultura do ta- 
‘.'baco. sobretudo do chamado tabaco claro ou semiclaro, isto 
c, do tabaco seco em estufa que é aquele que oferece maiores 
possibilidades, embora não seja 0 unico, Desde há longo.s 
■ anos que çs particulares se dedicam em Moçambique à cultura 
.e tratamento cio tabaco tendo-se chegado, antes da primeira 
grande guerra e depois desta, a ^ atingir plano de certo désa- 
lOgo. Infelizmente o após guerra veio trazer problemas a 
outros países que, ou melhor orientados ou cora mais possi¬ 
bilidades, os resolveram de modo a sacrificar os mais fracas, 
neste caso os portugueses de Moçambique. 

. Portugal que, no após guerra, pelo seu baixo nível de 
vida e ppuco desenvolvimento dos seus territórios era país 
de fraco consumo, foi, por este motivo ou por outros mais 
ipondci'áveis, colocado quase fora do número dos países com 
os quais havia que contar quando da elaboração de acordos 
.comerciais que íisseguravam mercados. E Moçambique viu 
chegar 0 dia em que a publicado dè disposições de protecção 
aos produtos da comunidade britânica tornóii o tabaco moçam¬ 
bicano indesejável nos mercado^ ‘ingleses. Dum raoràentit 
■pra 0 outro, iiiais de mil toneladas de tabaco em folha fica- 
; fam a apodrecer lios armazéns ^dds cultivadores de Moçami- 
bique. ÍSto fez com'que algitns cultivadores se desinteres- 
basscin de tal cultura e outros, lutassem oorai dificuldades que 
pareciáin insuperáveis. , ' , ‘ 

Apesar dqs apelos feitos para p Doverno Central &■ da Me¬ 
trópole, ser largo çonspinidor de tabaco, em rama estrangeiro, 
de coisa, alguma valeram tais apelos., A época era de tremendo 
«poísiuio e a Imprensa e a gente do, ljl,ü‘amar Português, não 
,. tinhatp voz suíiçieú^ para se fazef’ ,puvir. Entretanto, não sei 
pode çlizpr que aqueles que nessa. épo;á trabalhavam e gover- 
, ..navani por estas, paragens nãp. reagissem ou que tenham', crii- 
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zado. os braços perante , a tremenda erbe ?que atnivípou 
Moçambique e 03 sÊus cultivaddrès :de tabaco.;?. ■'. ' 

. Perante -a recüsa; ,de áiixíliòs õu ignorâncià dos seus pro- 
blèrtias — que afinal são 'p3 dá. Nação —por parte da gente du 
Metrópole, ■legisIou-se interPainente 110 sentido de, peló me¬ 
nos, aproveitár os meios locais para sàlvar alguns ágricul- 
■ tores .c criar possibilidades de se manter esta cultura, Tór- 
nou-se obrigalória, por parte das fábricas de cigarrós locais, 

• áquisição’e efnpreffo do tabaco produzido enl Moçambique 
e até 'Cra Angola, E’: curioso fixar este pormenor deveras ihte- 
' FéSSánte e que prová bfiih o portuguesismo e espírito de uni¬ 
dade que sempre 'existiu na gente de Moçambique, embora 
ültimamente refinasse., ■ 

As fábricas aceitaram a imposição ç fizeram o milagre 
de fabricar bons cigarros com o tabaco em folha produzido* 
por portugueses, Hoje, a indústria local ení Moçambique pres¬ 
tigia, pelas condições, era que trabalha c perfeição e qualidade 
dos seus produtos, os portuguesés e esta Província, 

Sucedeu, porém, que pela indiferença da gente da'Me¬ 
trópole, de outros tempos, claro está, a cultura ,do tabaco que 
caminhava para 0 plano de relevo na produção nadonal e 
poderia ter atingido lugar saliente na produção internacional, 
contribuindo, ao mesmo tempo, para a ocupação das terras de 
Moçambique e de Angola e a consequente .fixação nelas de 
níais portugueses, se teve de reduzir ao consumo de Moçara'- 
bique. Assim, paí,s,es que começaram depois, de nós encon¬ 
tram-se hoje largamente distanciados. As Updésias, sein quais¬ 
quer vantagens de terras e de trabalhadores ou mão-de-obra, 
(antes 'Cstas se encontram do nosso lado), produz hoje maior 
valor em tabaco exportado qUe todo o valor da exportação 
total de Moçambique, Isto diz bem do quanto perçleinos com. 
a falta , de orientação na nossa ecoaoraia nacipiml e .com o 
desinteressè da indústria e capitais nietròpolitanqs pelos fenó¬ 
menos económicos do Ultramar Português, , , ' , 

Actualnicnte, já o escrevemos e não será inútil repeti-lo, 
0 tabaco de Moçambique está a ser procurado por fabricantes 
estrangeiros. Só os fabricantes nacionais metropolitanos con¬ 
tinuam, a manter a sua recusa, , r ' 

A Alemanha recebeu, cora elogios, o tabaco seco em estufa, 
de Moçambique, e pretende adquirir maiores quantidades. As 
, aquisições feitaS'seguiram, para a Alemartha será que se pudes- 
f jsem sujeitar as partidas embarcadas ao: íraíamentb idas ^ins- 
> talações de beneficianiento, bá sèja da preparaçãb:conveàiente 
quanto ao grau uniforme de humidade que lhes "permitisse 



alentar o tempo e a» viagens sem alteração evidente, Iate 
MO obstou a que a indústria alemã tecesse elogios ao produto. 

Felizmeníe para Moçambique e graças a disposições que 
impuseram aofl cultivadores pesados sacrifícios durante anos, 
as instalações para beneficiamento do tabaco seco em estufa 
im maior área de produção, pu seja em Malema e arredores, 
encontram-se aptas a trabalhar, e Moçambique pode passar a 
exportar o seu tabaco em rama sem qualquer receio. 

ife—liá sempre ura rm quando se trata de produtos a 
exportarT~é indispensável, para que a produção se desenvolva 
em Moçambique com segurança, que os mercados sejam ítósc- 
gurados. i Metrópole deve dar ao tabaco de Moçam^bique 
preferência absoluta, impedindo-se assim a exportação de 
divisas fortes em troca de um produto que nós português 
poderemos produzir. E o que dizemos quanto a Moçambique 
neeessáriamente que se refere também a Ãngoila e a quaisquer 
íeriitórios ou províncias nacionais. 

Mas, voltando ao caso de Moçambique, que pelas rawes 
apontadas —a larga tradição da cultura e a existência de ins¬ 
talações (le beneficiamento bem como a existência dos Gré¬ 
mios de produtores — temos de tratar e atender em situação 
especial, póiicp será necessário fazer para lançar em pleno 
desenvolvimento a cultura do tabaco, 

Àléra de se assegurarem mercados mediante tratados 
eonierciais cora a Alemanha sobretudo, com a qual temos 
lárga margem de divisas a pagar por ser esse país actualmente 
0 noró principal fornecedor, e aproveitamento do mercado 
metropoUíanü, há que conceder créditos aos cultivadori» que 
se lancem de novo na cultura, bem como aos demais já em 
íaboração qiie desejem melhorar as suas instalações, etc, 
tais créditte podem ser concedidos através dos Grémio» 
respectivos. Há que conceder, além disso, aos plantadores do 
tabaco dévidàmente organizados, facilidadés, tais como «isen¬ 
ção temporária de impostos e de direitos», facilidades de coo- 
(XissÕes de terrenos, etc. 

' • 

A cultura do tabaco, exemplo de cooperação 
entre a agricultura 6 a indústria 

O assuiitO'presta-se de facto d que dele nos ocupemos e o 
apresentemos como um dos melhores exemplos de cooperação 
eritrcí os ,agíieultoros, a indústria e os dirigentes da Província 
tlè Moçambique, 

480 


Há, neste problcnia, a prova formal dc qüé a indiisíria- 
lização no Ultramar pode contribuir para a economia ttacío- 
nal em vez de a prejudicar. Nènhum outro ramo, ou activi- 
dadcj melhor nos poderia servir para demonstrar as vantagens 
fâni tratar a industrialização no Ultramar com maior benevo- 
icncía e protege-la até. Era vez-dé prejudicar a Metrópole, 
0 desenvolvimento da indústria tabaqueira de Moçamibique 
pode contribuir para a melhoria da indústria metropolitana, 
beneficiando está e a economia da Nação. 

Sem a indústria tabaqueira de Moçambique, a cultura do 
tabaco nesta Província teria falhado em absoluto. Felizmente, 
maças a essa indústria e às disposições tomadas pelo Governo 
de Moçambique, a produção do tabaco em follia está a íranfor- 
inar-se^numa fonte de trabalho nacional e numa receita ou 
produção de divisas que muitas e grandes vantagens poderá 
trazer para ii nossa economia. 

A melhoria da cultura do tabaco em Moçambique e a sua 
extensão a outros territórios ultramarinos, como Angola, poderá 
fornecer-nos a matéria-prima indispensável às fabricas na¬ 
cionais, fUietropoUtanas e ultramarinas, melhorando a pro¬ 
dução destas e tornando-as independentes dos fornecimentos 
de matérias-primas estrangeiras. 

Esta independência permitirá poupar divisas num valor 
aproximado de uma oentena de milhar de contos anuais e, o 
que é melhor, constituir, breveinente, como já está sucedendo 
em Moçambique, fonte de divisas estrangeiras através da ex¬ 
portação. 

A melhoria de qualidades e a possibilidade dura abaste¬ 
cimento de melhores ramas à indústria metropolitana peiiriitirá 
a esta a competição era fornecimentos para os mercados euro- 
peiis. 

Em Moçambique estão-se a fabricar cigarros de tipos ame¬ 
ricanos e ingleses de qualidade apreciada e que se iinpÕem não 
só pela perfeição no fabrico como pela apimntação e qua¬ 
lidade. 

A indústria metropolitana, repetimos, poderá entrar na 
üompeliçâo com fabricantes estrangeiro» que hoje invadem 
a' mercado europeu. Para isso bastará que" se continuè a dis¬ 
pensar à cidtúra do tlbaco, eín Moçambique é nos outros terri¬ 
tórios ultramarinosj a protecção que o governo deSta Província 
lhe tem dispensado e qué a Metrópole sè resolva ã consumir 
e preferir esses tabacoSi * ■ , 

Para os' OosáOs Icitoiés de Angola e todos ■ quantoe se 
[wissara interessar pelo problemá, ranioá indicar as-disposições 
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tomadas cm Moçambique no sentido de proteger a cultura do 
tabaco nesta Província. 

Transcrcvenios> assim) algumas palavras que antecedem 
O Diploma Legislativo n.» 1.564, de Outubro de 1955, que prova 
0 novo regime de cultura e comercio do tabaco em MoÇambi" 
que; «O Diploma Legislativo n.“ 753, de 16 de Jnnho 
de 1941—alterado pelo diploma legislativo n.» 976, de 11 de 
Agosto de 1945-cslabclcoeu as normas cm que se baseou o 
aumento da produção de tabaco na Província. O preambulo 
mostra-nos a posição que tínhamos e os objectivos que preten¬ 
díamos. Embora em parte realizados, impõe-se novo esforço. 
Em 1934 manipularam as fábricas cerca de 630 toneladas de 
tabaco dc produção local, quando em 1941 haviam manipulado 
cerca de 200 toneladas. Porém, importámos, ainda, em 19 j 4)' 
do estrangeiro, 45 toneladas de tabaco claro, no valor de 
4.529 contos, e da Província de Angola 115 toneladas de 
tabaco escuro, no valor de 1.382 contos. No mesmo ano 
exportámos 343 toneladas, no valor de 5.032 contos. 

Para a redução da importação e consolidação das expor¬ 
tações devera coorclenar-se os esforços da Administração, dos 
cultivadores e dos industriais». 

Nesta transcrição se fixam as disposições tomadas toÍo 
G overno de Moçambique e que surtiram os efeitos benéficos 
que Moçambique e até Angola, era reflexo, estão sentindo. 

A Metrópole, ou a Nação, colhera, desde já, os resultados 
resultantes da poupança cm divisas que teríamos de gastar se 
a situação não se aprescniasse como apresenta. 

■ E em que consistiram ou consistem as disposições tomadas 

era Moçambique? 

Legisloii-sc no senlido dc as fábricas locais consumirem 
todo 0 labaco produzido na Província e, no caso de faltar, 
prociirurcm em tcrrilório uacional—prcscjiilcmcntc cm Angola 
—suprir as faltas locais qiianlo ã produção de labaco. As fá¬ 
bricas só é permitida u iinporlação de tabacos dcsliiuulos a 
lolcscspeciais—quando a produção local os não possa foriicoer 
ou, não cheguem os de produção local. Assim, quanto a taba¬ 
cos claros, as fábricas importam pequenas qiianlidades desü- 
W nadas a lotes dc dclcrmlmulas marcas. qnaiilo a tabacos 
escuros, como Moçambique não tem produzido cm quaiilidadc 
suficiente, é auloriziída a importação de Angola. 

Gomo 8ü poderá verificAr, as disposições tomadas são por 
sua natureza dunta simplici4ade extrema, e só a boa coia^ 
boração dos iiulustriais e dos agricullorcs produtores «le labaco 
conseguiu 08 resultados que se estão verificando. 
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’ , G Governo da Província fixa oS preços para os diversos 
tipofi de labaco produzidos na Província, e estabeleceu o regime 
de transacções entre os cultivadores c os industriais, bem como 
a noiiieaçâo de uma comissão de arbitragem para resolver as 
diferenças quanto a qualidades, tipos, etc,, era caso de desa¬ 
cordo. 

A cada agricultor, produtor dc tabaco devidamente ins¬ 
crito na llcpartição Técnica de Agriculfiira, é fixada amial- 
raente a quota de abastecimento para a indústria local. Tais 

? notas são fixadas em harmonia com as estimativas feitas pelas 
ábricas quanto a consumo ou laboração das mesmas, de modo 
a que cada agricultor tenha comprador certo para a sua pro¬ 
dução. 

Assim se conseguiu fixar a produção e estabelecer uma 
indústria segura e capaz. Quanto à indústria, ainda existem 
actualinciite algumas deficiências, como seja a guerra de des¬ 
contos e despesas de propaganda qiie representam ura dese¬ 
quilíbrio c falsa ecónomía para Moçambique e a própria 
indústria. 

Clicgou-se, porém, no momento presente e apesar da 
industria local ter elevado a sua produção para cerca das mil 
toneladas, à situação da indústria não consumir toda a pro¬ 
dução local. 

A exportação iniciou-se cora os melhores auspícios. 

A Alemanha coniprou-nos, elogiou e pretende mais tabaco. 
D ,0 Oriente prelendcm adquirir-nos tabaco. 

Tendo tratado da propaganda do tabaco de Moçambique 
no estrangeiro, temos ein nosso poder elementos qiie nos auto¬ 
rizam a fazer a afírmação de que, pelas amostras que nós 
próprios fizemos expedir, a prociirá dc tabaco seco cm estufa 
produzido em Moçambique c real. 

Quanto aos preços corrciitcs são também de admitir na 
concorrência mundial. Também podemos afirmar e provar. 

Nada falta, pois, para que Moçambique e üí demais terri¬ 
tórios ultramarinos portugueses, como Ângóla, possam dedi- 
car-se ã cultura c produção em grande escala. ^ Apenas é ne¬ 
cessário que 0 problema seja encarado cora cuidado e ampa¬ 
rados os produtores, dando-sc-lhes facilidades e garantias de 
segurança para o futuro. A Alemauha poderá constituir, em 
breve, ura bom mercado. 

A Metrópole pode garantir o consumo e servir para, indus¬ 
trializando-o, dar maior expansão ao problema da cultura do 
tabaco. 
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Os planiadorsâ de tabaco continuam a necessitar 
de assistência financeira 
para se transformarem em produtores 
de riqueza 

Está demouôírado desde há muito tempo que Movambkj^ue 
pode produzir não só todo o tabaco a consumir em territórios 
nacionais, como contribuir para ajudar a equilibrar a nossa 
balança comercial, transformando-se numa região exportadora. 

O tabaco claro— tipo Virgínia — produzido em Mulema 
foi recebido com pleno agrado na Alemanha. Só a fraca pro¬ 
dução que temos mantido impediu que hoje eslivcssenwjs na 
posição de fornecedores regulares das fábricas de cigarros 
alemãs. 

Às experiências provaram em absoluto a qualidade dos 
tabacos claros produ 2 âdos no Norte de Moçambique — região de 
Maleraa c suas vizinhanças. 

As provas prestadas pelos tabacos de Maiema fizeram-sc 
quando a instalação íProctor», destinada a beneficiar os taba¬ 
cos, ainda não se encontrava era funcionamento, isto ó, o 
tabaco exportado para a Alemanha, e ali recebido com pleno 
agrado e considerado como bom, seguiu quase que em iiaturera, 
sem qualquer passagem pela instalação referida, .que permite 
a manutenção do tabaco a um grau de humidade própria, man¬ 
tendo-lhe as qualidades, ou até aumentando-lhas. 

Hoje, por iniciativa do Governo da Província e função 
dos Grémios Produtores de Tabaco do Norte de Moçambique, 
existem em Maleraa instalações pelas quais a «Proctor» per¬ 
mite beneficiar o tabaco produzido na região e, portanto,* 
garantir-lhe a qualidade e a conservação, 

Pode-se exportar e vender cora a certeza de que o tabaco 
corresponderá às qualidades apresentadas em quaisquer arao.s- 
tras e aos tipos fixados. O próprio Grémio, através do seu 
classificador, está autorizado a passar certificados da qualidde 
e tipos e garantir aquilo que consta de tais certificados. 

A máquina para a produção e, sobretudo, para a benefi- 
ciainento e venda de tabacos caros produzidos no Norte de Mo¬ 
çambique, encontra-se devidamente organizada, 

O ntímerd de produtores de tabaco nesta região duplicou 
desde Q ano de 1952, 

Entretanto, o apoio financeiro aos produtores de. tabaco é, 
hoje, quase nulo, ou mesmo nulo, como sempre o foi eiu 
Moçambique. 
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O Grémio luta com as maioies dificuldades financeiras 
não só para uina função que lhe permitiria desenvolver 
fixtraordinàriamente a produção, como ainda—e isto é crucial 
para a sua própria existência e finalidade principal, ou seja 
garantir o funcionamento das instalações que llie foram entre¬ 
gues—para beneficiar o tabaco. 

As instalações entregues ao Grémio não se encontravam 
completas, quanto a armazéns e outras necessidades corrimtes. 

Há que fazer novas construções para armazenamento, 
escolha e outras operações para o tratamento e depósito do 
tabaco, até à sua colocação e exportação ou vencia para o 
mercado local. Tudo isto tem de se fazer com recursos finan¬ 
ceiros que não existem. 

Actualmente há já na área do Grémio do Norte de Mo- 
çtmibiqiie mais de oitenta plantadores e muitos mais surgi¬ 
riam se houvesse um auxílio financeiro adequado e eficaz, 
A produção excede já as necessidades do mercado local 
a ponto de, após o abastecimento deste, na iilüma campanha 
Iterem ficado em depósito e prontas para colocação cerca de 
quinhentas toneladas de tabaco. 

Além de os plantadores iião possuírem recursos finan¬ 
ceiros que lhes permitam aguardar a venda das quinhentaa: 
toneladas por colocar, surgem as dificuldades resultantes da 
falta de armazéns para a recolha conveniente até à colocação 
de tal tabaco. 

As colheitas da nova época aproximam-se e todo o espaço 
disponível dos agricultores é pouco para as diversas operações 
c armazenamento da nova colheita, 

Alguns agricultores lutam com falta de capital ou recursos 
para o seu trabalho regular e encontram-se em situação mais 
do que difícil, oferecendo, a quem lhes acuda, juros escanda¬ 
losos por empréstimos que os ajudem a vencer o tempo, 

El’ certo e sabido que o tabaco, depois de beneficiado 
pela «Procter», pode ficar armazenado durante ura ou dois 
anos com vantagem para a sua aplicação. Há países em que 
não se permite a aplicação era fábricas de tabaco da colheita 
do próprio ano e outras fábricas utilizam o sistema de o 
manter armazenado um ou dois anos para apresentarem d- 
garos ou produlps de melhor qualidade. E sucede ate que, 
nos centros produtores estrangeiros, o tabaco é valorizado em 
dez a vinte por cento nos dois primeiros anos do seu armaze¬ 
namento. Tudo isto nos indica que todo o credito que se con¬ 
ceda aos produtores do tabaco não será de modo algum di- 
jibeiro perdido oú que sofra qualquer risco. 
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, Maaji ^ictualtnente, a região de Malema e o Grémio dos 
PmUitareside Tíikco do NortO'de Moçambiqucj lulam com 
falta dé capitais para sc nianlcrem^ não falando já nas possi-- 
bilidíides extraordinárias de podermos desenvolver a produção 
de tabaco, de modo que ela constitua ura grande benefício 
para a Nação. ■ ■ , > 

, . Em priraciro lugar impõe-sc que o Grémio seja dotado 
com 03 .fundos iiecessários para poder completar as suas ins¬ 
talações e servir de verdadeiro entreposto tlps produtores dc 
tabaco. A existência de aimiazcns capazes e de meios finanr 
cèiros para a continuação cia tarbfa que pompete ao Grémio 
é mma necessiclade .primária. j. ; 

Em nossa opinião, os meios financeiros a conceder ao 
Grémio para contpletar a sua instalação devera scr fornecidas 
por um emprésiimo á longo prazo c sera juros. 0 Estado, 
sé financiar ò Grémio, recuperará em breve tal financiámento 
através dos direitos aduaneiros pagos pelo tabaco exportado. 
Quanto ap tabaco armazènad6‘'pclo Gréniio, alem cic uin certo 
prazo de poucos meses, vendido paraAs fábricíis locais, além 
dá quota fixada pára ás mesmas, poderia ser Iribiiíaclo com ura 
imposto deslinatlo a cobrir os juCós diie o Estado deixé 'de 
cobrai’ pelo seu financiamento' ao Grápio. Por esta forma, 
estnnios disso òoiivéncidos, ' conseguiria o Estado compensar-ée 
em absoluto do sbu financiámento ao Grcinio, a não scr que as 
fábricas locais passenV a indicar os' quantitativos da siia labo- 
ração dentro das suas possibilidades, mais aproximados do'que 
estão fazendo. Neste caso, liavcrá vantagcin para os agHcul- 
torOs, ou seja para a produção, bera como para o proprio 
Grémio. ' 

Além do empréstimo^ ou financiamento gratuito, quanto 
á juro.vao Grémio, liá que icstabclcccr unm fórinn de financia¬ 
mento nos produtores através dp seu Grémio. Poderia contra- 
tar-se, embora avalizada pelo Governo, uma abertura'de* cré¬ 
dito, em conlii-corrente, aap>aveilai*jpclo8:di.vcrsosip:rodá(orcs,^ 
sènipre atravéSido Grémio e para pnganienío dte ipárte;ido' 
tabaco ienlregué a este, oii-mesmo dc todo ; o: tabaco se 
que Oü Grémio: énlondcssci ,possível \ i ; •' 

j .:!'E3lns,:s0luçõe8^Le8ó^verian^,'desdê; 1 jái a aituação'deveras 
aflitiva.iCin;que se ienqoutram algiins, dos'. produtores dC itaWco 
emriMoçanéiqwda yida do.^aGiéjm^^^^^ o- ‘ - ■ ; 
iu/.'Eniielãníoii y;ai íocndo : témpo. ide se pensar, á .sério na 
colociiçãoi do fabnco produziílo ebiiiMoçambique). sobretudo na 
MeitrÓ^lojejiíá Alenmnba.í itemòs rde, contar, al^ 
diiçãofidá;região, dó Norte de Moçaciibiqueji com aide;outras 
regiões desta Províiicia/i ondie;-a ícaltura; do; tabaco j,se . está 
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desenvolvendo c radicando. Referimo-nos, porem, ao Norte 
de Moçambique cm especial, porque ali entendemos mais pos¬ 
sível um maior e mais rápido desenvolvimento. 0 Caminha 
de Ferro de Moçambique permite já a instalação de muitos 
mais agricultores ao longo do seu traçado, de modo a comple- 
tar-sc cm breve a quantidade indispensável para completa 
laboração da íProctor», instalada em Malema, 

Quanto aos agricultores a instalar de novo, entendemos 
que 0 assunto tem que scr ciiidadosamente —• mas com toda a 
urgência—estudado de modo a não os lançar énica e exclusi- 
Vamente na cultura do tabaco. 

Os agricultores que já se encontram instalados e escolhe¬ 
ram os terrenos, bem como construíram instalações exclusiva- 
mente destinadas à produção de tabaco, claro, devem continuM 
a manter-se e ser auxiliados financeiramente de rnodo a^nw 
se perderem os seus esforços, mesmo porque constituem opti- 
mos exemplos de colonização, cora uma constância e serie de 
sacrifícios que merecem justa compensação. ^ 

Os novos agricultores, aqueles que já vão trabalhar apro¬ 
veitando a experiência dos primeiros e o auxílio decidido que 
0 Estado está a conccdcr-lhcs, devem iiistalar-sc dentro de 
um plano orientado no senlido de os libertar da monocultura 
e, sobretudo, trabalharem dcnlro de um sistema que nos liberte 
de SC coiisliíuírem grandes empregadores de mão-dc-obra coqi 
0 fim de produzirem tabaco e nada mais. 

A ciilUira do tabaco para os novos agricultores deverá Ser 
como que uma contribuição para se manterem c jamais meio 
linico de exploração da terra. 

0 que cniendemos por indispensável; e urgcnlíssirao é: 
ü) Pinaiiciamento por meio de enipréstimo^a longo prazo e 
sem juros, suficiente para completai: as instalações do Grémioi 
h) Abertura de um crédito no Banco Nadoiiul üllrama- 
riho, trimsferívcl para o Baheò de Fomento, quando esto se 
fundar, que permita áo GòvernO 'pagar, ém parle, o labaqO 
entrado nas suas instaláçõcs;. ' ^ ^ \ ' 

cj Colocação imediata do tabaco eíii'poder do Gremio 

cerca de 500 toneladasna ftlétrópole ou na Alemanlia; 

’ i) Inclusão, nó primeiro tratado de comércio a fazer, de 
uma quota de 1.000 toucladas-desde já- de tabaco a com¬ 
prar a Moçambique, com o direito ou possibilidade destá quota 
Se^ aumentada de dois em dois anos, se o acordo for por pra» 
superior a tal período. ’ i j 

E, quanto à instalação de novos agricultores ao longo do 
Gaminlio de Ferro de Moçambique, trataremos do asaunto 
breviemente. - 


487 















Séfía ameaça para a oultura do tabaco 
em Moçambique 



0 Diárjo ào Govsrno dc 21 de «lulho do ano correate 
publica 0 Decreto n.« 42.401 que se propõe resolver oeríw 
anoutiaüaa ou deficiências resultantes das medidas que criaram 
a livre circulação de mercadorias entre as diversas parcelas (lo 
território ultramarino português. 

Determinadas regiões ou parcelas do nosso Ditramar, 
pela sua situação geográfica e por razões que naturalmeníit'. 
lho impõem, necessitam de condicionalismos para a sua vkla 
e sistemae fiscais que não podem aplicar-se às restantes par¬ 
celas. ■ ■ ' , M; i 

O que se estava passando e passa ainda com as miarcado- 
rias oriundas ou nacionalizadas em Macau e exportadas atre¬ 
ví daquela Província para as demais, é o exemplo mais 
frisanie da necessidade das medidas agora decretadas. A man- 
teivse 0 sistema dc livre circulação, ein breve n economia 
uacional sofreria rude golpe. E’ que, além dc Macau ser 
desde biigos anos um porto mais ou menos franco, a sua 
situação colocu-a cm condições de se (ornar diffnil umu fisca¬ 
lização rigorosa quanto a rerlas mercadorias. 

Há, além disso, determinadas condições dc vida que 
variam de província para província e até existem sitiiaçÕeis 
quanto n certos produtos ou géneros que impõem medidas 
restritivas, ou reguladoras, deutro da mesma Província. 

O que siiccdc iia Metrópole com vários produtos agrícolas, 
enjá ctiílurn e transferência está regulada para evitar avilta- 
raénlqs de jiiarcas c preços, pode suceder com maioria dc 
razões nq ültrauinr. 

As cpiullções de vida variam tanto de província para 
província que tais condições podem impor medidas dc res- 
triçló óú règiiiuíloras de determinadas aclividades. O que é 
óptimo numa província —ou até ininia determinada região — 
potle ref péssimo cm outra provínci^^ 

P óesciivo|viineuto de certas cultu e a existência de 
detpirminadas industrias tem levado p Governo — ou Govetpítíi 
P senlido dc regidanientar essas ciilííiras ou 
inqúalri.aSf proibiudo, ^p^^^ vezes, a instalação dc novas Indós- 
trins ou a sua concorrência, quando a julgue prejudicial, 

, . .Tudo Mp nps Ipva a concluir qne as medidas agora toma- 
^^1 iWí'* 42.401 ^ão legítimas c a, iodas, reçp» 

nheoeniios absoluta oportunidade e, ató, necessidade. 
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As condições do meio, sobretudo em países ou regiões 
subdesenvolvidas, ou cm formação, impõem medidas diferentea. 
Assim se reconheceu ao assiuar-se o acordo que levou várias 
nações europeias para o conhecido «mercado coimtmí. A ver¬ 
dadeira extensão do acordo, na sua melhor expressão, a algu¬ 
mas parcelas dos territórios ultramarinos das iinçÕcs signatá¬ 
rias do pacto de Uoiiía, isto não obstante o quantioso auxílio 
com que alguns signatários se subscreveram para o desenvol¬ 
vimento dos mesmos territórios, não se cfecliiou como se 
desejava. 

E, já depois de tudo assinado e, ao que parece, em bom 
funcionameiilo, houve país que não teve dúvidas cm ir fora 
do «mercado comum» comprar aquilo qne algum desses ter¬ 
ritórios lhe poderia fornecer, ou estava previsto que fornece¬ 
ria, como sucedeu cora certas compras de café brasileiro. 

Quer isto dizer que, acima de todas as imposições estra¬ 
nhas, ainda que sejam fruto de acordo livremente tomado, 
estão as conveniências nacionais. 

Tudo isto nos serve para justificarmos a opinião dc que 
as alterações agora decretadas quanto ao regime de livre cir¬ 
culação em coisa alguma infringirão as intenções que ditaram 
õ sistema. 

Medidas de circunstância lhes poderemos chamar, por 
as circunstâncias as imporem. 

Vera isto a propósito de ter chegado ao nosso conheci¬ 
mento de ter surgido forte oposição ao que dispõe o artigo 20.® 
do Decreto n.® 42.401, 

Nesse artigo se proíbe a livre circulaçio de tabacos mani¬ 
pulados de qualquer província para outra. 

E porque assim sucede, surgiram os defensores da com¬ 
pleta e livre circulação, pedindo pura e simplesmente a sua 
revogação. 

Entendemos, ao que parece, que 0 disposto no artigo 19*® 
chega para defender a invasão dos concorrentes de Macau, 
província privilegiada por excelência para concorrer neste 
negócio — como em quase todos—com as demafe províncias 
ullramarinas. 

Macau pode adquirir ramas de tabaco por preço baixíssuno 
— ainda que não seja por outra coisa, tal sistema poderá ser¬ 
vir certos sislcmas políticos para nos diniiiuiir as forças, pre- 
jndlcando»nos ecoaômicamentc. 

Os salários em Macau sãp tãp avillndos que jamais pw»» 
admilir qualquer coucorrêp^^^ 

Assim mesmo, cora pautas ou sem pautas, a concprrêiw>a 
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dc Macau destruirá — pelo menos quando certos sectores nossos 
inimigos 0 eiilciulereiu —a nossa indústria tabaqueira, 

Mas ncin só dc Macau nos poderá vir o perigo qiic amea¬ 
çando a indústria loeul ameaçará cerlameulc e dc vez liqui¬ 
dará eiii definUivo a Uossa indústria tabaqueira, arrastando 
com ela os cultivadores de tabaco cuja vida, mesmo actual- 
rnciilc, não c das niais folgadas. 

Ainda há dias um colega nosso publicava um artigo que 
s© iniilulava «Para onde vamos», onde se punham as dificul¬ 
dades com qiic estão lutando alguns cultivadores dc tabaco do 
Norte dc Moçambique c cuja aflição é deveras sigiiificaliya. 

Qiieni quiser avaliar a contibuição vultosa dada pela indús¬ 
tria tabaqueira local para a fixação dos cidtivadorcs dc tabaco 
do Norle dc Moçambique, pode fazc-lo através da simples 
leitura da legislação cxisicnte ein Moçambique dcslimida a 
regular a vida e existência da indústria tabaqueira na Pro¬ 
víncia e dos cuUivadoros do tabaco. 

Sem a existência desta indústria, os tabaqueiros não pode¬ 
riam existir também. 

E não bá dúvida que tal legislação foy elaborada no sen¬ 
tido de encaminhar para determinadas regiSes os plantadores 
de tabaco. A. instalação das plantações existentes em Moçam¬ 
bique fez-se à sombra de tal legislação, em locais bastante 
excêntricos, e a ocupação das terras nesses locais só se pode¬ 
ria efectuar mediante as medidas legisladas no sentido de « 
proteger c fomentar. 

Pela sua situação e encargos resultantes dos fretes e óutrM 
circimslâncias, os cultivadores de tabaco dificilmente poderão 
siibaisUr e iniiilo menos resistir, ou instahir-sc mais algum, 
se a livre concorrência de fábricas de qualquer outra província 
se estender nlé Moçambitme. 

As dificuldades que já existem c sempre existiram entre 
08 plantadores dc tabaco do Norte de Moçambique aumcularuo 
e traiisfõnnação a vida deles em um inferno impossível dc 
austeiilar no día cm que a concorrência de fábricas dc outras 
províncias se cfecüvar. 

E tais dificuldades trarão problemas deveras difíceis de 
resolver dentro das possibilidades da Província. 

0 alarme que provocou o anúncio da intenção de se 
revogar o ciliulo artigo 20.", veio com a notícia de que ajia- 
reeeu aliada aos tabaqueiros da Província-irmã do Allãnlico 
um dos nmioics grupos da iiulústm dos tabacos—n ll. A. T. 
(inicuiis que designam um verdadeiro potentado da indústria 
mundial). 



Anuncia-se até a intenção de o mesmo grupo prctcndjQr 
introduzir-se na indústria local, 

Ein qualquer dos casos, temos que considerar que a indús¬ 
tria dos tabacos nos nossos territórios—por se tratar de uma 
indústria com um regunc fiscal especial —tem sido sempr^ 
defendida a estranhos e tcm-sc dela feito uma alavanca dcst- 
tíuada ao fomento da terra, neste caso de Moçambique. 

A legislação existente em Moçambique tem servido para 
defender a colonização através da indústria e cultura do tabaco^ 
sempre conjugadas de modo a produzirem o melhor efeito em 
benefício do erário e do desenvolvimento económico de Mo¬ 
çambique. 

Impõe-se a continoaçâo do sistema em face do que se 
prevê e anuncia no futuro um pouco nebuloso da indústria 
nos tabacos. 

Os plantadores de Moçambique que estejam atentos e nSo 
re descuidem ou confiem em «mírageus». 
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PARTE 11,1 


ALGUNS ASPECTOS SOBRE 

COLONIZAÇÃO, FOMENTO 
E POVOAMENTO 


I — liiaiasBg'eíitfi« (» ]|íi'opóíiito‘íc calonlxação. (/)<‘aVwao*S"*95í)* 
« ~ A «ccossiünde do cslndo do» plnnaUoíi ® do Inlcrlof. {Biirio Po- 

/a/ffr, de ^iio-jpSd). , 

t ~ Para um plano de coloniiação na peovmcin do !lloçaiiilil«ne. 
(Didrio Pofular, , . 

4 ^ Aproveilemofi os eecnrsos dc Moçoinhlquo. {Didria Popuht, d« 

lS-U*ip 56 ). , J n ’• nmib 

i - JuTcalliurulo» em iloçuni)ili|no. (Hidrie Poíalar, do iB-M- 1956 ). BW 
« - Os serviços milltaros como elemento de (ic«paç8o, (Dídrio Po/a- 

/ar, de ai-a- 1957 ). . , „ , 

1 1 - O nproTeilnmfwto do íainliieaci {Dtdtio Po/o/ar, 3°‘t">957)> 

5 - Uà urgente necessidade de se colocnrei» cm Moçumiilque técni¬ 

cos portugueses. {Didrio Pofular, í+-4*i957). 

O - A Iniciativa privado carece dc auxilio c protecção, (mm Popt- 

/ar, 7-U-I957)» , n 

— IfaU do Oíiiico necossUiiiuo» d» uprovcltai* ^ desenvolver 

08 recursos da Kaçao. {Didría Pofutar, de nu-içS?). I 

tl - Cumpre contlnuarnios a ocupar e desenvolver Moçttniltique cm 
rllmo acelerado. (JJWWo/’oí«/flr, de »í*8*i96o).- 

II - Pode 0 desenvolvimento comunitário confribnlr par* a solução 

dos problemas municipais» (Didrio Pofukf, do ip-ra-ioío). 

1* - 0 distrito de Inhambane merece as melhores atençüea. (Diárit 
Popnlar, de at-M-iüdo). 

14 - deupur e produalr para se manterem legítimos direitos. fiWdnío 
Popuhr, de i4«H9<il. 



















Uma sugestão a propósito de colonização 


A balança comercial de Moçambi^e mantém-se desde há 
muitos anos em situação de déficit. Já explicámos porquê e 
como a balança de pagamentos da Província não sofre por 
tal motivo devido aos rendimentos dos serviços prestados — 
transportes ferroviários e mão-de-obra —resultantes da nossa 
política de «boa vizinhançaí. 

EntrcIantOj parece-nos razoável que, para maior indepen¬ 
dência económica e bcm-cstar geral —além das vantagens de 
uma colonização eficaz e estável, —tudo se faça no sentido de 
mais produzirmos é menos importarmos. 

Nas importações que se estão fazendo pesam bastante os 
substancias alimentícias, a maioria das quais podemos e deve¬ 
mos produzir. Em 1954 as nossas importações atingiram 
2.567.r)l(i contos. 

Não se pode aensar Moçambique de dispender com artigos 
deslinados a satisfação pessoal do homem grande parte do 
valor diis suas importações, mas, mesmo assim, quem estudar 
pormeiiorizadamenle as importações, ehega a conclusões muito 
pouco felizes para a nossa iniciativa c capacidade de produção. 

E c, sobretudo, nas substancias alimentícias que o assunto 
nos oícrcce maiores razões para rcpai'os. Encontramos nessa 
nibrica nada menos dc 62.109 contos de farináceos c seus 
derivados, 37.007 contos dc pescarias c 115.846 d_c diversos, 
Q qiio lios obriga a verificar qiic miiijos dos géneros importados 

podem scr produzidos em Moçambique, ^ i 

Nos farináceos o seus derivados encontramos 4.341 coutos 
dc balatas imporladas; 3.528 contos dc biscohusj) Ixilaclias 
(doces ou não ; 1.205 de farinhas para caldos;,1.406 contos de 
feiiào; 962 de grão de bico; 7.354 contos dc milho cm grao; 
e 27.486 contos de Irigo, isto para não falar dc o»'™ gc'‘cros. 

As pescarias atingem já a avultada cifra de 37.807 contos,' 
com icmlciicla para aiimeiilar, o qno não sc s*; “‘cii- 

dermos h longa extensão da nossa costa e iis possibiluliuics üos 
lagos, lagoas c rios que aclualmeiitc desprezamos como cle- 
meiUos uleis para a produção. 
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r^os «diversos» temos, eiiíão, uma quaiiiidade tal de arti- 
g® que chegam para justificar lar^® reparos, Importaiaos, 
em coutos de réis, os seguintes geiioros: íilli®, 008 ; biuma 
de porco, 1.236; café, 5.772; carnes, 13.675; cebolas, ^ 3; 
massa de tomate, 1.596; doces, 2.236; 
liças e legumes, 2.915; leite era pó, etc., 20.193; manteiga, 
12.168; q^o, 8.270; sumo de frutas, 1.609; e vinagre, 

1.443 coute .1111 

Não há dúvida de que 11 ® últimos an® se tera trabalhado 

a valer para se resolver 0 problema e aumentar a produção 
daquilo que consumimos. Os resultados obtidos permitiram 
qüe 0 montante das substâncias alimeritíoias não aumentasse 
em proporção com 0 desenvolvimento da população. 

rode dizer-se que graças à cooperação da Companhia 
Industrial da Matola, através dos seus silos e da sua organi¬ 
zação comercial, 0 problema do milho que sempre pesou na 
u®sa balança de importações está resolvido. Em lJ5o ja 
exportam® milho e estam® convencido de que para 0 futuro 
poderem® contar com maiores exportações^ Quanto ao trigo 
as importações diminuíram cm valor, pois já estam® a impor¬ 
tai’ trigo em grão cm vez de farinha, também dcvjdo a exis¬ 
tência da mesma empresa. Alem disso, a produção local do 
trigo vai aumentando, não só por os agricultor® do vale da 
Manhiça se estarem dedicando à sua cultura, como a entrada 
era explorações dos colonos dò vale do Limpopo, cuja^ con¬ 
tribuição para a solução do problema da alinicnlação da 
Província vai ser deveras valiwa, como 0 provarami as pri¬ 
meiras colheitas já lançadas no mercado. 

Estamos convencido de que a rubrica de «farlnácc®» de¬ 
verá diminuir num futuro próximo pelos dois fael® opon- 
tados: a existência e trabalho da Companhia luduslrial da 
Matola e 0 trabalho d® colonos do vale do Limpopo, pelo 
Mroveitemenlo dos trabalhos neste realizados pelas Obras de 
íomeiito. Há, no entanto, que contar com 0 aumento da 
população e com 0 consumo dos iudígehas que vão enlramlo 
no rôl de consumidores cie produtos ou géneros que até agora 
descoiilicciaín ou não estavam habituados a consumir. ^ ^ 
Ainda que não pudessem® contar com os géneros iiidi- 
eados na rubrica «farináceos» para a colonização qiie preten¬ 
demos (IcfciKÍec, por a produção dos novos colonos do làmpopo 
ê olitroS ôs virem a produzir, lemos os géneros incluíd® na 
nibVica «diversos» qlic chegam para jilstificar as cinlurtis pro- 
léctoras c dc produção que aqui prccouizáiuos. 

Hividiiído os gciiceros indicados na rubrica «divers®» em 
três grupos, ou agrupando*®, pela maiteira seguinte, tcríám® 


vaíows: lacMii® (leite, iManteiM e quei^^^^^ 40.631 
eemt®; carnes e bauba dc porco, 14.908 cout®; alhos, café; 
cebolas, massa de tomate, doces, frutas, hortaliças e legumes, 
suoios do fruta e vinagro, 33.473 coutos. 

Tais valores que, repclini®, têm dc aumentar de ano para 
ano, poderiam produzir-se nas «cinturas protectoras e de 
produção». 

As «ciuluras protector® e de produção» seriam criadas 
• em volta d® cllvcrsos aglomerados populacionais, em locais 
devidamente estudados deslinados à instalação de pequen® 
colonos escolliidps na população rural mclropolilana e das 
illias, de acordo com as culturas a realizar ou criação dc ani¬ 
mais domésllc®rli fs*oA 

Poderia ainda adoplar-se para inelbor auxílio dos nov® 
colonos a concessão de lioenças comerciais para coIon®—- 
misto de comerciantes c fazendeiros «ou criadores». Este 
iiov® colonos, a instalar junto das vias de coimiiiicaçao c 0 
mais perlo possível das cidades e vilas, seriam os fuliir® 
abastacedores não só da população como das empresas (rniis- 
formadoriis iudispeusáveis à preparação e acoiuliiiioiiamelito 
d® aluiieulos dcslmados ao consumo local ou para ou Ir® 
mercad®. 

Onde se enteudesse indispensável a transformação d® 
géneros ou produtos, como 110 caso de preparação de conservas, 
doces, carnes, massa dc tomate, etc., i»stalavam-se os r®- 
pectivos luaquinismos através de cooperativas de que seriam 
sóci® ® agricultores ou criador®. 

Em Lourenço Marqu®, como nalgumas outras localidades 
ou regiÕ® da Província, muitas das terras que poderiam servir 
para este fira, já se encontrara ocupadas, ou presuntivamerite 
ocupadas; mas cada dia que passa meu® terras teremos para 
®ia finalidade, pelo que. n® parece urgente um estudo sobre 
o^assunto.. 

Além disso, quanto a Lourenço Marqu®, existem muitas 
tetras e até propriedades já co®truldas que se encontrara mim 
regime de pouca utilidade para a Província, conlò sèjara as 
què são do Crédito Agrícola ou a este devedoras. Poderiam 
aproveitar-se estas propriedades para ura começo de coloni¬ 
zação, embora indemnizando os seus primitivos proprietárte 
quando se reconhec®se nee® 8 ário e justo, pelos valor® que 
nelas íivessera realizado. 

Nas regiões planállicas poderiam produzir-se as frute e 
géiier® que não pudessem produzir-se junto d® aglomerados 
populacionais actuais e aqueles que pelo seu valor eompen- 
sássem o' valor dos fretes, 
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, JNão «os parece, pois,-,iiiipo?sÍYel resolver «líi ; dos prp- 
Menias dii nossa mipqrla^ão com vantagciiíí panv o^dcseiryo^ 
viinento de Nloçanihiqiic, sua oeiipação c para o fnliiro das 
povoações cin paspcciiva de largo deS;eiivoivi«ienlo.;; , . 

A nec68sidadò do estudo dos jplanáltos ' , 

e do interior 

Nos últimos anos muito se tem .progredido iio sen tido. de 
desenvolver a produção cra ]\Ioçambi(|ne. Os planos do bo- 
raento estão, envolvendo grandes obras que ^perniitem a fixa¬ 
ção'de portugueses metropolitanos e de nativos, , üm, sistema 
de.enxugo e uprO;Veitamcnto de íerrenos, a conicçat por.os 
cliamados ^inachongos», ao sul do Save--r‘pcrmile a lixaçao 
de nativos em culturas de certo rcnclimento, As Goncèutrações 
Algodoeiras c outras conlribiiírami igualmciite para a fixação 
do nativo e, para que este se, dediqiic com entusiasmo à cul-? 
tura da terra. Fiiialmeiite, a criação das cooperativas dc prpí 
dução agrícola, consliluídas por iudígenas, vieram colocar estes 
em condições ide cxtraordiiiaria yaiitagera na cullnra do solo 
e seu aproveitamento. v 

,,, Tudo ,60 de aumentar e desenvolver 

a produção, repelimos, mas muito mais há que, fapr para qnc 
Moçambique assuma o lugar a que pelas suas possibilidades 
está destinado. 

Sc alentarmos bem para o que se fez e o muito que há 
para fazer, chegaremos-a uma triste conclusão —o caminlio 
percorrido csljí longe de nos satisfazer, c.não representa,,cm 
relação ao que lemos a percorrer, senão uma pequena parcela. 

E’ verdade que o atraso vem de há muito ,e nos últimos 
anos foi aligeirado, pelo que temos motivo para alimentar 
certas es|)craiiça 3 de mclliores dias, mas, para que lais espe¬ 
ranças SC conrirmeni, c preciso quo não sc confie demasiado 
na obra realizada, Necessitamos do continuar essa obra, Pre- 
cipiios de descobrir novos caiuinhos. 

Os planaltoa c iTgiões montanhosas do, inlcriorT-aqu^lí^s 
que mais necessitam da presença do liGinem e incUlor poderão 
suportar a do europeu c seus dcsccndcnlcs—,ciu'on|ram-3c 
quase (lesociipailos,,, O que neles.cxlslç rcsnllpii,<la,iniciativa 
particular. Mas, iien]i- sequer lai iniciativa, embora coin rcsul: 
kilos que representam já larga coiiliiJbuição na vida Jc Mo¬ 


çambique e dl Nação,, tem merecido a ajuda e auxílio qu'e 
merece. Por vezes aqueles que construíram grandiosa obra 
no interior (ie Moçambique lutam eOni problemas graves o que 
por si não podem resolver. O ainda mau sistema de conuini- 
cações lein provocado prejuízos para quem se lançini ná coii-; 
quisiu e íiporliigtiesamcnlo da terra do interior (Jiic sc rcílcc' 
tem na vida (la Nação, de tal monta eíes se (ormiraiii'. 

'0 chá, cullnra quo foi feita à ciíslade mil sacrifícios 
por, colonos lançados nas mais inóspitas regiões, c timudas 
culturas que boje represeiitíi já Valiosa contribuição na iroissa 
econoliiia. Podemos até afirmar que cia rcpreseula uma das 
maiores afirmações de'cíipacidade' da -miitc porlúgiiesa cm 
Moçambique c pode representar uma tias maiores obtas da 
nossa colonização c ocupação por estas paragens. Pois essa 
cultura lula com dificuldades graves quaillo a coimmicaçõcs. 
l|sta falta Icnv provocado gravíssiinos prejuízos, . : 

. A construção de uma estrada definitiva, que ligue a regiaò 
do Guruc com a linlia ferroviária que . a poderá servir, c 
necessidade vital, Julgamos que ela merece a preferencia a 
qualquer outra, mesnto;à que se está fazendo a partir de 
Quclimanc ate Mociiba, pois aqui existe já um camirdiode 
ferro../ ' ' 

Pretendemos hoje referir-nos à necessidade de se estu¬ 
darem as possibilidades de fixação de colonos no interior — 
regiões moníaiihosas e planaltos de Moçambique. 

Eiicoiilram-se tais regiões-pràticaraeme despovoadas. Ej 0 
que é pior, «ada existe que as-torne conhecidas dos porfU.- 
gueses de Moçambique ou de quaisquer outras regiões. _ Ne¬ 
nhum português;, com ou sem clinheiro, conhece as possibiíi-- 
dadesedè MoÇambique para nesta província conliiuiar a/Sua 
vida. Conheee.&e ou vai-se conhecendò ura pouco da píOr 
dução, da yicla actual de Moçambique, mas do sen interior, das 
terras c possibilidades destas, nada existe que pcríuila' avaliar 
ou sequer tentar as suas condições de vida.; Nem sequer urtí 
ligeiro inqiicrilo acerca das possibilidades dc absorção de 
gente portuguesa de outras terras, se tentou nesta grande e 
portentosa terra de Moçambi(|ucI • q 

O que existe, repelimos, deve-se aos colonos aventurosos 
que, era bons tempos, eram auxiliados por funcionários admi- 
mslralivüs. Assim sc fez o Gurué, o Tacuanc e taiílos 
outros eciilros dc produção e fixação dc coloiiosl : o : /- 
Hoje, nem sc(juer nos administrativos ficou a possiI)ilida(k 
dc auxiliarem (|uaí(juer colono a lixaivsd c a dcsciivolvcr c por 
cni produção a terra portuguesa de Moçambique'. A burocracia 
assculioreou-se dc tudo c de todos. Os imposto? c-contribui- 





çôes aoíina ik tudo « de todos. As leis c os rcgiiiamentoíJ 
ftMÍes do raak EMoovado um funeionárío se tiver os livros 
4a escríluração sem borrões e tudo cm boa ordem no arquivo! 

Do nada lhe valeria apresentar uma obra grandiosa corno 
adoGuriié. 

Têm-se dispeudido ídlimainentc avultada quantias e por 
sinal bem empregadas com as obras de íomento c pequenas 
realkações que muito lêm contribuído para o bem-eslar e me¬ 
lhoria de vida das populações indígenas. As obras de rega r/ 
fornecimento de água às populações são dos maiores teste- 
mmihos e embora parecendo de valor insignificante represen¬ 
tam uma enorme contribuição na vida local! 

Mas, nada se tem feito no sentido de fixar e colocar 
colonos nos locais onde a população' faz mais falta e melhor 
se podem adaptar e viver os europeus. 

Não existe, como há muito deveria existir, um pequeno 
fundo destinado a auxiliar os oolonos. Não possuímos um 
pequeno estudo ou trabalho destinado a instalar europeus nas 
zonas planáltieas ou montanhosas dc Moçambique, ou em 
qualquer ponto do interior. Não existe auxílio para o agri¬ 
cultor se fixar. 

O ISsIado tem acompanhado alguns centros formados por 
iniciativa particular. Tem auxiliado outros que se instalaram 
mas não existe de facto qualquer departamento' que giga a 
vida dos colonos e os ajude a desenvolver os seus intentos e 
a ínslajar-se nos locais mais próprios. Julgamos que para já 
se poderia fazer ura pequeno inquérito através das autoridades 
administrativas e dos serviços técnicos da agricultura, veteri¬ 
nária, médica, etc. Qualquer funcionário qiie tenha trabalhado 
e trabalhe no interior poderia apresentar um relatório ten¬ 
dente a fornecer indicações acerca das possibilidades de ins- . 
íalação de colonos, Deteriniiiados funcionários teriam obri¬ 
gação dç apresentar tal relatório. E nenhummais classifi¬ 
cado do que 0 funcionário administrativo com determinado 
mniiero dc anos dc permanência na região. 

Os relatórios seriam todos publicados e estudados por 
um organismo, de modo a, depojs, submetê-los à apreciação 
de reparlições oti serviços técnicos para estudo ou elabora¬ 
ção dos pormenores que se julgasse necessário esolareecr. 

Abs autores dos trabalhos seriara fixados prémios pccuniá- i 

rios e o'6eu inérito serviria dc motivo para ruturas comissões I 

de serviço ou melhoria de categoria. 

A par de lais inquéritos estabclecer-se-ia um fundo í 

destinado a auxilio da fixação dc colonos. E deste fundo 
se encarregariam as autoridades administrativas, ou serviço?' i 


técnicos, que sc entendesse, da administração parcial, eon- 
íorme a obra que se propusesse realizar na sua área, em 
(lepeiuléitcia. 

E’ necessário promulgar legislação tendente a proteger 
a vida e o futuro do colono. As leis fiscais têm de se apli¬ 
car de modo a não atrofiarem a iniciativa nem a impedir que 
u ocupação de Moçambique se faça com toda a urgência. 
Não faz sentido que o colono trabalhe cm condições de desi¬ 
gualdade flagrante ao lado do indígena. Enquanto o indí¬ 
gena pode ocupar a terra que quiser sem outra obrigação que 
não seja a taxa do imposto por cabeça de casal, podendo 
mediante tal imposto exercer qualquer mister ou arte, alem 
de ocupar toda a terra que puder e construir as suas palliòlas 
ou casas, o colono terá de pagar ao Estado contribuição e 
impostos por tudo e por nada, Não existe protecção, como 
não existem elementos que permitam a instalação dc colonos 
no interior. 

Pretendemos que não continue a dar-se o caso que 
sucede no disirilo de Tetc, onde possiiímois extensões de 
terrieno que estão a ser agricultadas por gente da vizinha 
Niasklândia que ali produzem e colhem — seni coisa alguma 
nos pagar —0 trigo que se consome na Niassalândia ao 
passo que nós maiitomos a região desocupada e importamos 
trigo para o pão que comemos em Moçambique, Temos que 
ocupar e povoar com mais portugueses, de qualquer região 
que cies venliam, as terras alias de Moçambique, E’ uma 
neccssiilade vital que se impõe e nos faz temer pelo seu 
futuro, enquanto não ocuparmos efeçlivameníe e pusermos 
em produção as terras moiitaiiliosas e jilanáliicas de Mo¬ 
çambique, Necessitamos de iim estudo c qiic este sc torne 
coiiliecido de todos os portugueses que queiram (Cnlar e 
fazer a sua vida cm Moçambique. 


®' 

Para um piano de colonização na província 
de IVloçambique 

O volume Comércio Eximo, rclerenle ao ano de 1955, 
foniece-nos iio capítulo das importações dc Moçambique du¬ 
rante 0 mesmo ano 'f. designadamente quanto a substâncias 
alimentícias e niatérias-prinias importadas, indicações pre- 
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ciosas que resolvemos denominar como «indicativos para um 
plano de colonização de Moçaiubique». 

Trata-se dos produtos ou géneros que importamos o com 
algum esforço poderiamos produzir em Moçambique. 

Para ial efeito dividiremos os numetos colhidos enl trés 
ramos, conforme se trata de produtos agrícolas directauicnlie 
postos nos mercados pela^agriculturaj dos produtos da pecuária 
e, 0 terceiro grupo, pelíos produtos resultantes da indústria 
transformadora. 

Também e porque assim o entendemos necessário, nal¬ 
guns casos, indicamos apenas a importância de parte das 
importações realizadas, por pretendermos deixar a restante 
parte para as imporiações indispensáveis para lotações e pro¬ 
dutos que não se possam produzir pela sua alta qualidade. 

Assim, notamos na parte destinada à agricultura! Em 
contos de réis; 



Quanto à pecuária, teríamos igualmcnte cm contos de réis: 


Banha cie porco 1.178 

Carnes importadas diversas (a) .... 16.000 

Ovos . , . , . . . . . ... 110 

Peles e coiros, tripas, sebo, etc. fijy. . , 1.600 

Laclicínios: , 

■ Leite em pó, etc, . . 24,782 

Manteiga natural.14.697 

Queijo . , , , , , . . 8 .85 48.264 ^ 


Total do sector da pecuária , . 66.052 



' E 110 qíie répcita a indústrias transfoirmádoriis leremos, 
tambéiii, cm eóintps^dc rcisi •' ■ ’ 


Biscoitos e bolachas. V . . . . . ■ : 4,952 

Massas alimentícias . . . . . ., , . . : 1.198 

Sômeas, farelos, etc.. . . . . . , 5 

, Conservas, de vegetais ...... . . , 624 

Doçarias foj. . .... '. , , . . . ' Í5l)0 

Especiarias fflj. . . , , ..... 800 

Extraetús de malte, etc. fiíj. . . , . ,1.000 

. .Vinagres. .. .. . . . . ... . 1.200 

Xaropes. , , , . . . , . , . , 283 

; Outras substâncias alimentícias , . . ' T.OÜO 

' Farinhas diversas. . ... . . . . 3..524 

Massa de tomate ...... . '. 1.794 

Desperdícios de algodão, etc. , . . . ..1.000 

Estopas . , . . . . . '. , . . . 177 

Cales ('aj. , ... . . . . , . . . ' 1.000 

Amidos e féculas ......... 321 

Total - contos . . . ' 21.378 

liesuimudo; Importámo6 e p,o,déríamos produzir; 

Através da agricultura.. . 109.515 

Através da pecuária . . .. 66052 

Das indúsirias transformadoras . . . . 21,378 

Num total de contos. . . 196.945 


Gomo já escrevemos, alguns números aqui reproduzidos 
não represuiitam a totalidade da nossa imporlação. Dcsigtia- 
dameiilc nos artigos ou géneros que assitiaíámos com a 
letra (a), deixámos dc fora grande margenr para importação 
dos qiio não pudéssemos produzir por qitaisqucr circunslânciás 
e que teremos dc conlitmar a importar. 

Entretanto, no campo da pecuária, sabemos que existem 
possibilidades maiores quanto ao consumo inlerno. 

O próprio aumento dc colonos destinados a produzirem 
tudo quanto se índica, implicará aumento dc consumo. 

Assim c partindo destes números que são índice seguto 
de colocação ou mercado assegurado para tudo quanto se possa 
produzir num maior ou menor espaço de Icmpo, pode-so orga¬ 
nizar um plano de colonização cm Moçambique. 

Tudo qiiaiUo se possa produzir daquilo qup indicámos,' 
repelimos, tem mercado no consumo local. 

Quanto iio plano a elaborar compete aos técnicos a sua 
organização, 

A, colonização através do colono niercador-fazciuleiro ou 
cdador-fazcüdeiro, parccc-uos a de maiores possIbiUdaiies.. 
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A par dos gÉDcros, produtos ou artigos indicados, podcm-K 
adicionar outros produtos de mercado c preço gaçiuitido — 
mais ou menos, pois neste capítulo tudo é ralívcL 

Como um dos produtos que nos parece mais indicado, 
temos 0 tabaco para colocação no mercado nacional c no 
estrangeiro. Para isso ter finalidade assegurada— quanto à 
produção do tabaco —ncoessário c que a Metrópole se interesse 
pelo problema. Mas, alem do tnkco, outros produtos bem 
recebidos nos mercados mmuliais poderiam fazcr-se. 

Para garantia dos colonos a instalar bastariam os nómèros 
indicados e, a par —repélimos —destas produções, iríamos 
tentando desenvolver outras que os técnicos e as epndições de 
in,ojneiilo ncoiiBclbassom. 

O que não podemos deixar de examinar com ciiidatlo é a 
lista que aqui deixamos ao cuidado e interesse dos nossos 
leitores. ' 

Ela, só por si, diz-nos se um povo de agricultores tem 
0 ' direito de contiiuiar a importar tudo quanto mencionámos. 
Moçambique pode produzir muito mais e receber mais portu¬ 
gueses. Não podemos ignorá-lo ou sequer protelar a sua ins¬ 
talação. 

,■ • 


Aproveitemos os recursos de IVloçambique 

O trabalho realizado eni Moçambique, no último quarto 
de século, no que respeita à valorizaçãO; do homem e sua 
civilização, é mais do que notável. Ao mesmo tempo que. se 
valorizou G homem, elevando-o a um nível de vkla inteira- 
mente diferente, abrirám-se-lbes novas fontes de trabalho e 
de vida. Pode-se afirmar que, neste período de tempo, o 
«ativo de Moçambique progrediu c, evoluiu mais para a civi¬ 
lização e bem-estar do que nos dois séculos anteriores. 

Física e socialniente, bera como sob o ponto de vista eco¬ 
nómico, o progressp da raítssa indígena é de tal modo acen¬ 
tuado que custa a acreditar que tudo se tenha consepido, 
dentro dos limites e recursos estreitos da Província, Temos 
que considerar que, nos últimos trinta anos, Moçambique viveu 
das suas contribuições e da sua própria vida. 

Arrumaram-se contas atrasadas e fizeram-se obras notá¬ 
veis no sentido de que Moçambique cumprisse sempre o seu 
dever dç «bom vizinlio». Como campo de passagem para terri-. 


íórios estranbos, construímos e apetrechámos portos e eaniinhos 
de ferro para servir os «vizinhos», fixando taxas e tarifas 
com sacrifício da nossa economia, E, ainda para mais, dis¬ 
pensámos aos mesmos vizinhos mão-de-obra em excelentes 
condições de ordéin c bem-estar físico e moral. Abriram-se 
estradas, umas boas, outras razoáveis e até más, mas em 
todas cias construímos obras de arte da maior imporlância 
e valor, tanto material como técnico. 

Criámos centros populacionais no interior c cuidámos 
dos do litoral. Abríram-se à cultura terrenos ate cntãoi im¬ 
próprios por excesso ou falta de água. Neste capítulo, 
existe em Moçambique uma obra de notável importância, 
realizada nos illtimos dez anos sem alardes ncin propa¬ 
gandas. Graças a essa obra, Moçambique produz hoje mais 
arroz do que necessita, quando há poucos anos importava 
todo 0 que consimiia, 

Lançaram-se em Moçambique culturas que se desconhe¬ 
ciam, clevando-se a produção em determinados ramos a um 
níveí que está conlribuindo para o bem-estar da Nação, 

Foriieccu-se â população nativa água em abundância para 
beber e para as suas culturas. Assistiu-se ao nativo com cui¬ 
dados médicos que honram os nossos serviços de saude e 
prcslou-sc-lhe, também, a assistência cultural através das 
missões largamente subsidiadas pelo Estado e por estabele¬ 
cimentos oficiais de ensino rudimentar, técnico e cspccializadoi. 

Enfim, tudo isto. e o mais que nos dispensamos de enu¬ 
merar, ípi feito e realizado com os recursos extraídos pela 
gente do Moçambique. 

O credito apenas foi utilizado, num ou noutro caso espo¬ 
rádico, para niclhoria das vias de comunicação destinadas a 
ser\ii- os viáiihos e ültimamentie para a realização do grande 
Plano de Fomento, mas, mesmo para este, grande parte doíS 
recursos utilizados veio dos saldos orçamentais actimidados e 
provenientes de tributos pagos pela gente de Moçambique. 

A melhoria e bein-cslar que se nota na população nativa 
de Moçamhi(|iie — a par de uma paz social que não se encontra - 
em qualquer outra região do contraente africano, ou que não 
é vulgar no Mundo nu época em que vivemos—sc as coimpa- 
rarmos com.as (los anos anteriores ao último quarto de sécul(k 
são de facto extraordinárias e ninguém poderá dizer que isto, 
loi conseguido ii força de dinheiro ou de riquezas trazidas de 
fora, bem como por meio de qualquer auxílio alheio. 

E’ esta a verdade dos factos e que temos dc rGcoiihecer. 

Coii.sidcrado isto, ninguém poderá duvidar da capacidade 
dc quem tem governado Moçambique nera da sua população 
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«ivilízada que na govcnmção, directa ou indircctameníe, íiem 
eulaborado. : ^ 

Eiilrclaíilo, Moçambique, enqtianlo foi realizando tudo 
isto com os seus Irihiilos é uma apbriada economia, debaixo 
dc uma aceriada adminisiração, conlribiilu, também e muito, 
para o bcm-eslar da Nação e seu progresso. 

' Jamais Moçambique deixou de contribuir para a Nação 
com 0 rornccimenio do algodão éin rama por preço iiifcrmr 
aó (Io mercado mundial, permitindo com lais fornecimentos 
que se organizasse c crçiicsse uma (las maiores indústrias na- 
eibmiis iia liossa Melropole. Pára maior orgulho da gente 
desta Província, jamais Moçambique retirou da cultura do 
algodão c dos seus concessionários ■—iios seus períodos de 
enormes sacrifícios— a menor contribuição, permitindo à in¬ 
dústria c negociantes da Mae-Pálria que para esta canalizas¬ 
sem os proveilos de um regime algodoeiro de excepcional 
d()siuteres8e para Moçumljique e interesse para a Metrópole, 

Jgualinciilo Moçambique tem fornecido à Mãe-Pátria as 
oleaginosas por proço inferior ao dos mercados externos. 
Nisto esteve sempre o superior interesse da Nação e se cita¬ 
mos lais eircuiislâiicias, ilo sacrifício suportado por Moçam¬ 
bique em benefício da comunidade nacional, c por prelon- 
dermos dar o relevo deviilo a() traballio rcalizaílo pela sua 
gente que aqui vive e trabalha. : 

Tudo SC f(!z com os próprios recuim Os capitais dos 
nacionais que aqui existem e trabalham a terra, coiisliluindo 
boje a maioria activa dc Moçambique —por euqiiaiilOr-lula- 
rnm com muitas (lificiildadcs c lutam, mas, tcmio-sc feiio cá, 
aqui se nlanilveram a niaiiténi. Podemos drgiilliosaniente afir¬ 
mar que iiãoliá deserções. 

Ooiiludo, menliríamos se afirmássemos que cm Moçam¬ 
bique se Icm aproveitado como deveria fazer-se, os seus 
recursos. Faltaríamos à verdade e ao nosso dever sc escon¬ 
dêssemos que, a par do muito trabalho, da muita econorabí 
ede uma grandiosa obra realizada, tem existido, também, um 
abandono quase criminoso dos recursos que possuímos à es¬ 
pera (Ic que os aproveilcin. E, o que é bem gravo, alguns 
desses recursos lèin sido aproveitados por povos estranhos 
com grave coiiivciicia nossa. Nós soubemos criar a riqueza, 
mas não a lemos sabido aproveitar, ou tal não tem sido pos¬ 
sível íi gente de Moçambique, por falta de recursos para taiih) 
e absoluto desamparo por parte de quem nos deveria auxílio, 
quando mais não tosse para de tais recursos extrair proveito 
para a Nação. 


Moçambique e a sua gente não íêra culpa exclusivade 
tais faltas. Muito sc fez. Couslriiiu-se uma grande■ obra, 
reálizou-s(5 quase o impossível com osmagros recursos de. uma 
terra em formação. A falta de alicerces —iieslc caso o 
capital (5 os Icciiieos-^nào nos permiti^^ levantar mais alto 
0 edifício ('conóniico. de Moçambique. Há recursos que temos 
Hf perdido, a maior parte por falta de capital, repetimos, outra 

I parle por carência de técnicos e de organização ou,., por 

I qualf|iier outro defeito nacional. Soubemos trazer para Mo- 

i çanibiíjue o caju c aqui desenvolver a sua cultura. 'Mas, 

N temos icsladoji ceder a maior parte dos benefícios, que de 

tal expansão poderíamos colher, a gente dc oiilros países. 
No quinqiicnip de 1951 a 1955 exportámos para o estran¬ 
geiro 252,523 toneladas de castanha de caju, no valor dc 
663.401 conlos, As divisas recebidas foram-nos pagas era 
libras esterlinas, por a maioria da exportação se ter realizado 
para a índia. 

Se tivéssemos industrializado a castanha de caju que 
exportámos, aqui òu noutro qualquer território nacional, te¬ 
ríamos reecbmo sòmente pela amêndoa dela extraída mais 
dè cinco vezes 0 valor que recebemos, isto é, mais de três 
núlhões de contos, com o benefício de que as divisas entrariar» 
eih dólares, por ser a América do Norte o país consumidor, 
por exoelência, de tal produto. Haveria ainda a acrescentar 
que a tal valor teríamos de adicionar o resultante da extraeçãa 
dos óleos e vernizes, provenientes da casca da castanha, valor 
que i bastante importante e não podemos desprezar. 

Sucede isto cora 0 caju. Para apurarmos os números que 
aqui ficam, contamos apenas com as quantidades exportadas. 
Mas, se considerarpos que a castanha de caju está sendo 
pèssimameníe aproveitada por o respectivo comércio se en¬ 
contrar nas mãos dos asiáticos que a pagara por ínfimo preço, 
a maior parte das vezes em troca dc bugigangas, podemos 
afirmar que, a estabelcccr-sc um regime sério para o seu 
comércio, em que haja uma séria garantia de honestidade, a 
produção pode e deverá aumentar, atingindo, imediatamente, 
urn mínimo de setenta mil toneladas. Se a tudo isto acrciSi-i 
contarmos que, actualmeiite, o cajueiro é, quase sempre,' 
uma árvore abandonada que jamais viu sombra de limpeza 
ou de tratamento, poderemos garantir que dentro de uni; 
...j limitado número dc anos, a produção pode duplicaiv desde 

( que sc adopte mn sistema de comércio honesto e a indus-' 

tfialização se faça entre nós, Icvando-se o indígena a tratar 
do cajueiro como fonte de receita certa. 

Por este ligeiro apontamento sc poderá aquilatar do 





valor que estamos despreModo. Oponuiia e brevemenkv 
publicaremos números mais exactos on correctos neste car 
ítulo do caju, melhor se podendo, então, apreciar o vaíor 
0 problema. Entretanto, diremos que existe iim outro re¬ 
curso no caju que desprezámos até agora. Trata-se do «figo? 
do caju que nos pode fornecer excelentes elementos para a 
dieta da população, por se tratar do «fruto» mais rico eiii 
vitamina C, bem como para o fornecimento "de carburante, 
e ontros produtos. 

Para concluirmos, por hoje, acrescentaremos mais alguns 
dados acerca de outros dois produtos que os portugueses das 
descobertas trouxeram do Brasil © da índia para Moçambique. 

O primeiroí é a mandioca, oriunda do Brasii, qne, segundol 
ura' pequeno estudo que fizemos na área do concelho de Gaza 
e de três circunscrições limítrofes, nos poderia fornecer di¬ 
visas no valor, anual, de trezentos mil contos. 

Para se produzirem esses trezentos mií contos em coisa 
alguma sé prejudicariam, na área referida, as restantes e 
osiiais culturas, antes e ao contrário poderiam tirar-se bene¬ 
fícios quanto à criação de gados, pois as ramas da mandioca 
cultivada poderiam destinar-se !i sua alimentação, visto con.v 
íituírem excelente forragem, tanto em verde como ensi- 
ladas. 

O terceiro produto que estamos a deixar desvalorizar é 
a copra dos indígenas, da Zarabézia. E’ sabido que os indí¬ 
genas da Zambézia retêm em seu poder coqueiros que prq- 
duzenj, anualmente, à volta de dezoito milhares de (oneladas 
de copra, mas que, a serem tratados e limpos convenieute- 
mente, poderiam produzir mais dez rail toneladas, ou seja 
um total de vinte e oito mi) toneladas. Isto é velho na 
Zambézia, 

Além disso, a copra dos indígenas é seca, ppr falta de 
estufas, ao sol e ao tempo, motivo por que é clasáificada no 
comércio como copra F. M., isto é, produto secundário e de 
qualidade inferior, pelo que é cotada iiorraalmeute por menos 
uma libra por tonelada, oii por maior diferença. Se a copra 
fosse seca em estufa e tratada conveiiieiilemerite passaria* 
além cio aumento resultante ,do íratamenío do coqueiro, a «cr 
colada como copra IL A. D. número um ou dois, eonformie 
a, qualidade. Assim, teríamos novo aiinienio de divisas e nas 
exportações de Moçambique. 

Está claro cjue para_ resolver salisíalòriameiii© qualquer 
destes casos: caju, mandioca e copra — é indispetisáveJ capi*; 
H (écniems c uma organização perfciía, mas, .sobretudo, o 


que itecessiiatuos é de capitai, sem o qual nada podemniKi 
fazer. , 

Além dos valores ajwntados, que nos permitiriam valorizar 
as nossas exportações em mais de um milhão de contos, para 
já'e anualmeníe, outro.s valores existem paru aproveitarmos 
© valorizarmos. 

Gomo já se disse, nos próprms produtos apontados temos; 
no caju, os óleos e vernizes da casca da castanha e os «frutos» 
para produtos váriosj na mandioca, as Mhas para alimen¬ 
tação de gados e adubos; e, no eoco, a casca para fabrico de 
fibras. Além disso temos as frutas que se perdera por falta 
de industrialização, como sucede com as bananas, ananases e 
papaia, cuja produção se pode considerar como ©m quantidade 
quase ilimitada em todo o Moçambique. Temos as abelhas e 
meito mais que aproveitar sc houver o cuidado de se estudarem 
os prpbleraas com interesse e cuidado e ebeistir capital para, 
depois, os resolver. 

• 


Investimentos em Moçambique 

Já uiiteriormeutc apontámos o que se estava pagando cora 
a falta de aproveitamento dos recursos de Moçambique por 
carência de capital. Focámos, então, como, em vez de apro¬ 
veitarmos ii castanha de caju, industríalizando-a entre nós,— 
0 que no.s poderá fornecer cinco vezes em dólares o que nos .Kstá 
dando, actualraente, em esterlino— ©exportávamos era bruto 
para a índia onde os industânicos a industrializam. Demons¬ 
trámos mais que, além da diferença de valor que perdemos, 
ficámos sem o valor dos óleos e vernizes a extrair da casca 
da castanha. Também focámos o que sucede quanto à falto 
de capitais para organizar uma empresa capaz de melhorar a 
produção de copra dos indígenas da Zambézia. aproveitameuto 
da fibra do coco, etc, 

Ainda nas refériraos mais à irapossibiUdade de aprovei¬ 
tarmos a mandioca que nos poderão fornecer um concelho e 
três circunscrições do Sul do Save òiide procedemos a ligeiro 
estudo. Importância superior a ura milhão de contos, em 
divisas, se perde anualraente pelas faltas apontadas. E muito, 
mais divisas e valor os mesmos produtos nos poderiam dar sc 
«s pudesseraoa trator e aproveitar convenientemente, bastando, 
para tanto. que. existissem capitais tlisponíveis. ; 
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Como também afirmámos nem só os produtos meacionadí|S‘ 
se perdem ou deixam de ter aproveitamento em Moçambique. 
A falta clc eapilais, no Ultramar-:Português é um acontecimento 
fatalíssimo. 

Nem a existência de elevados depósitos nos Bancos da 
Metrópole, nem o seu aumento constante e a sua improdutivir. 
dade conseguem desviar para o Ultramar Português uma pe¬ 
quena parcela. : . ' i í ' 

Em trabalhos anteriores, citámos como a existência de 
20.000 coutos atribuídos à Caixa de Crédito Agrícola de Mo¬ 
çambique e não obstante uma grande parte dessa soma se fer 
destinado a débitos itiial parados dc pseudo-agrlcultores, consti¬ 
tuiu a base para a existência de uma boa soma do actual capital 
dos agricultores e criadores nacionais. Podemos afirmar que 
« capital, emprestado peia Caixa de Crédito Agrícola já se 
reproduziu mais de cem vezes. 

Entretanto, Moçambique tem-se feito à custa do trabalbo 
da sua gente, dos seus recursos e da iniciativa e trabalho dos 
colonos que para aqui vieram e fizeram a sua vida trazendo 
consigo apenas uma grande vontade de vencer. Podemos 
afirmar, sem grande receio de desmentido, que sao raros os 
capitais—sobretudo nacionais —vindos de fora. 

Ao contrário, Moçambique tem servido para gente da Me¬ 
trópole fazer fortuna em concessões que obteve ou adquiriu 
sem que tenha arriscado os seus capitais. Um ou outro caso 
de compra de quotas ou acções numa sociedade já feita e 
pouco mais poderemos acrescentar por enquanto se cxceptiiar- 
mos as companhias majestáticas e concessionárias de prazos, 
mas estas nós sabemos bem como sc desenvolveram: 

No entanto, Moçambique, onde ura clima de paz social 
incomparável permite ao capital excelente retribuição, sem 
graves riscos ou sequer receio de pertubação num futuro pró¬ 
ximo, oferece, por isso mesmo c por sc tratar de ura país em 
formação com possibilidades de desenvolvimento fantástiwifi, 
condições excepcionais para a colocação de capitais, 

E, atrás dos capitais, os técnicos terao largo futuro. 
A industria transformadora metropolitana, com a sua 
experiência, pode, também, conseguir cm Moçambique campo 
de trabalho c franco progresso. Mas, repetimos, os capitais são 
absolutameiite indispensáveis e, tomam a primazia nesta luta 
pelo aproveilamchto das ei:ormcs,.possibilidadcs de Moçambique 
'C enriquecimento da Nação, consequente .e fatal dq seu deseà- 
volvimcnlo. O dinheiro, ou o crédito, pois nalguns casos o 
crédito é suficiente para gerar riqueza e prôgresso^ sao a mola 
real do desenvolviraenfo, como o são, iguálmente, da produção. 


íi 



Ura aumento de produção provoca um maioi námero de 
empregos, maior giro de dinheiro, novas fontes de rendimento, 
de consumo. E o aumento de consumo, em Moçambique, prp- 
YQcará, ignalmeiUe, piior rendimento para a Metrópole, qu 
para a Nação, não só pelo que se produz e consome na própria 
Província, como pelos valores que se exportara para o estran¬ 
geiro e ainda por se alargar o mercado para a produção nacio¬ 
nal, metropolitana ou de outras províncias. ,, 

Desde que a produção nacional de todos os territórios e 
províncias seja racional e bem ordenada, todos dela poderãO 
aproveitai*. Tiido nos aconselha a desviar para o Ultramar 
portügês os capitais que nos bancos metropolitanos se imobi¬ 
lizam e tornam improdutivos. 

A Nação precisa de colaborar no desenvolvimento do.s 
territórios ultramarinos portugueses A colher deles Os respec¬ 
tivos benefícios. 

Os capitais metropolitanos desviados dos depósitos nos 
Bancos e empregados nos territórios portugueses cio Ultramar, 
seja para o que for, desde que tenham em mira construir ou 
produzir mais, contribuirão para o enriquecimento da Nação 
e bem-estar da própria Mãe-Pátria. 

; Além disso temos que considerar que o crescimento das 
relações comerciais e o estreitamento dos laços financeiros entre 
a gente da Mãe-Pátria e aqueles que lutam e trabalham nas 
províncias ultramarinas, servirão para unir mais e mais todos 
os portugueses e cimentar a unidade nacional. Os interesses 
económicos comuns estabelecem e estreitam relações, gerando 
afectos, 0 que não podemos desprezar. 

Dc resto a colocação de capitais em países ou regiões cm 
formação ou crescimento é sempre motivo e fonte de rendi- 
ménto e segurança. Temos, pois, dc enveredar por larga 
campanha no sentido cie atrair a alenção dos capitais metropo¬ 
litanos para os territórios do nosso Ultramar. 

Fciizmente, iima época de franco desenvolvimento na 
Metrópole e de tranquilidade social, permitiu a acumulação 
de fortes disponibilidades. , Embora exista a impressão de 
que tais disponibilidades se acumularam em menor número de 
capitalistas, a verdade é que, mesmo qne isso tenha sucedido, a 
deslocação cie tais capitais para o Ultramar só pode^ trazer 
benefícios para a própria Metrópole. A sua abundância e 
acumulação na Metrópole não poderá deixar de, num futuro 
breve, trazer complicações e contrariedades.. A abundância 
provoca um aumento de oferta e diminuição de -rendimentí^ 
qu de preços q, neste caso cio capital, pode provocar a diminui- 
çãq da taxa do rendimento do capital. 



A disUibiiição d« alguns capitais pelas Províncias ültm- 
marinas Portuguesas servirá para desenvolver estas e criar 
maior campo de acção para outros negócios, o que se reflectirá 
na vida da Metrópole. Entretanto há no capítulo da aplicação 
de capitais nos territórios ultramarinos portugueses por parle 
dos capitalistas metropolitanos, alguns factores que é indispen¬ 
sável estudar e examinar com o devido cuidado. 

Tudo quanto envolva exploração de serviços públicos ou dií 
prestação de serviços ou fornecimentos à colectividade, tem 
de ser dhado com o maior cuidado". E’ que o menor deslisse 
pode provocar reacções contrárias àquelas que desejamos. 

i exploração da colectividade ou de agregados populacio¬ 
nais, por parte de empresas constituídas por capitais estranhos 
'a província pode provocar, num futuro breve, complicaçõi» 
de extraordinária importância para a nacionalidade. O sistema 
pode contribuir, até, para a falta de imiflade nacional. Não 
podemos esconder esta apreensão. 

Tal facto impossibilitará o emprego de capitais meíTopoU- 
tauos em obras de utilidade colecíiva? —EutendemíMi o con¬ 
trário. 

E| nas organizações destinadas a explorar os serviçois 
municipalizados ou de utilidade colectiva que poderemos en- 
cmiírar a melhor e mais segura aplicação para os capitais 
metropolitanos, bem como a maneira segura de atrair a 
atenção dos mesmos capitais para os territórios ultramarinos. 
Nós sabemos bem que os serviços municipalizados não podem 
nem devem, por lei, ter lucros ou distribuí-los. 

Sabemos, também, que município algum: possui réditos 
que lhe permitam satisfazer às necessidades da exploração 
de serviços de utilidade publica, sobretudo para a sua insta¬ 
lação inicial, Isto sucede com os municípios de longa vida— 
de séculos, como com os da Metrópole—e mníto mais sucederá 
em terras dé recente formação c constante crescimento. 

Para estas, indispensável se torna talhar e organizar, com 
vista no futuro e no crescimento constante c vertiginoso, na 
maior parte dos casos, das. populações. 

Acode-nos, de momento, esboçar um sistema para (^rvir' 
de base a ura estudo a fazer por quem possa e o enfeuda 
fazer. ■ , ' 

^ Devia criar-se, adstrito à Junta de Crédito Público, m 
Lisboa, om serviço com o fim de satisfazer as necessidades de 
empréstimos destinados a, nas províncias ultramarinas, custea¬ 
rem obras de interesse coleetivo e de exploração dos serviços 
municipalizados. 


i Esta daro^que,' era primeiro lugar, teremos de leguia- 
mtentar a existência de repartição on de serviços autónomos, 
embora subordinados aos municípios e aos planos de trabalho 
:por estes elaborados e aprovados pda respectiva tutela. A tais 
serviços autónomos seria concedida a amplitude precisa para 

adrauiistrarem, com responsabilidades rigorosas, de modo a 

agirem como se de uma empresa fabril on industrializada se 

tratasse. Os lucros das empresas,-pois seria de admitir uma 

margem ou percentagem de lucros-, seriam destinados a 
cobrir quaisquer faltas ou imprevistos, amortização de erapres- 
ímios e seus juros, criação de fundos de reserva e depre¬ 
ciações, etc., etc. 

^ ^ Sempre que fosse indispensável a criação de um serviço de 
utilidade colectiva ou municipalizado,—o que se reconheceria 
através ^de um estudo pormenorizado e apresentado, para 
aprovação, ao respectivo Governo, por intermédio dos organis¬ 
mos oficiais que se entendessem competentes —, seria lançado 
na Mctropole um empréstimo destinado a custear as respectivas 
obras de insíalaçao, as chamadas despesas de estabelecimento. 
O plano para o empréstimo seria elaborado de acordo com as 
necessidades da obra, on estabelecimento, reservando-se uma 
'pequena percentagem para ser coberta na própria província, 

Tara tais empréstimos, seria fixado nm juro regular e 
compensador, de maneira a atrair os pequenos capitalistas 
metropolitanos, ou o chamado pé-de-meia do nosso povo. 
Assim se organizaria e surgiria o «serviço de dívida dos muni- 
;CÍplos do Ultramar Português» qu simplesmente 0 «serviço de 
.dívida do Ultramar». 

Çbamava-se, por esta formaj a atenção dos capitalistas 
metropolitanos para 0 Ultramar e davá-se-lhes a conhecer que 
neles se podem aplicar cora inteiro proveito e segurança as 
ipoupançasnacionais. r ^ ^ ^ ^ ^ 

Os capitais metropolitanos contribuiriam, assim, para o 
desenvolvimento e progresso do Ultramar Português, habi¬ 
tuando-se 0 nosso povo e capitalistas a olhar os território® 

I ultramarinos como uma realidade nacional e fonte dc rendi- 

j mento seguro. Através do «serviço de dívida do Ultramar» se 

faria a propaganda para aplicação de capitais em todps os ter- 
;ritorios da Nação. E depois viria a propaganda para a aplica¬ 
ção de capitais nas empresas ou activicíades particulares ãtra- 
vés das sociedades anónimas, etc. \ 

j ' Mas, quanto às sociedades anónimas, é indispensável mora- 

I lizar a sua existência e evitar males que as tornam prejudiciais 

«e nocivas. ■ As sociedades anónimas , estarão bastante desa- 


ii 


512 


513 


(jreditadas. Ainda há poucos meacsj lomos uuma revista fi- 
uanceira metropolitana que os títulos das sociedades ailomraas 
nacionais estavam a ter fraco interesse na bolsa de Lisboa, atri¬ 
buindo tal facto à circunstância dos administradores olharem 
mais pelos seus interesses pessoais do que pelos dos aceionistas, 
pelas ligações que tinham fora do âmbito dos meamos accio- 
nisías. • ' 

e 


Os serviços mintares como elemento 
de ocupação 

Os serviços militares, nos territórios ultramarinos portu¬ 
gueses, são elenientò de grande utilidade para o desenvolvi¬ 
mento do nativo. 

Quanto à prestação do serviço militar, não existe qualquer 
distinção de raças. Pretos c brancos, mistos e amarelos, todos 
são portugueses e considerados em igualdade, sobretudo quando 
se trate de direitos. 

Apenas existe uma distinção—é aqncla que resulta do 
indígena se encontrar cm maior ou menor grau de evolução, 
ou estar «assimilado». 

Os mistos, os brancos, pretos c amarelos —os pretos 
desde que «assimilados», constituem, no quartel, um grupo 

único. , . i. 

O «indígena», nativo ainda por evoluir, constitui um 

grupo à parte. 

Entretanto, devemos notar ura facto que muito jirestigia 
os serviços militares — O que impõe esta separação e justa- 
mente 0 desejo de evitar conflitos resultantes da diferença 
de evolução—passe 0 termo — , ou seja a intenção de pro¬ 
teger 0 menos evoluído, ou «incivilizado», poupando-o a con¬ 
flitos que 0 dirainuarai e o façam repudiar, no seu íntimo, a 
civilização. 

Mas 0 «indígena» incivilizado que entrou no quartel já 
dali não sai sem receber quase todos os benefícios da civili¬ 
zação. Nos dois anos —que tanto e o tempo de serviço— 
0 incivilizado reecbc instrução suficiente para aprender a 
ler e adquirir hábitos de civilizado» : 

E’ esta uma das vantagens-enorme—para o «indígena» 


que entra nos nossos quartéis, em: África. Mas, esta vantagem 
nao e unica, 

Na nossa intenção de tudo concedermos ao negro incivi¬ 
lizado para o elevar ate nós, o Estado garante ao «indígena» 
que frequeníon a caserna durante dois anos para se trans- 
formar imm homem, de verdade —tendo ali entrado—as 
mais das vezes-—um «bicho», tal era a sua ignorância — 
ii completa isenção do iniposto, isto é, de todos os impostos, 
durante sete anos. 

Tudo, is to é fruto do nõsso interesse jamais desmentido 
pelo incivilizado que nos propusemos elevar até nós, Tudo 
redunda do facto de nós, portugueses, entendermos a missão 
de sacrifício. Sempre assim fomos e seremos. 

Todos estamos fartos de dizer, ler e ouvir que é indis¬ 
pensável colocar mais portugueses, europeus, em Áfriea, 
dando-se, assim, escoamento aos excessos demográficos da 
Metrópole, 

A luta pelo e.spaço para as populações, por um lado, e 
a necessidade de se aproveitarem todos os recursos do nosso 
planeta, por outro, fez terminar certas concepções de que 
a África j‘aniais poderia servir para colocar os excedentes 
demográficos nacionais, A eicncia avançou tanto, os meios 
de que hoje dispõe são de tal ordem que a velha teoria 
tinlia de riiir, fatul e inexoràvelmente. 

_^Os excedentes demográficos não podem colocar-se em 
África, nos nossos territórios, mas, entretanto, canalizaram-se 
para climas com piores condições para o homem e estranhos 
à nossa gente, 

A África possui regiões em que o europeu pode viver e 
lutar com grandes vantagens sobre as terras fatigadas e 
repletas da velha Europa. 

E 0 trabalho realizado em Moçambique — ComO em An¬ 
gola c nos demais territórios—pelos técnicos e cientistas na¬ 
cionais, prante já o sucesso da ocupação da terra por gente 
tia Metropole. 

As necessidades de momento, da nossa gente e da nossa 
terra, impõem o termos de oòupar e desenvolver rápida e 
efieazraente os nossos territórios ultramarinos. 

E os Serviços Militares podem contribuir, cumprindo 
como têm cumprido a sua missão, para uma rápida'ocupação 
e colocação de mais prtugueses, metropolitanos, em África. 

Ainda não há muitos dias que pessoa amiga nos garantiu 
que, nos serviços lécnieos militares dos grupas expedicionários 
que para aqui vieram, uma percentagem siipeiror a 80 % se 
encontrava colocada na vida civil—ou com lugar aSsegoradò 
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lui mesma aiites de firtdos os dois anos da sua cOmissUp 
de serviço* 

Isto é um facto do domínio publico. ^ 

Com a vinda dos batalhões expedicionarioSj íixarara-ai' 
em Moçambique muitos raetropolitanofl que aqui continuam 
a viver, fiaeraiu a. sua. vida e se encontram bem instalados. 

E, de tal facto, nasceu a ideia -que nem sequer e nossa, 
pois pessoa amiga e interessada pelos problemas que mais 
interessam à nacionalidade, no-la sugeriu, apresentandora 


como motivo para uma «carta». ^ 

A ideia xwiste em que, de futuro,^os recrutas metro¬ 
politanos fossem destacados para os territórios ultramarinos 
Portugueses, recorrendo-se aos voluntários ou ao sorteio 
manío. da ineotporaçâo, para aqui peniianeccrem durante o 
tempo do sen serviço militar que podem ser elevado, eomo 

melhor se entendesse. , r. / r 

B'eita uma propaganda adequada na Metrópole e esco¬ 
lhidos os artífices ou os que maiores possibilidades de colo¬ 
cação tivessem nos tewitórios ultramarinos -nao nos podendo 
esquecer que nos países vizinhos admitem e i‘ecebem cprii 
satisfação todos os artífices, sobretudo os da construção civii 
e outros especializados-,, embarcariam ps novos recrutas 
distribuindo-os pelas diversas Províncias Ultramarinas. ^ ^ 
Aqui se adaptariam durante o período da mslruçao a 
vida de África, tomando contacto com ela, tacteando o 
meio e procurando onde se colocarem à medida que lhes 

fosse possível. _ _ , ‘ 

Prestado o tempo de serviço sairiam imcdiatamente se 
tivessem colocação na vida civil ou prolongariam o |;|esmo 
íernpo até a encontrarem c em caso de impossibilidade 
r» cpciirso do 03 cblocai* iia Guarda Republicana 


ruralj cuja criação se vai impondo. j • v 

Nas próprias circunscrições corno iustriitores^ dos indí¬ 
genas—para 0 que se criaria um serviço próprio — teriam 
05 «militares instruídos» colocação adequada até a encontrarem 


melhor na vida civil. 

Para garantia da eficiência do sistema, os quartéis mili¬ 
tares seriam colocados no iníevíoi' dos territórios. De resto, 
só vemos vantagem em ir passando^para o interior certos 
serviços piiblicos, para o que se impõe, desde ja, a transfe¬ 
rência da capital de Manica e Sofala, para o interior, bem 
como a instalação dc determinados serviços técnicos tam¬ 
bém 110 interior, cni pontos mais próprios para o ■ desen¬ 
volvimento da sua especialidade. E, se nos referimos a 
Moçambique, com mais ■ razão' nos poderenias mferir à ca- 
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pilaU da Província de Angola que, com o aparecimènto de 
petroleo dentro dos seus próprios iiraites, vai desenvÕlver-se 
extraordinàriamente, pelo que justifica a imediata mudança 
da mesma capital e coni ela a dos funcionários, para descoioi- 
gestionamento e dar lugar a um melhor crescimento. 

Tudo isto, parecendo desconexo, vem a propósito do 
que pretendemos defender. 

E’ que, em paralelo eom a vinda de homens válidos 
para os Territórios Ultramarinos Portugueses, necessitamos 
de trazer mulheres, para haver um certo equilíbrio e se 
desfazerem maus hábitos contrários ao desenvolviniento na¬ 
tural dos territórios, 

Actualmente, 0 serviço dentro das casas em África que 
no nosso continente se encontra confiado a mulheres—as 
empregadas domésticas —é, aqui, entregue a indígenas do 
sexo masculino. Jamais se poderá imaginar os inconvenientes 
que de tal sistema resultara. 

Devemos, porém, dizer que de tal sistema resultaram 
vantagens e grandes. Grande número de indígenas que hoje 
Se podem considerar civilizados, adquiriam os conliecimentos 
que deles fizeram homens ao serviço de famílias europeia» 
como serviçais domésticos. 

Vai, entreíaiito, Sendo tempo de terminar coiii o uso, 
mesmo porque 0 «indígena» que hoje procura este serviço 
é muito mais útil no seu próprio meio e ambiente. 

A colocação das mulheres nos serviços domésticos, é o 
natural complemento para uma maior e melhor ocupação e 
povoamento com gente oriunda da Metrópole, oii de lá 
vinda. 

A ideia aqui fica posta com a ligeireza que o tempo e 
0 espaço nos impÕe. 

Um estudo feito por quem 0 deva fazer, justificará, esta¬ 
mos disso convencido. 0 tempo que perdemos e roubamos aos 
nossos leitores. 


0 aproveitamento do Zambeze 

A notícia da publicação do decreto que cria a mbsão de 
estado destinada a verificar as possibilidades do aproveitamento 
do rio Zambeze, veio confirmar a grande política de pôr em 
valor todos os recursos dos nossos territórios iiltramarinos. 
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Está ülaro que foi iutlispeiitiáyei uma época de caliiiia admi- 
iiifitração e .economias levada^ ao máximo, para que se pudes»} 
entrar no campo das realizações e aproveitainentas dos recursos 
da Nação. , ^ 

E a par dessa política de economia e arruimaçao da Lasa 
Portuguesa, teve de existir uma grande política de assimilação 
e elevação das massas que constituem as populações nativas dos 
territórias ultramarinos, 

Esta última política teve enu Moçambique ura ímsenvolvi- 
inento tal e um tal grau de perfeição que iiOiS impõe perante 

toido 0 Mundo. 

Moçambique, através das suas populações iialívas, tem dado 
exemplos de civismo que causam admiração. ^ h. paz e sossego 
em que ise vive e o espírito de união c nacionalismo que m 
encontra em Moçambique, fazem desta Província um verda¬ 
deiro oásis num Mundo revolto e cheio de intranqnilidadevS ou 
exaltações de várias espécies. 

Nem sequer se pode dizer que tudo isto é fruto do atraSo 
ou de qualquer outro motivo semelhante. Brevemeníe pro¬ 
curaremos demonstrar que o atraso que muitas vezes serve de 
bandeira para certas manifestações contra nós é aparente e não 
existe na realidade. 

Moçambique chegou ao ponto de iniciar uma verdadeira 
época de desenvolvimento e aproveitamento dos seus recursos, 
E estes podem dar-lhe o lugar que merece pelas suas condições 
especiais e situação. 

Além do aproveitamento que criará riqueza e servirá o 
Mundo a que pertencemos, Moçambique permitirá a colocação 
dos nossos excedentes demográficos, beni como a melhoria do 
nível de vida das suas actuais populações. 

O grande Zambeze, 0 rio que os portugueses sempre con¬ 
sideraram cqrajO 0 seu melhor amigo, vai, enfim, ser apro¬ 
veitado! 

Â bacia hidrográfica do Zambeze é uma das maiores e 
mais ricas do Mundo. Âs possibilidades de produção são gran¬ 
diosas e, a primeira vista, incalculáveis. 

A energia que o Zambeze nos poderá foruècer está tam¬ 
bém na casa das maiores grandezas. 

A produção da bacia hidrográfica do Zambeze e a energia 
que do mesnio rio poderemos extrair proporcionará trabalho, 
abundância e bem-estar a muitos portugueses e alimentação 
para outros povos e gentes.' 

■ . Mas, ao lado deste enorme aproveitamento, existem re¬ 
giões planálíj-cas que nesperara o$ portugueses necessitados de 
campo ,para vivererai e produzirem o seu sustento. 


. Há muito terreno onde colocar o nosso excedente demo¬ 
gráfico sem sequer termios que temer 0 clima, pois nas terras 
altíis da Zambézia, no distrito lendário de Tete e da própria 
Zambézia, existem espaços capazes de absorver aqueles que 
em Portugal lutam com falta de terras para viverem e tra¬ 
balharem. 

Os planaltos ou regiões montanhosas de T:eíe, Zambézia è 
de Máiiica e Sofala, bera como do Alto Niassa, encontram-se 
à espera de quem os transforme em riqueza e abundância. 

_ O decreto ^ue manda estudar as possibilidades de apro- 
veitamente do Zambeze é a continuação de uma política de 
aproveitamentos grandiosos e capazes de transformar um povo 
que até agora está considerado como caminhando no último 
.lugar, era nível de vida, coneedendo-lhe, enfim, o lugar que 
merece e pode ter pelas suas condições e aptidões para o tra¬ 
balho, O Zambeze é mais ura degrau que se sobe. Moçam¬ 
bique, depois do Limpopo, verá o Mmbeze domado e a contri¬ 
buir para o bem-estar dà Nação. 

0 progresso não pára. Felizmente, possuímos recursos 
para prosseguir no desenvolviraento e engrandecimento das 
nossas possibilidades, 

Moçambique possui uma balança de pagamentos que lhe 
permite encarar 0 futuro coro confiança, 

Não nos faltara recursos financeiros. 

. A fé nos destinos da Nação também' anima, e, existe em 
todos os portugueses que pqr aqui trabalhara e vivem. 

O Zambeze que os portugueses encontraram sempre ao 
seu lado, para os servir nos seus primeiros passos pelo interior 
de Moçambique, vai ser aproveitado roais unia vez para uma 
produção e riqueza maiories! 


' ' • ' 

Há urgente necessidade de se colocarem 
em IVloçambique técnicos 
portugueses 

Moçambique, uma província portuguesa eiii formaçãoi, 
necessita de técnicos para mais apressar o seu desenvolvi¬ 
mento e de mais portugueses metropolitanos para ciroeutar 
a sua nacionalização. ; v ; : 
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São duas verdades que jamais foram postas em dúvida. 
O facto de existirem grandes possibilidades a aproveitar 
reforça a afirmação de quantos mais técnicos melhor, 

A circunstância natural de uma maioria esmagadora da 
população de Moçambique ser constiluída por nativos, embora, 
se estejam integrando na nacionalidade com todo o entu¬ 
siasmo, não deixa de reforçar a afirmação de que carecemos 
de colocar em Moçambique um número de cada vez maior de 
técnicos da Metrópole, ou mesmo doutras províncias portu¬ 
guesas. 

A assimilação, ou como se lhe pretenda chamar, das mas¬ 
sas locais, será tanto mais rápida e mais perfeita quanto 
maior for o número de lusitanos, bera como o desenvolvi¬ 
mento e 0 progresso se efectuará na razão da existência do 
número de indivíduos técnicos ou classificados como tal. 

Ültiraaraente ficámos surpreendido ao ter conhecimento 
de que um razoável número de firmas locais, ou trabalhando 
em Moçambique, utilizavam os serviços dos técnicos de contas 
que no país vizinho se chamam «auditores». 

E maior foi a nossa surpresa ao tomar conheeiraeiito de 
que empresas ou firmas de capital importância e com estreitas, 
relações com o próprio Estado, utilizavam ou pretendiam 
utilizar tais funcionários—os «auditores». 

, Não podemos admitir que existindo em Portugal, embora 
no continente, escolas secundárias e até Universidades oii 
Faculdades—mas de qualquer forma escolas superiores para 
0 ensino da espeGÍalidade,i se permita que em território portu¬ 
guês exerçam a sua aclividade elementos estranhos. 

Ainda compreendemos e admitimos que se fixem eni 
Moçambique, ou em qualquer outra parcela do território nali 
cional,,indivíduos estrangeiros, especializados era coutas, que, 
pagando as suas contribuições e impostos como os nacionais, 
exerçam a sua actividade era concorrência e igualdade de 
condições com os nacionais. 

Agora que venham estrangeiros a fazer concorrência c 
exercer uma actividade que qualquer nacional poderá exercer, 
,sem sequer pagarem a menor taxa ou licença, isso é que nos 
parece inconcebível, 

È’ verdade que a legislação nacional acerca dos técnicos 
de contas, ou das normas que deverão regular as escritas ou 
contabilidades das empresas trabalhando em território na¬ 
cional, deixa muito a desejar. A própria imposição da lei 
sobre a obrigatoriedade da existência de escrita ou oontabi- 
* lidade comercial é nula, por não haver sanções no caso de 
falta daquilo a que a lei obriga. 


Se a idnda de estrangeiros se torna indispensável pai^a: 
os estrangeiros que possuem aqui filiais e sede no estrangeiro,: 
permita-se a sua entrada, embora triliutando-os, pois não 
deixam de vir a território português exercer a sua profissão. 

Mas que tal autorização não eeja de modo algum exten- 
áva a sociedades nacionais trabalhando em território nacional. 

As escolas secundárias e superiores da Metrópole forne¬ 
cem técnicos capazes, mas, se ainda assim não suceder, que 
se procure especializar os técnicos nacionais em vez de se 
deixar sair em divisas e patentear-se a estranhos os nosso» 
negócios e possibilidades. 

, ' 

A inioíativa privada carece de auxílio 
e protecção 

Quando da sessão solene da inauguração dã Feira das 
Indústrias Portuguesas, o Professor Marcelo Caetano, ilustre 
Ministro da Presidência, referindo-se ao Programa Industrial 
Português formulado na Lei n.” 2.005, de 14 de Março de 1945, 
disse; 

«Estão de pé os dois objectivos visados pela Lei. — E’ pre¬ 
ciso criar novas indústrias e, quanto antes, reorganizar muitas 
das existentes. 

«A quera compete este esforço? Pois, em primeiro lugar 
e, sobretudo, pelo que respeita ao lançamento de novas acti- 
vidades industriais, compete à iniciativa privada. Não o digo 
por, como homem de Direito, ter o dever de reverenciar a 
letra da Lei e estar neste caso perante os preceitos da mais 
alta hierarquia legislativa, que sãó os constitucionais, tao-pouco 
me pbordino aos preoeitos de uma doutrina política ou eco¬ 
nómica, habituados como estamos, nos tempos que correra, a 
ver a cada passo os Governos afastarem-se da rigidez das orto¬ 
doxias doutrinárias para lomaremi as decisões que as circuns¬ 
tâncias ímpõemi. Move-me, neste caso, a convicção mais pro¬ 
funda de qiic a iniciativa privada tem potencialidades de êxito 
({ue, só por exoepção, se encontram no sector público. O ape¬ 
tite lucro e, quantas vezes, o simples desejo de afirmação 
pessoal da realização de uma obra de aplicação de energias, 
aguça 0 engenho inventivo, incita a diligências, desperta a 
tenacidade, cria o amor do risco c da coragemi para a adver- 
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sidade Q chega a transfomiar a execução de mu einpwudi" 
mento na paixão dievotada alé ao sacrifício de uma vida 
inteira». 

Esta passagem do discurso do ilustre Iiomiem publico 
obriga-nos a refiectir e a pensar muito acerca'do que em 
Moçambique e, possivelmente, em todo o Ultramar português 
se está passando. 

E’ que em Moçambique, se abstrairmos o Plano de Fo¬ 
mento ül timamente empreendido e já em plena execução e o 
sistema de transportes para servir a nossa «política de boa 
vizinhança», a maioria, ou melhor a totalidade das obras rea¬ 
lizadas que representam vida e progresso nesta Província, são 
pertença exclusiva da iniciativa privada. 

Se analisarmos grande soma de empreendimentos exis¬ 
tentes e hoje era vida progressiva nesta Província, verifica¬ 
remos qne a maioria, também, nasceu de ideias quo de início 
pareceram sotihos de loucos, ou tentativas condenadas ao 
malogro. 

E, se nalgumas dessas tentativas existiu qualquer espécie 
de amparo ou protecção oficial, na maioria eltis nasoerani e 
frutificaram ao abandono de quem' as deveria auxiliar, Outras 
e muitas raialograraraí-se por falta de apoio no momento 
erucial, 

E’ tambémi verdade que, nos dltimos tempos, a intervenção 
ou auxílio oficial se fez sentir mas nem mesmo tal auxílio foi 
sempre compreendido e até bem açeifce por um bom número 
de gente, vivendo e lutando por estas paragens. 

Poderíamos apresentar muitos exemplos quanto aos que 
por falta de apoio e auxílio nos momentos difíceis soçobra¬ 
ram, comio 0 poderemos fazer quanto a empreendimentos 
levados a cabo na última década que auxiliados triunfaram c 
contra isso se tem insurgido muita boa gente sem compreender, 
ou 0 pretender, que o mal iiao está no auxílio a este ou àquele 
mas a falta do mesmo cm todos os casos c para todas as ini¬ 
ciativas. ■ . 

O rigor de um orçamento que tem íorçosamente de viver 
dentro de um equilíbrio destruidor, obrigando a manter dentro 
dele as mais grandiosas obras de fomento e de criação die 
riqueza, força a faltar no momento propício o auxílio tão 
necessário. 

Por outro lado, a falta de um organismo de crédito par¬ 
ticular capaz e arrojado cria situações para as quais não existe 
solução. 

Moçambique tom, assim, vivido, dentro dc um còlete que 
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a iinobiliza e impossibilita de se lauçai- em plena produção e 
desenvolvimento. 

Mas, e já que, ao referirmo-nos ao facto de tudo quanto 
,existe cm favor do deseovolvimicnto da produção era Moçam¬ 
bique, abrimos uma exoepção quanto ao Plano de Fomenta 
0 aos transportes destinados a servir a nossa «política de boa 
vizinhança», tomos de esclarecer e anotar que, quanto aos 
transportes, a obra realizada, por justainente invadir a inicia¬ 
tiva particular, veio prejudicar o desenvolvimento e ocupação 
de Moçambique, contrariando aquilo que vinha servindo a cha¬ 
mada «colonização nacional». 

Os serviços de transportes oficiais apossaram-se de ser¬ 
viços de camionagem que particulares tinham instalado e 
mantido cora largo sacrifício e abenegação. 

Em vez do Estado, através dos serviços oficiais de trans¬ 
portes, auxiliar a iniciativa particular e ajudar a mantê-la— 
contribuindo para a criação de riqueza e desenvolvimento, com 
a fixação de mais portugueses ligados à terra,-foi-se apos- 
sándq dos serviços de transportes, umas vezes com concorrência 
deslealíssima, outras cora ofertas mirabolantes aos possuidores» 
tlofi raesraos transportes. 

Assim se inutilizou uraa obra que se estava fazendo por 
toda a Moçambique. Gs portugueses que chegavam a, zonas 
onde os transportes não existiam e muitas vezes — como ainda 
sucede actiialmciite — sé se fazem na época seca, quando as 
más estradas dão passagem, tratavam de adquirir como podiam 
ura caminhão e iniciavam a sua vida com os transportes, 
Entretanto, procuravam local apropriado e ali construíam 
primeiro uma simples palhota, para depois erguerem a sua 
casa. Vindas as chuvas nenhum desses portugueses resistia 
à tentação de se prender à terra agricultando parte dela em 
volta (la casa, aguardando, assim, o regresso do boro tempo e 
a época dos transportes para, à custa destes e trabalhando o 
mais e melhor que podiam, amealhar algum dinheiro que, 
depois, vindas as chuvas, enterrava na terra, Assim se fizeram 
algumas propriedades do Norte de Moçambique. 

Mas nem só o que tais portugueses produziam nas suas 
propriedades ou simples hortas representava e representa ri¬ 
queza, Havia mais os ensinamentos que espalhavam entre as 
massfLs indígenas, tanto na agricultura como na pecuária, pois 
era sobretudo na criação de animais domésticos é aproveita- 
òiento dos seus produtos que' maior ensinamento espalhavam 
entre ois nativos c. que estes aproveitavam sempre por instinto 
e por necessidade, 




E tudo isto ©ra riqueza, riqueza enorme que se umiu políi 
íica errada não a üvesse prejudicado, teria hoje frutificado jé 
até trazido para os serviços ferroviários e portuários raais tra¬ 
balho e mais rendimiento. 

Infelizmente para Moçambique tal política fez-se e hoje 
apenas nos resta laraentá-la e tomá-la como exemplo para. 
que 0 erro se não repita. 

Á iniciativa particular jamais pode ser prejudicada ou. 
sequer, contrariada. 

Não podemos de modo algum permitir que sc continue a 
reviver o sistema de, contando corai as receitas públicas para 
cobrir qualquer contingência, se explorarem serviços emi con¬ 
corrência com a iniciativa particular, usando e abusando de 
prerrogativas que os particulares não podem combater ou de 
isenções « tolerâncias que aos particulares jamais forami con- 
(ícdidas. 

Quando a iniciativa particular existe ou aparece, a do 
JEstado tem de lhe dar lugar ou cooperar com ela de modo la 
jamais existir concorrência, imiitas das vezes concorrência des¬ 
leal nascida de ura desejo de equilíbrio orçamental sempre 
conseguido à custa da economia geral e do próprio orçamento 
geral,—sobretudo quando se trata de explorações oficiais a 
cargo de organismos autónomos. 

Os exemplos passadas devem' servir para evitar erros pre¬ 
sentes ou futuros. 

E a necessidade de auxílio e protecção, dentro dos limites 
razoáveis, à iniciativa particular, deve ser sempre olhada como 
nmn neoessidade. 

t 

Mais do qu6 nunca necessitamos de aproveitar 
e desenvolver 08 recursos da Nação 

A corajosa atitude assumida no discurso do titular da 
pasta dò Ultramar, quando da posse do Governador de Cabo 
Verde e a maneira clara e concreta com que levou ao conhe¬ 
cimento dos portugueses, sobretudo, o seu desejo de que 
todos quantos vivera no Ultramar e se interessara pelo seu 
desenvolvimento e problemas, dele tomassera conheciraento, 
as horas amargas que podemos ter de atravessar, calou funda 
e está a fazer-se sentir em todos os espíritos que se dedicam 
ao estudo dos problemas nacionais. 
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Pena foi' que o inomenío; que se atravessava não perrai- 
:tisse a sua maior expansão. Na verdade, o raoinento eleitoral 
ürou-lbe algo da sua gravidade ou permitiu querela se di¬ 
luísse no meio das discussões mais ou menos apaixonadas do 
momento. 

No entanto, a sua gravidade e apreensões resultantes 
de factos que temos de ter em mente, raantêin-se. 

A hora é mais do que de sacrifícios:—c dC' pensamento 
e acção, estudo, perseverança e rauita fé. 

Mais do que nunca teremos de aproveitar e desenvolver 
todos os recursos da Nação, valorizar e povoar de gente 
capaz todo o nosso Ultramar. Chegou a hora de tornarmos 
conhecidos da Nação os menores recursos, as mais simples 
possibilidades. A insistência era tentarmos e discutirmos os 
problemas económicos e da ocupação e povoamento do Ul¬ 
tramar, com gente habilitada a aproveitar os seus recursos 
latentes, tem de se sobrepor a tudo o mais. 

Â valorização da própria Metrópole e da sua produção, 
ligaudo-a ainda mais aos íeiTitórios ultramarinos cora o de- 
scnvolviiTiento destes, tem de ser o alvo para :que todos aos 
portugueses jíeremos de nos voltar. 

Uma tr^ua nas crenças de cada ura para se pensar ape¬ 
nas na sobrevivência da Nação, é o caminbo raais indicado 
para podermos continuar a ser... portugueses. 

Ampla e completa discussão dos problemas nacioinais, o 
conhecimento pleno dos noissos recursos e dos trabalhos rea¬ 
lizados para os aproveitar, impõe-se e torna-se neoessário. 
Existem muitos trabalhos que têm de vir à luz da discussão. 
Há estudos de técnicos e de curiosos ate que merecem publi¬ 
cação, 

Muitos desses trabalhos e estudos encontram-se era pu¬ 
blicações das quais a projecção é quase nula. 

Outros encontrara-se guardados, esperando-por oportu¬ 
nidade' para se publicarem, ou, simplesmente, metidos etn 
gaavetas e arquivos dos diversos serviços públicos. Não existe 
verdadeiro Intercâmbio de informações 'C publicações dos^ di¬ 
versos territórios. Os trabalhos realizados em Moçambiqm‘ 
dcscoiiheoera-se cm Angola, bera cOmo nos demais territó¬ 
rios nacionais e vice-versa, 

Na Metrópole, pouco ou nada se conhece dò que existe 
i'publicado no Ultramar. ^A própria Imprensa limita os seus 
informes a assuntos mais ou menos de oeasiãq ou sensacionais. 

A unidade é assunto que se trata no Diárk do Gomm 
e, quando muito, nos Boletins Oficiais, Fora das colunas dos 
órgãos oficiais é coisa morta. Há muito que combater c dis- 




cutiij oü tornar publico de todos os portugueses, Temos (fue 
gerar conü:inça nos recursos que possuímos espalhados pelas 
ísete paríiclas do Mundo». Moçambique goza de uma situação 
excepcional para contribuir para a solução da crise. A sua 
balança de pagamentos, fruto de um trabalho de todos quantos 
aqui vivem e de uma-direcção acertada, permite encarar o 
futuro com certa confiança. MaSj justamente porque a hoía 
má parece avizinhar-se, temos que trabalhar no sentido de 
produzir mais e maiores rendimentos, aproveitando os re¬ 
cursos que estão ao nosso alcance. 

Não podem existir duvidas de que a situação da nossa 
balança de pagamentos é resultante de trabalho e só trabalho. 

Não existem em Moçambique riquezas naturais, ou as 
que existem não foram ainda aproveitadas. Uma balança 
comerciíd em constante déficit é contrabalançada por ura tra¬ 
balho fornecido a vizinhos, contribuindo ao mesmo tempo 
para se fazer uma política de «boa vizinhança» que nos impõe 
como elementos úteis para o inierland que servimos, A mão- 
-de-obra que se expatria representa também algo de útil para 
a comunidade e seu desafogo financeiro. O turismo forne¬ 
ce-nos, mesmo pessimamente aproveitado, uma soma ra¬ 
zoável. 

Estas circunstâncias permitem-nos olhar o faturo cora 
certa conliança, mas a verdade, também, é que necessitamos 
de aproveitar melhor tais recursos e outros que existem c 
só carecem de iniciativa e... confiança. 

■ O turismo, por exemplo, tem-nos rendido divisas, nm 
a sua exploração, como indústria das mais rendosas, não está 
sendo feita de modo a dela extrairmos tudo quanto nois 
pode dar. 

Não existe verdadeiramente uma indústria de turismo. 
E inuilo menos existe qualquer medida tendente a proteger 
tal indústria e a eiicaminiiá-la ou dirigi-la para que se cons¬ 
titua em fonte permanente e efectiva da nossa economia. 
A iniciativa particular, sem qualquer protecção definitiva, 
tem Idio muito do que existe. Mas tudo quanto existe é 
pouco, sem orientação 011 finalidade. 

0 Estado tem uma ou outra tentativa—como a do Par¬ 
que Nacional da Goronçoza—que merece elogios. 

Tudo isto, porém, e... pouco mais de nada. 

0 assunto 4 entretanto, de tal valor que mereoe esttídfi 
demorado. 
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Cumpre continuarmos a ooupap e desenvolver* 
Wloçambique em ritmo acelerado 

A carta que, sob o título «E\ necessário embaratecer a 
produção melhorando as condições de trabalho», publicámos 
ultimaraeníe, mereceu-nos apoios calorosos e testemunhos de 
que ela representa uma afirmação da realidade. 

Entre os tòstcmunhos da sua oportunidade, recebemos iiin 
de um velho residente que tem cerca de cinquenta anos de 
trabalho esforçado, numa das regiões mais inóspitas de Mo¬ 
çambique, com resultados admiráveis que muito nos honram 
e prestigiam, Áli teve durante cerca de meio século de travar 
luta contra o meio ambiente, hostil a tudo quanto dissesse 
respeito à nossa civilização ocidental 

0 comércio, nas mãos de elementos asiáticos, com gran¬ 
des firmas estrangeiras a sccundá-Io, sustentou luta tenaz 
para defender o que considerava como seu feudo. 

A vida deste português de velha e rija têmpera foi orna 
constante luta contra inimigos armados de poderosa enver¬ 
gadura e falhos de escrúpulos, sempre prontos a aproveita- 
rem-se de todas as circuiistâiiclas, entre as quais não pode¬ 
remos ignorar 0 facto de os territórios estarem sob a admi¬ 
nistração de uma companhia majestática com a sua direcção 
cm Londres. 

Mas a persistência c as características de um verdadeiro 
português tudo venceram, e conseguiu levar atrás do si—o 
iniciador desta verdadeira cruzada —alguns portugueses mais, 
que conseguem sobrepor-se à iuíluêiicia nefasta dos orientais. 

Moçambique reúne todas as condições para continuar a 
ser um verdadeiro «oásis» de paz, tranquilidade e bem-estar 
neste coutinente tão turbulento «... infeliz, da hora que 
pãssa. 

Moçambique teve nos últimos anos um surto de desen¬ 
volvimento e de paz social, com uma elevação do nível de 
vida do nativo extraordinária, sem qualquer perturbação, antes 
com um seuliincnto de reconhecimento que as populações 
nativas têm manifestado exiiberantcmcnte para eoin o's ele¬ 
mentos mais destacados da sua Administração. As manifes¬ 
tações por parte das populações nativas e até civilizadas para 
com os altos funcionários que se retiram, ou são traiisferidos, 
surgem esponlâneiis e por tal forma que chegam a provocar 
ressenlimenlOS”-aliás inconcebíveis é descabidos—de outròa 
altos funcionários que sucedem aos homenageados. 


15’ um facto deveras recoíihecido e do domínio público, 
esie de muitos dos promotores das manifestações de apreço 
por funcionários ou pela Administração serem motivo de abor¬ 
recimento e de certo zelo, talvez próprio dos homens mas que 
ncslc momento é impróprio dc portugueses c de entes civili- 
zados. 

Nós, pessoalraeiiíe, poderemos testemunhar este ultimo 
facto. Entretanto, e é bom que isto fique claro, tudo quanto 
temos escrito jamais foi motivado por outra razão que nao 
fosse levantar bem alto a razão que nos assiste, a todos (tó 
portugueses, para continuarmos no Ultramar e a manter aqm, 
cada vez mais prestigiada e honrada, a bandeira de Portugal 

Nada devendo a quem foi prestada justiça, nos nopos 
escritos e comentários, nem sequer nos podem atribuir motivos 
de reconlieciniento. Ao coutrárb, nesta longa vida de lut^ 
0 tristezas, teríamos muito que justificasse motivos de ani¬ 
mosidade, se estes tivessem cabimento e oportunidade. 

Cumprindo uma missão que sempre norteámos pelo desejo 
de defender os interesses nacionais, nem por isso —ou talvez 
por isso mesmo—temos deixado de ser alvo de crítica e 
malquerenças. 

A tudo nos sujeitámos, porem, perante a necessidade, que 
cada vez rcconheoemos mais ingente, de debater alguns pro¬ 
blemas do maior interesse para a presença de Portugal em 
Moçambique. 

E, porque nos faz pena verificarmos que a incompreensão' 
da hora decisiva que atravessamos continua a ser mantida, 
continuaremos a afirmar essa necessidade. 

Há que acabar com as dificuldades postas na entrada de 
portugueses e ate dc estrangeiros que, de boa-fe, desejem cou- 
tribuir para o desenvolvimento dos nossas territórios ultra- 
niarinos. ; 

Moçambique, tal como qualquer das províncias da rate- 
írópole, tem de estar patente aos portupeses em geral. 

Neste capítulo, sim, temos de modificar prccoaceitas e 
regras antiquadas e fora da époea era que vivemos. ; ^ 

Aqui existem terras que bastem para que a cada um seja 
distribuído campo suficiente para a sua acíividad®. E* neces¬ 
sário liberdade absoluta de circulação para todos os portu¬ 
gueses, liberdade dc entrada, de procura de trabalho e ocupa¬ 
ção de, terra, liberdade de circulação de capitais, permitindo-se 
a todos os organismos dc credito portugueses que aqui se ins¬ 
talem e contribuam para o desenvolvimento e aproveitamento 
das riquezas jazentes. , ; 


:. Uberdade ^dé comércio e de industrias, de modo a forla- 
itecer a orgâraca e economia de Moçambique, tornando-a 
apta a entrar na livre concorrência internacional, que cada 
vez mais se espalha e impõe. 

Bobustecimento da economia através da concorrência 
franca, leal e activa, de modo a eliminar os inúteis e os 
parasitas. 

Guerra à burocracia que cada vez atrofia mais a iniciativa 
particular, matando 0 desenvolvimento e o progresso. 

Tudo isto tem de se fazer com urgência, decisão e fir¬ 
meza. 

Nada de indecisões, nem de delongas resultantes de pre- 
.tensões optimfetas. O óptimo é inimigo do bom. 


i, ' ' 

Pode 0 desenvolvimento comunitário contribuir 
para a solução dos problemas 
municipais? 

Já escrevemos acerca dos efeitos do desenvolvimtento 
comunitário, afirmando que os portugueses utilizaram tal sLs- 
nema nos seus municípios e freguesias, como ainda se utUiza 
no Gontineníte e se está empregando nas circunstâncias de 
Moçambique. 

A conferência para o «desenvolvimento comunitário» rea¬ 
lizada em 1959 e a cuja sessão inaugural tivemos 0 prazer de 
assistir, nela recolhendo informes curiosòs ^qiie serviram dc 
motivo a alguns artigos, levou-nos ao conhecimento dos esfor¬ 
ços que se estão realizando entre os povos semidesenvolvid«s. 
soWtudo nos continentes africano e asiático. 

Nos trabalhos apresentados salientavam-se trabalhos rea¬ 
lizados em Gana, na União Indiana, no Paquistão, etc. 

E recoi'da-aos bera como se descreviam alguns «milagres» 
do sistema, quanto ao custo de obras realizadás com à contri¬ 
buição da chamada «mão-de-obra benévola». 

«Mão-de-obra benévola» é designada a contribuição de 
trabalho voluntário prestado pelos diversos habitantes da região 
que beneficiara dos trabalhos ã efeetuar. ^ , 

Se considerarmos 0 qute se' faz no Çôníínentej nas fregue¬ 
sias e conoelhos rurais, quatito a tebras icom a oeraparticipação 




(lo Estado ou (loS Mniiiçipioâ, vcrifícaremos que o siateriia vem 
da ciiação dos Municípios, isto c, dos prinioiros dias da naoio- 
nalitiade. ^ 

Era Moçambique o eisíema tem sido corrente nas circuiis- 
tu-içÕes ç scra çlc não poderíamos ter realizado, cora os escassos 
recursos que estão ao nosso dispor, ou do Estado, o ràrato que 
existe por essa Província. 

À conlribiiição braçal existente rio Continente e que e 
devida por todo o munícipe para obras dc interesse do Con- 
( 5 clhoj foi transplantada para Moçambique, dando lugar à 
mesma obrigação na Província. , - 

E^ tarabéraí ynlgai* nas freguesias e concelhos da Metró¬ 
pole, ecrapre qiioi surge uma obra dô grande interesse local, 
abrirera-se subscrições para angariação dos meios necessários 
para a mesma sc realizar, 

Os mais pobres siibscrcvcm-se com tantos dias de trabalho, 
os remediados siibscrcvem-sc com tantos dias de trabalho dos 
seus carros c animais e os mais abastados com trabalho dos 
seus carros c animais c, por vezes, dinheiro. Tambcni aqui se 

ttlilizj vulgarmente 0 eisteraa. 

As cooperativas dos agricultores das diversas regiões têm 
contribuído mais do que quaisquer outros agrupamentos ou 
pessoas para as diversas obras realizadas por meio do «desen- 
volviniciito comimitário». 

Atraves de tal «desenvolvimento comunitário» tem-se rea¬ 
lizado j obra dc vulto, podendo ciíar^se a realizada líaeircuns- 
crição de Zavâla^ onde sc construíram escolas, instalações sani- 
táiias, abaslecimento dc água^ etc. 

Ali existem duas instalações de abastecimento de água á 
povoações' comerciais, com o precioso líquido canalizado para 
as diversas casas comerciais e habitações de civilizados, bem 
tiomo de nativos, tudó propriedade das; próprias cooperativas 
e por estas adiriiuistradas, mas qué devfira a sua existência 
ao sistema.' . ' . . ')_ 

Mais de centeriá e meia de formações de abastecimento 
de águá píu*a as populações e animaisj cora bebedoiros, lava- 
doiros e çasas ide banlip de clmvçiro, tiidp alimentado por 
bombas , movidas a; aeipmotorcs òu motores a óleo ou petróleo. 

E tudo se fez cora escassos meios dc dinheiro, gra^asjà 
contribuição voluntária das populações, eriíbora coin auxílih 
substancial do Governo, rnas que, a não sc ler desenvolvido 
■ 0 sentimento dé ajuda, dc toda a população, jamais teria chc.» 
gado para um mínimo do raiiilo que sc realizou. ' , 

' .Tildo Eta veri]i,a;propósilo do que se contém no relatório 
([ue prócede p Orçamento da Câmara Municipal da Matola 


para 1961, Ali se põe em: evidência que,-a Câmara da Matola 
se propõe realizar, cora os escassos recursos ordinários da 
mesma, as vultosas obras indispensáveis, ao concelho c para 
a realização das quais a vereação anterior avaliara eiii 70.000 
contos, além dos tais escassos recursos ordinários compiitados 
à volta dos 4.000 contos! 

Para niclhor se apreciar o que se passa, vamos transcrever 
a passagem do relatório que a tal se refere; ' 

«Difere tão fundameníalraente este orçamento dos sem 
anfeccdeiiles, que julgamos necessário prestar uma hreve expli¬ 
cação acerca de como é possível existir tão grande divergência 
num documento orçamental tèciiicamente idêntico. 

é a ênfase que neste se dâ aos 
Serviços Técnicos c aos trabalhos externos, em detrimento ura 
pouco dos serviços burocráticos. 

«A segunda é o optiniisroo que preside à sua orientação, 
optimisniio,derivado da certeza de que com os recursos próprios 
da Câmara se pode e liá-dc resolver a maioria, senão a tota¬ 
lidade, dos problemas correntes e imediatos que se põe à 
Administração Mimlcipal: edifícios, pavimentação asfáltica das 
ruas, cemitério, mercados, matadouro, parques, logradouros e 
urbanização. Outros dc maior vulto (electricidade, água e 
esgotos) requererão sem dúvida um esforço financeiro extraor¬ 
dinário, e terão de sofrer iima certa dilação, ou solução de 
compromisso, como no caso da electrieidade, que estamos estu¬ 
dando a possibilidade de se ir para a concessão a uma empresa 
particular, 

«Este oportunismo poderá parecer infundado se lermos 
os relatórios dos orçamentos anteriores, em que, para se acudir 
a tais necessidades, se estimava necessário a astronómica, para 
a nosso erário, verba de quase 70.000 contos. 

«Quem compare estes dois documentos há-de pensar mal 
de um ou de outro. Gomo o actual está justificado pelas rea¬ 
lizações já efectuadas este ano, ou ainda em curso, seria o 
anterior que teria que ser julgado severaraente.. 

«Cumpre-nos, pois, esclarecer esta divergência, 

«Efeetivamente, 

«A Ião flagrante diferença entre o afirmar-se que a exe¬ 
cução dos planos para a resolução dos mais instantes pmble- 
mas municipais, estava muitas vezes acima da sua capacidade 
linaiicciríi; 

«Da que ora fazemos de que o problema mais difícil párá 
executar esses planos, não é o financeiro que parece bastar, 
sim 0 dc obter os meios técnicos eln condições de pficiêjncia 
e economia conveniencles; . . ^ 
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. um tíri-a grosseiro, ou do um critério 

íiòfcitiiaso; 

«Mas somente do unw política administrativa totalmeníC 

diferente. 

«Ifealniente todOs ós cálculos anteriores se basearam em 
elementos idóneos, fornecidos pelas Obras Públicas, por vezes | 

até coiilroiados por estimativas pedidas a empresas partícula- } 

res. Os planos eram correctamente cotados, e os seus custos ; 

sem dúvida alguraia proibitivos. . , v , , . ^ 

«Daí 0 desânimo e pèssiniiíáuvo (jue presidiu a elahoraj^ão ! 

dós orçamentos aiileriorcs. | 

«Então, entendia-se que, para as obras rnais instantes, se j 

necessitava, eseabnadas em trfss ou quatro anos, da astroiiõ- i 

mica verba de 70.000 contos, eertaraente impossível de tnobi- 
lizar pelos recursos próprios desta Gamara, mesmo recorrendo 
ao crédito, E ficavam por solucionar os problemas mais gra¬ 
ves: ágiia^ luz e esgotos. 

«Agora entende-se, e provou-se Já na pratica, que se 
podem realizar aquelas obras (excluídos os esgotos, a água v*. 
a luz, cuja solução tem de ser estudada fora do âmbito muni- j 

cipal) sem recorrer sequer ao crédito». I 

DepoLs de nos explicai- que, não obstante o avultado saldo | 

de 1.4Ü0 coutos, que transitará, já ficarão pavimentaílos c | 

asfaltados cerca de sois quilómetros das ruas da Matola-Uio e j 

que, mantendo-se o actual ritmo c custo dos trabalhos, para ; 

0 ano todas as artérias desta vila podem ficar com o çavimento | 

ítôfállico e que se iniciou já a construção dos edifícios para 
oficinas e annazéns, além do considerável equipamento adqui¬ 
rido este ano e que se provê no próximo «a construção da pri¬ 
meira fase do edifício da Gamara Municipal e do cemitério, 
além da aquisição de maquinaria no valor de meio milhão de 
escudos e que é natural que, aproveitando o excesso sobre a 
previsão do saldo, que deve ser apreeiável, se possa íi- mais , i 

longe em inétória de construções», conclui-se no documento 
á que estamos fazendo referência: \ i 

«Como é possível tudo isto? | 

«Muito simplesmcníi' pela adopçâo, ua gestão dos negócios I 

UiunicipalSi da chamada política de desenvolvimento comu- i 

íiitário, política que tão bons resultados tem dado no campo 
da política indígena, a qual tem permitido às Administrações ; 

das Gircimscrições muitas das realizações que cobrem áreas 
femotás-da nossa Província». . , i 

,' Tudo isto nos obriga ao título coiii. quc iniciáuuKS o pre- 
séntej íUspcusándo-nos dos- comentários elogiosos que merece o 
orçamento da jovem cililidade. Justifica-se, assim, para a 


Maíoln, 0 facto de, eiu breves anos, ter lassumido o lereeite 
lagar entre as terras de Moçambique e continuar a |)rogredir 
tle modo a melhorar ainda a posição do concelho. E respon- 
dç-se à pergunta feita, afirmando-se que o sistema de «desen¬ 
volvimento comunitário» pode resultar e constituir uma grande 
alavanca, quando manejado por quem o saiba servir. 


• 

O distrito de Inhambane merece 
as melhores atenções 

Vai longe o tempo em que se acreditava que o distrito 
dc Inhambane para pouco mais serviria do'que viveiro de... 
mão-de-obra. 

O trabalho realizado em várias áreas, mas, mais notavel- 
mente, na circunscrição de Zavala, veio provar não só a riqueza 
das terras do distrito que, por serem coustituiclas na sua maio¬ 
ria por sedimentos bastante soltos, vinham sendo consideradas 
como... pobres, As cooperativas de Zavala vieram provar em 
absoluto 0 erro em que vivíamos. Com um trabalho agrícola 
em que nem sequer podemos considerar como elemento notá¬ 
vel a intervenção dos técnicos, se exceptuarraos a acção de um 
administrador que jamais foi técnico agrícola, pois se trata 
de um luneionário de çarreira administrativa que nesta e em 
Moçambique se forjou e apurou as suas qualidades, aliás pro¬ 
priedade de todos os portugueses, os associados das coope¬ 
rativas conseguiram em escasso número de anos atingir um 
rendimento médio por associado de 48.000|00 aimaiá. 

Só a terra e o trabalho dos nativos, bem como algumas 
alfaias e uns tractores que o Estado colocou ao alcaiioe e 
serviço dos nativos^ sócias das cooperativas, realizaram obra 
notável que espalhou a abundância e elevou a um nível im¬ 
pressionante toda a população, criando-se unia verdadeira 
riqueza que se espalhou por todos quantas vivem na área, 
incluindo um comércio próspero. , 

Este exemplo, repetimos, pode tornar-se extensivo à 
maioria das divisões administrativas do Sul do Save, ou, antes, 
do Estrito de Inhambane, pois nos dé Gaza c Lourenço Mar¬ 
ques a acção das cooperaíiv.ss já se faz sentir igualmeute e 
0 iiível dc vida do nativo é mais do que razoável. De resíq, 
n prodigiosa obra do íimpopo está já dando os seus frutos 
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luaravilhos®, juníaraentc coití a obra de ínhamíssua e o apro- 
pdiameiilo dos «inachongo3)>. 

Coiiliiiuando com o assunto que nos serve para a presente 
-as possibilidades do distrito de Inhambane ~ diremos que, 
desfeito 0 erro da pobreza das terras, há que^não só desen¬ 
volver e aproveitar 0 trabalho das populaçocs autóctones, 
levando-as a cultivar mais e melhor a terra, orientando-as 
para a criacão de gado, etc., como a instalar mais portugueses 
vindos da Metrópole ou de outras províncias portuguesas onde 
0 excesso de população o recomende. Para tal desenvolvi¬ 
mento, porém, necessário será criar vias de comumeaçao 
efeclivas e económicas. . « 

O que está sucedendo neste capítulo das comunicações, 
no distrito de Inhambane, é simplesmente ruinoso. Além de 
más condições para o interior do distrito, o proprio litoral 
está a ser mal servido e contra os interesses da Província, 
contribuindo para a ruína da sua economia. 

Hoje, os íransportes são feitos todos pelas estradas. Ape¬ 
sar dc termos um magnífico porto costeiro era Inhambane, 
os produtos da região, raesni» da que limita com o concelho 
de Inhambane e do outro lado da baía, são transportados ate 
Lourenço Marques pelas estradas. Muito mais de 30.000 tone¬ 
ladas de produção que poderiam e deveriam ser transportadas 
por mar-—se os fretes fossem económicos e houvesse nave¬ 
gação para tal serviço — são transportadas, anualmente, pelos 
eamiões que fazem serviço entre Inhambane e Lourenço 
ques e vêm, muitos deles, do interior do distrito, rodeando 
a baía de Inhambane, para continuarem por estrada ate Lon- 
renço Marques. . , 

Já alguém se dedicou a fazer o cálculo dp que custa este 

transporte, era divisas, à Província? _ 

O desgaste de material de transportes custa a Moçam¬ 
bique quantia; exagerada e que raellior seria aproveitada nou¬ 
tras aquisições. O dcscnvoiviiiicnto da produção do distrito 
de Inhambane custará a Moçambique cada vez maior impor¬ 
tância em divisas, aumentando o desequilíbrio da nossa ba¬ 
lança comercial ^ 

necessário, indispensável mesmo, estudar o problema 
dos transportes do distrito de Inhambane.^ A continuação 
do Caminho de Ferro de Inhambane—-aliás já projectado, ou 
planeado, para o que se chegou a construir a ponte da Mu- 
tambaj para o ramal do mesmo que deveria continuar ate 
Horaoíne e Panda, tendo-se: gasto nessa ponte importância 
que se calcula em 200.000 libras^ a continuação desse ^Ca¬ 
minho de Ferro, de modo ; a atravessar ) o distrito até ao 
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eiifronCaménto com o Gaminlio de Femi do’ Límpopo, não 
só não seria difícil, nem muito dispendiosa, como atravcssaiHa 
zOnas de msúor iraportâiicia para a colonização é povoamento 
do distrito. 

Homoíne e Panda são regiões já reconhecidas pelas suas 
boas terras. Só a distância não tem permitido que clãs 
tenham um maior apròveilâmentò. Toda a região a atra¬ 
vessar até à ligação do Caminhoi de Ferro de Inhambane 
cóin 0 do Limpopo se jpresta pará o seu povoamento com 
homens c gado. Ali sC pode instalar mais ura celeiro da 
província de Moçambique. , 

O problema das comunicações de Inhambane cora a capital 
ficaria resOlvido dcíinilivamentc. Julgamos até que á distanèja 
actual —da ordem dos 600 quilóraetros—entre a capital da 
Província e Inhambane seria reduzida c tanto as mercadorias 
córao os viajantes passariam a poder viajar sciu transbordos 
nem os incómodos íictuais. ^ 

A região turística de tòda a costa, além de Limpopo, 
ficaria mais acessível aos rodesiános e a toda a população 
de Moçambique e da vizinha União. 

Esta ligação ferroviária é indiscutivelmente rCcomcndada 
e indispensável. O seu traçado não a distanciaria muito da 
aclual liiiba dc Vila João líelò, que actualmente é pouco mais 
do que inútil. A ligação com esta Unha seria fácil e policQ 
dispendiosa. / 

Eslá claro qüe Os serviços ferroviários carecem de áctua-, 
lízação e uma administração mais moderada nos fretes e nas 
despesas, imis isso é aãsuiito para oportunaniente se tratar. 

Há que atender, íía política de fretes e administração fer¬ 
roviária, a factorès vários, entre 03 quais as vantagens na 
economiá de divisas, cujo esbaiijaraento se está fazendo átra- 
vés dos íransportes rodoviários. Não se podã contar,, quando 
se' analisa o problema, apenas^ cora o eusto dos transporteá; 




Ocupar e produzir para se manterem' 
legítimos direitos , , 

'Os portugueses, quando descobriram os mares e deram 
ííinndofi novos ao mundo, expandiram-se,, alarpndo o setí 
territÓMo, transformando-se de uma uação etiropeia — um povo 
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líimltirraoiai que já ctIIo era--era «ma uaçao dispersa peloti 
divorsps continentes. 

A sua missão não se limitou à conquista «u seqiiier à oxclu" 
eiva propagação da Fé. 

Ô iiUerosse pelas populações atrasadas que focam oncoíi" 
trando levou os portugueses a dispensar a todas asna pro-' 
íecção e esta chegou ao ponto de, com sacrifício imenso para 
um povo de fracas posses, transportar de uns conliiientes para 
os outros plantas e animais destinados a: elevar o nível do vida 
dos povos então mais do que subdesenvolvidos, ou criar eon- 
dições ,de vida onde não existiam. 

A vida agrícola da ni-aior parte dos povos africanos ao 
Sul do Sara é hoje feita ã hasc de produtos trazidos para este, 
continente dos continculcs asiático e americano pelos viajantes 
e missionários portugueses. Numa publicação de um autor 
eid-^africauo se indicam iimís de duas centenas de plantas'e 
animais que hoje enriquecem a flora c fauna da região, tudo 
trazido pelos poriugiicscs de outros continentes. Podom-se 
avaliar os sacrifícios suportados pelos portugueses nos tempos 
das descobertas e naqueles que se lhe seguiram paru desem¬ 
penharem tal tarefa. Enquanto outros povos, iiprovcitan- 
do-se das nossas descobertas, faziam pilhagem e guerra de 
corso, imporíaudo-se mais cora o enriquecimento c conquista 
de povos e terras, nós, porlugueses, realizávamos uma política 
dc paz e de auxílio. Ncra os nossos recursos penuitiarn uma 
política de guerra e dc opressão, nem isso estava nos nossos 
princípios ou doutrina. 

A nossa penetração nos continentes fez-se sempre, em 
primeiro lugar, através do missionário e do comerciante. Só 
quando em desagravo on eiu auxílio solicitado nos metíamos 
era contendas. 

Nalgumas terras nos fixámos e até elas estendemos o 
território nacional, mas fizemo-lo sempre com fins elevados; 
e não por espírito de conquista. 

Em Moçambique, por exemplo, a iios.sa fixação fcz-s(i stuu 
lutas e, se as tivemos, foi para defesa dos povos e situações 
criadiis a maior parte contra os invasores. 

E’ conveniente saber-se que a maioria das populações 
actualmente existentes em Moçambique vieram depois da des¬ 
coberta destas terras pelos portugueses, 

De resto, se ps portugueses não tivessem trazido para cá 
os produtos agrícohis que hoje constituem as fontes de vida 
das populações aqui existentes, estas não poderlairi viver num 
território onde nada se produzia além da caça e raízesi 

Tudo isto justifica a possa permanência é eontimiação em 


Moçambique; e, bem assim, «os dema^^ territórios ultrnma- 
pínos que fazem parte da Nação como suas províncias e pro¬ 
longamento, 

A Mãe-Pátria, 0 território continental português situado 
nos confiiis da Europa, tem pelos séculos fora feito sacrifícios 
imensos para ajudar os seus territórios ultramarinos e as 
suas populações. Jamais transformou os mesmos em terras 
i; de povos escravizados ou de fontes de receita. As Províncias 

Ultramarinas forarai sempre um encargo. Esta a verdade dos 
l|| factos c dos tempos. 

I Quando se vislumbra um período em que o progresso per¬ 

mitirá 11111 maior aproveitamento e quem sabe se uma. fonte 
de riquezas nas Províncias Ultramarinas portuguesas, sobretudo 
naquelas que maiores possibilidades apresentam' para as explo¬ 
rar, as ambições surgem' e os grandes potentados—-tanto do 
capitalismo como dos seus inimigos comunistas—apareoem 
com 0 pretexto de aiixiliareiii' as «pobres populações subdesen¬ 
volvidas». Esqiiecein-sc esses potentados do que fizeram para 
dizimar populações inteiras e do que ainda praticam para ex¬ 
plorar 0 mundo e os seus próprios súbditos. Tudo se olvida 
para se apregoar uma intenção de falsa ajuda, ajuda que é 
apenas para eles próprios. 

Desta vez crémos que se enganaram', 

Um povo com forte consciência da nacionalidade se levanta 
e lutará pela sua liberdade e pela das terras onde vive sem 
ofender a Deus 011 quem quer que seja na Terra. 

No entanto, aos portugueses competemais do que ofere¬ 
cer 0 seu saiigiie e protestar 0 seu amor pela terra emi que 
í ^ vivem. 

Temos que-a ocupar e produzir mais, de modo a elevar- 
m'o6 0 nível de vida e a possuirmos recursos que nos permitam 
defonder-nos. 

Moçambique, como alguns outros territórios ultramarinos 
nacionais, possui terras por ocupar, riquezas por aproveitar. 

Há que ocupar estas terras e pôr em valor as riquezas 
nelas existentes. 

Este é b maior problema da Nação. i 

Temos uma população metropolitana ávida de terras ondê 
possa trabalhar e viver com certa decência, 

Temos populações autóctones ansiosas por viverem e se 
civilizarem dentro da Nação que amam como sua que c e 
sempre foi. 

Teinós largo caminho a percorrer. 

I Para preenchermos a nossa missão há que investir largos 

, capitais. 





E para dèscmpcnha^^^^ a nossa tarefa, só existe «m 
caminho' Verdadeiro; E’ o do sacrifício. 

Se 0 povo português está disposto a dar o sangue e tudo 
quanto possui cm defesa da Pátria, por que não aproveitarmos 
a Oportunitlade para desempenharmos-tarefa mais grata—a 
ocüpação é desenvolvimento dos territórios ultramarinos? 

Se julgamos possuir os recursos indispensáveis para nos 
mâhterraos em toda a parte onde nos fixámos, por que nãò 
aproveitar tais recursos para os ocuparmos e estabelecermos 
firmemente? 

Por que não mandar, sirai, mais soldados para o Ultramar, 
mas do modo a instalá-los e a fazer deles uma verdadeira 
primeira linha dc ocupação e defesa de todo o Ultramár? 

De cada soldado deveinos fazer um trabalhador, de cada 
graduado ura mestre e mn educador, 

De cada expedicionário deveremos fazer iimi soldado de 
ocupação. Professores, agricultores, comerciantes, todos subsi¬ 
diados pelo Estado e espalhados por todos os territórios de 
modo á enquadrar e ajudar as populaçSes locais, fazendo 
destáâ elementos uteis para a Pátria e para a Humanidade. 

' Não será difícil instalar por os pontos mais recônditos de 
Moçambique, ou Angola, coino nas demais Províncias Ultra¬ 
marinas, homens e mulheres — suas famílias — para comer¬ 
ciarem, agricultarem', c, ao mesmo tempo, ensinarem aos 
nativos a noSsa civilização e elevarem estes ao nível a que 
aspiram. 

O comerciante-educador, o agricultor-mestre, enfim, os 
elementos que nòs ligucmi mais intimameníe podem scr os 
soldados, que assim precncheriami uma missap grandiosa, ^ 

Tòdos 03 sacrifícios que a Nação faça no cumprimento 
destC'programa ligeiramente esboçado, soriam compensados 
num futuro breve cora o desenvolvimento do Ultramar e evi¬ 
tariam, no futuro, despesas maiores com a nossa manutenção 
e defesa do território dâ Pátria. 

Muito máis teremos de fazer para ocuparmos e desenvol¬ 
vermos 0 Ultramar, mas nenhum outro programa de raabr 
oportunidade a gizar no nioménto que atravessamos. 
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ERRATA 


Neste volume alguns erros existirão, pois o facto do autor se >flttcoí!t~ 
trar a milhares de quildmettios a tal obriga ou provoca, por não qucúer 

demorar mais (S publicação.' 

Os leitores fàcilmentie darão pelo» erros, pois a ideia geral é o «n» 
interessa em trabalhos desta natureza. 

Entretanto, anota-se Mra reçtificação o seguintei 

A. páginas 13, linha 2íi, deve ser substituída a palavra «produção» piotr 
;«redução»., ■. ^ ' 

A páginás 28 dupHcffU-sc o período que tem início na linha 33 e ae 
vpçoloinga áté à linha 36, inclnsíve; Além da dminação de tal período, 

' devera ser rectificadas as linhas 31 ,e 32 de maneira que onde s« lê «Mo- ' 
■çambique é já hoje uma gtaude dUènté de Moçambiqnè», se leia «Moça^^ 
■que 6 já hoje uma grande cliente da Mãe-Pátría*. ■ 











